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APRESENTAÇÃO 


Procede-se, anualmente, nos termos do art. 
84, inciso XXIV, da Constituição Federal, ao dever de submeter 
ao Congresso Nacional, as contas do Senhor Presidente da 
República, cuja elaboração, assim como, do Balanço Geral da 
União é atribuição da Secretaria do Tesouro Nacional, conforme 
dispõe o art. 10, inciso XII, da Medida Provisória nº 1.348, de 
12 de março de 1996. 


Este trabalho tem característica fundamental 
de prestação de contas da ação desenvolvida e de revelação da 
execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, bem como 
das demais contas integrantes do Balanço Geral, referentes ao 
exercício de 1995. A verificação da legalidade e a avaliação de 
resultados, quanto à eficácia e eficiência dos gastos públicos, 
ocorre através das Tomadas e Prestações de Contas de cada gestor 
público, analisadas pelos órgãos de controle interno (auditoria) 
e julgadas, posteriormente, pelo Tribunal de Contas da União. 


Este documento - Prestação de Contas e 
Balanço Geral - se apresenta em 4 (quatro) volumes, 


O 1º volume, denominado Relatório, se 
subdivide em 6 capítulos, assim discriminados: 


I- Notas explicativas às demonstrações contábeis 
que informa os critérios adotados para escrituração e que 
refletem sobre a demonstração de resultados e saldos de contas. 
Critérios como. de avaliação .de ativos e passivos, regime 
contábil adotado, etc. 


II- Relatório sobre a execução dos Orçamentos 
Fiscal e de Seguridade Social. 


III- Relatório sobre os ' Balanços Financeiró e 
Patrimonial da “Administração Indireta (Autarquias, Fundações 
Públicas, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) e, 
também, dos Fundos Especiais (sejam geridos por órgãos da 
administração direta, ou per entidades da administração 
indireta). Dr 


IV- Política econômico-financeira e desempenho dos 
setores econômicos governamentais. 


. — V- Atividades do Poder Executivo que compreende a 
descrição analítica das atividades e formas de atuação da 
estrutura federal deste Poder. 


VI- Quadros comparativos e outras informações 
julgadas relevantes. 


Na consolidação deste volume cumpre destacar o 
apoio dos órgãos e entidades públicas envolvidas e, em especial, 
dos componentes do Sistema de Controle Interno, responsáveis, a 
nível setorial, pela elaboração do Capítulo V. 


O 2º volume contem os Balanços da Administração 
Direta e Demonstrações Orçamentárias em vários níveis, dos . 
diversos poderes, permitindo a análise da execução orçamentária- 
financeira dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de 
Investimentos pelos órgãos e entidades da Administração Pública. 
Além, revela a situação das contas extra-orçamentárias e permite 
o conhecimento das mutações patrimoniais ocorridas. 


O 3º volume - Gestões Não Tesouro, compreende a 
consolidação dos Balanços Financeiro e Patrimonial de Todas as 
Gestões, exceto Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista, e os Balanços das Autarquias Federais, Fundações Públicas 
e Fundos Especiais, Empresas Públicas e Cociedades de Economia 
Mista. 


O 4º volume demonstra o Orçamento de Investimento 
das Empresas Estatais. 


As informações contábeis foram extraídas do 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
- SIAFI &£, por meio desse sistema, disponibilizadas através de 
terminais instalados, permitindo uma ampla análise dessas 
informações, na medida em que se ampliam os instrumentos 
disponíveis para um eficaz controle, não só por parte do 
Congresso Nacional e do Tribunal de Contas da União, mas, 
sobretudo, possibilitando que todo e qualquer cidadão possa 
exercer - como direito de cidadania - a fiscalização da 
aplicação dos tributos e outras receitas. É o estágio mais amplo 
do processo democrático e é uma profissão de fé da Secretaria do 
Tesouro Nacional. 

A Secretaria do Tesouro Nacional tem procurado, a 
cada prestação que se processa, aprimorar o nível, a forma e o 
conteúdo das informações disponibilizadas para a sociedade 
exercer o efetivo controle social sobre as contas do Governo. 


MURILO PORTUGAL FILHO 
Secretário do Tesouro Nacional 
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I - NOTAS EXPLICATIVAS 
1 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 


As demonstrações contábeis que compõem o Balanço 
Geral da União foram elaboradas de acordo com as disposições da Lei 
nº 4.320, de 17 de março de 1964. Outras Demonstrações Contábeis 
julgadas relevantes foram inseridas nos Volumes II e III, a fim de 
proporcionar maior transparência das atividades do Setor Público 
Federal e de atender maior número de usuários das informações 
governamentais. 


As demonstrações contábeis foram elaboradas a 
partir da utilização dos recursos consignados no Orçamento Fiscal 
e da Seguridade Social a favor dos ministérios Ou órgãos 
equivalentes, e entidades da administração indireta (Autarquias, 
Fundações, Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista) 
inclusive as transferências para aplicação nos fundos especiais. 


As demonstrações contábeis da administração 
indireta, são identificadas através da denominação própria de cada 
órgão/gestão e contêm todas as entidades federais representadas 
pelas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista inclusas na Lei do Orçamento. As empresas de 
economia mista que não compõem a Lei de Meios, são registradas como 
participação societária em' cada ministério ou órgão equivalente de 
vinculação. Também fazem parte do Volume III, os fundos especiais, 
sejam eles geridos -por órgãos e/ou ministérios da administração 
direta ou entidades da administração indireta. 


Estas demonstrações estão dispostas, segundo os 
seguintes critérios: 


a) as demonstrações individualizadas independem do 
órgão executante, no caso dos fundos especiais; 


b) as consolidadas por órgão contêm todas as 
gestões por ele executadas; 


c) as das empresas públicas foram inseridas no 


“Volume III, à exceção daquelas que têm no seu 
capital participação de terceiros; 


d) as das sociédades de economia mista são 
aquelas que compõem a Lei do Orçamento; e, 


e) a participação societária da União nas 
Empresas de Economia Mista que não compõem a 
Lei do Orçamento, fazem parte do Volume II 
- (pág.71/115) 


As demonstrações contábeis dos fundos da 
administração direta e indireta foram individualizadas por gestão 
nos Balanços Financeiro e Patrimonial constantes do Volume III. 


Considera-se gestão, para efeito de interpretação 
das demonstrações contábeis, a parcela do patrimônio gerido dentro 
do universo público, sujeita a tomada ou prestação de contas, nos 
termos do princípio contábil da entidade, descrito no item nº 01 
da Resolução nº 530/81, de 23/10/81, do CFC. 


a) Gestão “Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social” é a parcela do patrimônio público 
gerida pela administração direta (Ministérios 
e Secretarias da Presidência) e indireta 
(Autarquias, Fundações, Empresas Públicas, 
Fundos e Sociedades de Economia Mista) que 
integram a Lei do Orçamento da caras nº 
8.980, de 19 de janeiro de 1995. 


2 - DIRETRIZES CONTÁBEIS 


Na "Gestão Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social" foi utilizado o regime de caixa para as receitas e o de 
competência para as despesas, de acordo com o artigo 35, da Lei nº 
4.320/64. 


O Balanço Patrimonial Consolidado da União inclui 
os balanços das administrações direta e indireta exceto empresas 
públicas e sociedades: de economia mista não constantes do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social. ) 


3 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO ATIVO 


Os direitos referentes a Créditos em Circulação 
foram avaliados pelo valor de realização. Na administração direta 
não foi utilizado o critério de exclusão de valores prescritos ou 
da provisão para perdas prováveis. 


<. 
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Os direitos relativos a Beris e Valores em 
Circulação e os Valores Realizáveis a Longo Prazo à exceção da . 


“Dívida Ativa da União, foram avaliados pelo custo de aquisição. Na 
"Gestão Orçamento Fiscal e da Seguridade Social" foi utilizado, 
parcialmente, o critério de provisão para perdas prováveis apenas 
para as empresas públicas e de economia mista. 

Os direitos relativos à Dívida Ativa da União 
For avaliados pelo valor de recebimento corrigido pela UFIR do 
último trimestre de 1995 com base em relatório fornecido pela 
Procuradora da Fazenda Nacionale RE o no SIAFI por Unidade 
da. Federação. 


Os direitos classificados em Investimentos, à 
exceção de participações societárias, foram avaliados pelo custo 
de aquisição corrigido para a valorização em 31/12/95. Na "Gestão 
Orçamentos “Piscal - er da ' Seguridade . Sosial”. Tor mETiszados 
parcialmente, o critério de provisão para perdas prováveis. 


Os direitos classificados no Ativo Imobilizado 
foram avaliados pelos seguintes critérios: 


a) A reavaliação procedida pelo DPU teve como 
base a variação do INPC até novembro/95 e foi 
destinada aos imóveis da gestão Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social cujas unidades 
gestoras não tenham adotado esse 
procedimento; 


b) A reavaliação efetuada pelo Sistema para os 
imóveis obedeceu aos seguintes critérios: 


b.i - o-valor do imóvel foi igual a soma do 
valor “ido terreno Weom *o- valor da 
benfeitoria (construção) 

Veto a Vbt 


pd do ivalor)sdo-| téireno.. foi: obtido . pela 
multiplicação da área do terreno pelo 
valor do m2 (metro quadrado). 
gtu = Atu-xiVvo 


'b.2.1 - o valor do Vo utilizado é a 


média por município em 
causa. 
8 


b.2.1.1 - para a área do 
E TE “na 
inferior a 
10.000. m2; «04 
usadova lar 
médio de gleba. 


broca - quando a área do terreno 
foi superior a 10.000 m2, 
o valorobtido no item c2, 
foi  desvalorizado pela 
aplicação de um fator de 
gleba. Assim: 
Vtu = Atu X Vgb x Fgbx 


ps A E a Fator de 
Gleba foi 
O Best vis a 
diretamente ou 
através de 
interpolação, 
da tabela, em 
função da área. 


b.3 - o valor da benfeitoria foi obtido 

pela multiplicação do Custo de 

, | Reprodução da Benfeitoria (R) por um 
fator de depreciação. 


4- CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO PASSIVO 


As obrigações classificadas em Depósitos foram 
avaliadas pelo valor de realização em 31/12/95. 


As obrigações classificadas em Circulação foram 
avaliadas pelo valor atualizado em 31/12/95. 


As obrigações classificadas em Empréstimos e 
Financiamentos e em Exigíveis a Longo Prazo foram avaliadas pelo 
valor atualizado em 31/12/95. 


5 - EFEITOS INFLACIONÁRIOS 
Os efeitos inflacionários, em função da perda do 


poder aquisitivo da moeda, não foram reconhecidos na sua plenitude, 
tendo em. vista a ausência de uniformidade na aplicação dos 


3 
princípios da correção monetária e da prudência na "Gestão 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social" relativa aos órgãos e 
“ministérios da administração direta. | É 


No Ativo Permanente, os Investimentos e os Bens 
Imóveis foram corrigidos pelo valor das participações em 31/12/95 
e pela atualização do valor nominal conforme descrição do item 3. 


Apenas os Bens Móveis permaneceram com seus 
valores nominalmente registrados por ocasião de suas aquisições. 


6 - CONVERSÃO DA MOEDA 


As demonstrações contábeis dos órgãos com unidade 
no exterior, foram convertidas para a moeda nacional na paridade 
de R$ 1,00 para US$1,00. ; 


6 - DISPOSIÇÃO DA RECEITA 


Nas demonstrações da receita por unidade da 
federação e por região da Gestão Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social, fôi utilizado à critério de identificação da arrecadação 
da receita local com base na praça onde o DARF - Documento de 
Arrecadação de Receitas Federais foi autenticado. Para a colocação 
de Títulos Públicos Federais, e da Remuneração de Depósitos do 
Governo Federal foi utilizada a praça de Brasília. 


8 - AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 


As operações ocorridas no exercício de 1995, 
relativas aos fatos que afetaram resultados de exercícios 
anteriores, foram registradas como " Ajustes do Patrimônio/Capital" 
e transferidas para o Patrimônio ou para o Resultado Acumulado, por 
ocasião do encerramento do exercício. 


9 - RESTOS A PAGAR 


Os restos a pagar não processados estão 
representados pelos saldos credores dos empenhos não liquidados do 
exercício de 1995, mas registrados como despesas nos termos da Lei 
4.320/64; 


Os restos a pagar processados estão representados 
pelos demais saldos credores das obrigações correspondentes. 


10 - RESULTADO PATRIMONIAL DA GESTÃO DO ORÇAMENTO FISCAL E DA 
SEGURIDADE SOCIAL 


O Superávit Patrimonial da "Gestão Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social" apurado no exercício, decorreu 
basicamente da correção dos imóveis e dos créditos da União, junto 
aos Estados e Municípios por avais honrados. 


11 - MOVIMENTAÇÃO LÍQUIDA 


d 


Este título que aparece nas demonstrações da 
Execução da Despesa demonstra os seguintes fatos orçamentários: 


a) Descentratização Externa de Créditos 
Concedidos e Recebidos; 


b) Descentralização Interna de Créditos 
Concedidos e Recebidos; 


c) Outras Descentralizações de Créditos: 


c.d e créditos recebidos e concedidos por 
fusão/cisão/extinção; 


GiZar créditos por compensação - 
, disponível; 
C. 3 - outras movimentações. 


Os créditos concedidos e recebidos são 
movimentações orçamentárias entre os órgãos da administração direta 
e indireta, não alterando o orçamento no nível de execução, visto 
que estas movimentações se fazem sempre com à integridade da célula 
orçamentária, mantendo a mesma composição no recebedor. 

Da mesma forma as movimentações orçamentárias 
internas ém cada órgão e ou entidade, entre suas unidades gestoras, 
conservam o crédito descentralizado, mantendo a integridade da 
célula orçamentária movimentada. 


12 - CÉLULAS NEGATIVAS 
são basicamente dois os motivos da existência de 


saldos negativos: O primeiro em virtude de cancelamentos de 
créditos especiais não concedidos e ocasionados pelo registro 


h 


“ 


automático do SIDOR. O segundo, em virtude da conversão da moeda 


que é registrada 
pela taxa do dia e convertida no final do exercício por R$ 1,00. 


13 - OUTRAS EXPLICAÇÕES 

| As demonstrações contábeis refletem toda a 
execução orçamentária e extraorçamentária dos órgãos e entidades 
constantes do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 


Nas demonstrações de contas - Operações de 
Crédito Internas e Externas foram considerados os valores 
registrados em Operações de Créditos a Curto e a Longo Prazo. 

No consolidado por órgão, no Balanço Financeiro, 
quando há a ocorrência de contas com saldos ora positivos ora 
negativos é mantido o saldo líquido. : 


Nos relatórios da Execução Orçamentária 
constantes do vol. II quando ocorrem valores referentes a Caixa 
Econômica Federal, trata-se de Fundo de Compensações e Variações 
Salariais e/ou do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social. 


Quanto ao BNDES - Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico Social trata-se dos dados relativos ao 
FND - Fundo Nacional de Desenvolvimento. 


Balanço Financeiro é a demonstração contábil que 
evidencia em um período .estático a movimentação financeira do 
órgão/entidade. Demonstra os ingressos, o saldo do exercício 
anterior, os dispêndios e o saldo financeiro disponível para o 
exercício seguinte. 


Balanço Patrimonial é a demonstração que 
evidencia numa situação estática, as contas representativas de 
bens, direitos, obrigações e o saldo patrimonial positivo e/ou 
negativo. 


Ativo Financeiro contém os recursos pecuniários 
provenientes da execução orçamentária da receita e de outros 
valores adiantados a terceiros, ou recolhidos por estes a título 
de depósito, cauções, garantias, etc. 


Passivo Financeiro registra as obrigações 
provenientes da execução orçamentária da despesa e de outros 
valores recolhidos por terceiros não pagos e não devolvidos até 
o final do exercício financeiro. 


cida 


A existência de valores executados a maior que o 
autorizado refere-se a antecipação de dotações orçamentárias 
objetivados pelos órgãos e entidades e não corrigidos até o final 
do exercício. 


As gestões dos Fundos Constitucionais do 
Nordeste- FINOR e da Amazônia- FINAN e o Fundo de Custeio de 
Programas de Habitação Popular - FEHAP apresentam-se sem despesa 
executada devido a inexistência de registros no SIAFI quando da 
integração dos balancetes pela CISET responsável pelos mesmos. . 


) 
“ 
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II - EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO E OS BALANÇOS ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO, 


PATRIMONIAL E DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
1 - ORÇAMENTO AUTORIZADO 


O orçamento do exercício financeiro de 1995 teve 
seus valores consignados na Lei nº 8.980, de 19.01.95, que estimou 
o valor das receitas que compõem as fontes do Tesouro Nacional em 
R$ 309.600 milhões e fixou a despesa por órgão em igual montante. 


No mesmo dispositivo legal, ficou consignada a 
quantia de R$ 10.578 milhões para as entidades da administração 
indireta, inclusive as fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, excluídas as transferências do Tesouro Nacional. 


Do montante de R$ 320.178. milhões, a “receita 
de R$ 309.600 milhões foi estimada com base nas fontes de recursos 
da arrecadação do Tesouro Nacional, e a de R$ 10.578 milhões, com 
base em outras fontes. 


A Lei Orçamentária (8.980/95) compreendeu os 
seguintes Orçamentos da União: 


- Orçamento Fiscal: incluídos os Poderes da 
União, seus fundos, órgãos, autarquias, 
inclusive as especiais, fundações instituídas 
e mantidas pela União. Compreende, também, as 
empresas públicas e sociedades de economia 
mista em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital 
social com direito a voto e que recebam 
destas: quaisquer recursos que não sejam 
provenientes de participação acionária, 
pagamento de serviços prestados e 
transferências para aplicação em programas de 
financiamento; e 


- Orçamento da Seguridade Social: incluídos 
todos os órgãos e entidades a quem compete 
executar ações nas áreas de saúde, 
previdência e assistência social, quer sejam 
da Administração Direta ou Indireta, bem como 
seus: fundos e fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público; inclui também, 
os demais projetos ou atividades, não 
integrantes do programa de trabalho dos 


j 
1 


órgãos e entidades acima relacionados, que 
envolvam ações referentes as áreas de saúde, 
previdência e assistência social. 


- O Orçamento de Investimento TOCA O 
orçamento de Investimentos das Empresas em 
que a União, direta ou indiretamente, detenha 
a maioria do capital social com direito a 
voto. 


A partir do exercício de 1993, mudou-se no SIAFI 
o conceito de gestão para a execução das despesas da união para 
efeito orçamentário, financeiro e patrimonial dos órgãos que 
compõem a Lei de Meios e que fazem parte das esferas fiscal e da 
seguridade social. 


Nesse novo conceito a gestão abrange todos os 
órgãos e entidades que compõem o orçamento visando demonstrar todo 
o universo da administração federal. No entanto, no volume II ainda 
se faz necessário identificar as transferências intragovernamentais 
a fundos para efeito de análise das informações. 


Essas transferências a fundos são identificadas 
pela correspondência necessária que deve haver entre Receitas de 
Transferências, Correntes e de Capital e Despesas de 
Transferências, Correntes e de Capital. 

, A divergência demonstrada entre as mesmas se deve 
ao fato de haver transferências intragovernamentais a entidades 
fora do orçamento fiscal e da seguridade social. Nessa situação não 


houve a respectiva correspondência das Receitas de Transferências. 


São as seguintes entidades que receberam 
transferências do orçamento estando fora do mesmo: 


a) Partidos Políticos; 

b) Financiadora de Estudos e Projetos; 
c) Fundação Habitacional gS Fserei tal 
d) Indústria de Material Bélico; 

e) Cia Docas de Maranhão 


f) Cia Docas do Ceará 
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g) Cia Docas do Pará | O) 
h) Cia Docas do Rio Grande esa Norte 
1) fia Docas da Bahia 

j) Cia Docas do Espírito Santo 

l) Cia Docas do Rio de Janeiro 

m) Cia Docas de São Paulo 

n) Rede Ferroviária Federal 


Em função dessa situação os dados apresentados 
pelo SIAFI e que refletem a alocação orçamentária da Lei mais os 
créditos adicionais para análise, precisam ser depurados das 
transferências  intragovernamentais para refletir somente a 
aplicação direta e as transferências intergovernamentais do 
orçamento. k 


Assim os Balanços que refletem a realidade 
orçamentária na sua execução, passaram a ter nova forma de 
apresentação, especificando sinteticamente essas transferências. 


Gestão "Orçamento Fiscal e da Seguridade Social" 
é portanto a parcela do patrimônio público gerida pela 
administração direta (Ministérios e Secretarias da Presidência) e 
indireta (Autarquias, Fundações, Empresas Públicas, Fundos e 
Sociedades de Economia Mista) que integraram a Lei do Orçamento da 
União, nº 8.980, de 19 de janeiro de 1995. 


Do valor consignado na Lei, R$ 257.102 milhões 
referem-se ao orçamento fiscal, enquanto que R$ 63.076 milhões 
referem-se ao orçamento da Seguridade Social, perfazendo R$ 320.178 
milhões. 


Destes, R$ 309.600 milhões são recursos oriundos 
do Tesouro Nacional, enquanto que R$ 10.578 são oriundos de Outras 
Fontes. 


aa 


Recursos de Todas as Fontes e Tranferências 


R$ milhões 


RESUMO GERAL DA RECEITA 


111.438 


RECEITAS CORRENTES 


42.662 
62.612 
1:203 
246 
2.298 
135 
«apr 


Receita Tributária 
Receita de Contribuições 
Receita Patrimonial 
Receita Agropecuária 
Receita Industrial 
Receita de Serviços 
Transf. Correntes 

Outras Receitas Correntes 


RECEITAS DE CAPITAL 
Operações de Crédito 
Alineação de Bens 
Amort . de Empréstimos 

Transf. de Capital 

Out. Receitas de Capital 


309.600 10.578 | 3200178 


, Os recursos do Tesouro Nacional foram alocados 
nos seguintes orçamentos: 


Fiscal - R$ 247.859 milhões 
Seguridade - R$ 61.741 milhões 


É Os recursos de Outras Fontes, foram assim 
distribuídos: 

Fiscal - R$ 9.243 milhões 

- Seguridade - R$ 1.335 milhões 
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Recursos de Todas as Fontes 


R$ milhões. 
RESUMO GERAL DA DESPESA 


DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Enc. Sociais 
Juros e Enc. da Dívida 

- Out. Despesas Correntes 


DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amortização Dívida. 
Out .Despesas de Capital 


RESERVA DE CONTINGÊNCIA 


As dotações para as despesas da união, 
consignadas no orçamento inicial am distribuídas por esferas, 


conforme quadros abaixo: 
R$ milhões 


DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Enc. Sociais 
Juros e Enc. da Dívida 
Out . Despesas: Correntes 


DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amortização Dívida 
Out .Despesas de Capital 


RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
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R$ milhões 


RESUMO GERAL DA DESPESA RECURSOS DO 
SEGURIDADE TESOURO 


DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Enc. Sociais 
Juros e Enc. da Dívida 
Out . Despesas Correntes 


DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 

Inversões Financeiras 
Amortização Dívida 

Out . Despesas de Capital 


RESERVA DE CONTINGÊNCIA 


1.1 - Créditos Suplementares Abertos 


Mediante autorização da própria Lei do Orçamento 
Bana LI95 (nº8.980, de 19.01.95), ficou o Poder Executivo 
autorizado a abrir créditos suplementares para cumprir a execução 
orçamentária do exercício, mediante a utilização dos seguintes 
recursós: 


a) da anulação parcial de dotações orçamentárias 
autorizados por Lei, desde que não ultrapasse 
em mais de 20% o valor autorizado na Lei 
8.980, de 19.01.95, para cada subprojeto ou 
da subatividade, objeto da anulação; 


b) da Reserva de Contingência; 


c) de variação monetária e cambial de operações 
de crédito desde que a operação já esteja 
indicada como fonte de crédito, subprojeto ou 
subatividade no QDD - Quadro de Detalhamento 
da Despesa; 


d) de excesso de arrecadação, observado o limite 
da efetiva arrecadação de caixa do exercício. 
e) abrir créditos suplementares, utilizando como 
fonte-a definida no parágrato 3º do art: 43 
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da Lei A 3204 4. de 1964, para dotações 
referentes a: 


e.1) transferências constitucionais aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, nos casos em que a lei 
determina a entrega dos recursos de 
forma automática. 


e.2) transferências aos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do 
Norte, Nordeste. e Centro-Oeste, nos 
termos da Lei nº.7.827, de 27.09.89. 


e.3) transferências ao Fundo de Amparo ao 
Trabalhador 2d FAT, dos recursos 
originários das contribuições para o 
Programa de Integração Social - PIS e 
o de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PASEP, inslusive da 
parcela destinada nos termo do 8 1º do 
art. 239 da Constituição Federal. 
Para alcançar o valor necessário àã execução 
orçamentária do exercício, o Poder Executivo utilizou como suporte 
parar «abertura ode ecmedito, - a. -aútorização | outorgada: -peios 
instrumentos legais constantes dos anexos deste relatório. 


O montante líquido suplementado atingiu a cifra 
de R$ 35.406 milhões, resultante das seguintes especificações: 


R$ milhões 


de Créditos Suplementares 
de Créditos Especiais 


de Créditos Extraordinários 


1.2 - Créditos Especiais Abertos 


Os créditos especiais e extraordinários 
autorizados por leis específicas e abertos e reabertos por decretos 
do Poder Executivo alcançaram o montante líquido de R$ 1.570 
milhões. Os órgãos contemplados e a composição dos mesmos estão 
dispostos nos anexos, ao final do Volume I. 


ns Rs 


1.3 - Orçamento de Investimentos 


Os números e os comentários referentes ao 
Orçamento de Investimentos estão dispostos no Volume IV. 


2 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 


O Balanço Orçamentário terá apresentação a 
seguir, desdobrada nos aspectos principais de sua composição: a 
execução orçamentária da receita e da despesa, ou seja, previsão. 
e realização, fixação e execução, respectivamente bem como estamos 
demonstrando as transferências intragovernamentais positivas 
(recebidas) e negativas (transferidas). Maiores informações sobre 
a execução orçamentária estão detalhadas no Volume II. 


Os comentários sobre a realização da receita e a 
execução da despesa da Administração Pública, Orçamento Fiscal e 
da Seguridade Social serão demonstrados através da análise do 
Balanço Orçamentário, que na sua estrutura revela esta execução. 
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ú 
e... Balanço Orçamentário está estruturado conforme 
a seguir demonstrado: 


= E 


R$ milhões 
RISE E ME T ASH 


TÍTULOS PREVISÃO EXECUÇÃO | DIFERENÇA 


RECEITAS CORRENTES 

Receita Tributária 
Receita de Contribuições 
Receita Patrimonial 
Receita Agropecuária 
Receita Industrial 
Receita de Serviços 
Transf. Correntes. 

Outras Receitas Correntes 
RECEITAS DE CAPITAL 
Operações de Crédito 
Alineação de Bens 
Amortização de Empréstimos 
Transf. de Capital. 

Outras Receitas de Capital 


Subtotal (1) 
DÉFICIT PARCIAL 


TRANSFERÊNCIAS INTRA 
GOVERNAMENTAIS 


Cota 


Repasse 


Subtotal (2) 


DÉFICIT PARCIAL 


TOTAL, (-1.-+ 2) 
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Da So a 
44.632 
90.099 

Eu ME 
52 

356 
112..057 
70.864 
6.689 
214.688 
182.278 
5.060 
8.297 
E 851 
o AS 


194.587 
Tr Ao 
57.100 

5.848 
50 

a: 
7.124 
EE So 
81936 
121.630 
106.887 
660 


3.905 


4.149 
6.029 


34.634 
(3.159) 
32.931 
(376) 

2 

279 
"933 
319271 
(2.247) 
93.058 
82.391 
4 400 


4.392. 


702 
pego dg 


R$ milhões 


CRED. ORÇAMENT . E SUPLEM. 
DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Enc. Sociais 
Juros/Enc. Dívida Interna 
Juros/Enc. Dívida Externa 
Outras Despesas Correntes 


DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amortização da Dív. Interna 
Amortização da Dív.Externa 
Outras Despesas de Capital 


RESERVA DE CONTINGÊNCIA 


CRÉDITOS ESPECIAIS 
DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Encargos Sociais 
Outras Despesas Correntes 
DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 
Inversões Financeiras 
Outras Despesas de Capital 


CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS 
DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Enc. Sociais 
Outras Despesas Correntes 


DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 


99 25 74 
Subtotal (1) 443.909 3057250 1387679 
SUPERÁVIT PARCIAL “0, 287 
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TRANSFER. INTRAGOVERNAMENTAIS . 


ORÇAMENT. E SUPLEM. 
DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Enc. Sociais 
Juros/Enc. Divida Externa 
Outras Despesas Correntes 


DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amort . da Dívida Interna 
Amort. da Divida Externa - 

Outras Desp. de Capital 


CRÉDITOS ESPECIAIS 
DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Enc. Sociais 
Outras Despesas Correntes 


e) 


DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 


CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS 
DESPESAS CORRENTES 
Outras Despesas Correntes 


“DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 


: 3 ( 3) 
Subtotal Do o zm] tam 
POPA pio ap a) 443.909 307.947 135.962 


8.270 


SUPERÁVIT TOTAL 


2.1 - Execução da Receita Orçamentária 


Para a realização da receita da União foi 
utilizada a rede bancária, de acordo com a disposição constante do 
artigo 74 do Decreto-Lei Nº 200, de 25.2.67 e ainda a Conta Única 
do Tesouro Nacional, regularizada através da- IN/SIN/Nº 012, de 
dd sd Da Ori o 


A receita orçamentária líquida do exercício de. 


1995 (excetuads as Receitas de Transferências intragovernamentais), 


L5 


alcançou o montante de R$ 244.610 milhões, resultando numa 
arrecadação inferior à previsão inicial em 33.4% 


As receitas correntes participaram com 52,0% das 
receitas orçamentárias, cabendo às receitas de capital a 
complementação de 48,0% e neste percentual estão inclusas as 
receitas provenientes de Operações de Crédito Internas para 
rolagem e resgate da dívida interna da da União totalizando uma 
emissão líquida de R$ 106.887 milhões. 


q 


As receitas orçamentárias foram registradas pelo 
valor líquido, ou seja, deduzidas as Restituições e os Incentivos 


Fiscais. 


2.1.1 - Desempenho das Receitas Correntes 
Reed 


| PARTICIPAÇÃO | 
RECEITAS VALOR 
19895 1994 


RECEITAS CORRENTES 


Receita Tributária 24,5 19,6 
Receita de Contribuições 29,4 Ao) 
Receita Patrimonial ER 3,7 
Receita Agropecuária 040 0,0 
Receita Industrial Lp 6 AO 
Receita de Serviços ERA de! 
Transferências Correntes 34,7 24,7 

Transf. Intragovernamentais 34,6 24,7 

Outras Transferências [9 pi À 0,0 
Outras Receitas Correntes 2. 6 4,6 


TOTAL 194.587 100,0 100,0 


2.1.2 - Desempenho da Receita Tributária 

A receita tributária foi uma importante fonte de 
recursos do Tesouro Nacional. Tendo atingido o montante de R$ 
(47.79D milhões, no exercício, participando com 19,2% da receita 
orçamentária líquida efetiva e com 37,6% das Receitas Correntes, 
excetuado os valores das Transferências Intragovernamentais. 


As Deduções da Receita Tributária que são os 


Incentivos e as Restituições Fiscais foram de R$ 2.676 milhões, 
O que equivale a 5,6%. 
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2.1.2.1 - Impostos 
Os impostos líquidos arrecadados no exercício 
somaram R$ 47.413 milhões constituindo-se em 99,4% da receita 


líquida tributária. 


Em comparação com o exercício anterior, houve em 
1995 o mesmo desempenho. 


2.1.2.1.a - Imposto sobre o Comércio Exterior 
A arrecadação líquida desses impostos representou 
10,3% do grupo, apresentando uma performance ligeiramente superior 


ao exercício anterior. 


Dentro da estrutura do itnposto sobre Comércio 
Exterior destacamos o Imposto de Importação que representa 99,7%. 


IMPOSTO SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR-ARRECADAÇÃO, COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO 


+995 
RECEITA ARRECADAÇÃO | PARTICIPAÇÃO VARIAÇÃO 
1995 % 


155 1994 1995=1354 
Imposto de Importação 4.876 99,7 1L00,0 (0,39 

Imposto de Exportação 17 ts 0,0 0,3 
T Qu TA «Li 4.893 100,0 ROD 


O incremento do Imposto de Importação a partir de 
93 refletiu basicamente a regularização dos pagamentos relativos 
ao petróleo importado. 


2.1.2.1.b - Imposto sobre o Patrimônio e a Renda 


“À arreoadação líquida do imposto sobre . o 
Patrimônio e a Renda no período atingiu o total de R$ 25.972 
milhões, representando 54,8% dos impostos, resultando em um 
acréscimo de 10,5% na participação da receita de impostos em 
relação ao exercício anterior. . 


“O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza e Adicional representou 99,6% do grupo e teve o seguinte 
comportamento: 


E DD AS ERES ) iai: é 


IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA E ADICIONAL 
ARRECADAÇÃO, COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO 
1995 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO VARIAÇÃO 


1995 | 1994 1995-1994 


7,9 TG E > 
30,5 29,9 0,6 
61,6 amis 
pe RE de 100,0 100,0 abalccah Sh 


(0,9) 
Na composição do grupo, houve um acréscimo na 
proporção da arrecadação dos Impostos de Pessoas Físicas e 
Jurídicas de 0,3% e 0,6% respectivamente, em contrapartida ao 
decréscimo na arrecadação do Imposto Retido na Fonte, de 0,9%. 


ARRECADAÇÃO 
1995 


RECEITA 


Pessoas Físicas 
Pessoas Jurídicas 
Retido na Fonte 


2.1.2.1.c - Imposto sobre a Produção e a Circulação 


Os ingressos relativos ao Imposto sobre a 
Produção e a Circulação somaram R$ 16.548 milhões numa participação 
de 34,9% sobre a receita líquida de impostos do exercício e ainda 
representando 13,0% da receita corrente líquida. 
É a) O Imposto sobre Produtos Industrializados 
representou 79,8% do Imposto sobre a Produção 
e a Circulação com a seguinte composição: 


IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ARRECADAÇÃO, COMPOSIÇÃO 
E VARIAÇÃO 
1995 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO VARIAÇÃO 
1996 |- 1994 | "1995-1994 
Fo ADE 18,8 Pa dec 
LOS T2a 1,2 82,9 EL:7) 


13 20 0 EorOOç OL Ta Rad 


RECEITA ARRECADAÇÃO 


1998 


IPI-Fumo 
IPI-Outros 


Lado 


É 


A arrecadação do IPI-Outros representou 81,2% do 
Imposto Sobre Produtos Industrializados mantendo praricanauto (o) 
mesmo desempenho de 1994. | 


b) Imposto sobre Operações Financeiras 

Tal imposto constituiu fator indispensável à 
canalização de recursos essenciais ao restabelecimento do 
equilíbrio do Tesouro, além de permitir o revigoramento dos 
instrumentos de política monetária. 


O imposto arrecadado . sobre Operações 
Financeiras somou R$ 3.202 milhões, representando 19,4% do 
Imposto sobre a Produção e a ' Circulação, e 2,5% sobre a receita 
corrente líquida. 


ESTA A = TARA 


' As taxas se. apresentaram em dois grandes grupos: 
Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia e Taxas pela Prestação de 
Serviços. : 


Essas taxas totalizaram R$ 378 milhões. Em 
relação ao exercício anterior esta receita representou 0,8% da 
tributária, o mesmo desempenho do exercício anterior. 


2.1.3 - Receita de Contribuições 


A arrecadação da Receita de Contribuições 
respondeu pelo ingresso de R$ milhões equivalendo a 18,1% 
da . receita líquida total e 44,9% das receitas correntes, 
constituindo-se na principal fonte de recursos na composição dos 
ingressos correntes do Tesouro. 


A Receita de Contribuições se apresentou em dois 
grandes desdobramentos: Contribuições Sociais e Contribuições 
Econômicas. As primeiras somaram R$ 56.181 milhões arrecadados e 
as demais R$ 987 milhões. 


As Contribuições Sociais representaram 98,3% da 
rubrica e teve como ítens de maiores destaques: 


a) Contribuição para Financiamento Seguridade 


'a)/ Social com R$ 15.197 milhões, representanto 
17d 26,6% das Contribuições. 
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b) Contribuição de Empresas sobre Segurados 
Assalariados com R$ milhões, 
participando com 23,6% 


c) e com R$(5.882 eia participando 
com 10,3% 


d) Contribuição Social sobre o Lucro das Pessoas 
Jurídicas, com R$[5.605)milhões, participando 
com 9,8% 


e) Contribuição do Segurado Ras ari ade: com R$ 


T7.501)milhões com 13,1% 


f) Seguro de Acidente do Trabalho com R$ 2.019 
milhões, participando com 3,5% do total. 


As Contribuições Econômicas corresponderam a 1,7% 
da Receita de Contribuições e apresentaram o ingresso líquido de 
RS 987 milhões. 


2.1.4 - Receita Patrimonial 


As Receitas Patrimoniais representaram 4,6% das 
receitas correntes do exercício, no valor de R$ 5.848 milhões. 


Deste grupo destacamos Receitas de Valores 
Mobiliários com R$ 5.353 milhões, representando 91,5% do total e 
com destaque para Juros de Titulos de Renda com RS. 3,0608670; 
representando 63,1%. 


2.1.5 - Transferências Correntes 


As Receitas de Transferências somaram R$ 67.593 
milhões, perfazendo 48,9% das receitas correntes. Isto acontece em 
função da elaboração orçamentária, dotando os órgãos de valores 
para despesas de transferências. Em contrapartida surge as receitas 
de transferências. 


2.1.6 - Receitas Agropecuária, Industrial, Serviços e Outras 
Receitas Correntes 


As demais receitas correntes (Agropecuária, 
Industrial, Serviços e Outras Receitas Correntes) somaram apenas 
R$ 16.334 milhões, representando não mais que 12,7% das receitas 
Correntes  liquidas. 
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2.1.7 - Receita de Capital A 
As Receitas de Capital representaram 49,7% da. 
into dada líquida total, contribuindo com R$ 117.516 milhões. 
Desse montante, os empréstimos tomados mediante Operações de 
Crédito foram responsáveis pela entrada de recursos no valor de R$ 
106.887 milhões equivalendo a 91,0% desta categoria econômica. 


R$ milhões 
PARTICIPAÇÃO 


RECEITA DE CAPITAL “VALOR 
1995 | 1994 


Operações de Crédito 
Alienação de Bens 
Amortização de Empréstimos 


Transferências de Capital 
Transf. Intragovernamentais 
Outras Transf. de Capital 

Outras Receitas de Capital 


Dentro ' de Outras Receitas de Capital estão 
computadas R$ 5.946 milhões referentes as Disponibilidades do 
Tesouro Nacional. 


2.1.8 - SÍNTESE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - EXERCÍCIO DE 1995 


R$ milhões 
CATEGORIA ECONÔMICA PREVISÃO REALIZAÇÃO DIFERENÇA 


- RECEITA LEO Da 
Receitas Correntes 
Receitas de Capital 


II - DESPESA 
Despesas Correntes 
Despesas de Capital 


III - RESERVA DE CONTING. 


IV - SUPERAVIT DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (I-II-III) 


Os valores projetados na síntese da execução 
orçamentária do exercício demonstraram que a arrecadação das 
Receitas Correntes foi superior a realização das Despesas Correntes 
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em R$ 989 milhões, enquanto que a execução das Receitas de Capital 
superaram as Despesas de Capital em R$ 7.281 milhões. 


Na composição global da execução orçamentária. 
houve um superávit orçamentário de R$ 8.270 milhões. 


2.1.9 - Incentivos Fiscais 
Os Incentivos Fiscais deduzidos do Imposto de 


Renda de Pessoas Jurídicas, ao amparo do Decreto-lei nº 1.376; U0 
12.12.74, tiveram em 1995 o seguinte desempenho: 


INCENTIVOS FISCAIS 


R$ milhões 


2.2 - Execução da Despesa Orçamentária 


A execução da despesa orçamentária efetiva no 
exercício de 1995, alcançou o montante de R$ 241.270 milhões na 
realização de 69,4% do total dos créditos autorizados para o 
período. 

Neste montante, está incluída a importância de R$ 
dio Sie) milhões, relativa 'às despesas com Juros, Encargos e 
Amortização da Dívida Interna e Externa, que perfizeram 46,7% do 
total. ; 


Na apresentação do Balanço a execução está 
disposta em créditos iniciais, suplementares e especiais, abertos 
em categoria' de gastos até o nível de subgrupo da composição da 
despesa. 
ea Há em alguns relatórios a ocorrência de créditos 
realizados negativos. Isso decorreu basicamente da variação cambial 
dos créditos transferidos para unidades do exterior e cancelamentos 
de créditos já utilizados por Suplementação em outra célula, 
especialmente em relação aos créditos especiais. Estes, são 
cancelados pelo Departamento de Orçamento de União nos órgãos sem 
que os mesmos tenham sido comtemplados. 
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EO RE a o O E TE bo 


Ne 7 há - TE e j é: 


As despesas realizadas relativamente ao orçamento 
aprovado, se compuseram ana abaixo demonstrado : 


EE milhões 


| PARTICIPAÇÃO. 
| AUTORIZAÇÃO | EXECUÇÃO 
1995 |1994 


338.201 240.940 

1.465 301 
Extraordinários 104 29 
Transf. Intragovernamentais 104.139 66.677 


de DT: A Es 443.909 307.947 RESPIRO 


= A po SS Despesa por Poder 


CRÉDITOS 


Iniciais e Suplementares 
Especiais 


Os gastos efetivos, ou eeja, Transferências 
Intergovernamentais e Aplicação Direta, apresentaram a seguinte 
participação no exercício, por Poderes da União: 


R$ milhões 
PARTICIPAÇÃO 


pó Ens x VALOR 
1995 1994 


Legislativo 
Judiciário 


Executivo (Dívida Interna e Externa) 
Executivo ( Transf.Constitucionais) 
Executivo(exc. Div. e Transf.Constit) 
Executivo (Benefícios Previdenciários) 


A variação acentuada entre os índices é 
cipa SETE principalmente pela inclusão da Amortização da Dívida 
Interna e os Encargos Constitucionais (Transfências a Estados y—DEF 
e Municípios e os Benefícios Previdenciários)nos gastos do Poder 
Executivo, representando 69,8% dos mesmos, além da estrutura 
administrativa do Poder Executivo ser bastante superior aos demais 
poderes, pois engloba todos os órgãos da Administração Direta e as 
entidades da Administração Indireta. 
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2.2.2 - Despesas por Categoria Econômica 


Na classificação da despesa por categoria 
econômica, a execução orçamentária do exercício apresentou o. 
comportamento abaixo, evidenciando uma realidade nem sempre muito 
difundida. A de que os gastos com Serviços e a Amortização da 
Dívida Interna e Externa se responsabilizaram por 46,7 % das 
despesas ' governamentais, incluindo aí as transferências 


intragovernamentais. 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO 
VALOR 
1995 1994 


62;9 


CATEGORIA ECONÔMICA 


Despesas Correntes 

Transf. Intragovernamentais 
Transf. Interg. e Aplic.Direta 
Despesas de Capital 

Transf. Intragovernamentais 
Transf. Interg. e Aplic.Direta 


TO TA-L 


2.2.2.1 - Despesas Correntes 


108.302 
Ut 


3 947 


35, 
0,0 


To 


As Despesas Correntes referem-se aos gastos da 
união com salários, juros, encargos e com a manutenção básica da 
máquina administrativa, tais como: Máterial de Consumo, Serviços 
de Terceiros. e. especialmente as Transferências Intra e 
Inter-governamentais e tiveram o seguinte desdobramento: 


R$ milhões 


Ed 


PARTICIPAÇÃO 


VALOR 
1985 1994 


132.968 
37.889 
12.024 


DESPESAS CORRENTES 


Aplicação Direta e Transferências In- 

tergovernamentais 

Pessoal e Encargos Sociais 

Juros e Encargos da Dív. Interna 

Juros e Encargos da Dív. Externa 4.742 

Outras Despesas Correntes Raras 41,0 

Transferências Intragovernamentais “60.630 
ER 


3143 31,6 


28 


Ê 
J 


As parcelas integrantes deste wyrupo de despesas 
foram executadas com a seguinte composição de valores: 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO 
VALOR 
1995 1994 | 


DESPESAS CORRENTES 


PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
Transf. Intragovernamentais 

Transf.a Estados e Distrito Federal 
Aplicações Diretas 


Sub-Total 


JUROS E ENC.DA DÍVIDA INTERNA 
Transf. Intragovernamentais 
Aplicações Diretas 


Sub-Total 


JUROS E ENC.DA DÍVIDA EXTERNA. 
Transf. Intragovernamentais » 
Aplicações Diretas 


Sub-Total 


TRAS DESPESAS CORRENTES 
Transf. Intragovernamentais 
Transf.a Estados e ao DF 
Transf.a Municípios 
a 
a 


OU 


Transf.a Instituições Privadas 
Transf.a Instit. Multigovernamentais 
Transf.ao Exterior 
Aplicações Diretas 55.890 


A LT A E 193.598 100,0 100,0 


Os gastos de Pessoal e Encargos Sociais poderão 
ser melhor analisados nos gráficos "Pessoal e Encargos Sociais - 
Gestão Orçamento Fiscal e da Seguridade Social" que estão anexos 
ao final deste relatório. 


As transferências constitucionais foram de R$ 
21.352 milhões, e se referem aos Fundos de Participação dos Estados 
e Municípios, ao Salário-Educação, transferências referentes ao 
Imposto Territorial Rural-ITR e outras mais definidas na 


6 


Constituição Federal como também aos Fundos Constitucionais (FINOR, 
FINAM E FUNRES) . 


2.2.2.2 - Despesas de Capital 


As Despesas de Capital, representando 41,7% dos 


dispêndios do Tesouro Nacional, referem-se aos gastos do governo 
federal com Investimentos, Inversões Financeiras e especialmente 
com a Amortização da Dívida Interna e Externa e se apresentaram 
conforme a composição a seguir definida: 


R$ milhões 
PARTICIPAÇÃO 


VALOR 
1995 1994 


108.302 


? 


DESPESAS DE CAPITAL 


Aplicação Direta e Transferências 
Intergovernamental 


Investimentos 4.738 
Inversões Financeiras 7.488 
Amortização da Dívida Interna 92.452 
Amortização da Dívida Externa 3.421 
Outras Despesas de Capital 193 
Transf. Intragovernamentais 6.047 


. A Amortização da Dívida Interna vem ao longo dos 
anos sendo o maior dos itens das Despesas de Capital. Isto ocorre 
porque a União vem praticando sistematicamente a política de 
Rolagem da Dívida Interna. Nesse exercício a emissão de Títulos 
Federais necessários a esta rolagem foi de R$ 86.843 milhões, mas 
os valores relativos a Dívida Interna inclusive refinanciamento 
somou o montante de R$ 92.452 milhões o que significa 80,8% das 
despesas de capital de união. 


: As parcelas integrantes deste grupo de despesas 
apresentaram a agregação de valores, conforme abaixo discriminado: 


30 


PARTICIPAÇÃO . 


VALOR 
1995 1994 


DESPESAS DE CAPITAL 


Investimentos 
Transf. Intragovernamentais 
Transf.a Estados e ao DF 
Transf .a Municípios 

Transf.a Instituições Privadas 
Transf.a Inst.Multigovernamentais 
Aplicações Diretas 


Inversões Financeiras 
Transf. Intragovernamentais 
Aplicações Diretas 


3,4 373 
6,8 7,8 


Amortização da Dívida Interna 
Transf. Ea 4 veio a diga 
Aplicações Diretas 


Amortização da Dívida Externa 
Transf. Intragovernamentais 
ás Era e do 


Outras Despesas de Capital 
Transf. Intragovernamentais 
Transf.aos Estados e ao DF' 
Transf .a Municípios 
Transf.a Instituições Privadas 
Transf.a Inst.Multigovernamentais 
Aplicações Diretas 


114.349 100,0 100,0 


2.2.3 - Despesa por Função 


As funções correspondem ao nível máximo de 
agregação das ações do governo e é com esse enfoque da execução da 
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despesa que demonstramos no quadro abaixo a com osição dessas ações 
na execução do orçamento de 95. 


No caso específico da Função Administração e 
Planejamento onde está concentrada a totalidade da execução da 
despesa identifica-se especialmente a Dívida Interna e Externa da 
União. É principalmente em função desta situação que a análise 
efetuada por função fica completamente distorcida, porque ela traz 
as transferências intragovernamentais incluidas e a despesa com a 
dívida que representa 90,2% do total da despesa executada pela 
União na função. A partir desse exercício estamos identificando no 
quadro abaixo os valores relativos a rolagem da Dívida Interna. 


R$ milhões 


DESPESAS POR FUNÇÃO . PARTICIPAÇÃO 
VALOR 
1995 1994 


| 


Legislativa 
Judiciária 

Administração e Planejamento 
Dív.Interna (Refinanciamento e Rolagem) 
Outras Despesas 

Agricultura 

Comunicações 


tw 


co 


tw 


No 
ty 
[90] 


on 
on 


Defesa Nac.e Segurança Pública 2,6 
Desenvolvimento Regional 6,6 
Educação e Cultura 2,3 
Energia e Recursos Minerais 0,2 
Habitação e Urbanismo Or 
Indústria, Comércio e Serviços OEA) 
Relações Exteriores DZ 
Saúde e Saneamento TRT 
Trabalho 2,4 
Assistência e Previdência 27,9 
Transporte Lya 
Transf. Intragovernamentais 677 2blp 


- 


307.947 100,0 EO O, 0 


Verifica-se que como nos anos antertores,via 


disposição dos TFECUrEOS orçados não sofreram alteração 
significativa. As funções Administração e Planejamento, Assistência 
e Previdência e Saúde e Saneamento absorveram 75,9% dos recursos 
executados pela União. A Dívida Interna e Externa em 9 inclusive 
OS Juros e Encargos totalizou o montante de R$ 112.639 milhões, 


sendo que o seu refinanciamento correspondeu apenas a R$ 86.843 
milhões. 
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2.3 - Execução da Despesa na Manutenção e ii do Ensino 


Conforme preconiza a Constituição Federal, art. 
212, os gastos do Governo Federal com a Manutenção e o 
Desenvolvimento do Ensino não podem ser inferiores a 18% das 
receitas resultantes dos impostos, compreendidas as provenientes 
de transferências. 


o 


| Na demonstração de Manutenção e Desenvolvimento 
do. Ensino estão todos os projetos e as atividades que se 
enquadrarem nesta classificação na Lei do Orçamento, Lei nº 
8.980/95. cats 

A receita arrecadada de. impostos é a receita 
líquida, ou seja, a arrecadada menos os Incentivos e as 
Restituições. 

Os valores das Transferências aos Estados, DF e 
Municípios são os relativos as' unidades orçamentárias dessas 
transferências conforme estão consignados no orçamento fiscal da 
união. Isto significa dizer que além dos valores executados 
relativos a FPM-Fundo dê Participação dos Municípios, FPE-Fundo de 
Participação dos Estados e IPI-Exportação, Fundos Constitucionais, 
ITR-Imposto Territorial Rural e IOF/Ouro, há outros resultantes de 
transferências legais. 


O quadro abaixo evidencia sinteticamente os 
gastos da união relativos ao artigo 212 da C.F.. Informações mais 
analíticas poderão ser encontradas ao final do Volume I. 


as 


e s a me mm e ci mm RD Vime a + 
— mo o - — e — 2.0." 


D.E 2.8 MB RD Jus 


TB E T RO 


VALOR 


EE RE fm nero ato go TCE RE ETO 


Receita Arrecadada de Impostos 
Transf. a Estados, DF e Municípios Liberados 


Transf. a Estados, DF e Municípios a Liberar 


Receita Líquida de Impostos (Base de Cálculo) 
Despesa com Manutenção do Ensino 


(B/A) Participação da Despesa de Manutenção do 
Ensino na Receita de Impostos 


3 - BALANÇO FINANCEIRO 


Os Ingressos e Dispêndios do Balanço Financeiro 
no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social apresentados no 
exercício de 1994, demonstram os resultados das operações 
financeiras do exercício e podem ser resumidos nos agrupamentos 
abaixo. Para maiores detalhes desse balanço vide Volume II - 
Balanços e Demonstrações Orçamentárias da Gestão Orçamento Fiscal 
e da Seguridade Social. 


BALANÇO FINANCEIRO 
R$ milhões 


ORÇAMENTÁRIA ORÇAMENTÁRIA 
Receitas Correntes Despesas Correntes 
Rec. de Capital Desp. de Capital 
Transf .Recebidas Transf.Concedidas 
Corresp.de Débito Ê Corresp. de Crédito 


EXTRA ORÇAMENTÁRIA EXTRA ORÇAMENTÁRIA 
Transf.Recebidas Transf .Concedidas 
Ingressos : Dispêndios 


SP.DO PERÍODO ANT. É DISP.P/PERÍODO SEG. 


ARO ua RS 2 1. 026.055] TO AD 1.026.055 


3.1 - Receitas Orçamentárias 


As Receitas Correntes e de Capital, que integram 
o grupo da receita orçamentária, foram objeto de comentários em 
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item anterior do Balanço Orçamentário, que apresentou o desempenho 
das Receitas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 
4 


3.1.1 - Transferências Recebidas Vinculadas à Execução do Orçamento . 


As transferências recebidas representaram a 
movimentação de recursos financeiros entre os órgãos e unidades da 
administração direta e indireta, visando cumprir a execução do 
orçamento. Desta forma, as superposições dos valores “foram 
correspondidas pelas transferências concedidas descritas no subitem 
Ss redes 


As transferências recebidas foram compostas pelas 
seguintes parcelas: 


RS milhões 

Cota Recebida 189.067 

Repasse Recebido 17.481 

Sub Repasse Recebido 162.854 

Correspondência de Débitos 68.860 

438.262 

3.1.2 - Transferências Recebidas não Vinculadas à Execução do 
Orçamento 


Essas transferências recebidas foram indicativas 
da movimentação de recursos financeiros sem vinculação com o 
orçamento do exercício, entre os órgãos e unidades da administração 
direta. São as transferências para pagamento de valores a pagar ou 
para devolução de: recursos de terceiros. Desta forma, as 
superposições dos valores foram cortrespondidas pelas transferências 
concedidas descritas no subitem 3.3.2. 


Essas transferências constituíram-se das 
seguintes parcelas: 


RS milhões 


Ordem de Transferências Recebidas a: 220 
Transferências Diversas Recebidas 192.577 


196.807 


3.1.3 - Ingressos Extra-Orçamentários 


Este grupo tem a seguinte especificação: 
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R$ milhões 


valores em Circulação 
Valores a Classificar 
Valores Diferidos 
Depósitos 


Obrigações em Circulação 
Receita Extra-Orçamentária 
Ajustes de Direitos e Obrigações 


Os fatos contábeis que geraram os valores mais 
expressivos foram: 


a) Recursos Vinculados - compreende os valores 
vinculados, exigíveis após o término do 
exercício seguinte registrados em depósitos 
e cauções, depósitos judiciais e outros 
depósitos. 


b) Valores Diferidos - compreende o saldo 
financeiro total. disponível, no final' do 
exercício que se constituirá antecipação de 
cota-repasse ou sub-repasse do exercício 
seguinte. 


; c)' Restos a Pagar -' Inscrição são os valores 
representados pelos saldos credores dos 
empenhos não liquidados do exercício de 1995, 
mas registrados como despesas nos termos da 
Lei 4.320/64. 


d) Receita Extra-Orçamentária - são os registros 
das receitas dos órgãos parciais no SIAFI. 


à e) Variação Cambial - é a taxa média do dólar no 
exercício, aplicada nos órgãos que possuem 
unidades gestoras no Exterior. 


3.2 - Disponibilidade do Período Anterior 


Foram os recursos financeiros remanescentes do 
exercício anterior e que compuseram o financeiro deste período. 
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03 as Despesas Orçamentárias 


| As Despesas Correntes e de Capital, da mesma 
forma que as Receitas Correntes e de Capital, foram objeto de 
comentários nos seus principais aspectos, quando da análise da 
execução do orçamento do exercício, vide itens 2.2.2.1 a 2.2.2.2. 
3.3.1 - Transferências Concedidas Vinculadas àã Execução do 
Orçamento 


As Transferências  Concedidas retrataram a 
movimentação dos recursos financeiros entregues aos órgãos e 
unidades da administração direta, a fim de garantir a execução 
orçamentária do Governo. 


Esse grupo manteve correspondência com as 
Transferências Recebidas descritas no subitem 3.1.1. e apresentou 
o seguinte desdobramento: 


“ 


R$ milhões 


Cota Concedida PESE | 189.067 
Repasse Concedido 17.481 
Sub-Repasse Concedido 162.854 
Correspondência de Créditos 68.860 

438.262 
3.3.2 - Transferências Concedidas não Vinculadas à Execução do 
Orçamento 


Foram registradas nesse grupo as operações de 
correspondências de crédito envolvendo os órgãos da Administração 
Fedêral e que compõem o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 
Apareceram também as liberações feitas para liquidação de Restos 
a Pagar. 


As Transferências constituíram-se das seguintes 
parcelas: 


R$ milhões 


Ordem de Transferências Concedidas 4.230 
Transferências Diversas Concedidas 192.577 


196.807 


rs 


ci da 
K “* 
| 

Led 


de 


O valor de R$. 192.577 milhões refere-se as 
Transferências Financeiras para pagamentos descentralizados entre 
unidades gestoras que realizaram despesas orçamentárias. 


centralizadas. 


3.3.3 - Dispêndios Extra-Orçamentários 


«4 


Este grupo responde por 4,6% dos Dispêndios e 
teve como ítens mais relevantes os seguintes: 


R$ milhões 


Valores em Circulação 
Valores a Classificar 
Valores Diferidos 
Depósitos 

Obrigações em Circulação 


Despesa Extra-Orçamentária 
Ajustes de Direitos e Obrigações 


Os fatos contábeis que geraram os valores mais 
expressivos foram: 


a) Recursos Orçamentários a Receber - representa 
o somatório dos recursos provenientes do 
orçamento da união não recebidos até o final 
do exercício que lhes deu origem. 


b) Recursos Vinculados - representa os valores 
relativos a depósitos vinculados em contas 
bancárias a obrigações contratuais, acordos 
e ajustes que os órgãos e entidades precisam 


honrar. 
c) Restos a Pagar - Pagamentos - são valores 
; relativos ao pagamento dos restos a pagar do 
exercício. 
d) Recursos Orçamentários a Liberar - são os 


recursos a liberar referente as parcelas não 
recebidas do orçamento para as entidades da 
Administração Indireta. 


e) Despesas de Instituições Financeiras - são os 
recursos  dispendidos pelas Instituições 
Financeiras. 
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f) Despesas de Outras Entidades - são as 
despesas executadas pelas Entidades da 
Administração Indireta parciais no SIAFI. 


9) Créditos e Fornecimentos a Receber - 
demonstra as incorporações dos saldos de. 
créditos a receber. , 

h) Outros Ajustes de Débitos - registra os 
valores relativos a ajustes de outros 
dispêndios, com interferência no balanço 
financeiro. | 


i) Outras Obrigações - são aquelas obrigações 
não classificadas nos subitens anteriores. 


3.3.4 - Disponível para o Período Seguinte À . 


Os recursos financeiros disponíveis para 
aplicação imediata no exercício seguinte atingiram a soma de R$ 
24.419 milhões, compostos da seguinte maneira: 

R a 


“R$ milhões. 


Conta Única do Tesouro Nacional 
Conta Única da Previdência Social 
Banco Central do Brasil 


Aplicações Financeiras 
Outras Disponibilidades 


4 - BALANÇO PATRIMONIAL 


A estrutura do balanço patrimonial está abaixo 
demonstrada conforme definida em lei. Nele estão registrados os 
resíduos financeiros da éxecução orçamentária, os bens, valores e 


créditos patrimoniais, assim como as dívidas e outras obrigações. 


Para maiores detalhes deste balanço vide Volume II - Balanços e 
Demonstrações Contábeis. 


' R$ milhões 


Financeiro 17.564 
Não Financeiro | 203.860 


Financeiro 34.208 
Não Financeiro 212217924 


2.256.132 | Passivo Real 221,424 


Ativo Real 


Patrim.Líquido | 
Compensado 149.004 | Compensado 149.004 


TOSA 2.405.136 1 LO 2.405.136 


4.1 - Ativo Financeiro 


O Ativo Financeiro compreende os créditos e 
valores que independem de autorização orçamentária para serem 
movimentados. 


Apresenta-se com os seguintes itens: 


R$ milhões 


Disponível 
Créditos em Circulação 


4.1.1 - Disponível 


O Disponível é o maior grupo do Ativo Financeiro, 
representando 71,4% do mesmo e demonstra os valores da União em 
Moeda Nacional e Estrangeira em poder dos Bancos. 


R$ milhões 


Disponível em moeda Nacional 
Disponível em moeda Estrangeira 


4.1.2 - Créditos em Circulação 


Os Créditos em Circulação foram responsáveis por 
28,6% do Ativo Financeiro e apresenta-se assim composto: 
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Créditos a Receber 
Devedores Diversos 
Recursos a Receber 


Recursos a Receber 
Repasses a Receber 
Valores em Trânsito Realizáveis 

Depósitos Realizáveis a Curto Prazo 


a) 


b) 


d) 


e) 


do Tesouro - Fundos 


Gestão Tes. Nacional 


Créditos a Receber representaram os valores 
a receber a título de transferências para 
pagamento de obrigações: inscritas no 
exercício anterior, bem como os registros 


y “ 
“dos valores das receitas arrecadadas pelos 


agentes finaceiros; 


Recursos a Receber do Tesouro - Fundos 
representaram em grande parte valores 
repassados entre unidades gestoras para 
posterior prestação de contas. Representaram 
ainda os adiantamentos efetuados pela 
unidade gestora em dólar, existente no 
exterior, às embaixadas do Ministério das 
Relações Exteriores; 


Depósitos Realizáveis a Curto Prazo - são os 


“valores relativos a outros depósitos 


vinculados em-contas bancárias e obrigações 
contratuais, convenções, acordos e ajustes. 


Os Valores em Trânsito Realizáveis  - 
referem-se a créditos efetuados por 
devedores ativos, ao final do exercício e 
ainda não creditados pela rede bancária na 
conta corrente até 31/12/95. 


Ajuste de Patrimônio/Capital - registra os 
ajustes, efetivados em contas financeiras, 
referentes a exercícios anteriores que não 
devem afetar o resultado normal do presente 
exercício. 
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4.2 - Ativo Não Financeiro 


O Ativo Não Financeiro refere-se a execução de 
bens e valores que não interferiram na movimentação financeira e 
está demonstrado conforme abaixo: 


R$ milhões 


Realizável a Curto Prazo 54.704 
Valores Pendentes a Curto 5.390 
Realizável a Longo Prazo 127.402 
Permanente 2.033.427 


Ego cl A -solã 2.221.928 


4.2.1 - Realizável a Curto Prazo 


Este grupo representou 2,5% do total do Ativo Não 
Financeiro, e o seu maior destaque foram os Créditos em Circulação, 
que são recursos recebidos pelos órgãos, ministérios e entidades 
sem vinculação orçamentária. 


4.2.2 - Valores Pendentes a Curto Prazo 


Este grupo participa com apenas 0,3% do Ativo Não 
Financeiro, e podemos destacar os valores diferidos. Estes são 
recursos já em poder dos órgãos executores para fazer face ao 
orçamento do próximo exercício, ou seja, considera-se como 
antecipação de cota para o próximo ano.. 


4.2.3 - Realizável a Longo Prazo 


Neste grupo estão os Créditos da União 
constituídos principalmente pela Dívida Ativa da União no montante 
de R$ 20.218 milhões representando 15,9% do grupo Realizável a 
Longo Prazo. Demonstrativo analítico da Dívida Ativa da União de 
forma sintética, demonstrando os valores por unidade da federação 
e por características de ocorrência da movimentação durante o 
exercício, bem como, os gráficos correspondentes, compõem os anexos 
do Volume I. 
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4.2.4 - Permanente ç 


Este grupo representou 91,5% do Ativo Não 
Financeiro e teve a seguinte composição: | 


R$ milhões 


Investimentos | 52.985 
Imobilizado 1.980.359 


Diferido 84 
2 DI Se A 


'A Participação Societária da União é o registro 
dos Investimentos do Governo Federal, por participação, na 
composição do capital de empresas vinculadas a seus órgãos da 
administração federal direta e indireta. ; 


Os Bens Móveis estão registrados pelo valor 
nominal na contabilidade dos respectivos órgãos. 

Os Bens Imóveis estão registrados pelo valor. 
corrigido, de acordo com item 3.a das Notas Explicativas. 


4.3 - Ativo Real 


O Ativo Real significa o somatório dos valores 
do Ativo Financeiro mais Ativo Não Financeiro e evidencia as. 
alterações patrimoniais sofridas pela Administração Pública - 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, durante o exercício. 


4.4 - Ativo Compensado 


O Ativo Compensado apresentou um montante de R$ 
149.004 milhões, representando 6,2% do total do Ativo, conforme 
abaixo demonstrado. No Compensado estão representados bens, 
valores, obrigações e outras situações não abrangidos no Ativo 
Financeiro e Não Financeiro e que possam vir a afetar o patrimônio. 
são valores que não se integram ao patrimônio mas que devam ser 
demonstrados para refletir as transações contábeis oriundos dos 
atos administrativos. 
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RS milhões 


Veja a sua composição abaixo: 


Compensações Ativas Diversas 
Responsabilidade por Títulos e Valores á 10.737 
Garantias de Valores 24.705 
Direitos e Obrigações Contratuais 113.083 
Concessão de Auxílios, Contribuições e Subvenções 360 


Outras Compensações 119 


IN NO STCA. L 149.004 


Destacamos na composição do Ativo Compensado como 
mais relevante os registros dos Avais, concedidos no País e no 
exterior, que perfizeram R$ 15.648 milhões do Ativo Compensado. 


Dos avais concedidos no exterior pelo governo 


federal, destacamos os principais devedores: 
| R$ milhões 


ESTATAIS FEDERAIS - STN 
PROJETO MYDFA - BACEN 
GOVERNOS ESTADUAIS - STN 


ESTATAIS ESTADUAIS - STN 
NEW MONEY BONDS 
EMPRESAS PRIVADAS - STN' 
GOVERNOS MUNICIPAIS - STN 


4.5 - Passivo Financeiro 


O Passivo Financeiro é representado pelas dívidas 
a curto prazo, que independem de autorização orçamentária para sua 
realização. Sua composição está definida abaixo: 


R$ milhões 


Depósitos 
Obrigações em Circulação 
Valores Pendentes a Curto Prazo 
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4.5.1 - Depósitos 


Os Depósitos foram valores recolhidos por 
terceiros e não devolvidos pela União até 31.12.95. Esses 
recolhimentos foram efetuados em cumprimento a determinações legais 
e/ou contratuais e sua composição obedeceu a seguinte estrutura: 


RS milhões 


Consignação 
Depósito de Diversas Origens 


Recursos do Tesouro Nacional 


4.5.2 - Obrigações em Circulação 
As Obrigações em Circulação representaram 93,0% 
do Passivo Financeiro e foi constituído pelo seguinte agrupamento: 


a RS milhões 


Obrigações a Pagar 

Credores Diversos 

Valores em Trânsito Exigíveis 
Transferências Orçamentárias a Liberar 


Recursos a Liberar por Transferência 
Outras Obrigações a Pagar 


As Obrigações a Pagar representaram 71,1% do 
- grupo e os Restos a Pagar Não Processados é o de maior relevância. 
Foram valores referentes a despesas empenhadas, e não liquidadas 
até a data de encerramento do exercício financeiro. 


Outras Obrigações a Pagar - Neste item estão 
registrados valores não identificados nas obrigações específicas, 
identificáveis no plano de contas. Além de Alocações de Direitos 
Especiais de Saque - FMI. 


4.6 - Passivo Não Financeiro 


O Passivo Não Financeiro representou os saldos 
das obrigações a curto e a longo prazo que não provocaram 
diretamente efeitos financeiros durante o exercício, mantendo a 


seguinte disposição: 
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R$ milhões 


Obrigações em Circulação 74.874 
Valores Pendentes a Curto Prazo 5.302 
Exigível a Longo Prazo 123.684 


Resultado de Exercícios Futuros . 0 


203.860 


Transferências Orçamentárias a Liberar | - 
Demonstram os recursos orçamentários a liberar provenientes «do 
orçamento a favor de Estados, Distrito Federal, Territórios, etc 
e outros empréstimos concedidos pela gestão fundo a gestão Tesouro 
Nacional. Registra também os repasses a liberar referentes as 
parcelas não recebidas do orçamento para entidades da Administração 
Indireta. ; 


O Exigível a Longo Prazo contém basicamente as 
obrigações provenientes de operações de crédito internas e 
externas, e estão registradas a longo prazo não pelas suas 
características de colocação de títulos (muitas emissões a curto 
prazo), mas pela sua forma de resgate (sempre superior a 12 meses). 


As Obrigações em Circulação estão representadas 
basicamente pelas Operações de Crédito e Recursos a Liberar. 


Desta forma, as Obrigações a Longo Prazo estão 
dispostas conceitualmente, considerando as dívidas a serem 
resgatadas após o exercício seguinte. 


4.7 - Patrimônio Líquido 


O Patrimônio Líquido é a diferença entre o Ativo 
e o Passivo, após a apuração do resultado. 


A partir do exercício de 1987, o Patrimônio 

Líquido passou à condição negativa em virtude dos seguintes 
aspectos: 

a) registro e atualização das dívidas relativos 

às Operações de Crédito Internas e Externas; 


b). registro dos débitos para com os 
contribuintes do Imposto de Renda a 
Restituir; 
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c) registro da correção monetária das Obrigações 
correspondentes; | 


d) ausência de registro e da atualização dos 
valores do Ativo Imobilizado - Bens Móveis, 
até 1990; ; 


e) transferência das Obrigações da Dívida 
Pública do Banco Central para o Tesouro 
Nacional, relativa às Operações Oficiais de 
Crédito sem os direitos respectivos, e as 
atualizações, (correções monetárias o 
variação cambial), efetuada na transferência 
total do cadastro da Dívida para O SIAFI. 


A partir de 1993 o Patrimônio Líquido da 
Administração Federal, representado pelo somatório dos ministérios, 
órgãos e entidades constantes do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social passou a condição de superavitário. Isto decorreu 
basicamente da incorporação das terras índigenas, que são 
gerenciadas e registradas pela FUNAI - Fundação Nacional do Índio 
e pelos registros dos crêditos da União junto aos Estados e 
Municípios por avais honrados. 

Neste exercício o Patrimônio Líquido também é 
positivo, devido aos motivos do exercício anterior mais a correção 
do Patrimônio. 

4.8 - Passivo Compensado 

O Passivo Compensado contém a contrapartida dos 

valores que potencialmente influenciarão as Variações Patrimoniais 


e que estão registrados no Ativo Compensado e vem demonstrado com 
a composição a seguir: 


RS milhões 


Compensações Passivas Diversas 
Títulos e Valores sob Responsabilidade 10.737 
Valores em Garantia 24.705 
Direitos e Obrigações Contratadas 113.083 
Auxílios, Contribuições e Sub Concedidas 360 
Compensações Diversas + 119 


E 100, Tod E É 149.004 
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5 - BALANÇO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 


O Balanço das Variações Patrimoniais evidencia os. 
efeitos ocorridos no patrimônio da União durante o exercício, 
resultante ou não da execução orçamentária e sua composição está 
abaixo estruturada. Para maiores informações desse balanço, vide 
Volume II - Balanço e Demonstrações Orçamentárias dos Orgãos e 
Entidades constantes na Lei do Orçamento. 


BALANÇO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS ge ' 
R$ milhões 


E O e E e 6 PR US Edo aÃ a dE 
Orçamentárias | i — 926. 
Receitas 3164 
Interferências Ativas 438. 
Mutações Ativas Rana (+ 


Resultado Extra-Orçamentário . «2484 
Receitas Extra-Orçamentárias |. 3.509 
Interferências Ativas 275 . 221: 
Mutações Ativas «066.729 


po Vono ai fo COZES P.A SE WA 
Orçamentárias | 876.420 
Despesas 307.947 
Interferências Passivas 438.262 
Mutações Passivas 


Resultado Extra-Orçamentário 1,1905608 
Despesas Extra-Orçamentárias 1.430 
Interferências Passivas 2755225 

, Mutações Passivas 9132950 


Resultado Patrimonial 
Superávit 1.204.454 


ROQEOT AS 3. 2704476 
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5.1 - Variações Ativas Orçamentárias 
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Na composição das Variações Ativas Orçamentárias: 


a) as Receitas representaram a arrecadação 
líquida dos recursos, em cumprimento às Leis. 
pertinentes; 

b) as Interferências aAtivas significaram as 

incorporações e  desincorporações de 
receitas e despesas entre as unidades 
gestoras mantendo correlação com as 
interferências passivas demonstradas no 
subitem 5.3; 

c) as Mutações Ativas refletiram o equilíbrio do 
resultado de gestão de cada unidade gestora, 
“em virtude da execução orçamentária, 
basicamente das operações de resgate de 
créditos recebidos e nas aquisições de bens 
e valores. 

5.2 - Resultado Extra-Orçamentário 


Na composição do Resultado Extra-Orçamentário: 


a) 


b) 


as Interferências Ativas demonstraram as 
transferências de bens e valores entre 


unidades gestoras, independentes da execução 


orçamentária. Foram as movimentações de bens 
móveis, materiais de consumo e outros 
valores; 


as Mutações Ativas retrataram as variações 
ocorridas em função das incorporações de 
créditos, baixa de obrigações e dos ajustes 
correspondentes. Foram registradas também a 
reavaliação dos imóveis da União a maior'e 
baixadas nas Mutações Passivas cuja diferença 
representa o valor real das mesmas. 


5.3 - Resultado Patrimonial 


O Resultado Patrimonial é a diferença entre as 
Variações Patrimoniais Ativas e Passivas e representa as alterações 
patrimoniais do exercício. - No caso, tivemos um superávit 


E) 


patrimonial, significando um acréscimo patrimonial de R$ 1.204.454 


milhões. 
RESUMO 


R$ milhões 


Variações Ativas 3 BT, STE 
Variações Passivas 2.067.022 


Superávit do Exercício 1.204.454 


5.3.1 - Variações Passivas Orçamentárias 


Nas Variações Passivas Orçamentárias: 

a) as Despesas representaram a execução da 
dotação orçamentária em cumprimento às Leis 
pertinentes; 


b) as Interferências Passivas demonstraram as 
incorporações e desincorporações de despesas 
e receitas entre as unidades gestoras, 
mantendo correlação com as Interferências 
Ativas descritas no subitem 5.2; 


c) as Mutações Passivas refletiram o equilíbrio 
do resultado de gestão, de cada unidade 
' " gestora, em virtude da execução orçamentária, 


basicamente das operações de crédito internas. 


e externas para cobertura de "déficit" 
orçamentário. 


5.4 - Resultado Extra-Orçamentário 


. 


Na composição do Resultado Extra-Orçamentário: 


, a) as Interferências Passivas refletiram as 
transferências de bens e valores entre as 
unidades gestoras, independentes da execução 
orçamentária. Foram às movimentações de bens 
móveis, materiais de consumo e outros 
valores; 


b) as Mutações  Passivas representaram as 
variações ocorridas em função das baixas de 
créditos, incorporação de obrigações e os 
ajustes correspondentes, incluindo as 
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correções da dívida interna, externa e as 
transferências do resultado do Banco Central 
e da Dívida Pública. Nesse grupo também 
consta o registro das baixas da reavaliação 
dos bens imóveis da União que foram 
inicialmente contabilizados a maior. 


51 


III - BALANÇOS FINANCEIRO E PATRIMONIAL DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 


Considera-se como Administração Indireta ou 
Fundacional as entidades federais sujeitas à prestação de contas, 
dotadas de personalidade jurídica própria e que têm seus balanços 
consolidados e que são: + 


a) Autarquias; 

b) Fundações Públicas; 

c) Empresas Públicas; 

d) Sociedades de Economia Mista. 


Também constam como administração indireta no 
Balanço Geral da União, os Fundos Federais, sejam eles geridos por 
órgãos/ministérios da administração direta ou por entidades da 
administração indireta. j 


Os valores referentes à participação da união nas 
Sociedades de Economia Mista compõem a Demonstração de Conta - 
Participação Societária, volume II. 


1. AUTARQUIAS 
1.1. - Conceito 
As Autarquias constituem uma das categorias de 


entidades da Administração Indireta, criadas por lei, com 
personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios para executar 


atividades típicas da Administração Pública e que requeiram, para. 


seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira 
descentralizada. 


1.2 - Composição 


A administração Indireta possui 157 (cento e 
cinquenta e sete) Autarquias, sendo que desse total, 132 (cento e 
trinta e duas)utilizam o SIAFI de forma total, 03 (três) na 
modalidade parcial, isto é, integram Balancetes e 23 (vinte e três) 
não estão obrigadas a integrar o SIAFI, por não pertencerem ao 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social,“ que são os Conselhos 


Regionais de Contabilidade. 
Mesmo assim, o Conselho Federal de Contabilidade 


- CFC e os Conselhos Regionais do Distrito Federal e de Pernambuco, 
integram o SIAFI na modalidade total. 


Sia 


N 
No quadro abaixo demonstramos o 'quantitativo de 
Autarquias dentro dos Orgãos Superiores e -o percentual de. 


participação de cada um desses órgãos: 


Gabinete da Presidência da República 
Secretaria de Assuntos Estratégicos 
Ministério da Cultura 

Ministério do Planejamento e Orçamento 
Ministério do Meio Amb.Rec.Hid.e da Amaz.Legal 
Ministério da Aeronáutica 

Min. da Agric. Abastecimento e da Agrária 
Ministério da Fazenda 

Ministério da Educação e do Desporto 
Ministério dos Transportes 

Ministério da Marinha 

Ministério da Saúde 

Ministério da Previdência e Assistência Social 
Ministério da Indústria, do Com. é do Turismo 
Ministério de Minas e Energia 
Ministério do Trabalho 
Ministério da Justiça 

Gab. do Ministro Extraordinário dos Esportes 
Conselho Federal de Contabilidade 


DONA AULULI AU AO HU wir aaa 
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1.3 - Em Extinção 


De acordo com a Lei nº 8.029, de 12 de abril de 
1990, encontra-se em fase de extinção as seguintes Autarquias: 


= Fundo do Açúcar e do Álcool; 

- Instituto Brasileiro do Café; 

= Superintendência do Desenvolvimento da Região 
Sul;e 

- Departamento Nacional de Obras de Saneamento. 
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1.4 - BALANÇO FINANCEIRO 


As receitas e despesas Orçamentárias e 
Extra-Orçamentárias, demonstradas no quadro a seguir estão 
resumidas nos seguintes agrupamentos : 


ING RE“SOST0S 


R$ milhões 


1995 | 1994 | 
NATUREZA DEMAIS 
"PO 
BACEN AUTARO. AL 


ORÇAMENTÁRIA 

REC. CORRENTE 
REC. CAPITAL 
TRANSF. REC 


EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 
TRANSF. REC. 
INGRESSOS 


*DISP. EXER.ANTERIOR 


(*) - .A divergência entre o valor do Disponível do Exercício 
Anterior, constante do quadro acima, e o publicado no Balanço Geral 
da União - Exercício 1994, decorre dos ajustes na tabela de Órgãos 
do SIAFI para o tipo de administração Autarquias. 


1.4.1 - Receitas Orçamentárias 


As Receitas Correntes e de Capital, que integram 
o grupo da Receita Orçamentária apresentaram a participação de 
45,6% e 0,1%, respectivamente, e estão representadas no quadro a 
seguir: 
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s | PARTICIPAÇÃO 


RECEITAS . TOTAL 
, +995 1994 


RECEITAS CORRENTES 
RECEITA DE CONTRIBUIÇÃO 
RECEITA PATRIMONIAL 
RECEITA AGROPECUÁRIA 
RECEITA INDUSTRIAL 
RECEITA DE SERVIÇOS 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 


RECEITAS DE CAPITAL 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
ALIENAÇÕES DE BENS 
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 


1 


40.807 | 41.601/ 100,0 | 100,0 


1.4.1.1 - Receitas Correntes 


As transferências correntes se apresentaram até 
o mês de Dez/95 como uma importante fonte de recursos das 
Autarquias, excetuando-se o BACEN, tendo atingido a cifra de R$ 
39.126 milhões, participando com 43,0% da receita orçamentária. No 
geral, constatamos que as receitas de serviços atingiram a cifra 
de R$ 1.296 milhões, participando com 1,4% da receita orçamentária 
e com 3,1% do grupo de receitas correntes. As receitas patrimoniais 
merecem destaque por ser a 32 maior receita, tendo atingido a cifra 
| de R$ 439 milhões. 


1.4.1.1.a - Receitas de Serviços 


Nas Receitas de Serviços destacamos os Serviços 
Financeiros - Operações de Autoridade Monetária, em que O BACEN 
registra o valor R$ 794 milhões, representando 61,3% do total dessa 
conta. 


1.4.2 - Transferências Intragovernamentais 


As receitas classificadas nas Autarquias como 
Intragovernamentais - Corrente e Capital, e que representaram as 
transferências Orçamentárias efetuadas pelo Governo Federal até 
Dezembro de 1995, atingiram o montante de RS 39.147 milhões, 
estando assim distribuído: 
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R$ Milhões 
Mor À QT BE 


Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP 


Instituto Bras.de Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA 


39 . 14.7 4 DOR FO 


1.4.3 - Despesas Orçamentárias 


As Despesas Correntes e de Capital, que integram 
o Grupo da Despesa Orçamentária apresentaram a participação de. 
52,3% e 2,6%, respectivamente. g 


DISPÊNDSBE 


R$ milhões 
1995 1994 


NATUREZA EMAI 
BACEN rat TOTAL 


ORÇAMENTÁRIA 

DESP+ CORRENTE 
DESP. CAPITAL 
TRANSF. CONCEDIDAS 


EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 
TRANSF. CONCEDIDAS 
DISPÊNDIOS 


DISP.P/EXER. SEGUINTE 


TOTAL 66.309 99,237 V165,546 | 100,0] 10070 


1.4.3.1 - Despesas Correntes 


A composição das Despesas Correntes encontra-se 
resumida no quadro abaixo: 
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o o = nr 1 É TO = 7 


Pessoal e Encargos Sociais 

Juros e Encargos da Dívida Interna 
Juros e Encargos da Dívida Externa 
Outras Despesas Correntes 

Transf. Intragovernamentais 


O pagamento de benefícios previdenciários foi o 
que mais concorreu na composição das Outras Despesas Correntes até 
o mês de Dezembro de 1995, tendo atingido a importância, de R$ 
32.559 milhões. 


1.4.3.2 - Despesas de Capital 


A composição das Despesas de E Eira encontra-se 
resumida no quadro abaixo: 


| R$ milhões 
j 1995 1994 
NAL REDE E 


Investimentos 1:24 69 
Inversões Financeiras 895 
Amortização da Dívida Interna 8 
Amortização da Dívida Externa E 


Transferências “piada co io 


2.266 |:100,0 | 100,0 


Nas despesas de Capital, os Investimentos em 
Aplicações Diretas com Obras e Instalações apresentou maior 
participação. 


1.4.3.3 - Disponível para o Período Seguinte 
Os “recursos financeiros disponíveis para 


aplicação imediata no período seguinte atingiram a soma de 
R$ 2.963 milhões compostos assim: 


E 


* R$ milhões 
PARTICIPAÇÃO *%|. 
RAE BTA VALOR a | 1a 


Conta Única do Tesouro Nacional 
Conta Única da Prev. Social 
Aplicações Financeiras 

Outras Disponibilidades 


1.5 - BALANÇO PATRIMONIAL 


A exemplo do que foi demonstrado no Balanço 
Financeiro apresentaremos a seguir a estrutura sintetizada do 
Balanço Patrimonial de todas as Autarquias. 


BALANÇO PATRIMONIAL 


ATT 
R$ milhões 


NATUREZA 
BA C E N| DEMAIS AUT |TOTAL Es 


4.662 


Financeiro 


Não Finan. 181.237 


Ativo Real 


129:671 


124: B1s 185.899 


Compensado 740.473 746. 555 


EO T A L 870.146 62.308 932.454 | 100,0 | 100,0 
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PASSIVO 


o Me ER 
NATUREZA | 
BACEN | DEMAISAUTITOT Acho S8ci 


56.072 


R$ milhões 


Financeiro 


Não Finan. 82.088 


Passivo Real 


138.160 


.309 “47.739 


Patr.Liquido 


7 TAG. ES 


Compensado 40.473 
Loo T A E 870.146 62.308 932.454 |1 
Através das Demonstrações acima, podemos concluir 


que 93,3% dos registros que compõem o Balanço Patrimonial das 
Autarquias corresponde àão BACEN. 


LsBad - Ativo Financeiro 


O Ativo Financeiro : compreende os Créditos e 
Valores Realizáveis a Curto Prazo, contas que independem de 
autorização orçamentária, formado pelos componentes demonstrados 
no quadro a seguir: 


RS milhões 


ATIVO FINANCEIRO ad de JS % 1994 & 
Disponível. TOR , 


2.963 63h BLtdl 
Créditos em Circulação | 1.699 36,4 38,3 
E TE SA SE 4.662 100,0] 100,0] 


1.5.1.1 - Créditos em Circulação 


Os Créditos em Circulação, responsáveis por 36,4% 
do Ativo Financeiro considerando-se o BACEN e excluindo-o, 
apresenta os seguintes desdobramentos: 


b) Do: total registrado como créditos em 
circulação, R$ LD 7L milhões está 
contabilizado como Repasses a Receber, isto 


1995 | 1994 | 
da 


es 


é, parcelas não recebidas do Orçamento pelas 
Entidades que compõem as Autarquias; 


b) Do total registrado como Créditos a Receber, 
1,0% está registrado no BACEN. Nas demais 
Autarquias esses valores correspondem a R$ 
342 milhões com destaque para os Recursos a 
Receber por Transferência. 


1.5.2 - Ativo Não Financeiro 

O Ativo Não Financeiro é formado pelos 
componentes abaixo e corresponde a 19,4% do total do Ativo, 
considerando-se o BACEN e 82,7% excluindo-o. Abrange o conjunto de 
bens e direitos das entidades que não interferiram na composição 
dos valores financeiros. 


R$ milhões 


ATIVO NÃO FINANCEIRO 1598 1994 


Realizável a Curto Prazo 
Valores Pendentes a Curto Prazo 
Realizável a Longo Prazo 
Permanente 


OSS TAD AL 181,237 100,0 100,0 


145.2: 19- Realizável a Curto Prazo 


Dentro do Realizável a Curto: Prazo os Bens e 
Valores em Circulação representaram 23,6% do Ativo Não Financeiro, 
com destaque para Empréstimos e Financiamentos que apresentou o 
valor de R$ 34.583 milhões, sendo que 99,9% está registrado no 
BACEN. Esse 'valor representa a apropriação dos empréstimos e 
financiamentos concedidos. 

Vale ser mencionado ainda os Bens e Vaiores em 
Circulação por representar 20,2% do Ativo Não Financeiro, com 
destaque para Títulos e Valores que apresenta a importância de R$ 
34.837 milhões. Desse total, 97,8% está registrado no BACEN. 


1.5.2.2 - Realizável a Longo Prazo 
No Realizável a Longo Prazo destacamos os 


Recursos Vinculados no montante de R$ 35.356 milhões, representando 
46,7% do grupo. Neste grupo estão registrados os valores relativos . 
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q 
aos depósitos e/ou cauções, prestados em vinculação de contratos 
ou convenções para garantias de operações específicas, realizáveis 
no curso do exercício seguinte, bem como os valores decorrentes de 


depósitos efetuados por determinação da justiça, além dos valores 


condicionados a anteposição de recursos a causas jurídicas e 


outras, merecendo destaque os depósitos e cauções. 


Destacamos ainda, os Créditos Realizáveis a Longo 
rent no montante de R$ 40.316 milhões, representando 53,3% do 
grupo. Nesta conta estão registrados os Créditos da União, dos 
Estados e Municípios realizáveis após o exercício seguinte, 
relativos a Dívida Ativa, Títulos da Dívida Agrária e Títulos 
Públicos - Letras Especiais, com destaque para a primeira. 


1.5.2.3 - Permanente 


+ 


O Permanente é formado pelos componentes abaixo 
e corresponde a 2,8% do total do Ativo, se considerarmos o BACEN 
e 33,3% excluindo-o. 


R$ milhões 


Investimentos 18,1 47,4 
Imobilizado 81,9 52,6 


Tovóviro Aoai | 25.906 | 100,0 100,0 


ESSA - Investimentos 


Dentro dos Investimentos a conta Outros 
' Investimentos apresentou-se como a mais representativa, totalizando 
a importância de R$ 4.443 milhões. 


1.5.3 - Ativo Real 


Representa a soma do Ativo Financeiro com o Não 
Financeiro e no caso das Autarquias apresentou um montante de R$ 
L65 899 milhões. 


1.5.4 - Ativo Compensado 
O Ativo Compensado apresentou um montante de R$ 
746.555 milhões, e compreende contas com funções precípuas de 


controle, relacionadas aos bens e direitos e não compreendidôós no 
patrimônio, mas que direta ou indiretamente passam afeta-lo. 


a 


Representou 80,1% do total do Ativo, se considerarmos o BACEN, e 
9,8% excluindo-o. Sua composição está demonstrada no quadro 


seguinte: 


R$ milhões 


ATIVO COMPENSADO 


Compensações Ativas Diversas 
Responsab. p/ Tít. e Valores 
Garantias de Valores. 

Dir. e Obrigações Contratuais 
Outras Compensações 


É importante ressaltar que do valor acima, RS 
696.122 milhões referem-se a, Outras Compensações, estando 
registradas neste grupo Bens e Valores em Trânsito, Importações em 
Andamento e Diversas Compensações. 


1.5.5 - Passivo Financeiro 
O Passivo Financeiro é formado pelos componentes 
abaixo e corresponde a 6,0% do total do Passivo, considerando-se 
O BACEN eva pos excluindo- o. Compreende os compromissos exigíveis 
e cujos pagamentos “independem de autorização legislativa. 
R$ milhões 


Depósitos 
Obrigações em Circulação 


Valores Pend. a Curto Prazo 
Exigível a Longo Prazo 


1.5.5.1 - Depósitos 


Os Depósitos representaram 54,6% do Passivo 
Financeiro e correspondem entre outros, a valores recolhidos por 
terceiros a título de depósitos e cauções e não devolvidos até 
31/12/95, além dos créditos recebidos pelas Autarquias para 
posterior recolhimento ao Tesouro Nacional. 
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1.5.5.2 - Obrigações em Circulação 4 


As Obrigações em Circulação representaram 33,7% 


do Passivo Financeiro, considerando-se o BACEN e 88,7% excluindo-o. 


As Obrigações em Circulação apresenta o seguinte: 
desdobramento: : 


RS milhões 


Obrigações a Pagar 
Credores Diversos 


Val. em Trânsito Exigíveis 
Rec. a liberar p/Transferência 
Outras Obrigações a Pagar 


TOTAL DOS EC 100,0 


Do valor ir e (ad como Obrigações a Pagar 57,0% 
é relativo a Restos a Pagar - Não Processados. 


Os Credores Diversos representaram basicamente os 
valores relativos a Outras Entidades, e representa os compromissos 
exigíveis em até 12 meses, decorrentes de Créditos juntos a 
diversas entidades. 


As Outras Obrigações a Pagar representaram 
RE DETaE não classificados nos itens anteriores sendo que, do 
total de R$ 1.060 milhões 96,4% está registrado no BACEN. 


1.5.6 - Passivo Não Financeiro 


O Passivo Não Financeiro, constituído por saldos 
das obrigações a curto e a longo prazos. que não provocaram 
diretamente efeitos financeiros até a data de 31/12/95, e que 
compreende os compromissos que dependem de autorização legislativa, 
apresentou a seguinte disposição: 


RS milhões 


Obrigações em Circulação 


Val. Pend. a Curto Prazo 
Exigível a Longo Prazo 
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As obrigações em circulação registradas no BACEN 
corresponderam a 99,5% dos registros das Autarquias, devendo ser 
destacada a conta Operações de Créditos-Internas - Outros Títulos, 
no montante de R$ 58.196 milhões “e que” representa “os valores 
exigíveis em 12 meses, decorrentes da colocação no Mercado de 


Títulos. Esse valor registra a colocação de títulos a financiar as 
necessidades do Tesouro. 


O Exigível a Longo Prazo contém basicamente as 
obrigações provenientes de Operações de Crédito - Internas e 
Externas, com destaque para a primeira, e compreende os recursos 
exigíveis a longo prazo, obtidos através de operações contratadas 
com instituições domiciliadas dentro e fora do país. O BACEN 
participou com 93,0% dos registros nas Operações de Crédito Interna 


e Externa. 
1.5.7 - Passivo Real 


Representa a soma do Passivo Financeiro e Não 
Financeiro, e apresentou um montante de R$ 138.160 milhões. . 


1.5.8 - Patrimônio Líquido 


O Patrimônio Líquido é — constituído do 
Patrimônio/Capital, Reservas e Resultado Acumulado e apresentou em 
31/12/95 a seguinte situação: 


RS milhões 


"PATRIMÔNIO LÍQUIDO VALOR | 1995 % | 1994 & 


Patrimônio/Capital 
Reservas 


Resultado Acumulado 


1.5.9 - Passivo Compensado 


O Passivo Compensado contém a contrapartida dos 
valores registrados no Ativo Compensado. 
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2 - FUNDAÇÕES PÚBLICAS 
2.1 - Conceito 


Fundações Públicas são entidades dotadas de 
personalidade jurídica de direito público, sem fins lucrativos, 
criadas em virtude de autorização legislativa para o 
desenvolvimento de atividades de interesse público como é a 
educação, cultura e pesquisa, sempre merecedoras de amparo legal. 


São criadas por lei específica e estruturadas por 
Decreto, independente de qualquer registro. 

O Orçamento das Fundações Públicas é formalmente 
idêntico ao das entidades para-estatais, devendo atender ao 
disposto no art. 165, S 5º da Constituição Federal. 


DES im Composição 


Temos constituídas na administração pública 
federal, 42 Fundações Públicas, que estão vinculadas ao Órgão 
Superior, Ministérios, conforme abaixo discriminado. 


RC REU E ROLO: + 


Gabinete da Presidência da República 
Ministério da Adm.e Reforma do Estado 
Ministério da Cultura 

Ministério de Ciência e Tecnologia 
Ministério do Exército 
Ministério da Educação e Desporto 
Ministério da Justiça 


- 


o) 


BB O oO BCoOoluwmioOooUEÃs 


BRO NINO 


- 


- 


Ministério das Relações Exteriores 
Ministério da Saúde 

Ministério do Trabalho 

Ministério do Planej. e Orçamento 
Ministério da Previd. Assist.Social 


- 


- 


ND 6 tv Bios 


2.2.1 - Em Destaque 


Podemos enumerar nesse universo algumas Fundações 
Públicas que são nominalmente conhecidas da sociedade brasileira 
por seus relevantes serviços prestados à comunidade. Estas 


entidades destacadas prestam serviços na área de pesquisas 
científicas, assistência social e principalmente no ensino público. 


a) CNPQ - Conselho Nacional de Desenvolvimento 


Científico e Tecnológico; 


b) IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística; 
c) IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada; 


d) FIOCRUZ - Fundação Oswaldo Cruz; 

e)  FUB - Fundação Universidade de Brasília; 
£) UFV - Universidade Federal de Viçosa;. 

g) FAE - Fundação de Assistência ao Estudante; 
h) FUNAI - Fundação Nacional do Índio; 

i) FBN - Fundação Biblioteca Nacional; 

J) FNS - Fundação Nacional de Saúde. 


Do universo das Fundações Públicas 23 são 
entidades de ensino superior. Isto representa 54,5% do total das 
fundações públicas. 


2.3 - Balanço Financeiro 
2.3.1 - Estrutura 


A estrutura do Balanço Financeiro está a seguir 
sintetizada e apresenta a movimentação financeira do período. 


R$ milhões 


INGRESSOS VALOR DISPÊNDIOS VALOR 


ORÇAMENTÁRIOS : ORÇAMENTÁRIOS 
Receitas Correntes Despesas Correntes 
Receitas de Capita | Despesas de Capital 
Transf. Recebidas . Transf. Concedida 


INGRESSOS EXTRA-ORÇ:. a DISPÊNDIOS EXTRA-ORÇ 


Trans. Recebidas Transf. Concedidas 
Ingressos É Dispêndios 


DISP. EXERC.ANTERIO, DISP.P/EXERC.SEG. 
Conta Única Tes.Na Conta Única Tes.Na 
Aplic. Financeiras Aplic. Financeiras 
Outras Disponibil. Outras a 
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2.3.2 - Receitas Orçamentárias 4 


RECEITAS VALOR 


R$ milhões 
PARTICIPAÇÃO *% 


Ed, 
95; 


Receitas Correntes 362 5 99,0 
Receita Patrimonial 27 | 22058 56,4 
Receita Industrial 3,2 047 
Receita de Serviços 29,3 25,9 
Transferências Correntes Au, od: 8,5 

Transf. Intragovernamentais 10,6 8,1 
Outras Transf. Correntes 0,5 0,4 
Outras Receitas Correntes 32,9 Td 


Receitas de Capital 
Alienação de Bens 

Transferências de Capital 
Transf. Intragovernamentais 
Outras Transf. de Capital 

Outras Receitas de Capital 


- 


BR oo oo 
y Ot E QU 


- 


- 
- 


BB OOORÃgÇÕO 


- 


- 
- 


omni Mole. 


- 


A composição das receitas arrecadadas pelas 
Fundações Públicas foi diferente dos anos anteriores devido 
principalmente a mudança de critérios adotada pela SOF/STN de 
colocar inicialmente no orçamento de cada entidade os recursos do 
Tesouro e teve como contra-partida financeira, oO repasse, 
controlado através de cota. 


As receitas mais significativas foram as 
provenientes de Outras Receitas Correntes, Receitas de Serviços 
e Receitas Patrimoniais,. que somaram 31,7% e 29,3% e 20,3%, 
respectivamente. Nas Receitas Patrimoniais, o destaque ficou para 
a Fundação Jorge D. Fig. de Seg. e Med. do Trabalho, que apresentou 
um percentual de 40,9%, enquanto que nas Receitas de Serviços a 
Fundação Nacional de Saúde respondeu por 33,9% das Receitas.Em 
outras Receitas Correntes, rubrica mais significativa das Receitas 
Correntes a UNB- Fundação Universidade de Brasília e a CAPES-Fund. 
Coord. De Aperf.de Pessoal de Nível Superior responderam com 20,7% 
e 23,7% respectivamente. 


Do Universo de entidades juridicamente 
constituídas como Fundações Públicas, demonstramos no quadro abaixo 
aquelas que geraram as maiores receitas próprias. 
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Fundação Nacional de Saúde 

Fund. Universidade de Brasília - FUB 
Fund.Jorge Figueiredo Seg. Med.Trabalho. 
Fund. Coord.Aperf. Pess. Nível Super. 


- 
- 


- 
- 


Fund. Universidade Fed. de Uberlândia 
Fund. de assistência ao Estudante 
Fund. Universidade de Mato Grosso 
Fund. Universidade de Mato G. Do Sul 
Fund. Universidade de Viçosa 

Outras Fundações 


- - 
= 
- - 


Joao wUmwnNIOoO 
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tw 


Os recursos do Tesouro Nacional, ao contrário dos 
outros anos e conforme esclarecimentos anteriores teve uma 
participação reduzida no total das receitas das fundações, porque 
a pártir deste exercício a participação da união no orçamento 
dessas entidades se deu através de repasse e não trasferências 
Intragovernamentais o que faria com que as mesmas registrassem-nas 
como Receitas de Transferências. 


+ Neste' exercicio, de, 1995; dos "v recursos 
transferidos pela União é registrados no SIAFI por essas entidades, 
houve apenas uma transferência de recursos da Seguridade Social 
para a Fundação Jorge de Figueiredo Segurança e Medicina do 
Trabalho e coorrespondeu a 100% das Receitas de Transferências. 
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4 R$ milhões 


Fund. Nacional de Saúde 

Fund. de Assistência ao Estudante 
Cons.Nac.deDesenv.Cient.e Tecnológico 
Fund.Coord.de Aperf.de Pess.Nív.Super 
Fund. Legião Bras.de Assistência-LBA 
Fund. Inst.Bras.de Geog.e Estat.-IBGE 
Fund. Universidade de Brasília - FUB 
Fund. Oswaldo Cruz - FIOCRUZ 

Fund. Universidade Fed. de Uberlândia 
Fund. Nac.do Indio - FUNAI 

Fund. Jorge de Figueiredo Med.Seg.Trab. 
Outras Fundações 


- - - 


- 


- - - 


- 
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2.3.3 - Despesas Orçamentárias : 

A composição das despesas das fundações da 
administração pública, está resumida no quadro a seguir, 


identificando de forma sintética como se efetivaram os gastos 
dessas entidades: ; 
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| R$ milhões 
WaES IS .P.LELSE PA «E PARTICIPAÇÃO $: 


1995 1994 — 


Despesas Correntes 

Aplicação Direta e Transf. Inter- 

governamental . 
Pessoal e Encargos Sociais 
Juros e Encargos Dívida Interna 
Juros e Encargos Dívida Externa 
Outras Despesas Correntes 
Transf.a Est DF e Municípios 
Outras Despesas 


Despesas de Capital 
Aplicação Direta e Transf. Inter- 
governamental 
Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amortização da Dívida Interna 
Amortização da Dívida Externa 
Outras Despesas de Capital 


Dos dados expostos, concluímos que as despesas 
básicas das Fundações, ' incluindo aí as 23 universidades federais 
foram principalmente para Pessoal e Encargos Sociais e Custeio 
Administrativo, aí computando Transferências a Estados, DF e 
Municípios com valores de R$ 1.004 milhões. Também foram relevantes 
Auxílios Financeiros a Estudantes e Outros Serviços de Terceiros- 
Pessoa Jurídica com R$ 624 e R$ 497 milhões, respectivamente. 


Nesse exercício, os gastos com Investimentos nas 
Instituições superiores e mesmo nas outras Fundações, foram em 


termos percentuais, iguais aos de 1994, estando em 6,3% do total 
das despesas dessas entidades. 


2.3.4 - Disponibilidade para o Período Seguinte 


Este grupo apresenta o saldo financeiro que 
passou no exercício e teve a seguinte composição: 
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R$ milhões 


PARTICIPA Es 


1995 


DISPONIBILIDADE PARA PERÍODO SEGUINTE VALOR 


Conta Única do Tesouro Nacional 322 dl sado 


Aplicações Financeiras 223 36,3 43,0 
Outras Disponibilidades 69 443 22,3 


614 100,0 100,0 


Esses valores representaram: o saldo financeiro 
das Fundações no encerramento do exercício de 1995, demonstrando 
que de toda a movimentação financeira do exercício houve um saldo 
positivo de R$ 596 milhões o que equivaleu ao saldo líquido do 
período, representando 5,2% dos recursos movimentados. 


2.4 - Balanço Patrimonial 


2.4.1 - Estrutura 
A estrutura do Balanço Patrimonial está 
sintetizada e demonstrada abaixo , evidenciando o patrimônio das 
Fundações: 
RS milhões 


PARTICIPAÇÃO 


o 
% 


999 1994 


Financeiro 4, 423 
Não Financeiro 3662277 
ATIVO REAL 367.400 
Compensado 3.059 


Financeiro 

Não Financeiro 
PASSIVO REAL 
Patrimônio Líquido 
Compensado 
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Passaremos a comentar a composição do Ativo 
Patrimonial e só após o faremos para o Passivo Patrimonial: 


2.4.2 - Ativo Financeiro 


| q | Ed , 
Compreendem os Créditos e Valores Realizáveis a 
Curto Prazo, contas que independem de autorização orçamentária. 


A sua composição está abaixo discriminada: 


” 


4 


R$ milhões 


| PARTICIPAÇÃO 
VALOR D% 
| 1995 1994. 
Disponível 613 54,6 
Créditos em Circulação 510 45,4 

—Iacad E Todi DD = OR 1.123+4::20030 10050 


Nesse grupo os valores representativos foram as 
Disponibilidades em Moeda Nacional , os Repasses e Créditos a 
Receber. Estes são recursos que foram recebidos pelas Fundações, 
sem vinculação orçamentária enquanto que aqueles registram as 
parcelas não recebidas do orçamento pelas entidades. 


ATIVO FINANCEIRO 


, O saldo positivo da equação Ativo Financeiro - 
Passivo Financeiro, será o superávit financeiro que passa a constar 
como fonte de créditos adicionais para Oo próximo exercício, 
conforme dispõe a Lei no. 4.320/64, art. 43; "546, CILENE, 


Concretamente essa definição da Lei 4.320/64, 
representa o índice de liquidez. 


2.4.3 - Ativo Não Financeiro 

Abrange o conjunto de bens e direitos das 
entidades que não interferiram na composição dos valores 
financeiros. 
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Constituíram-se de: 
R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO 


% 
1995 1994 


ATIVO NÃO FINANCEIRO VALOR 


Realizável a Curto Prazo 
Valores Pendentes a Curto Prazo 
Realizável a Longo Prazo 23 
Permanente 365. 617 


E 1] A L 3664277 | 100,0 100,0 


No Permanente foram alocados os recursos 
aplicados em bens, créditos e valores cuja mobilização ou alienação 
dependa de autorização legislativa. São os Investimentos e o 
Imobilizado, conforme demonstração abaixo: 
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R$ milhões 
PARTICIPAÇÃO 


LIIS 1994 


PERMANENTE 


Investimentos 
Imobilizado 365. e 100,0 100,0 
A Pe | 365.617] 617 | 100,0 | 100,0 O) 100,0 


Os valores expressivos do grupo acima foram os 
Bens Móveis e Imóveis do item Imobilizado. 


Neste particular vale ressaltar a não correção 
dos Bens Móveis e Imóveis registrados na contabilidade das 
instituições. Este fato vem provocando a erosão dos valores 
referentes aos direitos e bens das Fundações Públicas. 


2.4.4 - Ativo Real 


É o resultado da composição do Ativo Financeiro 
e o Não Financeiro e evidenciou as alterações patrimoniais sofridas 
pelas fundações públicas no período. 
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2.4.5 - Ativo Compensado 


O Ativo Compensado compreende contas com funções 
de controle, relacionadas aos bens e direitos e não compreendidas 
no patrimônio, mas que direta ou indiretamenta possam afetá-lo. 


Sua composição está a seguir discriminada: 


R$ milhões 
PARTICIPAÇÃO | 


ATIVO COMPENSADO 


COMPENSAÇÕES ATIVAS DIVERSAS 
Responsável por Títulos e Valores 
Garantias de Valores 

Direitos e Obrigações Contratuais 
Concessão de Aux.Contrib. e Subvenções 
Outras Compensações 


2.4.6 - Passivo Financeiro 


O Passivo Financeiro compreende os compromissos 

! À exigíveis e cujos pagamentos independem de autorização legislativa. 
É representado pelas dívidas a curto prazo, conforme demonstração 
abaixo: 

R$ milhões 


PASSIVO FINANCEIRO 


Depósitos 
'-Obrigações em Circulação 


A diferença entre os valores do Ativo Financeiro 
e do Passivo Financeiro é o resultado financeiro do período, que 
no caso foi superávit de R$ 175 milhões. 


; O item mais significativo desse grupo foi 
Obrigações em Circulação, que é composta dos seguintes subitens: 
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Restos a Pagar - que foram despesás regularmente 
empenhadas mas não pagas até o final do exercício; e 


Pessoal a Pagar e Fornecedores que são valores 
relativos a Vencimentos e Vantagens Fixas e Variáveis devidas aos 
servidores civis, e os valores a pagar aos Fornecedores de bens; 
materiais e serviços. k 


2.4.7 - Passivo Não Financeiro 


Compreende os compromissos que dependem de 
autorização legislativa. São as Dívidas a Longo Prazo, superior a 
360 dias e que normalmente foram contraídas para equilibrar o 
orçamento e/ou também financiar os Investimentos programados. 


Estão demonstrados, conforme abaixo: 


RS milhões 


PARTICIPAÇÃO 


1998 1994 


PASSIVO NÃO FINANCEIRO 


Obrigações em Circulação 249 64,3 
Valores Pendentes a Curto Prazo 85 22,0 
Exígivel a Longo Prazo 53 2367 


387 | 100,0 100,0 


Neste grupo, podemos enumerar como os mais 
expressivos do período, os seguintes itens: 


Obrigações em Circulação: Foram principalmente os 
recursos aprovados ve que foram liberados a Título de Transferência 
para honrar as obrigações do exercício anterior. 


Valores Pendentes a Curto Prazo: Composto dos 
Recursos Diferidos que são os recursos já a disposição das 
entidades para Oo próximo exercício. 


Exigível a Longo Prazo: Neste item destacamos os 
financiamentos contratados com organismos internacionais. 


2.4.8 - Passivo Real 


Sua composição deriva da adição do Passivo ' 
Financeiro e Não Financeiro, conforme a seguir demonstrado: 
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R$ milhões 
PARTICIPAÇÃO 


1995 1994 4) 


SAT GOTAS 
387 2odg 30,6 


PASSIVO REAL 


Passivo Financeiro 
Passivo não Financeiro 


1.334 | 100,0 100,0 


2.4.9 - Patrimônio Líquido 


Compreende o resultado dos componentes 
patrimoniais ativos e passivos. 


Sendo positivo representou uma situação 
patrimonial superavitária e se ocorreu saldo negativo representou 
uma situação patrimonial deficitária. 

R$ milhões 
PARTICIPAÇÃO | 


PATRIMÔNIO LÍQUIDO VALOR 


10 
64 
E ARCO 100, 


366.066 | 100,0 100,0 


No período, a posição das Fundações é 
superavitária, indicando um resultado positivo do exercício. 


Patrimônio/Capital 
Reservas 
Resultado Acumulado 


2.4.10 - Passivo Compensado 


, Compreende contas com função de controle, 
relativas as obrigações não compreendidas no patrimônio, mas que 
direta ou indiretamente possam afetá-lo. 
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' : 
Sua composição está a seguir discriminada: 


R$ milhões | 


PARTICIPAÇÃO 
PASSIVO COMPENSADO VALOR % 
1995 1994 


COMPENSAÇÕES PASSIVAS DIVERSAS 

Títulos e Val. sob Responsabilidade ! 45 
Valores em Garantia 

Direitos e Obrigações Contratadas 

Auxílios, Contrib.e Subven.Conced. 


Outras Compensações 


3 -. FUNDOS ESPECIAIS 


3.1 - Conceito 

De acordo com.o art. 71 da Lei 4.320/64, o Fundo 
Especial é constituído pelo produto de receitas específicas que, 
por lei, vinculam-se à realização de determinados objetivos ou 
serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação. 


Os Fundos Especiais apresentam sua base de 
Legislação na Lei 4.320/64, no Decreto-Lei 200/67 e no Decreto 
93.872/86. : 
Ga 
x N 
3.1.1 - Composição 


/ A Administração Pública Federal geriu em 1995 um 
total de Y71(setenta e uma) gestões na modalidade "fundos" 
cadastradas no Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal - SIAFI. Sendo 62(sessenta e duas) gestões de 
órgãos da Administração Direta e 09 (nove) gestões de entidades da 
Administração Indireta. 


No quadro a seguir encontra-se demonstrado o 


quantitativo de gestões vinculadas a seus respectivos órgãos 
superiores, bem como a participação relativa daquelas nos mesmos. 
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Câmara dos Deputados 

Senado Federal 

Justiça Eleitoral 

Ministério da Adm. e Ref. Do Estado 
secretaria de Assuntos Estratégicos 
Estado Maior das Forças Armadas 
Ministério do Trabalho 

Ministério da Cultura 

Ministério da Ciência e Tecnologia 
Ministério da Previdência Social 
Ministério do Meio Ambiente 
Ministério da Aeronáutica 

Min. Agric.,Abast.e da Reforma Agrária 
Ministério do Bem-Estar Social 
Ministério da Fazenda 

Ministério da Educação e Desporto 
Ministério do Exército 
Ministério dos Transportes 
Ministério da Justiça 

Ministério da Marinha 

Ministério da Saúde 

Ministério da Integração Regional 
Ministério da Ind. Comércio e Turismo 
Ministério do Planejamento 
Ministério das Comunicações 


nm - nãos 


- 


NINHO HRAH 


Ns 
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- 


- 
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3.2 - Balanço Financeiro | 4 


3.2.1 - Estrutura 
R$ milhões 


ORÇAMENTÁRIOS - ORÇAMENTÁRIOS 


Receitas Correntes ; Despesas Correntes 
Receitas de Capital E Despesas de Capital 
Transf. Recebidas , Transf. Concedidas 
Correspond. De Débito é Corresp. De Crédito 


EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS 5: EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS 
Transf. Recebidas Transf. Concedidas 
Ingressos ; Dispêndios: 


DISP. EXERC. ANTERIOR - DISP.P/ EXERC. SEG. 


140.468 140.468 


No grupo das Receitas Orçamentárias mereceu maior 
destaque a categoria das Receitas Correntes, participação de 58,9%, 
enquanto a categoria das Receitas de Capital representou apenas 
3,7% e as Transferências Recebidas totalizaram 37,4%. 
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3.2.2 - Receitas Orçamentárias 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO | 
VALOR % 


1995 | 1994 


RECEITAS CORRENTES 
Receita Tributária 

Receita de Contribuição 
Receita Patrimonial 

Receita Industrial 

Receita Serviços 
Transferências Correntes 
Transf. Intragovernamentais 
Qutras Transt.. Córrentes 
Outras Receitas Correntes 

Dedução da Receita 


RECEITAS DE CAPITAL 
Operações de Crédito 
Alienação de Bens 
Amortização de Empréstimos 

Transferências de Capital 

Trans. Intragovernamentais 
Outras Transferências - - - 
OuEras Ree.. de Capital 


36 EE É 
Er AS 66.358] 10050 LDO. O 


A composição das receitas correntes está 
concentrada em duas rubricas: a de Contribuições com 41,6% e que 
pertencem ao FPAS- Fundo da Previdência e Assistência Social e as 
transferências Correntes com 42,6% e que são originárias do Tesouro 
Nacional e cujos maiores recebedores estao abaixo demonstrado. Das 
transferências do Tesouro 87,7% referem-se as Correntes e 12,3% 
as de Capital. 


80 


Fundo Nacional de Saúde 

Fundo de Prev. Assist. Social 

Fundo de Amparo ao Trabalhador 

Fundo Esp.Des.Aperf.Ativ.Fiscal-FUNDAP 
Fundo da Central de Medicam. - FUNCEME 
Fundo da Marinha Mercante - FMM 

Fundo de Defesa da Economia Cafeeira 
Outros Fundos 


q 30.068 100,0 


Das gestões fundo, encontra-se demonstrado acima 
a relação dos maiores recebedores de Recursos da União. 


3.2.3 - Despesas Orçamentárias 


O quadro abaixo especifica as Despesas 

Orçamentárias (correntes e capital) realizadas pelas gestões fundos 
no exercício de 1995. | 

qr neta milhões 


| PARTICIPAÇÃO * 
E GPRS Ms VALOR 
E3IS 1994 


DESPESAS CORRENTES 55. 186 
Aplicação Direta e Transf. Intergo- 
vernamental 

Pessoal e Encargos Sociais 

Juros e Encargos da Dív. Interna 

Juros e Encargos da Dív. Externa 

Outras Despesas Correntes 
Transf. Intragovernamentais 


DESPESAS DE CAPITAL 
Aplicação Direta e Transf. Intergo- 
vernamental 

Investimentos 

Inversões Financeiras 
Amortização da Dívida Interna 
Amortização da Dív. Externa 
Outras Despesas de Capital 
Transf. Intragovernamentais 


100,0 100,0 


Dessas, 92,3% referem-se as despesas correntes 
sendo que, 64,7% deveram-se às transferências intragovernamentais 
e 27,6% com Aplicação Direta e Transferência Intergovernamental,que . 
são efetivamente as despesas realizadas. 


No exercício de 1995, os gastos com Inversões 
Financeiras representaram 4,5% do total das Despesas, havendo uma 
redução em relação ao ano anterior de 0,2%. 


3.2.4 - Disponibilidade para o Período Seguinte 4 
São os recursos financeiros disponíveis para 


aplicação imediata no exercício seguinte, compostos conforme segue: 
R$ milhões . 


| PARTICIPAÇÃO & 
|” VALOR 
1995 1994 


968 TES 5-3 
6.413 PAS o 
1.043 12,4 


83,0 
8.424 100,0 


Conta Única do Tesouro Nacional 
Aplicações Financeiras 
Outras Disponibilidades 


Lalnrot 


100,0 


R$ milhões 


Ed 


PARTICIPAÇÃO % 
VALOR 
1995 1994 
| 30,6 


DA, 6 
87,4 


12,8 


Financeiro 
Não Financeiro 
Ativo Real 
Compensado 


Financeiro 
Não Financeiro 
Passivo Real 
Patrimônio Líquido 
Compensado 


47.921 100,0 100,0 
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3.3.2 - Ativo Financeiro 


Compreende os créditos e valores realizáveis, 
indépendentés de autorização legislativa. Este grupo representou 
29,2%... do. total do Ativo, NO ALhvVO Fihaficelro O |JAuporuDo 
Disponível, totalizou 58,6%, havendo um decréscimo em relação ao 
ano anterior de 0,8%. y 


RS milhões 


PARTICIPAÇÃO % 
ATIVO FINANCEIRO VALOR 
1995 1994 


Disponível . Ecers 424 
Créditos em Circulação Ecers 948 


EE LTS “E 14,372 


3.3.2 - Ativo Não Financeiro 


O subgrupo de maior relevância do grupo Ativo Não 
Financeiro foi o Realizável a Longo Prazo, que participou com 68,1%, 
havendo um decréscimo de 5,9% em relação ao exercício anterior. O 
subgrupo de maior relevância dentro do Realizável a Longo Prazo 
refere-se aos Empréstimos e Financiamentos que representam 92,7% 
do total do grupo. 


R$ milhões 
PARTICIPAÇÃO % 


ATIVO NÃO FINANCEIRO 
1995 1994 


| Realizável a Curto Prazo 
Valores Pendentes a Curto Prazo 
Realizável a Longo Prazo 
Permanente 


100,0 100,0 


No Permanente foram - alocados os recursos 
aplicados em bens, créditos e valores, cuja imobilização ou 
alienação dependem de autorização legislativa. Compõem-se ' dos 
Investimentos e do Imobilizado, conforme demonstrado abaixo: 
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R$ milhões 


Investimentos 1.403 |f.. 05.5 SJ 
Imobilizado 183 1145 14.8 
ERR SP SA. fi . | 1.586 100,0 100,0 


O valor mais expressivo do primeiro subgrupo 
acima refere-se as Participações Societárias, que compuseram 99,9% 
dos Investimentos e representaram 88,5% de todo o Permanente... 


3.3.4 - Ativo Real 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO &%. 
ATIVO REAL VALOR 
1995 1994 
Ativo Financeiro TAS ITA 
Ativo Não Financeiro 26.029 
Eb O A 40.401 100,0 100,0 


O. Ativo Real demonstra o” que/''0s” fundos 
efetivamente possuem em bens e direitos, em 1995, nos valores 
acima. 


3.3.5 - Ativo Compensado 


Compreende contas com funções de controle 
relacionadas a Bens e Direitos e não compreendidas no patrimônio, 
mas que, direta ou indiretamente, possam afetá-lo. 


Mereceu destaque neste grupo o montante do 
subgrupo Responsabilidades por Títulos e Valores que representou 
62,5% do -total:. 
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PARTICIPAÇÃO % 
VALOR 
PERMANENTE dig E 


PARTICIPAÇÃO % 


ATIVO COMPENS” DO 
1995 1994 


COMPENSAÇÕES ATIVAS DIVERSAS 
Responsab. por Tít.e Valores 


Garantia de Valores 
Direitos e Obrig. Contratuais 
Conces. Aux. Contr. Subvenções 
Outras Compensações 


3.3.6 - Passivo Financeiro 


O Passivo Financeiro compreende os compromissos 
exigíveis e cujos pagamentos independem de autorização legislativa, 
representando 8,7% do passivo total. 

R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO % 
PASSIVO FINANCEIRO 


Depósitos 


Obrigações em Circulação 
Valores Pendentes a Curto Prazo 


O item de maior relevância foi o de Obrigações em 
Circulação que representou 93,4% do Passivo Financeiro. 


A Diferença positiva entre o Ativo Financeiro e 
o Passivo Financeiro representa o Superávit Financeiro, que será 
suporte para solicitação de créditos orçamentários. 


3.3.7 - Passivo Não Financeiro 


É formado pelos compromissos que dependem de 
autorização legislativa tanto para sua constituição quanto para seu 
resgate. 


O Passivo Não Financeiro encontra-se representado 
por 12,3% do Passivo total. 
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R$ milhões 


| o Tia 
Ã EIRO VALOR 
PASSIVO NÃO FINANC 1995 | 1994 | 


Obrigacões em Circulação A 3553 


Valores Pendendentes a C. Prazo 2. irá 0,7 
Exigível a Longo Prazo IB 64,0. 


100,0 


3.3.8 - Passivo Real 


É composto pelo Passivo Financeiro e Passivo Não 
Financeiro conforme demonstrado abaixo. 


Este milhões 


3.3.9 - Patrimônio Líquido - PL 


O Patrimônio Líquido |apresentou um resultado 
E A cabendo maior destaque para o Résultado do Exercício, que 
comprêendeu 92,7% do Patrimônio Líquido. 


R$ milhões 


4 
p 


PARTICIPAÇÃO % 


VALOR 


PATRIMÔNIO LÍQUIDO 


Patrimônio/Capital 


(40,0) 
Reservas Ep e: 
Resultádo Acumulado 103,8 


SE * RITA DI 067 TODO 100,0 


3.3.10 - Passivo Compensado 
É formado por contas com função de controle, 


rélativas a obrigações não compreendidas no patrimônio, mas que 
direta ou indiretamente possam afetá-lo. As contas de compensação, 
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+ 
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registradas no Ativo Compensado e no Passivo Compensgado, mantiveram 
igualdade de valores no confronto entre os dois grupos. 


R$ milhões 
PARTICIPAÇÃO % 


PASSIVO COMPENSADO VALOR - 
1995 1994 


COMPENSAÇÕES PASSIVAS DIVERSAS 
Títulos e Val. sob Resp. 


Valores em Garantia 

“Direitos e Obrig. Contratadas 
Aux. Contrib. e Subv. Concedidas 
Compensações Diversas 


ei Sr aj pe: Si Te. 520 100,0 00,0 


4 - EMPRESAS PÚBLICAS FEDERAIS 


4.1 - Conceito y 

Empresa pública é a entidade dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio 
e capital exclusivo da União, criada por lei para a exploração de 
atividade econômica que o Governo seja levado a exercer por força 
de contingência ou de conveniência administrativa, podendo 
revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito. 


4.2 - Composição 


No âmbito da administração federal, existem 18 


“empresas públicas (sendo 17 ativas e 1 em processo de extinção - 


PORTOBRÁS) exercendo, essencialmente, atividades de 
comercialização, intermediação financeira e industrialização 
estando distribuídas de acordo com o órgão de sua supervisão, na 
forma discriminada no quadro 1: 
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GERAR DESTINO. ANALÍTICO DAS EMPRESAS PÚBLICAS POR ÓRGÃO SUPERIOR 


QUADRO 1 


Min. da Ciência e Tecnologia 


Min. do M. Amb. Rec. Hidr.e 
Amaz.Legal 


Ministério da Aeronáutica 


Mih. da Agric., Abastecimento .e 
Reforma Agrária 


Ministério da Fazenda 


Min. da Educação e Desportos 
Ministério do Exército 
Ministério dos Transportes 
trio da Marinha 

RAE O das Comunicações 

Min. da Previdência Assist.Social 


Gabinete da Pres.da República 


Ministério Plan. e Orçamento 


FINEP 


CODEBAR 
CODEVASF 


INFRAERO 


EMBRAPA 
CONAB 


SERPRO 
CMB 

CEF 
PORTOBRA S 
HCPA 


IMBEL 


GEIPOT 


EMGEPRON 


ECT 


DATAPREV 


RADIOBRAS 


BNDES 


4.2.1 - Em Destaque 


As empresas CEF e BNDES são destacadas em razão 
de seus ativos representarem, em conjunto, o percentual de 94,4% 
do montante do patrimônio das empresas públicas federais. 
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É 
Em função disso, as empresas públicas federais 
foram divididas em dois grupos: 


a) o primeiro grupo, denominado GRUPO I, trás 
informações sobre as duas maiores empresas 
públicas: CEF e BNDES. 


b) o segundo grupo, denominado GRUPO II, trás as 
informações das demais empresas públicas 
federais, em número de 15. 


| Segue abaixo o quadro II, demonstrando, de forma 
analítica, a composição dos grupos de empresas: 


DEMONSTRATIVO POR AGRUPAMENTO DE EMPRESAS 
QUADRO II 


RT PO Í 


1) BNDES 
2) CEF 


1) FINEP 
2) CODEBAR 
3) CODEVASF 
4) INFRAERO 


5) EMBRAPA 
6) -CONAB 

7) SERPRO 
8) CMB 

9) HCPA 

10) IMBEL 
11) GEIPOT 
12) EMGEPRON 
13)- ECT 

14) DATAPREV 


RADIOBRAS 


4.3 - Balanço Financeiro (Lei 4.320/64, art. 103) 


4.3.1 - Estrutura 

Nos dois quadros a seguir, são apresentados os 
valores e respectivos percentuais dos elementos que constituem o 
Balanço Financeiro das empresas públicas federais. No quadro III, 
é demonstrada a posição financeira das empresas que compõem o grupo 
I (BNDES/CEF) e o grupo II (Demais Empresas) com relação ao 
universo das empresas públicas. O quadro IV ressalta a distribuição 
dos valores em termos percentuais de cada elemento do Balanço. 
Financeiro. 
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4.3.2 - Receitas Correntes 


As Receitas Correntes representaram apenas 
0,5% (R$ 602 milhões) do total dos ingressos. Esse inexpressivo 
índice resultou da alteração do critério de apropriação de receitas 
das entidades de integração, cujos registros passaram a ser 


realizados, a partir de 1993, como ingressos extra-orçamentários.. 


As Transferências Intragovernamentais Correntes 
apresentaram o volume de R$ 26 milhões, sendo que a única empresa 


favorecida com esse tipo de receita foi a FINEP, representando . 


25% de suas Receitas Correntes. 
4.3.3 - Receitas de Capital 


As Receitas de Capital demonstraram pouca 
expressão no conjunto dos ingressos financeiros, representando 
apenas 1,6% do total, ou seja R$ 1.776 milhões, destacando-se a 
CONAB como responsável por quase todo esse volume de recursos R$ 
1.552 milhões. Alienação de Bens e Operações de Crédito foram os 
tipos de Receitas de Capital que mais contribuiram para esse 
resultado, com R$ 296 milhões e R$ 949 milhões respectivamente. 


As Transferências Intragovernamentais de Capital 
apresentaram o volume de R$ 422 milhões, sendo que a CONAB 
absorveu o total dessas Transferências, o que representou 27,2% de 
suas Receitas de Capital. 


dA na - Transferências Recebidas Orçamentárias e 
Extra-orçamentárias 


As Transferências Orçamentárias Recebidas 
apresentaram a seguinte composição: 


Repasse recebido 
Sub-repasse recebido 
incorporação de despesa 


R$ 1.178 milhões 
R$ 1.433 milhões 
R$ 1 milhão 


As Transferências Extra-Orçamentárias Recebidas 
foram representadas por transferências diversas recebidas no valor 
total de R$ 1.837 milhões. 


Esses valores guardam estreita relação com os 
relativos às transferências concedidas, exceto quanto ao Repasse, 


em função da alteração de critério de apropriação adotado a partir 
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kia $ ' 
de 1993, que passou a contemplar transferências de créditos entre 
órgãos originários de diferente tipos de administração. 


4.3.5 - Ingressos Extra-Orçamentários 


Os Ingressos Extra-orçamentários se constituíram 
na maior fonte de recursos financeiros 84,1%, representando R$ 
92.183 milhões. Desse montante, o Grupo I apresentou a maior 
parcela R$ 88.809 milhões, formada principalmente por Depósitos de 
Diversas Origens (R$ 50.067 milhões), Recursos Vinculados (R$ 
14.357 milhões) e R$ 13.198 de receitas decorrentes das operações 
normais das empresas que integram balanços ao SIAFI, alocadas neste 
grupo contábil, a partir de 1993' (ver comentários item 4.3.2). 


4.3.6 - Disponível do Período Anterior 


O Disponível do Período Anterior foi responsável 
por 9,7% dos ingressos do ano 1995, ou seja R$ 10.620 milhões. 


“ 


4.3.7 - Despesas Correntes 


As Despesas Correntes R$ 1.434 milhões 
compreenderam apenas 1,3% de aplicação de recursos, em função da 
alteração já comentada em 4.3.2, aplicável também às despesas. 


4.3.8 - Despesas de Capital 


As Despesas de Capital representaram pequeno 
percentual 2,0%. Esse. total de recursos decorreu de aplicações 
realizadas exclusivamente pelas empresas do Grupo II em Inversões 
“Financeiras (49,6%) e Amortização da Dívida Interna (31,4%). 


As3.9 - Transferências Concedidas Orçamentárias e 
Extra-Orçamentárias 


Os valores aplicados nesses tipos de dispêndios 
guardam relação com o item 4.3.4. 


4.3.10 - Dispêndios Extra-Orçamentários 


Os Dispêndios Extra-Orçamentários foram 
responsáveis por 84,7% dos desembolsos financeiros das empresas 
públicas, sendo a maior - parcela representada pelas empresas 
do Grupo II R$ 83.715 milhões, que foi formada basicamente por 
Depósitos (R$ 36.197 milhões), Obrigações em Circulação (R$ 19.177 
milhões) e por despesas decorrentes de suas operações normais, que 


33 


passaram a ser integradas ao SIAFI neste grupo contábil, a partir 
de 1993 (ver comentários item 4.3.7). 


4.3.11 - Disponível para o Período Seguinte 


O Disponível para o Período Seguinte representou 
14,4% do total dos dispêndios. Grande parte (95,7%) desse volume. 
de recursos foi de responsabilidade da CEF e BNDES e trata-se do 
tipo denominado Aplicações Financeiras. 

Pela análise dos dados do Balanço Financeiro, 
concluímos que as empresas públicas apresentaram Resultado 
Financeiro positivo no valor de R$ 5.140 milhões, sendo: Genie 

= R$ 5.094 milhões e Grupo II = R$ 46 milhões. 


4.4 - Balanço Patrimonial (Lei 4.320/64 - art. 105) 
4.4.1 - Estrutura 


São destacados nos quadros V e VI, apresentados 
a seguir, os valores dos principais elementos patrimoniais do 
BNDES, CEF e demáis empresas públicas. O quadro V, apresenta a 
situação percentual dos elementos patrimoniais em relação ao volume 
total dos recursos e, no quadro VI, demonstra-se a distribuição 
percentual dos itens patrimoniais. | 
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4.4.2 - Ativo Financeiro 


Observa-se que o Ativo Financeiro do BNDES/CEF é 
responsável por 8,4% dos recursos aplicados nos seus ativos, 
enquanto que o grupo II representou 10,6%. A CEF detém 96,7% (R$ 
19.135 milhões) do volume de recursos registrados no Ativo 
Financeiro do grupo I, em função do total dos Créditos em 
Circulação (R$ 4.560 milhões) e Disponível em Moeda Nacional (R$ 
14.573 milhões) e o BNDES 3,3%, em função do total do Disponível 
em Moeda Nacional (R$ 451 milhões). Dentre as empresas do grupo II 
com valores significativos no Ativo Financeiro, foram selecionadas: 
CONAB (R$ 462 milhões) e ECT (R$ 292 milhões). 


O Ativo Financeiro apresentou a seguinte 
composição (quadro VII): 
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4.4.3 - Ativo Não Financeiro 


As empresas do grupo I apresentaram 45,5% dos 
recursos do Ativo Total aplicados no Ativo Não Financeiro, enquanto 
que as empresas do grupo II tiveram apenas 28,1%. Essa diferença 
ocorreu em razão do elevado Compensado do grupo II, que influenciou 
o cálculo do percentual. No grupo I, a CEF compareceu com 
R$ 64.941 milhões e o BNDES com R$ 42.943 milhões. As empresas do 
grupo II que participaram com maior volume de recursos na 
composição do Ativo Não Financeiro foram: FINEP (R$ 633 milhões), 
ECT (R$ 721 milhões) e CONAB (R$ 955 milhões). . 


O Ativo Não Financeiro ficou distribuído da 
seguinte forma (quadro VIII): 
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BIBLIOTECA 
FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
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4.4.4 - Ativo Real | » 


Q 
) 


| O Ativo Real assumiu, no grupo I, 53,9% e no 
grupo II 38,7%. No grupo 7”, CEF liderou o volume de aplicações 
(R$ 84.076 milhões), enquanto o BNDES apresentou R$ 43.597 milhões. 
Foram destaques, no grupo II, a CONAB com um total de R$ 1.417 
milhões aplicados e a ECT com R$ 1.014 milhões. j 


4.4.5 - Ativo Compensado 


O Ativo Compensado dos dois grupos de empresas 
apresentou os seguintes percentuais: 46,1% para'o Grupo I e 61,3% 
para o grupo II. Esses percentuais elevados fotam obtidos em função 
do Ativo Compensado da CEF, que chegou a atingir R$ 108.967 
milhões e da INFRAERO, que atingiu R$ 6.539 milhões. 


+ 
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O Ativo Compensado teve a seguinte distribuição 
(quadro IX): 7 
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4.4.6 - Passivo Financeiro 


O Passivo Financeiro do grupo I representou 30,1% 
do Passivo Total, enquanto que O grupo II teve 9,1% de suas dívidas , 
compondo o Passivo Financeiro. No grupo I, ressalta-se a CEF como 
responsável por 80,3% (R$ 57.297 milhões) do total. No grupo II, 
destacam-se como maiores devedores: ECT (R$ 522 milhões), CODEVASF 
(R$ 183 milhões) e SERPRO (R$ 153 milhões). 


O Passivo Financeiro ficou assim constituído 
(quadro X): 
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4.4.7 - Passivo Não Financeiro 


No Passivo Não Financeiro, encontra-se o grupo 
I com 16,3% e o grupo II com 17,2% do Passivo Total. No grupo I, 
O BNDES respondeu por R$ 15.648 milhões e a CEF por R$ 22.951 
“milhões. Quanto ao grupo II, CONAB com R$ 1.147 milhões e  FINEP 
com R$ 341 milhões foram as empresas que apresentaram as maiores 
somas de Passivo Não Financeiro. 


O Passivo Não Financeiro apresentou a composição 
a seguir (quadro XI): 
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- composição do Pat: 
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q 
4.4.9 - Passivo Real | : 
"Assim « mo ocorreu no Ativo Real, há grande 


disparidade entre os índices de Passivo Real encontrados para o 
grupo I (46,4%) e para O grupo II (26,3%). O grupo I apresentou a 


CEF com R$ 80.248 milhões e o BNDES com R$ 29.705 milhões. No grupo 


II, a maior parte do total, foi de responsabilidade de apenas 
quatro empresas: CONAB (R$ 1.168 milhões), ECT (R$ 640 milhões), 
FINEP (R$ 406 milhões) e CODEVASF (R$ 298 milhões). 


4.4.10 - Passivo Compensado 


Os valores registrados no Passivo Compensado são 
os mesmos encontrados no Ativo (Compensado. Dessa forma, as 
informações sobre o Passivo Compensado são as mesmas mencionadas 
naquele grupo, haja vista que, por conceito, o bassivo Compensado 
tem a finalidade de apenas fornecer contrapartida aos registros do 
Ativo Compensado, mantendo assim o equilíbrio necessário ao Balanço 
Patrimonial. | 


e] 


4.5 - Balanço Patrimonial (Lei 6.404/76 - art. 178) 
4.5.1 - Delimitação da Análise 


O estudo foi realizado através da obtenção dos 
seguintes indicadores econômicos e financeiros: indice de Liquidez 
Corrente, indice de Liquidez Geral, Participação de Capitais de 
Terceiros sobre Recursos Totais, Composição do Endividamento, Taxa 
de Retorno sobre Patrimônio Líquido e Taxa de Retorno sobre 
Investimentos. 


4.5.2 - Legislação 
Conforme oq art. 178 da Lei 6.404/76, " no balanço 
as contas serão classificadas segundo elementos do patrimônio que 


registrem, e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a 
análise da situação financeira da companhia." 


4.5.3 - Estrutura 
4.5.3.1 - Empresas Agrupadas 


Nos : quadros XIII e XIV são apresentados, 
destacadamente, os balanços do BNDES e CEF, já que representaram 


91,1% do patrimônio das empresas públicas. O quadro XIII mostra a: 


posição patrimonial em relação ao conjunto das empresas. 
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A demonstração dos percentuais dos elementos 
patrimoniais está no quadro XIV. Foi excluído todo o Compensado. 
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4.5.3.2 - Empresas do Grupo I : 


“No quadro XV, a seguir, é informada a estrutura 
de valores do Balanço Patrimonial da CEF e do BNDES, de acordo com 


a disposição de grupos de contas estabelecida pela Lei 6.404/76. 


Neste quadro é possível relacionar os percentuais 


das empresas, O que permite avaliar as proporções dos seus 
patrimônios. 
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4.5.3.3 - Empresas do Grupo II 


No quadro XVI, a seguir, é possível conhecer a 
estrutura de valores do Balanço Patrimonial de cada uma das 


empresas públicas que formam o GRUPO II, de acordo com a disposição 
dos grupos de contas estabelecido pela Lei 6.404/76. Para facilitar 
o enquadramento dos valores foram usadas as seguintes siglas: 


(AC) = Ativo Circulante (PC) = Passivo Circulante 
(RLP) = Realizável a Longo Prazo (ELP) = Exigível a Longo Prazo 
(AP) = Ativo Permanente (PL) = Patrimônio Líquido 
(AT) = Ativo Total (PT) = Passivo Total 
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4.5.4 - Análise das Empresas Agrupadas 


RONa.1 - Indice da Liquiisz Corrente (ILC) 


Para cada (R$ 1,00) de dívida a curto prazo, há R$ 
1,01 para cobertura (valores que se transformarão em espécie para 
pagamento das obrigações). 
4.5.4.2 - Índice de Liquidez Geral (ILG) 
AC + RLP 115.046 


PEr4+ ELP 113.583 


Para cada (R$ 1,00) de dívida a curto e longo 
prazo, há (R$ 1,01) para cobertura das exigibilidades. 


4.5.4.3 - Participação de Capitais de Terceiros (PCT) 


PC + ELP 113.583 


Dos recursos totais, (85%) é de origem de capital 


Ea 


de terceiros e somente (15%) é de fonte de recursos própria. 


4.5.4.4 - Composição do Endividamento (CE) 


PC + ELP 11,3. 309 
Do total de capitais de terceiros (75%) vencerá no 


curto prazo e O restante, ou seja, (25%) são vencíveis a longo 
prazo. 


e rh, 


“o 


4.5.4.5 - Taxa de Retorno Sobre Patrimônio Líquido (TRPL) 
Resultado do Exercício 63 


Pat .Líquido Médio 16.869 


O resultado alcançado no exercício indica que. 


houve retorno de 0,4% sobre o Patrimônio Líquido. 


OBSERVAÇÃO: Pat. Líquido Médio = (PL inicial 14.289 + PL final 
19.449) x 0,5 


4.5.4.6 - Taxa de Retorno Sobre Investimento (TRI) 
Resultado do Exercício 7 68 
Ativo Total Médio 112.643 


O resultado obtido no exercício demonstra que 
houve retorno de 0,06% sobre Investimentos. 


OBSERVAÇÃO: Ativo Total Médio = (AT inicial 92.222 + AT final 
PE AGA RO pas 4 


4.5.5 - Análise das Empresas do Grupo I 


4.5.5:1 - Índice de Liquidez Corrente (ILC) 


Para cada R$ 1,00 de dívidas a curto prazo, há RS 
0,99 de direitos realizáveis para fazer frente aos compromissos. 


4.5.5.2 - Índice de Liquidez Geral (ILG) 
AC + RLP 111.434 
PC + ELP "109.952 


Para cada (R$ 1,00) de dívida a curto e longo 
prazo, há R$ 1,01 para cobertura das exigibilidades. 
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4.5.5.3 - Participação de Capitais de Terceiros (PCT) 
- PC + ELP 109.952 


PAS. TOTAL 127.673 


Dos recursos totais, (86%) é de origem de capital 
de terceiros. e somente 14% é de fonte de recursos própria. 


4.5.5.4 - Composição do Endividamento (CE). 


PC + ELP 109.952 


Esse índice demonstra que (75%) das dívidas 
vencerão a curto prazo e o restante (25%) a longo prazo. 


4.5.5.5 - Taxa de Retorno Sobre o Patrimônio Líquido (TRPL) 
Resul. do Exercício 215 


P.Líquido Médio 15.246,50 


'O resultado alcançado indica que houve retorno de 
1,4% sobre o Patrimônio Líquido. 


OBSERVAÇÃO: Pat.Líquido Médio = (PL inicial 12.773 + PL final 
RT) 05. 


4.5.5.6 - Taxa de Retorno sobre Investimentos (TRI) 


Res. Exercício 215 
Ativo Total Médio 1.0:7.,932., 50 


O resultado obtido no período indica que houve | 
retorno de 0,2% sobre os Investimentos. 


OBSERVAÇÃO: Ativo Total Médio = (AT inicial 88.192 + AT final 
127.673), x D,5: ; 


4.5.5.7 - Quadro XVII de Indicadores Econômicos e Financeiros - | 
Grupo I 
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4.5.6 - Análise das Empresas do Grupo II 


4.5.6.1 - Índice de Liquidez Corrente (ILC) 


Para cada (R$ 1,00) de dívidas a curto prazo, há 
R$ 1,38 para pagamento. 


4.5.6.2 - Índice de Liquidez Geral (ILG) 
AC + RLP GITA 
PC + ELP 3.662 


Para cada (R$ 1,00) de dívida a curto e longo 
prazo, há (R$ 0,99) para cobertura das exigibilidades. 


4.5.6.3 - Participação de Capitais de Terceiros (PCT) 


PC + ELP 3.662 


Dos recursos totais (68,0%) é de origem de 
capitais de terceiros e 32,0%, de origem interna. 


4.5.6.4 - Composição do Endividamento (CE) 


PC 2.038 
CE = ---==-———- = --————— =0,56 
PC + ELP 3.662 
Do total de capitais de terceiros, (56,0%) 
vencerá no curto prazo e o restante, ou seja, (44,0%) a longo 


prazo. 


4.5.6.5 - Taxa de Retorno Sobre Patrimônio Líquido (TRPL) 


Res. do Exercício (152) 
PRPL = ===. 200qanlcanoos E === 000. = -0,09 
P.Líquido Médio 1.622,50 
121 


O resultado alcançado no período indica que houve 
retorno de -9% sobre o Patrimônio Líquido. 


OBSERVAÇÃO: Patrimônio Líquido Médio = (PL inicial 1.516 + PL final 
To PAS) e 0, E 


4.5.6.6 - Taxa de Retorno Sobre Investimentos (TRI) 
Res. Exercício (152) 
Ativo Total Médio 42.110,50 


O resultado obtido no período indica que houve 
retorno de -3% sobre os Investimentos. 


OBSERVAÇÃO: Ativo Total Médio = (AT inicial 4.030 + AT final 5.391) 
2 0çs. 


4.5.7 - Quadro XVIII de Indicadores Econômicos e Financeiros - 
Grupo II 
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5 - SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 


5.1 - Conceito 


Sociedade de economia mista é a entidade dotada 
de personalidade jurídica de direito privado, criada por lei para 
a exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade 
anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua maioria 
à União ou a entidade da Administração Indireta. 


5.2 - Composição 


Atualmente, no âmbito da administração federal, 
existem 10 sociedades de economia mista, (sendo 09 ativas e 1 em 
processo de extinção - URÂNIO BRASIL), atuando nas áreas de 
pesquisas nucleares e minerais, ' colonização, navegação e 
transportes ferroviários, estando distribuídas de acordo com o. 
órgão de sua supervisão, na forma discriminada no quadro XIX: 


QUANTITATIVO ANALÍTICO DAS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 


POR ÓRGÃO SUPERIOR 
QUANTID. | PARTICIP. 
& 
PTE sa 


QUADRO XIX 


SOCIEDADE 
DE ECONOMIA 
MISTA 


ÓRGÃO 
SUPERIOR 


Secret .Assuntos Estratégicos 


Minist. Agricult., Abastec. 


e Reforma Agrária 1454 


Minist. dos Transportes 
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5.3 - Balanço Financeiro (Lei 4.320/64, art. 103) 


5.3.1 - Estrutura 


No quadro XX, são apresentados os valores e 


respectivos percentuais dos elementos que constituem o Balanço 


Financeiro das sociedades de economia mista. 
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5.3.2 - Receitas Correntes 


' As Receitas Correntes representaram apenas 4,9% 
do total dos ingressos (R$ 83 milhões), sendo que as Receitas de 
Serviços (R$ 57 milhões) foi o item de maior significação no grupo. 


ca - Receitas de Capital j 


As Receitas de Capital tiveram participação de 
3,3% no total dos ingressos, com as Receitas de Operações de 
Crédito (74,7%) assumindo, praticamente, a totalidade do grupo. 


5.3.4 - Transferências Recebidas Orçamentárias. 


As Transferências Orçamentárias Recebidas se 
constituiram na maior fonte de recursos financeiros para as 
sociedades de economia mista (51,6%), apresentando a seguinte 
composição: 


Repasse Recebido R$ 775 milhões 


Sub-Repasse Recebido k R$ 90 milhões 


O valor do Sub-Repasse Recebido guarda 
equivalência com as transferências concedidas. Quanto ao Repasse 


Recebido, essa relação direta não é observada, pelo fato comentado 
Em4.3.4- 


5.3.5 - Ingressos Extra-Orçamentários 
Os Ingressos Extra-Orçamentários representaram 
33,8% do total dos ingressos e,o item-de maior significação no 


grupo foi Ajustes de Direitos e Obrigações/Créditos (R$ 193 
milhões). 
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5.3.6 - Disponível do Período Anterior 


(o) Disponível do Período Anterior teve 


participação de 6,4% no conjunto dos ingressos (R$ 107 milhões) 


do ano de 1995. 
5.3.7 - Despesas Correntes 


As Despesas Correntes (R$ 623 milhões) 
compreenderam 37,1% de aplicação de recursos, sendo que a rubrica 


Pessoal e Encargos Sociais teve maior participação, com R$ 402. 


milhões, ou 64,5%. 
5.3.8 - Despesas de Capital 


As Despesas de. Capital. representaram “16,0%, 
constituído por Investimentos (R$ 204 milhões) e Amortização da 
Dívida Interna e Externa (RS 64 milhões). 


5.3.9 - Transferências Concedidas Orçamentárias 


Nesse item, apenas as transferências concedidas 
a título de Sub-Repasse (R$ 90 milhões) tiveram equivalência às 
transferências recebidas, em função do comentado em 5.3.4. 


5.3.10 - Dispêndios Extra-Orçamentários 

Os Dispêndios Extra-Orçamentários foram 
responsáveis por 30,8% dos desembolsos financeiros das sociedades 
de economia mista, sendo que as OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO tiveram 
a maior representatividade (R$ 191 milhões), seguidos por AJUSTES 
DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES (R$ 170 milhões), por Valores em 
Circulação (R$ 61 milhões) e pelas despesas decorrentes das 
operações normais das sociedades mencionadas (R$ 51 milhões). 


5.3.11 - Disponível para o Período Seguinte 


O Disponível para o Período Seguinte representou 
10,7% do total dos dispêndios (R$ 180 milhões), representado 
basicamente pelo total existente em outras Disponibilidades (R$ 92 
milhões) e na Conta-Única do Tesouro Nacional (R$ 72 milhões). 


Pela análise dos dados do Balanço Financeiro, 
conclui-se que as Sociedades de economia mista apresentaram 
Resultado Financeiro positivo de R$ 73 milhões no período 
considerado. 
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5.4 - Balanço Patrimonial (Lei 4.320/64 - art. 105) 


5.4.1 - Estrutura 


São destacados, no quadro XXI, a seguir, os 
valores dos principais elementos patrimoniais do grupo das 
sociedades de economia mista. : 


129 


Lyse TIo'ooL]o'ooL | | (G + + + €) TVIOL 


OCAVSNIdWOD 'S 
OINDN OINOWIALVA "> 


(z |) yada '€ 


OHI39NVNIS OVN 'Z 
ONIIONVNIA L 


HOIVA 6% | 56% | ARE, OAISSVd 
LyS'€ | 0'00L | O'00L | y + €) TVIOL 


OCAVSNIdWNOSD "+ 

(z + L) TVI '€ 
OHIIONVNIA OVN 'Z 
ONIIONVNIA "| 


HOIVA | 46% | 96% | OAILY 


Se0Ujuu $H 


IXX OJAvVNO 


SIVINONIS.LVd SILNINOdINOO SOA TyNINIDHIA OVÔVAIDLLHVA 


130 


E 


1,32 


OVÔVINONIO INI SOLITIHO 
T3AINOdSIA 
“BOINA ONIZONVNIA OAILY | 


SSoujuu $4 | 


HIXX OJAVNO 


É aa 


al 


a 7 


e forma 


é ido az 


JLNINVINSad! 


OZvad OO9NO1 V TIAVZINVAS 


ZVdd OLHNO Y SAI LNIANAd SIHO TVA] 


OZvdd OLHNO V T3AVvZINVaS 
HOIVA | 76% | 56% | ONIIONVNIS OVN OALLV 


SOU 4 


IX ONAVNO 


134 


5.4.4 - Ativo Real 8 


O Ativo Real assumiu 99,5% do volume de 
aplicações (R$ 3.525 mil.des), sobretudo pelo significativo valor 
do Ativo Permanente (Bens Móveis e Imóveis), das empresas VALEC e 


- CBTU. 


5.4.5 - Ativo Compensado 


O Ativo Compensado teve participação irrisória no 
total do Ativo, representando somente 0,5%, composto, em quase sua 
totalidade, por Direitos e Obrigações Contratuais, da CPRM. 


O Ativo Compensado teve a seguintes distribuição 
(quadro XXIV) : 
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5.4.8 - Patrimônio Líquido 


O Patrimônio Líquido representou 67,0% de todo o 
Passivo, incluindo as contas de compensação de R$ 16 milhões. 
Descontado este valor, pode-se concluir que o capital próprio das 
sociedades de economia mista assumiu 67,3% do Passivo Total, 
enquanto 32,7% foi assumido pelos capitais de terceiros. As 
Reservas, no valor de R$ 730 milhões foi o item de maior 
significância no grupo, cabendo à CBTU (R$ 378 milhões) a maior 
parcela de participação. 


A composição do Patrimônio Líquido foi a seguinte 
(quadro XXVII): 
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O Pr gas <> 1 SUR 


5.4.9 - Passivo Real Y 
ú 


O Passivo Real representou 32,6% do total do. 


Ativo, com R$ 1.153 milhões. Deste total, a CBTU foi a empresa que 
mais se destacou, com R$ 545 milhões, ou 73,3% do total do grupo. 


5.4.10 - Passivo Compensado 


Os valores registrados no Passivo Compensado são 
os mesmos encontrados no Ativo Compensado. Assim, as informações 
deste item são as mesmas mencionadas naquele grupo, haja vista que, 
por conceito, o Passivo Compensado tem a finalidade de apenas 
fornecer contrapartida aos registros do Ativo Compensado mantendo 
assim o equilíbrio necessário ao Balanço Patrimonial. 


5.5 - Balanço Patrimonial (Lei 6.404/76 - art. 178) 


“ 


5.5.1 - Delimitação da Análise 


O estudo foi realizado através da obtenção dos 
seguintes indicadores econômicos e financeiros: Índice de Liquidez 
Corrente, Índice de Liquidez Geral, Participação de Capitais de 
Terceiros sobre Recursos Totais, Composição do Individamento, Taxa 
de Retorno. sobre Patrimônio Líquido e Taxa de Retorno sobre 
Investimentos. 


5.5.2 - Legislação 
Conforme o .art. 178 da Lei 6.404/76, "no balanço 


as contas serão classificadas segundo elementos do patrimônio que 
registrem, e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento é a 


análise da situação financeira da companhia". 


5.5.3 - Edtruturds 
No quadro XXVIII, são apresentados os valores e 


respectivos percentuais dos elementos que constituem o Balanço 
Patrimonial das sociedades de economia mista. 
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5.5.3.1 - Principais Componentes Patrimoniais 


No quadro XXIX, a seguir, é possível conhecer os 
valores dos principais grupos do Balanço Patrimonial, de cada uma 
das sociedades de economia mista analisadas neste relatório. Para 


facilitar o enquadramento dos valores foram usadas as seguintes 
siglas: 


(AC) = Ativo Circulante (PC) = Passivo Circulante 
(RLP) = Realizável a Longo Prazo (ELP)= Exigível a Longo Prazo 
(AP) = Ativo Permanente (PL) = Patrimônio Líquido 
(AT) = Ativo Total (PT) = Passivo Total 
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BB Participação de Capitais de Terceiros (PCT) 


“PC-+ ELP 1.094 
PAS TOTAL arder 


Dos recursos totais, 32% é E ada de capital 
“de Esresátras e 68% é E origem interna. 


|) 


5.5.4.4 .- oncoiigas à do Endividamento (CE) 


PC + ELP 1.094 


Do total de capitais de terceiros 31% vencerá no 
curto prazo e o restante, ou seja, 69% a longo prazo. E 


5.5.4.5 - Taxa de Retorno Sobre Patrimônio Líquido (TRPL) 


be. Resultado do Exercício (89) 
TRPL = 2==0=- 0222 l2o 2 cnniio = === 0-- = *- 004 
Pat .Líquido Médio 2.042 
ho . 
ms 3 “ 
, 147 a ” 


Pos Sto pa . ? “a A Y a aí É de € 


O resultado negativo alcançado no exercício gerou | 
um Índice de -0,04, ou seja, não houve retorno no ano sobre o 
Patrimônio Líquido. 


OBSERVAÇÃO: Pat. Líquido Médio = (PL inicial + PL final) x 0,5. 
5.5.4.6 - Taxa de Retorno Sobre Investimento (TRI) 


á 


Resultado do Exercício (89) 


TRI = -=->-=-=">>"=="0== 000000 == = -=---——— =--0,030 4 
Ativo Total Médio Jxiaa 
O índice de -0,03 apresentado, demonstra 


inexistência de retorno sobre os valores aplicados no Ativo. 


OBSERVAÇÃO: Ativo Total Médio = (AT inicial +: BT, Sinal) 6 QuE 


5.5.5 - Quadro XXX de Indicadores Econômico-Financeiros de cada 


Sociedade de Economia Mista 
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IV - POLÍTICA ECONÔMICO-FINANCEIRA E DESEMPENHO DOS SETORES 
ECONÔMICOS GOVERNAMENTAIS 


1- DESEMPENHO DA ECONOMIA BRASILEIRA 


1.1 - Política de Estabilização e o Impacto nos Agregados 
Econômicos. 


A constatação do sucesso do Plano Real no combate 
à inflação baliza a análise do desempenho da economia brasileira 
em 1995. O programa de Estabilização da economia promoveu, logo em 
seu início, uma drástica mudança de patamar inflacionário. Ao longo 
de 1995) ia. -tragetória, das » taxass mbBnsais de . imflação Fa 
relativamente estável. Após 20 meses de implantação do Plano, as 


taxas de inflação mensais permanecem inferiores a 2%. A inflação. 


de 1995, segundo os principais índices de preços ao consumidor, 
ficou entre 15 e 23%, o menor em duas décadas. 


O Plano Real superou diversos obstáculos desde a 
sua implantação. No começo do ano, no auge do impacto da crise 
mexicana, o governo procedeu ao descongelamento da taxa de câmbio, 
dando. início à flexibilização da política cambial e garantindo 
credibilidade para a chamada âncora cambial. Pouco depois, o 
governo constatou ser necessário reduzir o ritmo de crescimento da 
economia, já que a mudança na política de câmbio não era suficiente 
para reequilibrar a balança comercial. 


Uma substancial elevação da taxa de juros e 
fortes, medidas de contenção do crédito foram adotadas, provocando 
um rápido e expressivo desaquecimento da atividade econômica. Por 
fim, a partir de outubro de 1995, foi iniciado o descongelamento 
das tarifas públicas, processo que ocorreu sem traumas, provocando 
elevação apenas transitória na taxa de inflação, caracterizando uma 
típica mudança de preço relativo. | 


Na tentativa de manter os níveis de consumo em 
patamares não conflitantes com o processo de estabilização dos 
preços, o governo concedeu especial atenção à política de juros. 
Implementada, a partir da introdução da'snova “moeda, procurou 
conduzir os juros de maneira estável, de modo a conciliar o 
estímulo: à formação da poupança financeira com a manutenção da 
atividade econômica. 


A fixação de recolhimentos compulsórios com 
vistas a restringir-o crédito traduziu-se no principal fator de 
manutenção de taxas de juros elevadas, sem, contudo, incorrer em 
custos adicionais às finanças públicas, uma vez que a taxa básica 
de juros (Over/Selic) manteve tendência declinante, com exceção dos 
meses de março e abril. 


Com a eclosão, ao final de 1994, da crise cambial 
mexicana, ocorreu uma inversão no processo de transferências 
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' 
internacionais de capitais. No entanto, o processo te elevação das 
taxas internacionais de juros, iniciado pelos E.U.A., em fevereiro 

de 1994, já vinha colocando dificuldades à captação de créditos. 
externos pelos países em '“esenvolvimento. Face à mudança ocorrida . 
no cenário internacional no início de março de 1995, passou a ser 

adotado o mecanismo de bandas cambiais, juntamente com uma política 

de taxa interna de juros mais elevada. Ressalte-se, porém, que de 

uma taxa -básica efetiva próxima de 4,3% em março de 1995, efetivou- 

se em dezembro uma taxa Over/Selic de 2,8%. Em janeiro de 1996, as 

projeções 'do mercado financeiro apontam para uma taxa próxima a 

2,63. | 


Nos primeiros meses do ano, já se podia notar a 
estabilização dos índices de preços médios da economia, mas alguns 
bens e serviços ainda apresentavam comportamento ascendente. De 
modo geral, os preços dos produtos sujeitos à concorrência externa 
não encontraram espaço para subir, pois qualquer majoração 
injustificada acarretaria perda de participação no mercado. Os bens 
e serviços não afetados pela abertura econômica ou de procura 
inelástica, aproveitando a excepcional expansão da demanda agregada 
no primeiro trimestre, tiveram seus preços corrigidos a taxas 
superiores à inflação média. Nesse caso se encontravam o aluguel 
residencial, as mensalidades escolares, os serviços pessoais, 
médicos e de manutenção residencial. ; 


A adoção de medidas restritivas do crédito ao 
consumidor, necessárias para limitar o ciclo de endividamento 
pessoal, contribuiu para manter o nível de atividade em ritmo 
sustentável a partir do segundo trimestre. Para tornar os preços 
mais sensíveis às condições de demanda, ilniciou-se no segundo 
semestre - o processo de desindexação. As expectativas de 
durabilidade da estabilização se firmaram e, mais importante, pôde- 
se perceber uma mudança de comportamento e de atitude dos agentes 
econômicos, consolidando a fase de adaptação aos novos níveis de 
|, equilíbrio dos preços relativos. 


NESta. situação- ficou “clara por ocasião. das 
correções de algung preços públicos, como as tarifas de transportes 
urbanos e os preços dos combustíveis. Os índices captaram o impacto 
direto desses reajustes, mas mostraram que não houve o antes 
tradicional repasse automático para os demais preços, evidenciando 
o decrescente grau de indexação voluntária da economia. 


Da mesma forma, o reajuste do salário mínimo 
cumpriu, pela primeira vez com eficiência, o papel de elevar a 
renda real dos. trabalhadores, pois foi absorvido sem maior 
influência sobre a inflação e, em especial, sobre o valor da cesta 
básica. Até os preços dos serviços em geral passaram a evoluir 
abaixo da inflação média-na segunda metade do ano. 


A queda das taxas de inflação em 1995 é ainda 
mais expressiva quando se observa os índices de preços por atacado. 
O IPA-DJ, cálculado pela Fundação Getúlio Vargas, acumulou no ano 
apenas 6,4%. No setor industrial, os preços se. elevaram 13,1% 


151 


(média mensal de 1%), sendo que a maior pressão ocorreu no primeiro 
semestre, quando o setor se aproximou do limite da capacidade 
instalada. No setor agrícola, a variação reduzida e por vezes 
negativa dos preços de diversos produtos foi determinante para 
manter baixa a inflação e permitir expressivo aumento no consumo 
per capita de alimentos. Com uma safra recorde de 81 milhões de 
toneladas, os preços agrícolas no atacado chegaram a cair 7,6%, em 
maio, configurando o primeiro choque de oferta favorável. O segundo 
choque veio em setembro/outubro, quando a entrada da safra de 
inverno, auxiliada pelo clima ameno, contribuiu novamente para 
baratear os produtos agrícolas. Com essa âncora verde, os preços 
agrícolas no atacado ficaram, em 1995, 5,6% menores que no final 
de 1994, 


Cabe notar que o sucesso no combate à inflação 
pode ser aferido pelo pequeno espaço que o acompanhamento dos 
índices de preços vem recebendo tanto dos meios de comunicação como 
do público em geral. Mas a estabilização é um processo contínuo que 
ainda exige cuidados, como os que foram tomados por ocasião dos 


reajustes de tarifas federais. Eles foram determinados com base em - 


parâmetros técnicos objetivos, evitando a mera repetição da 
inflação passada e seguindo uma distribuição temporal que 
desconcentre o impacto sobre os preços, uma vez que os pleitos por 
indexação costumam ressurgir a qualquer sinal de instabilidade 
macroeconômica. 


1.2 - Nível de Atividade 


Com os dados do IBGE até novembro, estima-se que 
o PIB tenha crescido 4,2% em 1995 (Tabela 1.2.1). Embora o fator 
determinante de um crescimento do PIB abaixo do previsto tenha sido 
o desempenho da indústria, deve-se destacar o desempenho dos outros 
setores. Em particular o crescimento da produção animal, estimado 
em 12,9% em 1995, e dos serviços de. utilidade pública 
(especialmente energia elétrica), com crescimento de 7,48, 
contribuíram para impedir uma desaceleração ainda maior em relação 
a 1994, 


O começo de 1995 foi marcado pela continuidade do 
aquecimento da atividade econômica verificado no segundo semestre 
dé 1994, a partir do lançamento do Real. Esse crescimento da 


atividade econômica foi fruto de três elementos, que passaram a“ 


atuar a partir da queda significativa da inflação e sua manutenção 
em patamar baixo: i) redução do imposto inflacionário; ii) melhoria 
das condições do crédito; e iii) maior previsibilidade e 
confiabilidade na economia, que teve efeito positivo, 
principalmente, sobre os investimentos produtivos. 


O aquecimento da economia, no entanto, foi uma 
preocupação do Governo desde o lançamento do Real. No plano 
interno, o substancial aumento da atividade econômica implicou 
significativa redução dos níveis de estoques da economia e 
acarretou no esgotamento da capacidade produtiva de diversos 
setores da economia. Segundo a sondagem da FGV, 11% da indústria 
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; RAP : Y 
acusou estoques insuficientes no primeiro trimestre do ano (a média 
histórica é de 3%). No plano externo, observaram-se sucessivos 


déficits comerciais, gerados, principalmente, pelo aumento das. 


importações nesse período. De janeiro a junho, foram observados 
sucessivos déficits, acumulando o montante de US$ 4,3 bilhões, no 
período. 


Dessa forma, o risco de um aquecimento excessivo, 
no início de 1995, pressionava o Governo, tanto no âmbito interno 
quanto no externo. Os riscos do sSuperaquecimento, e suas 
consequências sobre o esforço de estabilização, pautaram a política 
econômica no começo do ano. 


A política monetária restritiva do Governo, 
associada ao crescente sobreendividamento dos agentes, e o 
consequente aumento nos níveis de inadimplência da economia, 
resultaram na redução do ritmo da atividade econômica. De fato, o 
PIB caiu 4,0% no segundo trimestre do ano e 1,3% no terceiro na 
comparação com o trimestre anterior. A redução da atividade 
econômica, ante as expectativas de Crescimento do começo do ano, 
implicou, também, aumentos significativos dos níveis de estoques. 


Tendo evitado o*risco do aquecimento excessivo da 
economia, o Governo passou, a partir de julho, a afrouxar a 
política monetária, com reduções das taxas de juros e dos 
compulsórios bancários. Essa política teve por efeito evitar Oo 
aprofundamento do desaquecimento e o início de uma recessão. A 
produção industrial brasileira também mostrou sinais de recuperação 
a partir de setembro. O nível de ocupação, segundo o IBGE, também 
deu mostras de retomada no final do anc, crescendo 1,0% (+166 mil 
ocupados) entre junho e novembro. 


Com isso, o final de 1995 foi marcado pelo 


retorno ào padrão sazonal dé comportamento da atividade econômica 
observado nos anos anteriores. 
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TABELA 12.1 
PRODUTO INTERNO BRUTO 
E RO Rat Migua de Variação - DSO quad ndo O 
Setores de Atividade " Taxade Variação(%) | 
gs to apo de onde ras on blcos <uesnega a 24/03: 14. cepas 
Setor Agropecuário | ; 8,6 5,9 
Lavouras 10,5 0,7 
Produção Animal 6,1 12,9º 
Setor Industrial 6,9 2,0 
Extrativa Mineral 4,7 31 
Transformação k Ra 1,6 
Construção Es Odu 
Serv. Ind. de Utilidade Pública | 23 7,4 
Setor de Serviços | 4,0 a 
Comércio 57 7,4 
Transportes 4,0 3,9 
Comunicações 13,6 24,3 
Instituições Financeiras € -2,8 -1,4 
Administração Pública 1,4 A NA 
Outros Serviços : 1,9 1,8 
DBAEAL ger o chovia cBgpous Aplog. ato vssirma 580 vir MBegis 
Fonte: IBGE 
(*) Projetado 


PRINCIPAIS CULTURAS AGRÍCOLAS 


Segundo o IBGE, o setor agropecuário apresentou 
um crescimento de 5,9% em 1995, em decorrência, principalmente, do 
bom desempenho da pecuária que teve uma expansão de 12,9%. As 
lavouras, apesar de terem crescido apenas 0,7%, contribuiram com 
uma safra recorde de grãos (79,9 milhões de toneladas em 1995 
contra 75,0: milhões de toneladas em 1994), o que representou um : 
avanço de 6,53. " 


Na pecuária, o aumento generalizado da produção 
foi fortemente influenciado pelo aumento do consumo das camadas 
menos favorecidas.da população. Este aumento de. consumo. , por sua 
vez, decorreu da queda dos preços reais dos principais produtos 
do setor e da elevação da renda do citado segmento da população, 
proporcionada pela estabilização da economia. 


Com relação às lavouras, é importante ressaltar, 
não só ca safra recorde de grãos obtida em 1995 como também o 
aumento da produtividade alcançada pela maioria dos principais 
produtos entre os quais podemos ressaltar o algodão (8,5%), arroz 
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[),08)y,, laranja. (13,28) 6 milho (13,4%) (tabela RD do pd 


“principais quebras na produção ficaram por conta do trigo (-28,58), 


café (-21,5%), cacau (-14,98), feijão (-14,8%) e cebola (414248). 


“TABELA 122 


PRODUÇÃO DAS LAVOURAS - PRINCIPAIS CULTURAS 


ER E RE E PE A E RR 7 SOS e e re e q q e e q e a a e 


RR Tre 
| Em Mil Toneladas Taxa 
Produtos Paonano nono nn poasanann nono 1 de Variação 
Panbodo94 pes doa |. 95 
a a Tr EE Rd ja 
Algodão (em caroço) | 1.346 id E = 8.5 
Arroz (em casca) | 10.538 a Sn 7,0 
Batata-inglesa 2.440 2.335 -4,3 
Cacau (em amêndoa) 329 280 | -14,9 
Café (em coco) | 2.613 2.052 -21,5 
Cana-de-açúcar | 290.211 | 301.735 4,0 
Cebola by o 102] 907 E AA 
Feijão (em grão) 3.333 2.840 1. -14,8 
Laranja (1) 87.230 98.772 13,2 
Mandioca 1º 24.634 pero 75,921 Ka 
Milho (em grão) E Peço | 36.719 13,4 
Soja (em grão) | 24.962 | 25.581 2,5 
Tomate 2.703 ! 2.686 0,6 
RR ro pato O Pe 
Fonte: IBGE 


(1) Produção em milhões de frutos 


UTILIZAÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA 


Em 1995, o, nível -de utilização da capacidade 
instalada manteve va tendência de crescimento verificada em 1994, 
atingindo, na média, 83,25%, o que reflete a recuperação do nível 
de atividade no País. De uma média de utilização da capácidade 
instalada em, 1992, de 72%, chegou-se a 76,75%, em 1993, 79,758, 
em 1994 e, 83,25%, em 1995 (Tabela 1.2.3). Durante todo o último 
ano, o nível de utilização da capacidade apresentou crescimento 
constante, partindo de uma avaliação trimestral. : 


Como já vinha sendo observado desde o ano 
passado, o auménto do nível de utilização apresenta forte 
correlação com a reestruturação do parque produtivo nacional frente 
ao novo ambiente de abertura Comercial que tem levado a um uso mais 
eficiente dos fatores de produção. Assim, o aumento do nível de 


utilização apresenta um componente conjuntural derivado do ambiente. 


de reversão da estagnação econômica, mas também comporta um forte 
componente estrutural. 


o a Ca Ande rsa de d 
outubro, para então mostrar relativa estabi. 


GRÁFICO 1.2.1 
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O DESEMPENHO DA INDÚSTRIA BRASILEIRA 


Segundo o IBGE, a estimativa de crescimento da 
indústria geral (extrativa+rtransformação), em 1995, é -de 


aproximadamente 3%. Cálculos preliminares, com dados até novembro 
para os componentes da formação bruta de capital fixo permitem uma 
taxa de investimento para o ano em torno de 16,6% do PIB. 


(0) Disp reniro da Indústria tem refletido uma 
clara diferenciação setoriab. Os setores *“ Material Elétrico e 


'"Comunicações”, “Farmacêutica”, “Produtos de Matéria Plástica” e 
"* “Bebidas” cresceram acima de 10%, enquanto setores como 
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“Metalurgia”, “Mecânica”, “Madeira”, “Couros e Peles”, “Quimica”; 
“Têxtil”, “Vestuário” e “Fumo” tiveram crescimento negativo 
ttabela, 1.2,4)««Mbserva-se Que, O desempenho dos setores sofreu 
grande influência da demanda por seus produtos, da concorrência 
estrangeira e da necessidade de capital financiado. Os setores que 
tiveram crescimento expressivo atendem a uma demanda básica de 
consumo, enquanto os que tiveram crescimento pequeno ou negativo. 
sofrem competição com produtos importados. 


. Alguns gêneros despontaram nos três anos como os 
grandes líderes do crescimento na indústria: Bebidas (8,70%, 11,328 
e 19,36%, em 1993, 1994 e 1995, respectivamente), Material Elétrico 
e Comunicações (14,25%, 18,95% e 16,42%) e Material de Transporte 
(20,76%, 13,50% e 4,793). 


TABELA 1.2.4 


Classes e Gêneros 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995( 
Indústria Geral 2,93 - 8,90 - 2,61 -3,73 7,25 7,91 2,99 
Extrativa Mineral 3,96 2,73 0,92 0,77 0,63 4,70 3,69 
Ind. Transformação 2,88 - 9,46 - 2,36 - 4,06 8,06 7,91. 2,94 


Por Gêneros 


Minerais não Metal. 3,82 -11,03 0,64 - 7,68 4,90 2,96 5,42 
Metalurgia 4,98 -12,62 - 5,72 - 0,64 7,72 10,76  -0,04 
Mecânica 5,19 -16,86 -10,27 - 9,49 17,36 LUSO = Td 
Mat. Elétrico e Com 5,67 -5,51 - 6,57 -12,65 14,25 18,95 16,42 
Mat. de Transporte -2,81 -15,86 - 0,23 - 2,16 20,76 13,50 4,79 
Madeira ND ND ND - 1,20 6,68 -3,87 -3,15 
Mobiliário ND ND ND -11,56 20,73 - 1,65 8,13 
Papel e Papelão 5,62 - 6,25 6,69 - 2,01 4,84 2,71 1,67 
Borracha - 1,89 -4,39 - 1,24 0,14 - 9,02 3,89. 1,32 
Couros e Peles ND ND ND -3,11 12,95 - 3,36 - 
Química - 0,29 - 8,07 - 7,67 - 0,46 E e] 6,98 16,65 
Farmacêutica 4,68 -9,71 -2,42 -11,25 12,37 -2,67  -0,23 
Perf. Sabões e Velas TIS - 5,68 7,01 - 0,60 4,45 2,46 19,58 
Prod. Mat. Plástica 12,36 -15,61 - 0,24 11,34 72 4,00 7,05 
Têxtil 0,49 -10,11 2,83 -4,51 -0,45 3,61 12,45 
Vest. Calç. Art. Tec 1,85 -14,00 -13,21 - 7,65 10,46 212" “5351 
Produtos Alimentares 1,27 1,82 3,58 - 0,08 0,55 1,67  -5,80 
Bebidas 14,70 2,28 18,02 -16,65 8,70 11,32 TE. 
Fumo SA -1,35 7,30 17,72 4,40 14,78 19,36 
Por Categoria de Uso . -5,33 
Bens de Capital cana (ré -15,49 - 1,28 - 6,90 9,62 18,63 3,93 
Bens Intermediários 2,43 - 8,73 -2,25 “-245 5,47 6,49 1,49 
Bens de Consumo 3,62 - 5,32 2,08 - 5,40 10,18 4,57 6,27 
Consumo Durável 2,36 -5,79 4,66 -13,02 29,11 15,53 13,43 
Consumo não Durável 3,92 - 5,21 1,83 - 3,84 6,69 2,12 4,46 


Fonte: IBGE/DPE/Departamento de Indústria. 
(*) acumulado janeiro/novembro. 
ND - Não Disponível 
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1.3 - Preços e Salários 


N 
O ano de 1995 termina apresentando a menor taxa 


o 


FGV, a inflação ficou em 14,78%, superior apenas à observada em 
1957. O INPC, do IBGE, atingiu 21,98% (tabela 1.3.1). Em relação 
ao IPC da Fipe, a taxa anual de 23,17% é a menor desde 1973. A 
inflação acumulada em 12 meses, quando medida por qualquer dos 


de inflação dos últimos anos. De acordo com o IGP-DI, medido'pela ' 


principais índices de preços ao consumidor, vem decrescendo. 


Quando medimos a inflação por um índice 
combinado, construído a partir da média geométrica do IGP-DI, INPC 
e IPC-Fipe, vemos que a inflação atingiu seu ponto máximo no 
segundo trimestre, com reduções consecutivas no terceiro e quarto 
trimestres. Enquanto as elevações de preços administrados 
(transporte público, gás e água) e dos serviços, em especial 
matrículas escolares e aluguel, tiveram peso decisivo na média mais 
elevada do trimestre abril/junho, no segundo semestre destacam-se 
a contribuição que o desaquecimento da atividade econômica 'e os 
produtos agropecuários tiveram na queda da inflação. 


O sucesso no combate à inflação em 1995 foi 
alcançado sem recurso a congelamentos de preços e tarifas. Apesar 
de ainda existirem desequilíbrios. macroeconômicos, cuja superação 
é condição necessária para tornar permanente a estabilização, os 
primeiros 18 meses já deram alguns sinais bastante positivos de que 
mudanças importantes vêm acontecendo no regime inflacionário. 


"A política monetária apertada e de restrições ao 
crédito teve impacto sobre a demanda e fez cair os preços de bens 
duráveis, que dependem muito do crédito para as vendas finais. Os 
impactos das elevações de tarifas públicas foram localizados apenas 
nos meses de reajuste e não significaram mudanças permanentes para 
novos patamares de inflação. 


GRÁFICO 13.1 
TAXA DE INFLAÇÃO 94/95 (INPC) 
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TABELA 13.1 A 
ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR - INPC (% 
Variação Ta 
EE + 
Mensal Acumulado no Ano Acumulado em 12 Meses 
4132 2741,45 
a caça RAS 3100,70 . 
Mar 43.08 184.23 3489,58 
Abr 42.86 306.05 3894,75 
Mai 42.73 479,56 439736 
Jum 48.24 759.14 5013,85 
Jul 7,15 825,72 410588 
Ago 185 842.85 3112,62 Re | 
Set 1,40 856.05 2301,83 E ] 
Out 2.82 883.01 1741,30 E 
Nov 2.96 912,1 1293.98 a : 
Dez 1,70 929.32 929,32 o 
1995 Jan 1,44 1,44 638,85 : 
Fev 101 246 430.92 
Mar 1.62 413. 277,07 
Abr 249 6,72 170,52 
Mai 2.10 8.96 93,51 | 
Jun 2.18 11,33 3339 
Jal 246 14,07 26.84 
Ago 1,02 15,24 25,80 
Set 1,17 16,59 25,52 . 
Out 1,40 18.22 23,78 
Nov 151 20,00 22.04 
Dez 1.65 21.98 21.98 


o o o o 


Fonte: IBGE/DPE/DESIP/DIPEM/SNIPC 


O salário médio real da indústria paulista teve | 

E um .crescimento significativo em relação aa ano anterior. O x 

rendimento médio real das pessoas ocupadas cresceu de forma 

generalizada para todas as categorias, destacando-se empregados por 

conta própria e empregados sem carteira de trabalho assinada. Esse 

mesmo movimento de recuperação ocorreu com o salário mínimo, que 

cresceu em termos reais, 17,1%, se comparado ao valor vigente em 
dezembro/94. 


Segundo o IBGE, o rendimento médio das pessoas + 
ocupadas no trabalho, principal em novembro/95, aumentou 


4 significativamente em relação ao mês anterior e ao mesmo mês de 
* 1994 (tabela 1.3.2). No resultado acumulado, no ano houve 
; crescimento em todas as categorias, destacando-se os empregados por 
7 conta própria (25,4%), empregados sem carteira assinada (15,6%), 
ÇA empregadores (13,2%) e empregados çom carteira de trabalho assinada 
(2,43). O salário médio contratual dos trabalhadores na indústria 
R apresenta, para o ano de 95, um aumento de 8,7% para Oo país como 


um todo, resultado que foi generalizado em todas as regiões, com 
destaque para o Sul (13,8%) e o Rio de Janeiro (11%). Em relação 
aos gêneros industriais, o salário contratual médio real apresenta 
resultados positivos para o acumulado do ano em comparação com o 
ano passado em todas as atividades, com destaque para editorial e 
gráfica (17,7%) e mobiliário (17,1%). 
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1995.Jan 109,7 91,1 
| q Fev 109,8 91,6 
! ; Mar 112,7 94,3 
É Abr 113,2 94,7 
Mai 115,6 96,6 
Jun 116,2 95,8 
Jul 115,3 ú 93,3 
Ago 117,6 92,9 
Set TIZA 91,5 
Out 115,6 91,7 
EA afora Co a 1 RD IS 


1.4 - Emprego 


Segundo dados do indicador do Ministério do 
Trabalho, o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED 
(Lei nº. 4923/65), no período de janeiro a novembro do ano de 1995, 
a força de trabalho formal da economia brasileira, estimada em 24,2 
milhões de trabalhadores, registrou uma queda da ordem de 0,71%, 
o que representou uma perda de 169,4 mil postos de trabalho. A 
expectativa é de que essa redução se acentue quando da incorporação 
dos dados relativos ao mês de dezembro, cuja variação, 
tradicionalmente, é negativa em razão da forte influência de 
fatores sazonais. Destaca-se que esse comportamento de 1995 ocorreu. 
após dois anos consecutivos de desempenho positivo do nível de 
emprego (0,7%, em 1993, e 1,2%, em 1994). 


A análise setorial mostra que o setor mais 
afetado pelos aspectos conjunturais e econômicos, em 1995, foi a 
Indústria de Transformação, com perda de 182,3 mil empregos, o que 
representou um nível de emprego negativo de 3,0%.” 05. dados 


desagregados assinalam que tal nível foi resultado da retração da . 


demanda de trabalho em quase todos os subsetores que o integram. 
Dos doze ramos industriais que compõem a Indústria de 
Transformação, apenas a Indústria de Produtos Alimentícios e a 
Indústria de Papel e Papelão elevaram suas ofertas de empregos na 
ordem de 1,07% e 0,17% respectivamente, no período de janeiro a 
novembro de 1995. 


Por outro lado, as informações divulgadas pela 
Fundação IBGE, referentes às taxas médias anuais de desemprego 
aberto, para o conjunto das seis áreas metropolitanas, revelam uma 
trajetória em declínio, ao passar de 5,3% em 1993, para 5,1% em 
1994, e atingido 4,7% em 1995 (tabela 1.4.1). Essa redução está 
associada, em grande parte, ao crescimento da ocupação no setor 
informal da economia. Conforme essa mesma fonte, o nível de 
ocupação dos empregados sem carteira assinada e dos trabalhadores 
por conta própria cresceu 5,65% e 5,37% respectivamente nos onze 
meses de 1994 e de 1995, enquanto que o nível de emprego dos 
ocupados com carteira assinada apresentou redução de 2,24% no mesmo 
período de 95. 


Na série dessazonalizada, a taxa de desemprego 


mostra uma tendência de queda de janeiro a março, situação que se. 


reverte a partir de abril, voltando novamente a cair em novembro. 
O número de pessoas ocupadas cresceu 1,3%, na comparação de 
novembro de 1995 com o mesmo mês do ano anterior e por setor de 
atividade. Esse crescimento ficou assim distribuído: comércio (33), 
serviços (3,1%) e-construção civil (1,5%), apresentando queda na 
indústria de transformação (-4,53%). Por posição, na ocupação, 
cresceu o número de empregadores (10,3%), empregados sem carteira 
de trabalho assinada (2,5%) e empregados por conta própria (2,483), 
enquanto o número de empregados com carteira de trabalho assinada 
caiu -(=0,98). 
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* Comércio | q 
pe Err 
"Construção civil , 5 ET as 68 
O etrolim 
Fê o 
“ Rio de Janeiro 4,1 34. 
São Paulo Ê A a 54 52 
Belo Horizonte 4,3 38 
Porto Alegre Ê 41 45 
Salvador 74 6,6 
Recife 6,8 54 
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Fonte: Ministério do Trabalho e IBGE 


Obs.: (1) Média Anual do resultado da PRA mensal de emprego para o 
conjunto das seis áreas metropolitanas. 
- ND - = - Não disponível 


1.4.1 - Programa do Seguro-Desemprego 


No exercício de 1995, as execuções de despesas 
para o seguro-desemprego, representado pelo valor emitido do 


“benefício, aumentaram de R$ 184.030 mil, em janeiro, para R$ 


272.583 mil, em dezembro (crescimento de 87,33% - tabelas 1.4.1.1 
e 1.4.1.2). Esse crescimento foi devido a três fatores principais: 

- aumento real do salário mínimo de 42,86%, ocorrido a partir 
do mês de maio; " 

- número de parcelas pagas aos trabalhadores desempregados, 
que passou a ser de, no máximo, cinco parcelas (anteriormente o 
período era de quatro meses), o que fez elevar a média do benefício 
pago ao trabalhador; e 


-. diminuição do período aquisitivo do direito ao benefício, 
o que possibilitou o acesso ao sistema de um maior número de 
trabalhadores desempregados, repercutindo numa variação positiva 
de 17,46% na quantidade de trabalhadores beneficiados com o seguro- 
desemprego. - 


Exceto o primeiro fator, os demais, ocorreram por 


alteração do disposto na Lei nº 7. 998, de 11/128/90; promovida pela. 


Lei nº 8.900, de 30/jun/94. 
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GRÁFICO 1.4.1.1 


VALOR MÉDIO PAGO EM R$ - 94/95 


150 
140 
x 
E 130 
5 120 
? no 
100 
a Jan94 Mar Mai Jul Sbt Nov Jan/95 Mar Mai Jul Set Nov 
Mês 
; TABELA 1.4.1.1 ; 
EVOLUÇÃO DO SEGURO DESEMPREGO - 1995 
Requerente Total Taxa Valor Emitido Quantidade Valor 
do de de do Benefício Cheques Médio 
Mês Benefício Segurados Habilit. (R$ mil) Emitidos emRS$ 
(em mil) (em mil) (Yo) (em mil) 
A B B/A 
Jan 420 416 98,8% 202.574 1.781 13 
Fev 338 334 98,8% 184.030 1.605 115 
Mar 490. 484 98,9% 102.934 892 116 
Abr 356 852 98,9% 189.447 1.608 118 
Mai 449 443 98,7% 335.683 2.389 140 
Jun 410 404 98,8% 244.894 1.696 144 
Jul 411 406 | 98,7% 306.365 2.116 145 
Ago 461 455 98,6% 231.462 1.573 147 
Set 396 389 98,2% 329.013 2.148 131 
Out 364 357, 98,1% 264.185 1;728 153 
Nov 371 360 96,9% 240.709 155% 155 
Dez mera E po A 311 95,2% cs Doda SS 1.747 156 
Total 4.793 4.711 98,3% 2.898.878 20.836 139 
=————————————————————"""<+!:. DT mt 


Fonte: Ministério do trabalho 


164 


TABELA 141.2 o 


Do! 


DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DO SEGURO-DESEMPREGO 


Mês/Ano Dispensados Segurados Tx. Cobertura 
— sotiti  MEdinsca ica rat VA and siendo Eca, a MR 7, poiaradio, 
“JAN/95 552.831 415.465 75,15 
FEV | 565.903 333.679 59,96 
MAR 656.135 484.173 73,79 
ABR 560.023 351.596 62,78 
MAI 640.261 442.810 69,16 
JUN 638.849 404.103 63,25 
JUL 649.309 405.367 62,43 
AGO 727.986 453.403 62,28 
SET 630.248 386.963 61,40 
OUT 594.813 352.737 59,30 
NOV 601.219 345.781 i 57,51 
DEZ 634.759 311.177 49,02 


e Lei 4.923/65. E 
OBS.: * Percentual de Segurados/Dispensados/CGED Lei 4923/65 
ND - Dados não disponíveis 
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2. ASPECTOS MONETÁRIOS E FINANCEIROS 


2.1 - Meios de Pagamento e Fatores Condicionantes da Base Monetária 


A política monetária, em 1995, teve papel 
fundamental para garantir uma trajetória consistente para preços 
e nível de atividade. Esta política teve dois momentos distintos. 
De março a julho, decidiu-se pela manutenção da política monetária 
restritiva com a finalidade de evitar os possíveis efeitos da crise. 
mexicana sobre o balanço de pagamentos brasileiro e para controlar 
a velocidade de expansão do nível de atividade que apontava para. 
um crescimento não sustentável a longo prazo. Neste período, a taxa 
de juros básica da economia ficou acima de 43 am. ser. 
simultaneamente, manteve-se a estrutura de recolhimento compulsório 
que limitou a capacidade de empréstimo dos bancos e encareceu o 
custo do crédito. : e 


A partir de julho, observou-se sinais claros que 
o crescimento do nível de atividade havia mostrado arrefecimento 
e que os efeitos da crise mexicana sobre a economia brasileira 
haviam se dissipado. Desta forma, iniciou-se a flexibilização da 
política monetária, através da redução gradual e contínua da taxa 
de juros básica da economia e das exigências de recolhimento 
compulsório. Em outubro e novembro, este processo de flexibilização 
continou com a liberação. dos consórcios de automóveis e 
eletrodomésticos, com o parcelamento das compras no cartão de 
crédito e com o aumento no prazo permitido dos empréstimos do 
sistema financeiro de três para seis meses. 


"Em conjunto com a fléxibilização da política 
monetéria, o Banco Central permitiu que a renegociação das dívidas 
vencidas e não pagas junto ao sistema financeiro ocorresse dentro 
de normas menos rígidas. Assim, permitiu-se que todas as dívidas 
vencidas e não pagas até 31/07, prazo este ampliado posteriormente 
para 31/10, pudessem ser renegociadas sem limite de prazo e, em 
alguns casos, isenta do recolhimento compulsório incidente sobre 
as operações de empréstimo, adiantamento e financiamento. 

Apesar de sucessivas críticas quanto à velocidade 
do processo de flexibilização . da - politzga - monetatia, a 
flexibilização está ocorrendo de maneira ordenada e contínua, 
H respeitando a defasagem entre a adoção das medidas e seus efeitos; 
na economia. 


A Lei nº. 9,069, -de-429de junho de 1995, 
" estabelece que o Presidente do Banco Central do Brasil submeterá 
| ao Conselho ' Monetário Nacional, no início de cada trimestre, 
programação monetária para o trimestre da qual constarão 
estimativas das faixas de variação dos principais agregados 
monetários, compatíveis com o objetivo de assegurar a estabilidade 
da moeda. Ademais, o Conselho Monetário Nacional, para atender a 
situações extraordinárias, poderá autorizar o Banco Central do 


166 


Brasil a exceder em até 20% (vinte por centq) os valores 


inicialmente previstos na programação monetária. 4 


| “Nesse sentido, ao longo de 1995 foram estimadas 
as seguintes metas de expansão monetária: 


TABELA 2.1.1 


EXPANSÃO MONETÁRIA (Valores Estimados) 
R$ bilhões 


1º Trimestre | 2º Trimestre 1/| 3º Trimestre 1/ | 4º Trimestre 1/ 
Voto CMN nº 010/95 Voto CMN nº 045/95 Voto CMN nº 081/95 Voto CMN nº 140/95 
Base Restrita 2/ 17,7 - 18,6 14,9 - 17,4 15,1 - 18,3 18,6 - 23,1 
M1 2/ 20,4-21,4 17,7 - 20,7 18.2 21.8 224-278 


Base Ampliada 2/ 81,0 - 90,0 84,1 - 85,5 87,9 - 94,0 111,0 - 122,7 
M4 3/ 176,0 - 188,0 200,4 - 203,6 207,5 - 222,1 233,4 - 258,6 


TABELA 2.1.2 
EXPANSÃO MONETÁRIA (Valores Ocorridos) 
R$ bilhões 


2º Trimestre 1/| 3º Trimestre 4º Trimestre 1/ 
1/ 


Tree EE REST RAR O E 
83,8 
M43/ 


1/ Refere-se ao último mês do trimestre. 
2/ Média dos saldos diários. 
3/ Saldos em final de período. 


Destaca-se o cumprimento das metas estabelecidas 
pela programação monetária durante o ano de 1995, à exceção dos 
agregados monetários Base: Ampliada e M4 no terceiro trimestre, 
influenciados pelo movimento atípico de capitais externos em 
decorrência do ingresso maciço de recursos do exterior. 


Nesse contexto, vem sendo buscado um 
aprimoramento da política monetária, e um maior controle por ' parte 
do Banco Central, que vem mantendo a trajetória de expansão dos 
agregados monetários em níveis  suportáveis. A obediência à 
programação monetária é pré-condição para' se garantir a preservação 
da estabilidade da moeda, tornando a política monetária mais 
efetiva no sentido de poder influenciar mais direta e intensamente 
o nível da renda nacional. 
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2.1.1 - Evolução dos Agregados Monetários 


Em 1995, a base monetária apresentou crescimento 
de 20,2% e 22,6% (Tab.2.1.+.1), adotandó-se os conceitos de média 
dos saldos diários e saldos em final de período, respectivamente. 
Tal comportamento decorreu dos movimentos expansionistas de 37,19% 
nos saldos de papel-moeda emitido e de 3,6% nos saldos das reservas 
bancárias. Considerando-se a média dos saldôs diários, as 
respectivas variações foram de 43,5% e -6,2%. O aumento sazonal 
da demanda por moeda transacional em dezembro inverteu o movimento. 
contracionista acumulado da base monetária até novembro. 


Na verdade, a base monetária evoluiu de forma 
distinta durante o ano, apresentando-se contracionista nos 
primeiros cinco meses de 1995, quando a política monetária teve. 
como objetivo restringir o consumo, como forma de evitar pressões 
sobre o nível geral de preços. A partir de junho, experimentou 
movimento expansionista, tendo iniciado O processo . de 
flexibilização da política monetária, com redução gradual das 
alíquotas de recolhimento compulsório e das taxas nominais de 
juros. A flexibilização da política monetária fez-se necessária, 
tendo em vista crises localizadas de liquidez, e para criar 


x 


condições mais favoráveis à atividade econômica. 


O aumento, em termos absolutos, de R$ 4 bilhões 
no saldo da base monetária em 1995 (Tab. 2.1.1.2)foi resultante da 
combinação dos seguintes fatores: 


a) As operações com o setor externo acumularam 
impacto líquido expansionista de R$ 14,9 bilhões, constituíndo-se 
no principal fator de pressão sobre a base monetária, especialmente 
no segundo semestre, , quando a intensificação do ingresso de 
recursos externos exigiu atuação compradora do Banco Central no 
mercado de câmbio. Observe-se que, até junho, as operações com o 
setor externo apresentavam fluxo contracionista' acumulado de R$ 3, 4 
bilhões. 


b) As operações com .o sistema financeiro 
impactaram ,positivamente a base monetária, resultando expansão 
líquida de R$ 7,7 bilhões. Destaca-se, pelo lado expansionista, as 
liberações de recursos relativos ao Proer (R$ 5,6 bilhões), e pelo 
lado contracionista, o ingresso de recolhimento compulsório sobre 
os FIF de curtíssimo prazo e de 30 dias (R$ 4,7 bilhões). 


Cc) As operações com O Tesouro Nacional 
constituíram importante fator de contração monetária em 1995, 
acumulando fluxo de R$ 4 bilhões. Tal comportamento do Tesouro 
Nacional é decorrente do esforço de ajuste fiscal realizado, que 
tem por meta o seu equilíbrio operacional, de forma que as receitas 
não apenas superem as despesas, mas também acomodem parte ou a 
totalidade do pagamento de juros da dívida interna e externa. 


d) Em contrapartida ao efeito expansionista 
líquido das fontes de emissão monetária, as operações com títulos 
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o a 
“públicos federais apresentaram efeito contracionista de R$ 14,6 


bilhões. i 


Em relação à base ampliada, definida pelo voto. 


CMN nº 193, de 30/11/94, a expansão efetiva em 1995 foi de 51,6%, 
considerando-se os saldos em final de período, e de 52,3% (Tab. 
2.1.1.3), pelo critério de média dos saldos diários, perfazendo R$ 
121,5 bilhões. 


| A base ampliada inclui, além da base restrita, os 
depósitos e encaixes obrigatórios em espécie não incluídos na 
última, os títulos públicos federais e as operações de 
financiamento desses títulos. 


Analisando-se os fatores condicionantes da base 
ampliada, ressalta-se, além dos fatores já inencionados da base 
restrita, o pagamento de juros sobre títulos públicos federais e 
sobre depósitos compulsórios, perfazendo um total de RS 2675 
bilnões,- em 1995 (Tab. 2.1.1.4). à : 

Em relação aos meios de pagamento, as taxas de 
crescimento no conceito restrito (Ml) apresentaram comportamento 
semelhante às da base monetária, ou seja, movimentos 
contracionistas durante os cinco primeiros meses do ano e 
expansionista nos demais meses, prevalecendo para o ano como um 
todo um crescimento de 26%, evoluindo de R$ 23,1 bilhões em 
dezembfo de 1994 para “R$ 29,1 bilhões ào final de 1995 
(Tab.2.1.1.5). Considerando-se o critério da média dos saldos 
diários, verifica-se crescimento de 21,5%. Observe que a inversão 
na variação acumulada no ano deu-se no mês de dezembro, no qual há 
pagamento de 13º salário e férias, impactando os saldos de papel- 
moeda em poder do público e de depósitos à vista. 


Já os haveres financeiros no sentido amplo (M4) 
passaram de R$ 175,4 bilhões em dezembro de 1994 (32,6% do PIB) 
para R$ 251 bilhões em dezembro dé 1995 (38,4% do PIB), com 
“crescimento de 43,1% (Tabs. Ea Do E ds dsb=alo 1. Ciel. LB) -Ressalte- 
se a evolução dos títulos federais em poder do público (92,9%), dos 
depósitos de poupança (41,1%) e dos títulos privados (38,4%) e o 
crescimento dos agregados intermediários, M2 e M3, foi de 48% e 
45,4%, respectivamente, com pequeno crescimento em termos de 
participação relativa a M4. 
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TABELA: 2. 15% 


Base monetária e componenetes 


Média dos saldos nos dias úteis 
R$ milhões 


Reservas Variação Base Variação 


Período Variação 


Percentual Bancárias Percentual Monetária Percentual 


Dez/94 


Jan/95 
Fev 
Mar 
Abr 


Base monetária e componenetes 


Saldos em final de período 


R$ milhões 


Período Variação Reservas Variação Base Variação 


Bancárias Percentual Monetária Percentual 


Percentual 


Dez/94 


Jan/95 
Fev 
Mar 
Abr 
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TABELA 201 2125 


Meios de pagamento (M1) e componenetes 
Média dos saldos nos dias úteis 


Período Variação Variação Meios de Variação 
* Percentual Percentual E cado Percentual 


DR DA A 


Meios de pagamento (Ml) e componentes 


Saldos em final de período 
R$ milhões 


Variação Variação Meios de Variação 
Percentual Esse? à Percentual o Se Percentual 
E ek ticsã + ES 


Dez /94* 


Jan/95* 
Fev* 
Mar* 
Abr* 
Mai* 
Jun* 
Jul* 
Ago* 
Set* 
Out * 
Nov* 
Dez* 


* Dados Preliminares | 
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2.1.2 - Sistema Financeiro 


O ano de 1995 foimarcado por importantes reformas 


no âmbito do sistema financeiro. Essas reformas tiveram como. 


objetivo adequar a estrutura e funcionamento desse sistema às 
condições exigidas por uma economia estável. Destacam-se entre as 
principais modificações: 


a)Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento 
do Sistema Financéiro - PROER 


O grande desafio no âmbito do sistema financeiro 
é, sem dúvida, a reestruturação das instituições financeiras. Em 
virtude da queda da inflação, os bancos perderam uma importante 
fonte de receita ligada à inflação: o “Floating”, algo em torno de 
R$ 9 bilhões ao ano. Dessa forma, com a manutenção da inflação em 


patamares reduzidos, conclui-se que Oo sistema bancário brasileiro: 


terá de ser seriamente redimensionado, além de reorientado para 
novas formas de financiamento de suas atividades. 


Em agosto, com a intervenção do Banco Central no 
Banco Econômico, tornou-se claro que, apesar dos ajustes Já 
efetuados pelas instituições financeiras, esses não foram 
suficientes para adequar a estrutura do sistema financeiro âquela 
exigida pelas novas condições de concorrência e estabilidade 
trazida com o Plano Real. Após a intrvenção no Banco 
Econômico, iniciou-se um crescente clima de apreensão relativo a 
saúde financeira dos demais bancos privados do país, prejudicando 
as instituições financeiras menores com a concentração da liquidez 
nas grandes. 
Diante deste quadro e da possibilidade do seu 
agravamento com consequências imensuráveis para a estabilidade da 
economia, urdiu-se a participação direta do Governo através de um 
arcabouço institucional que facilitasse à reestruturação do sistema 
financeiro a-maneira mais rápida e, segura para a sociedade 
brasileira. Assim, no início de novembro, foi adotado o Programa 
de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema 
Financeiro Nacional (PROER). Em 1995, foram decretados 55 regimes 
Especiais (Grafico 2.4.2.4), sendo 7 intervenções, 37 liquidações 
extrajudiciais e 11 administração especial temporária. 


CRáFrtICo 2 12: 
DECRETAÇÃO DE REGIMES ESPECIAIS 
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ES 
Õ 


37 


o o mes 


VMA 
1995 
11 


Adm. Especial Temporária 


Quantidade de Instituções 


Intervenção Lig. Extrajudicia 


1 PB 


“am 


Ê | O programa prevê um conjunto de incentivos 
fiscais, uma linha de crédito especial e flexibilização temporária 
quanto às exigências do acordo dea Basiléia para as, insttuições que 
vierem a participar do programa. As condições para participação 
abrangem as instituições financeiras que adquiram o controle 
acionário de outras ou tenham seu controle acionário transferido.. 
Destaque-se que a participação do PROER não exime os seus 
administradores de responsabilidades nas esferas penal 
administrativa, o que sinaliza que o intuito do programa foi 
proteger os depositantes e não administrações irresponsáveis: 


Em conjunto com o PROER, foi criado o Fundo de 
Garantia de Créditos (FGC) que garante o valor de até R$ 20 mil dos 
depósitos totais efetuados por cada indivíduo em instituições 
financeiras que vierem a sofrer processo de falência, intervenção 
e/ou liquidação pelo Banco Central. Esse fundo é administrado 
pelas próprias instituições financeiras com contribuição mensal de 
0,025% sobre o valor total das contas seguradas. 


b) Modificação dos Fundos de Investimento 


O Banco Central promoveu importantes mudanças na 
legislação e funcionamento dos fundos de investimento. De acordo 
com a nova legislação, os fundos de investimento passaram a ter 
liberdade no direcionamento da carteira e passou-se a adotar uma 
exigência de compulsório variável de acordo com os prazos das 
aplicações. Para os fundos com prazo igual ou superior a 2 meses, 
o recolhimento compulsório é zero. 


--mEstas modificações. tiveram como objetivo 
incentivar a concorrência entre os vários fundos de investimento 
e incentivar o alongamento das aplicações no mercado financeiro. 
Além disto, ao terminar com a combinação de alto rendimento e 
liquidez diária de algumas aplicações financeiras, o Governo 
dificulta a utilização de formas alternativas de poupança 
financeira como substituto da moeda corrente. 


Dados do início de novembro mostram que 75% do 
patrimônio líquido dos fundos de investimento está concentrado nos 
Fundos de Investimento Financeiro'de 60 dias, mostrando o início 
do alongamento da poupança financeira. 


c) Alteração nas Intervenções do Banco Central no Mercado 
Financeiro. 


Em meados de setembro, o Bacen deixou de garantir 
os empréstimos diários sem punição ao mercado financeiro, forçando, 
na prática que as instituições financeiras fizessem uma reserva 
técnica para administrar os saques diários, buscando financiamento 
no próprio mercado  (interbancário), no caso de deficiência 
momentânea de caixa. (Com essa modificação, as instituições 
financeiras passaram'a ter um papel mais importante na formação da 
taxa de juros, passando o Bacen a pautar suas intervenções diarias 
no mercado somente para balizar um intervalo para a taxa de juros. 
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OPERAÇÕES DE CRÉDITO 


O saldo total dos empréstimos do sistema 
financeiro atingiu R$ 242,2 bilhões em novembro de 1995 (Tab. 
2.1.2.1), acumulando crescimento de 22,1% no período.As operações. 
de crédito ao Governo participaram com 7,7%, tendo mostrado 
decréscimo de 15,5%.Em agosto, foi permitida a utilização dos 
ganhos oriundos da permuta de títulos estaduais e municipais por 
LBC-E na amortização ou liquidação de dívidas contratuais com as 
instituições financeias oficiais, o que possibilitou a redução do 
montante da dívida bancária por parte dos estados e municípios. 


A evolução dos saldos de empréstimos às pessoas 
físicas comportou-se diferentemente dos empréstimos concedidos às 
pessoas jurídicas. O saldo das operações de crédito direcionadas 
às pessoas físicas praticamente manteve-se estável (1,8%), enquanto 
as operações com as pessoas jurídicas cresceu 30,3%. As operações 
de crédito foram limitadas ao prazo máximo de 3 meses, à exceção, 
basicamente, do crédito habitacional e rural. Dada a flexibilização 
da política monetária e de crédito, em novembro, este prazo foi 
estendido para seis meses. 


Já as operações de crédito habitacional e rural 
experimentaram expansão de 27,3%, perfazendo um total de R$ 8177 
bilhões. Além das medidas em relação aos compulsórios e prazos que 
afetaram sobremaneira o saldo dos créditos ao setor privado, os 
setores habitacional e rural foram objeto de medidas específicas 
tendentes à redução dos custos dos financiamentos. 


Em janeiro, foi alterado de 1,2% pata 1% o 
redutor da TR, com efeito a partir de março. Em agosto, o redutor 
retornou para 1,2%, aumentando para 1,3% em outubro. Além disso, 
a partir de janeiro, os financiamentos concedidos pela Finame rural 
passaram a ser indexados pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), 
com impacto positivo sobre as taxas de juros a favor do tomador de 
recursos. 


Foram definidas as regras para os financiamentos 
do plantio da safra de verão 1995/1996 e inverno 1995, contratados 
E no período de julho de 1995 a julho de 1996, ao amparo de recursos 
/ controlados (exigibilidades sobre os depósitos à vista e operações 
oficiais de tcrrédito) à taxa de juros de- 16% aca:,- ficando as 
remunerações do crédito vinculadas a outras fontes de recursos 
sujeitas ao custo de captação respectivo. 


No âmbito do setor habitacional foi criada, em 
agosto, a modalidade de poupança vinculada pelas entidades 
s integrantes do SBPE, destinada à concessão de crédito ao titular 
da conta para aquisição de imóvel residencial ou construção de 
imóvel em terreno próprio. Além disso, foi facultada a captação de 
recursos em moeda estrangeira para o financiamento a pessoas 
físicas ou jurídicas, com a finalidade de financiar construção ou 
aquisição de imóveis novos. 
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2.2 - Mercado Acionário 


o número de emissões, entre “primárias e 
secundárias, foi inferior ao do exercício anterior (43 contra 48). 
O volume financeiro, entretanto, situou-se 11% acima do observado 
em 1994. Tais números indicam que O mercado primário (tabela 2.2.1) 
apresentou desempenho ligeiramente mais seletivo, com menos 
empresas buscando recursos de participações, mas com aportes 
superiores aos do ano anterior. 


De forma geral, é possível considerar ainda 
tímido o movimento no mercado primário de ações, provavelmente 


devido à forte tendência de concentração de negócios em poucos | 


papéis e à intermitência observada no direcionamento de recursos 
para o mercado de ações. Com taxas de juros elevadas e incertezas 
quanto a aspectos fiscais, Os investidores (especialmente 
estrangeiros) alternaram sua percepção sobre a viabilidade da 


destinação de seus recursos aos mercados de ações com as ações. 


apresentando preços deprimidos e pouca liquidez, principalmente os 
papéis de segunda linha. 


Já o mercado de debêntures apresentou-se bastante 
aquecido no ano de 1995, apresentando movimento 149% superior ao 
de 1994. | ; 
As restrições ao crédito bancário, aliadas à 
baixa liquidez das ações, fizeram com que as debêntures, a despeito 
das altas taxas exigidas pelos tomadores (preferência voltada aos 
títulos remunerados pela taxa ANDIB), fossem eleitas para 
desempenhar o papel de principal instrumento de financiamento de 
longo prazo das empresas, principalmente as de menor porte ou com 
dificuldade de acesso a fontes alternativas de financiamentos em 
condições mais favoráveis. As de. grande porte, sobretudo as 
exportadoras, tiveram acesso facilitado ao crédito externo, bem 
menos oneroso. 


Nesse contexto, as empresas de “leasing” tiveram 
participação destacada, com cerca de 60% do volume financeiro 
emitido, uma vez que, por suas características de longo prazo, tais 
títulos casam peefeitamente com os prazos dos contratos de 
arrendamento. 


O mercado secundário de ações (tabela 2.2.2) em 
1995 apresentou redução de 33% no volume financeiro total negociado 
em relação ao ano anterior. Sendo que esta redução fez-se sentir 
de forma mais acentuada nas bolsas que integram o Sistema 
Eletrônico de Negociação Nacional (SENN), O qual teve seu movimento 
diminuído em 33%, contra 22% na BOVESPA. 


Foi também possível observar que a variação do 
volume negociado em 1995 não foi tão acentuada quanto em 1994, 
apresentando gradual redução a partir do mês de setembro. Tal 
redução pode ser atribuída às expectativas de mudanças tributárias 
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“nos investimentos em ações. O fato teria direcionado considerável 
parcela de investimentos para ações de empresas brasileiras 
negociadas no exterior através de mecanismos “de Depositary 
Receipts. 


De um modo geral, pode-se conéluir que 1995 não. 


foi um ano bom para o mercado secundário de ações. O ambiente de 
altas taxas de juros e as incertezas tributárias que marcaram o ano 
contribuíram para deprimir os preços, concentrar a liquidez em 
alguns poucos papéis e afastar investidores dos mercados de ações 
para aplicações de renda fixa e/ou mercados no exterior. 


Conforme é possível observar, as variações 
nominais dos principais índices do mercado brasileiro (tabela 
2.2.3) foram negativas em 1995. O IBOVESPA e o IBV caíram 1,3%, e 
o I-SENN caiu 3,8%, corroborando a afirmação anterior de que os 
preços das ações foram, de um modo geral, reprimidos em 1995, 


' 


183 


, 


%0B G6/76 TYLOL 


%6PL 6/46 SIYNLNIGIA 
%bL é 456/46 , sãoSv 
OBÍBUBA 
SLO'BV66  EZ9LLGG PEL ZLL ZSLLL69 9OL6LLT 16 PL E9B9EOE LIS BELT Ep Bb TVLOL 
ES LPEL. Lotebce- ão SE LSy 296 0082b8'L LL LL <EESBL L89 v6€ 9 8 | olJquiszag: 
000822 | LOy9ZY 9 9 -000'ZEL 625 66L O + 000 9PL cLO 9Lc E v OJQUISAON 
9LL'248 eee 216 LL 92 920 lhs LLL is e . Ez 060G0€ bZL 028 € €£ oJqNnno 
660219 206 c6% OL OL 000'69€ pes LEL E Sep 660 84€ 82€ L9€ € 9 OJqUIS]9S 
CS. 562 e25'88 el € 6044S€ S56 0L 9 b Eve SEP ECO LL 9 Fá ojsoby 
890 2PL L  OZL'08 PL g 9489198 cos EL BL = cec 0EE 855'99 p y oyjnr 
Ler seo  Li/'S6L 9L L BET LLSL SY0'69 Cc, E «Che PlL 6cL 9cc y g oyunr 
"662 2€LL  608'6SL OL G 005590 L O Leco 662 LZ 608'65L € Gg OIBIN 
000'07€ v69 LGc y 9 000'07€ L56 95 y b 0 LEL VOL 0 G Judy 
EL6 PLZ Sph' 20€ 9 8 9,929 pco Pol Ea 46 LG€ CGL Les cr A G OSI12IN 
0€y Z LC E a G LYE SOC SLO'SS 9 uy ES0 CL ceES LL L L OJISIGAD 
PLOOSSL  Si9CL SL 9 6L2 945 S49 CL gue S6c CCO L 0 E) 0 OJIsUBf 
S66L P66L S66L P66L S66L P66L S66L P66L S66L r66L G66L +66L opoliad 
9LIN|0A 'BOSSIUIS ON 9UN|0A )SSIWS ON SLN|0A S90SSILU9 ON 


sIuNINISIA são5v 


- 


HU $H - SIVNINON SI3HOTVA 
ONRIVINRIA OQVINAIN - SIVLIdVO JA OQVINIIN JA SIHOAVIIANI 


La e Vidar 


184 


Yoyy- S6/46 TVLOL 
Yo bP- S6/v6 NNaIS 
Y%SY- 56/46 VdS3AOS 


$4 US ogóeuen 


e. 


SOjUeS SP 2 .oJ9UBf Sp om op (ogyueIeuI s nela 'gJes9) jeuoldoy “BqIBILd 8 oonquieussa ap 
“PUBJPM Op mesa 8 OJUES OjuIdsa isipids) seu ºP “NS ouSNXI op “Blyeg ep:ssJojeA ap sesjog sejad ojsoduioo 9 


NNAS - [euoleN ogóBidoBeN ap oo!uQua|s eusjsIs O :SgO 


"HAS Quo s (,.) 
edsenog :sjuo - (,) 


TVLO. 
OJquiSZIG 
OJQUISAON 
cJqmno 
OJquisjas 
"* ojsoby 
oynr 
ouyung 
oIeW 

Iuqy 
OSJBW 
OJ|919A93 
OJouer 
opojiad 


“TA v66L a aaa ET | S66L | v66L | S66L | +66L|| 
OBYIuI $sn opyjtu $y oBylu $sn oBytu Sa OBYlIu $sn oByIu $a 


TV1OL «NNIS VdSIAOoS 


SVHIINSVAS SIHONVA JA SVS TOM SYN SOQVIDOSAN SOUIIINVNII SIANTOA 


CC é TIJTYL 


185 


0'6crs 0/9246 
V6c | ver 
605 ARA 
L'LE Ls 
8'6+ LE 
005 S Ez 
G'sz 0'€€ 
VLS S81- 
e'sy EL 
E'sz L'gZ 
9'pe 09 
Ls 6zz 
v'gz L'SL 


(%) 


SIVNINON SIQÍVIAVA 
SINHOAVIIANI SIVAIONIIA 


SRS ADO ARO Ã So A 


VdS3Aod 


8'GLOL oue "ny 


Z'gp -— OJqUIaZAÇ 
6'0- OJQUISAON 
g'€ oJqnino 
Z'9€ OJqUISJ9S 
61z | ojsoby 
g'€e oynr 
9Tz- oyunr 
g'pL OIBIAN 
9'gz Iugy 
EL 0SJ2W 
per. OJIS19A9A 
p' vg OoJIauer 


c66L opouad 


186 


re: 
Ra 


b 


2.3 - Mercado de Seguros, Previdência Privada Aberta .e Capitalização 


$ 


O Sistema Nacional de seguro Privado é. 


constituído pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, pelo 
Instituto de Resseguros do Brasil -. IRB e pelas sociedades 
seguradoras e corretores habilitados. 


A Superintendência de ERR privados - SUSEP é 
uma: autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, dotada de 
personalidade jurídica de direito público, com autonomia 
administrativa e financeira, e tem por finalidade a execução da 
política traçada pelo CNSP, mediante 'a fiscalização e a 
normatização dos mercados segurador, de capitalização e de 
previdência privada aberta. 


O mercado segurador brasileiro emitiu, no período 
de janeiro a outubro de 1995, o total de R$ 10.353 milhões em 
prêmios de seguros. Os ramos que mais contribuíram para' este 
desempenho foram o de Automóveis com R$ 3.749 milhões, o que 
representa uma participação de 36,22% na produção do setor, o de 
Vida com R$1.735 milhões e participação de 16,76 8, Saúde com 
R$1.555 milhões e participação de 15,02%, Riscos Diversos com R$ 
893 milhões e participação de «8,63%, Habitacional com R$ 506 
milhões e 4,89%, Incêndio com R$ 374 milhões e 3,61%, Danos 
Pessoais Causados por Veículos Automotores - DPVAT com R$ 356 
milhões e 3,44% e Acidentes Pessoais com R$ 333 milhões e 3,22% de 
participação. Os demais ramos somados alcançaram R$ 851 milhões, 
representando 8,21% do faturamento do setor. 


GRÁFICO 2.3.1 
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GRÁFICO 2.3.2 


DISTRIBUIÇÃO DOS PRÊMIOS POR SETOR 
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Relativamente à estrutura de custos do setor, a 
sinistralidade - relação entre as despesas com sinistros e os 
prêmios ganhos no mesmo período - alcançou 57,73%, com o montante 
de R$ 5.395 milhões de sinistros retidos para R$ 9.346 milhões de 
prêmios ganhos (prêmios emitidos já reconhecidos como receita pelo 
regime de competência contábil) em igual período. O Índice 
Combinado (relação entre a soma das despesas com sinistros, 
administrativas e comerciais com o prêmio ganho) alcançou 0,964, 
o que equivale dizer: o mercado segurador obteve um resultado 
operacional positivo, independente do resultado de suas aplicações 
financeiras, de resto também inerentes à natureza da atividade 
seguradora.  Acrescentando o resultado financeiro, o - índice 
combirado cai para 0,819 o que representa um lucro operacional de 
18,1% do prêmio ganho. A rentabilidade final média do mercado, 
assim considerada a relação entre o lucro líquido e o patrimônio 
líquido foi de 9,2% ao final de outubro de 1995. 


GRÁFICO 2.373 


EVOLUÇÃO DO PRÊMIO GANHO E SINISTRO RETIDO (Em R$ Milhões) 
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“A liquidez do sistema, analisada através da 

relação entre os ativos realizáveis no curto prazo e, as obrigações 
vencíveis em igual período, indicava o índice de 2,2, ou seja, o 
mercado possuía, na data base considerada, 120% mais direitos que 
obrigações no curto prazo, o que se traduz em excelente liquidez. 
Em relação às condições de solvência e estrutura patrimonial, há 
indicativos bastante satisfatórios. Os capitais próprios das 


"Sociedades Seguradoras superavam os capitais de terceiros em 35,4%. 


O grau de imobilização era de 32,6% quando considerado em relação 
ao patrimônio líquido e de 13,7%, quando comparado ao ativo total. 


As provisões técnicas - reservas constituídas 
para fazer face aos compromissos assumidos por conta dos contratos 
de seguro - e Pprovisão suplementares - garantia adicional 


correspondente a 50% do capital corrigido de cada sociedade 
seguradora - atingiram, em outubro de 1995, de R$ 1.599 milhões 
e R$ 5.070 milhões respectivamente, totalizando R$ 6.669 milhões. 
As aplicações derivadas dessas reservas estavam assim distribuídas 
ao final do período: R$ 2.011 milhões, ou 32,15%, em títulos de 
renda fixa; R$ 1.352 milhões, ou 20,27%, em títulos de renda 
variável; R$ 1.609 mil, ou 24,13%, em imóveis e R$ 1.697 milhões, 
ou 25,44%, em títulos públicos. 


“GRÁFICO 2:34 


DISTRIBUIÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS 
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O bom desempenho do setor de seguros não alterou 
substancialmente a tradicional concentração da atividade. No 
universo de 129 Sociedades Seguradoras, as dez maiores empresas por 
volume de capital responderam por 52,24 % dos prêmios arrecadados, 
enquanto a segunda metade do mercado, composto por 64 sociedades 
seguradoras com arrecadação inferior a R$ 20 milhões no período, 
auferiram apenas 3,47 % dos prêmios. 


A estabilidade monetária alcançada, a partir de . 
julho de 1994, com o Programa de Estabilização da Economia e a 
implantação do Plano Real, é reconhecida por diferentes analistas 
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do mercado segurador como O mais influente fator no crescimento do 
setor, posto que permite um melhor planejamento dos investimentos, 
dos quais as diferentes modalidades de seguros constituem uma opção 
emergente. É de notar que as mudanças nas participações de cada 
ramo no conjunto da produção seguradora, entre os anos de 1994 e 
1995, tenderam para O crescimento mais acentuado dos seguros de 
longo prazo, como são exemplos os ramos Vida, que saltou de 12,313 
para 16,76%, e Acidentes Pessoais, de 2,48% para 3,22%, conferindo 
às poupanças próduzidas pelas reservas desses seguros um caráter 
de maior estabilidade. Contribuição importante para O desempenho 
deste segmento tem sido o processo de desregulamentação da 
atividade que vem do início desta década com a livre tarigaçad; 86 
abertura a novos operadores nacionais, a ênfase no enfoque do 
controle da solvência, o aumento da concorrência e o lançamento de 
novos produtos. 


O setor de Previdência Privada Aberta é operado 
no Brasil por 33 entidades abertas de previdência privada sem fins 
lucrativos, por 9 entidades abertas de previdência privada 
organizadas sob a forma de sociedades anônimas e por 80 sociedades : 
seguradoras autorizadas a comercializar planos previdênciários, 
totalizando 122 operadoras, sendo que somente 70 apresentaram 
movimento de comercialização em 1995. Até setembro de 1995 o setor 
auferiu a receita de R$ 626 milhões através das contribuições dos 
planos previdenciários, acumulando reservas técnicas totais de R$ 
1.710 milhões. É de destacar O expressivo crescimento de 45, 9% DO 
montante de reservas na atividade em relação ao montante de R$. 
1.172 milhões acumulado até 31 de dezembro de 1994. 


GRÁFICO SEO 
CONTRIBUIÇÕES ARRECADADAS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA 
(EM R$ Milhões) 
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O setor de capitalização é composto por 11 
sociedades autorizadas a operar. Até setembro de 1995 o mercado de 
capitalização auferiu R$ 1.284 milhões em prêmios e acumulou 
reservas técnicas no montante de R$ 1.429 milhões. O- crescimento 
de provisões no período alcançou 109,35% sobre o montante acumulado 
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RR AC 10 Seguro de Crédito à Exportação teve na Lei nº E ato 
J e 4678, de 16.06.65, a definição das responsabilidades assumidas RR 
4 pelas Seguradoras que operam no país em Riscos Comerciais e das + poa 
E “garantias assumidas pelo Governo Federal nos riscos classificados End 
E: como Políticos e Extraordinários. Ras 
E. ing T. AS operações do Seguro de Crédito à Exportação é 
foram suspensas em 1991 por intermédio da Circular do IRB, PRESI- o 
“21/91, de 10.08.91. Os saldos bancários ainda existentes estão 
— voltados para a regulação e liquidação de sinistros. . 
: & 


: As operações do Seguro de Crédito à Exportação 
E apresentaram, em 31.12.95, um montante de responsabilidade próximo 
4 de USS 815,87 milhões, distribuidos por 436 sinistros em fase de 
E. regulação. Observa-se na Tabela 2.3.1, que os sinistros de 36 
navios detêm a maior parcela daquele montante (46,11%), equivalente 
a US$ 376,19 milhões. - o 


E. Ê As responsabilidades dos riscos classificados : : 
como Comerciais representaram, em 31.12.95, Uss 20,58 milhões. Os 

e sinistros vêm sendo liquidados na medida em que vão sendo 

e caracterizados, mediante apresentação da documentação comprobatória 

"das providências legais contra os importadores. 


Es 


Ea E As responsabilidades da Conta Governo Federal 
a. somaram US$ 179,13 milhões, em 31.12.95 (Tabela 2.3.3). A maior 
E “parte dos recursos, USS 154,58 milhões, estão aplicados em títulos 


| A do Governo Federal. Do total, existem USsS 21,93 milhões que 
e : representam o resultado das negociaçõeS com países devedores. Para 
Re o seguro, tais valores representam .ressarcimentos de Riscos 


Políticos e Extraordinários. 


a Financeiramente, no exercício de 1995, destacam- 
| e se o resultado das negociações com a República do Congo e OS Zero 
|| | Coupons Bonds emitidos pelo Tesouro Norteamericano, resultantes dos 
E AR pagamentos feitos por Moçambique e Bolívia, utilizando o mecanismo 
PRE. de swap. 
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1) Conta Movimento 
- Conta nº 180.049-3 (R$) 
= “Conta nº COST INES) 
= "Conta nº 2362=5 Bb) 


2) Investimento no País 
- Banco do Brasil 

- SCE/Ressarc. 

- Banco do Brasil 

- SCE/Gar. Inicial 


3) Títulos Diversos 
- N.P. - Argentina (BB- 
Brasileira) 

- N.P. - Argentina 


- N.P; — Nicaragua 
- N.P. - Nigéria 

- IDU - BOND 

- Guiné Bissau 

- Moçambique 

= EI - BOND 

- Bolivia 


- Zero Coupon Bond 
- Contrato Republica do 
Congo -' 


4) Títulos, de Terceiros 
- N.P. - Argentina 

- N.P. - Nicaragua 

-, Guiné Bissau 

- N.P. - Moçambique 

- Bolivia 

- Contrato República do 
Congo 


TAXA DO USSa R$ 0497945 


: TABELA 2.3.3 
SEGURO DE CRÉDITO A EXPORT 


SALDO EM 
USS 


349,744 
3, 123,000 
PG, POB 
388,076 
1,7610009 
253,984 
4, 3831910 
3,013, 000 
90, 062 
3,510,000 


4,363,465 


(IL, 273 
(140,910 
(38, 037 
(645,926 
(11,401 


(1, 649,936 
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3 - DESEMPENHO DO SETOR EXTERNO N 
| t 

Em 1995, o crescimento das economias 
industrializadas foi afetado por fatores adversos como a 
volatilidade nos mercados de câmbio, os problemas enfrentados pelo 
sistema financeiro do Japão e os efeitos da cíise econômica do 
México. Ao longo do ano, as previsões de crescimento para as sete 
- economias mais desenvolvidas, à exceção dos Estados Unidos, foram 
reduzidas diversas vezes, notadamente em relação ao Japão, cuja 
previsão inicial de crescimento de 2,5% foi reduzida para 0,3%. 


TABELA 3.1 


TAXAS ANUAIS DE CRESCIMENTO DO PIB REAL (%) 


Total OCDE 
Sete principais países 

Alemanha 
Canadá 
EUA 
França 
Itália 
Japão 
Reino Unido 

(*) Estimativa OCDE (Economic Outlook nº 58, dez/95) 


Fonte: Banco Central e OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico) 
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A Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) estima que o PIB dos seus países-membros cresceu 
2,4% em 1995, taxa inferior à de 2,9% registrada em 1994. Nos sete 
países mais desenvolvidos a taxa retraiu-se de 3,1% para 2,5%, 
observando-se diminuição generalizada no ritmo de expansão da 
atividade econômica, exceto em relação à Itália. 


O crescimento do nível de emprego de 1,2% nos 
- países da OCDE, ligeiramente acima da expansão de 0,8% da força de 
trabalho, propiciou redução da taxa de desemprego, de 8,1% em 1994 
para 7,8% em 1995. Todavia, o número de pessoas desempregadas na 
área da OCDE permaneceu elevado, totalizando cerca de 33 milhões. 


A táxa de inflação apresentou redução em alguns 
países, em virtude principalmente, de queda na demanda interna. De 
acordo com estimativas da OCDE, nos países-membros, exclusive 
Turquia e México, a taxa média. de inflação, avaliada pela variação 
do deflator do PIB, caiu de 1,9% em 1994 para 1,8% em 1995. Nas 
sete economias mais industrializadas a inflação recuou de 1,7% para 
1,6%, ressaltando-se que no Japão os preços apresentaram redução ' 
de 0,9% em 1995. 
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Nas principais economias desenvolvidas, a 
ausência de pressões inflacionárias contribuiu para a tendência de 
queda nas taxas de juros, trazendo benefícios aos países em 
desenvolvimento no que tange aos compromissos da dívida externa. 
Deve ser ressaltado, entretanto, que O declínio nas taxas de juros 
externas que, em princípio, poderia induzir a uma redução nas taxas 
internas de juros nos países que necessitam de poupanças externas, 
foi neutralizado, de certa forma, pela instabilidade nos mercados 
financeiros em razão da crise cambial do México. Assim, para evitar 
a fuga de capitais, muitos países foram obrigados a manter taxas . 


de juros elevadas. 


A “diminuição «no =eti tmp de crescimento . das 
economias industrializadas refletiu-se sobre O comércio 
internacional em 1995. Segundo estimativas do EMI, as exportações 
mundiais de mercadorias cresceram 8,8%, em termos de volume, taxa 
inferior à de 9,1% observada no ano de--1994,--0s---países 
industrializados aumentaram 8,3% O volume de importações, após 
incremento de 10,2% em 1994, enquanto as exportações cresceram 
8,3%, a mesma taxa observada em 1994. 


TABELA 3.2 


INDICADORES DO COMÉRCIO INTERNACIONAL 
(Variação Anual em %$) 


Discriminação 


VOLUME DE COMÉRCIO 
Total Mundial 


EXPORTAÇÕES 
Países Industrializados 
Países em Desenvolvimento 
Exportadores de Petróleo 
Não-Exportadores de Petróleo 


IMPORTAÇÕES 
Países Industrializados 
Países em Desenvolvimento 
Exportadores de Petróleo 
Não-Exportadores de Petróleo 


TERMOS DE TROCA 
Países Industrializados 
Países em Desenvolvimento 
Exportadores de Petróleo 
Não-Exportadores de Petróleo 


(*) Estimativa FMI (World Economic Outlook) 
Fonte: Banco Central e EMI 
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3.1 - Balanço de Pagamentos x 


E) 

No período de janeiro a setembro de 1995, o 
balanço de pagamentos registrou superávit de US$ 10,6 bilhões, 
inferior ao de US$ 17,6 bilhões observado em igual período de 1994 
(Tabela 3.1.1). Tal resultado deveu-se ao desempenho das contas 
externas no terceiro trimestre do ano, que possibilitou a inversão 
“do déficit acumulado no primeiro semestre. Ficou evidenciado que, 
apesar dos-problemas ocorridos no início do ano, o país apresentou 
condições favoráveis para atrair poupanças externas. Assim, O 
ingresso líquido de capitais foi suficiente para financiar, no 
período janeiro-setembro, o déficit em conta corrente de US$ 13,7 
bilhões (3,2% do PIB) e, ainda, possibilitar acumulação de US$ 
10 bilhões em reservas cambiais. 


O comportamento. das contas externas nos nove 
primeiros meses do ano evidenciou períodos bem distintos, 
determinados por oscilações nos fluxos de capitais para financiar 
o déficit em conta corrente. No primeiro trimestre esses capitais 
foram considerados insuficientes para a realização do equilíbrio 
do balanço, o que resultou em déficit de US$ 4,8 bilhões no balanço 
de pagamentos. 


Com a tendência” de normalização dos mercados 
financeiros, -os- aportes líquidos de capitais foram retomados, 
acarretando uma redução do déficit do balanço de pagamentos para 
o patamar de US$ 430 milhões nos meses de abril a junho. No 
terceiro trimestre, a situação inverteu-se inteiramente, tendo 
o balanço de pagamentos registrado superávit de US$ 15,8 bilhões, 
como reflexo dos ingressos líquidos de capitais e da melhora nos 
resultados das transações correntes. 


O déficit em conta corrente, após alcançar US$ 
5,6 bilhões e US$ 6,2 bilhões no primeiro e segundo trimestres do 
ano, retraiu-se para USS 1,9 bilhão no trimestre julho-setembro. 
Esse comportamento foi influenciado pelo desempenho da balança 
comercial, que inverteu os déficits de US$ 2,3 bilhões e US$ 1,9 
bilhão para superávit de US$ 812 milhões no terceiro trimestre. 
Contribuiu, também, “a redução nos dispêndios líquidos com serviços, 
notadamente aqueles relativos a juros. Em decorrência do acordo da 
“dívida externa, os pagamentos de juros às instituições financeiras 
privadas internacionais foram concentrados nos meses de abril e 
outubro. 


As remessas líquidas com serviços somaram USS 
13,3 bilhões, no período janeiro-setembro, apresentando crescimento 
de 38,8%, comparativamente ao ocorrido em igual período do ano 
anterior. Esse resultado refletiu O incremento de 33,1% nos 
dispêndios líquidos com juros, que totalizaram US$ 5,5 bilhões, 
representando 41,1% do déficit de serviços e, ainda, O aumento nas 
remessas líquidas de viagens internacionais  (+144%), lucros e 
dividendos (+51,8$%) e transportes (+25,5%). 
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va 


o movimento líquido de capitais, vao 


financiamento do déficit em conta corrente e assegurou a acumulação 
de ativos externos no montante de uss 15,5 bilhões, compensando 
a perda de US$ 5,5 bilhões observada no primeiro semestre do ano. 
Deve-se destacar os ingressos líquidos de US$ 5 bilhões na forma 
de investimentos estrangeiros, após saída de US$ 734 milhõesne 
primeiro semestre, em função das remessas líquidas de. USS epa 
bilhões ocorridas no período janeiro-março. 


De forma semelhante aos investimentos, os 
empréstimos em moeda mantiveram tendência de alta no terceiro 
trimestre, registrando ingressos de USS 5,3 bilhões, após US$ 4,3 


bilhões e USS 620 milhões nos trimestres imediatamente anteriores, 


totalizando US$ 10,2 bilhões no período  janeiro-setembro. 
Predominaram as operações referentes à colocação de títulos no 
exterior, notadamente na forma de Notes e, ainda, as captações 
realizadas pelo Tesouro Nacional, mediante emissão de bônus 
expressos em ienes e marcos. Às amortizações relativas a 
empréstimos e financiamentos a médio e longo prazos totalizaram US$ 


8,2 bilhões, comparativamente aos USS 7,9 bilhões verificados nos 


nove primeiros meses do ano anterior. 


Cabe ressaltar o aumento nos fluxos de capitais 
de curto prazo que acumularam US$ 16,5 bilhões nos meses de janeiro 
a setembro de 1995, após registrar US$ 4,4 bilhões no mesmo período 
do ano anterior. Esses fluxos estão vinculados, basicamente, ao 
financiamento do comércio externo, sobressaindo-se a utilização, 
pelo sistema financeiro, de linhas de crédito comerciais. 
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TABELA 3.1.1 


Brasil - Balanço de pagamentos 
US$ milhões 


PARRA o cmg SÉ E PE 
Janet [Ano [mis | 


Discriminação 


Balanço comercial - FOB 11 029 
Exportações 32 283 
Importações 21 254 

Serviços (líquido) -9 581 
Juros -4 108 
Outros serviços 2/ -5 473 

Transferências unilaterias 1954 

Transações correntes 3 402 

Capital 14 550 
Investimento (líquido) 6 937 
Reinvestimentos 67 : 
Financeiamentos 923 
Estrangeiros 1233 

Novos ingressos 1233 
Refinanciamento k à 
Brasileiros -310 

Amortizações -47 360 
Pagas -7 950 
Refinanciadas (inclui Clube de Paris) -39 410 

Empréstimos em moeda 52 949 
Curto prazo 4 360 
Longo prazo 48 589 
Bancos brasileiros 5 572 

Novos ingressos - 
Refinanciamento S73Z 
Bancos comerciais estrangeiros 37 820 
Novos ingressos 1096 
Refinanciamento 36 724 
Intercompanhias 319 
Demais 4 698 
Outros capitais 1034 

Erros e comissões -349 

Superávit ou déficit (-) 17 603 

Financiamento -17 603 
Haveres (- aumento) -11 878 
Obrigações - FMI -108 
Obrigações de curto prazo -5 617 

Atrasados -5 653 
Outras 36 
1/ Preliminar 2/ Inclui lucros Feinvestidos. 
3/ Inclui bônus, “comercial paper” - e “fixed/floating rate notes” e 


securitização. 
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3.2 - Endividamento Externo 


é A dívida externa total, em junho de cisco 
alcançou USS 157,4 bilhões, apresentando crescimento de 6,1% em 


relação ao saldo de dezembro de 1994, dos quais US$ 124,9 bilhões. 


corresponderam à dívida registrada. O ingresso de recursos, 
mediante a -- Colocação “de títulos no mercado financeiro 
internacional, e a desvalorização do dólar em relação às principais 
moedas foram responsáveis, basicamente, pelo aumento de 4,4% 
observado na dívida registrada. 


Em maio de 1995, o governo brasileiro retornou ao 
mercado externo para colocação de títulos, o que não acontécia 
desde 1980, com a emissão de bônus do Tesouro Nacional no mercado 
de euroienes no valor de 80 bilhões de ienes, correspondendo a 
USS 944 milhões, pelo prazo de 2 anos e juros de 6% a.a., pagos 


anualmente. No mês de junho, foi realizada-outra colocação de bônus. 


do Tesouro no valor de 1 bilhão de marcos alemães, equivalendo a 
USS 725 milhões, com prazo de 3 anos e juros de 9% a.a., pagos 
semestralmente. 


Quanto à dívida não-registrada, observou-se, no 
primeiro semestre de 1995, elevação significativa, em função do 
crescimento verificado nas linhas de crédito, que totalizaram US$ 
28,3 bilhões, correspondendo a 87% da dívida de curto prazo, 
comparativamente a 81% em “dezembro de 1994. O aumento na 
representatividade das linhas de crédito pode ser explicado pela 
revogação, no primeiro trimestre de, 1995, de medidas: Que 
desestimulavam operações de ACC, as quais são realizadas pelos 
bancos com recursos captados, principalmente, por meio de linhas 
de crédito externo. 


Deve-se notar que em relação às linhas de 
crédito; . a - Medida Provisória nY41,113, de 12290570 cbjtri vol 
melhorar as condições para obtenção desses recursos. Esta medida 
estabeleceu que, no caso de falência, liquidação. extrajudicial ou 
intervenção em instituições financeiras, os valores liquidados de 
ACC serão destinados ao pagamento das linhas de crédito comercial, 
que deram origem a esses recursos. Em novembro, por meio da 
Circular nº 2.632, o Banco Central determinou os procedimentos a 
serem adotados para que esses pagamentos sejam efetuados. Poderá 
constar, no contrato de câmbio, a indicação do nome do banqueiro 
provedor do crédito, o que proporciona ao credor maior garantia de 
recebimento dos recursos, facilitando o acesso, dos bancos menores, 
aos recursos externos destinados a financiamentos de exportações. 


; Na primeira quinzena de outubro, o Tesouro 
Nacional antecipou o pagamento de USS 280,7 milhões da última 
parcela das garantias, referentes a principal e 12 meses de juros 
dos Par Bond e Discount Bond (ambos de 30 anos), emitidos no último 
acordo com os bancos credores. A partir da complementação das 
garantias, o governo brasileiro passou a poder implementar, sem 
restrições, programas de administração de seu passivo externo 
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Clube de Paris, com base no Agreed Minute, de 26.02.92, e Resolução em ah 
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“do Senado Federal Nº 07/92. 
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| PES TEU O Em 1995, foram pagos no vencimento em torno de 
USS 2,3 bilhões de dívida externa afetada no âmbito do Clube de 
Paris. Os maiores montantes concentraram-se nos meses de abril, 
junho, outubro e dezembro, quando ocorreram os vencimentos das 
Fases III e IV. Nesse ano, além dos usuais pagamentos de juros, 
iniciaram-se os pagamentos semestrais de principal tanto para a 
Fase 3C (10% até 01/10/1999), como para a Fase 4 (0,01% a 7,99% até 
B1/P2/2006)mw o | ' 


A STN participou das reuniões de negociação 
“junto aos Governos estrangeiros a fim de assinar os contratos 
bilaterais ou de implementação. Destacaram-se' as negociações com 
a SACE da Itália, cujo acordo foi assinado em 29.12.95, com a ODA 
do Reino Unido e com o Eximbank do Japão. 


Realizaram-se, ainda, várias reuniões com 
representantes a Alemanha, França e Reino Unido a respeito de 
dívidas não afetadas no âmbito do Clube de Paris com aval da União 

que se encontravam em atraso. Assim, foram atualizados valores 

q consideráveis de dívidas em atraso, trazendo como resultado 
imediato a reabertura de linhas de crédito oficiais de algumas 
agências governamentais estrangeiras. 


To Cabe ainda citar, o Acordo Bilateral 

Brasil/França, conhecido como Protocolo Francês, o qual foi 

q implementado a partir de 01.03.73, mediante assinatura de diversos 
Protocolos Financeiros Intergovernamentais entre o Brasil e a 
França, no valor equivalente a USS 586,6 milhões, com o objetivo 
"de financiar a compra e instalação no País de equipamentos ( em sua 


maioria médico-hospitalares) de origem francesa e brasileira. 


O Banco do Brasil, na qualidade de agente 
financeiro do Tesouro Nacional, foi incumbido do recebimento dos 
créditos e de seu repasse aos mutuários internos, além de proceder 
ao pagamento dos compromissos externos decorrentes de acordo. Os 
créditos foram repassados a diversas entidades nacionais, mediante 
formalização de Contratos de Repasse de Crédito Externo. 


e. A partir de Out/95, com O propósito de aplicar ao 
:s referido Acordo Brasil/França a mesma sistemática de pagamentos 
MY utilizada nos demais contratos em que à União figura como devedora, 
| A a STN passou a efetuar a liquidação dos compromissos externos 
pe relacionados ao Acordo com dotação orçamentária consignada no OGU, 
em rubrica específica para a finalidade. Em cumprimento dessa 
E. sistemática, o Banco do Brasil executa a tranferência ao Tesouro 
Nacional dos recursos que receber dos “mutuários internos, em 


% 


203 


reembolso aos dispêndios que a União fizer para a liquidação das 
obrigações externas. 


Comunidade Financeira Internacional 


O Brasil tem cumprido os acordos firmados no 
âmbito da Comunidade Financeira Internacional, representados pela 
troca de dívida contratual de instituições do setor público em 
títulos de emissão do Tesouro Nacional, conforme discriminados a 
seguir: , 


BIB (Brazil Invesiiment Bond ou Exit Bond ) By 
Títulos decorrentes do acordo de 1988, emitidos 


com a finalidade de permitir a saída de credores que estavam 
interessados em desfazer o “Risco Brasil”. Os pagamentos efetuados 


resumiram-se apenas aos juros, uma vez que os títulos encontravam-. 


se ainda no período de carência. 
IDU (Interest Due and Unpaid) 


Bônus correspondentes aos juros devidos e não 
pagos no período 1989/1990. O seu prazo de maturação é de dez anos, 


sendo o período de carência de três anos, contados a partir de. 


1991. 
Acordos de Médio e Longo Prazos (Brady Bonds) 


Bônus que compõem o -Plano Brasileiro de 
Financiamento de 1992, instrumento da reestruturação da dívida 
externa' brasileira junto aos credores privados. Os títulos que 
compõem o acordo são: 


Par Bond 

Discount Bond 

FLIRB 

C Bond 

Debt Conversion Bond 
New Money Bond 

Debt Conversion Bond 
Phase-in Bond! 


A Tabela 3.2.1.1 demonstra todos os pagamentos 
efetuados pelo Tesouro Nacional, somados os juros ao principal: 


1 Títulos transformados em Par Bond e Discount Bond em 15.10.95, 
quando da integralização das garantias. 
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Brady Bonds 2.294.583.140,94 


Interest Due and Unpaid (IDU) 742.441.348,98| 


Clube de Paris 2.286,523.561,93] 


ES UV er SO] 


3.2.2 - Dívida Externa ; - 


Emissão de Títulos para Captação de Novos Recursos 


mesma taxa ou mesmo a taxas ainda menores. 


emergente junto ao -mercado japonês de capitais tendo 


emissão do ano de-1995. 
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A República, afastada do mercado voluntário de 
títulos internacionais desde antes da crise da dívida externa em 
1982, realizou, no primeiro semestre de 1995, dois importantes 
lançamentos inseridos num programa autorizado pela Resolução do 
Senado nº87, de 19 de dezembro de 1994, e sujeito ao limite de US$ 
2 bilhões. Os recursos das captações externas foram utilizados para 
ampliar e diversificar as reservas internacionais e abater dívida 
mobiliária interna a um custo mais baixo. Contudo, a maior vantagem 
da colocação externa diz respeito à formação de uma base de 
investidores no longo prazo, pois a abertura de um novo mercado 
pode permitir uma elevação na quantidade de títulos colocados à 


A crise deflagrada pelo México, em dezembro de 
“1994, dificultou a colocação de papéis de países da América Latina. 
Diante disso, a opção de um lançamento em mercados como o japonês 
e o alemão tornou-se a forma mais atrativa e segura de O Brasil 
voltar a captar recursos no mercado internacional de capitais. 


A colocação de bônus brasileiros no mercado de 
euroienes obteve enorme receptividade, considerando-se que esta foi 
a primeira emissão de país de economia emergente após a crise do 
México. Foram emitidos bônus de responsabilidade do Tesouro 
Nacional no montante de Y$ 80 bilhões, equivalentes a USS 918 
milhões. Essa foi a maior emissão de bônus por um país de economia 


inclusive, apontada pela International Finance Review como a melhor 


A demanda pelos papéis determinou que o volume da 
emissão fosse elevado dos iniciais Y$ 20 bilhões para YS 80 
bilhões, sem aumento nos custos. O bônus, com prazo de dois anos 
e juros de 63 ao ano, foi colocado com spread de 474 pontos-base 
sobre os Títulos do Tesouro Norte-americano de igual período. O 
lançamento foi liderado pela Nomura Securities e efetuado por um 
sindicato de dezessete instituições financeiras. Os recursos 
ingressaram no país em 19 de junho de 1995. 


Em continuidade ao processo de reintegração do 
Brasil ao mercado financeiro internacional houve nova emissão de 
títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional. Foi feita uma 
emissão em eurobônus, no mercado alemão, no valor de DM 1 bilhão,. 
equivalente a US$ 710 milhões. O lançamento foi liderado pefo 
Dresdner Bank e obteve um spread de 410 pontos-base sobre Títulos 
do Tesouro Americano de prazos equivalentes. O bônus, com prazo 
de três anos, pagará coupon de 9% a.a.. Os recursos captados com 
essa emissão ingressaram em 20 de julho. 


Em novembro, o Senado Federal, mediante a 
Resolução nº 57, autorizou a sjUnião a colocar titulos no valo 
correspondente a até USS 5 bilhões, em virtude das condições 
externas favoráveis para novas emissões de papéis brasileiros. 


Integralização das Garantias 


O Plano Brasileiro de Financiamento de 1992, 
previu a entrega de garantias necessárias à cobertura de principal, 
dos Bônus ao Par e de Desconto, e de 12 meses de juros dos Bônus 
ao Par, de Desconto e de Redução Temporária de Juros. Essa entrega 
teria” uma garantia inicial em 15.04.94 e quatro parcelas 


semestrais. 


A Resolução Nº 41, de 15.09.95, do Senado Federal 
permitiu a antecipação das garantias de abril de 1996 para outubro 
de 1995. Essa foi uma medida favorável para o Brasil pois a 
antecipação contribuiu para normalização das relações do Brasil com 
a comunidade financeira internacional. A troca dos bônus 
transitórios "Phase-in" por bônus definitivos "Par" om "Discount" 
encerrou a fase de integralização das garantias, eliminando a 
pôssibilidade de especulações no mercado internacional quanto ao 
cumprimento dessa obrigação. Além disso, o desembolso de,” 
"aproximadamente, US$ 295 milhões, por se classificar contabilmente 
como “Inversão Financeira”, não representou impacto nas metas de 
controle do déficit público. 


Por fim, a conclusão do processo de constituição 
de garantias terminou com a restrição contratual que proibia a 
República de transacionar seus títulos no mercado secundário, o que 
tornou possível realizar operações visando a administrar melhor 
o passivo do Tesouro e reduzir o estoque e o serviço da dívida 
brasileira. 
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Operação UNIÃO/ ITAIPU/ ANDE : 


A Medida Provisória nº 632, de 26 de setembro de 
1994, convalidada pelas MPs nº 635, 736, 780, 846, 906 e 1.000, e 
pela Lei Nº 9.066, de 20/07/95, autorizou o Poder Executivo a 
contratar com a Itaipu Binacional pagamento de débito junto ao 
Tesouro Nacional com títulos da dívida externa brasileira, 
“denominados "Brazil Investment Bond - BIB”, em valor correspondente 
a" até USS 92,600,000.00. 


Conforme definido no Contrato Nº 229, firmado em 
25/10/94 e encerrado em 15.09.95, os títulos foram entregues à 
Itaipu Binacional pela Administração Nacional de Eletricidade - 
ANDE, empresa estatal paraguaia detentora de metade do seu capital, 
como pagamento de dívida com fornecimento de' energia elétrica. 
Concomitantemente, a ITAIPU transferiu os títulos ao Tesouro 
Nacional, como forma de pagamento de parte de seus débitos. 

A operação de administração de passivo, desempenhada pelo 
Tesouro Nacional, proporcionou vantagem real para os cofres da 
União resultando em uma redução da dívida externa em R$ 
118.250.000,00, uma apropriação de deságio no valor de R$ 
25.487.052,63, reduzindo a despesa «com juros em R$ 7.095.000,00 e, 
finalmente, recuperação de créditos vencidos junto a ITAIPU no 
valor de R$ 92.762.947,34. 


TABELA 3.2.2.1 


DÍVIDA EXTERNA REGISTRADA POR CREDOR 


DISCRIMINAÇÃO 


Bancos Comerciais Estrangeiros 


USS milhões 
1992 1993 1994 1995 (*) 


ge RR de 


49.456 


8.309 4.925 


Bancos Brasileiros 


Bônus de Dívida Originária de 
Bancos 


8.408 51.538 


39.914 


Instituições Não-Bancárias 44.662 


TOTAL 110.835 119.668 


(*) Posição em Jun/95 
Fonte: BACEN 
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3.3 - Política de Comércio Exterior 


Reestruturação da Secretaria de Comércio Exterior. - SECEX 


A globalização da economia, com abertura de 
mercados; as alterações nas práticas comerciais, em virtude da 
adesão do Brasil a acordos internacionais; a entrada em vigor do 
MERCOSUL e a criação da OMC constituíram fatores importantes para 
que o Governo, através do Ministério da Indústria, do Comércio e 
do Turismo, viesse a implementar ampla reestruturação na Secretaria 
de Comércio Exterior, que, hoje, conta com os Departamentos de. 
operações de Comércio Exterior, de Defesa Comercial, de Negociações 
Internacionais e de Políticas de Comércio Exterior. j 


Simultaneamente a essa reestruturação, £od; 
desenvolvida, dentro do programa de políticas setoriais do MICT, 
uma nova Política de Comércio Exterior - PCE, téndo como objetivos 
prioritários aumentar a participação do comércio exterior, tanto 
no PIB como no conjunto do comércio mundial e assegurar, em 
parceria com o setor privado, os meios adequados à indústria 
nacional para enfrentar mercádos crescentemente competitivos e 
globalizados e condições de defesa contra as práticas desleais de 
comércio. 


Câmara de Comércio Exterior 


Por meio do Decreto nº “1.386/95, de Do UE SS; 
foi criada a Câmara de Comércio Exterior, composta pelos Ministros 
de Estado responsáveis pelas áreas governamentais que atuam 
diretamente no comércio exterior, com objetivo de formular as 
políticas e coordenar as atividades relativas ao comércio exterior 
de bens e serviços, notadamente definir diretrizes para: as. 
alterações das - alíquotas: dos | Impostos de importação Je de 
exportação; as investigações relativas a práticas desleais de 
comércio exterior; a política de financiamento e seguro de crédito 
às exportações; a política de desregulamentação de comércio 
exterior; «a política sobre a concessão de áreas de livre comércio 
e a promoção de bens e serviços brasileiros no exterior. 


Privatização dos Portos 


Pelo Decreto n 1.467/95, de 27.04.95, foi criado 
o Grupo Executivo para Modernização dos Portos (GEMPO), constituído 
por representantes dos Ministérios dos Transportes, do Trabalho, 
da Fazenda, da Marinha e da Indústria, do Comércio e do Turismo com 
a finalidade de coordenar as providências necessárias a 
modernização do sistema portuário brasileiro. 


Compete ao GEMPO acelerar a implementação de 
medidas no sentido de descentralizar a” execução dos serviços 
portuários prestados pela União, na modalidade de concessão e 
arrendamento, inclusive à iniciativa privada. Está afeto ao Grupo, 
ainda, a adoção de providências para o estabelecimento de novo 
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STE.) RE DE O ; Ah sigla 
o. sucesso das: Eras Prep ADRs “pelo GEMPO . 


repercutirão expressivamente na redução do “Custo Brasil” Ini a 
ra caca dada às Exportações 


A Câmara de Comércio Exterior instituiu Grupo de 
Trabalho com o objetivo de verificar a conveniência de alteração 
dos níveis de equalização e de confecção de nova lista de produtos 
financiáveis, dentre outras medidas, de modoi a tornar o PROEX um 


- instrumento efetivo de apoio ao exportador. 


a 


, Y 
Mediante Portaria MICT nº 369/95, de 05.12.95, 


foram fixadas novas normas que regulamentam o 'PROEXNEqualização e 


ampliada a lista de produtos elegíveis no Programa. 


Programa Novos Pólos de Comércio Exterior 


+ » * 

Y Outro - aspecto relevante para a expansão do 
comércio refere-se à implementação do Programa de Novos Pólos do 
Comércio Exterior. Com esse Programa, o governo procura incentivar 
a exportação de produtos com maior valor agregado e a conquista de 
mercados não tradicionais, aproveitando as vocações regionais e 


apoiando atividades exportadoras de empresas de menor porte.. 


ond 2 O MICT tomou medidas para a revitalização e 
expansão do Programa de Desenvolvimento de Novos Pólos de Comércio 
Exterior, conduzido pela SECEX, visando o engajamento do maior 
número de empresas, especialmente pequenas e médias, a disseminação 
no País de mentalidade .voltada: ao Comércio Exterior, a 
diversificação e ampliação dos mercadosdestinos das exportações 
brasileiras e o incremento das vendas externas de produtos não- 
tradicionais, bem.como de produtós. com potencial pouco explorado, 
através da introdução do conceito “marca Brasil” e desenvolvimento 


do conceito de “design” nacional. 


Transportes e Estímulo à indústria Automotriz 


Emi LS 07.95, foi editado Decreto nº. 1.563 


dispondo sobre o Acordo de Alcance Parcial para facilitação do 


Transporte Multimodal no âmbito do MERCOSUL, que por consequência 
deverá acarretar a implementação do Transporte Multimodal no 
Brasil, o que representará E epi Sb da na redução de custos 
de transporte. 


Por meio da Medida Provisória n 1.200, publicada 
no D.O.U. de 25.11.95, foram contemplandas indústrias do complexo 
automotivo, que atendam determinados requisitos estabelecidos para 


“habilitação, que se baseiam na redução da alíquota do imposto de 


» 
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importação na importação de máquinas, equipamentos, autopeças, 
componentes, e até mesmo veículos; e na depreciação acelerada de 
máquinas e equipamentos importados destinados ao ativo fixo. 


Tais medidas, por certo, determinarão expressivo 
aporte de investimentos a médio e longo prazos no País, além dê 
elevado ganho de competitividade para as indústrias do setor 
automotriz nacional e no âmbito do MERCOSUL. 


O Desempenho das exportações Brasileiras em 1995 


As exportações brasileiras apresentaram, ao final 
de 1995, o total de US$ 46.506 milhões, o maior já registrado no 
comércio exterior, com 6,80% de crescimento em relação a 1994 - USS 
43.545 milhões. 


O crescimento de 6,8% em relação a 1994 pode ser 
considerado bastante positivo, especialmente levando-se em conta 
que o ano de 1994, utilizado como base de comparação, já havia 
experimentado uma taxa de expansão bastante elevada, de 12,7% sobre 
1993. O resultado aproxima-se, em verdade, da projeção feita pela 
OCDE de crescimento das vendas mundiais em 1995, em torno de 83. 
A propósito, observe-se que, apesar do crescimento das exportações 
brasileiras em 1994 ter ocorrido a taxa superior à verificada em 
1995 (12,7% e 6,8%), este resultado apresenta estreita relação com 
o incremento das vendas mundiais, cujas taxas cresceram quase na 
mesma proporção (13,8% e 83). 


O ano de 1995 caracterizou-se também pela mudança 
do patamar das vendas externas, ao ultrapassar, principalmente a 
partirsdo segundo: semestre,. a marca de USS 4,0 bilhões mensais. 
Isto fica bastante evidente na comparação das médias por dias úteis 
do ano de 1994 com 1995, onde se observa que, apenas no mês de 
abril, o ano de 1994 supera 1995. 


O desempenho do ano de 1995 se torna ainda mais 
significativo quando se verifica que as exportações se defrontaram 
com algumas circunstâncias adversas ao longo do período, tanto no 
que diz respeito às vendas brasileiras propriamente ditas, quanto 
em relação ao cenário internacional. 

A implantação do Plano Real promoveu, inicialmente, 
uma forte expansão da atividade econômica, o que levou parte da 
produção de determinados setores, que normalmente se destina ao 
exterior, a deslocar-se para o mercado interno, para atender à 
crescente demanda doméstica, como foi o caso dos setores siderúrgico, 
alimentício e de matérias-primas como alumínio, cobre e produtos 
químicos. 


No entanto, as medidas de ordem fiscal e monetária 
adotadas pelo Governo, no segundo trimestre, objetivando desacelerar 
o consumo, promoveram os devidos ajustes de rumo, o que fez com que 
paulatinamente fossem retomados para o mercado externo os fluxos de 
bens dos setores afetados. 
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No front externo, nossas exportações foram 
indiretamente afetadas pelo crescimento modesto das principais 
economias industrializadas. O desempenho econômico do Japão e da 
Europa, no ano de 1995, levou as economias industrializadas a 
apresentarem uma taxa de crescimento de 2,4%, sendo esperado igual 
índice para 1996, segundo as previsões da OCDE. Para a economia 


norte-americana, as estimativas de crescimento para 1995 são de 3,3%, . 


ante 4,1% em 1994. No caso do Japão, o aumento previsto é de 0,3% 
para 1995 (0,5% em 1994). Para a Alemanha, estima-se crescimento de 
2,1% para 1995 (2,9% em 1994). 


Em contrapartida, houve ainda a ocorrência de fator 
considerado favorável às vendas brasileiras neste ano: o aumento da 
demanda de economias em desenvolvimento, as: chamadas economias 
emergentes (China, Indonésia e Coréia), que concorreram tanto para a 
alta dos preços de algumas das commodities mais importantes da pauta 
brasileira, como celulose, alumínio, algodão, fumo, carne de frango, 
carne suína, carne bovina e borracha, quanto para promover aumento 
das quantidades embarcadas de produtos como açúcar, óleo de soja e 
algodão. Fatores climáticos também, influíram favoravelmente, ao 
direcionar vendas brasileiras para suprir mercados afetados por 
quebras de safras, como ocorreu com o açúcar para países da Ásia, 
abastecidos normalmente pela Índia. 


Mercados Compradores 


Em 1995, observa-se, com efeito, mudança na 
composição dos mercados consumidores dos produtos brasileiros, com 
crescimento mais acentuado registrado para a ÁSIA (16,24%), com 
destaque para os mercados emergentes da China (46,37%); Indonésia 
(67,26%) e Coréia do Sul (30,443), seguido de UNIÃO EUROPÉIA (6,28%); 
MERCOSUL (3,92%) e ALADI (2,36%). As vendas para os Estados Unidos 
apresentaram retração de 1,91%, diminuindo a participação daquele 
mercado de 20,25% para 18,67%, de 1994 para 1995, devido à queda-nas 
vendas de alguns dos principais produtôs exportados para aquele país: 
calçados (-12,07%), café em grão (- 19,29%) e gasolina (- 81,65%). 


No bloco asiático, o maior mercado continua sendo 
o Japão, com 37,98% de participação, embora, em 1995, a China tenha 
aumentado a participação de 11,7% para 14,7%. As vendas para O Japão, 
que aumentaram 20,49%, concentraram-se em alumínio (25,4%), minérios 
de ferro (14,7%) e celulose (7,6%), todos com acentuados aumentos de 
preços no mercado internacional. Já a China, cujas compras do Brasil 
passaram de US$ 822 milhões, em 1994, para US$ 1.204 milhões, em 
1995, foi o maior mercado consumidor de óleo de soja do Brasil, tendo 
importado US$ 551: milhões, mais de 50% do total das vendas 
brasileiras. Além disso, a China aumentou as importações de algodão 
(de US$ 487 mil em 1994 para US$' 12.982 mil); autopeças (de US$ 805,0 
mil para US$ 68.245 mil); aparelhos para interrupção e geração de 
energia (de US$ 170 mil para US$ 15.501 mil), na comparação 1995/94. 
Além disso, a China importou US$ 112 milhões de açúcar cristal e US5 
12 milhões de açúcar demerara, em 1995,. enquanto em 1994 não se 
registraram vendas de açúcar do Brasil para aquele país. 
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Outros mercados. de destaque, no bloco asiático, 
foram a Coréia (30,44% de aumento), pelo incremento nas compras de 
laminados planos de ferro/aço (102,01%); celulose (48,19%); alumínio. 
(24,34%); farelo de soja (797,23%); minério de ferro (32,13%) e suco 
de laranja (74,57%); Indonésia (67,26%); farelo de soja (266,17%); 
semimanufaturados de ferro/aço (825,92%); celulose (165, 63%); minério 
de ferro (35,042); e açúcar cristal (USS 24 milhões em 95 e sem 
registro em 94), e Hong Kong (7,61%); carne suína (37,08%%); carne de 
frango (41,95%); couros (44,95%); alumínio (877,85%) e algodão (USS 
10 milhões em 95 e sem registro em 94). Além destes, Tailândia e 
Malásia registraram crescimento de 9,18% e 15,798, respectivamente, 
devido ao aumento das compras de produtos siderúrgicos brasileiros. 


Apesar de se verificar crescimento de 3,92% no 
total exportado para os países do MERCOSUL, a participação do bloco 
diminuiu, de 1994 para 1995, de 13,60% para 13,23%, devido à queda 
nas vendas para a Argentina (2,29%), pela retração das exportações de 
automóveis (27,30%); laminados planos de ferro/aço (6,58%) e veículos 
de carga (55,58%). Em contrapartida, aumentaram as vendas para o 
Uruguai (10,92%) e Paraguai (23,45%). 


No bloco da ALADI, são dignos de registro o aumento 
das vendas brasileiras para o Chile (21,19%), por conta da exportação 
de papel de imprensa (155,24%); motores/ geradores/ transformadores 
elétricos (86,35%); pneumáticos (46,61%); barras/perfis/chapas de 


alumínio (40,38%); automóveis (35,43%) e produtos siderúrgicos 
(10,48%), e a queda acentuada das vendas para o México (52,75%), pela 
diminuição das vendas de autopeças (72,95%); motores de pistão 
(54,878); 'motores/geradores/transformadores elétricos (5224542 


semimanufaturados de ferro/aço(41,78%) e papéis sensibilizados 
(36,29%), apesar do acentuado aumento das vendas de minérios de ferro 
(665,48%) e laminados planos de ferro/aço (80,73%). 


No “ranking” de países compradores de produtos 
brasileiros, merecem destaque, em 1995, a Rússia, que passou do 41 
para 16 lugar; a China, de 13 para 11; Indonésia, de 34 para 29, além 
da queda do México, de 10 para 18 lugar. 


As perspectivas para o comércio exterior 


brasileiro, no contexto de globalização das economias, para o ano de “ 


1996, apontam para o crescimento do fluxo comercial, com a obtenção 
de superávit na balança comercial, para o que, entre outros pontos, 
contribuirão significativamente a continuidade do processo de 
estabilização da economia, a aprovação da reforma tributária que 
permitirá acabar com "exportação de impostos", as novas regras do 
Programa de Financiamento das Exportações  (PROEX), que foram 
flexibilizadas e ampliadas para incluir, por exemplo, os itens do 
Programa Novos Pólos de Exportação, o qual, por sua vez, continuará 
buscando identificar novas empresas e produtos com potencial 
exportador para integrá-los no comércio exterior. 
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3.3.1 - Política Aduaneira e Reforma Tarifária ' 


Em 1.1.95, deu-se a implementação do Mercosul, 
entre Brasil, Argentina, varaguai e Uruguai, conforme decisão do 
Protocolo de Ouro Preto, sendo estabelecidas a Zona de Livre 
Comércio, com tarifa zero entre os países-membros e a União 
"Aduaneira, com a entrada em vigor da Tarifa Externa Comum (TEC), 
embora ambas não estivessem plenamente efetivadas. Os países ainda 
não alcançaram as condições para a total implementação dos acordos 
referentes ao comércio, justificando-se, assim, a existência de 
listas de exceção à TEC e listas de convergência, abrangendo os 
produtos para os quais não houve consenso, permanecendo, também, o 
regime de adequação à suspensão de barreiras alfandegárias entre os 
quatro países. 


SISCOMEX 


Em reunião realizada em 12.04.95, a Câmara de 
Comércio Exterior designou o Secretário-Executivo do Ministério da 
Fazenda como responsável pela coordenação das ações necessárias à 
implementação do módulo importação em 1996. Está sendo desenvolvido 
sistema baseado em documento único, o que assegurará a efetiva 
integração dos órgãos intervenientes no comércio exterior, 
preservando sua autonomia. 


Em 24.04.95, foi implantada nova versão do Registro 
de Exportação-RE do SISCOMEX Exportação, contemplando redução do 
número de telas de sete para quatro e disponibilizando nova função, 
que permite alterações no RE, após averbação do embarque das 
mercadorias, pelo próprio exportador, além de diversos outros 
aperfeiçoamentos. Essas modificações possibilitaram sensível melhoria 
da quálidade das informações estatísticas e maior rapidez no 
processamento das operações de exportação. 


No início de 1995, vóltou-se a verificar déficits 
comerciais mensais que, em ,princípio, seriam perfeitamente 
compatíveis com o processo de abertura comercial e de absorção de 
poupança externa complementar. Entretanto, a eclosão da crise cambial 
mexicana e seus efeitos sobre os mercados internacionais afetaram 
sobremaneira a economia brasileira, alterando o pressuposto de que a 
disponibilidade de capitais autônomos poderia reverter a tendência 
deficitária da balança comercial. Sendo assim, o governo necessitou 
adotar medidas para conter o crescimento das importações e do consumo 
em geral, mediante o aumento das alíquotas do Imposto de Importação 
de produtos menos essenciais, cujas compras externas vinham 
expandindo-se em ritmo bastante acelerado. 


Em fevereiro, .elevou-se para 32% a alíquota do 
Imposto de Importação incidente sobre automóveis de passageiros, a 
qual havia sido reduzido a 20% na antecipação da TEC. Numa 2º etapa, 
foram aumentadas para 70%, pelo período de um ano, as alíquotas de. 
Importação de 109 produtos referentes ao setor automotivo e de outros 
bens de consumo duráveis. Esta lista foi, posteriormente, incorporada 
à lista de exceção à TEC, que se ampliou para 450 produtos, cabendo 
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ressaltar o caráter temporário dessas medidas e sua essencialidade 
como instrumento para assegurar o equilíbrio das contas externas. 


Posteriormente, permanecendo a tendência de 
desequilíbrio na balança comercial, apesar da implementação de tais 
medidas, o governo optou pela adoção do sistema de quotas de 
importação, valendo-se da prerrogativa de invocar o artigo 18 - B do 
GATT, cujo  fúndamento | seria” a | tWUtilizáção-' do”. regimes 
contingenciamento em função de desequilíbrio no balanço de 
pagamentos. Essas 'restrições, todavia, foram suspensas em outubro. 


Complementando as medidas de abertura comercial e 
visando proteger a indústria nacional da concorrência desleal de 
produtos estrangeiros vendidos a preços inferiores a seu custo, o 
governo ' procurou aperfeiçoar as legislações  antidumping, de 
salvaguardas, de subsídios e aplicação de direitos compensatórios. 
Além disso, em um contexto mais amplo de redução do chamado "Custo 
Brasil", o governo tem procurado reduzir a carga tributária de 
produtos destinados à exportação. 


Após a ocorrência de sucessivos déficits mensais 
desde novembro de 1994, que permaneceram durante todo o primeiro 
semestre de 1995, a balança comercial voltou a se apresentar 
superavitária, pressupondo-se uma tendência de novo equilíbrio 
comercial, conforme estava previsto desde a época da implementação do 
processo de abertura comercial. Essa inversão refletiu as medidas 
adotadas desde fevereiro. 


A balança comercial até novembro consolidou o 
patamar de US$ 4 bilhões mensais para as exportações e a diminuição 
do ritmo de expansão das, importações, embora os saldos acumulados no 
ano e em doze meses ainda estejam deficitários, totalizando US$ 3,1 
bilhões e US$ 3,9 bilhões, respectivamente. A existência de elevados 
estoques, formados desde o princípio do ano, também contribuiu para 
o menor dinamismo das importações ao final do ano. O cenário mais 
favorável para as exportações se deve ao crescimento nas vendas de 
produtos semimanufaturados e de commodities. É de ressaltar os 
atrasos ocorridos nos embarques de produtos agrícolas, essencialmente 
soja, cujas vendas foram representativas nos últimos meses. Quanto 
aos manufaturados, que respondem por mais de 50% da pauta, o 
crescimento reduzido em 1995 pode ser relacionado à diminuição do 
nível de atividade econômica, sinalizando, inclusive, a necessidade 
de medidas de promoção às exportações e de aperfeiçoamento do sistema 
de financiamentos. Essas medidas foram tomadas ao final do ano, com 
a flexibilização das regras do Proex, sendo ampliado o financiamento 
ou a equalização das taxas de juros, de 85% para 100% da exportação 
e alterados os limites da equalização -e a lista de produtos 
elegíveis, que passa a incluir têxteis, cerâmicos e artefatos de 
couro, entre outros. 


Outro estímulo às exportações foi efetivado com a 
eliminação da lista de produtos para .os quais o prazo para 
contratação de câmbio previamente ao embarque da mercadoria, era de 
no máximo 60 dias, prazo este dilatado para 180 dias. Com isso, os 
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exportadores poderão obter recursos, via operações de acc, por prazos | 
maiores para financiamento da produção. 

; Para incentivar a importação de bens de capital, 
necessários à ampliação do parque produtivo brasileiro, inclusive 
visando o incremento da produção de bens destinados à exportação, 
facultou-se a isenção do IOF para empréstimos tomados no âmbito do 
Finamex, do BNDES. E 

No decorrer do ano, o governo adotou diversas 
medidas para contenção da demanda de bens de consumo, ao mesmo tempo 
em que procurou implementar uma política para o setor automotivo. Em 
dezembro, com a Medida Provisória nº 1.235, regulamentada pelo 
Decreto nº 1.761, de 26.12.95, foi estabelecido regime transitório 
para vigorar até 1999 para o setor, quando será implementado o regime 
comum ao Mercosul. Foi reduzido o Imposto de Importação sobre 
máquinas, equipamentos e matérias-primas, definindo sistema de 
compensação entre as exportações e importações, estabelecida menor 
exigência quanto ao índice requerido de nacionalização por três anos, 
e concedido um bônus para importação: de equipamentos estrangeiros 
condicionado às aquisições no mercado interno. O Decreto nº 1.763, 
também de 26.12.95, fixou, a partir de 1.1.96, em 70% a alíquota do 
Imposto de Importação sobre automóveis de passageiros, veículos de 
carga leve, motocicletas e bicicletas. As montadoras e fabricantes 
nacionais podêrão ter esta alíquota reduzida em até 50% no caso de 
importações de automóveis e veículos de carga leve, de acordo com a 
Medida Provisória nº 1.235, de 14.12.95. 


É de ressaltar que o processo de abertura da 
economia levou à acentuada ampliação da corrente de comércio do 
Brasil. Em períodos acumulados de 12 meses, O intercâmbio comercial 
elevou-se do patamar de US$ 68 bilhões em junho de 1994 para US$ 77 
bilhões em dezembro e US$ 97 bilhões em novembro de 1995. As 
exportações evoluíram de forma bastante uniforme, de US$ 40,3 bilhões 
no início do Plano Real' para US$ 43,5 bilhões em dezembro e US$ 46,3 


bilhões em novembro, enquanto as importações cresceram em ritmo mais 


intenso passando de US$ 27,3 bilhões em junho de 1994 para US$ 33,1 
bilhões em dezembro-e US$ 50,3 bilhões em novembro de 1995. Ainda com 
respeito aos dados acumulados em 12 meses, as importações de veículos 
de transporte particular apresentaram a maior expansão. No início do 
Plano Real somavam US$ 895 milhões, evoluindo para USS 1,5 bilhão ao 
final do ano, US$ 3,4 bilhões em junho, mas retraindo-se ao final de 
1995. Os demais bens de consumo também apresentaram crescimento 
significativo, superior a 100%, assim como os incrementos verificados 
em matérias-primas e bens de capital, que ultrapassaram a 50%. 


Quanto às exportações, o maior crescimento se deu 
para os produtos semimanufaturados que, em base anual, evoluiram de 
USS 5,8 bilhões, em junho de 1994, para USS 6,9 bilhões, ao final do 
ano, e US$ 9 bilhões, em novembro de 1995. As vendas de produtos 
manufaturados passaram de US$ 24,2 bilhões, em junho de 1994 para USS. 
25 bilhões, em dezembro, registrando pequeno crescimento para US$ 
25,5 bilhões em novembro de 1995. Relativamente aos produtos básicos, 
a maior “evolução foi observada no início do Plano Real, com os 
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valores acumulados em 12 meses passando de US$ 9,8 bilhões em junho 
de 1994 para US$ 11,1 bilhões em dezembro, valor próximo ao de US$ 11 
bilhões em novembro de 1995. 


Desoneração das Exportações 

Foram reeditadas seguidamente Medidas Provisórias 
(a última sob n 1.236/95, em 15.12.95), instituindo crédito presumido | 
do Imposto sobre Produtos Industrializados, beneficiando produtores 
exportadores de mercadorias nacionais, para ressarcimento das 
contribuições (PISPASEP e COFINS) incidentes sobre as respectivas 
aquisições, no mercado interno, de matérias primas, produtos 
intermediários e material de embalagem, para utilização no processo | 
produtivo. Trata-se de mais uma medida adotada pelo Governo com 
vistas à redução do “Custo Brasil”. 


Em - 1995, o «país - comercializou produtos para 
mercados novos, antes pouco explorados, tais como a Índia, China, 
Egito, Indonésia e outros países da Ásia. O país procurou aumentar as 
quantidades embarcadas, o que possibilita redução no custo relativo 
dos fretes, tornando os produtos mais competitivos. Isto ocorreu, 
principalmente, com o óleo de soja e açúcar. 
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No 
TABELA 3.3.1 : 
EXPORTAÇÕES - FOB/1 o 
q 
SE A 


Total 
Produtos primários (valor) 
Café (incl. café solúvel) 
Volume (mil toneladas) 
US$ milhões 
UssA 
Soja 2/ 
Volume (milhões de toneladas) 
- US$ milhões 
USssA 
Cacau (grãos, manteiga, licor e torta) 
Volume (mil toneladas) 
US$ milhões 
UssA 
Açúcar (cristal, demerara e refinado) 
Volume (milhões de toneladas) 
US$ milhões 
USsA 
Suco de laranja 
Volume (mil toneladas) 
US$ milhões 
USssA 
Came 3/ 
Volume (mil toneladas) 
US$ milhões 
US$4 
Minério de ferro, manganês e 
Outros minérios metalúrgicos 
Volume (milhões de toneladas) 
US$ milhões 
US$4 
Fumo em folhas 
Volume (mil toneladas) 
US$ milhões 
US$4 
Outros (US$ milhões) 
Produtos industrializados (US$ milhões) 
Material de transporte e componentes 
(partes, peças e equip. p/transportes) 
Máquinas € instrumentos mecânicos 
Equipamentos elétricos e eletrônicos 
Produtos metalúrgicos 
Produtos químicos 
Madeiras e manufaturas 
Calçados e produtos de couro 
Derivados de petróleo 4/ 
Papel e celulose 
Produtos têxteis 
Outros 


1/ Preliminar. a 

2/ Inclui grão, farelo, óleo bruto e refinado. 

3/ Inclui carnês, miúdos comestíveis e conservas. 
4/ Inclui consumo de bordo. 
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3.4 - POLÍTICA CAMBIAL 


No início de 1995, o país convivia com déficits na 


balança comercial (caixa e físico), num contexto de instabilidade nos. 


mercados decorrente da crise do México. Apesar de contar ainda com 
elevado volume de reservas cambiais (36 bilhões de US$), não seria 
prudente permitir indefinida deterioração da balançã comercial, que 
poderia levar a um patamar de déficit em conta corrente não 
integralmente financiável por capitais autônomos, tendo em vista o 
cenário determinado pela crise externa. 


Também não seria recomendável, em razão da 
necessidade de consolidar o plano de estabilização, que o 
reequilibrio da balança comercial tivesse que ser sustentado por 
ajustes mais acentuados da taxa de câmbio. Assim, o governo optou, 


em janeiro, por melhorar as condições: para os exportadores, . 


eliminando as restrições impostas às operações de contratação de 
câmbio de exportação, restabelecendo-se o prazo de 180 dias para o 
fechamento de câmbio previamente ao embarque das mercadorias, ao 
mesmo tempo em que foi suspenso o depósito compulsório incidente nas 
operações de adiantamento sobre contratos de câmbio (ACC). 


No curto “prazo; entretanto, prevalecia a 
perspectiva de ocorrência de elevado déficit comercial (físico) em 
fevereiro de 1995, o quarto mês consecutivo de resultados negativos, 
o que gerou expectativas, no início de março, de que o governo teria 
de promover ajuste expressivo na taxa de câmbio. A experiência 
mexicana era colocada como uma situação que deveria ser evitada a 
qualquer custo. 

q A forma de condução da política cambial foi 
substancialmente modificada no início de março, quando o Banco 
Central . estabeleceu o sistema de bandas cambiais, limitando, 
inicialmente, a flutuação do real em relação ao dólar entre os 
limites de R$ 0,86 e R$ 0,90. A interpretação pelo mercado de que 
poderia haver imediato ajuste na taxa de câmbio contribuiu para a 
ocorrência de movimento especulativo contra o real, exigindo 
destacada participação do Banco Central para atender a demanda de 
divisas e, assim, manter a taxa de câmbio dentro dos limites fixados. 


E Em 10 de março, foram modificados os parâmetros da 
banda cambial, estabelecendo-se que o real flutuaria dentro dos 
limites de R$ 0,88 e R$-0,93 por dólar, .a prevalecer por tempo 
indeterminado. Essa mudança contribuiu para a normalização do 
mercado. 


A partir da adoção do sistema de bandas cambiais, 
o Banco Central atuou no mercado, sempre que necessário, de forma a 
permitir gradual desvalorização do real frente ao dólar. Exceto em 
maio, a taxa de câmbio elevou-se continuamente, permitindo condições 
mais favoráveis para o processo de ajuste da balança comercial, bem 
como para a captação de poupanças externas. 
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Importantes mudanças foram promovidas na política 
cambial em junho. O Banco Central instituiu, no dia 21, o sistema de 
leilões de spread. Por esse mecanismo, as instituições participantes 
dos leilões teriam que definir taxas de compra e venda, a partir de 
um spread previamente estabelecido pelo Banco Central. Com isso, as 
taxas de câmbio aproximaram-se mais da realidade do mercado. No dia 
'22 de junho, foram alterados os parâmetros da banda cambial,. de 
BS + 0,88 v€--R$: 0,93, “para R$ -0,91 .e R$ 0,99 por dólar. Essa 
modificação criou expectativas de iminente desvalorização cambial, 
provocando forte demanda de divisas, como resultado da conjugação de 
movimentos de queda nas exportações e nas compras financeiras e 
aumento nas importações e vendas financeiras. Adicionalmente, 
observou-se grande demanda líquida de divisas pelos bancos. Porém, 
com o novo sistema de leilões, o Banco Central passou a ter controle 
mais efetivo sobre a taxa de câmbio, sem que isso eliminasse a 
necessidade de efetuar vendas de divisas em volume significativo. A 
taxa de câmbio que, no dia 21, situava-se em R$ 0,919/ US$ 1, elevou- 
se para R$ 0,922/ US$ 1, ao final do mês. ; 


O elevado volume de ingressos na forma de 
investimentos em portfólios e empréstimos em moeda, em julho e início 
de agosto, gerou expectativas de que o governo tomaria medidas para 
controlar esses fluxos de capitais. Nesse contexto, para manter os 
objetivos da política cambial, .o Banco Central acumulou significativo 
volume de reservas cambiais, situação que não poderia persistir em 
virtude dos efeitos de caráter monetário e fiscal. Visando à obtenção 
de fluxos cambiais mais adequados aos objetivos da política 
econômica, no dia 10 de agosto várias medidas foram tomadas, 
compreendendo: 


a) elevação do IOF nas operações de empréstimos externos (de 0% 
para 5%) e aplicações em fundos de renda fixa-capital estrangeiro (5% 
para 73); 


b) instituição de alíquota de IOF de 7% sobre as operações de 
constituição de disponibilidades de curto prazo e as operações entre 
instituições no país e no exteriór, ambas no segmento de taxas 
flutuantes; e 


c) eliminação da alternativa dos investidores estrangeiros 
direcionarem recursos para os mercados de liquidação futura. 


Essas medidas tiveram grande impacto no mercado de 
câmbio. Os fluxos cambiais passaram a ser mais equilibrados, criando 
condições mais favoráveis de implementação da política cambial. Por 
meio de leilões de spread, o Banco Central sinalizou que poderia 
operar com taxas de câmbio mais elevadas nas suas operações com O 
mercado, induzindo a uma gradual desvalorização nominal do real, 
alcançando 1,6% no mês de agosto, 0,32% em setembro, 0,84% em 
outubro, 0,52% em novembro e 0,62% em dezembro. Ao final do ano a | 
cotação de venda situou-se em R$ 0,973 por dólar, significando 
desvalorização nominal do real de 15% no ano. 
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3.4.1 - MOVIMENTO DE CÂMBIO 


Ao final de 1994, as contratações de câmbio no 
segmento de taxas livres indicavam déficit tanto no que se refere às 
operações comerciais como às de natureza financeira. Essa situação 
agravou-se no início de:1995 em função do aumento das ' remessas - 
financeiras sob os efeitos da crise do México, levando o governo a 
rever algumas medidas em relação ao comércio. Assim, em janeiro foram 
suspensas as restrições impostas, em outubro de 1994, às contratações . 
de câmbio de exportação, observando-se reação imediata dos 
exportadores. Como resultado, as exportações, que tinham registrado 
volume médio diário de US$ 141 milhões na primeira quinzena, 
aumentaram para US$ 213 milhões na segunda metade do mês e US$ 248. 
milhões em fevereiro. Isso foi suficiente “para reverter os saldos 
cambiais de comércio, que haviam sido negativos no dois últimos meses 
de 1994, 


Os resultados positivos do comércio, entretanto, 
não foram suficientes para anular o déficit de origem financeira, que 
atingiu US$ 4,4 bilhões em março, em. função principalmente da 
repatriação de recursos externos (capital de risco de alta 
volatilidade) aplicados nos mêrcados de capitais brasileiro e 
argentino. Em consequência, no primeiro trimestre de 1995, as 
operações comerciais registraram superávit de US$ 2,1 bilhões, após 
déficit de USS 364 milhões no trimestre anterior, enquanto as 
transações financeiras foram deficitárias em US$ 7,7 bilhões, depois. 
de um déficit de apenas USS 87 milhões no quarto trimestre de 1994. 
A conjugação desses fluxos resultou em déficit cambial de USS 5,6 
bilhões nos três primeiros meses do ano. 


r Com a: normalização dos mercados, em abril o déficit 
cambial situou-se em US$ 262 milhões, após fluxo negativo de US$ 4 
bilhões em março. A partir de maio, as operações financeiras passaram 
a apresentar superávit, comportamento que já se observava desde 
janeiro relativamente às operações comerciais. Como resultado, no 
segundo trimestre, o superávit cambial no segmento de taxas livres 
atingiw -USS.:2,3- bilhões; “contrastando "con o "dericrve” gerar 
basthões no trimestreranterisr.. 


O forte ingresso de capitais observado em julho e 
agosto, conjugado aos fluxos positivos das operações comerciais, 
determinou superávit cambial de US$ 10,9 bilhões no terceiro . 
trimestre do ano. As medidas adotadas em agosto tiveram reflexos 
sobre o movimento de câmbio de natureza financeira, observando-se 
menor fluxo líquido de ingressos. Paralelamente, houve decréscimo no 
volume de contratações de exportação. Em consequência, no último 
trimestre do 'ano, o superávit cambial no segmento de taxa livres 
retraiu-se para US$ 6,1 bilhões. 


Considerando o movimento global de câmbio em 1995, 
o superávit cambial no segmento de taxas livres atingiu US$ 13,7 
bilhões, registrando decréscimo de 17,2%, comparativamente ao ano 
anterior. No que se refere às operações comerciais, o.superávit 
retraiu-se 30,7%, totalizando US$ 11,6 bilhões, refletindo o aumento 
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de 60,9% nas contratações de câmbio de importação, que somaram US$ 
41,5 bilhões. As exportações cresceram 24,9%, situando-se em US$ 53,1 
bilhões. Quanto às operações financeiras, notadamente em função do 
comportamento observado no segundo semestre do anç, foi registrado 
superávit de US$ 2,1 bilhões em 1995, após déficit de US$ 244 
milhões em 1994. 


3.4.2 - RESERVAS INTERNACIONAIS , 


Com o processo de abertura da economia brasileira, 
o Banco Central procurou ajustar o nível das reservas internacionais. 
Em setembro de 1991, o país dispunha de US$ 8 bilhões de reservas, 
praticamente o nível mínimo estabelecido pela Resolução nº 82 do 
Senado Federal, correspondente a quatro meses de importações. 


Ao final de junho de 1994, o nível das reservas 
(liquidez) situava-se em US$ 42,9 bilhões, equivalente a 19 meses de 
importação. A recuperação do nível das reservas'cambiais, se de um 
lado, oferecia maior segurança aos agentes econômicos quanto ao 
processo de abertura da economia e integração dos mercados 
financeiros, de outro, dificultava'a execução da política monetária. 
A neutralização do impacto monetário, decorrente da aquisição de 
divisas pelo Banco Central, deu-se via colocação de títulos públicos, 
com reflexos sobre as taxas de juros e a dívida pública mobiliária 
federal interna, de responsabilidade do Tesouro Nacional e do Banco 
Central. 


-A ocorrência de déficits cambiais nos primeiros 
meses de 1995, agravados em dezembro de 1994 pelos efeitos da crise 
cambial do México, exigiu suprimentos de divisas e leilões diários de 
câmbio a fim de conter a especulação com a moeda americana. Em 
conseguência, no primeiro quadrimestre do ano as reservas (liquidez) 
apresentaram decréscimo. de US$ 4,5 bilhões, situando-se em US$ 33,7 
bilhões correspondente a quase 12 meses de importação. 


A plena normalização dos mercados e a retomada dos 
fluxos de capitais externos ao país, a partir de maio, levaram à 
geração de elevados  superávits cambiais. A preocupação em 
compatibilizar o comportamento da taxa de câmbio com a necessidade de 
reversão dos déficits da balança comercial levou a um ajuste na 
política cambial, comprando divisas para absorver os excedentes. Como 
consequência, retomou-se o processo de acumulação das reservas 
internacionais. 


A partir de maio, verificou-se um crescimento 
constante da reservas internacionais que passaram de USS 33,7 bilhões 
para US$ 51,3 bilhões ao final de novembro, traduzindo um aumento de 
52% e equivalente a 18 meses de “importação, afastando-se, no curto 
prazo, o possível efeito “da crise mexicana no mercado de câmbio 
brasileiro. 
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Fluxo internacional de capital e sua volatilidade 


As poupanças financeiras canalizadas aos países em 
desenvolvimento nos anos 90 passaram a ter características de curto 
prazo e considerável grau de volatilidade. Em consegiiência, na 
administração das reservas cambiais, a possibilidade de movimentos 
mais acentuados de saída de capitais de curto prazo também deveria 
ser considerada, sob pena de perda de controle da política cambial. 


A instabilidade que atingiu os mercados financeiros 
especulativos, no início de 1995, em decorrência da crise do México, 
e os movimentos especulativos contra o real tiveram reflexos nos 
fluxos cambiais, principalmente, em função das saídas de capitais de 
curto prazo e da menor captação de empréstimos em moeda. Muito embora 
as operações de empréstimos possam ser consideradas com menor grau de 
volatilidade, deve-se considerar que, em momentos de instabilidade, 
os devedores encontram dificuldades para a rolagem dessas operações 
na época de seu vencimento, o que significa, na prática, também uma 
saída de capitais. 


Como reflexo dessa situação, no primeiro trimestre 
de 1995, os investimentos estrangeiros para aplicações em portfólios 
registraram saída líquida de US$ 3,6 bilhões, interrompendo um longo 
período de fluxos trimestrais positivos de recursos ingressados no 
país. Por outro lado, as amortizações de empréstimos em moeda 
superaram os desembolsos, também gerando saída líquida de recursos. 


Em abril, já se observaram sinais de normalizações 
dos mercados. Contribuíram para esse comportamento, no plano externo, 
a proposta para equacionamento da crise financeira do México e, 
internamente, a flexibilização de algumas medidas restritivas 
adotadas anteriormente em relação aos empréstimos externos, a 
elevação das taxas de juros e as perspectivas quanto a evolução da 
taxa de câmbio. Em consequência, no segundo trimestre do ano, os 
investimentos estrangeiros direcionados a portfólios registraram 
ingressos líquidos de US$ 1,3 bilhões, enquanto os desembolsos de 
empréstimos em moeda superaram em US$S 2,7 bilhões as amortizações. 


A manutenção de elevados diferenciais de taxas de 
juros internas e externas e os avanços no programa de estabilização 
criaram cenário favorável para o aumento dos ingressos de recursos 
externos no terceiro trimestre, o que exigiu do governo medidas para 
regular a entrada dessas poupanças no país. Mesmo assim, na forma de 
investimentos em portfólios ingressaram liquidamente USS 3,9 bilhões, 
enquanto os desembolsos líquidos de empréstimos em moeda elevaram-se 
para US$ 4,4 bilhões, incluindo as captações realizadas pelo Tesouro 
Nacional. 


Como reflexo das medidas adotadas em agosto, nos 
últimos meses do ano observou-se retração nos fluxos líquidos de 
ingressos. Com isso, o Banco Central teve melhores condições para 
implementar a política cambial, participando menos intensivamente no 
mercado para permitir sustentabilidade da taxa de câmbio. 
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1/ Conceito operacional do Banco Central, contemplando haveres prontamente disponíveis. 
2) Agrega, aos valores do conceito “caixa”, os haveres representativos de títulos de exportação outros haveres 
de médio e longo prazos. 
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4 - FINANÇAS PÚBLICAS 


4.1 - Análise da Programação e Execução Financeira do Tesouro 
Nacional Padê 


4.1.1 - Os Instrumentos de Programação e Execução Orçamentária e 
Financeira 


As atividades que envolveram a programação e 
execução financeira, durante o exercício de 1995, estiveram 
caracterizadas por uma preocupação permanente no sentido da geração 
de um ambiente propício ao ordenamento dos gastos públicos, evitando, 
assim, descompassos profundos entre receita e despesa da União que 
viessem a comprometer o equilíbrio das contas do Governo Federal. 


Para tanto, vários foram os instrumentos legais 
utilizados com vistas a compatibilizar a Lei nº 8.980, de 19.01.95 
(e seus créditos adicionais), através da qual foram estimadas as 
receitas e fixadas as despesas da União para 1995, aos novos. 
horizontes da economia nacional e às diretrizes de política fiscal 
voltadas para a estabilização econômica. 


As liberações financeiras permaneceram 
regulamentadas pelo Decreto nº 825, de 28.05.93, que estabelece as 
prioridades para os pagamentos de despesas na seguinte ordem: 


I. Pessoal e encargos sociais; 
II. Aposentadorias e pensões da Previdência Social; 
III. Serviço da dívida pública federal; e 

* IV. Contrapartida de empréstimos externos. 


A realização da despesa foi marcada por fatores 
conjunturais, quais sejam: 


a) a estabilização econômica gerada pelo Plano Real, foi 
acompanhada por mudança no perfil dos gastos, uma vez que a inflação, 
que corroía o valor real das despesas, foi significativamente 
reduzida; 

b) aposição de vetos ao OGU/95, reduzindo em R$ 3,2 bilhões o 
valor das despesas de custeio e investimentos; 

c) postergação do pagamento de 70% da folha de pessoal do Poder 
Executivo, para o mês seguinte ao respectivo mês de competência, com 
um ganho de caixa de R$ 2 bilhões; 

d) edição de medidas provisórias eliminando a obrigatoriedade 
de repasse dos recursos da seguridade social em datas pré- 
estabelecidas; 

e) estabelecimento de limites trimestrais para empenho das 
despesas de custeio e investimento; 

f) contenção das liberações financeiras para despesas de 
custeio e investimento dos órgãos dos três poderes da União, em 
montantes inferiores aos limites trimestrais; 
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“ada 9) manutenção do cronograma de liberações para a área da Saúde, 
definido em 1994, com liberações médias mensais de R$ 650,0 milhões; 
ça h) finalmente, para consolidar a contenção da despesa 
BRREmentária,. o Decreto nº. 1.762, . de. 26.12.95, posteriormente 
alterado pelo Decreto nº 1.802, de 02.02.96, estabeleceu que somente 
poderiam ser inscritos em restos a pagar os valores dos empenhos 
liquidados até 29.12.95, excluídas dessa limitação as despesas com 
subprojetos não incluídos no Projeto de Lei Orçamentária da União, as 
decorrentes de projetos de leis aprovados pelo Congresso Nacional no 
mês de dezembro de 1995, as relativas a recursos diretamente 
arrecadados dentro dos limites do exercício, as oriundas de 
organismos internacionais ou de convênios e as de manutenção das 
unidades da Administração, referentes ao mês de dezembro de 1995, 


No decorrer do ano, dois outros fatores provocaram 
alterações significativas na execução inicialmente programada: 


a) a arrecadação bruta atingiu R$ 81,8 bilhões, superando a 
estimativa inicial de R$ 77,2 bilhões; 


b) os gastos com pessoal à conta do Tesouro Nacional foram de 
R$ 35,5 bilhões, superando a previsão inicial constante da Lei 
Orçamentária (R$ 30,2 bilhões) em R$ 5,3 bilhões a preços correntes 
(as despesas de pessoal a preços de dezembro atingiram R$ 37,3 
bilhões), em face dos seguintes fatores: 


- efeitos da isonomia das tabelas de vencimentos de servidores, 
nos termos das Medidas Provisórias nº 583, de 16.08.94 e nº 806, de 
30,12.94; 

- regulamentação da incorporação de vantagens, de que trata a 
Rn B.ii12, de-11.12.90, conforme Lei nº 8,911, de 11.07.94; 

- aumento da remuneração dos cargos em comissão e de natureza 
especial e das funções de direção, chefia ou assessoramento, fixado 
pela Lei nº 9.030, de 13.04.95; 

- reposicionamento dos servidores, a partir de setembro de 
1994, com base na Lei nº 8.627, de 19.02.93; 

- inclusão de despesas de exercícios anteriores, sentenças 
judiciais, indenizações e restituições, não previstas originalmente; 

- concessão de Retribuição Adicional Variável aos servidores da 
CVM e SUSEP, nos termos da Lei 9.015, de 30.03.95; 

- concessão de gratificação temporária aos integrantes da 
carreira Polícia Federal, nos termos da MP nº 808, de 30.12.94; 

- concessão de Gratificação de Desempenho e Produtividade aos 
servidores das carreiras e cargos especificados na MP nº 745, de 
RR IZ.os, e na MP. nº 807, de 03.12.94; 

- concessão de Gratificação de Condição Especial de Trabalho e 
Gratificação Temporária aos servidores militares federais das Forças 
Armadas, nos termos da MP n º 1.112, de 31.08.95. 
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Enfim, ainda que não se- tenha. alcançado Um 
superávit fiscal no exercício financeiro de 1995, sobretudo em razão . 
da rigidez que caracteriza os gastos da União, fica evidente, 
considerando o conjunto de instrumentos de programação e execução 
financeira postos em prática, o objetivo do Governo em manter sob 
controle as contas federais e reduzir, assim, os reflexos negativos 
decorrentes de uma crescente necessidade de financiamento do setor 
público: à 


4.1.2 - A Execução Financeira 

A execução financeira do Tesouro Nacional foi 
encerrada em 1995 evidenciando déficit fiscal da ordem de R$ 3.962,3 
milhões, como resultado do ingresso de R$ 86.294,0 milhões e de 
desembolsos no montante de R$ 90.256,3 milhões. Para efeito de: 
cálculo deste resultado não foram levadas em consideração as emissões 
e os resgates de títulos da dívida  mobiliária federal junto ao 
mercado, as receitas advindas da renegociação da dívida externa, os 
gastos com a amortização das dívidas contratuais interna e externa, 
as despesas com aquisição de garantias referentes ao refinanciamento 
dos débitos externos, bem como as receitas e despesas provenientes do 
relacionamento entre o Tesouro Nacional e o Banco Central, cujo. 
resultado foi superavitário em R$ 1.524,4 milhões. 


O recolhimento de tributos federais apresentou 
comportamento favorável, indicando um crescimento em torno de 30,3% 
se comparado com o exercício financeiro de 1994, como resultado da 
uma tendência verificada mês a mês ao Rue do exercício findo. 

: No caso “das sacertas próprias provenientes de 
ra nes Oficiais de Crédito, o volume de ingresso no caixa da União 
atingiu a cifra de R$ 3.756,7 milhões refletindo um aumento da ordem 
de 35,13 em relação a 1994. Convém ressaltar, por outro lado, que as 
despesas decorrentes destas operações, num total de R$ 3.444,5 
milhões, apresentaram, também, aumento de 23,03%, proporcionando em 
seu conjunto, um resultado positivo de R$ 312,2 milhões. 


Do ponto de vista das despesas, as liberações 
vinculadas contribuíram com desembolso total de R$ 24.584,2 milhões, 
43,8% superior ao nível apresentado em 1994. Destacam-se neste 
conjunto, . as liberações destinadas aos Fundos de Participação de 
estados e municípios, as decorrentes da distribuição do IPI- 
exportação, bem como aquelas destinadas aos Fundos regionais, com um 
total desembolsado de R$ 18.213,0 milhões, representando um 
crescimento, . relativamente a 1994, de 48,8%... Note-se que o 
crescimento verificado nesta rubrica, superior à variação do 
recolhimento total de tributos federais em 18,4 pontos percentuais, 
é justificado, principalmente, pelo fato de que em 1995 o Tesouro 
Nacional não contou com a receita proveniente do IPMF. 
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No conjunto das liberações EO PER as despesas 
o! com pessoal e encargos sociais se situaram num patamar 41,0% 
"superior ao verificado no ano anterior, tendo sido liberados, na 
| Ótica de caixa, um total de R$ 35.497,1 milhões, Esse crescimento 
justifica-se pelas razões já comentadas anteriormente. 


Os desembolsos para cobertura dos encargos da 
Cadvida mobiliária federal no mercado atingiram, no exercício, o 
montante de R$ 7.079,2 milhões, apresentando uma variação de 36,18%, 
em relação a 1994. 


Finalmente, para cobertura dos gastos com as 
rubricas "custeio” e “investimento", foram desembolsados recursos no 
valor de R$ 14.351,1 milhões, evidenciando um crescimento da ordem 
“de 29,0%, quando comparado com o ano anterior. 
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y ; TABELA 4.1.2.4 
* EXECUÇÃO FINANCEIRA DO TESOURO NACIONAL , 
VALORES EM URV DIÁRIA ATÉ JUNHO/94 ' 
j a - . 
/4 DISCRIMINAÇÃO j ; DEZEMBRO JAN a DEZ Varieçã 
FLUXO FISCAL 
A.1 - Recolhimento Bruto , 81847187 
A.2 - (-) Incentivos Fiscais ted pois 
A.3 - Receita das Operações Of. de Crédito 3511% 
A.5 - Remuneração de Disponibilidades - BB -59 09% 
B. DESPESAS 39.73% 
B.1 - LIBERAÇÕES VINCULADAS 43.82% 
B.1.1 . Transf. a Fundos Constitucionais (FPM/FPE/FC) 48,15% 
B.1.2 . Demais transferências a Estados e Municípios 21,06% 
B.1.3.. Outras Vinculações 3157% 
B.2 - LIBERAÇÕES ORDINÁRIAS 39.19% 
B.2.1 . Pessoal e Encargos Sociais . 40.99% 
B.2.2 . Encargos da Dívida Contratual 6991% 
B.2.2.1. Divida Contratual Interna 85.27% 
B.2.2.2. Divida Contratual Externa 69.27% 
B.2.3 . Encargos da DPMF - Mercado 36. 06% 
B.2.4 . Custeio e Investimento - : . (14,351,082) 29.01% 
B.3 - DESPESA DAS OPERAÇÕES OF. DE CRÉDITO : (3,444,469) 23.00% 
B.4 - RESTOS A PAGAR 3 7 (638,367) 100.00% 
- C. RESULTADO FISCAL (1) (A+B) y : É (3,962,336) -549.17% 
D. RESULTADO FISCAL (2)1- A.3- A 4- A.5- B.2.2- B.2.3- B.3 ) (1,151,583) ,158, 6,072,957 -28.72% 
* FLUXO DE FINANCIAMENTO 
E. RECEITAS “ TTTA,STT ,880, ,861, +300, 3.04% 
E.1 - Emissão de Títulos - Mercado : 7,197,477 784, á 583, 48,288,655 75.16% 
E.2 - Outras Operações de Crédito 577,100 096, - , 36,011,916 -93.68% 
F. DESPESAS (5,648,672) Ê 4 31.95% 
F.1 - Resgate de Títulos - Mercado (5,171,428) Ê 875, 34.27% 
F.2 - Amortização da Divida Contratual (470,031) ! 785, , 121.10% 
F.2.1 - Dívida Interna (7,856) k : ! É 8B47.43% 
F.2.2 - Dívida Extema (462,175) b y 233, , 61.63% 
F.3 - Aquisição de Garantias/Outras Liberações (7,213) r Ê 029, 100.00% 
G. ENDIVIDAMENTO MOBILIÁRIO INTERNO LÍQUIDO (E.1+F.1) 2,026,049 f -34245% 
H. RESULTADO RELACIONAMENTO TESOURO/BACEN (303,852) 4112.79% 
52.26% 


FLUXO DE CAIXA TOTAL (C )(E)+(F)+(H) 


RELACIONAMENTO TESOURO NACIONAL/BACEN 


A. RECEITAS ORIUNDAS DO BACEN 


A.1. Emissão de Titulos pet pes 

A.2. Remuneração das Disponibiliades 

A.2. Resultado do BACEN 

B. DESPESAS NO BACEN 52.90% 

-55.79% 

B.1. Resgate de Títulos ; 

B.2. Encargos da DPMF (528, -B4.88% -28.33% 
112.79% 


C. RESULTADO (AM(B) 


rm a 
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4.2 - Política De Endividamento 
4.2.1 - Dívida Pública Mobiliária Federal Interna 


O estoque da DPMF interna em 31/12/95 atingiu a 
cifra de R$ 85.592.608 mil, sendo R$ 53.802.302 mil (62,86%) junto ao 
mercados e  R$:":81:940,755 | mid “(Sdgdas)| em poder da Autoridade 
Monetária, o que representou um aumento real (utilizando-se dFIGE TT 
centrado como deflator) de 23,50%, comparando-se com Oo estoque em 
31/12/94, conforme tabela 4.2.1). 


Observa-se, além disso, uma alteração na composição 
da dívida, através do aumento do volume de títulos emitidos a 
mercado, contrapondo-se à redução real do estoque na carteira do 
Banco Central. Tal redistribuição deveu-se, principalmente, a três 
fatores ocorridos ao longo de 1995: (1) emissão de novos títulos para 
o Banco Central apenas para refinanciar o principal atualizado da 
dívida vencida na carteira desta autarquia, pagando-se com recursos 
próprios, basicamente fonte 188 (remuneração das disponibilidades do 
Tesouro no Banco Central), os encargos a eles relativos; (2) emissão : 
de títulos ao mercado para pagamento de encargos da dívida externa, 
no montante de R$ 5.505.435 mil; e (3) pagamento de 75% dos encargos 
relativos aos títulos que venciam em mercado com novas emissões, no 
valor aproximado de R$ 5.409.411 mil. 


Analisando-se as alterações na composição da DPMF 
interna ao final de 1995 (tabelas 4.2.2 e 4.2.3), em comparação com . 
1994, observa-se: (1) aumento dos títulos indexados à taxa média do 
SELIC (LFT), de 13,1% para 21,6%, emitidos em mercado ao longo do 
primeiro semestre; (2) grande acréscimo na participação dos 
prefixados  (LIN), de 0,9% para 22,9%, os quais tornaram-se 
representativos principalmente a partir de agosto; (3) aumento dos. 
papéis cambiais (NTN-D), de 11,73 para 19,5%, utilizados em sua quase 
totalidade para refinanciar o principal atualizado dos títulos 
vencidos na carteira do Banco Central; (4) redução proporcional dos 
títulos corrigidos monetariamente pelo IGP-M (NIN-B e NTN-C), de 
38,6% para- 15,8%; (5) dos remunerados pela Taxa Referencial -— TR 
(NTN-H), de 20,3% para 7,137. e (6) das NTN-L, que se encontram na 
carteira do Banco Central, de 10,1% para 6,93. 


Dentre os títulos emitidos com o objetivo de 
cumprir determinações legais (emissões especiais), destacam-se 
(tabela 4.2.3): 


- Notas do Tesouro Nacional Série I (NTN-I), títulos utilizados 
para pagamento de equalização das taxas de juros dos financiamentos 
à exportação de bens e serviços amparados pelo Programa de 
Financiamento às Exportações - PROEX. Foram realizadas doze emissões 
ao longo do ano de 1995, no dia 15 de cada mês, no valor total de. R$ 
S2 7061 mer 


- Notas do Tesouro Nacional Série P (NTN-P), a serem adquiridas 
pelos alienantes de bens e direitos no âmbito do Programa Nacional de 


Desestatização - PND, com recursos oriundos dessas alienações. As 
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RESP À N 
emissões de NTN-P em 1995 totalizaram R$ 851.426 mil; ocorrendo nos 
meses de março, agosto e novembro; . 


- Notas do Tesouro Nacional Série L (NTN-L), emitidas ao Banco 
Central em 01/09/93 (para vencimento em 01/08/95), com objetivo de 
lastrear os depósitos representativos da dívida externa que vem sendo 
“assumida pelo Tesouro Nacional, como parte de um conjunto de medidas 
conhecidas como “operação caixa-preta”. Foram emitidas, em 01/08/95, 
Notas do Tesouro Nacional Série L, NTN-L, sendo R$ 4.324.052.818,00 
em títulos de 24 meses e R$ 1.913.398.500,00 distribuidos em 12 
parcelas mensais e iguais de R$ 159.449.875,00, vencendo a primeira 
em 01/09/95. Estas emissões foram direcionadas para refinanciar o 
principal atualizado das NTN-L vencidas; e 


- Notas do Tesouro Nacional Série T (NTN-T), títulos 
atualizados pela TJLP, acrescidos juros de 5% a.a, e emitidos como 
garantia ao empréstimo efetuado pelo Banco do Brasil, com recursos do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador, ao Ministério da Saúde. Foi realizada 
uma única emissão de NTN-T em 15/12/95, no valor de R$ 1.224.206 mil. 


Foram gastos, para o pagamento dos títulos da DPMF 
interna vencidos ao longo de 1995 (tabela 4.2.4), recursos no valor 
de R$ 100.191 milhões, sendo R$ 89.705 milhões destinados ao 
pagamento de principal e R$ 10.485 milhões ao pagamento de encargos. 
Do total despendido, R$ 78.954 milhões referem-se ao pagamento dos 
títulos em poder do mercado (R$ 71.874 milhões com principal e R$ 
7.080 milhões com encargos) e R$ 21.237 milhões ao pagamento dos 
títulos na carteira do Banco Central (R$ 17.831 milhões com principal 
e R$ 3.406 milhões com encargos). 


O êxito do programa de estabilização econômica, 
consolidado ao longo do ano. de .1995, tem permitido ao Tesouro 
Nacional alongar o prazo das Letras do Tesouro Nacional - LTN 
(títulos prefixados), o qual passou dos, até então usuais, trinta 
dias (durante o ano de 1994), para, paulatinamente, atingir os cento 
é cinquenta dias em 15/12/95. Este processo ocorreu sem que fosse 
exigido, pelo mercado, prêmio acima da projeção da taxa média do 
SELIC; considerada», como parâmetro” para cálculo do custo de 
oportunidade, o que demonstra. a grande aceitação do mesmo por títulos 
“prefixados de prazos mais longos. 


Outro fato característico durante o ano de 1995 foi 
“o desmonte, pelo Conselho Monetário Nacional, da série de legislações 
que criaram compulsórios sobre operações ativas e passivas, editadas 
durante o segundo semestre de 1994, com o objetivo de conter o 
consumo. O fim de tais compulsórios, que, em sua grande maioria, eram 
realizados em títulos públicos, praticamente extinguiu a “demanda 
cativa” que existia, por parte das instituições financeiras, pelos 
títulos de emissão do Tesouro Nacional. 


Desse modo, as taxas exigidas nas ofertas públicas . 


de títulos se aproximaram, aos poucos, daquelas praticadas no 
interbancário, e os prazos dos títulos pós-fixados tiveram que se 
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ajustar aos praticados no mercado, : na tentativa de evitar que o mesmo. 
exigisse prêmios elevados para carregá-los em carteira. 


O prazo médio da DPMF interna, que em fins de 1994 
era de 8,05 meses, passou para 5,17 meses em 31/12/95. Esse fato. 
deveu-se principalmente à redução do prazo dos títulos emitidos para 
mercado (em função do citado nos parágrafos acima), que passaram de 
3,34 para 2,61 meses, em contraposição ao aumento do prazo dos. 
titulos. “que. 'se encontram na carteira do Banco Central, que passaram 
de 14,07 para 14,82 meses (tabela 4.2.5) 


O custo médio mensal da DPMF interna, que em fins 
de 1994 era de 2,61% (taxa efetiva), passou para 2,34% em dezembro de: 
1995. O custo dos títulos em poder do mercado reduziu-se de 3,463 
para 2,41%, principalmente em função da queda nas taxas de juros 
nominais praticadas ao longo do ano, mais especificamente a partir de 
agosto. Já o custo dos títulos na carteira do Banco Central aumentou 
de 1,53% para 2,06%, devido ao fato de que as variações negativas nas 
cotações do câmbio ocorridas ao longo do segundo semestre de 1994 não 
se repetiram em 1995, levando ao consequente aumento da remuneração 
das NTN-D, que se encontram, em sua maior parte, depositadas junto 


âquela autarquia (tabela 4.2.5). 
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4.2.1.1 - Administração dos Títulos da Dívida Agrária - TDA. 


Historicamente, a administração dos Títulos da. 
Dívida Agrária - “IDA pode ser separada em dois períodos dist Lntoss 
até 23/06/92, os TDA eram emitidos pelo Instituto" Nacional des 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA, sob a forma cartular, através 
de Certificados numerados e seriados de “A” a “F”, representativos de 
títulos múltiplos, contendo em anexo cupons de juros anuais devidos. 


Com o advento do Decreto nº 578, de 24/06/92, os 
TDA passaram de cartulares ao portador para escriturais nominativos, 
registrados junto ao Sistema SECURITIZAR, da Central de Custódia e de 
Liquidação Financeira de Títulos - CETIP, sendo o exercício da: 
gestão, controle, lançamento, resgate e pagamento de juros 
transferidos para o Ministério da Fazenda/Secretaria -do Tesouro 
Nacional. 


Em 1995, os processos de registro escritural dos 
Títulos da Dívida Agrária emitidos pelo INCRA (TDA-INCRA) junto ao 
Sistema  SECURITIZAR/CETIP, apresentaram tendência de queda no 
crescimento do número de títulos registrados, em relação aos valores 
apurados em 1994. O recadastramento dos TDA-INCRA atingiu o montante 
de 17,78 milhões em 31/12/95 , onde 3,08 milhões foram registrados em 
1995 (incremento de 9,13% contra 26,05% em 1994). 


A dívida global relativa aos TDA-INCRA registrados. 
pela STN representa, a preços de dezembro de 1995, o montante de R$ 
j .934/5 milhão, dos Quais" B9 1.002H7 milhões, ou 52% da- dívida 
vencida escriturada já foi utilizada no âmbito do Programa Nacional 
de Desestatização - PND. O estoque de títulos vencidos em circulação 
no mercado, passíveis de utilização no PND, foi apurado em R$ 789,3 
milhões, os quais, somados aos R$ 135,5 milhões relativos à dívida 
vincenda, perfazem o total de R$ 924,8 milhões de TDA/INCRA. 


Os TDA, ainda em circulação no mercado sob a forma 
cartular, cujos detentores não apresentaram os respectivos 
certificados junto âquele Instituto para recadastramento e posterior 
registro no sistema SECURITIZAR representam, a preços de dezembro/95, 
um incremento de R$ 509,4 milhões no montante da dívida vencida e R$ 
348,1 milhões a vencer até o ano 2012. 


No que concerne aos TDA lançados escrituralmente ” 
pela SIN a partir da publicação do Decreto nº 578, de 24 de junho de 
1992 (TDA-E), verificou-se, em 1995, crescimento significativo em 
relação aos anos anteriores. Esse fato está diretamente relacionado 
às metas propostas 'pelo Exmo. Sr. Presidente da República para O 
Programa Nacional de Reforma Agrária, as quais determinaram elevação 
substancial no número de assentamentos rurais e consequentemente nos 
lançamentos de TDA. O histórico dos lançamentos de TDA-E pode ser 
observado na Tabela 4.2.1.1.1l-a-seguir: 
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TABELA 4.2.1.1.1 


" EVOLUÇÃO DOS LANÇAMENTOS DE TDA- 


E 
EA asas 
ANUAL (%) 


Eid O RE 1 DES 
E | apra 


| Ao longo de 1995 foram lançados pela STN e 
registrados junto ao Sistema SECURITIZAR, o montante de 14,16 milhões 
de títulos representando, também a. valores de dezembro/95, uma dívida 
de R$ 758,4 milhões, a vencer a partir de 1996 (juros). O estoque 
total relativo aos TDA-E lançados desde 1992 é de R$ 1.199,4 milhões. 


+ 


A tendência de crescimento nas solicitações de 
lançamento de TDA, segundo projeções do INCRA, será mantida para O 
triênio 1996 - 1998, o que trará considerável elevação na maturação 
da dívida decorrente desses lançamentos. Estima-se que, cumpridas as 
metas propostas, ocorrerá: um acréscimo de 181,42% no volume de 
recursos a serem dispendidos para resgate e pagamento de juros dos 
TDA-E no exercício de 1996, chegando a 3.636,90% no ano 2000, sempre 


em relação aos totais pagos em 1995, dada a evolução exponencial da 
dívida nesse período. 


4.2.2 - Securitização de Dívidas 


A Secretaria do. Tesouro Nacional - STN responde, 
atualmente, pela renegociação das dívidas vencidas e não pagas da 
União, ou a serem honradas, em virtude de prestação de garantia, bem 
como as obrigações vencidas e vincendas, decorrentes de norma legal, 
ato administrativo, ou contrato, das entidades que tiveram ou venham 
a ter obrigações assumidas pela União, por força de lei. 


A sistemática de repactuação, conhecida .como 
securitização de dívidas, tem por finalidade a quitação de passivos 
vencidos e não pagos, sendo utilizados para O correspondente 
pagamento os assim denominados créditos securitizados. 


O Tesouro Nacional vem reescalonando tais 
obrigações com prazos longos e taxas de juros reduzidas, 
proporcionando, assim, alongamento significativo no perfil da dívida 

“* pública. a) 
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A securitização de dívidas permite a adequação das 
exigibilidades. financeiras do Tesouro à sua capacidade de pagamento, 
evitando a captação de recursos no mercado financeiro, a taxas de 


juros elevadas. Assim, além de proporcionar a redução do custo do. 


endividamento da União, contribui para O resgate do crédito do setor 
público. é 


Esses ativos têm sua atratividade atrelada à 
Tiquidez e negociabilidade no mercado secundário, bem como sua 
aceitabilidade, ao par, para aquisição de bens e direitos mo âmbito 
do Programa Nacional de Desestatização - PND. 

A aceitação de créditos securitizados no PND em 
muito tem auxiliado não só o andamento daquele Programa, como 
principalmente na renegociação da dívida vencida. 


Conforme pode ser verificado no quadro anexo 1, no 


ano de 1995, foram registrados junto ao sistema SECURITIZAR, da 
Central de Custódia e de Liquidação Findaceira decTitulos - CEITÊP, O 
equivalente a R$ 1.666,9 mihões em créditos securitizados. Vale 
ressaltar que 79% desse total corresponde às emissões do ativo 
ELET950716, de características financeiras altamente favoráveis ao 
Tesouro Nacional, dada a não incidência de juros e resgate total no 
prazo de dez anos a contar da emissão. 


O estoque físico-financeiro relativo à dívida 
contratual, considerando as quantidades totais emitidas, deduzidas 
daquelas utilizadas como meio de pagamento das participações 
acionárias de empresas estatais alienadas no âmbito do Programa 
Nacional de Desestatização -— PND, foi apurado, a valores de 
dezembro/95, em R$ 4,37 bilhões, conforme demonstrado no quadro anexo 
ar dedos 


A execução financeira dos ativos representativos 
da dívida contratual se deu em conformidade com Os fluxos de caixa 
determinados pelos respectivos instrumentos contratuais. As despesas 
realizadas em 1995 a título de resgate e pagamento de juros desses 
ativos atingiram os montantes de R$ 206,69 milhões e R$ 65,88 
milhões, respectivamente, totalizando R$ 272,57 milhoes. 


. 


Por fim, vale ilustrar a evolução dos dispêndios 


futuros | correspondentes aos fluxos de pagamento dos créditos . 


securitizados:. 


O Gráfico 4.2.2.1 mostra a maturação da dívida 
referente a estes créditos registrados junto ao sistema 
SECURITIZAR/CETIP até dezembro/95. Ressalta-se a concentração de 
pagamentos nos anos de 2001, 2004 e 2005, representada principalmente 
pelo vencimento, nesses anos, de ativos “bullet”, com obrigações 
exigíveis ao final do fluxo. ; 


Quantitativamente, projeta-se para 2001, 2004 e 


2005, um incremento médio de 450% sobre os totais previstos para 
1996, ultrapassando a casa de R$ 1,2 bilhões/ano. 
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GRÁFICO 4.2.2.1 
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4.3 - Análise da Programação Especial das Operações Oficiais de 
Crédito do Tesouro Nacional 


4.3.1 - Dívidas Externas Liquidadas Pela União, Na Qualidade De 
Garantidora 


Os pagamentos pela União, na qualidade de 
garantidora, de compromissos externos não adimplidos pelos devedores 
originais, são realizados através do Banco do Brasil S.A., de acordo 
com a sistemática instituída pelo Aviso MF 087/85. 

Em função “dos. avais honrados, a Unzão fel 
ressarcida em US$ 212,5 milhões durante o exercício de 1995, sendo de 
USS 4.822,6 milhões o saldo dessas dívidas ao final de dezembro de 
1995. 


4.3.2 - Renegociação Da Dívida Externa Do Setor Público 


T). Bond Exchange AgreêmnchC ST OBEA -. Trata-se ido 
acordo de reestruturação dos juros devidos a bancos privados 
estrangeiros nos anos de 1989/1990, repassando-se aos devedores 
originais as condições obtidas pelo Governo Brasileiro, segundo as 
disposições da Resolução nº 20, de 20/06/91, do Senado Federal. Os 
contratos de financiamentos com os devedores originais deverão ser 
formalizados no início do exercício de 1996. 


Os ressarcimentos vêm sendo . realizados pelos 
devedores originais em junho e dezembro, resultando no ingresso de 
USS 150,1 milhões ao longo de 1995. Nesse programa, a União detém 
haveres da ordem de US$:1.569,7 milhões junto a diferentes órgãos e 
entidades brasileiras (posição em dezembro 1995). 


II) Brazil Investment Bond Exchange Agreement - BIB 
- Acordo pelo qual foram trocadas, em 31/08/89, parcelas de principal 
devidas pelo setor público brasileiro a bancos privados estrangeiros. 


Pela, - Resolução: nº; 96, “de' 11/11/93, do Senado 
Federal, a União foi autorizada a estender aos devedores originais as 
mesmas condições obtidas com os credores externos. 

Os pagamentos ao Tesouro svem sendopfeitos: pelos. 
beneficiários semestralmente, nos meses de março e setembro. Da mesma 
forma que o BEA, os contratos de financiamentos com os devedores 
originais deverão ser firmados no início de 1996. 


No ano de 1995 foram recuperados, em função de 
cobrança direta junto aos devedores, USS 13,1 milhões, não havendo 
registros de inadimplemento, com os saldos devedores de órgãos e 
entidades do setor público junto à União Eta oo a USS 242,4 
milhões em 31/12/95. 


III) Dívidas De Médio e Longo Prazos - DMLP — 
Parcelas de principal e juros vencidos no período de 1991 a 1994 
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junto a bancos comerciais estrangeiros, que foram reescalonadas pela 
União em 1994. A Resolução nº 98, de 23/12/92, do Senado Federal, 
estabelece o repasse das condições obtidas na renegociação aos 


devedores originais, que vê. reembolsando o Tesouro semestralmente em 
abril e outubro. 


A dívida relativa ao programa continuou sendo 
cobrada dos devedores originais, o que representou recebimento de US$ 
715,2 milhões no ano de 1995 referentes a juros e encargos. 


Tendo concluído o processo de conciliação promovido 
junto aos credores, a União pôde constituir externamente as garantias 
relativas ao principal e juros. 


A cobrança dos valores de responsabilidade de cada 
mutuário foi feita em novembro, resultando no reembolso de US$ 86,2 
milhões no mês. Sensível ao apelo de mutuários que alegaram não 
dispor de condições financeiras para integralizar as garantias de uma 
só vez, o Governo Federal possibilitou a reposição dos valores 
devidos em até seis parcelas, tendo 'recebido US$ 17,2 milhões em 
dezembro, perfazendo o montante de US$ 103,4 milhões no exercício. 


Os saldos devedores do programa relativos a parcela 
de responsabilidade de mutuários internos alcançaram US$. 17.183,2 
milhões no final do ano. a 


IV) Acordo Brasil-França - O acordo bilateral foi 
implementado a partir de 01/07/73, sendo os créditos repassados a 
várias entidades nacionais para a aquisição de equipamentos de origem 
francesa. A União foi reembolsada em US$ 15,7 milhões no exercício, 
sendo que os saldos devedores de responsabilidade de mutuários 
internos totalizaram US$ 236,0 milhões em 31/12/95. 


4.3.3 - Saneamento Financeiro de Estados e Municípios 


Lei nº 8,727, de * 05/11/93, -regulamentou 0 
refinanciamento das dívidas internas de responsabilidade dos Estados, 
Distrito Federal e»Municípios. Implementado no final de 1993, com 
adesão expressiva em 1994 mediante a contratação com vinte e cinco 
estados e cento e doze municípios, proporcionou o reescalonamento dos 
débitos das administrações direta e indireta, estaduais e municipais, 
da ordem de US$ 20.8 bilhões. 


No exercício de 1995 foi recebida dos devedores a 
quantia de US$ 1.9 bilhões. Esta quantia foi repassada integralmente 
aos credores originais, distribuída proporcionalmente. 


Por força do : contido na Resolução nº 11/94 do 
Senado Federal, em suas Disposições Transitórias, no que tange à 
aplicabilidade dos limites de comprometimento estabelecidos para os 
estados e Municípios, deixou-se de receber a quantia de R$ 651,5 
milhões. dão 
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Em razão da prerrogativa constante do art. 13 da 
Lei 8.727/93, referente à concessão da carência parcial, deixaram de 
ingressar ao longo de 1995, recursos da ordem de R$ 382,9 milhões. 


Lei 7.976, de 27/12/89, cuidou, basicamente, de 
estabelecer condições para o financiamento e refinanciamento pela 
União da dívida externa de responsabilidade dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, inclusive suas entidades da administração 
indireta. 


O dispositivo legal assegurou o repasse «aos 
beneficiários de todos os eventuais benefícios que a União viesse a 
obter em futuras renegociações com os credores externos. 


Os contratos de refinanciamentos e financiamentos. 
amparados pela Lei estabeleceram prazo de carência para o pagamento 
do principal até o final de 1994, iniciando-se no exercício de 1995 
o esquema de reposição desses capitais, feitas semestralmente em 
junho e dezembro. 


Na implementação da Lei, as dívidas dos Estados e 
Municípios passaram a se constituir em internas ou externas, segundo 
a sua origem. 


I) Dívidas Internas - São constituídas pelos 
refinanciamentos feitos pela União de dívidas contraídas pelos 
Estados, Municípios e entidades de suas administrações indiretas com 
base nos Votos CMN 340/87, de 30/07/87, e 548/87, de 14/12/65. 

. Os recebimentos por conta desse segmento no ano de 
1995 corresponderam a R$ 131,6 milhões, com os saldos devedores dos 
refinanciamentos atingindo a R$ 2.672,6 milhões. 


II) Dívidas Externas - São os financiamentos 
concedidos pela União até o final do exercício de 1988, para atender 
aos compromissos assumidos no exterior pela administração direta e 
indireta de' Estados e Municípios, denominados empréstimos-ponte, 
sistematizados pelos Avisos MF 030/83, de 29/08/83, e sucedâneos. 


No exercício de 1995 foram recebidos US$ 765.3 
milhões relativos a esses financiamentos, sendo USS 464.3 milhões 
referentes a juros e US$ 301.0 milhões de amortização de principal. 
Os saldos devedores desse programa atingiram o montante de USS 
6,568.2 milhões em 31/12/95. 


A asd o— Haveres Financeiros da União Relativos a Empresas Estatais 
Extintas 


Lei nº 8.029, Regulamentou a extinção de empresas 


estatais. No exercício de 1995, tivemos a seguinte posição em relação 
às Estatais extintas, a saber: 
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EBTU - Empresa Brasileira de Transportes Urbanos 


Recebido o montante de R$ 12,7 milhões. Estes 


recebimentos tornaram-se possíveis em virtude dos trabalhos 
desenvolvidos junto a Estados e Municípios que firmaram convênios com 
a extinta EBTU e se mantinham inadimplentes com os compromissos 
decorrentes. Ao término de 1995, constatamos não haver registro de 
parcelas vencidas e um saldo devedor de R$ 35,4 milhões. Com relação 
aos financiamentos de saldo devedor vencido, dos dez parcelamentos 
deferidos, apenas dois (Prefeituras de Florianópolis e de João 
Pessoa) não foram quitados, mas estão sendo pagos pontualmente. 


BNCC - Banco Nacional de Crédito Cooperativo S.A. 


Foram transferidos à STN havéres do extinto BNCC. 
No exercício de 1995 o Tesouro Nacional recebeu o montante de R$ 2,1 
milhões. O volume de inadimplência verificado junto aos mutuários do 
extinto BNCC foi elevado. O somatório dos saldos das operações em 
curso normal, vencidas e não pagas girou em torno de R$ 5.0 milhões. 
Quando consideradas as operações ajuizadas, o valor dos créditos 
giraram em torno de R$ 5,0 bilhões, apresentando índice de liquidez 
muito baixo. Fechamos o exercício de 1995 com um saldo devedor de R$ 
32,7 milhões. E 


IAA - Instituto do Açúcar e do Álcool 


Todos os processos referentes a haveres originários 
do extinto IAA e transferidos à União foram analisados, mas -só foram 
recuperados R$ 538,3 mil. Os recebimentos previstos e não realizados 
no exercício de 1995 foram da ordem de R$ 13,4 milhões. O saldo 
devedor ao final do exercício atingiu a quantia de R$ 901,9 milhões. 
Considerando esgotadas as providências administrativas para 
recebimento destes haveres, providenciamos o encaminhamento dos 
processos à PGFN - Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, para 
inscrição dos débitos em Dívida Ativa 'da União. 


CAEEB - Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras 


Ao longo do ano de 1995, a STN procedeu a cobrança 
junto a várias empresas/entidades com débitos em aberto provenientes 
do fornecimento de bens e serviços pela CAEEB. Das empresas cobradas 
até novembro/95, somente a CELPE - Companhia Energética de Pernambuco 
e a USIMINAS - Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. quitaram seus 
débitos, de R$ 4,9 mil e R$ 33,3 mil, respectivamente, totalizando em 
R$ 38,2 mil o montante recebido. Ao término do exercício de 1995, o 
saldo devedor atingiu a quantia de R$ 1,9 milhões. 


EMBRAFILME - Empresa Brasileira de Filmes 


Apesar de todos os processos referentes a haveres 
originários da extinta EMBRAFILME terem sido analisados, não 
obtivemos ingresso significativo de recursos, totalizando apenas R$ 
4,2 mil o montante recebido. Ao final do exercício de 1995 o saldo 
devedor alcançava R$ 3,0 milhões. Diante disso, os processos foram 
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encaminhados à PGFN - Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, para 
inscrição dos débitos em Dívida Ativa da União. 


PORTOBRÁS - Empresa de Portos do Brasil S.A. 


Não houve ingresso de recursos, no exercício de 
1995, decorrentes de haveres originários da extinta PORTOBRÁS. Em 
dezembro o saldo das dívidas a receber era de R$ 1,7 milhões. Todos 
os processos foram enviados à PGEN - Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional, para inscrição dos débitos em Dívida Ativa da União. 


“GRÁFICO 4.3.4.1 


HAVERES DA UNIÃO REF. DÍVIDA EXTERNA 


Recebimentos no exercício de 1995 


DMLP-juros DMLP-gar. LEI 7976/89 AC.BR/FR 
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GRÁFICO 4.3.4.2 


“HAVERES DA UNIÃO REF. DÍVIDA EXTERNA 


Percentual de recebimentos em 1995 


AC.BR/FR (0.89%) 


LEI 7976/89 (43.41%) 


DMLP-juros (40.57%) 


GRÁFICO 4:37443 


DIV. INTERNAS DE ESTADOS E MUNICÍPIOS 
Percentual de recebimentos em 1995 


LEI 7.976/89 (6.48%) 


LEI 8.727/93 (93.52%) 


a eee 
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ERÁFICO! 4,3% 4.4 


EMPRESAS ESTATAIS EXTINTAS 
Percentual de recebimentos em 1995 


PORTOBRAS (0.00%) 


EMBRAFILME (0.03%) 
CAEEB (0.25%) 
IA A (3.50%) ' 


EBTU (82.57%) 


4.3.5- Análise da Programação Especial das Operações Oficiais de 
Crédit» do Tesouro Nacional 


4.3.5.1. - Financiamento de Custeio Agropecuário e Abastecimento 


O Grupo de programas constituído pelo Custeio 
Agropecuário, Empréstimos do Governo Federal-EGF e Aquisições do 
Governo Federal-AGF foi contemplado com dotação orçamentária inicial 
de R$ 325591649 mais 


No final do exercício, tais programas sofreram 
cancelamentos e suplementações que resultaram em dotação final de R$ 
2.126.416 ni: 


4.3.5.2. - Financiamento de Custeio Agropecuário 


“Durante o ano, o programa, na rubrica concessão de 
empréstimos, teve diminuída sua demanda por liberações de recursos, 
devido ao gradual processo de substituição de fontes de 
financiamentos para a finalidade, notadamente recursos do Fundo de 
Apoio ao Trabalhador-FAT, do Fundo de Aplicações Extramercado-FAE e 
da Poupança Rural. Este fato tornou-se mãis evidente no último 
quadrimestre do ano, período no qual tradicionalmente o setor 
necessita de maior aporte de recursos (implantação da. safra de 
verão). 
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di Em contrapartida, e como decorrência desta 
substituição de fontes os recursos demandados para equalização de 
custeio se elevaram substancialmente no último trimestre do ano. 


Apesar do processo de substituição de fontes de 
' financiamento acima mencionada, foram desembolsados no ano R$ 464.797 
mil na rubrica concessão de empréstimos, correspondendo este valor 
a 83,5% da dotação orçamentária anual atualizada. Estes recursos 
foram assim distribuídos: 


1- Custeio Agrícola: R$ 388.797 mil (incluídos R$ 
15.000 mil destinados aos beneficiários do Programa Especial de 
Crédito para a Reforma Agrária - PROCERA) ; 


2- Custeio Pecuário: R$ 76.000 mil. 


Em razão de não dispor de recursos suficientes para 
o financiamento de toda a safra anual, o Tesouro Nacional estimulou 
o Banco do Brasil a financiar a atividade agropecuária, equalizando, 
mensalmente, diferenças de taxas de juros, custo de captação e o 
valor recebido dos produtores, em operações rurais realizadas por 
aquele Barico, quando lastreádas por recursos do FAT, FAE e Poupança 
Rural. Para esta finalidade, foram liberados R$ 521.612 mil, 
resultando, assim, em uma utilização de 70% da dotação orçamentária 
anual da rubrica. Cumpre ressaltar que deste montante R$ 300.000 mil 
destinaram-se à regularização de pendências de equalização de taxas 
de juros relativas às safras 91/92 e 92/93. 


O programa obteve uma receita anual de R$ 713.066 
mil, suficientes apenas para cobrir 72% do total das despesas a ele 
relativas. 


Foram inscritos R$ 174.335 mil em restos a pagar 
para o próximo exercício, para a regularização final do Tesouro com 
o Banco do Brasil, no que refere a equalização de taxas das safras 
91/92 e 92/93. Este valor não foi liberado durante o ano de 1995 por 
falta de recursos financeiros. 


4.3.5.3 - Empréstimos do Governo Federal - EGF 


Neste programa, as liberações da rubrica “Concessão 
de Empréstimos” atingiram um montante de R$ 434.670 mil |, 
totalizando um índice de execução de 80,6% da dotação anual 
atualizada. Esses recursos foram direcionados para operações de EGF 
com o fito de amparar o processo de comercialização de produtos, 
principalmente milho, arroz e mandioca. 


Devido à “necessidade de escoamento de considerável 
parcela dos elevados estoques de produtos vinculados a operações de 
EGF e de estabilização dos preços dos produtos agrícolas no mercado ' 
consumidor, o Governo Federal implementou a realização de inúmeros 
leilões desses estoques, o que demandou um desembolso de R$ 637.645 


» 
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mil na rubrica equalização de preços- EGF (Prêmio de Liquidação-PL e 
Prêmio de Equalização-PE), resultando em uma execução de 703 da 
dotação orçamentária finais 


As receitas do programa somaram R$ 771.465 mil, 
cobrindo 72% do total de desembolsos. . 


Na rubrica de equalização de EGF, foram inscritos . 


em restos a pagár, para o próximo exercício, R$ 137.355 mil, 
correspondentes ao montante devolvido da “conta D”, comprometidos com 
equalizações de preços provenientes de leilões de produtos 
vinculados a EGF realizados em dezembro/95 e que, até o dia da 
devolução, não tinham sido pagos. 


Os recursos liberados a título de concessão de 
empréstimos tiveram por finalidade propiciar ao produtor rural maior 
prazo na comercialização de suas safras, fato esse que assume maior 
importância principalmente em anos, como de 1995, de baixa cotação 
no mercado. Os dispêndios na rubrica “Equalização de Preços” 
possibilitaram ao Governo Federal praticar a Política de Garantia de 
Preços Mínimos - PGPM, permitindo o gerenciamento dos estoques de 
produtos vinculados a EGF, através de leilões, durante o ano, como 
principal instrumento governamental para a regulação dos preços 
agrícolas. 


4.3.5.4 - Aquisições do Governo Federal- AGF e Estoques Reguladores 


Dentre os três programas deste item, o Programa 
Aquisições do Governo Federal - AGF foi o que demandou mais recursos 
ao longo do ano; chegando a desembolsar 92% de toda a dotação 
orçamentária a ele destinada (concessão de empréstimos e 
equalização). 


A título de concessão de empréstimo foram liberados 
RS 833.154 mil, direcionados para aquisições de produtos e custeio 
de despesas gerais da Política de Garantia de Preços Mínimos-PGPM. 
Esse valor corresponde a uma execução de 883 da dotação 
orçamentária da rubrica. 


p A dotação orçamentária para equalização do programa 
foi totalmente executada, somando liberações de R$e421.762 mu, 


As receitas das Aquisições do Governo Federal-AGF 
(R$ 667.368 mil) foram insuficientes para: lastrear os gastos do 
programa, cobrindo apenas 53% dos desembolsos. 


Como ocorrido no exercício anterior, os valores 
orçados para a rubrica estiveram bem aquém das reais necessidades do 
programa. Esta insuficiência de recursos tem sido a causa do elevado 
montante de EGF's - COV (com opção de . venda) vencidos e não 
transferidos para a CONAB, acarretando elevado volume de estoques. 


À 
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O montante inscrito em restos a: pagar, para o 
próximo exercício, foi de R$ 114.690 mil, na rubrica “Concessão de 
Empréstimo”. | 

Tais valores se destinam a cobrir aquisições de 
estoques feitos em dezembro/95, não pagos tempestivamente e ao 
financiamento de ICMS devidos pela CONAB, correspondente a compra e 


venda de produtos agropecuários (com base no Decreto s/n de 27/12/95 
e Resolução BACEN nº 2.230, de 29/12/95). 


A dotação orçamentária para concessão de 
empréstimos não atendeu toda a demanda do programa. Remanesce, ainda, 
considerável volume de produtos vinculados a operações de EGF- 
Especial pendentes de transformação em AGF. Tais estoques são 
provenientes, principalmente, de operações de custeio da safra 94/95, 
formalizadas com cláusula de equivalência em produto, ou seja, 
transformação imediata em EGF-CÓV. Com o elevado resultado da 
referida safra, consideráveis volumes de produtos ficaram vinculados 
a EGF-COV, porém os reduzidos recursos do programa não permitiram a 
liquidação, através de aquisições, restando como alternativa a 
prorrogação de seu prazo, o que motivou o surgimento do EGF-Especial. 


4.3.6 - Financiamento de Programas de Investimentos Agropecuários e 
Agroindustriais É! N 


Este Grupo é constituído basicamente por duas 
linhas de crédito, uma destinada aos investimentos rurais e a outra 
destinada aos investimentos agroindustriais. 


Cabe lembrar que, para 1995, foram contempladas com 
dotação - orçamentária de R$ 342.052 mil. Deste total, foram 
descentralizados R$ 172.733 mil, referentes ao total das despesas com 
juros'e encargos da dívida, para a Coordenação-Geral de Assuntos 
Externos - Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do 
Ministério da Fazenda. Além disso, o Programa Financiamento para 
Corretivo de Solo, Capitalização * de Cooperativas e outros 
“Investimentos - Mini/Pequenos Produtores Rurais foi contemplado com 
crédito suplementar no valor de R$ 14.400 mil. 


4.3.6.1 - Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o 
Desenvolvimento dos Cerrados - PRODECER 


O programa teve início em setembro de 1974, com O 
comunicado conjunto dos governos do Japão e do Brasil, tendo como 
objetivo estimular o aumento da produção de alimentos, contribuir com 
o desenvolvimento regional do Brasil, contribuir para O aumento da 
oferta de alimentos no mundo e desenvolver a região do cerrado com a 
cooperação dos dois governos e do setor privado de ambos os países. 


A terceira fase do programa, (PRODECER III) 
implantada, a partir de 1994,e com continuação em 1995, nos Estados 
do Maranhão e Tocantins, visou desenvolver uma agricultura que leve 
em consideração a preservação ambiental, ampliar a fronteira 
agrícola, buscar a estabilidade da administração agrícola e melhorar 
a produtividade, através da introdução da irrigação, bem como 
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estabelecer um sistema produtivo ainda mais eficiente, “coma 
implantação do processo agroindustrial na região. 


No exercício já foram desembolsados para a execução 


do programa R$ 34.009 mil, o que significa 36% da dotação atualizada. 
ha 


Excetuado o Estado do Maranhão, o projeto tem 
apresentado anormalidades na sua condução no Estado de Tocantins, 
onde a demanda dos recursos, desde o início, situa-se abaixo do 
previsto em decorrência de problemas de ordem operacional, como: 
definição do agente financeiro, apresentação de garantias e escolha 
de colonos. 


4.3.6.2 - Programa de Aproveitamento de Várzeas Irrigáveis - 


PROVÁRZEAS/K£W 


O programa teve origem no contrato de empréstimo 
firmado, em 17/12/84, entre o Banco Kreditanstalt fur Wiederaufbau e 
a República Federativa do Brasil com base no Protocolo entre o 
Governo da República Federal da Alemanha e o Governo da República 
Federativa do Brasil, datado de 9/12/83 sobre cooperação financeira 
oficial (“Protocolo”), a União e o Kreditanstalt. | 


O empréstimo foi concedido para ser utilizado 
exclusivamente para o refinanciamento de créditos concedidos no 
âmbito do “Programa Nacional de Aproveitamento de Várzeas Irrigáveis 
(PROVÁRZEAS), no Estado do Espírito Santo, para projetos de 
investimento - “Projetos Individuais” - a propriedades agrícolas com 
superfície total de até 50 ha. (ou valór de produção agrícola bruto 
de até 300 valores de referência -MVR- ou o seu equivalente para o 
aproveitamento de várzeas atualmente improdutivas ou de utilização 
extensiva). . 


Apesar da significativa | disponibilidade 
orçamentária existente, no exercício só foram liberados R$ 109 mil. 
A explicação para este descompasso é que o agente financeiro tem 
encontrado dificuldade para a colocação dos recursos no mercado e, 
com isso, o saldo disponível para o programa vai-se acumulando no 
decorrer dos anos. 


4.3.6.3 -- Programa Financiamento para Corretivo de Solo, 
Capitalização de Cooperativas e Outros Investimentos - Mini e 
Pequenos Produtores Rurais 


No' âmbito desse programa, no título “Outros 
Investimentos”, a execução ocorreu da forma a seguir: 


a) Foram liberados R$ 25.000 mil para atender agricultores 
beneficiados pelo PROCERA - Programa Especial de Crédito para a 


Reforma Agrária, programa instituído pelo Conselho Monetário. 


Nacional, através do VOTO nº 46/86, de 30/01/86, cujas normas de 
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operações foram estabelecidas pelas Portarias Intetministeriais nº 
36/86 e 218/92. 


O saldo remanescente não pos utilizado por falta. 
de demanda junto ao Banco. - 


b) Foram liberados R$ 5.000 mil para à Recuperação da Lavoura 
Cacaueira Baiana, com o objetivo de propiciar condições de controle 
da doença “vassoura-de-bruxa” e recuperar a produtividade, tal como 
estabelecido pelo VOTO CMN nº 048/95, de 31/05/95, que criou a linha 
de crédito. Coube à Resolução BACEN nº 2.201, de 22/09/95, 
regulamentar os procedimentos operacionais do financiamento. 


Por se encontrar em fase de carência, os reembolsos 
não aconteceram ainda. 


O saldo remanescente não foi utilizado por falta 
de demanda junto ao Banco. . 


O valor de R$ 1.200 mil inscrito em “Restos a 
Pagar”, para o próximo exercício, «relativo ao Programa de Recuperação 
da Lavoura Cacaueira, inserido no Programa de Financiamento para 
Corretivo de Solo, Capitalização de Cooperativas e Outros 
Investimentos -- Mini/Pequenos Produtores Rurais, deveu-se a operações 
contratadas até 31/12/95, pelo Banco do Brasil S.A., junto a 
mutuários .finais, cujos recursos financeiros não foram liberados 
naquele exercício. 


4.3.7 - Programa de Financiamento às Exportações - PROEX e outros 


(0) Grupo constituído pelo PROEX, pelo 
Refinanciamento da Dívida Externa (Lei nº 7.976/89) e pelo Saneamento 
Financeiro de Estados e Muncípios foi contemplado com dotação 
orçamentária inicial de R$ 1.182.619 mil. Cabe frisar que a dotação 
“foi destinada exclusivamente ao PROEX, visto que os demais programas 
encontram-se em fase de reembolso. Durante o exercício ocorreram 
descentralizações no valor de R$ 32.881 mil e cancelamentos de 
crédito, na fonte>160, no valor de R$ 112.831 mil, resultando em 
dotação atualizada de R$ 1.036.907 mil. 


4.3.7.1 - Programa de Financiamento às Exportações - PROEX 


Instituído pela Lei nº 8.187, de 01/06/91, «o 
Programa de Financiamento às Exportações - PROEX visa proporcionar 
maior competitividade aos bens e serviços nacionais, de modo a 
incrementar o volume de exportações brasileiras. 


(0) apoio creditício do Programa está disciplinado 
nas Resoluções nºs 2.214 e 2.224, de 29/11/95 e 20/12/95, 
respectivamente, ambas do Conselho Monetário Nacional. O primeiro 
normativo trata de concessão de financiamentos, enquanto que o 
segundo cuida do sistema de equalização de taxas de juros. 
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Para o exercício de 1995, o Orçamento Geral da 
União destinou ao PROEX R$ 342.619 mil para a fonte 160 e R$ 840.000 
mil para fonte 144. Do montante reservado para a fonte 160, “RS 


198.186 mil foram alocados à concessão de empréstimos e R$ 144,433 


mil ao sistema de equalização de taxas de juros. 


Ao longo do ano, foram remanejados da fonte 160 
créditos da ordem de R$ 112.831 mil, com vista a atender demanda de 
outros programas. 


A par da intenção do governo brasileiro de 
priorizar o apoio à exportação por intermédio do sistema de 
equalização de taxas de juros, o atual modelo do PROEX efetiva Oo 
pagamento do benefício por meio de títulos federais (NTN-I), fonte 
144. A Secretaria do Tesouro Nacional não vem aportando ao programa 
recursos para novas operações na modalidade concessão de empréstimos, 
que assim passa a depender da disponibilidade do retorno das 
operações já em curso naquela rubrica. Ademais, parcela significativa 
dessas receitas é destinada, igualmente, ao pagamento de compromissos 
assumidos, anteriormente a julho de 1993, no sistema de equalização 
de taxas de juros. 


É oportuno registrar que as novas regras. do 
Programa, implementadas no final do exercício, darão, com certeza, 
novo impulso às exportações brasileiras, tendo em vista a 
desburocratização prevista para o enquadramento de operações. 


A execução da despesa totalizou R$ 74.892 mil, 
sendo R$ 28.761 mil destinados à concessão de empréstimos e R$ Sd: 
mil à equalização de taxas. , 


Foram inscritos em “Restos a Pagar” para 1996, na 
modalidade concessão de empréstimos - fonte 160, R$ 48.349 mã4 
relativos a exportações já realizadas mas cujos desembolsos não foram 
concretizados até 31/12/95. 


l Os recursos do PROEX para aqueles compromissos não 
foram liberados em 1995 em virtude de as empresas exportadoras não 
terem apresentado, em tempo hábil, os comprovantes de embarque dos 
bens, e/ou de faturamento dos serviços ou, ainda, por não terem 
constituído as garantias das operações. 


Na rubrica equalização - fonte 160, foram inscritos 
R$ 10.960 mil, a título de remuneração do Banco do Brasil pelos 
serviços prestados. O valor não foi pago em 1995, por consequência 
das tratativas que -vêm sendo mantidas sobre a quantia a ser 
efetivamente repassada âquela instituição. 
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TABELA 4.3.5.1 , 5 
OPERAÇÕES OFICIAIS DE CRÉDITO - 1995 > 
ORÇAMENTO APROVADO 
te faça E da ade a e 
WPO | | E sraTas ; LISA 

0 2,082,143 
pitas (333,785) 0 2,044,272 
CUSTEIO AGROPECUÁRIO 435,888 [) 1,300,364 
3490.45 408,844 T43AT9 
4690.66 27,044 556,885 
EGF 192,831 0 1,456,404 
3490.45 445,546 916,903 
4690.66 (252,715)| 539,501 
AGF E ESTOQ. ESTRAT. (55,952) 0 1,369,648 
3490.45 52,162 421,762 
4690.66 (108,114) 947,886 
GRUPO Il 14,400 (172,733) 183,718 
4690.66 14,400 | 0 123,798 
4690.66 59.920 
3390.21 0 (172,264)| 5) 
3390.22 . 0 (479) 0 
ue 0 (29,509) o 
3390.2721 (29,481) 0 
3390.22 (19) 0 
PAPP 0 (5,286) 0 
3390.21 (5,033) ho) 
3390.22 (253) o) 
PRODECER 0 (33,476) 93,495 
4690.66 37,398 
4690.66 56.097 
3390.21 (33,453) 0 
3390.22 (24) ) 
UNIFICADOS INDUSTRIAIS 0 (23,977) ; (1) 
3390.21 (23,977) 0 
PNDA 0 (29,037) 0 
3390.21 (29,037) 0 
CORRET/COOPERIINV - MINI E PEQ 14,400 0 86,400 
“ 4690.66 14,400 86,400 
PROVÁRZEAS 0 (443) 3,823 
3390.21 (393) 0 
3390.22 (50) ) 
4690.66 3,823 
UNIFICADOS RURAIS 0 (44,649) 0 
3390.21 (44,649) 0 
4690.66 À 0 
PROFIR 0 (6,364) [1] 
3390.21 (6,231) 0 
3390.22 (133) 0 
GRUPO Hi 1,182,619 (112,831) (32,881) 1,036,907 
PROEX 3490.45 840,000 (32,881) 807,119 
3490.45 144433 (56,831) 87,602 
4690.66 198,186 (56,090) 142,186 

Er 5,078,320 474,335 (205,614) 5,347,041 Fr 
3490.45 160 * 1,320,025 849,720 0 2,169,745 
3490.45 144 840,000 0 (32,881) 807,119 
TOTAL 4690.66 150 2,685,641 (375,386) 0 2,310,256 
4690.66 148 59,920 (o) 0 59,920 
3390.21 160 172,254 0 (172,254) 0 

3390.22 160 479 0 479 e x 


FONTE : STN/COPEC/DIEFI 
OBS: (*) RECURSOS DESCENTRALIZADOS DO ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO - EFU, RECURSOS SOB SUPERVISÃO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 
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TABELA 4.3.5.3 
OPERAÇÕES OFICIAIS DE CRÉDITO - 1995 
EXECUÇÃO FINANCEIRA - JAN A DEZ e 
» R$ MIL CORRENTES 
DISCRIMINAÇÃO JAN/DEZ 
A. RECEITAS (RETORNOS - FONTE 160) 3760101 
A1 - GRUPO| 
1 
CUST. AGROPECUÁRIO Dos 
EGF 771465 
AGF E ESTOQUES ESTRATÉGICOS 667.368 
AÇÚCAR PARA EXPORTAÇÃO 0 
A.2 - GRUPO | 233 
Pia “a 
PNDA 35,076 
PNDR 31,400 
PRODECER 15,870 
PROFIR-OECF 30,748 
PROVARZEAS 1.749 
UNIF, INDUSTRIAIS 75,783 
UNIF. RURAIS 42,424 
INVEST.MINI E PEQUENOS o 
A.3 - GRUPO III 1,365,111 
PROEX 204,639 
REFINANC. DÍVIDA EXTERNA - LEI 7976/89 * 754,902 
SAN. FINANC.EST.MUNIC. 405,570 
VOTOS CMN DIVERSOS n 
B. DESPESAS (3452,/651) 
B.1 -GRUPO| (3,313,640) 
CUST. AGROPECUÁRIO (986,409) 
EGF . (1,072,315) 
AGF E ESTOQUES ESTRATÉGICOS ; (1,254,916) 
AÇÚCAR PARA EXPORTAÇÃO [o 
B.2 -GRUPO II (64,119) 
PNDR [o 
PRODECER (34,010) 
PNDA [o 
INVEST.MINI E PEQUENOS (30,000) 
PROVARZEAS (109) 
B.3 -GRUPO II (74,892) 
PROEX (74,892) 
SUBTOTAL | (A+B 297,450 
C. FINANCIAMENTO | 3,283 23,015 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS (FONTE 148) 19,732 3,283 23,015 
D. TRANSFERENCIA PARA ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO | (40,554) (84,257) 
E OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 
SUBTOTAL Il (A+B+C+D GT 2] ri IR 
E. RESTOS A PAGAR 0 2246 4052 
E.1 - SALDO FINANCEIRO/94 0 16,846 
E.2 - RESTOS A PAGAR PAGOS (14,599) 


SUBTOTAL Ill (A+B+C+D+E 


F. TRANSFERENCIA DE ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO E OUTRAS 


F.1 - RECEITA 682 
PROAGRO - ANTIGO (FONTE 188) 0 
PROENAGRI (FONTE 100) 682 

F.2 - DESPESA . (682) 
PROAGRO - ANTIGO (FONTE 188) (0) 
PROENAGRI (FONTE 100) (682) 


Dn 


TOTAL (A+B+C+D+E+F 


261 


“VCINIZVA VA OINZUSINIA OQ OYSIANIANS BOS SOSENDIA 'NA3 - OYINN VA SONIIONVNIS SODHVONI, OG OQIHIAISNVHL OSENDIU (1) - SEO 


£6 06/E 
€6'06%€ 
6€ 06/€ 


|3310/03dOI/NÃS - ILNOS 
RBovNIOUd 


(.) ODILNY - OMOVOUd 


262 


sz cor ep egp'gb 0 cov'ep esroL 02665 990694 
ps S00'2€€ Tot €26'L 60Z POL pLz'Los Ero'608'L 95c'OLE'Z 99/0697 
00 6LL'208 0 0 BLL'Z08 0 BLL'Z08 Sp'06PE TVLOL 

668 976 6LZ 008'646'L 0S9'zze 965 ZhS OS| ZZ9'L Spz 69L'T sh'0BpE 

Z'€L Zes'20p'L 609'6€6'€ 658'98b L6c'p6e'L 0s9'zsh'e LbO'ZpE's 

Trs 90L'S9 080'442 Ser'ELL 9e8L'ZpL 99'069% 

Ts9 LLS'0€ -60'48 L4p'Lp z09'28 St'06pE 

00 6LL'Z08 0 6LL'208 6LL'Z08 st'06pE 

6ZL 9€/ 06 LAL'pEL SLO'Z96 406'9€0'L X30ud 
zys 9oL'S9 080'22 ger'ELL 98L'ZPL 99'069% E 

Tso LLS'0€ L60'45 LZp'Lh zo9'48 gp'06pE 

00 6LL'Z08 0 6LL'Z08 6LL'208 Sp'06pE 

6ZL 9€Z Z06 LAL'pEL SLO'Z96 £06'9€0'L 

00 0 0 0 0 99'069% R 

00 0 0 0 0 SIVENH SOdVDIIINN 
6z pLZ'€ 60L pLZ'€ 60L eze'€ 99/0694 

6z pLZ'E 60L pLL'€ 60L ece'e- SvaZAVAOUd 
L'9€ 00Z'ss D0Z'LE -DOb'9s 000'0€ 00p'98 99'069F SONINDAd d ININ 
9 00Z's5 D0Z'LE 00p'95 000'0€ 004'98 “LSIANIRSIOOD/LIUHOOD 
V6z gp/'6€ 6be'9L 8rZ'6€ 6he 9L 260'95 990694 

FADA 8e/'6L 099'ZL 8e/'6L 099'4L 86€'2€ 99'069% 

v'9€ 98p'65 600'pE 0 ger 65 600 PE gob'c6 Efec(a(o)- 
S/z top ep esp'9L 0 cap eb esp'9L 0Z6'65 99'069% 

S'6€ ge6 bz 098'gp 00Z'L BEL'9Z 099'24 g6/'€ZL 99'069% 

9'se 00p'eLL gLE's9 00Z'L DO9'6LL BLL'p9 BLZ'€BL “ HOanuo 
0'00L Fá phe'zb6 069'p LL cel pit psL'ces 988246 99'089p 

0'00L (0) T9L Ler 0 (0) cole Z9/'Lep Sh'06pE 

0'00L Fá 909'69€'L 069'PLL Zez pl 9L6 PST'L Bv9'69€ L * "LVHLSI 'VOLSA 3 dOV 
9'08 Les'roL 029'pep o) LEB'POL 029'vep LOS'6€S 99'069% 

spa 206 Lp L 000'S44 SSe Z€L gsz'62Z Sp9 2€9 €06'9L6 [e)/M 0/57/49) 

L'E8 vez'gpz 0/9'60Z'L SSE EL 680'p8€ SLE'TZ0L por'ogp'L doa 
geB' 880'26 L64 p9p 0 g80'z6 264 p9p ceg'9gs 990694 

9'€6 LES! 24 1v6'569 sec pal 298'LZÊ ZL9 Les 62p'epZ sy o6rE 

c'68 6L9'6€L bhz'09L'L See 'pzL S96'ELE 60 '986 p9e'00€'L OliynIIdONDY OIILSNI 
v'06 L96'96L LLE'ZPB'L 069'pLL LS9'LLE Leo'cez'l Tie proz 99'069% 

6/06 ser '68L 602'z68'L 069'L LE Se l'Los 6LO'LBS'L EL TOO Z, Sp'06pg 

9/06 96€'98€ 0z0'044'€ 08 9Zy 921'TL8 0p9'CLE'€ 9Lb'9ZL OdNHo 

va q-9=a (] V Vsadsaa 
% OlIVLNINVÔHO SOLIHISNI “T3AINOdSIA Zaa v Nvr TYnLY ETF] va a OVÍVNINRIISIA 
OyôvdlolLUVd odqNvs OdVINIIXI | HVOVA V SOLSIU OdvLNOaIxXI OyávIoda VZIUNLVYN 
SILNINHOO TIN SA 
TVNIS ORIVLNINVÔHO OQTYS 


/ 9661 - OLIOZ4O JA SIVIDIIO SIQÂVEIdO 


per WIaayL” 


N | 
5 - POLÍTICA INDUSTRIAL E PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO - PND 


5:1 >» Política Industrial 


Nessa área, as políticas governamentais têm 
enfatizado a formação de um ambiente favorável ao investimento e ao 
aumento da competitividade das empresas, a aceleração do processo de 
capacidade “tecnológica, a expansão do comércio exterior, a 
reestruturação de segmentos industriais com problemas de 
competitividade e o fortalecimento das microempresas e empresas de 
pequeno porte (PME). | 


O Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade 
dedicou-se à elaboração das diretrizes do PBQP ANO 2000 e desenvolveu 
o Programa de Formação de Recursos Humanos para a Modernização 
Competitiva, a ser implantado já em 1996, quando se espera reciclar 
cerca de 4.000 profissionais, capacitar outros 3.500 e formar 2.000. 
Serão também iniciados os procedimentos para a generalização da 
distribuição de lucros e resultados. nas empresas, como forma de 
associar virtuosamente competitividade e melhoria de renda dos 
trabalhadores. Pretende-se, também, atingir a marca de 2.000 empresas 
e produtos com certificação IS0-9000. 


Os procedimentos para a implantação da certificação 
ISO 14000 serão também iniciados, em antecipação às crescentes 
restrições de natureza ambiental que tendem a ordenar o comércio 
internacional. 


O compromisso de fortalecer as micro, pequenas e 
médias empresas (PME) foi posto em marcha com a conclusão da proposta 
de Estatuto das Micro empresas e Empresas de Pequeno Porte, elaborado 
com apoio do Governo e entregue ao Congresso Nacional pelas 
instituições representativas desse segmento. O Governo reforçará o 
apoio a essas empresas com O aperfeiçoamento das normas sobre aval e 

“garantias de crédito, a implantação de linhas de crédito 
diferenciadas e a difusão de mecanismos de compras governamentais. A 
implantação do Conselho de Desenvolvimento das Micro e Pequenas 
Empresas estreita os interesses e facilita as negociações sobre meios 
eficazes de fortalecer esse segmento. A criação da Rede de Integração 
Empresarial para as PME no Mercosul e a promoção em atividades de 
Pesquisa e desenvolvimento e no comércio internacional são também 
importantes instrumentos de apoio a essas empresas. 


O setor automotivo, pela sua influência na dinâmica 
econômica, foi exemplo da estratégia do Governo de implementar a 
política industrial a partir da negociação de metas de médio e longo 
prazo e da formação de parceiras entre o setor público e a iniciativa 
privada. O Programa de Restruturação das Montadoras e Indústria de 
Autopeças, com metas de produção de 2,5 a 3,0 milhões de veículos/ano 
e investimentos diretos da ordem de 12 bilhões de dólares, deu curso 
às seguintes ações durante o ano de 1995: 


-» formulação do Regime Automotivo brasileiro, que vincula O 
aumento das exportações e os novos investimentos à redução do imposto 
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de importação incidente sobre bens de capital, matérias-primas e 
partes de peças para empresas montadoras e fabricantes de veículos, 
peças e componentes; 


- negociação junto ao setor para implantação e fortalecimento 
dos Programas de Tecnologia, Qualidade e Produtividade, assim como de 
um programa de renovação da frota nacional de veículos; e 


- definição do Regime Automotivo Mercosul, já acordado com a 
Argentina e em negociação com o Paraguai e o Uruguai. 


Após dez anos, houve um expressivo aquecimento no 
lançamento de novos produtos no mercado. Os pedidos de registro de 
novas marcas cresceram 60% em relação a 1994. O aumento em 213 dos 
pedidos de patentes indica, também, um crescimento na intenção de 
investimentos no Pais. : 


Preparando-se para novas exigências, e no contexto 
da reforma do Estado, o Instituto Nacional da Propriedade Intelectual 
- INPI iniciou processo de modernização com a implantação de rede 
nacional “on line” de atendimento e informação tecnológica ao 
usuário, em parceria com os Estados, Juntas Comerciais e SEBRAE, e 
interligação com redes internacionais. Deverá, também, dar 
continuidade a processo de reestruturação, com a sua transformação em 
Agência Especial. 


A reformulação do Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial e o lançamento do Programa de 
Modernização da Regulamentação Técnica expressam a preocupação do 
Governo, com a criação de mecanismo que-permitam atender em todas as 
regiões a demanda por padronização, certificação e calibragem. 


Dentro de nova orientação, o INMETRO passa a atuar, 
em parceria com a SUNAB, como órgão técnico para a defesa do 
consumidor. As atividades de metrologia, normalização e qualidade 
industrial serão ampliadas e melhor atendidas com a conclusão das 
obras do complexo laboratorial de Xerém-RJ. . 


Para ampliar o apoio ao setor de serviços, foram 
instaladas quatro Câmaras Setoriais de Serviços: Educação e 
Treinamento, Serviços Terceirizáveis, Cinema e Audiovisual e 
Administração Imobiliária. Efetuaram-se, igualmente, os trabalhos 
preparatórios para a instalação de outras aus Câmara Setoriais, a de 
Transportes e a do Livro. 
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N 
5.2 - Programa Nacional de Desestatização - PND E) 
5.2.1 - Empresas e Participações Incluídas no PND 


(2 ada a No exercício de 1995, ocorreram fatos de 
significativa importância, caracterizando uma nova fase no contexto . 
do Programa Nacional de Desestatização - PND. ; 


vá A implementação de providências no âmbito do PND 
se tornou mais ágil com a criação do Conselho Nacional de 
Desestatização - CND, composto por Ministros de Estado, visto que as 
decisões foram levadas para dentro da estrutura do Governo. 


No exercício, priorizou-se.a desestatização dos 
serviços públicos, elevando-se -a posição de destaque entre os 
objetivos do PND. Saciadas as condições básicas: legais, com a 
promulgação de emendas constitucionais e da Lei nº 8.987, de 
14/02/95, pôde o PND alcançar os setores de energia elétrica e de 
transportes, este último envolvendo os sistemas rodoviário, 
ferroviário e portuário. : 


Diversas emendas constitucionais envolvendo 
assuntos: de repercussão direta no'PND foram aprovadas pelo Congresso 
Nacional em 1995, entre os quais: 


- abertura à iniciativa privada para explorar, mediante 
concessão estadual, os serviços de gás canalizado; 


- eliminação da diferença entre empresa brasileira e empresa 
brasileira de capital nacional; 


- autorização para que empresas constituídas sob a lei 
brasileira e que tenham sede e domicílio no país realizem pesquisa e 
lavra de minérios; 


- abertura da navegação de cabotagem às empresas estrangeiras; 


A autorização para que a União contrate, com empresas estatais 
ou privadas, atividades ligadas à exploração de petróleo; 


- abertura à iniciativa privada para exploração dos serviços de 
telecomunicações; 


Foi também aprovada a legislação aplicada às 
concessões dos serviços e obras públicas, em especial os serviços de 
energia elétrica, devendo brevemente ser encaminhado ao Congresso 
Projeto de Lei objetivando a instituição de outro órgão regulador do 
setor elétrico. 


De particular interesse foi a eliminação, pelo 
Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, do 
desconto de 25% que 'incidia sobre o valor de face de vários tipos de 
bônus .da dívida externa, assegurando melhores condições para 
utilização desses títulos no PND. 
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O cronograma estabelecido para 1995 previa a 
desestatização de 17 empresas e participações acionárias. O programa 
de trabalho considerava a finalização da privatização do setor 
petroquímico, a venda da LIGHT - Companhia Energética do Estado do 
Rio de Janeiro, e o início de arrendamento das malhas da RFFSA. 


A desestatização de empresas do setor elétrico foi 
iniciada com a venda da ESCELSA - Espírito Santo Centrais Elétricas 
S.A, em leilão realizado em 12/07/95 na Bolsa de Valores do Rio de 
Janeiro, na qual foram arrecadados R$ 357,8 milhões, sendo 66,66% em 
moeda corrente e 33,33% em moedas de privatização. es 

O leilão da LIGHT e o arrendamento das malhas da 
RFFSA, previstos para o final do ano, em decorrência da complexidade 
da preparação das minutas de contratos e da implementação dos ajustes 
prévios necessários, foram adiados para 1996. 


As empresas do setor petroquímico tiveram 
participação considerável no PND ao longo do segundo semestre do ano. 
Foram alienadas as participações acionárias da Petrobrás Química S.A 
- PETROQUISA nas empresas COPENE, SALGEMA ,COR e CPC, cuja composição 
dos meios de pagamento foi fixada em 90% em moedas de privatização e 
10% em moeda corrente. Para o início de 1996 estão programados os 
leilões das participações acionárias da PETROQUISA na KOPPOL (antiga 
POLIDERIVADOS) e na POLIPROPILENO. 


A inclusão da Companhia Vale do Rio Doce — CVRD no 
PND, ocorrida em 01.06.95, conferiu ao programa uma dimensão mundial. 
O processo de desestatização da CVRD, empresa inserida na economia 
global, com significativa atuação nas áreas de mineração e/ou 
metalurgia, além de participação no - setor siderúrgico, vem 
despertando significativo interesse de “consultores, “bancos -e 
investidores internacionais. 


As realizações efetivas no tocante à privatização 
da Vale do Rio Doce resumiram-se na licitação que selecionou dois 
consórcios que se encarregarão de fazer a avaliação econômico- 
financeira da empresa. Assim, segundo previsões do BNDES, o início da 
venda poderá ocorrer no 3º. trimestre e ser concluído, ainda, no 
exercício.de 1996. 


| A Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro -— 
LLOYDBRÁS, foi reincluída no PND pelo Decreto nº 1.639, de 18/09/95 
e teve aprovada sua dissolução e extinção pelo Decreto nº1.746, de 
TA /27 05. | 


Após o insucesso no primeiro leilão da participação 
da PETROQUISA na DETEN, foi decidido propor aos demais acionistas a 
opção de compra, por um determinado prazo, pelo preço mínimo. Caso 
não seja aceita, será considerado dispensado o direito de preferência 
e realizado novo leilão. 


Em consonância com a decisão de dar ênfase à 
desestatização de serviços públicos, foram incluídas -no PND as 
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E a DA, y mia 18 + 
y 
empresas federais de energia elétrica ELETROBRÁS e suas subsidiárias 


FURNAS, Centrais Elétricas do Norte do Brest - ELETRONORTE, 
ELETROSUL e CHESF. ' : 


Também a esse respeito deve ser mencionado que, no 


final do exercício, foram incluídos no PND seis aproveitamentos 
hidroelétricos, dando início ao processo de licitação, da capacidade 
de geração de energia elétrica a ser instalada, necessária ao 
processo de desenvolvimento do país. 


A ALCLOR foi excluída do PND uma vez que os 
consultores concluíram que a empresa não reunia condições para operar 
economicamente. À mesma conclusão chegaram os acionistas, entre os 
quais a PETROQUISA, que determinaram a paralisação da empresa. 


Com relação à CINAL, o Acordo de Acionistas prevê 
a compra da participação da PETROQUISA pelos acionistas em 1999, a um 
valor expressivamente maior do que o indicado pela avaliação dos 
consultores, razão pela qual a participação da'PETROQUISA na CINAL 
também foi excluída do PND. : 


A participação da PETROQUISA na FCC foi excluída 
do PND em acolhimento à argumentação da empresa, de que a 
desestatização da FCC inviabilizaria o Acordo de Tecnologia firmado 
entre a PETROBRÁS e a AKZO. . 


Em função da situação do mercado de metanol no 
mundo e no Brasil, foi proposta pelo CND a exclusão da a as sd 
da PETROQUISA na METANOR do PND. 


5.2.2 - Atividades do PND até 1995 


Até o final de 1995 foram desestatizadas 41 
empresas. A receita obtida com a venda das 41 empresas foi de US$ 
9.611,0 milhões que, somada aos US$ 3.676,2 milhões de dívidas que 
foram transferidas, apresenta um resultado global de US$ 13.287,2 
milhões. 


O setor siderúrgico foi responsável por 60,5% da 
receita com as vendas, cabendo ao setor petroquímico 26,7%, ao de 
fertilizantes 4,6% e outros, 8,2%. 


As dívidas-securitizadas da união representaram 
34,4% das moedas utilizadas na desestatização até.1995. O pagamento 
em moeda corrente representou 20,1%, Debêntures SIDERBRÁS 15,6%, 
Certificados de Privatização 13,5%, e Títulos da Dívida Externa 
representaram apenas 0,7% das sginoo utilizadas. 


Por tipo de. ue a até 1995, as .empresas 
nacionais não financeiras representaram 44,8%, O setor financeiro 
nacional 26,1%, as entidades de previdência privada 16,8%, pessoa 
física 7,4% 'e capital estrangeiro 4,9%. 
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Ainda em relação às ações no âmbito do PND, outro 
grande tema desenvolvido relacionoú-se às atividades inerentes à 
permuta dos titulos € créditos recebidos pelos alienantes de 
participações acionárias em empresas estatais, incluídas no Programa 
Nacional de Desestatização - PND, por títulos públicos de, Longo 
prazo, processo denominado “ Clearing “ das moedas de privatização. 


Nesse sentido, no decorrer do exercício foram 
iniciadas as apurações dos valores envolvidos na permuta, realizadas 
as consultas jurídicas necessárias, definidas as responsabilidades de 
cada entidade participante do processo, bem como avaliados os 
aspectos tributários pertinentes. à 


5.2.2 - Moedas Utilizadas para Aquisição de Empresas Privatizadas 


A consolidação dos montantes arrecadados com as 
privatizações realizadas em 1995 pode ser observada na Tabela 
Be Ben à 


TABELA 5.2.2.1 


RESULTADOS DO PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO - 1995 
Valores em RS milhões 


E aa 
LEILÃO PRIVATIZAÇÃO |. : 
oc [eemonursa [26.60.55 [ 660 | Se[ 956 
Zu ; 


NITROCAR | PETROQUISA | 05.10.95 25,8 ? 2827 
BONO : 


TOTAL | Sa 643,03 306,30 949,33 


obs: Todas as modalidades de alienação (leilão, oferta ao público, oferta aos 
funcionários) foram consolidadas por empresa. 


A - participação percentual das moedas de 
privatização arrecadadas, a origem dos capitais aplicados no PND e O 
total consolidado de todas as moedas utilizadas na aquisição de 
empresas, no decorrer de 1995 apresentam-se nos Gratifos 9.20254; 
ENO E o eta Da 
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GRÁFICO 5.2.2.1 


MOEDAS UTILIZADAS NO PND 
EM 1995 


OUTROS (1.57%) 
DEBÊNT. (14.49%) 


MOEDA (32.27%) 


GRÁFICO 5.2.2.2 


MOEDAS UTILIZADAS NO PND 
Participação Total - 1991 a 1995 


Deb. SIBR (15.63%) 


Moeda Cor. (20.12%) 


TDA (6.02% 


OFND (6.46%) 
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CRANICOr BD. 242 


ORIGEM DO CAPITAL APLICADO NO PND 
EM 1995 


P. FÍSICA (3.80%) 
S. FINANCEIRO (5.51%) 


PREV. PRIV. (42.84%) 


EMP. NAC. NÃO FINANC. (47.45%) 


ESTRANGEIRO (0.40%) 
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6 - FUNDOS DE PARTICIPAÇÃO INVESTIMENTOS E FINACIAMENTOS 
6.1 - FUNDO DE PARTICIPAÇÃO PIS-PASEP (94/95) 
6.1.1 - Informações Básicas 


A Lei Complementar nº 26, de 11/09/75, com 
vigência a partir de 01/07/76, regulamentada pelo Decreto nº 
78.276, de 17/08/76, unificou os fundos constituídos com os 
recursos do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público-PASEP, instituídos 
pelas Leis Complementares nºs 7 e 8 de 07/09/70 e 03/12/70, 
respectivamente, dando origem ao Fundo de Paíticipação PIS-PASEP. 


O Fundo de Participação PIS-PASEP é um fundo 
contábil, de natureza financeira, constituído com os recursos do 
Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público-PASEP 


Desde o exercício financeiro de 1988/89, o 
Fundo não conta mais com os recursos provenientes da arrecadação 
de contribuições, porquanto o art. 239 da Constituição Federal 
lhes deu outra destinação: passaram a custear o Programa do 
Seguro-Desemprego e o Abono aos trabalhadores de baixa renda. 


6.1.2 - Objetivos e Gerência do Fundo, 


o Fundo é gerido por um Conselho Diretor, 
composto de representantes dos Ministérios da Fazenda-MF, do 
Planejamento e Orçamento, do Banco do Brasil S.A.-BB, do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social-BNDES, da Caixa 
Econômica Federal-CEF, além de representantes do PIS e do PASEP e 


dos contribuintes do PIS. 


O Decreto nº 78.2716/16,» no, seu art. 9º 4 
parágrafo 8º, investiu o Conselho Diretor da representação ativa 
e passiva do Fundo de Participação PIS-PASEP e, no art. 10, 
definiu as atribuições do órgão. 


6.1.3 - Origem dos Recursos 


Constituem recursos do Fundo de Participação 
PIS-PASEP: 


- juros, correção monetária .e multas devidas pelos 
contribuintes dos Programas, em decorrência da inobservância das 
obrigações à que estão sujeitos; 


- o retorno, por via de amortização, dos recursos aplicados 


através de operações de empréstimos e financiamentos, incluído o 
total das receitas obtidas em tais operações; 


» 


271 


- o resultado de toda e qualquer operação financeira 
realizada, compreendendo, quando for o caso, muita contratual e 
honorários; e. 


- os resultados das aplicações do Fundo de Participação . 
Social-FPS. 


Para que o PIS-PASEP alcance plenamente seus 
objetivos, seus recursos são aplicados nos setores produtivos da 
economia, segundo «as prioridades definidas nos Planos Nacionais 
de Desenvolvimento. O BNDES efetua mais de 90% dessas aplicações. 


Ao final de cada exercício financeiro, as 
contas individuais dos participantes do Fundo são creditadas 
pelas quantias correspondentes a: 


- correção monetária dos respectivos saldos credores . 
verificados ao término do exercício financeiro anterior; 


- juros de 3% incidentes sobre os respectivos saldos 
credores corrigidos; 


- resultado líquido adicional das operações financeiras 
realizadas, após a constituição das reservas e provisões 
necessárias. 


Os saldos das contas podem ser sacados na 
ocorrência de aposentadoria, invalidez, transferência para a 
reserva remunerada ou reforma (quando se tratar de militares) e 
infecção de AIDS/SIDA, desde que a inscrição do participante do 
PIS ou PASEP seja anterior ao evento. No caso de morte, o saldo 
da conta será pago aos dependentes ou, na falta desses, aos 
sucessores do titular. 


6.1.4 - Metas Previstas e Resultados Alcançados 


De acordo com a legislação vigente, as 
operações realizadas contemplaram os setores produtivos mais 
prioritários para a economia. . 


Os resultados obtidos nesse exercício permitem 
considerar como bom o desempenho do Fundo. O patrimônio do-PIS- 
PASEP obteve rentabilidade de 8,533 a.a. acima da atualização 
monetária. | 


É oportuno realçar, ainda, a crescente 
capitalização do Fundo, como mostrado na tabela 6.1.5.9, tendo o 
patrimônio líquido variado de R$ 10.067.576 mil, em 30/06/94, 
para R$ 13,235.740,- Willem 30/06/95, com evolução nominal de 
31,47% neste último exercício. 


Esses indicadores mostram que «q: Fundo . «de 
Participação PIS-PASEP vem sendo administrado de acordo com seu 
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objetivo maior que é a preservação e ampliação, do patrimônio 
individual do trabalhador e do servidor público. 


A magnitude das aplicações realizadas, dos 
resultados obtidos e dos benefícios concedidos aos trabalhadores, 
especialmente àqueles de baixa renda confere ao Fundo de 
Participação PIS-PASEP importante papel no | processo de . 
desenvolvimento social do País. 


6.1.5 - Análise da Execução Orçamentário-Financeira 


As aplicações do Fundo de Participação PIS- 
PASEP(Tabela 6.1.5.1), em 30/06/95, somavam R$ 13.317.064 mil. 
Desse total, 9,54%: (R$ 1.270.257 mil) corresponderam àâáquelas 
realizadas pelo Banco do Brasil e pela CEF (Tabela 6.1.5.2), 
referentes à aplicação de disponibilidades e aos saldos residuais 
de operações anteriores a 01/07/74, data a partir da qual, por 
determinação da Lei Complementar nº 19, de 25/06/74, OS recursos 
passaram a ser aplicados de forma unificada pelo BNDES. 


TABELA, 6,1.5.1 


SALDO DE APLICAÇÕES POR PROGRAMAS DE INVESTIMENTO 
(Valorês Correntes) 


R$ mil 
EXERCÍCIO EXERCÍCIO 


1993/1994 1994/1995. 


Insumos Básicos 

Equipamentos Básicos 

Outros Programas 

Capital de Giro 

Capital Fixo 

Mercado Financeiro 

Mercado de: Ações |. 
Aplicações DL 1.452/76 
Aplicações DL 1.679/79 
Imposto de Renda a Recuperar 
Títulos do Tesouro Nacional 
Encargos Financ. a Apropriar 


TOTAL 
Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 
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TABELA 6.1.5.2 


APLICAÇÕES (saldo em 30.06.95) 


790.810 
3.02520953 
0 


790.810 
12.046.807 
479.447 


pe 020. o 
479.447 


9.500.301 3.816.763 13.317.064 


Conselho Diretor do PIS-PASEP 


Fonte: 


Os recursos aplicados pelo BNDES, inclusive no 
mercado de ações por meio do Fundo de Participação Social-FPS, 
somavam, em 30/06/95, R$ 12.046.807 Mil, correspondendo a um 
acréscimo de 29,38% em relação ao exercício anterior. 


Cabe ressaltar” que, do total de recursos 
alocados, 2 Dr 098 (R$ SUBA IDA mil) destinaram-se - a 
financiamentos de insumos e equipamentos básicos, em apoio a 
atividades prioritárias da economia brasileira. 


As receitas do período, decorrentes das 
aplicações, atingiram a importância de R$ 3.924.949 mil (Tabela 
6.1.5.3), com destaque para o PIS, com 70,90% do total, e para o 
BNDES entre , 
os agentes, responsável por 86,47% da geração de receitas para o 
Fundo. 


TABELA 6.1.5.3 


RECEITAS POR PROGRAMA (*) 
Bá cmd 


DISCRIMINAÇÃO TOTAIS 
Valor 


=) ZOOM 25 DM 2. 182 .836 7 O, MO 
BETA, sed Z 870.841 = T: 142.113 29, 0 


TOTAL E Ep ps Do SID DOO 2 SIRO PA 3.924.949 100,00 
Participação &% 6; 1. 86,47 Pic 1 100,00 
Fonte:Conselho Diretor do PIS-PASEP 

(*) inclusive receitas do Fundo de Participação Social (FPS) 


| As rubricas: que-- mais... contribuíram. para “a 
formação da receita: foram "Rendas | de Correção Monetária”, 
"Remuneração de Valores Disponíveis", "Rendas de Juros" e 
"Resultado Operacional do FPS", que representam 95,20% do total 
(Tabela 6.1.5.4). 
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"TABELA 6.1.5.4 Y 


RECEITAS POR ESPÉCIE 


EXERCÍCIO EXERCÍCIO 
DISCRIMINAÇÃO 1993/1994 1994/1995 


Rendas de Correção Monetária 
Rendas de Juros 

Remun. Valores Disponíveis 
Rendas de Tít.. Tesouro Nacional 
Recupração de Créditos 

Rendas de Multas/Penalidades 
Reversão de provisão para Risco 
de Crédito 

Resultado Operacional do FPS 
Outras Rendas 


obs: ND - dado não disponível 
Fonte: Conselho Diretor do PIS-BASEP 


A rubrica Remuneração de Valores Disponíveis, 
no montante de R$ 669.308 mil, representa a remuneração dos 
recursos . eventualmente disponíveis, enquanto não utilizados em 
suas finalidades específicas (empréstimos, pagamento de: saques e 
de despesas). ; 


Os resultados viabilizaram a distribuição aos 
participantes de R$ 3.186.115 mil (Tabela 6.1.5.5), respondendo 
o PIS por 72,54% desse montante. A parcela mais significativa é a 
correção monetária das contas, que representa 76,62% do valor 
total. 


TABELA 6.1.5.5 
RESULTADOS CREDITADOS AOS PARTICIPANTES 
R$ mil 


DISCRIMINAÇÃO PASEP 


Correção Monetária E o! BUS BAT 680.655 2.441.042 


Juros 3% a.a. 244.325 94.468 338.793 
Resultado Líquido 
Adicional 306.521 - 99,759 406.280 


2:1911,233 874.882 3.186.115 100,00 


Participação % T2Z oa 
Fonte:Conselho Diretor do PIS-PASEP 
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É relevante destacar que, neste exercício, O 
Fundo não contou com a arrecadação de contribuições, tendo em 
vista a nova destinação dada a esses recursos pelo art. 239 da 
Constituição Federal. Assim, o total dos créditos Erernados- nas 
contas dos trabalhadores originou-se tão-somente do resultado das 
aplicações dos recursos do Fundo. 
g 
AX valorização das contas: dos - participantes; 
demonstrada a seguir (Tabela 6.1.5.6), compõe-se dos créditos de 
correção monetária, juros e resultado líquido adicional. 


TABELA 6.1.5.6 


VALORIZAÇÃO ANUAL DOS SALDOS DAS CONTAS DOS PARTICIPANTES 
á Em $% 
RESULTADO 
EXERCÍCIO CORREÇÃO JUROS LÍQUIDO 
MONETÁRIA “ADICIONAL 


1993/1994 5.142,987 3,00 É AG6; AÊ 
1994/1995 DP STO 3:00 DS 
Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 


No período, foram pagos saques no montante de 
R$ 574.165 mil, 35,23% relativos a rendimentos e 64,77% a saque 


- de principal. A tabela 6.1.5.7, mostra a evolução dos saques no 


período de 1992 a 1995. 


TABELA L6 0d «907 


COMPOSIÇÃO DOS SAQUES 
RS mil 


EXERCÍCIO - RENDIMENTOS QUOTAS "TOTAL DOS CRESCIMENTO 
SAQUES ANUAL (3%) 


1992/1993 301 347 648 =* 
1993/1994 4.464 6.237 E 0701 14 9 GO 
noGA/12045 202.280 3/4885 O ME 2, EG SO 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 


Em termos de programas, o PIS pagou 52,60% dos 
sâques, o PASEP 47,40 s(Tabeld- 6.1.5.8), “cbn” os rendimentos 
respondendo por cerca de 33,42% das retiradas ocorridas no PIS e 
34, 24% no PASEP:. d 
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TABELA 6.1.5.8 q 


SAQUES PAGOS 


R$ mil 


DISCRIMINAÇÃO 


Rendimentos 100.947 101.333 201.280 35,23 
Quotas 210.077 170.808 371.885 64,77 


TOTAL 302.024 Tê. 574.165 100,00 
Participação 3% 52,60 47,40 à «4%00,00 


Fonte:Conselho Diretor do PIS-PASEP 


O total de saques correspondeu tão-somente a 
6,213 dos créditos realizados nas contas dos participantes. Em 
consequência, 93,79% do ingresso de recursos destinaram-se à 
capitalização do Fundo. 


O patrimônio líquido do Fundo atingiu, em 
30/06/95, o montante de R$.-43:235.410: mil (Tabelas Drs; 
registrando crescimento de 31,47% em relação ao exercício 
anterior. A. participação do PIS nesse montante correspondeu a 
cerca de 71,31%. 


TABELA 6.1.5.9 


PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
R$ mil 


EXERCÍCIO CRESCIMENTO 
ANUAL ($) 


1992/1993 134.625 58.362 192.987 — - 
1993/1994 708714695 229195872 10.067.567 5.117,00 
1994/1995 9.43%. 960 3 47169.750 13.:23b.-Fh0 31,47 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 


As reservas e provisões têm contribuído para a 
concretização do objetivo institucional de formar crescente 
patrimônio individual para os “participantes. Ao final do 
exercício, esses itens somaram. R$ 1.320.943 mil. 
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6.2 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO - FND 


6.2.1 - Informações Básicas 


O Fundo Nacional de Desenvolvimento - END foi 
criado pelo Decreto-lei nº 2.288, de 23 de jélho de 1986, 
alterado pelo Decreto-lei nº 2.383, de 17 de dezembro de 1987, e 
atualmente é regulamentado pelos Decretos nº 193/91, 749 e 
764/93. 


Através do mesmo Decreto-lei de criação do FND 
foi instituído o empréstimo compulsório sobre a aquisição - dê 
veículos bem como sobre o consumo de gasolina... e -«dlcodd 
combustíveis, com remuneração equivalente à das cadernetas de 
poupança. | 


Conforme o S único do art. 15 do Decreto-lei ota 
2.288, “o valor do empréstimo compulsório ficará indisponível no 
Banco Central do Brasil”, e também de acordo com o art. 16, da 
referida legislação, “o empréstimo será resgatado no último dia 
do terceiro ano posterior ao Seu recolhimento, efetuando-se o 


pagamento com quotas do Fundo Nacional de Desenvolvimento, criado 


neste Decreto-lei.” 


Segundo a Lei e 7 Deca DA de 30/10/89, 
relativamente ao empréstimo compulsório, depositado no Banco 
Central do Brasil, item II, do artigo 6, VTT = “47.76 saldo dos 
depósitos da. Imião .,. ficara disponível exclusivamente para 
aquisição de quotas do Fundo Nacional de Desenvolvimento (FND), 
instituído pelo art. 16, «da Decreto-lei nº 2.288, de 23/07/86. 
RAE = Os recursos a que se refere o parágrafo anterior serão 
recolhidos ao Tesouro Nacional para atender as necessidades 
financeiras decorrentes do resgate do empréstimo compulsório 
determinado pelo art. 16 do Decreto-lei nº 2.288, observados 
cronograma e condições estabelecidos pelo Poder Executivo.” 


Dessa forma, (o) Fundo Nacional de 
Desenvolvimento - FND, de natureza autárquica, receberia da União 
os recursos correspondentes ao empréstimo compulsório, 


devidamente - atualizados e acrescidos de juros de 6% “a.a., 


devendo, - em contrapartida, emitir quotas com as quais a União 4 


resgataria seu compromisso junto aos respectivos adquirentes de 
automóveis de passeio e utilitários. Assim, o empréstimo 
compulsório seria O principal “elementos garantidor de recursos 
para o END... 


6.2.2 - Objetivos e Gerência do Fundo 


O END foi criado com a finalidade de prover 
recursos para a realização pela União - de investimentos 


21.6 


h 

; ; y 

necessários à promoção do desenvolvimento nacional, e de apoiar à 
iniciativa privada na ampliação de suas atividades econômicas. 


Pela legislação as aplicações do FND são realizadas objetivando. 
retorno econômico. 


Os recursos patrimoniais e de receitas próprios 
do END vêm sendo geridos por uma Secretaria-Executiva e um 
Conselho de Orientação. Atualmente compete ao Ministério do 
Planejamento e Orçamento fiscalizar a aplicação dos referidos 
recursos 4»: 


O BNDES, como Secretaria-Executiva, presta o 
apoio técnico, administrativo e de pessoal necessário ao 
funcionamento do Fundo, desde outubro de 1988, sem auferir 
qualquer remuneração. 


6.2.3 - Origem dos Recursos 


Conforme o Decreto-lei de sua criação as fontes 
de recursos previstas para o Fundo cumprir sua finalidade estão 
assim distribuídas: Ê 
a) emissão de quotas do END - OFND; 
b) subscrição de quotas do FND. 


Atualmente, os ingressos de recursos resumem-se 
em: 


- retorno dos financiamentos; 
- dividendos recebidos; 
remuneração das disponibilidades. 


Inicialmente, a estrutura do patrimônio do 
Fundo constituiu-se de: 


- ações de emissão de -empresas de economia mista, 
transferidas por empresas estatais, em troca de quotas do próprio 
Fundo, representadas por Certificados de Investimentos: do FND 
(CI-FND), provisórios, emitidos em 1988; 


- recursos advindos da emissão de Obrigações do “Fundo 
Nacional de Desenvolvimento - OFND, subscritas pelas entidadés 
fechadas de previdência privada, entre 1986 e 1989; 


- recursos oriundos do BACEN que também adquiriu OFND, em 
1987, conforme aprovação do Conseiho Monetário Nacional, Voto CMN 
292, de 10/07/87. 
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6.2.4 - Metas Previstas e Resultados Alcançados 


O FND neste exercício apresentou um prejuízo de 


R$ 165 milhões. Considerando que 45% do ativo do fundo é: 


constituído por ações de empresas de capital aberto e fechado, o 
prejuízo pode ser explicado pelo fraco desempenho do mercado de 
ações no ano de 1995 e pelo critério de correção, além disso, ao 
contrário de anos anteriores, ocorreu resultado devedor da 
correção monetária, o que acentuou “ainda mais o referido 
prejuízo. 


A Tabela O optica Mr À apresenta a situação 
patrimonial do Fundo em 31/12/95. 
TABELA 6.2.4.1 . 
BALANCETE PATRIMONIAL 


Posição em 31.12.95 - em R$ milhões 


ecc CERCULANT E arms ste iniso 
Fundo Liquidez..... EXIGÍVEL L/P: >«.> 1.520,95 
Empréstimos....... OFND emitidas....1.258,1 
' OFND/tesouraria... (205,8) 
REALIZÁVEL L/P....948,2 Provisão para 
Empréstimos....... contingência...... 
RETLOSE So 5 ado e apena to 
PATRIM. LÍQUIDO..1.400,0 
Prejuízos Acum.... (136,2) 
Resultado 
do Exercicios. Ri. o (100 2) 


E “OST A E 3.094,7 100,0 3.094,7 
Fonte: BNDES (AF/DEPCO/G3) 


O Permanente do Fundo (cerca de 45% do Ativo), 
constituído por ações de empresas de capital aberto e fechado, 
atualmente é avaliado através do critério estabelecido na 
Resolução nº,04, «de- 05.11.91, «dor Conselho de Orientação do FND. 
Assim, as ações integrantes da carteira do Fundo são 
contabilizadas com base no critério do, custo, corrigido pelos 
valores de mercado (no caso das empresas abertas) e patrimonial 
(no caso das fechâdas), se inferiores; aquele custo. A mesma 
apresenta a composição, mostrada na Tabela 6.2.4.2. 
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* TABELA 6.2.4.2 N 
FND - CARTEIRA DE AÇÕES » 


Posição em 31.12.95 . 


TIPO QUANTIDADE COTADAS NÃO COTADAS VALOR CONTÁBIL 
BV (%) (%) (R$ milhões) 
ON 125.794.267.251 4,41 95,59 1.201,9 
PN 9.085.277.715 99,68 0,32 247,4 
TOTAL 134.879.544.966 93,26 6,74 La944.4 


Fonte: BNDES (AF/DEMEC/GEVAL/CORAV) 


As principais participações -- ELETROBRÁS, 
RFESA, PETROBRÁS, Banco do Brasil, e INFRAERO totalizaram R$ 
1.479.946.823,43, representando 99,42% do valor global da 
Carteira de Títulos. | 


O Fundo Nacional de Desenvolvimento, por força 
do Decreto nº 1.068, de 02/03/94, está obrigado a alienar as 
ações de que é titular, depositando-as previamente, no Fundo 
Nacional de Desestatização. 


Em conformidade com esta determinação a 


carteira de ações de empresas estatais de propriedade do Fundo 


foi depositada junto ao FND. 


Em seguida, o Fundo realizou a primeira 
operação de venda de parte destas ações no montante de R$ 331,8 
milhões, segundo a apuração em 30/12/94. 


Posteriormente, em 16/03/95, o Fundo adquiriu 
NIN-P, no valor de R$ 364,8 milhões, ao amparo da Portaria do MF 
nº 102, de 14/03/95, e Ofício STN/CODIP/DIDIP nº 802, de 
15/03/95. 


O critério para fixação do preço mínimo para a 
aludida alienação foi aprovado em 06/10/94, pelo Secretário 
Executivo do FND, ad referendum do Conselho de Orientação. Este 
homologou tal procedimento em sua 16º Reunião Ordinária, em 
28/12/94. 


6.2.5 - Análise da Execução Orçamentário-Financeira 


O orçamento para o exercício de 1995 foi 
aprovado pela Lei nº 8.980, de 19 de janeiro de 1995 (Diário 
Oficial nº 15/95, de 20/01/95), tendo os Quadros de Detalhamento 
da Despesa - QDD divulgados pelas - Portarias: Ministério do 
Planejamento e Orçamento/Gabinete do Ministro nº 31/95, de 
02/02/95, e Ministério do Planejamento e Orçamento/Secretaria de 
Orçamento Federal nº 04/95, de 11/05/95. 


- No mês de outubro foi aprovada parte da 
Incorporação de Saldos de Exercícios Anteriores, através dao 


» 
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Decreto de 25 de outubro de 1995: (Diário Oficial nº 206º "de 
26/10/95) ,e, em dezembro de 1995, foram aprovadas a Reprogramação 
orçamentária e o restante da Incorporação de Saldos de Exercícios 
Anteriores, através da Lei nº 9,194 ce do Decreto “de 22 HE 
dezembro de 1995, ambos publicados no Diário Oficial nº 245, de 
2 34124 DE. 


No orçamento aprovado, os recursos oriundos da 
Alienação de Títulos Mobiliários e dos Saldos de Exercícios 
Anteriores, que seriam destinados à Aquisição de Notas do Tesouro 
Nacional, correspondiam a 573 do orçamento total. Como os valores 
previstos na rubrica Alienação de Títulos não se efetivaram, em 
função da cónjuntura do mercado acionário, observou-se, em 
relação às receitas, um grau de realização de 653. 


As aplicações das disponibilidades do caixa do 
Fundo no extra mercado, classificadas na rubrica Juros de Títulos 
de Renda apresentaram um grau de realização de 96%. O elevado 
nível desta receita deve-se principalmente à remuneração dos 
provisionamentos que vínhamos fazendo para fazer frente aos juros 
e encargos da dívida interna que estão em litígio. 

Os juros e as amortizações dos empréstimos 
concedidos atingiram, no período de janeiro a dezembro de 1995, O 
montante de R$ 149.703.689, o que corresponde a um grau de 
realização de 96% do valor orçado. 


Em relação aos dispêndios, o grau de realização 
se mostra baixo (26%) principalmente em face | da frustração 
verificada nas rubricas “Aqua sição de fátulôs:“de "“ Crédito E 
“Juros “e Encargos da Dívida Interna”. A primeira representa a 
Equisição de” NINS - série P, com recursos gerados pelas 
monetizações da carteira do FND = Fundo Nacional de 
Desenvolvimento, cujo orçamento do exercício não se viabilizou em 
função do comportamento do mercado acionário; assim, os valores 
efetivados (R$ 364.784.218) referem-se tão-somente às vendas 
concretizadas em 1994. A segunda rubrica, teve um grau de 
realização de 2% em consequência de não estarem sendo liquidados 
os juros das OFNDs utilizadas como meio de liquidação nas 
operações de privatização e também por que vínhamos provisionando 
o diferencial de juros não pagos em razão do processo movido pela 
Associação das Entidades de Previdência Privada - ABRAPP. A 
referida provisão não foi inserida em “Comprometimentos a Pagar” 
de 1995 em função de entendermos que O Decreto in”. H62, dê 
26/12/95, não recomendava esta prática. 


A rubrica “Outros Serviços de Terceiros” teve 
orçamento para duas subatividades: Despesas com o Processo de 
Privatização (R$ 1.200.000), que visava dar cobertura à comissão 
do BNDES decorrente da alienação de títulos mobiliários 
determinada pelo Decreto 1068/94, que não “se efetivou no nível 
esperado em função de não ter havido vendas no exercício. A outra 
subatividade, com dotação de R$ 16.800, que dava cobertura aos 
dispêndios com a Auditoria Externa, Publicações e demais despesas 
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Eta nº ei 
tecnológico. e registrado 


montante de R$ 7.973. 142, * 
médias a Cad dd 


e i- 


3” 


e foram registrados “como comprometimentos orçamentários relativos 


aos exercício de 1995, para realização em 1996, os seguintes 
a 


+ 


EE. = Resgate de Cotas . R$ 25.000.000,00 
negengolaimenta Industrial 
- Pequenas e médias SER q R$ 7.973. 142, 00 


e, 
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Aplicação de Recursos em 1995 


Em 1995, o FND destinou recursos da ordem de R$ 
5 milhões para a concessão de financiamentos para pequenas e 
médias empresas, através do Banco do Brasil, e R$ 55 milhões para 
empreendimentos na área científica e tecnológica, via FINEP. 


a) Financiamentos concedidos pela FINEP 


A FINEP comprovou integralmente a aplicação dos 
recursos recebidos, cumprindo as medas propostas (Tabela 6.2.5.7) 


TABELA E a | 


FND - APLICAÇÕES FEITAS PELA FINEP POR SETOR -E UF - 1995 


RECURSOS RECEBIDOS 


VALOR > E PO RES 


Consultoria e Engenharia 
Agropecuária 25,80 
Materiais 17,4 
Informática 14,74 
Processos Industriais 8,97 
Ciênc. Biol. e Saúde EL, ES 
Transporte e Energia 1755 
Ciências Sociais 1,44 
Ciên. Exatas e Natureza 


à ou src ms Ato 


55 
(R$ milhões) 


é . 


Fonte: FINEP 


b) Financiamentos concedidos pelo Banco do Brasil 
O Banco do Brasil aplicou os recursos recebidos 


no Programa MIPEM - OURO, cumprindo a meta proposta, conforme 
Tabela 6.2.9.8: 
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TABELA 6.2.5.8 


' 
ú 


FND - APLICAÇÕES FEITAS PELO BANCO DO BRASIL POR SETOR E UF - 
1995 


RECURSOS RECEBIDOS 


VALOR 


Comércio Varejista 
Indústria 


Serviços 
5 Comércio Atacadista 
(R$ milhões) Construção Civil 
Outros 


Fonte: Banco do Brasil/BNDES 
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6.3 - Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE 
6.3.1 - Informações Básicas 


& - Fundo - Constitucional -do- Nordeste *- JcENE 
representa o principal instrumento de alocação de recursos para 
financiamento do desenvolvimento econômico e social da região 
Nordeste, através da assistência financeira e continuada aos 


setores estratégicos e vocacionados da região. Sua criação e 
operacionalização está prevista  constitucionalmente, COM » Cr 
demais fundos de financiamentos regionais = Fundo de 


Financiamento do Norte (FNO) e Centro Oeste (FCO), em seu artigo 
159 - inciso I, alínea “c”, posteriormente regulamentado pela Lei 
Nó.'7.827, de 27/09/89. 


6.3.2 - Objetivos e Gerência do Fundo 


Os objetivos do FNE são gerar o incremento da 
produção e da produtividade de nossas atividades econômicas e 
contribuir para a redução das disparidades inter-regionais, 
identificadas, em especial, pelos indicadores sócio-econômicos da 
região. Merece ainda registró, as finalidades específicas 
previstas em lei, no sentido do FNE financiar, em condições 
compatíveis com as peculariedades da área, atividades econômicas 
do semi-árido, em montante não inferior a 50% (cinquenta por 
cento) dos recursos alocados. De outra parte num enfoque mais 
gerencial, o BNB prioriza o atendimento ao mini e pequeno 
produtor/empresário com programas e ações específicas para este 
público. 


y A administração do FNE é exercida pelo Banco do 
Nordeste do Brasil S/A e pelo Conselho Deliberativo da SUDENE, 
competindo a esta aprovar os programas de financiamento propostos 
pelo BNB, indicando providências que visem compatibilizar. as 
aplicações com as ações dos demais órgãos de desenvolvimento 
regional, avaliando permanentemente os resultados obtidos. Ao 
BNB, como gestor do fundo, são atribuídas - as funções - dê 
gerenciador * daqueles recursos, definidor de normas, 
procedimentos, condições operacionais, enquadramento de propostas 
nas faixas de encargos, deferir créditos, formalizar contratos de 
repasses de recursos para outras instituições credenciadas como 
agentes financeiros do Fundo, prestar conta sobre o cumprimento 
orçamentário, resultados alcançados, bem como outras atividades 
inerentes à função de instituição gestora. 


6.3.3 - Origem dos Recursos 


Ná formá do” Artigo 6º da lei a Is Barao, 
constituem fonte de recursos do FNE: 


- 1,8% do produto da arrecadação dos impostos sobre a renda 


e proventos de qualquer natureza- e sobre produtos 
industrializados; 


ZA 


- OS resultados das aplicações dos recursos+ 
é 


- O resultado da remuneração dos recursos, enquanto não. 
aplicados, pela TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo; 


- contribuições, doações, financiamentos e recursos de 
outras origens, concedidos por entidades de direito público ou 
privado, nacionais ou estrangeiras, e 


- dotações orçamentárias ou outros recursos previstos em 
lei. 


6.3.4 - Metas Previstas e Resultados Alcançados 


A ação gerencial do BNB, em destaque no âmbito 
do FNE, durante o exercício de 1995, permitiu o atendimento 
direto de 91.621 produtores/empresários, alocando recursos da 
ordem de R$ 635,8 milhões (valores atualizados pelo IGP DI) para 
um orçamento previsto de R$ 484,6 milhões, 'superando em cerca 
de.30% as metas inicialmente estabelecidas. 


A Tabela 6.3.4.1 apresenta a distribuição das 
contratações dó anôó de. 1995 por Setor de atividade; em destaque, 
a área 'rural, com participação relativa de 77% dos recursos 
alocados, evidenciando a" ação "dO “BND. am setor mais 
representativo da economia nordestina. 


TABELA 6.3.4.1 
CONTRATAÇÕES POR SETOR 
Em R$ milhões 


1995 


AREA DE A 2 Quant. de 
ATUAÇÃO fa : OPERAÇÕES 


RURAL 
AGROINDUSTRIAL 
INDUSTRIAL 


TOTAL 


Fonte: BNB 


Da mesma forma, a Tabela 6.3.4.2 ilustra a 
aplicação dos recursos do FNE , por região, evidenciando a 
priorização prevista em lei, com a alocação de R$ 339,4 milhões 
atendendo a 27.934 beneficiários: (53% do total) no semi-árido 


nordestino: 
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“TABELA 643488 


APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FNE POR REGIÃO 
Em R$ Milhões 


REGIÃO Quant. de | VALOR E | Quant. de | VALOR 2 
OPERAÇÕES Total OPERAÇÕES Total 


SEMI-ÁRIDO 27.937 


OUTRAS 


TOTAL 


Fonte: BNB 


Outro aspecto gerencial relevante, diz respeito 
à aplicação dos recursos do FNE em -Felação- do porte, dos . seus 
beneficiários; neste aspecto, o BNB buscou direcionar todas as 
suas ações no sentido de viabilizar fácil acesso do. crédito ao 
pequeno e mini-produtor rural, micro e pequeno empresário, 
fornecendo-lhes capacitação, assistência técnica e incentivando 
o associativismo. Neste contexto, os números apresentados ao 
final. do exercício | de 1995 são” bastante estimulantes e 
representam a certeza da consecução dos objetivos delineados ao 
estabelecer um atendimento diferenciado e prioritário“ àquele 
público. | 


r Para melhor ilustrar, de um total |. des 62 
beneficiários do FNE, 50.880 (98%) são mini e pequenos 
produtores rurais/empresas , que respondem por 803 do recursos 


totais do FNE, conforme se observa na tabela 6234443. 


TABELA 6:3:.4.3 


APLICAÇÃO POR PORTE DE BENEFICIÁRIO 
Em R$ milhões 


PORTE Quant. dé 
PRODUTOR/EMPRESA OPERAÇÕES . 


MINI/PEQUENO 
MÉDIO 
GRANDE 


TOTAL 


Fonte: BNB 
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6.4 - FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORTE - FNO 
6.4.1 - Informações Básicas 


O Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte- FNO foi concebido pela Constituição Federal da República 
de 1988, através do seu artigo 159, inciso I, alínea “c” e 
regulamentado pela Lei nº 7.287, de 27 de setembro de 1989, 
Recentemente, foi sancionada pelo Exmº Sr. Presidente da 
República a Lei nº 9.126, de 10 de novembro de 1995, que trata da 
aplicação da TJLP sobre empréstimos concedidos com recursos dos 
Fundos Constitucionais e permite a renegociação de dívidas das 
operações contratadas até 30 de junho de 1995, com alongamento 
dos prazos por mais três anos para mini e pequenos produtores e 
dois anos a médios e grandes produtores. ) à 


6.4.2 - Objetivos e Gerência do Fundo 

Por definição constante do artigo 2º da Lei 
1027/09, o  FNO tem como objetivo contribuir para o 
desenvolvimento econômico e social da Região Norte, através da 
instituição financeira federal de caráter regional, no caso o 
BASA, mediante a execução de, programas de financiamento de 
setores produtivos, em consonância com o plano de desenvolvimento 
regional. à e 


A administração do Fundo, de acordo com o 
artigo 13 da Lei 7.827/89, é exercida pelo Conselho Deliberativo 
da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e pelo 
Banco da Amazônia S.A. -  BASA, observadas as atribuições 
. previstas no artigo 14 da mesma Lei. 


6.4.3 - Origem dos Recursos 


A Lei nº -7.827/89 estabelece várias formas de 
captação do Fundo, mas seus recursos têm-se originado, 
basicamente, dos 0,6% (seis décimos por cento) do produto da 

' arrecadação -do «imposto sobre renda e proventos de qualquer 
| natureza e do imposto sobre produtos industrializados repassados 
| pela União através da Secretaria do Tesouro Nacional. Durante o 

ano de 1995, deram entrada na conta do Fundo R$ 215,5 milhões 
valor superior em 38,3% ao ingressado em 1994. 


6.4.4 - Metas Previstas e Resultados Alcançados . 


Em 1995, foram contratadas 13.534 operações 
representando um investimento da ordem. de R$ 230,3 milhões, 6,9% | 
a mais do valor total repassado“ao Fundo no ano, sendo possível 
atender todas as operações em razão da reaplicação de parcelas de 
recursos reembolsados durante o exercício, oriundas de contratos 
k já existentes, bem como saldo do exercício anterior. Frise-se, 
| que, a estimativa de aplicação no ano era de R$190,0 milhões. 
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A distribuição das aplicações em 1995 confirmou 
uma característica anteriormente observada a significativa 
participação do setor rural, tanto na quantidade de operações 
(99, 43) como no volume das contratações (88,83), como se 


demonstra na Tabela 6.4.4.1. 
TABELA 6.4.4.1 


OPERAÇÕES CONTRATADAS POR SETOR 


Em R$ Milhões 


Contratações 
Rural 


UI 99,4 204, 6 88,8 
Industrial 83 (6 io Tail dade 
T-oE BI 13.534 100,0|. 230,3 100,0 


Fonte: BASA/DEPLAN/DECIN 


Essa predominância do setor: rural, que se 
explica naturalmente pelo atual estágio de desenvolvimento 
econômico e das vocações da Região, se dá em todas as unidades da 
Federação. Num extremo, teve-se o caso de Roraima, que não 
demandou nenhuma operação industrial e, no outro, o do Estado do 
Pará, responsável por 7.002 contratações rurais, como demonstra a 
Tabela 6.4.4.2. 


TABELA 6.4.4.2 


OPERAÇÕES CONTRATADAS POR SETOR E POR ESTADO 


Em R$ Milhões 


ea 


Acre 
Amapá 
Amazonas 
Pará 
Rondônia 
Roraima 
Tocantins tE 


ds Í 2 
E 


Fonte: BASA/DEPLAN/DECIN 


Valor 


- 


el 


-— 


— 


- 


9) Has 
DO NI ui CO =) INDI 
JS EB oO Odo 


- 


8) 
2 
4 
0 
9 
6 
0 
O) 


(6) 


[ 25,7[13.534[100,0] 230,3] 


Embora quase a metade dos valores contratados 
tenha se destinádo ao Estado do Pará (48,8%), é de se destacar a 
crescente participação dos Estados do Tocantins (22,7%) e de 
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| ed N | | 
Rondônia (14,4%), já observada nos últimos dois anos. Em 1994, 
essa participação foi, respectivamente, de 20,39% e 13,87%. 


Por outro lado, a participação das demais. 
quatro unidades da Federação que constituem a Região Norte 
continua sendo muito modesta, sobretudo nos casos de Roraima, 
Amapá e Acre, o que tem gerado equivocadas interpretações por * 
aqueles que desconsideram certos aspectos sócio-econômicos 
fundamentais para a análise desses resultados, como estágio de 
desenvolvimento de cada Estado, população, superfície, densidade 
demográfica e a sua participação relativa na composição do PIB da 
Região. 


Quanto à distribuição das aplicações pelo porte 
dos beneficiários, a Tabela 6.4.4.3 servirá para confirmar a 
marcante presença dos mini/micro e pequenos empreendimentos entre 
os financiados pelo FNO, confirmando o real cumprimento dos 
objetivos do Fundo, de acordo com sua legislação e programação. 


TABELA. 6.4.4.3 


OPERAÇÕES CONTRATADAS POR SETOR E POR PORTE DO BENEFICIÁRIO 
; | Em R$ Milhões 
Total 


Bose, 
adsias ia [im he ole at ao 
Mini/micro [| 11.335] 102,5) 21] 1,i] 11.356] 83,9] 103,6] 44,3] 
Pequeno [| 1.141] 35,1] ai) 5,3] 1.182] 8,7] 40,4] 17,7] 
3 
25,7 


Médio CISET 
[osss[E  Ser[ 4,2] 35,2] 


Os empreendimentos de menor porte responderam 


Fonte: BASA/DEPLAN/DECIN 


por 92,6% (mini/micro 83,9% e pequenos 8,7%) do total de 
contratos pactuados no ano, absorvendo 62,5 % dos recursos 
alocados (mini/micro 45,0% e pequenos 17,5%). Na área do crédito 


rural essa participação da pequena produção foi até um pouco 
maior, absorvendo 67,3 % do valor contratado (R$ 102,5 milhões + 
RS 35,1 milhões = R$ 137,6 milhões / R$ 204,6 milhões). Com 
efeito, a combinação do porte dos beneficiários pelos estadós da 
Região pode ser visualizada na Tabela 6.4.4.4. 
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TABELA 6.4.4.4 


OPERAÇÕES CONTRATADAS POR PORTE E POR ESTADO 


Em R$ Milhões 


Fonte: BASA/DEPLAN/DECIN 


“Dos dados constantes na tabela anterior, pode- 
se concluir que nos estados de Rondônia, Acre e Pará a 
participação dos pequenos empreendimentos foi significativa em 
relação ao total contratado nessas unidades federativas. 


Essa destacada participação da pequena 
produção, principalmente no crédito rural, tem sido obtida graças 
a adoção de bases e condições altamente diferenciadas para 
atender esse segmento produtivo, envolvendo tratamento especial 
no que se refere aos encargos, prazos de carência e de pagamento, 
sistema de garantias e limite máximo financiável. Essas condições 
especiais estão presentes em todos os programas de crédito, 
aplicáveis de acordo com o porte do beneficiário, porém assumem 
condições excepcionais no PROCERA e no PRORURAL (FNO-Especial). 
Por isso, esses dois programas, incluídos na ação estratégica de 
“Segurança Alimentar”, assumiram importância . social para a 
Região. 


Para o exercício de 1996 existe uma estimativa 
de aplicação de R$ 330,40 milhões nas atividades produtivas, 
sendo 60% no setor rural e 40% no setor industrial/outros. 

As metas atingíveis com “recursos do FNO para 
1995 foram elaboradas para atuar, de forma compatível, com as 
grandes políticas nacionais. Para sua operacionalização foram 
adotadas às seguintes ações estratégicas: 


1) Geração de Emprego e Renda - com o objetivo 
de apoiar as iniciativas que possibilitassem o fortalecimento e o 
incremento de atividades produtivas, que contribuíssem para o 
aumento da oferta de emprego e geração de renda, permitindo a 
incorporação de um maior contingente da sociedade no processo 
econômico-produtivo. Sua abrangência incluiu os seguintes 
programas de financiamento: 
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A ES grá de Desens »lvimer s 
Ep 2 - Programa de Desenvolvimentc g: 
> * - Programa de Apoio às. “Microempresas | 
Ru pa “Selecionadas - PROMICRO INDUSTRIAL | espe 
E - TSE aa de Apoio ao doi) Convenciona 


a BP PROG ; 

t é De do ds duto Alimentar - com a final 

elevar as oe Pó de consumo de alimentos, . apoi E 
adoção de processos tecnológicos que induzem o aumento da oferta mA 
e melhoria da qualidade dos produtos componentes de uma dieta | 


EEE das famílias de menor poder aquisitivo. os programas de 
— financiamento incluídos nesta ação foram: 


- Programa de Apoio à Reforma Agrária - PROCERA E 
- Programa de Apoio à Pequena Produção Familiar Rural ' 
Organizada - PRORURAL. 
III) Preservação e Sustentação do Meio Ambiente 
- com o objetivo de reorientar as atividades econômicas, segundo 
os princípios de sustentabilidade social e ambiental, para isso, 
E incentivando . a geração, difusão e transferência de tecnologias 
a; ajustáveis aos ecossistemas 'da Região. Nesta ação foram incluídos 
a os seguintes programas de financiamento: 


E. - Programa de Apoio à Sustentação e Preservação do Meio 

E Ambiente -PROSUMAM 

a - Programa de Desenvolvimento do Turismo Ecológico - 
PRODE TUR j 


IV) Capacitação Tecnológica - com o intuito de 
apoiar o processo de capacitação tecnológica orientado para os 
empreendimentos agropecuários, agroindustriais e industriais, de 

“forma a proporcionar à produção regional ganhos de produtividade 
e de qualidade. Desta ação fez parte o programa de financiamento 
% abaixo. ) 


- Programa de Apoio à Capacitação Tecnológica - PROCATEC 


Os programas citados perseguiram de todo modo, 
entre outros, os seguintes resultados: 


a) diminuição do êxodo rural; 

b) aumento do valor agregado bruto regional; 

c) criação de oportunidade para utilização da mão-de-obra 
familiar entre os mini e pequenos produtores; 

d) melhoria de vida dos produtores rurais e empresários 
industriais, seus familiares e empregados; 

e) aumento da arrecadação de impostos; 

f) aumento da oportunidade de emprego; 


o". da str upa 
, + k 
Us ' 
. " 


“ 


) 299 


g) redução da evasão da renda regional com o incentivo à 
verticalização da produção; 

h) surgimento de novas tecnologias; 

i) melhoria do abastecimento interno dos proquaas básicos; 

j) aumento dos excedentes exportáveis; 

k) diminuição das desigualdades intra-regionais; 

1) possibilidade de reabilitação de áreas salteradas com 
tecnologias apropriadas; 

m) promoção do desenvolvimento regional sustentável, 
buscando-se a compátibilização dos aspectos sociais, econômicos e 
ecológicos. 


Dentre as atividades produtivas contempladas 
pelo FNO em 1995, destaca-se mais uma. vez, . nó: setor... turad; da 
agricultura, de modo especial a produção de alimentos básicos 
como arroz, milho e feijão e a pecuária, com predominância para 


produção de carne, embora a atividade mista (leite e carne) tenha 


crescido bastante. Foram atendidos nos empreendimentos rurais 
13.099 produtores, com o valor das operações alcançando R$202,83 
milhões, sendo 83,8% contratadas com miniprodutores e, desses, 
96% representam os beneficiários atendidos pelos programas 
especiais (PROCERA e PRORURAL). 


No setor industrial os R$25,7 milhões aplicados 
atenderam 83 empresas, sendo que as de micro e pequeno portes 
representaram 74,7% das contratações e 25, 03. das aplicações Os 
segmentos mais beneficiados foram alimentos e bebidas, 
agroindústria, madeira, plásticos e papelões, minerais metálicos, 
não metálicos e transporte. 


6.4.5 = Análise da Execução Orçamentário-Financeira 


O FNO. iniciou o «exercício com um “patriménio 
líquido da ordem de R$ 670,3 milhões. Em dezembro de 1995, o 
total de recursos atingia R$ 1.047,4 milhões, sendo R$ 830,8 
milhões referente às operações Já peidos R$- 61,0- milhões de 
recursos alocados e em fase de liberação, estando disponíveis 
R$ 149,6 milhões. 
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6.5. FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO CENTRO-OESTE - FCO 


q 
6.5.1 - Informações Básicas 


Fundo cuntábil, financeiro e rotativo, criado . 


pela Lei nº 1.827, de 27 de setembro de 1989, que regulamentou o 
art. 159, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal e 
alterado pela Lei 9.126, de 10 de novembro de 1995, 


6.5.2 - Objetivos e Gerência do Fundo 


O FCO tem por finalidade contribuir para o 
desenvolvimento econômico e social da Região Centro-Oeste, 
mediante a execução de programas de financiamento aos setores 
produtivos, em consonância com os Planos Regionais de 
Desenvolvimento (art. 2º da Lei nº 7.827/89).. 


Cabe ao Banco do Brasil a administração do FCO, 
nos termos do art. 16 da citada Lei, sob, a supervisão do 
Ministério do Planejamento e Orçamento - MPO, tendo em vista que 
este assumiu as atribuições da extinta Superintendência do 
Desenvolvimento da Região Centro-Oeste - SUDECO. 


6.5.3 - Origem dos Recursos do Fundo 


Conforme “o art. . 6º da Lei nº 7.827/89, 
constituem fontes de recursos do FCO: 


a) 0,6% (seis décimos por cento). do produto da arrecadação 
do IR e do IPI, entregues pela União, na forma do art.159, inciso 
I, alínea “c”, da Constituição Federal; 

b) retornos e resultados das aplicações; 

“c) remuneração dos recursos momentaneamente não aplicados; 

d) contribuições, doações, financiamentos e recursos de 
outras origens, concedidos por entidades de direito público ou 
privado, nacionais estrangeiras; e 
e) dotações orçamentárias ou outros recursos previstos em 
lei. 


6.5.4 - Metas Previstas e Resultados Alcançados 


A proposta de aplicação para o exercício de 
1995 foi elaborada pelo Banco do Brasil em consonância com o 
Plano de Desenvolvimento da Região Centro-Oeste conforme as 
diretrizes estabelecidas na Lei nº 7.827/89. Aprovada pelo 
Ministério do Planejamento e Orçamento - MPO, a proposta sofreu 
alguns ajustes, de modo a contemplar sugestões apresentadas pelos 
representantes dos Estados e do Distrito Federal, garantindo 
assim, a participação dos Governos Estaduais na definição de 
critérios e prioridades. a serem adotados dentro de cada sub- 


região e/ou programa/subprograma. 
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Os financiamentos contratados com recursos do 
FCO, no exercício de 1995, contemplaram os seguintes programas: 


a) Programa “de Desenvolvimento  Industrial,. 
compreendendo: 


I - Subprograma de insumos básicos; a 
II - Subprograma de agroindústria; 

III - Subprograma de bens de consumo; 

IV - Subprograma de bens de capital; 

V - Subprograma de tecnologia de ponta. 


b) Programa de Infra-estrutura Econômica, 
compreendendo: 


I - Subprograma de energia; 
II - Subprograma de transporte; 
III - Subprograma de armazenagem. 


e) Programa de Desenvolvimento do Turismo 
Regional; 

d) Programa de Desenvolvimento Rural; e 

e) Programa de Apoio à Política de Reforma 

Agrária. 

Ao final do exercício, os. recursos alocados, 
compreendendo saldos de financiamentos e disponibilidades 
(Tabela 6.5.4. 1a apresentaram a seguinte posição por unidade 
federativa. 


TABELA 6.5.4.1 


ALOCAÇÃO DOS RECURSOS POR UNIDADE FEDERATIVA 
Em RS mil 


Ep onéi mentos 


Rurais 
Ag'roindustriais 
Industriais 
Infra-Estrutura 
Desenv. Turismo 


Disponibilidades 


A Liberar e 

A Aplicar - : A 70.241 
=0Oper: a Contratar - 9.443 
-Margem/ (Excesso) 3 - 60.798 


“TOTAL ; ; : 275.053 
Fonte: Banco do Brasil S.A. 
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Ã No exercício, foram realizadas 10.835. 
operações, das quais 10.610 (97,9%) destinaram-se a 
financiamentos ao setor rural (Programa de Desenvolvimento Rural . 
com 25,7% e Programa de Apoio à Política de Reforma Agrária com 
12,28). No que tange au porte, os pequenos e miniprodutores 
rurais e as pequenas e microempresas foram contemplados com 
9.261 operações (85,5%), conforme demonstra a Tabela 6.5.4.2. 


TABELA 6.5.4.2 


QUANTIDADE DE OPERAÇÕES POR PROGRAMA E POR UNIDADE FEDERATIVA 


(*) Infra- Reforma | TOTAL 
Estrutura | Agrária 


Fonte: Bafico do Brasil S.A. . É 
(*) Programas de Infra-Estrutura + Desenvolvimento do Turismo 


Com relação aos valores liberados, a preços de 
dezembro/95, o setor rural. (Programa de Desenvolvimento Rural com 
63,03 IS Programa de Apoio à Política de Reforma Agrária com 
12,0%) continua a ter a maior participação, recebendo R$ 88.316 
mil, equivalente a 75,0% do total dos financiamentos (R$ 117.578 
mil). Por sua vez, os pequenos e miniprodutores rurais e pequenas 


e microempresas foram contemplados com 65,7% do montante 
liberado - não computados nesse percentual as operações 
efetuadas com cooperativas e associações de pequenos e 


miniprodutores rurais.- conforme demonstrado na Tabela 6..95.4.83. 
TABELA 6.5.4.3 


RECURSOS LIBERADOS POR PROGRAMA E POR UNIDADE FEDERATIVA 
Em R$ mil 


Desenvol. (*) Infra- Reforma TOTAL 
Industrial Estrutura Agrária 


Fonte: Banco do Brasil S.A. 
(*) Programas de Infra-Estrutura + Desenvolvimento do Turismo 
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Estima-se que as operações realizadas no ano 
proporcionaram a criação de 15.292 empregos diretos. é 13,452 
indiretos, com destaque para o Estado de Goiás e Programa de 


Desenvolvimento Rural, principais responsáveis por esses números. . 


A posição de empregos gerados, por programa/UF, é apresentado na 
Tabela: 6.544 
TABELA 6.5.4.4 
NÚMERO DE EMPREGOS GERADOS POR PROGRAMA 


Industrial 
Diretos 
Indiretos 


Rural 
Diretos 
Indiretos 


Infra-Estrutura 
Diretos 
Indiretos 


Reforma Agrária 
Diretos 
Indiretos 


TOTAL 
Diretos 
Indixetos 


Fonte: Banco do Brasil S.A. 
(*) Programa de Infra-Estrutura + Desenvolvimento do Turismo 


6.5.5 - Análise da Execução Orçamentário-Financeira 


No“ inícios do: cexercício“-os"r recursoss "do! FCO 
somavam «R$ 541.237 mil, - séndo,CR$. 491.318 - mil: aplicados em 
financiamentos e R$ 49.918 mil em disponibilidades financeiras. 
Em 31.12.95, o total de recursos alcançou a cifra de R$ 928.132 


mata assim distribuídos: R$ ERRA e a mil aplicados em " 


financiamentos e R$ 198.455 mil em disponibilidades financeiras 
destinadas a atender propostas em carteira aprovadas até aquela 
data. Dessa maneira, as operações contratadas :-e- em- fase, “de 
contratação, :com prazo final para a efetiva formalização fixado 
para 29/03/96, deverão absorver a totalidade dos recursos 
ingressados no exercício. A Tabela 6.5.5.1 a evolução mensal dos 
recursos, no decorrer do exercício financeiro de 1995. 


Os recursos disponíveis, comprometidos ou não, 


foram remunerados pelo Banco do Brasil quinzenalmente, de acordo 
com o art: 6º; inciso “LITbS da Lei AT es. vao Mu mes 


304 


E 


a 


SP FETO AD 


8.177/91, Lei 8.660, de 28.05.93 (Medida Provisória 319, de 
30.04.93) e Circular BACEN 2309, de 19.05.93, pela variação da 
Taxa Referencial - TR, conforme o disposto no art. 3º da MP nº 
1.052, de 29.06.95, pela Taxa SELIC; e mensalmente confórme o 
art. 4º da Lei 9.126, de 10.11.95, com base na Taxa de Juros de 
Longo Prazo - TJLP, proporcionando ao Fundo receitas no montante 
de R$ 42.179 mil. 
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6.6.2 - Objetivos e Gerência do Fundo | | as: pie 


“Os níveis de renda, qualidade de vida e benefícios sociais' ainda | 


criado pelo Decreto-lei Par 376, eta 12 e de 
Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991, bos apro 
sua sistemática, principalmente na forma. de aplica: 

tecursos; instituindo a modalidade de debêntuzem,, Re Le LEA 


. ie o gota Lives Rol 


do 


e E nm Le] Mrs 


” 
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(o) FINAM tem por objetivo Casdrêtadi o processo 
desenvolvimentista da Região Amazônica, respeitado o meio 
ambiente, no intuito de diminuir as disparidades históricas entre 


existentes entre as diversas regiões do País. Tem por finalidade, 
ainda, a valorização da mão-de-obra local, a fixação do homem na 
própria Região, a criação da. infra-estrutura básica capaz de 
atrair novos empreendimentos, a integração econômico-social e a 
segurança nacional, através da pede vc física da ee Legal. 


Por imposição legal, a administração a: FINAM é 
da competência da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
- | SUDAM, cabendo ao Banco da Amazônia S.A. - BASA sua 
operacionalização. : E da 


Assim, cabe à SUDAM definir prioridades, CI 
analisar e aprovar projetos, acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como autorizar a subscrição e liberação, pelo 
BASA, dos recursos alocados aos empreendimentos. 


Como operador do Fundo, compete basicamente ao 
BASA: realizar a escrituração, contábil, elaborar o Balanço Anual 
(período de julho a junho), preparar o relatório social (período 
julho a junho), tadministrar a carteira de títulos, realizar as 
liberações autorizadas pelo SUDAM, controlar os recursos, emitir 
os Certificados de Investimentos e promover os leilões especiais 


de títulos. 


6.6.3 - Origem dos Recursos 


A. principal fonte de recursos do Fundo é 
proveniente dos incentivos fiscais de que trata o Decreto-Lei nº 
1.376/74 e Lei nº 8.167/91, fundamentada no Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica. Esses valores são repassados ao BASA através da 
Secretaria do Tesouro Nacional, sendo que, no ano de 1995, foram 
transferidos recursos na ordem de R$ 355.455.716,57 (trezentos e 
cinquenta e cinco milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, 


“% 
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setecentos e dezesseis reais e cingúenta e sete centavos) dos 
quais R$ 104.249.683,11 (cento e quatro milhões, duzentos e 
quarenta e nove mil, seiscentos e oitenta e três reais e onze 
centavos) provenientes do Ano Calendário 1994 e R$ 251.206.033,46 
(duzentos e cinquenta e um milhões, duzentos e seis mil, trinta e 
três reais e quarenta e seis centavos) referentes ao Ano 
Calendário de 1995. f 


Além dos recursos oriundos dos incentivos 
fiscais, constitui-se também como fonte de renda a atualização 
monetária, que corresponde à remuneração dos recursos enquanto 
não aplicados e ainda, a amortização de debêntures por parte das 
empresas, ao BASA. | SER 


Quanto à atualização monetária, durante o 
exercício de 1995, o BASA pagou ao FINAM, a importância de R$ 
81.762.542,16 (oitenta e um milhões, setecentos e sessenta e-dois 
mil, quinhentos e quarenta e dois reais e dezesseis centavos) dos 
quais R$ 53.069.474,74 (cinquenta e três milhões, sessenta e nove 
mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e setenta e quatro 
centavos) referentes ao Ano Calendário 1994 e R$ 28.693.067,42 ( 
vinte e oito milhões, seiscentos e noventa e três mil, sessenta e 
sete reais e quarenta e dois centavos), ao Ano Calendário 1995. 


Com relação à amortização das debêntures por 
parte das empresas, o BASA, durante o exercício de 1995, recebeu 
a importância de R$ 615.706,39 (seiscentos e quinze mil, 
setecentos e seis reais e trinta e nove centavos) . 


6.6.4 -,Metas Previstas e Resultados Alcançados 


Foram autorizadas pela SUDAM, no ano de 1995, 
subscrições no- valor de -R$---220.:26]7:668,24 - (duzentos e vinte 
milhões, duzentos e sessenta e sete mil, seiscentos e sessenta e 
oito reais e vinte e quatro centavos) e efetivâmente liberados 
pelo BASA R$ 233.678.134,44 (duzentos e trinta e três milhões, 
seiscentos e,setenta e oito mil, cento e trinta e quatro reais e 
quarenta e quatro centavos), sendo a diferença existente entre o 
subscrito e o liberado, resultado de subscrições autorizadas em 
exercício anteriores, cujos recursos foram liberados apenas em 
1995. 


As “Tabélas 6.6.4.1 e “6.6.4:2 déemonEtram . os 


diversos «setores . econômicos  beneficiadosai com mos, trefer idos 
recursos, bem como as liberações por unidade federada. 
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TABELA 6: 6.4.1 y 
RECURSOS LIBERADOS POR SETOR ECONÔMICO 
Em R$ mil 


SETOR ECONÔMICO VALOR 
Subscrição $ Executado 
AGROINDUSTRIAL 33.550 15,2 33.993 14,5 
AGROPECUÁRIO 59.585 27,0 60.049 25,7 
INDUSTRIAL 110.088 50,0 122.415 52,4 
SERVIÇOS BÁSICOS 14.698 6,7 14.698 6,3 
SETORIAL 2.346 Lcd 2.523 Til 


220.268 100,0 233.678 100,0 


Fonte: Banco da Amazônia S.A. 


TABELA 6.6.4.2 


RECURSOS LIBERADOS POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO 


Em R$ Mil 


MATO GROSSO 
PARÁ 
RONDÔNIA 
RORAIMA 
TOCANTINS 


Fonte: Banco da Amazônia S.A. 


OBS.: A origem dos recursos relativos às subscrições 
acima, tem a seguinte composição: 
RE er circo MODE >. ccocucisronas Tua 55.995,96 
RR Basa LI9SL A o russia sia e o a O e a 4.098.000,00 
ERRO * Base LOM div ge sas d mis epufisia é 2.197.247,54 
- Ano Calendário 1992 .....cccorscrose 2.241.798,25 
Ano. Calendário 1993, ...esptccsws ve o. 1.316.610,55 
-“ho Calendário: 1994 .ssqusrp ess os vols 163.574.161,89 
"Ano. Calendário 1995 ievivcccstgheve. 46.783.854,05 
ERR Gs ori Eng o A a Mi O 220.267.668,24 
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6.7 - FUNDO DE INVESTIMENTO DO NORDESTE  - FINOR 
RA Si Informações Básicas 


O- Fundo de Investimentos do Nordeste - FINOR 
foi criado a partir do Decreto-lei nº 1.376, de 12/d2/ 74. 


6.7.2 - Objetivos e Gerência do Fundo 


O FINOR foi criado com o objetivo de tornar 
mais racional e eficaz a canalização de recursos oriundos de 
incentivos fiscais" destinados a financiar..o desenvolvimento da 
região nordeste e, ao mesmo tempo, disponibilizar para as 
empresas contribuintes do Imposto de Renda, fundos incentivados 
como alternativa de investimentos atrativos, propiciando O 
fomento do mercado de títulos e valores mobiliários na região 
nordeste. 


Os recursos provenientes da parcela de imposto 
de renda que as empresas contribuintes optarem em aplicar no 
FINOR serão utilizados para dar apoio financeiro a 
empreendimentos empresariais considerados de interesse parta .o 
desenvolvimento econômico do Nordeste, com base em projetos 
previamente aprovados pela SUDENE. Esse apoio financeiro é dado. 
pelo FINOR mediante a aquisição de debêntures de emissão das 
empresas titulares de projetos aprovados, conversíveis ou não em 
ações; e sob“a' forma de participação aciohária, nó caso de 
projetos da própria empresa contribuinte ou de súas coligadas. 


O FINOR é operacionalizado pelo Banco do 
Nordeste do Brasil S.A.' e administrado pela Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. 


6.7.3 - Origem dos Recursos 


O- Decreto-1le1r nº 1.376, de, 12/12/7457 desipau 
como fontes de recursos do FINOR: 


- as parcelas dedutíveis do Imposto de Renda devido pelas 
pessoas jurídicas a título de incentivo fiscal; 

- as subscrições realizadas pela União Federal; 

- -as subscrições voluntárias efetuadas na pessoas físicas 
e jurídicas; 

-+0s jFetornos “e resultados de aplicações, | e 

- outros recursos previstos na forma da lei 


6.7.4 - Metas Previstas e Resultados Alcançados 
O FINOR apresentou,” em 31/12/4955 uma carteira 


constituída por ações e debêntures de 1.446 empresas localizadas 
no denominado polígono das secas - região de atuação do Fundo,. 


| b 
que a preço de mercado atingiam, naquela data, os valores 
constantes da Tabela 6.7.4.1. a | 


TABELA 6.7.4.1 


AÇÕES E DEBÊNTURES 


R$ Milhões 


PREÇOS DE 
31/12/95 


DEBÊNTURES 
AÇÕES 


TOTAIS 
Fonte: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 


De outra parte, merece registro a aplicação 
pelo BNB no exercício de 1995, consoante orientação da SUDENE, do 
montante de R$ 347,6 milhões de reais, referente a recursos 
oriundos de incentivos fiscais: do FINOR, representando uma 
evolução nominal da ordem de 144% sobre os recursos alocados ao 
longo do'exercício de 1994, beneficiando diretamente 449 projetos 
das regiões, distribuídos por estado na forma da Tabela 6.7.4.2. 


TABELA 6.7.4.2 


APLICAÇÕES DOS RECURSOS POR ESTADO 
Em R$ Mil 


1994 1995 
VLR. VLR. VLR. VLR. o 
CORRENTE ATUALIZADO TOTAL | CORRENTE ATUALIZADO | TOTAL 


OBS. Dados atualizados pelo IGP-DI 
Fonte: Banco do nordeste do Brasil S.A. 


Ao final do exercício de 1995, o patrimônio líquido do 
FINOR apresentou um crescimento da ordem de 116%. Esse 
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crescimento, ocorreu principalmente em virtude dos resultados da 
carteira de ações que compõem o fundo, conforme se pode observar 
na Tabela 6.7.4.3. 


TABELA 6.7.4.3 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔMIO LÍQUIDO 


- Em R$ Mil 


PATRIMÔNIO LÍQUIDO INICIAL 


Incentivos Fiscais Concedidos 
Result. da Carteira de Debêntures 
Resultado da Carteira de Ações 
Outros Acréscimos 


TOTAL ACRÉSCIMOS 
Baixas de Leilões 


Taxa de Administ. da Carteira 
Outras Deduções 


TOTAL DEDUÇÕES 


PATRIMÔNIO LÍQUIDO FINAL 


(*)o crescimento acentuado refere-se as provisões legais para ajustes e 
retificações ; 
Fonte: Banco do Nordeste do brasil S.A. 


Ao longo do exercício de 1995 foram realizados 
07 (sete) leilões nas principais bolsas de valores do País, sendo 
negociado naquele período um volume total de 2.195,8 milhões de 
ações de empresas incentivadas, gerando um montante global da 
ordem de R$ 107,6 milhões. 


A principal moeda de negociação em bolsa é 
representada pelas quotas do FINOR que também apresentaram uma . 
expressiva evolução de valor patrimonial, em torno de 83% 
nominais, atingindo ao final do período o- valor unitário de RS 
0,01229 (R$ 0,00671 em 31/12/94). 


A Tabela 6.7.4.4 apresenta as fontes de 

Recursos do FINOR, que são constituídas dos dividendos recebidos, 

juros E amortizações de Debêntures, remuneração das 

disponibilidades, resgate de Ações e pelos recursos provenientes É] 
dos incentivos fiscais previstos na lei de criação do Fundo. 

| 

| 


TABELA 6.7.4.4 ; 


APLICAÇÕES DOS RECURSOS POR ESTADO. 
Em R$ Mil 


1994 1995 
FONTES VLR. VLR. : VLR. VLR. 
CORRENTE | ATUALIZADO | TOTAL | CORRENTE | ATUALIZADO 


Incentivos 
Fiscais 


133.355 223.794 336.077 356.168 


Dividendos da 
Carteira 


354 686 L. 314 1400 


Debêntures (Juros 
e Amortizações) 


17.129 30.679 48.868 


Remuneração das 
Disponibilidades 


26.465 90.923 15.162 


da 


27 881 


Resgate de Ações 


TOTAL 112.315 346.109 


OBS. Dados atualizados pelo IGP-DI . 
Fonte: Banco do nordeste do Brasil S.A. 


422.479 
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6.8 - FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS 


6.8.1 - Informações Básicas/objetivos e Gerência 


O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 
foi... instituido.. pela... Lei. nº DL de. 13/09/64 | Cendo “Coma 
objetivo principal, aprimorar a legislação destinada ao amparo do 
trabalhador. Ao extinto Banco Nacional da Habitação-BNH coube, 
então, a tarefa de executar a política habitacional do País e 
gerir os recursos do FUNDO. 


Posteriormente, com a edição do Decreto-lei nº 
2.291, de 21/11/86, houve a extinção do BNH e a transferência da 
execução da política habitacional à Caixa Econômica Federal-CEF. 


Compete ao Conselho Curador do Fundo de 

Garantia do Tempo de. Serviço -'-CCFGIS,| instituído pela Lei mn, 
7.839, de 12/10/89, o estabelecimento de normas e diretrizes 
inerentes às atividades do Fundo. Esse Conselho é presidido pelo 
Ministério do Trabalho e integrado pelo Ministro do Planejamento 
e Orçamento, pelo Ministro da Fazenda, pelos Presidentes do Banco 
Central do Brasil e da Caixa Econômica Federal e por: três 
representantes dos trabalhadores e três dos empregadores. 


Após outras modificações, em 11/05/90, com a 
edição da Lei nº 68.036, foi «atribuída ao Ministério “da Ação 
Social - MAS - cujas funções foram, mais tarde, assumidas pelo 
atual Ministério do Planejamento e Orçamento - a competência para 
gerir a aplicação dos recursos do FGTS; ao Ministério do Trabalho 
e Previdência Social -s MTPS (atual “Ministério do, Trabalho-MTb) 
foram atribuídos os procedimentos de fiscalização do uso de seus 
numerários e à Caixa Econômica Federal - CEF a função de Agente 
Operador do FGTS. 


6.8.2 - Origem e Aplicação dos Recursos do FGTS 


” O -FGTS é constituído" pelo “saldo das * contas 
vinculadas provenientes de depósitos mensais efetuados pelos 
empregadores (contribuições) em nome dos trabalhadores e outros 
recursos a ele incorporados. A conta vinculada do trabalhador no 
FGTS pode ser movimentada em certas situações previstas em lei. 


As contribuições correspondem a 8% da 
remuneração paga ou devida no ês anterior ao do recolhimento .e 
devem ser depositadas em contas bancárias vinculadas abertas em 
nome dos trabalhadores beneficiários do FUNDO. Tais contribuições 
são de natureza social e têm caráter compulsório definido pela 
Lei nº 8.036, de 01/06/90, regulamentada pelo Decreto nº 99.684, 
de 08/11/90. 


Os depósitos efetuados. nas contas vinculadas 
são corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados 
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"As arrecadação “de contribuições =. corrasponas— “ão 


k DO ih imento do percentual de '8% sobre a massa de salários 
contribuintes; O Rs 


- retorno de financiamentos - refere-se a Bt de 


prestações de financiamentos concedidos pelo Fundo nas áreas de. 
habitação, E PE e Inira- -estrutura; 


- receitas. finangeirsa líquidas - representam receitas 
auferidas pelo FGTS em decorrência das movimentações da conta de 
disponibilidade do FUNDO. o 


: Por outro lado, os recursos do FGTS são 
direcionados para cumprir as seguintes finalidades: at 


- pagamento de saques - refere-se aos saques pagos aos 
titulares das “contas, nas situações previstas em lei; 

- | pagamento de encargos - incluem-se nesta rubrica 
pagamentos efetuados -a título de taxa de administração, de 
tarifas de banco depositário e de outras despesas operacionais; 

- aplicação - são recursos destinados a financiamentos para 
realização de.obras nas áreas de habitação, saneamento e infra- 
estrutura urbana. 


6.8.3 - Metas Previstas e Resultados Alcançados 


A Lei 7.839, de 12/10/89, fixou o prazo de um 
ano para que a CEF assumisse o controle centralizado de todas as 
; contas vinculadas do FGTS. Em 11/05/90, com a edição da Lei nº. 

8.036, essa determinação foi ratificada tendo sido estabelecido o 

prazo de um ano para que a CEF concluísse o processo de migração 
po dos cadastros até então administrados por diversas instituições 
: financeiras do país.. 


k Em 1995 foram os seguintes os programas 
" - aprovados pelo CCFGTS que se beneficiaram com dotações 
é " orçamentárias para novas contratações/aplicações: 


“ 
= “ 
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PROGRAMAS APROVADOS - 1995 


PROGRAMAS RESOLUÇÃO DATA 
Moradas Itanhangá Habitação 13/12/94 


Contratação de operações Habitação 166 13/12/94 
p/ produção de unidades 

habitacionais em áreas 

adquiridas com recursos 

do FGTS 


Prosanear 18/04/95 
Pró-Moradia 05/06/95 
Pró-Saneamento 05/06/95 
Carta de Crédito 01/08/95 


Conclusão de obras Saneamento/Infra- ISA 01/08/95 
Estrutura 

Unidades Habitação +90 29/08/95 

Remanescentes 


Fonte : CEF 


Relativamente ao montante de operações 
aprovadas, o quadro a seguir demonstra um resumo dos valores 
aprovados, em 1995, por programa e área de aplicação. 


VALORES APROVADOS - 1995 


R$Mil 
Áreas/Programas Valor 
: Habitação € 810.855 
Pró-moradia 61. 92% 
Carta de Crédito 687.918 
Moradas do 2.874 
Itanhangá 
Unidades 58.142 
Remanescentes 
Saneamento 94.050 
Resolução nº185 48.554 
Pro-saneamento 36.495 
Prosanear 9 001 
Total 904.905 


Fonte : CEF 


A proposta orçamentária do FGTS, aprovada pelo 
Conselho Curador em 13/12/94, para o exercício de 1995, bem como 
suas duas reformulações ocorridas em 28/04/95 e 01/08/95, 
respectivamente, previam novas contratações no montante de | 
315.752, DPF Ou R$ 2.3. MÃO mil: 
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A partir da 3º Reformulação, * ocorrida em 
01.08.95, o Conselho Curador do FGTS autorizou uh aumento nos 
novos valores de contratação, que foram elevadas para R$ 


2.821.782 mil, ou seja, um acréscimo de R$ 447.342 mil, conforme 
resumido a seguir: 


VALORES DE CONTRATAÇÃO - REFORMULAÇÃO 

UPF Mil E R$ Mil 

3º 

Reformulações 
(R$ Mil) 

(C) 


Orçamento 
Inicial 

(UPF Mil) 

(A) 


É sa 
Reformulações 
(R$ Mil) 
(B) 


D=(c-b) 
(R$ Mil) 


Áreas 


Habitação 208.504 447.342 
Saneamento 77.384 243..387 
Infra- 29.864 01 (243.387) 
estrutura 


447.342 


Fonte CEF 


Sibolo Md 2.874.440 2.821.782 


A 3º Reformulação, também incorporou à área de 
saneamento as contratações inerentes à área de infra-estrutura 
urbana. 


No tocante às parcelas a serem desembolsadas, o 
Plano de Contratações e Metas Físicas foi realizado levando-se 
em conta os compromissos informados pelas áreas operacionais, 
somados às estimativas de desembolsos para o período, conforme 
“segue: 


DE SEMBOLSOS 
UPF 


Mil E R$ Mil 


3a 
Reformulação 
(R$ mil) 

664.414 


28 
Reformulação 
(R$ mil) 
831.968 


A 
Reformulação 
(R$ mil) 
958.554 


Orçamento 
Inicial 
(UPF mil) 
123.394 


Habitação 


54.881 446.566] 297.156 197.684 


Saneamento 


16,159 122.807 76.099 31.575 


194.434 +.521.9217 1.205.223 


Infra-estrutura 


893.637 


Fonte : CEF 
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Vale acrescentar que a redução nos valores 
previstos para desembolso nas sucessivas reformulações é devida, 
sobretudo, às constantes prorrogações nas previsões mensais de 


novas contratações. 


A partir da edição da Resolução nº 109, do 
CCEGES; a dotação orçamentária por Unidade da Federação 
constante do orçamento e suas respectivas reformulações passou a 
ser meramente referencial, ficando os desembolsos condicionados 
ao andamento das obras independentemente da localização 
geográfica do empreendimento e da dotação orçamentária por UF.. 


Por área de aplicação, os valores desembolsados 


comparados aos orçados, tiveram o seguinte comportamento: 


COMPARATIVO ORÇAMENTO/DESEMBOLSOS 


- PREVISTO REALIZADO DIFERENÇA 
(A) (B) EC) BSB 


R$ Mil 


Áreas 


Habitação 664.414 22 Vs DT 436.487 34,30 
Saneamento 197.648 150.325 CE ad SAS 76,06 
- “Infra-estrutura PES IS Eid DR o 7.652 Top VÊ 


491.464 


5093 63 AT. 402.173 


Fonte: CEF 


O exame da execução orçamentária do FGTS leva 
a concluir "que. os objetivos “de  restobedecer" o equilíbrio 
financeiro do Findo, de- viabilizar pagamento das contas 
inativas, de perseverar no fortalecimento do Fundo de Liquidez, 
inclusive para atender o pagamento de saques no caso de aumento 
do número de rescisões contratuais, bem como de restabelecer o 
fluxo normal de desembolso, foram plenamente atingidos. 


Cabe lembrar que a elaboração da proposta 
orçamentária em questão foi fortemente influenciada por algumas 
variáveis dentre as quais se destaca 'o Plano Econômico do 
Governo, que trouxe. mudanças significativas na economia, tais 
como a queda abrupta - dos níveis ainflacronários- E. seus 
inevitáveis reflexos no comportamento da produção e nas relações 
de emprego. 


É 


N 
Como exemplo deste último pode; ser citado o 
ocorrido, particularmente, com os empregados do Banco do Brasil. 


6.8.4 - Análise da Execução Orçamentária-financeira-1995 


Os orçamentos do FGTS para 1995, integrados “aos 
respectivos Planos de Contratação e Metas Físicas, foram 
elaborados em consonância com as diretrizes e critérios básicos 
constantes da Resolução nº 25, de 26/10/90, segundo a qual devem 
ser distribuídos para aplicação os recursos líquidos 
representados pela diferença entre entradas e saídas de recursos 
e o Fundo de Liquidez. 


Para o período de 1995 vigoraram quatro 
orçamentos, sendo o inicial e três reformulações, conforme 
discriminação a seguir: 


ORÇAMENTOS EM VIGOR - 1995 


Orçamento Inicial 13/12/94 
1º Reformulação 28/04/95. 
2º Reformulação [Resolução nº 187 [01/08/95 
3º Reformulação 31/10/95 


Fonte: CEF | 
Cabe salientar que a CEF encaminhou outras 
propostas orçamentárias, entre as quais a de julho de 1994, 
conforme determina a Lei nº 8.036/90. 


Para- o ano de 1995, o objetivo primordial, em 
termos de programação financeira «e orçamentéria, foi o de 
-Continuar a manter o equilíbrio finaneiro do FGTS, fortalecer o 
Fundo de Liquidez, viabilizar 'o pagamento de saques e manter o 
fluxo normal de. desembolso dos financiamentos contratados. 
Paralelamente, o Fundo foi reestruturado operacionalmente com 
vistas à retomada de novas contratações embasadas nos: novos 
programas aprovados pelo Conselho Curador do FGTS nas áreas de 
habitação e saneamento básico. 


Arrecadação de Contribuições: a arrecadação dé 
contribuições, com um percentual de realização da ordem de 
98,66% aproximou-se significativamente dos valores orçados, o 
que leva a inferir que os critérios utilizados para sua previsão 
foram satisfatórios. 


Saques: ao longo do exercício, procurou-se, nas 
reformulações orçamentárias  acontecidas, levar em conta a 
evolução dos saques, com a preocupação de manter uma margem de 
segurança que resguardasse de possíveis incertezas quanto ao 
volume de futuras solicitações. 
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Ao término do período os saques totais em 
contas  absorveram 97,71% da dotação. Dos valores totais 
informados pela DIRFU como pagamento de saques, foi deduzida a 
parcela referente a correção monetária sobre saques, já que 
existe rubrica própria para o registro de tais valores. 


Arrecadação e Saques - previsto e realizado: a 
relação entre arrecadação e saque previstos e realizados 
apresentou o comportamento a seguir demonstrado. 

Observe-se que os percentuais de realização 


situaram-se bem próximos dos valores orçados, sendo que a única 
distorção mais relevante ocorreu nos saques para moradia. 


COMPARATIVO ARRECADAÇÃO/SAQUES 


PREVISTO REALIZADO 


R$ Mil 
PERCENTUAL 


DISCRIMINAÇÃO 


Arrecadação 98, 66% 
Saques 9.283.746 9.071.404 97,71% 
- Rescisão 78304372 7.774.807 99,29% 
- Moradia 1.189.993 1.007.077 84,63% 


- Inativas 263.381 289.520 109,92% 


Arrec. Líquida 649.394 728.766 112,22% 


(*) valores acrescidos de correção monetária sobre saques. 
(**) nos meses de novembro e dezembro foram utilizados dados do 
orçamento, por não estarem disponíveis os dados efetivamente realizados. 
Fonfge : CEF 


Arrecadação de Empréstimos: as arrecadações de 
empréstimos previstas nas propostas orçamentárias, 
comparativamente aos valores realizados, tiveram comportamentos 
diferenciados. Nas áreas de saneamento e infra-estrutura, em 
face do processo de renegociação ocorrido, os valores realizados 
extrapolaram os dados orçados na proposta. Em relação à área de 
habitação esta extrapolação foi menor, ou seja, 0,31% do valor 
orçado para o ano. 


Receita Financeira Líquida: constitui receita 
financeira auferida pela remuneração das disponibilidades do 
FGTS, inclusive do Fundo de Liquidez. Nessa rubrica computamos a 
variação monetária sobre os saques. No global, as receitas 
financeiras superaram em 18,78% o valor orçado. 


Aplicações: o desembolso de recursos para 
habitação, saneamento e infra-estrutura ficou muito aquém do 
cronograma de desembolso informado pelas áreas operacionais, 
chegando a atingir apenas 45% da dotação orçamentária. Essa 
ocorrência foi determinada pelo baixo nível de contratações e 
dos desembolsos correspondentes. 
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E 
Encargos do FGTS: os encargos do FGTS, 
compreendendo tarifa do banco depositário, taxa de administração 
e outras despesas, realizou-se em 93,82% do valor previsto. 


Neste grupo de contas a distorção ficou por 
conta de outras despesas, que compreendem as de propaganda e 
correios, que extrapolaram em 33,51% do valor orçado. 

Amortização de Financiamento do FDS: os 
desembolsos de recursos utilizados para amortização dos 
financiamentos do FDS atingiram, em 1995, a quantia de R$ 21.972 
milhões, representando 98,51% do valor estimado. 


Disponibilidade: A diferença a maior de 14,19% 
ocorrida entre a disponibilidade verificada e a Pprevista 
decorreu, sobretudo, do baixo índice de utilização dos recursos 
destacados para desembolsos com financiamento. Mensalmente, as 
oscilações verificadas nos saldos das disponibilidades foram 
resultantes das movimentações ocorridas no sistema CER, em face 
das  renegociações realizadas ao longo de 1994, acusadas 
contabilmente em meses subsequentes. 
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TABELA 6.8.4.4 
FGTS - VALORES DESEMBOLSADOS 
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“pevs é um fundo dé natureza pro a o 
25, de 16/06/67, do Conselho de Administraçê 


- intemações Básicos Da oiço | É: 


posa 


“O Fundo de « 


Nacional da Habitação - BNH e transferido PAR aro 
Caixa Econômica Federal, pelo Decreto-Lei nº 2. it á 
para o Banco Central do Brasil, pela Resolução no kg 8 
20/03/87 “do CMN, para o Ministério da Habitação, Urbanismo 
Meio Ambiente, pelo Decreto-Lei nº 2.406, de 05/01/88, | 
fo/03/65.0 para o Ministério da Fazenda, pata Lei“ nº; 739, 
16/03/89 


6.9.2 - Objetivos e Gerência à 


Os objetivos do FCVS, de acordo, com a 


ci uaô pertinente, são: 4 E 
- garantir o limité de prazo para amortização das dívidas ; a 
contraídas pelos adquirentes de unidades habitacionais, no É nd 
âmbito do Sistema Financeiro de' Habitação-SFH, respondendo pela Eno 
die 


cobertura do saldo devedor residual aos agentes financeiros; 


- responder pelo ressarcimento dos descontos concedidos 
pelos agentes financeiros do SFH, aos mutuários finais cujos 
financiamentos tenham sido firmados até 28/02/86, nas proporções 
fixadas pelas normas específicas; e 


rg garantir o equilíbrio do Seguro Habitacional do Sistema 
Financeiro de Habitação, permanentemente e a nível nacional. 


O . Conselho Curador do FCVS é um orgão 
E TadiAdo, diretamente subordinado ao Ministério da Fazenda e 
tem por finalidade aprovar as condições ope Ro de atuação do 
FCVS. Tal Conselho foi criado pela Portaria nº 118, de 19/09/88, 
do extinto Ministério da Habitação e do Bem-Estar Social, com as 
modificações introduzidas pela Portaria, nº 03/07/90, do 
Ministério da Economia, Fazenda o ERA go a ta 


A gestão do FCVS ente ao Ministério da Fazenda, 
conforme Lei nº 7.739/89 e Portaria nº 380/90, daquele 
Ministério, por intermédio do seu Conselho Curador e à Caixa 
Econômica Federal compete a administração operacional do Fundo,: 
nos termos do Artigo 6º do Regulamento do FCVS, anexo à Portaria 
Re Pt, De, 2/04/91, dO Ministério. da Economia, Fazenda e 


Planejamento. 
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6.9.3 - Origem dos Recursos 
O FCVS possui as seguintes fontes de recursos: 


- contribuição mensal pelos adquirentes de Habitação, cujos 
contratos sejam registrados pelo Plano de Equivalência Salarial. 
por Categoria Profissional e tenham a cobertura do FCVS, 
limitada. essa contribuição a 3% (três por cento) do valor da 
prestação mensal e devida juntamente com esta; 


- contribuição trimestral dos agentes financeiros do SFH, 
limitada a 0,0253 (vinte e cinco milésimos por cento), e 
incidentes |. sobre. o: saldo dos financiamentos | imobiliérids 
concedidos nas condições do SFH existente no último dia de cada 
trimestre civil; 


- contribuição à vista ralizada pelo mutuário em contratos 
assinados até 31/10/84; 

- contribuição à vista-do agente financeiro, nos: casos“de 
subrogação, com mudança de devedor hipotecário sem desembolso 
adicional de recursos por parte do agente financeiro, no período 
de 07/06/84 a 31/03/87; 


- parcela a maior correspondente ao comportamento da: 
relação entre as indenizações pagas e os prêmios recebidos ao 
Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação; 


- eventuais participações credoras do FCVS em eventos 
configurados até 30/07/77; 
-" transferências recebidas do Fundo de Es qAdSE O da 
Habitacional -FUNDHAB, conforme disposto no Decreto Hº B9Z28A, 
de 10/01/84, e atos complementares; 


- dotação Orçamentária da União, recursos considerados como 
encargos financeiros da União, conforme programação elaborada 
pelo Ministério da Fazenda e aprovado pelo Congresso Nacional. 


= Tecursos de. ouLltas orrgemns: 
6.9.4 - Metas Previstas e Resultados Alcançados 


A partir de janeiro de 1989 foi suspensa a 
habilitação de contratos ao FCVS, devido à inexistência de um 
manual normatizador dos procedimentos operacionais do. Fundo, 
conforme preconizado na Portaria nº 118 do então Ministério da 
Habitação e Bem-Estar Social. 


Foi criado, então, um grupo de trabalho para 
elaborar o Manual de Normas e Procedimentos Operacionais - MNPO 
er o: Roteiro . de. -Análise do” FCVS. sDuraúte. a; exegição - desta 
atividade, houve o represamento de cerca de 1.000.000 de 
contratos liquidados. 
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) 
Considerada a estrutura então existente, 
dedicada ao processo de administração do FCVS, esse estoque não 


seria analisado, financeira e documentalmente, em prazo inferior 
a cinco anos. | 


No entanto, tendo presente os interesses da 
União inseridos no Programa Nacional de Desestatização - PND, 
quando o FCVS poderá tornar-se uma das principais moedas de 
negociação, face ao seu débito potencial, o Conselho Curador do 
Fundo acolheu proposta da CEF no sentido de estabelecer o prazo 
de um ano para a consecução daquela atividade. 


A CEF, face a esse compromisso, esforçou-se em 
viabilizar extenso cronograma de trabalho que lhe permitirá 
determinar a certeza, liquidez e exigibilidade das obrigações do 
FCVS, implantando a infra-estrutura necessária (instalações, 
equipamentos) e promovendo o treinamento intensivo de 1.300 
empregados. 


+ 
4 


Para processamento eletrônico da massa de 
contratos habilitados ao Fundo, equipe de analistas da CEF 
definiu conceitualmente e elaborou as especificações lógicas do 
SIFCVS - Sistema de Administração do FCVS. Esse Sistema está em 
produção e disponibilizou, do total da massa represada, a 
quantidade bastante representativa de 577.174 contratos, que já 
estão sendo analisados, documental e financeiramente, desde 18 
de Janeiro de 1996, dentro do cronograma estabelecido de 12 
meses para conclusão da atividade. 


O saldo devedor potencial a ser coberto pelo 
FCVS, que inclui o saldo residual dos contratos ainda em curso, 
elevou-se à medida em que o Governo Federal, nos últimos doze 
anos, invocando razões de política social, concedeu vários 
subsídios habitacionais, consistentes no propósito de reduzir as 
obrigações dos mutuários do SFH mas, em contrapartida, imputando 
“ao FCVS o custeio desses benefícios, «sem suprí-lo, no entanto, 
com os recursos orçamentários correspondentes. 


Legitimados por força de disposições legais, 
revela-se incontestável o direito de os Agentes Financeiros 
serem resgatados pelo FCVS e, subsidiariamente pela União, dos 
créditos relativos aos saldos devedores residuais dos 
financiamentos habitacionais decorrentes dos diversos subsídios 
concedidos aos mutuários no âmbito do SFH. 


O quadro a seguir posiciona o déficit potencial 
do FCVS em DEZ/95, distribuindo-o entre os seus principais 
credores nas categorias de dívida caracterizada (correspondente 
aos contratos já Jliquidados) e dívida não caracterizada 
(equivalente aos contratos em vigor). 


DÉFICIT POTENCIAL 
R$Mi lhões 


VENCIDA | A VENCER | SUBTOTAL 
909,05 LST ds nr 5.418,61 7.652,08 


Fonte : CEF - Caixa Econômica Federal 


: 36: 196, 45 


MET” 


“Os dados disponíveis projetam um crescimento 
mensal do aludido déficit da ordem de R$ 1 bilhão motivado, 
sobretudo, por dois fatores preponderantes: 


-- incorporação da parcela de juros não paga da prestação 
aos saldos devedores dos contratos ativos (efeito “ amortização 
negativa “); e 


- incidência de juros contratuais nos saldos devedores dos 
financiamentos com cláusula de cobertura do FCVS já liquidados. 
Considerando ser inadmissível a continuidade 
desse quadro e buscando medidas corretivas, a Administradora do 
FCVS -— CEF elaborou duas propostas, já encaminhadas ao exame do 
Ministério da Fazenda: 


- eliminação da amortização negativa; e 
= securitização das dívidas do FCVS. 


6.9.5 - Análise da Execução Orçamentária - 1995 

Os valores referentes às entradas e saídas de 
recursos, apresentados nos quadros em anexo, levaram em 
consideração o orçamento inicial, aprovado pela Lei nº 8.980, de 
19/01/95, e sua suplementação constante da Lei nº 2,193, “de 
22/12/96 Ef 


No tocante “às -enttadas. de -rêcursos, -cabé 
observar que do total estimado de R$ 1.471.365.648,00 para o 
exercício de 1995, a execução orçamentária contemplou até o mês 
de Dezembro, oO montante de R$ 677,0 milhões, perfazendo um 
índice de- 46,00 2%, conforme congta da Tabela 6.9.5.3, 
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DÍVIDA CARACTERIZADA DÍVIDA NÃO 
CARACTERIZADA 


Hipotecárias destacou-se dentre os ingressos observados, com R$ 
337,8 milhões, representando aproximadamente 50 0 
entradas do exercício. 


h 
Até Dezembro/95, a rubrica sa de Letras 
0 


do total das O « 


As demais entradas englobam as outras 
contribuições ao Fundo, como as provenientes dos Adquirentes do 
SFH e do FUNDHAB, das Transferências do FESA, das Arrecadações 
através da ID 07/76 do Ex-BNH, das correções monetárias sobre as 
Operações de Crédito, das Rendas de Títulos Federais, dos Juros, 
das atualizações monetárias e das multas por atraso. 


No que se refere às saidas de recursos , cumpre 
ressaltar que do total de R$ 1,47 bilhões, projetado para 1995, 
até Dezembro, foram ralizados um montante de R$ 23,4 milhões 
correspondendo a aproximadamente 1,59 % do valor autorizado para 
o exercício (Tabela 6.9.5.3). 


As despesas correntes foram subdivididas em 
dois grupos: Ea 


- Coordenação e Manutenção de cad as Administrativos; 


- Contas representativas das saídas de recursos que compõem 
cobertura de resíduos de contratos do SFH. 


No primeiro grupo, correspondente à Taxa de 
Administração da Caixa Econômica Federal, foram registrados até 
Dezembro/95, pagamentos de R$ 3,2 milhões representando 86,63% 
do montante autorizado nessa rubrica para o exercício de 1995. 


Quanto ao segundo grupo, onde se encontram os 
Pagamentos aos Agentes, Correção Monetária sobre Devoluções e 
Outros, observa-se a realização de apenas R$ 223,4 mil, até o 
mês de Dezembro/95, correspondente à 0,02% do valor autorizado 
'para a rubrica, conforme consta do quadro II. 


Os valores orçados para pagamento aos Agentes 
com REEras Hipotecárias não puderam ainda ser utilizados, pois 
dependem da análise documental e financeira dos contratos, 
tarefa que já está sendo implementada a nível nacional, com 
prazos de encaminhamento definidos pela Resolução nº 62 de 
18/10/95 do FCVS. 


A disponibilidade final corresponde ao saldo do 
Ativo do FCVS existente em 31/12/95, no montante de R$ :1,8 
bilhão, evidenciando um crescimento de .57,00% sobre o saldo de 
Dezembro de 1994. 


Nas disponibilidades finais encontram-se 
valores que representam pagamentos já efetuados pelo  FCVS. 
através de encontro de contas, num total. acumulado de R$ 99,3 
milhões, conforme discriminado a seguir: 
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DISPONIBILIDADES FINAIS 
ATÉ ATÉ | NO EXERCÍCIO 


DISCRIMINAÇÃO DEZEMBRO/94 DEZEMBRO/95 DE 1995 
(A) — (BB) C=(B-A) 


Em R$ Mil 


Antecip.Créd. aos 46.218 
Agentes do FCVS 2 
Antecip.Créd. c/ TA Ss 


Recur.do FUNDHAB 


TOTAL 38.735 99.328 60.593 


Fonte : CEF - Caixa Econômica Federal á 


Quando ocorrer: a baixa na conta de Antecipação 
de Créditos, esse valor será efetivamente considerado como saída 
de recursos para pagamento do FCVS via encontro de contas. 


Caso - essa báixa- já | tivesse' ocotrido, "as 
disponibilidades do FCVS, em 31/12/95, teriam sido da ordem de 
R$ 1, 7ºbilhão:. 
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S66T - SAD OP PTIRIUSURSIO orônNnIoaxa 
T'S'6*9 VIHEVL - 


MBELA 6.9,53.2 


FCVS - PAGAMENTO AOS AGENTES FINANCEIROS 


R$ 1.000 


TOTAL 
C=(A+B 


ENCONTRO DE CONTAS PAGAMENTO (*) 
RECURSOS | RECURSOS | TOTAL | PARCELADO 
FCVS FUNDHAB A) |. FCvs(B 


TOTAL 48,698 — 15,383 [64,081 
FONTE: DEFUP 
(*) SUSPENSO 
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6.10 - Fundo de Amparo ao Trabalhador 


6.10.1 - Informações Básicas 


O — ERI-e-como fundo contábria “mel natmrezo 
financeira, vinculado ao Ministério do Trabalho, “destinado ao 
custeio do Programa de Seguro-Desemprego, ao pagamento de abono 
salarial e ao financiamento de programas de desenvolvimento 
econômico. é ; 


Instituído pela Lei nº 7.998, de 11/jan/90, que. 
regulamenta o Programa do Seguro-Desemprego e o Abono Salarial 
de-que tratam o. inciso" LI do-arbigoNie, “o Bmeiso, LIVER da artigo. 
201, e ovartigo 239, da Conua ua Federal, alterada pela Lei 
nº .8.019, de 11/abr/90, pela Frei nº 8.458, de 1l/Set/o? & pela 
Lei nº 8.900, de 30/jun/94. Eça 


6.10.2 - Objetivos e Gerência do Fundo. 


O Fundo de Amparo ao Trabalhador foi instituido 
com propósitos sociais e possui por objetivo precípuo “o de 
prover de assistência os trabalhadores desempregados, auxiliá- 
los na busca de novos empregos, promovendo ações integradas de 
orientação na melhoria da qualificação profissional, realocação 
A da mão de obra, além de estimular as relações trabalhistas, 
tendo em vista a transformação dos processos produtivos e a 
globalização dos mercados. 

O FAT é gerido pelo Conselho Deliberativo do 
FAT - CODEFAT, que é composto de nove End e respectivos . 
suplentes, assim definidos: 


- três representantes dos trabalhadores; 
- três representantes dos empregadores; 
- um representante do Ministério do Trabalho; 


= yUm representante vsdóo Ministério isas »Premidência “e 
Assistência Social; 


- um representante do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social. 


Compete ao CODEFAT, entre outras deliberações: 


- aprovar e acompanhar a execução do Plano de Trabalho 
Anual do Programa Seguro-Desemprego e do Abono Salarial; 


- deliberar sobre a prestação de contas e os relatórios de 
execução orçamentária e financeira do FAT; 


340 


informações sobre. contratos Pesada duo em 


Rr En dA E ça Edi da 


e quaisquer outros atos; Ada EE LEO nie 
"1 a. YR Ea 

Peço propor “alteração das dia ade pi 
contribuições a que alude o artigo 239 da Detido ti 


com vistas a assegurar a viabilidade econômico-financeira do 
FAT. 


Os recursos do FAT integram o “orçamento. da 


] seguridade social na unidade orçamentária“ 38901, cabendo à 


Secretaria-Executiva do CODEFAT as tarefas  técnico- 
administrativas relativas ao Seguro-Desemprego* e ao Abono 
Salarial, que são desenvolvidas pelo órgão específico singular 
do Ministério do Trabalho, a Secretaria de Políticas de. Emprego 
e Salário, com competência de planejar, orientar, coordenar, 
controlar e executar as atividades orçamentárias e financeiras 
do FAT (Decreto nº 1.643, de 25/set/95). 


6.10.3 - Origem dos Recursos 


Constituem recursos do FAT: 


- o produto da arrecadação das contribuições devidas ao PIS 
e ao PASEP; à 

- o produto dos encargos devidos pelos contribuintes, em 
decorrência da inobservância de suas obrigações; 

- a correção monetária e os juros devidos pelo agente 
aplicador dos Recursos do FAT, bem como pelos agentes pagadores, 
incidentes sobre o, saldo dos repasses recebidos; 


- o produto da arrecadação da contribuição adicional pelo 
índice de rotatividade, de que trata o S 4º do artigo 239 da 
Constituição Federal, ainda não regulamentado; 


- outros recursos que lhe sejam destinados, atualmente há à 
destinação da Cota-parte, de 20% da Contribuição Sindical que é. 
repassada ao Ministério, e a incorporação, por meio de crédito 
adicional do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial 
da unidade, referente ao saldo de exercícios anteriores. 


Sob o aspecto orçamentário, estes recursos, 
compõem as fontes de recursos 140 para o recebimento da 
transferência da arrecadação do PIS e do PASEP destinado ao FAT, 
a 150 que são os recursos próprios e diretamente auferidos, e a 
292 que+-é a incorporação de saldos de exercícios anteriores. 


» 
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6.10.4 Metas Previstas e Resultados Alcançados 


O Ministério do Trabalho tem como sua missão 
institucional promover a modernização das relações trabalhistas, 


x 


implementar políticas de fomento ao emprego e à qualificação 
profissional e proteger o trabalhador, assegurando-lhe por 
intermédio da fiscalização, os direitos trabalhistas e as 
condições de segurança e saúde previstas em lei e nos acordos e 
convenções coletivas, define como prioritário, para a gestão do 
FAT, as seguintes áreas com os respectivos programas: 


- área de fomento ao trabalho x” 
- Programa de Geração de Emprego e Renda 


- Programa de apoio a projetos co desenvolvimento econômico 
a cargo do BNDES 


- área de apoio ao trabalhador 


- Programa do seguro-desemprego 


$ 


- Programa do Abono salarial 


Com esse enfoque, demonstra-se na Tabela 
6.10.4.1 os resultados alcançados nos programas prioritários do 
Ministério e desenvolvidos com recursos do FAT: 


TABELA “6. 104441 
PROGRAMAS DESENVOLVIDOS COM RECURSOS DO FAT 


Em Milhares 


PROGRAMA RR Ra Desemp ' 
c=b/a 


SEGURO DESEMPREGO 


Pag. Benefícios Cheques Emitidos E 89,0 
Trabalhador Beneficiado : : 78,9 

Intermediação Trab. Encaminhado Msgs: 
Trab. (Re)Colocado (KO 6) 

Reciclagem sv Trabalhador Qualificado 84,8 
ABONO SALARIAL Trabalhador Beneficiado E - 93, 4 
MÉDIA DA EXECUÇÃO FÍSICA | 89,2% 


Fonte: SPES/MTb 
(*) As metas de Emprego Gerado e Projetos Financiados referem-se 


ao PROGER Urbano do BB e BNB. 
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6.10.5 - Análise da Execução Orçamentário-Financeira 


— A análise sobre os aspectos ôrçamentário e 
financeiro sera apresentada em conformidade com a estrutura da - 
Lei de Orçamento Anual - LOA, onde é estimada a receita e fixada 
a despesa, representando a forma de programação das ações do 
FAT, em relação ao desenvolvimento dessas ações durante o 
exercício financeiro, que se dá através da realização da receita 
e da execução da despesa (Tabela OO ad] é - 


TABELA 6.10.5.1 
EXECUÇÃO DA DESPESA 
(por Fonte) 


| Em Milhões 
AUTORIZADO RECEITA EXECUTADO 
(A) REALIZADA 
Es Z« TOS 


5.448 
413 


.614 


Fonte: SPES/MTb - Siafi 94/95 

OBS. Fonte 140 - Contribuição para o PIS/PASEP. 
Fonte 150 - Receitas Próprias do FAT 

Fonte 292 - Saldo de Exercícios Anteriores 


Ressalta-se que do total arrecadado da 
contribuição para o PIS e pára o PASEP, no exercício de 1995 foi 
no válor de R$ 5,91 bilhões, tendo sido destinados diretamente 
para o Fundo Social de Emergência -FSE; a quantia aproximada de 
R$ 1,66 bilhões, o que representou uma retenção da ordem de 
26,02% dos recursos a serem transferidos ao FAT. 


O total da execução da despesa de 1995 aproxima 
ao dobro da ocorrida em 1994, tendo havido um aumento expressivo 
daquelas efetuadas com recursos da fonte 140, demonstrando uma 
tendência de comprometimento desta fonte na execução da despesa. 
Portanto, fica caracterizada a necessidade de utilização dos 
recursos próprios -, que tem a função precípua de lastrar as 
reservas financeiras do Fundo - no pagamento de despesas. Esta 
situação é resultante da conjuntura econômica do País, que passa 
por uma profunda modificação de ordem das Políticas Monetária, 
Fiscal e Cambial, objetivando a estabilização e o 
desenvolvimento sustentado. Agregado a estes fatores 
macroeconômicos, tem-se a transformação do processo produtivo e. 
globalização dos .mercados que contribuem de forma direta no 
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enxugamento das estruturas e a busca de novas tecnologias e 
maior competitividade, com redução de custos. 


As -MIabelas 6. 10. Suz "Toa SNOE BESC VIE LO RE 
permitem uma análise mais focalizada no comportamento da 
execução das despesas do Fundo, detalhando a despesa liquidada 
de acordo com as principais formas de classificação 
orçamentária. 2 


TABENA Oo TOcI a 


Em R$ mil 
Atividade/Subatividade Variação 
(95/94) 
Capacitação de Recur.Humanos (**) — 
Pagamento do Benefício 132,01% 
Cadastro Nacional do Trabalhador 17,03% 
Intermediação e Reciclagem -15,34% 
Apoio Oper.ao Seg.-Desemp.e 
Defesa Patr. do FAT 21,28% 
Financ. de Proj.de Desenv.Econ.a 
Cargo do BNDES 56,963 
Abono Salarial. 97,78% 
Estudos e Pesquisas na área de 
Emprego 7,83% 
Campanhas Comunitárias Educativas e 
Apoio ao PROGER /113.1848% 


TLOLE-ADLS 2.639.74 5.135.626 94,55% 


Fonte: SPES/MTb - SIAFI 94 e 95 
(*) No ano de 1995 não esta incluído os valores de Restos a Pagar inscritos; 
(**) No ano de 1994 era denominada Qualificação Profissional. ; 


TABELA 6. 10.528 


1994 1995 
SME SAO Sd DO ano 
2: 00074216, 78] IE USSEIOS 


TABELA Ga1L0, 304 


Em R$ mil 
Variação 
(95 / 94) 

31,993 


Modalidade de Aplicação 


30 - Transferências a Estados e DF 
90 - Aplicação Direta 
Fonte: SPES/MTb - SIAFI 94 e 95 


Em R$ mil 


Variação 
(95. / 94) 


Grupo de Despesa 


4 - Outras Despesas Correntes Del OBLRAB 3.401.042,70 123,913 
5 — Investimentos 16.282,68 67050, U3 —62, 843 
6 - Inversões Financeiras 1 101.05/1,164 Le 128.268, 28 56, 96% 
9: > Outras, Despesas de Capital 128,38 270,08 =627 92% 


Fonte: SPES/MTb - SIAFI 94 e 95 
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- O Fundo - Social. “de 
ipstitutda pela Emenda Constitucional. de grdo 
para ter vigência “nos exercícios de 1994 . É 
finalidade de saneamento financeiro da Fazenda, Públi 


Tos- A 


de estabilização econômica. do A ER Aut é aid no 


O FSE se fez necessário face a. forte. Figo 
dos “gastos da União, provocada pela excessiva vinculação. de. 


receitas o que limita a nda dire. do Governo. Federal | “de 
financiar suas aaa 0 


'6.11.2 - Objetivos e Gerência do Fundo | E 


O FSE tem os seus objetivos definidos no art. 
71, do ADCT que dispõe: 
: “Art. 71. Fica' instituído, nos exercícios 
financeiros -de 1994 e 1995, o Fundo Social de Emergência, com o 
objetivo de saneamento financeiro da Fazenda Pública Federal e 
de estabilização econômica, cujos recursos serão aplicados no 
custeio das ações dos sistemas de saúde e educação, benefícios “RR 
previdenciários e auxílios assistenciais de prestação ano 
continuada, inclusive liquidação de passivo previdenciário, e RE. 
outros programas de relevante interesse econômico e social.” 

Os recursos do FSE são apropriados 
contabilmente em conta de acompanhamento da “arrecadação 
realizada por fonte -de recursos”, na Unidade Gestora 170500 - 
Secretaria do Tesouro Nacional. é ' 


E 
6.11.3 - Origem dos Recursos 


Os recursos do FSE provêem, conforme o 

estabelecido no art. 72, do ADCT, das seguintes origens: E a 

1 - o-produto da arrecadação do imposto sobre a renda e 

proventos de qualquer natureza incidente na fonte sobre 

pagamentos efetuados, a qualquer título, pela União, inclusive 
suas autarquias e fundações; | - 


II - a parcela do produto da arrecadação do imposto sobre 
propriedade territorial rural, do imposto sobre renda e 
proventos de qualquer natureza e do imposto sobre operações de 
crédito, câmbio 'e seguro, ou relativas a títulos ou valores 


% 
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mobiliários, decorrente das alterações produzidas pela Medida 
Provisória n] 419'e pelas Leis nºs 8.847, 8.849:e 3.848, todas 
de 28 de janeiro de 1994, estendendo-se a vigência da última 
delas até 31 de dezembro de 1995; 


III - a parcéia do produto da arrecadação resultante' da 
elevação da alíquota da contribuição social sobre o lucro dos 
contribuintes a que se refere 0 S 1º do art. 22 dafei'nº 8.212, 
de 24 de julho: de 1991, a qual -nos. exercícios*financeiros de 
1994 e 1995, passa:a ser de trinta por cento, mantidas as demais 
normas da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988; 


IV - vinte por cento do produto da arrecadação de todos “os 
impostos e contribuições da União, excetuado o previsto nos 
incisos ds II-jes TT 


V - a parcela do produto da arrecadação da contribuição de 
que trata à Lei Complementar nº 7pide 7 de setembro de 1970, 
devida pelas pessoas jurídicas a que se refere o inciso III 
deste artigo, a qual será calculada, hos exercícios financeiros 
de 1994 e 1995, mediante a aplicação da alíquota de setentay e 
cinco centésimos por cento sobre a receita bruta operacional, 
como definida na legislação do imposto sobre renda e proventos 
de qualquer natureza; 


VI - Outras receitas previstas em lei específica. 


6.11.4 - Metas Previstas e Resultados Alcançados. 


? A prihcipal meta do FSE foi a de garantir o 
equilíbrio das contas públicas. até.- que fossem adotadas as 
reformas estruturais necessárias para o equilíbrio das finanças 
da União, assegurando, desta forma, condições para que o Estado 
não seja causa da desestabilização da economia. 

O horizonte de equilíbrio fiscal proporcionado 
pelo FSE foi decisivo para o êxito do Plano Real, possibilitando 
ao país a manutenção dos índices inflacionários nos níveis mais 
baixos das últimas décadas. 


. 


6.11.5 - Análise da Execução Orçamentário-Financeira 


Do montante de recursos dotados para o FSE em 
1995 (R$:23,732.625 mil), foram efetivamente utilizados no 
exercício de 1995,: -R$- 22,495,736 mil, Fepresentantdod 045% “do 
totalautorizado. 


Os demonstrativos a seguir elaborados com base 
nas informações! dor SIAFI indicam .a: aplicação dé 25,3 2 nas 
funções da área social (agricultura, educação e cultura, saúde e 
saneamento, trabalho, assistência e previdência). : 


346 


LEGISLATIVA 
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO | 
AGRICULTURA | 
COMUNICAÇÕES 


DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA 
PÚBLICA 


DESENVOLVIMENTO, REGIONAL 
EDUCAÇÃO E CULTURA 

ENERGIA E RECURSOS MINERAIS 
HABITAÇÃO E URBANISMO 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 
RELAÇÕES EXTERIORES 

SAÚDE E SANEAMENTO 

TRABALHO 


ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA 
SOCIAL 


| TRANSPORTE 


TOTAL 


. “ 


fai, . 333 


47.282 


1.257.842 


452.457. 


67.320 


918.116 
147.316 
2.671.803 
189.321 
3.368 
41.538 
67.088 
1.731.894 
281.202 
15.317.667 


461.078 


23.132.623 


tás.sos | 
im 194 -6op |O 


380.432 
64.633 


900.842 
137.790 
2.446.664 
176.169 


37.859 
46.185 
1.695.442 
274.866 
14.605.528 


350.886 


22.435.736 


V - ATIVIDADES DO PODER EXECUTIVO 


Ei MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA - MAER 


Compete ao Ministério da Aeronáutica: 


- propor a organização e providenciar o aparelhamento e o 
adestramento da Força Aérea Brasileira, inclusive de elementos 
para integrar as Forças combinadas ou conjuntas; 

- orientar e realizar pesquisas e desenvolvimentos de 
interesse da Aeronáutica; 

- estudar e propor diretrizes para «a política aérea 
nacional; 

- supervisionar e controlar as atividades aeronáuticas 
civis, tanto comerciais, quanto privadas e desportivas; 

a estabelecer, equipar o operar a infra-estrutura 
aeronáutica, inclusive os serviços de apoio necessários à 
navegação aérea; e 2 

- operar o Correio Aéreo Nacional. 


1.1 - DEFESA AÉREA 
a) Órgãos responsáveis 


Os Órgãos responsáveis pelo desenvolvimento 
deste programa são o Estado-Maior da Aeronáutica - EMAer, Comando 
Geral de Apoio - COMGAP, Comando Geral do Ar - COMGAR, Comando de 
Defesa Aérea - COMDABRA, Segunda Força Aérea - II FAE, Terceira 
Força Aérea - III FAE, Quinta Força Aérea - V FAE, Comando Aéreo 


de Treinamento  i- CATRE, Departamento de Pesquisa e 
Desenvolvimento - DEPED, Diretoria de Material da Aeronáutica - 
DIRMA, Diretoria de Material Bélico — .-DIRMAB e Secretaria de 


Economia e Finanças da Aeronáutica - SEFA. 
Db) Diretriz 


Este programa tem como diretriz a consolidação 
do poder aeroespacial, mediante o fortalecimento da capacidade 
operacional da Força Aérea e da racionalização e promoção da 
eficácia administrativa. 


1.1.1 - Reaparelhamento da Força Aérea Brasileira 
a) Objetivo 
Este projeto tem como objetivo dar continuidade 
à execução do projeto através do desenvolvimento e/ou aquisição 
de aeronaves, visando O redimensionamento da Trote; a 


modernização e/ou revitalização das aeronaves existentes e de 
seus sistemas. 
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b) Formas de atuação ) 


Os recursos são aplicados PURE no 
HESENvo ro men! na aquisição, na modernização e. na revitalização . 
da Força Aérea Brasileira, através de contratos de fornecimentos 
ou de prestação de serviços... 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 
Desenvolvimento da aeronave [ronca 100 


AL-X k 

Aquisição de equipamentos de 

navegação por satélite para 100 
frota 


Aquisição de equipamento 
localizador de emergência para : 100 “100 
tripulante 


Revitalização de aeronave “Aeronave 13 13 
XAVANTE ; 


Padronização de aeronave P-95 1 


FONTE: EMAER-COMGAP-DEPED 


d) Comentários 


A continuidade do processo de reaparelhamento da 
Força Aérea, representada pelas ações acima e pelo projeto de 
modernização da aeronave F-5, cuja continuidade já foi autorizada 
pela Presidência da República, tem apresentado um volume de 
realizações abaixo do necessário, devido ao acúmulo de 
deficiências causado pelos sucessivos cortes nos orçamentos dos 
últimos exercícios. Mésmo assim vem Contribuir para o aumento da 
eficácia da Força no desempenho das missões operacionais que lhe 


são afetas. 


1.1.2 - Combustíveis e Lubrificantes 


a) Objetivo 


Este projeto visa atender às necessidades de 
aquisição de combustíveis e lubrificantes de aviação que apoiam o 
esforço aéreo aprovado. 


b) Forma de atuação 


A forma de atuação é através da aplicação direta 
dos recursos alocados. 


Too. o "= 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


"| Hora/võo | 144.000]': 138.500, 


Esforço Aéreo Apoiado 
FONTE: COMGAP-DIRMA 


d) Comentário's 


Os recursos orçamentários alocados para o 
desenvolvimento da atividade contribuíram para o preparo das 
Unidades Aéreas, para a formação e treinamento de novas 
equipagens de combate, e para o policiamento do espaço aéreo 
brasileiro. 


o 


1.1.3 - Manutenção, Suprimento e Equipamento de Material Bélico 
a) Objetivo . 


Este projeto visa possibilitar a manutenção e o 
suprimento “de material “bélico aéreo e terrestre dentro--dos 
estoques operacionais (instrução e reserva de guerra), em níveis 
compatíveis com as necessidades da Força Aérea Brasileira.: 


b) Formas de atuação 


Os recursos são aplicados diretamente na 
aquisição de material bélico e de equipamentos, na contratação de 
serviços, nas empresas homologadas para fabricação, manutenção ou 
desenvolvimento de itens para aplicação bélica aérea ou 
Lerrestre:. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META - EXECUTADO 
Apoio a indústria aérea 1003 
Reposição da Reserva de Guerra 503 


FONTE: COMGAP-DIRMAB 


d) Comentários 


O investimento no exercício permitiu, no que 
diz respeito a armamento e munições necessárias, a execução de 
toda” a atividade »aéréa'-prevista  parkp' “a formação del cnovas 
equipagens de combate e manutenção da operacionalidade das 
Unidades Aéreas. 


1.1.4 - Manutenção, Suprimento e Equipamento de Aeronaves 
4 


a) Objetivo 


Este projeto visa atender às necessidades de 
manutenção, suprimento e aquisição de equipamentos, no que diz 


= 


respeito à operacionalidade dos meios aéreos. 
b) Formas de atuação 


Os recursos são aplicados diretamente na 
aquisição de itens de manutenção, de suprimentos e de 
equipamentos de aeronaves, assim como na contratação de terceiros 
para execução de serviços especializados visando o apoio do 
esforço aéreo aprovado. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 


Esforço aéreo apoiado 144.000 138.500 


Revisão de aeronaves Revisão 131 66 
M.Aer. 


Revisão de motores no M. Ber. 101 


Revisão de motores nas a 220 162 
empresas privadas 


FONTE: COMGAP-DIRMA 


d) Comentários 


O redimensionamento dos meios de apoio e dos 
níveis de estoque de peças, bem como o aperfeiçoamento dos 
recursos humanos, proporcionará um aumento da disponibilidade das 

|, aeronaves para o próximo exercício. 


1.2 - CIÊNCIA E TECNOLOGIA 


a) Órgãos responsáveis 


O Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento- 
DEPED, a Comissão Coordenadora do Programa Aeronave de Combate- 
COPAC e o Centro Técnico Aeroespacial-CTA são os órgãos 
responsáveis pelo desenvolvimento deste programa. 


b) Diretrizes 


Este programa tem como diretrizes fomentar, 
coordenar e apoiar as atividades industriais dos setores 
aeronáutico e espacial e executar atividades de pesquisa e 
desenvolvimento de interesse do Ministério da Aeronáutica. 
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1.2.1 - Desenvolvimento do AM-X 


a) Objetivos 


Este projeto tem como objetivos dotar a Força 
Aérea Brasileira de uma frota de 79 (setenta e nove) modernas 
aeronaves de ataque, a serem adquiridas em quátro lotes, e 
promover a capacitação tecnológica da indústria aeroespacial 
nacional. 


b) Formas de atuação 
Os | “recursos São apLicados.,. ditretamense o ne 
projeto por meio da contratação de empresas ligadas ao programa 


binacional de desenvolvimento e produção do avião AM-X. 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE 
MEDIDA 


Apronaves [O mA 


DESCRIÇÃO DA META 


PROGRAMADO | EXECUTADO 


Produção do 2º Lote 
FONTE: DEPED-COPAC 


d) Comentários 


O desenvolvimento do AM-X proporciona reflexo 
direto sobre a capacidade da Aeronáutica cumprir sua missão 
constitucional, mesmo apresentando baixa velocidade de execução 
em decarrência da insuficiente alocação de recursos financeiros 
nos- Últimos anos. 


Deste forma o AM-X não se - desenvolveu como 
planejado, tornando-se um fator de preocupação para o Ministério, 
visto que tal projeto é binacional e apresenta compromissos que 
envolvem outro governo, no caso, o italiano. 


1.2.2 - Pesquisa e Desenvolvimento Aeroespacial 
+ a) Objetivos 

A Pesquisa e Desenvolvimento Aeroespacial visa 
capacitar recursos humanos, incorporar tecnologias avançadas e 
fomentar «o parque: industrial, «por ' meios de. pesquisa, « do 
desenvolvimento e da industrialização, no país, de itens, de 
tecnologias é de serviços de interesse da Aeronáutica. 

b) Formas de atuação 
Os recursos são alocados diretamente ao 


Projeto,,. de - forma'- a. possibilitar +o - cumprimento das. metas: 
estabelecidas. ; 


É Ro: 


E a ed nd " A di ASR AN ad ue É CPA a Es 
ro o PR - Tr e PRA a di E NEL RE a É co pb O a d 
E a ' Z j " We É 


a W” po API) ' E Es, 
4 
Cc) Principais realizações ) y 
' ; 

DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO E 
Sensores Ópticos | 100% 
Radiociência 100% 
Materiais Cerâmicos 758 é 
Materiais Carbonosos 69% 
Desenvolvimento de Sistemas de Armas/Munições 45% 
Convencionais 
Túnel Transônico/Supersônico - TTS 93% 
Satélites E PO 
Laboratório Central de Aferição 19% 
Sistema de Informações em C&T ; 30% 
Sistema de Metrologia Aeroespacial - SISMETRA À 68% 


FONTE: DEPED-CTA 


No campo da pesquisa e Desenvolvimento, apesar 
das restrições, o MAER, através: do Centro Técnico Aeroespacial - 
CTA, tem conseguido dar continuidade aos projetos atendendo os 
cronogramas das metas físicas," e compatibilizando-os com os 
recursos financeiros possíveis de serem alocados aos diferentes 
projetos. 


1.3 - TRANSPORTE AÉREO 
a) Órgãos responsáveis 


O Comando Geral de Apoio-COMGAP, o Comando 
Geral do Ar-COMGAR, a Diretória de Eletrônica e Proteção ao Vôo- 
DEPV, a Diretoria de Engenharia-DIRENG, a Comissão de Implantação 
do Sistema de Controle do Espaço Aéreo-CISCEA e a Quinta Força 

- Aérea - V FAE são os órgãos responsáveis por este programa. 


b) Diretriz. 


Este programa tem como diretriz o 
fortalecimento da capacidade operacional da Força Aérea, mediante 
revitalização e modernização dos equipamentos existentes e 
adequação da infra-estrutura aeroespacial às necessidades da 
Força Aérea Brasileira e da Aviação Civil. 


1.3.1 - Construção e Melhoramento de Aeroportos 


a) Objetivo 


Este projeto tem como objetivo destinar 
recursos para atender as despesas relacionadas com a infra- 
estrutura, conservação e recuperação de aeroportos. 
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b) Formas de atuação 


Os recursos são “alocados diretamente de forma a 
possibilitar « o cumprimento das metas programadas. 


E) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META | EXECUTADO 


Controle de erosões no aeródromo de 100% 
Lagoa Santa - MG 
Restauração e recapeamento de pavimento 1003 


do sistema de pistas de rolamento e da 
pista de pouso 17/35 do aeroporto Dois 
de Julho - Salvador-BA | 


Restauração e pavimentação asfáltico . | 1003% 
das principais pistas de rolamento e 
pátios militares do Aeroporto 
Internacional Augusto Severo - Natal- =RN 
Reforço da pavimentação do Aeroporto. de 100% 
Petrolina-PE 

DESCRIÇÃO DA META | EXECUTADO 
Restauração de pavimento da Base Aérea. 1003 
de Santa Maria-RS (Primeira Fase) 
Ampliação da pista de pouso e pátio de 100% 
estacionamento de aeronaves do 


aeroporto de Petrolina-PE 
FONTE: COMGAP-DIRENG 


32 — “os tSdE de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro 
a) Objetivos 


Este projeto tem como objetivos revitalizar, 
ampliar e implantar o Sistema de Controle do Espaço Aéreo 
Brasileiro * SISCEAB, composto pelo Sistema de Defesa Aérea e 
Controle do Tráfego Aéreo - DACTA, englobando a modernização e a 
ampliação dos equipamentos de comunicação, além de auxílio à 
navegação. 


b) Formas de atuação 
No que se refere à cbrtbdesa dos projetos de 
engenharia civil, a Comissão para Implantação do Sistema de 
Controle do Espaço Aéreo - CISCEA vem utilizando o Seu-próprio 
pessoal para desenvolvê-los, sendo que” “08 raros: “casos “de 


contratações ocorrem para dar maior velocidade ao processo. 


No caso dos projetos' de eletrônica e de 
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telecomunicações, a CISCEA também intensificou, nos últimos três 


anos, a utilização do seu próprio pessoal na elaboração dos . 
mesmos, e nas instalações de alguns tipos de equipamentos em . 


campo. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 


Obras de engenharia civil 25.166 15.392 
13 


Implantação de Estação de Estação ! 8 
Telecomunicações na Banda 
VHF 


Implantação de Estação de 2 
Telecomunicações na Banda 
UHF 

“ide 
Implantação de sistema Radar 1 


secundário RS-870 
DESCRIÇÃO DA META .: 


Implantação de Consoles de 
visualização radar AMC-901 
FONTE: COMGAP-CISCEA 


Implantação de Sistema Radar 
de controle de área LP- 
23M/RS-870 


d) Comentários 


O Sistema de Controle do Espaço Aéreo 
Brasileiro - SISCEAB é um sistema capaz de exercer o controle de 
todas as operações aéreas desenvolvidas por aeronaves civis e 
militares, através dos subsistemas DACTA situados em postos 
estratégicos do território nacional. As diretrizes básicas 
seguidas nã implantação do Sistema relacionam-se à adoção de 
soluções que atendam a critérios visando à nacionalização de 
equipamentos, de materiais e de serviços, à economia e à 
simplicidade dos meios empregados e ao atingimento da adequada 
operacionalidade do Sistema. 


1.4 - FUNDO AEROVIÁRIO 


a) Órgão responsável 


O Departamento de Aviação Civil - DAC é o órgão 
responsável'pelo Fundo Aeroviário. 


b) Constituição 


a 


A 


O Fundô é constituído da arrecadação resultante 
da contribuição das empresas privadas, das públicas de economia 
mista e das autárquicas, quer federais, estaduais ou municipais 
vinculadas à atividade aeroespacial e serviços auxiliares. 


1.4.1 - Construção e Melhoramentos de Instalações da Aeronáutica 


+ 


a) Objetivo 

Este projeto” visa” “destinar -recursos “Dara 

aquisição de imóveis, elaboração de projetos e execução de obras 
de construção, adaptação, reforma e restauração de prédios e 
demais instalações da Organizações do Ministério da Aeronáutica. 


b) Forma de atuação 


A forma de atuação é através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Melhoramento de instalações da Aeronáutica 
ii 

FONTE: DAC 
(1) O percentual executado corresponde à execução financeira 


EXECUTADO | 
7153, 533 


1.4.2 - Equipamento de Ensino Profissional Aeronáutico 
a) Objetivo - 

Este projeto visa proporcionar » aquisição 8 à 
instalação de material permanente destinado ao ensino 
profissional de tripulantes, de técnicos e de especialistas civis 
necessários ao apoio e a proteção da navegação aérea, da infra- 
estrutura aeronáutica e da aviação civil. 


b) Formas de atuação 


a | Os "recursos são - aplicados “ diretamente“ no 
projeto. 


c) Principais realizações 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 
Equipamentos Didáticos (1) 
FONTE: DAC 


(1) O percentual executado corresponde à execução financeira 


1.4.3 - Assistência Financeira a Aeroclubes e A de Aviação 
Civil 


a) obJSUIdE 

pad Este projeto objetiva formar pessoal 
especializado necessário à aviação civil e à reserva da 
aeronáutica através de aeroclubes e escolas de aviação civil.. 


“b) Formas de atuação 


A forma de atuação é através da transferência a 
instituições privadas. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO : 


Apoio a Aeroclubes (1) 140,18% 
Apoio a Escolas de Aviação Civil | 108,57% 
(1) 

FONTE: DAC 


(1) O percentual executado corresponde à execução financeira 


1.4.4 - Assistência Financeira ao Sistema Integrado de Transporte 
Aéreo Regional 


a) Diretriz 


Este projeto tem como diretriz arrecadar as 
receitas provenientes do adicional tarifário (3%) que incidem 
sobre a tarifa de todos os bilhetes de passagem das linhas aéreas 
nacionais e especiais para Edo E Coe no apoio à aviação de 
terceiro nível. 


b) Objetivo 


Este projeto visa o atendimento dos encargos de 
manutenção e desenvolvimento do sistema integrado de transporte 
aéreo regional. 


c) Formas de atuação 


A forma de atuação é através da transferência a 
instituições privadas. 


d) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 
Apoio à Aviação de Terceiro Nível 
FONTE: DAC - 


119,07% 
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2 -— MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO. E DA REFORMA 
AGRÁRIA - MAARA 
2.1 - PROMOÇÃO E EXTENSÃO RURAL 

a) Órgão responsável 


A secretaria de ho SA onda Rural - SDR é o 
órgão responsável por este programa. 


b) Diretrizes. à 
A diretriz principal é incentivar O 
desenvolvimento do Cooperativismo e Associativismo por meio da 
Assistência Técnica, Fomento e auto-Gestão. 
2.1.1 - Cooperativismo e Associativismo Rural 
a) Objetivos 
O objetivo é apoiar a implantação de micro- 
unidades de produção rural orientadas para produção de ain 
básicos. 
b) Formas de atuação 
Os recursos são executados através da 
implementação de projetos/atividades por intermédio de estratégias 
operacionais, tais. como: execução direta, convênios com secretarias 
de agricultura estaduais e convênios com entidades não vinculadas 


à Administração Direta. 


c) Principais realizações 


UNIDADE PROGRAMADO 
DE MEDIDA 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


PROJETO -DE ACOMPANHAMENTO E 
AVALIAÇÃO TÉCNICA - PROATE 


Relatórios Trimestrais Unidade 04 
Relatório Anual Unidade 01 
Projetos apoiados -pelo Depar-: 60 
tamento a acompanhar e 

avaliar Unidade 02 


Técnicos capacitados para 
acompanhamento e avaliação 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE PROGRAMADO EXECUTADO 
DE MEDIDA 


PROJETO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
E INTERNACIONAL -  PROCIN 


ra 01 


Cadastro das Representações Unidade 

Diplomáticas do Brasil no Ex- 

terior 

Cadastro das Representações Unidade 01 01 


Diplomáticas em Brasília 


PROJETO DE CAPACITAÇÃO 
TECNOLÓGICA - PROCATE 


Parecer Técnico sobre Capaci- Unidade 60 
tação Tecnológica 

Parecer Técnico sobre Presta- Unidade 60 
ção de Contas de Convênio 

PROJETO NOVAS FRONTEIRAS DO 

COOPERATIVISMO 

Estudos Técnicos Unidade 27 
Cursos Técnicos Unidade 32 
Encontros de Especialistas Unidade Za 
Intercâmbios Técnicos Unidade 08 
Visitas Técnicas Unidade 15 
Treinamento em Serviço Unidade 09 
Orientar Cooperativa Singula- Unidade 95 
res 

Orientar Associações de Unidade 58 
Produtores Rurais 

PROJETO DE FORTALECIMENTO DO 

COOPERATIVISMO DE CRÉDITO |. 

Intercâmbio Tecnológico entre Unidade 14 14 
Cooperativas de Crédito 

Capacitação de Recursos Huma- Unidade 400 384 
'nos do Sistema Cooperativis- 

ta de Crédito 

Formalização de Convênios Es- Unidade Lg; 17 
taduais 

PROJETO DE INFRA-ESTRUTURA 

RURAL 

Fiscalização de Obras Unidade 127 18 
Coleta de Dados de Convênios Unidade 21 23 


nas DFAARA 
FONTE: Secretaria de Desenvolvimento Rural - SDR 


d) Comentários 


Atualmente, existem 770 cooperativas singulares 


de crédito e 16 cooperativas centrais. Elas se concentram na Região 


359, 


Sudeste que, sozinha, congrega 60% do número de cooperativas e 64% 
dos seus associados. As cooperativas de crédito rural representam 
20% do total das cooperativas de crédito e seguem uma distribuição 
semelhante. É um movimento típico de pequenos e médios produtores. 
rurais. Nas áreas urbanas, o cooperativismo de crédito abriga 
principalmente a classe operária, inclusive em decorrência de 
imposição legal que, até recentemente, só permitia.a constituição 
de cooperativas de crédito no âmbito de uma mesma empresa. O mesmo 
estudo, acima referido, revelou que 59% dos seus associados 
pertencia a uma faixa de 1 a 5 salários mínimos. Finalizando: vo 
grande desafio do cooperativismo brasileiro na década de 80 foi a 
institucionalização legal da autogestão, liberando-se da tutela 
administrativa do Estado. O desafio maior, nos anos 90, será a 
construção da independência financeira do sistema, através do 
cooperativismo de crédito e do seu próprio banco. 


[s 


2.2 - PRODUÇÃO VEGETAL 
a) Órgão responsável 


A Secretaria de Desenvolvimento Rural - SDR é O 
Órgão responsável pela Produção Vegetal 


bj'Diretriz 
A diretriz desse programa é possibilitar a 
comercialização agrícola de produto, subproduto e resíduos vegetais 
de valor econômico, de acordo com padrões estabelecidos por lei. 
2.2.2 - Padronização e Classificação de Produtos de Origem Vegetal 
a) Objetivos 
Os objetivos são: 
= estabelecer modelos, tipo físico ou descritivo dos produtos 
vegetais; 
- definir parâmetros para cada produto; e 
» — verificar as características intrínsecas para proporcionar 
preços justos e evitar a comercialização de produtos inadequados 
ao consumo. 
b) Formas de atuação 
Ei 05? . Fecursos são executados através da 
implementação de projetos/atividades visando à padronização, 


classificação e fiscalização de produtos de origem vegetal. 


c) Principais realizações 
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DESCRIÇÃO DA META 


PADRONIZAÇÃO 
Elaboração de 
(Kiwi, pêra) 
Portarias de normas padronizan- 
tes (batatáã, tomate, cebola, 
farinha de mandioca) 

Comissões Consultivas para estu- 
dos técnicos (soja, algodão, mi- 


padrões novos 


lho, feijão, arroz, frutícola e 
olerícola) 

CLASSIFICAÇÃO 

Cursos realizados (CE, MG, MS, 
MT, PI, RJ, RO, RS, SP e DF) so- 
bre classificação 

Registros profissionais (enge- 


nheiros agrônomos, classificado- 
res) 
Credenciamentos profissionais 


Volume de produtos classificados. 


até 11/12/95 
Valor das taxas arrecadas pelos 
executores referente serviços na 


classificação (até 31/12/95) (1) 
Certificados de Classificação 
emitidos 


Multa emitida no convenente (1) 
Termo de Inspeção | 
Taxa recolhida (1) 
Registro de Estabelecimento 
Termo de Fiscalização 

Termo de Coleta de Amostra 
Intimação 

Auto de Infração 

Auto de Apreensão 

Suspensão temporária de comer- 
cialização de produtos 
Inutilização de produtos 

Multa aplicada 

Advertência aplicada 
Notificação expedida 


Unidade 


Unidade 


Unidade 


Unidade 


Unidade 


Unidade 
Tonelada 


$ 


Unidade 


3 
Unidade 
% 
Unidade 
Unidade 
Unidade 
Unidade 
Unidade 
Unidade 
Tonelada 


Tonelada 

Unidade 
Unidade 
Unidade 
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36.749 


1.839 


04 


07 


be 
170 


414 
.625 


64,3 


.054 


100 
666 
4,9 
» 092 
“913 
«874 
«029 
«497 
.883 
Aro 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


FISCALIZAÇÃO 
Treinamento de Técnicos: 19 
(RS), 18 (SC) 08 (BA),! 09 4PEJO 
04 CRE, OM (AR OP CE) e OT 
(SE) 

Fiscalizações em empresas expor- 
tadoras: 09. [Paranagum) e UR 
(Santos) 

Fiscalização em empresas para o 
mercado interno, nos Estados de 
ER; - Abs -BSsi CÊ, PO EMMA: 

FONTE: Secretaria de Desenvolvimento Rural - SDR 
(1) O percentual executado corresponde à execução financeira 


Unidade 


Unidade 


Unidade 


d) Comentários 


Na área de padronização, além da formulação de 
padrões novos, é feito o acompanhamento dos padrões vigentes e sua 
reformulação para melhor adequação ao mercado. 


O serviço de classificação tem sido executado por 
delegação de competência, por meio de convênios firmados entre o 
MAARA e os Estados e contratos entre o MAARA e Entidades privadas. 


Com respeito à legislação referente à 
fiscalização foi publicada a Portaria nº 399, de 12/0795; Que 
disciplina a externalização de produtos importados, e promovido um 
convênio entre o MAARA e o Sistema CONFEA/CREA (Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia/Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia) para fiscalização do exercício 
profissional na área de classificação. : 


2.3 - DEFESA SANITÁRIA ANIMAL 


a) Órgão responsável 


A Secretaria de Defesa Agropecuária - SDA é o 
órgão responsável pela Defesa Sanitária Animal. 


b) Diretrizes 
'O“controle e a erradicação de doenças dos animais 


de importância para a economia e para a saúde pública são as 
diretrizes desse programa. 
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e 
a) 


2.3.1 - Controle das Doenças dos Animais 
a) Objetivos. 
Os objetivos deste projeto são: 


- erradicação da febre aftosa, da peste suína clássica e da 
doença de Newcastle; É 


- evitar a introdução de doenças dos animais exóticos no 
país; 
- assegurar a qualidade dos produtos de uso veterinário; e 


- assegurar o diagnóstico laboratorial das doenças dos 
animais. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta, de convênios com as secretarias estaduais de agricultura 
e de credenciamento de laboratórios de diagnósticos sem vínculo com 
a Administração Federal. ) 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 


doenças dos animais 


Exame p/ controle de produ- Amostras 30.710 32.000 
tos de origem animal 


Fiscalização-em indústria de | Indústria 300 220 
produtos veterinários K 
FONTE: Secretaria de Defesa Agropecuária - SDA 


Fiscalização e assistência 24 
técnica ; 

Assistência técnica e trei- 07 
namento 

Assistência técnico-cientí- 105 105 
fica 

Consultoria técnico-cientí- 10 
fica j : 

Controle de produto veteri- 1.500 1.088 
nário 

Controle de doenças infec- | Propriedade 1.500.000 | 1.500.000 
ciosas 

Exame p/ diagnóstico de 37.000 40.000 
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d) Comentários 


Obteve-se uma sensível diminuição das ocorrências 
de doenças importantes e que são limitantes ao comércio. 
internacional de produtos pecuários brasileiros. 


Os Estados do Rio Grande do Sul esSanta Catarina, 
onde a febre aftosa não se registra há mais de dois anos, poderão, 
em breve, conseguir conhecimento como área livre de febre aftosa 
com vacinação, de acordo com as normas internacionais vigentes. 


A Região Sul (Estados do Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul) mantém-se livre de peste suína clássica desde 
1991 e estão sendo ultimados trabalhos técnicos para solicitar o 
reconhecimento internacional. Tal situação, aliada à ausência de 
febre aftosa, abre perspectivas interessantes para o comércio da 
carne suína. 


Em importantes áreas produtoras de aves, como os 
Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Mato Grosso do Suls 
não se registrou a presença da o aéia de Newcastle. 


2.4 - DEFESA E INSPEÇÃO VEGETAL 
a) Órgão responsável 


O Departamento de Defesa Agropecuária - SDA é O 
órgão responsável pela Defesa e Inspeção Vegetal. 


b):-Diretrizes 


As principais diretrizes são: 


- controle das pragas e doenças, por meio- da comercialização 
dos produtores, do controle de trânsito e da inspeção nas. culturas: 

- monitoramento de áreas; 

-. combate às infecções; e 

crotstaão der culturas: 


2.4.1 - Controle de Pragas e Doenças 
a) Objetivos 
Os objetivos principais são: | 
= Controle do bicudo do algodoeiro; 
- controle do' gafanhoto; 
- controle do nematóide de cisto da soja; 
- erradicação de gancro cítrico; 


- erradicação da vassoura de bruxa; e 
- controle das demais pragas e doenças. 
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b) Formas de atuação 


Os recursos 


são 


executados 


Y 
q 


através 


da 


implementação de projetos/atividades, por meio de execução direta, 
de convênios com as secretarias de agricultura estaduais e de 


UNIDADE PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA |. 


credenciamento de laboratórios. 


'C) Principais realizações 
"DESCRIÇÃO DA META 


Controle do bicudo do 
algodoeiro nos estados de GO, 
MG, MT, TO, BA, PA, RO 

Área abrangida 


Controle do Gafanhoto nos esta- 
dos- da PB, AL, PE, RN, MT, MG e 
RS 

Área abrangida 


Controle do Nematóide de Cisto 
da Soja nos estados do MS,. MT, 
GO, MG, SP e RS. 

Área abrangidá 


Vassoura de -Bruxa nos estados 
da BA, ES, RO e PA. 
Área abrangida 


Erradicação do Cancro Cítrico 
nos estados do RS, PR, SC, MT, 
MG, SE, DF e RJ ; 

Convênios com os Estados: SP, 
MG, MS, MT, SE e RJ 

Área abrangida 


Cydia Pomanella (praga quaren- 
tenária) nos estados do RS e SC 
(com áreas infectadas); SP e PR 
(com áreas passíveis de 
infecção). 

Área abrangida 


Moko da bananeira nos estados 
de SE, RO, PA, AM e AP. 
Área abrangida 


Mosaico do Mamoeiro no: estado 
do ES. 

Erradicação de 100 ha de mamo- 
eiros contaminados. 

Área abrangida 
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ha 
UF 


há 
UF 


ha 
UF 


ha 
UF 


UF 
ha 
UF 


ha 
UF 


ha 


UF 


ha 


«000. 


650. 


300.000 


07 
300.000 
07 
600.000 
06 
1.000.000 
04 
700.000 
08 

06 
800.000 
04 
12.000 
05 
50.000 
01 
6.700 


Moscas-das-frutas nos estados UF 

de SP, a SC SH, RN. BR PE Cia ; 

PI, MG e RS... 

Implantado nos Estados do PA e 

AP» (região “do fGjapoque), “um 

serviço de vigilância fitossa- 

nitária para monitorar a 

entrada, no Brasil, da Mosca da 

Carambola. : 

Área abrangida 21504000 150.000 
Vespa da Madeira nos estados do = :05 
RS, SC e PR (com regiões infec- . 
tadas); SP e MG (com regiões 
passíveis de infecções). 

Área abrangida de Pinus Ap 1.862.000] 1.862.000 


Fiscalização em entidades par- Unidade 6 iai A 
ticulares de insumo 


120|. fa dica 


Fiscalização de estabelecimen- 
tos produtores de agrotóxicos | 
com amostras para análise; 


Inspeção de parte de agrotóxico 120. 000 Tou BS 


Registros de produto fitossani- 
tários concedidos; . 


Produtos técnicos Unidade 2) 
Produtos formulados 69 


FONTE: Secretaria de Defesa Agropecuária = DA 
d) Comentários 


Dentre as ações relevantes desenvolvidas em TAGS 
destaca-se: 


= Fi no Grupo de Trabalho Permanente para Pragas de 
Qualidade - MERCOSUL - para harmonizar, entre os países membros, 
as pragas de qualidade e os níveis de tolerância aceitáveis dessas 
nos produtos vegetais que serão comercializados entre aqueles 
países; e 

- implantação da Estação de Avisos Fitossanitários, na cidade 
de Petrolina/PE, para controle da mosca-branca. 


2.5 - SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS 
a) Órgão responsável 


A Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB é 
o órgão responsável por esse sistema. 
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b) Diretrizes 
N 


-— A diretriz principal desse sistema é apoiar 
financeiramente a implantação de mercados e centrais de 


abastecimento de produtos agropecuários, pelos estados e 
municípios. 


2.5.1 - Ampliação e Modernização da Rede de Abastecimento 
a) Objetivos 
O objetivo principal é ampliar a rede nacional de 
abastecimento para que fique em condições técnicas ideais para 


guarda, conservação e distribuição de produtos agropecuários e da 
pesca. 


b) Formas de atuação 
Os recursos são executados através da aplicação 
direta, e de convênios com as secretarias de agricultura dos 


estados e de convênios com entidades sem vinculação com a 
Administração Direta. 


c) Principais realizações . 


UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 

DE 
MEDIDA 

R$ 1,44 0,85 
milhões 

R$ 20,00 Rc À 
milhões 

R$ 3,60 Figo 
milhões 


DESCRIÇÃO DA META 


Material de atendimento à safra 


Reforma e recuperação de Unida- 
des Operacionais 


Equipamentos e Material Perma- 
'nente 


Unidades Armazenadoras Cadas- 
tradas 

-Armazéns convencionais 
-Armazéns a granel 

-Volume armazenado (capacidade 
estática) 


bi 4 iaed spend cat A RIOS, HS 
Unidades Armazenadoras Creden- 
ciadas 


Unidade 
Unidade 
Tonelada 


-Armazéns convencionais Unidade 4.470 4.470 
-Volume armazenado Tonelada | 16.299.070 |/16.299.070 
-Armazéns a granel | Unidade 3.942 te Pao; 
-Volume. armazenado Tonelada | 37.822.570 |37.822.570 


FONTE: Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB 
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as 


d) Comentários 
Como estratégia de ação, foram segmentados os 
objetivos, de maneira a torná-los operacionalmente executáveis, : 
fato que tem sido sistematicamente observado e garantido o êxito 
da política governamental para o setor agrícola. 
2.5.2 - Comercialização de Produtos de Alimentação Básica 
a) Objetivos 
«vb L «objetivo prinéipal é suprir ' carências 
alimentares em áreas desassistidas, ou não suficientemente 
atendidas pela iniciativa privada, fomentando o consumo de produtos 
básicos necessários à dieta alimentar das populações carentes. 
b) Formas de atuação 
Os recursos são executados através da aplicação 
direta, de convênios com secretarias de agricultura dos estados e 


de credenciamento de estabelecimentos comerciais. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 


I 
Aquisições de bens para revenda R$ 438,85 5 O 
milhões 
Manutenção de serviços técnicos R$ 8,05 “o DG 
milhões 


Desempenho da Rede Somar 


-Número de Varejistas Unidade ES OTA 
-Cadastrados (Média Mensal) Unidade TA. 362 
-Atendidos (Média Mensal) 

-Volume de Vendas (Média Mensal R$ Ena? Ea 
a preços correntes) milhões 

Estoques Públicos escoados por 

meio da Rede Somar 

“Mi lho. (in natúra) Tonelada 8.000 
-Brrtoz-(in-natura) Tonelada 71.200 
Quantidade comercializada Tonelada | = 100.000 
(grãos) 


Programa de Distribuição Emer- 
gencial de Alimentos - PRODEA 
(Comunidade Solidária) 
-Programa "bolsão da pobreza" 


«Municípios atendidos Localida. 20 1. 261 
- Famílias atendidas | Família 373.413 373.413 
-Programa "emergência" 

«Municípios atendidos Localida. 264 264 
«Famílias atendidas Família 543.045 543.045 
-Programa "sem terra" 

- Acampamentos atendidos Localida. Ea» 135 
«Famílias atendidas Família 17.643 17.643 
-Programa "indígenas" 

. Pessoas atendidas Pessoa 7.651 ROSE 
«Alimentos doados (ES, MG, MS e | Tonelada 3 206 206 
RS) 

- Número de cestas distribuídas Cesta E ALU PIT RS AVR 
(Brasil) E 
«Volume de alimentos distribuí- | Tonelada 74.050 74.050 
dos. 


FONTE: Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB 


. 


d) Comentários 


No processo de distribuição, o Programa de 
Distribuição Emergencial de Alimentos - PRODEA faz parte do elenco 
de programas que compõem o comunidade solidária e é orientado pela 
Comissão Nacional de Coordenação Executiva - CONEX que, por sua 
vez, é coordenada pela Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB. 


O PRODEA está estruturado em 26 Estados da 
Federação, com 81 pólos regionais de distribuição atuantes, 
abrangendo 525 municípios, onde é promovido o atendimento às 
famílias por etapas consecutivas. 


2.5.3 - Treinamento, Aquisição e Execução da Política de 
Abastecimento 


a) Objetivos 
Os objetivos principais são: 


- formar e manter estoques de produtos básicos; 

- “assegurar o abastecimento; 

- regular o preço do mercado interno; 

- garantir a estabilidade do sistema econômico; 

- garantir a oferta de alimentos à população; e 

- “asségurar aos produtores agrícolas, preços mínimos de 


comercialização. 
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b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através. de aplicação 
direta, de convênios com as secretarias de agricultura dos estados 
e de convênios com bancos federais, estaduais e privados. 


UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE 
MEDIDA 


Cc) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Política de Garantia de Preços RS 1.425,60 093, SE 
Mínimos-PGPM - aquisição - vo- | milhões 

lume financeiro 

ESTOQUES REGULADORES à 
-Estoque em "Empréstimo Governo | Tonelada Pia AQE E 
Federal/com opção de venda '- 

EGF/COV" a e! 

-Estoque em "Aquisição Governo | Tonelada I. 636 S1A 
Federal - AGF" 

-Reservado para venda após | Tonelada 201.220 
15/12 
-Saldo final "AGF" Tonelada OMS 
REMOÇÃO DE PRODUTO DA PGPM :-- | Tonelada 3002154, 
1995 
Arroz Tonelada 21. ba] 8 
-Milho Tonelada 108.456 
=Trigo Tonelada 180.230 
REDE ARMAZENADORA PRÓPRIA 

-Armazéns (em todo o território | Unidade 25 241 
nacional) 
-Capacidade de armazenamento Tonelada - SS ao 
ARMAZENAGEM POR TIPO DE DEPOSI- 

TANTO + 

—CONAB Tonelada 82.991 
-AGF Tonelada «9217810 
“EG Tonelada 443.142 
Programa de Governo Tonelada 21.601 
- TERCEIROS Tonelada 095.596 
DEMONSTRATIVO DO NÚMERO DE EM- 

PREGADOS 

-Lotados na Matriz e na Super- pessoa 4.652 


intendência Regional da CONAB - 
SUREG dos Estados 


FONTE: Companhia Nacional de Abastecimento - 


CONAB — 


E” 


aglutinadas,. “como se. Co 
realizadas, especialmente. risos de 
: oferta/demanda, regulando. pre ços e: 
" na sustentação do Plano Raar inst: 
governamental de controle à intlação: 


4 + >] Y k ESA 


2.6 - CIÊNCIA E TECNOLOGIA À Eb OR = 


F 
O a 
4 k 


a) Órgão responsável | fi Ersre É e 


A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 
EMBRAPA é o órgão responsável por .este programa. 
b) Diretriz E ã 


A diretriz principal é PPS SE 
mamentái e aplicada para o desenvoôlvimento de novos produtos, 
processos, serviços e sistemas de interesse do. negócio 
agropecuário, em todos os estados e regiões brasileiras. 


. ” “ 
h t 


2.6.1 - Geração e Adaptação de Tecnologia 
a) Objetivos 


-Os si Ela principais são: 


incrementar a APS dUd so ea etietêncis: Bio 
contribuir para resolver problemas sociais e ambientais; dia 
- adequar produtos - às: demandas dos consumidores A 
Ê. intermediários e finais; e 
E - promover e agilizar a transferência de informações 
Ha científicas e tecnológicas. 


$ b) Forma de atuação 

as Q 
Os recursos são executados através da aplicação 
“direta, de convênios com entidades estaduais e municipais e de 


contratos com empresas não vinculadas à Administração Direta. 


c) Principais realizações | : 
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DESCRIÇÃO DA META 


Unidade 
Unidade 
Unidade 
Unidade 


Projetos desenvolvidos (1) 
Recursos naturais 

Recursos genéticos 

Pesquisas básicas em biotecnolo- 
gia 

Produção de grãos 

Produção de frutas e hortaliças 
Produção de animal 

Produção de matérias-primas 
Produção florestal e agroflores- 
tal 

Produção de agricultura familiar 
Colheita/extração, pós-colheita, 
transformação e preservação de 
produtos agrícolas 

Proteção e avaliação da qualida- 
de ambiental 

Automação agropecuária 
Desenvolvimento rural e regional 
Apoio às ações de pesquisa e de- 
senvolvimento 

Aperfeiçoamento e modernização 
institucional 

Administração e desenvolvimento 
institucional 


(1) Esses projetos englobam 3.061 subprojetos. 
FONTE: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA 


Unidade 
Unidade 
Unidade 
Unidade 
Unidade 


Unidade 
Unidade 
Unidade 
Unidade 
Unidade 
Unidade 
Unidade 


Unidade 


d) Comentários 


Em 1995, a EMBRAPA manteve sua participação de 
destaque no grande esforço empreendido pelo Governo Federal na 
obtenção de uma safra agrícola recorde, que decisivamente vem 
contribuindo para o sucesso de suas ações de combate à fome e à 
miséria no país. A pesquisa melhorou a eficiência do setor 
agropecuário e florestal, reduziu custos de produção e ajudou o 
país a aumentar a oferta de alimentos, conservando, ao mesmo tempo, 
OS recursos naturais e o meio ambiente. 


2.6.2 - Capacitação de Recursos Humanos 
a) Objetivos 
Os objetivos principais são: 


- definir claramente as áreas prioritárias para capacitação 
técnico-científica e administrativa, de longa e curta duração; 
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ARC criar mecanismos para que os profissionais da EMBRAPA 
cedidos a outros órgãos contribuam para a realização das metas da 
empresa; 

- definir e fixar o quadro de pessoal de cada unidade; e 


a - consolidar a internalização da metodologia à qualidade 
otal. 


b) Formas de atuação 
Os recursos são executados através: 
Edi da aplicação direta na avaliação da produtividade e 
eficiência relativa à qualidade técnica e ao cumprimento das metas; 
- de convênios com organismos internacionais; e 
- de contratos de gestão com o Governo para maior autonomia 
da gerência técnica, administrativa e financeira. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE 
MEDIDA 


CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO 


-Mestrado no país Pessoa 28 39 
-Mestrado do exterior Pessoa - 01 
-Doutorado no país Pessoa 12 58 
-Doutorado no exterior Pessoa 34 28 
-Pós-doutorado no exterior Pessoa eae. 24 
TREINAMENTO DE CURTA DURAÇÃO NO 

EXTERIOR 

-Cursos/Treinamentos Unidade 120 113 
-Congressos/Simpósios Unidade 70 67 
TREINAMENTO DO PÚBLICO (EXTERNO) 

—Cursos oferecidos Unidade 330 318 
-Público treinado Pessoa 35.000 35.582 
-Estagiário treinado Pessoa 1.000 987 
-Bolsista orientado Pessoa 550 527 


FONTE: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA 


d) Comentários 


Cabe comentar que a força de trabalho da EMBRAPA 
tem se mantido estável nos últimos anos. O último concurso, 
realizado em 1994, supriu as necessidades do quadro de pessoal que 
conta atualmente com 2.199 pesquisadores e 7.651 funcionários para 
suporte à pesquisa. Esse fato: tem contribuído para atingir a 
política governamental de incrementar a pesquisa e aumentar a 
produtividade agropecuária, visando reduzir as carências da 
população brasileira, em termos de alimentação básica. 


é. x 


2.6.3 - Coordenação do Sistema Cooperativo de Pesquisa Agropecuária 
a) Objetivos 
Os objetivos principais são: 


= Simpliricar,. flexibilizar E descentralizar as ações do. 
Sistema - EMBRAPA de Planejamento na área de pesquisa; 

- definir e implementar uma estratégia de fortalecimento da . 
atividade de Pesquisa e Desenvolvimento na Região Amazônica; e | 

- estabelecer uma política clara de intercâmbio científico | 
entre a EMBRAPA e suas congêneres em todo o mundo. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são aplicados através de execução 
própria, de convênios com secretarias de agricultura estaduais, de 
convênios com organismos internacionais e de contratos “com 
entidades privadas e com órgãos sem vínculo com a Administração 
Direta. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE 
MEDIDA 

Visitas recebidas 36.000 36.895 
Consultas técnicas SF 000 FOFI59 
Organização  Congressós/Seminá- | Unidade 7150 FARS 
rios ; 
Entrevistas Rádios/TV/Jornais = 2800 2.730 
Reuniões Técnicas 1.400 1º, 425 
Apresentação de Palestras E:100 1.670 
Participação em Exposições e 
Feiras unidade 2d 267 


FONTE: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA 


d) Comentários 


Dentre os resultados obtidos na área de pesquisa, 
destacamos os mais relevantes: 


- lançamento de cultivar de milho BR 3123 e de cultivar de 


trigo "EMBRAPA 40"; 
> obtenção de seis variedades de mâándioca promissoras; 


37 
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* agroecológica; e 
nor cético ds de pb de re 
valor Renda 


ts go 


ores. st pndiá 20 dotada 
ore eniioss rgea ba no o Brasil 


-a) brgão. responsável E a EE a 

“code O Instituto Nacional de Coloniza ão e Reforma ER 
Agrária - INCRA é o órgão responsável por este prog ama . q RE 

5 b) Diretrizes ) , E 
A Organização Agrária tem como diretrizes: a Ea 

ca 


- democratizar o acesso à terra; . o 

reestruturar o setor fundiário; ; ; spa 

eliminar as propriedades rurais não produtivas; E 

” | de re trabalhadores rurais em terras aconoRicomanE a es 
2 úteis; a 
js - adnidds para a redução da fome, da miséria e do 

desemprego no país; e 
, a Sea caia os conflitos agrários. 


; 
l 


a DS a Indenização de Imóveis Rurais 


e a) Objetivos ' 


% 


Os objetivos principais são: 


wo: "- - desapropriar imóveis rurais; 
- selecionar e vistoriar imóveis rurais . para a 
desapropriação; 
- avaliar benfeitorias e terra nua; e 
“A - ajuizar e acompanhar as ações no âmbito do Judiciário. 


2 b) Formas de atuação 


Os recursos são aplicados através da aplicação 
direta e de convênios: com órgãos estaduais, municipais e com 
Ed . 

p entidades privadas. 


c) Principais realizações 
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DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 


Obtenção de terras: 1160.0060 


EI 3, 906 
-Área desapropriada 


é PR AS Ray 
-Área comprada 86.216 
-Área da União bag is 
Número de imóveis desapropriados 228 
Em processo de ' desapropriação 134.542 
Volume de TDA emitido em 1995 


“"9VO 
para desapropriação milhões , 


FONTE: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 


INCRA 
d) Comentários 


A partir da, 1993, com a promulgação da nova Lei 
Agrária (Lei nº 8.629/93) e da Lei Complementar nº 76/93, as ações 
de obtenção de terras têm, como principal instrumento de ação, a 
desapropriação por interesse social. A diretriz adotada, desde 
então, é a de que a incidência desse instrumento se dá, 
prioritariamente, nas regiões mais críticas do ponto de vista da 
concentração fundiária, da ocorrência de terras ociosas, 
aproveitáveis para agricultura, da incidência de tensão ou conflito 
social, da maior proximidade dos centros consumidores e da 
existência da demanda social por terras. 


2.7.2 - Assentamento de Trabalhadores Rurais 
a) Objetivos 
Os objetivos principais são: 
- incorporar novas terras ao processo produtivo do país; 
- Criação de empregos; 
- distribuição de renda; 
- diminuir o êxodo rural; 
= erradicar focos de tensao sociál;-e 


- aumentar a oferta de alimentos e de matérias-primas. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta, de convênios com entidades estaduais, municipais e 
privadas. | 
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E menos de Famílias 
-Novos | assentamentos 
“projetos antigos DRE Ea 
“Assentamento em projetos 1 novos 


em| 


Projetos de assentamento cria- 
dos em 1995 


“Recursos liberados para os pro- 
“jetos de assentamentos “milhões Erê 
FONTE : Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. tea INCRA Ega 


“ 


d) Comentários 


(0) “assentamento. destas famílias REA o EM 
cumprimento da primeira etapa do processo de Reforma Agrária, que - rd 
é o acesso a terra. Todas estas âreas passam a constituir-se em A 
projeto de Reforma Agrária e as famílias assentadas passam a 8 iu 
receber apoio previsto na Política de Assentamento, iniciando-se : 
pela concessão do ias de Implantação. 


2.7.3 - Regularização Fundiária : : 


a) Objetivos | | | = 


1 


Os objetivos principais são: 


- complementar a. “ação fundiária de assentamento; 
Y - identificar as áreas legalmente tuteladas, ocupadas e as 
“devolutas; e . 9 


—- incorporar as terras identificadas e arrecadadas à União ou 
% aos Estados. Q 
b) Formas de atuação 


A Os recursos são executados através da aplicação 
“= - direta, de convênios com órgãos estaduais, municipais e privados.., 


c) Principais realizações 


' 
Í 

( 
b; 


ss 
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DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | EXECUTADO 
DE MEDIDA | 


Área regularizada | POSTOS 


Quantidade de imóveis regularizados 2 HIM 


Titulação 
-hectare »08 . 014 
-documentos Edge fo é: 


FONTE: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 

d) Comentários 

A titulação compreende a outorga de documento ao ocupante de 
gleba de terra, legitimando a propriedade do bem. Esse procedimento 
é básico para propiciar, ao ocupante de terras, o acesso a linhas 
de crédito para aplicações agropecuárias. Foram expedidos títulos 
Definitivos Rurais e Urbanos, Autorizações e Licenças de Ocupação 
e Contratos de Promessa de Compra e Venda. 
2.7.4 - Manutenção e Atualização do Cadastro Rural 

a) Objetivos 

Os objetivos principais são: 

- manter o cadastro de todos os imóveis rurais vinculados à 
Reforma Agrária; e 

- atualizar o cadastro rural, em todo o país, na inclusão e 
exclusão dos imóveis. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta, de convênios com entidades estaduais; | minicipais e 


privadas. 
UNIDADE 
DE MEDIDA 


Cc) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


Cadastro Rural 


-Total de imóveis Imóveis 32921 2734 
- Inclusão Imóveis 140.545 
-Atualização cadastral Imóveis 605.000 
-Fiscalização ha 2. 689.561 


FONTE: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
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d) Comentários | N 
4 
O procedimento de cadastramento rural em 1995 deu 
continuidade ao processo de modernização. O processamento é 
consubstanciado no documento "Projeto de Modernização dos Sistemas 
Cadastrais" que compreende a estruturação do cadastro de imóveis 
rurais e opera em tecnologia de banco de dados "on-line". 


2.7.5 - Crédito para Reforma Agrária 
a) Objetivo 
O objetivo principal é alocar recursos para 
complementar a política de assentamento por intermédio de concessão 
de crédito para duas modalidades básicas: implantação e produção. 
b) Formas de atuação 
Os recursos são executados através da aplicação 
direta, da aplicação de recursos do Programa Especial de Crédito 


para Reforma Agrária - PROCERA, de contratos de empréstimos com 
Organismos Internacionais e de convênios estaduais e municipais. 


UNIDADE 
DE MEDIDA 


Família 
Família 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Número de famílias que receberam crédito 
- Implantação 
-Produção 


27.339 


FONTE: 'Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 


d) Comentários 


O Crédito para Reforma Agrária é concedido sob 
duas modalidades básicas, o de produção e o de implantação. Este 
último é subdividido em crédito de alimentação, de fomento e de 
habitação, considerados de fundamental importância para o 
"desenvolvimento dos assentados. 


Os recursos do crédito para implantação são 
oriundos do próprio Orçamento do INCRA. Por sua vez, os recursos 
para o crédito para produção, destinados aos assentamentos, são 
proporcionados pelo Programa Especial de Crédito para Reforma 
Agrária - PROCERA, que conta com recursos do Orçamento do INCRA e 
do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE, do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO e do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste. 
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3 - MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA DO ESTADO - “A 
MARE - E ca 


E O Ministério da Administração Federal e Reforma 
no do Estado, criado pela Medida Provisória nº 813, de 1º de 
janeiro de 1995, tem como competências: 


| - estabelecer políticas e diretrizes para a reforma do 
E Estado; 
o - estabelecer política de desenvolvimento institucional e 
à capacitação do servidor, no âmbito da Administração Federal; 

- implementar a reforma administrativa; ? j 

- supervisionar e coordenar os sistemas de pessoal cividi 
de modernização administrativa, de administração de recursos de 
informação e informática e de serviços gerais; e 

- implementar a modernização da gestão e promoção da 
qualidade no setor público. 


PUT 
EE 


3.1 - PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 


3.1.1 - Reforma do Estado 


E Ufa E PES 


O Ministério da Administração Federal e Reforma 
x do Estado -MARE, no âmbito de suas atribuições e em consonância 
com as diretrizes da Presidência da República, vem implementando 
as ações que objetivam a reforma do aparelho do Estado. 


NM No decorrer do ano de 1995, foi concluída a: 
elaboração do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. 
Este apresenta um diagnóstico dos principais problemas 
decorrentes das práticas patrimonialistas combinadas com uma 
forte cultura burocrática, que dificultam a implementação da nova 
visão de Estado pretendida, e baseia-se nos princípios da 
administração pública gerencial, ou seja, o foco é o cidadão, a 
reorientação dos controles para resultados e a flexibilidade de 
gestão. 


O Plano Diretor contempla também os objetivos 
globais da reforma voltados para o aumento da governança do 
Estado. Ele aborda a estratégia de transição para a reforma nas 
dimensões institucional-legal, cultural e da gestão pública e, 
ainda, apresenta conjunto de projetos voltados para a. 
implementação efetiva da reforma. 


O Plano Diretor foi aprovado pela Câmara da 
Reforma do Estado, em 21 de setembro de 1995, e servirá de base 
para a ação coordenada dos diversos ministérios e demais órgãos 
da Administração Federal no desenvolvimento de projetos voltados 
para a modernização do Estado. 


Também, durante o ano de 1995, foram elaboradas 
e encaminhadas ao Congresso Nacional as emendas constitucionais 
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referentes à reforma administrativa e formuladas a“proposta de 
legislação regulamentadora relativa ao desligamento de quadros 
por necessidade da administração pública e a minuta relativa ao 
regime de previdência social do servidor público. | 


Eds Foi desenvolvida a proposta para implantação 
das agências autônomas e selecionadas as primeiras unidades- 
piloto: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 


Naturais Renováveis - IBAMA, Fundação Instituto Osvaldo Cruz - 
FIOCRUZ, Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, 
Instituto Nacional de Metrologia - INMETRO e Coordenação de 


Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES. 


No que tange às Organizações Sociais foi 
concebido o modelo conceitual do projeto, que tem como objetivo 
descentralizar ações operacionais 'do Estado sobretudo na área 
social, e realizada ampla divulgação do modelo «através de 
palestras, artigos e entrevistas. 


Dentro do bloco da administração pública 
gerencial foi montado o projeto de desregulamentação e feito o 
levantamento de experiências anteriormente desenvolvidas no setor 
público, como o Projeto de Desburocratização e o Programa 
Nacional de Desregulamentação, e 'mantidos contatos com áreas 
normatizadoras e regulamentadoras. da atividade pública. 


No que tange à avaliação e reordenamento 
institucional, foi criado, pelo Comitê Executivo da Reforma do 
- Estado, o Grupo - de Trabalho Interministerial para propor 
alternativas de reorganização institucional que contemplem a 
possibilidade de. fusão, extinção, criação, publicização ou 
repasse, entre as áreas de governo. O Setor de saúde será o 
primeiro a ser tratado, face o5 reconhecidos problemas relativos 
ao gerenciamento e à qualidade dos serviços prestados. O segundo 
“ setor a ser analisado será o da área de. políticas regionais. 


Cabe ainda citar que vem sendo desenvolvido o 
Programa de Qualidade de Participação voltado ao setor público a 
exemplo do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade. 


Encontra-se , também, em fase de concepção o 
Projeto Cidadão que tem por objetivo informar à sociedade sobre 
os serviços prestados pelo Governo. 

3.1.2 - Administração Geral de Recursos Humanos 


3.1.2.1 - Administração do Sistema de Pessoal Civil 


Neste projeto foram desenvolvidas as seguintes 
ações: 
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- elaboração de propostas de modelos alternativos de 
custeio das aposentadorias e pensões; 

- acompanhamento da implantação dos planos de nedistentas 
Pré-Escolar e a consegiúente avaliação no que tange aos aspectos 
regulamentares; 

- elaboração de Projeto de Lei propondo a modificação da 


prestação do benefício alimentação e transformando a forma de. 


concessão atual para pecúnia. Acompanhamento das modalidades 
praticadas pela Administração Pública Federal, quais sejam: 


tíquete, refeitório próprio e arrendamento de serviços de. 


terceiros, no que concerne aos seus aspectos regulamentares; 

- análise de textos legais para adequar o projeto' “de 
regulamentação de Assistência à Saúde do Servidor Público Federal 
aos moldes da política do governo; 


- reativação dos grupos de estudo com a Fundação Escola 


Nacional de Administração Pública - ENAP e com os representantes 
dos Ministérios visando a aplicabilidade do Código de Ética, bem 
como elaboração do Termo de Referência; 

* gealização de estudo bibliográfico sobre o absenteísmo e 
elaboração do Termo de Referência para a realização de pesquisa 
de campo. O projeto visa reduzir o alto índice de ausências ao 
trabalho, buscando uma maior valorização das Instituições 
Públicas e a conseqgiente satisfação da sociedade; 

- publicação de atos administrativos sobre o pagamentos de 
vantagens oriundas de ca da de quintos/décimos e as 
previstas no artigo 192 da lei nº 8.112/90 e sobre aposentada 
com a vantagem do referido artigo 192; 

- Cadastramento de 1.299 (um mil duzentas e noventa e nove) 
rubricas das consignatárias e controle sistemático dos descontos 
efetuados em folha de pagamento dos servidores, a título de 
consignação, no! tocante ao que dispõe o Decreto nº 1.502/95, 
evitando assim os descontos indevidos e o descumprimento da 
margem consignável; 


- implantação do Módulo de Função no SIAPE, em pleno 


funcionamento, que visa o controle das ocupações e vacâncias dos 
cargos comissionados e das funções de confiança da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional; 

- implantação do Módulo de Lotação no SIAPE que visa o 
controle das ocupações e “vacâncias dos cargos efetivos e a 
identificação dos quadros de lotação dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. A 
lotação real de cada órgão/entidade foi publicada no Diário 


OEiLCI AL da União, permitindo à Administração dispor de 


informações sobre quantos, quais e onde estão os cargos efetivos 
dos Ministérios, autarquias e fundações; 

- implantação das Rotinas de Ocorrências Funcionais que 
visam à definição e ao acompanhamento do desenvolvimento de 
rotinas de controle, junto ao SIAPE, das ocorrências funcionais 
do servidor, para registro das informações de cadastro, 
possibilitando a formação de histórico funcional dos servidores. 
Foi elaborado projeto de treinamento de 1.800 usuários para 
operacionalizar essas novas rotinas; 
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- iniciado o processo para depuração das informações 
constantes do cadastro do SIAPE visando a , exclusão de 
duplicidades, exclusão de dados relativos a servidores falecidos, 
exonerados ou demitidos e complementação com dados |: de 
qualificação dos servidorvs; a; 

- implantação de uma Nova Política de Concursos Públicos. O 
Decreto nº 1.658, de 5 de outubro de 1995, define como 
“competência do Ministério da Administração Federal e Reforma do 
Estado - MARE a realização de concursos públicos periódicos, no 
âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, (0) objetivo ó adequar, quantitativa e 
qualitativamente, e através - da seleção de pessoal de forma 
sistemática e a intervalos menores, a força de trabalho 
disponível à natureza e complexidade das atividades, objetivos e 
metas institucionais da Administração Pública Federal. Pressupõe- 
se a redução do período de validade dos concursos e mais rigor na 
definição dos critérios para aprovação e classificação, de modo a 
identificar pequenos contingentes de servidores em um processo 
permanente de atualização dos quadros. Nesse, sentido, o MARE 
regulamentou o preenchimento de vagas nas carreiras típicas do 
Estado (Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, Finanças e Controle e Orçamento) e nas categorias 
funcionais de Bibliotecário, Contador e Advogado, estabelecendo o 
quantitativo de vagas a serem preenchidas e o cronograma de 
realização dos concursos públicos para os próximos 5 anos; 

- aprovação, através da Medida Provisória nº 745, de 02 de 
dezembro de 1994, e implantação da Gratificação de Desempenho e 
Produtividade, objetivando incentivar o aprimoramento das ações 
da Administração Pública Federal nos .campos de Finanças, do 
Controle, do Orçamento e do Planejamento como instrumentos para a 
formulação, gestão, coordenação, implementação e avaliação de 
políticas públicas. Esta Gratificação é de acordo com o 
desempenho individual dos servidores e com O resultado das 
instituições que integram; 

-aprovação, através da Medida Provisória nº 1014/95, da 
Gratificação de Desempenho Diplomáticô, objetivando incentivar o 
aprimoramento das ações da Administração Pública Federal no campo 
do planejamento, da formulação e da execução da política externa, 
de acordo com o desempenho individual e institucional de unidades 
administrativas do Ministério das Relações Exteriores; 

-aprovação, através da Medida Provisória nº 807/95, da 
Gratificação de Desempenho da Atividade de Fiscalização, 
objetivando incentivar Oo aprimoramento das ações da Administração 
Pública Federal nos campos de fiscalização e controle 
agropecuários e da Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Proteção ao Vôo, de, acordo com Os desempenhos individuais e 
institucionais; 

“instituídas a Retribuição Variável da Comissão de Valores 
Imobiliários - RVCVM e a Retribuição Variável da Superintendência 
de Seguros Privados - RVSUSEP que têm por finalidade estimular a 
melhoria da produtividade, respectivamente, da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM e da Superintendência de Seguros . 
Privados - |. SUSEP, -no exercício das atividades de controle, 
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regulamentação e fiscalização dos mercados de valores 
mobiliários, seguros, previdência aberta e capitalização sendo 
atribuída em função da eficiência individual dos servidores das 
referidas autarquias; | 

-Coordenação de ações que visam à alfabetização e pós- 
alfabetização de servidores públicos nas dependências das 
Coordenações de Recursos Humanos - CRH dos Órgãos do Sistema de 
Pessoal Civil - SIPEC, sediados em Brasília; 

-consolidação de um marco teórico para discussão com Ds. 
órgãos/entidades. do SIPEC, visando a implantação de uma 
sistemática uniforme de avaliação de desempenho no estágio 
probatório; 

-proposta de regulamentação da Sistemática de Promoção e 
Progressão; e 

-treinamento de 450 servidores na aplicação da legislação 
de pessoal. 
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3.1.2.2 - Sistema Integrado de Administração de Pessoal - SIAPE 


SITUNÇÃO 
AÇÃO  Ixíco | TÉRMINO ATUAL 
1. MÓDULO DE LOTAÇÃO Em fase de 
conclusão 
1.1 Desenvolvimento do subsistema pelo Serviço | Jan-95 | Dez-95 |Cconcluída 
barte I 
1.2 Comprovação de vagas por Diploma Legal Abr-95 | Jul-95 “|conciuido 
1.3 Conferência de Documentação na Jut=98 Mes a andamento 
Secretaria de Recursos Humanos - SRH 
1.4 1º Parte - Carga Inicial/Banco de Dadog Em andamento 
1.5 2º parte - Rotinas de atualização Mensal Desenvol- 
vimento 
CEE 
2. REENGENHARIA DO SIAPE | Jan-95 | Dez-96 | 
2.1 Trilhas de Auditoria Sistêmicas Em 
implantação 
2.2 Reformulação Lógica do Cadastro Em andamento 
2.3 Restrições Sist. de Cadastro/Pagamento Em andamento 
2.4 Telas de Consultas Gerenciais [Mar-95 | Dez-96 [Atrasado 
3. PROJETO SISPEC (Ex-SAFPEC Reiniciado 


4. MELHORIA DO ATENDIMENTO AO USUÁRIO Dez 5 Paralisado 
REMOTO DO SIAPE 

4.1 Diagnóstico da Situação Atual/Demandas 

4.2 Aquisição e Implanta ão de Equip. para 
Controle Digit. de Telefonia por console 

4.3 Treinamento em Atendimento ao Cidadão 


4.4 Treinamento Operacional nos Equipamentos set-95 


q 
q 

ri 
o 
q 


3 Mai-95 |Concluído 


q 
fai) 
7 
to 


q 
(o) 

o) 
[6] 


Dez-95 Paralisado 
set-95 [Concluído 
Mar-96 |Não iniciado 


no 
O 

(0) 
to 
[6 
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5. INFRA-ESTRUTURA LOGÍSTICA PARA A REL Mar-96», [Em 
REESTRUTURAÇÃO DO DASIC/SRH 4 jandamento 

5.1 Aquisição de Equip. de Micro informática | Mar-95 | 

5.2 Aquisição de Outros Equipamentos | Set-95 | Mar-96 | Em andamento 

5.3 Tkeinamento Operacional (Microinformática Em andamento 

5.4 Treinamento e Capacitação dos Gerentes | Mar-95 | Jun-96 | Em andamento 


RAIS DE ENSINO - IFES AO SIAPE 


6. INTEGRAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FEDE- Concluído 


6.1 Acertos de Parceria com o MF ES PERES Concluído 
6.2 Edição do Decreto com "Mandamus" | Fev-95 | Mar-95 | Concluído 
6.3 Negociação Política de Prazos de Conversão [Abr-95 | Ago-95 | Concluído 
6.4 Treinamento dos Operadores do SIAPE | Mai-95 | Dez-95 | Concluído 
6.5 Solução de Problemas Técnicos "Ad Hoc" Qut-95 |Concluído 
6.6 Geração de Fita de Pagamentos "Off Line" Concluído 


6.7 Acertos Operacionais com o Ministério da Mar-95 Concluído 
Fazenda - ME ' 


6.8 Acertos de Parceria com o Ministério da Abr-95 E meira ' 
Educação e do Desporto - MEC 

6.9 Contr. Estat. de Erros na Conversão «| Mai-95 | Set-95 |Concluído 
6.10 Treinam.e Auxílio Local aos Operadores Concluído 
6.11 Fixação de Prazo Final para Pagamento Qut-95 |Concluído 
6.12 1º Pagamento Real SIAPE . Nov-95 |Concluído 
6.13 Solução de Pendências Out-95 Mar-96 |Em andamento 

(Cadastro, Linha, e outros) 
6.14 Pagamento SIAPE total Abr-96 |Em andamento 


7. PRODUÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE A Em 
DESPESA COM A FOLHA DO SIAPE : andamento 


7.1 Nomeação do Coordenador da Equipe Err Concluído | 
7.2 Recrutamento da Equipe Em andamento 
7.3 Definição do "Modus Operandi" Mai-95 |Concluído 
7.4 Acertos Operacionais com o MF : Eee e Concluído 
7.5 Acertos Operacionais com SERPRO Concluído 
7.6 Acertos Operacionais com CGMI/SAA Concluído 
7.7 Primeiros Relatórios Produzidos Concluído 
7.8 Acompanhamento da Folha das IFES . E Ee Em andamento 
7.9 Produção de-Informações Estratégicas FCT RS Em andamento 
Pas = 

8. BOLETIM DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS set-95 poseted 6 Em | 

À andamento 
8.1 Disponib. de Matéria para Publicação ET va Em andamento 
8.2 Definição do Público para Tiragem TEC Pere Em andamento 
8.3 Definição do Formato Editorial Ludo ta ra di da] Em andamento 
8.4 Definição da Oficina de Produção Gráfica ETSTS GERE Em andamento 
8.5 Primeira Edição put Em andamento 
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9. SENHA PARA ESTADOS E MUNICÍPIOS 


9.1 Contato com Governadores e Prefeitos 

9.2 Cadastramento de Senhas para Secretários 
9.3 Entrega das Senhas para os Secretários 
9.4 Introdução dos Secretários ao SIAPE 


10. ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO SIAPE 


10.1 Publicação de Instruções Normativas 
10.2 Geração de Relatórios para os Órgãos 
10.3 Prazo para Atualizar Dados Cadastrais 
10.4 Conferência do Processo de Atualização 
10.5 Acertos de Pendências 


11. AUDITORIA DE SISTEMAS NAS IFES 


11.1 Acordos de Parceria com a Secretaria Fe- 
deral de Controle - SFC/MF e com a Secretaria 
de Controle Interno no MEC - CISET/MEC 

11.2 Operações de Aud. Conjunta nas IFES 

11.3 Elaboração de Relatórios de Auditoria 
11.4 Tomadas de Contas Especial 

11.5 Abertura de Processos Administrativos 
BELLE 
tus) 


Conclusão de Tomadas de Contas 
Providências Administrativas Cabíveis 


12. COMPARATIVO DE REMUNERAÇÃO DOS 
SETORES PÚBLICO E PRIVADO NO BRASIL 
COM OUTROS PAÍSES DO MUNDO 
12.1 Cálculo das Médias de Remun. no Brasil 
12.2 Pesquisa de Remuneração em Outros Países 


12.3 Análise dos Valores Levantados 
12.4 Produção de Relatórios 

12.5 Publicação das Informações 

13. RECADASTRAMENTO 

13.1 Recepção do Relatório de Situação 
13.2 Pro 
1358 
13.4 
SH 


Processamento de Exclusão Mensal 
Acertos de Cadastro na SRH 

Acertos de Cadastro 
Conclusão do Projeto com Exclusões 


pelos Comitês 


LEI 
A 
o. 
6] 


Abr-95 Em 
andamento 

Abr-95 Concluído 

Abr-95 Ago-95 |Concluído 


Não iniciado 
Não iniciado 


sSet-95 Jun-96 |Em 

andamento 
Em Andamento 
Em Andamento 
Definidó 

Não Iniciado 
Não iniciado 


Seu=05 
OU 

ES 
Mai-96 


QUES9S 
Mar-96 
Mai-96 
Jun-96 


“Abr-95 | Dez-95 [Em 
andamento 
Abr-95 Concluído 


Mai-95 
Mai-95 
set-95 
DEL 99 


Nov-95 
Dez-95 


Concluído 
Concluído 
Em andamento 
Em andamento 
Não iniciado 
Não iniciado 


Dez-95 


andamento 


Sset-95 
Set-95 


Jun-95 
Ago-95 


Concluído 
Concluído | 
EUA 
Concluído 
Em andamento 
Em andamento 


Set-95 
Fev-96 
Fev-96 


Jun-95 
Sset-95 
Set-95 


E 
= 


SRH Concluindo 
Concluído 

Em andamento 
Em andamento , 
Concluído 


Fev-96 Iniciando 


Fonte: DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA INTEGRADO E CADASTRO (DASIC) 


EE ea IME jp Qualidade e Produtividade no Setor Público 


a) Objetivos 


O subprojeto, 
Setor Público, tem como objetivos: 
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Qualidade e 


Produtividade no 


e | E | p E! 4 : ps a o 
| — Contribuir para a melhoria da qualidade: dos servi« 
públicos, 7 7 x ? 


Qualidade, com ênfase na participação dos servidores; e 


'— apoiar o processo de mudança de uma cultura burocrática | 


para uma cultura gerencial, fortalecendo a delegação, o 
atendimento ao cidadão, a racionalidade do modo de fazer, a 


definição clara de objetivos, a motivação e o controle de 
resultados. ' 


- 


b) Forma de atuação 


O subprojeto, ainda em fase de aprovação, está 
estruturado matricialmente com seis ações gerais (parceria com o 
cliente-cidadão,' sensibilização, educação e treinamento, 
certificação, banco de idéias, adesão e auditoria) e seis ações 
setoriais relacionadas à implementação de programas de Qualidade 
nos diversos setores da administração pública (Núcleo 
Estratégico, Agências Autônomas, Legislativo, Judiciário, Estados 
e Municípios). : 


A condução dessas atões (gerais e setoriais) é 
orientada por diretrizes emanadas pela Câmara da Reforma do 
Estado e coordenada executivamente pelo Ministério . da 
Administração Federal e Reforma do Estado, através da sua 
Secretaria da Reforma do Estado. A coordenação executiva é 
assessorada por um Comitê “que tem por função propor ações, 
orientar a execução do Subprojeto e avaliar os resultados 
alcançados. 


A atuação é direta na forma de Programas de 
Qualidade específicos para cada órgão público. 


Paralelamente à implantação dos Programas de 
Qualidade, será desenvolvido um intenso esforço de 
sensibilização, prioritariamente nas unidades que compõem o 
núcleo estratégico do Executivo Federal. 


c) Principais metas programadas 
q 


Foram programadas as seguintes ações: 


- implantar um programa de Qualidade em cada Agência 
Autônoma em formação; 

- formar cinco multiplicadores da Qualidade para cada 
programa implantado; Pira 

- credenciar óito centros de treinamento de órgão público 
para a formação de multiplicadores; doa 

- aprovar o projeto de certificação de processos públicos; 

- conseguir a adesão de 30. organizações públicas por ano; e 

- realizar 40 cursos. de sensibilização para a Qualidade. 
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por meio da institucionalização dos princípios da | 


d) Comentários 


: Considerando que o subprojeto Qualidade e 
Produtividade não teve execução em 1995, foi elaborada uma nova. 
versão que será apresentada para aprovação 
| 3.1.4 - Modernização da Administração Pública Federal 


3.1.4.1 - Modernização e Reorganização Administrativa 


! a) Objetivos 
Este projeto visa: 


q - analisar a finalidade e as competências de órgãos e 

| entidades da Administração Pública Federal, identificando 
superposições, omissões e problemas gerais de gestão, 
apresentando proposição de alternativas de reorganização 
institucional que contemplem a possibilidade de fusões, 
extinções, criação, publicização ou repasse a outras esferas de 
governo; e 
- dotar os órgãos da Administração Pública Federal de 
estruturas organizacionais e práticas de gestão mais adequadas ao 
desempenho de suas competências. 


b) Forma de atuação 


Para definição das áreas & “Serem avaliadas, 
foram inicialmente elencados os seguintes setores de governo: 
arrecadação tributária, infra-estrutura, políticas regionais e 
área social, sendo os dois últimos apontados como prioritários. 
Entendendo ser a área social muito abrangente, decidiu-se enfocar 
O setor saúde como primeira frente a ser tratada face os 
reconhecidos problemas relativos ao gerenciamento e à qualidade 
dos serviços prestados, além da repercussão financeira, que 
envolve esse setor, para o Governo Federal. Definiu-se que seja 
criado um subgrupo para tratar, especificamente, das unidades de 
representações do Governo Federal junto às demais esferas de 
governo. O Plano de trabalho foi aprovado pelo Comitê Executivo 
da Câmara da Reforma do Estado e os trabalhos estão sendo 
coçrdenados pela Secretaria da Reforma do Estado. 


Estão sendo revistas e aprovadas as novas 
estruturas regimentais dos Ministérios e- dos Órgãos da 
Presidência da República. 

c) Principais: realizações 


Este projeto teve como principais realizações: 


- constituição, no Ambito “do Comitês dá Câmara Reforma do 
Estado, de Grupo de Trabalho Interministerial; 
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- elaboração do Plano de Trabalho com vistas à aprovação 
pelo Comitê da Reforma do Estado; $ ? 

- definição das subáreas setoriais que serão objeto de 
análise do Grupo (Políticas Regionais, Saúde e Representações do 
Governo Federal nos Estados, Distrito Federal e Municípios); e 

- análise e aprovação de (06 estruturas regimentais (17 


foram programadas) dos Ministérios e dos Órgãos da Presidência da 
República. » 


3.1.4.2 - Planejamento e Informatização dos Serviços Públicos 
a) Objetivos 
Este projeto tem como objetivo: 


R) 

- “assegurar ao Governo Federal suporte de informação 
adequado, dinâmico, confiável e eficaz bem como facilitar aos 
interessados a obtenção das informações disponíveis, resguardados 
os aspectos de sigilo e restrições administrativas ou previstas 
em dispositivos legais; é 

- estimular o uso racional dos recursos de informação e 
informática, no âmbito da Administração Pública Federal, visando 
a melhoria da qualidade e da produtividade do ciclo da 
informação; e e 4 

E estimular o desenvolvimento, a padronização, a 
integração, a normalização dos serviços de produção a 
disseminação. de informações, de forma desconcentrada o 
descentralizada bem como estimular e promover a formação, o 
desenvolvimento e- o treinamento dos servidores que atuam na área 
de informação e informática. 


b) Formas de atuação 


A forma de gerenciamento dos trabalhos do 
Departamento de Informação e Informática - DINFOR baseia-se em 
estruturas hierárquicas (não organizacionais) com a participação 
de diversas entidades, Ministérios, Autarquias, Fundações, 
Empresas Governamentais e Empresas Privadas com ações coordenadas 
centralizadamente. 


As Coordenações do Departamento de Informação e 
Informática - DINFOR gerenciam 10 (dez) Grupos de Trabalhos - GT 
formados por técnicos dessas entidades que, de algum modo, tenham 
interesse no trabalho específico. A adesão ao GT é espontânea ou 
atendendo a convite, sendo formalizada tanto a participação 
organizacional quanto'a dos seus técnicos. Cada grupo de trabalho 
tem um tema específico e autonomia quanto à sua forma de 
organização interna e liderança. & 


O Sistema de Administração dos Recursos de 
Informação e Informática - SISP delibera tecnicamente sobre, os 
produtos dos grupos de trabalho e o Departamento de Informação e: 
Informática - DINFOR/MARE operacionaliza os: contratos e convênios 
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ga 


de materiais e serviços. 


c) Principais realizações (físicas) 


DESCRIÇÃO UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
DA META MEDIDA 


INSTITUCIONALI- 
ZAÇÃO DO  PLANE- 
JAMENTO DA IN- 


FORMATIZAÇÃO NA: -Definida ação 
ADMINISTRAÇÃO conjunta com a 
PÚBLICA FEDERAL - Fundação Getúlio 


-Estabelecer 
sistemática 
planejamento 


PLAINF Vargas -— FGV | é 


-Metodologia e 
planejamento da 
Informatização na 
Adin mis t ração 
Público Federal 


-Metodologia 


-Elaborado o termo de 
referência do Banco 
Interamericano de 
Desenvolvimento - BID 


-Estabelecida a 
class tA amido 
E tm E, do Ora 
programática 


DISSEMINAÇÃO E 
INFORMAÇÃO - DISSEM 


-Normatizar os 


procedimentos |-Projeto - Implementar o|-Criada a home-page 
relativos à sistema del do Governo e 
Disseminação das | -Documento diretório de|desenvolvido [o 


Bases de Dados 
do Governo 


Informações para o 


projeto piloto 
Governo e sociedade 


—Norma 


-Detanição do -Implementar o |-Criado o projeto 
cenágio de: sistema de|piloto da editoração 
infg&rma cõ es! informações eldo Diário Oficial na 
disponíveis nos indicadores Internet 

Órgãos Públicos 

SISTEMA DE 

INFORMAÇÕES 


ORGANIZACIONAIS 
PARA ADMINISTRA-ÇÃO 
PÚBLICA FE-DERAL - 
SIORG 


-Realizado estudos de 


-Base de da-dos | -Implementar o | compatibilização do 
SERES EE de E à Ê pat o á de o np com as Rs 
informações sobre | Manutenção nd a asia des ala e 
estruturas, ) , | sistemas abertos. 


interligando 
Sistema de 
Administração 
Financeira do 
Governo Federal 
— SIAFI, Sistema 
Integrado de 
Administração de 
Pessoal - SIAPE, 
Administração de 
Material . e 
outros. 


funcionamento e 
base jurídica legal 
do Governo. 
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DESCRIÇÃO UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
DA META MEDIDA | 
PROSPECÇÃO E DI- 
FUSÃO DE  INFOR- 


MAÇÕES TECNOLÓ- 
GICOS - PROTEC 


-Bases de dados 


- Implementação 
de bases de 
dados sobre 
tecnologia de 
informática, de 
normas e de 
padrões. : 


-Difusão de padrões 
sobre sistemas abertos 
aplicáveis .à 
Administração Pública 
Federal. 


-Implantação de 
“bases de dados 
sobre tecnologia de 
informática, normas 
técnicas e padrões 
PESA 1.5 e 
eme pg entes. 
aplicáveis à  Ad- 


-Serviços 


-Seminários 


-Estabelecimento 


ministração Pú- 

blica Federal de instrumentos/ 
difundindo “os mecanismos de 
resultados. cooperação 


técnica. 
-Estabelecimento de 


instrumentos de ! . 
cooperação. 

ADMINISTRAÇÃO DE R 

RECURSOS DE|-Servidor|-Cooperação|-Concluído o curso 


técnica entre o 
MARE e 
Instituições de 
Ensino. 


formado com 56 participantes. 
Apresentado o Termo 
de Referência para o 


BID. 


INFORMAÇÃO - ARI 


-Formação de 
recursos humanos 
especializado em 
administração . de 
Recursos de 


-Formação 
capacitação de 
330 servidores 


informação. E 
entre 1995 e 

1996 

-Seleção 

clientela e 

organização 

programática dos 

cursos 
SISTEMA DE 
COMUNICAÇÃO é 
ELETRÔNICA DO | -Sistema -Projeto pilotol-Instalados os 
GOVERNO FEDERAL - do - ambiente deltradutores de 
SIGO - Curso tratamento delprotocolos e 

mensagens. definidos as 


-Implementação da |- Pesquisa aplicações piloto 


EF e-d” e d e 
comunicações 
administrativas 
eletrônicas do 
Governo Federal. 


-Projeto piloto 
do Serviço de 
Dic dt Ono 
Governamental. 


-Definidos as 
estruturas das bases 
de dados e instalados 
os :- tradutores de 
protocolos. 


-Manutenção 


-Projeto piloto 
do Serviço de 
Comé;r c àWo 
Eletrônico ' 


-Especificada as 
aplicações piloto. 


-Treinados 45 
técnicos. 


-Treinaménto em 
Xx-400, X-500 e 
EDI 
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DESCRIÇÃO UNIDADE DE - | PROGRAMADO EXECUTADO | 
DA META | — MEDIDA 


NORMATIZAÇÃO 
TÉCNICA —Normas -Elaboração de | -Desenvolvido estudos 
normas delpara reformular a 
-Grupos de| procedimentos e sistemática do NORTEC 
-Definição de | estudo padrões nas|(NOrmatização 

padrões para compras do| Técnica). 

| j Ss.L ss t.erm à ep QUÊSos Governo. 

i -Relacionamento com a 


O pis Paio n ais 
abieirtas e 
gerenciadores de 
bases de dados. 


E 


MD À 1 E usisS a vo 
permanente de 
normas de 
SA Es teum- ars 
operacionais 
abertos. 


-Estudos 


direção do Open 
So ty S quit e imbias 
Interconnection & - 
OSIº”"* (Interconexão de 
Sistemas Abertos) 


-Pesquisa 


PERFIL OsI DO 
GOVERNO BRASILEIRO 
- POSIG -Normas -Divulgação de|-Contratação “ de 
normas e padrõeste n't 1 d-aduêBE 
-Modelos adotados para a 


especializadas 
Administração 
Pública Federal 
4 — APF e outras 
esferas de 
governo. 


-Interoperabilidade 
de sistemas de 
processamento de 
dados do Governo. 


—-Padrões 


-—-Credenciamento 
de laboratório 
para testes. 


-Estabelecimento 
de normas e 
padrões para 
Órgãos de 
fiscalização e 
acompanhamento 
(Secretaria de 
Controle Interno 
= CISET e 
Tribunal de 
Contas da União 
SUS UA) 
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DESCRIÇÃO 
DA META 


INTEGRAÇÃO DE REDES 
DE COMPUTADORES NA 


ADMINISTRAÇ 
PÚBLICA FEDERAL 


ão 


INTEGR 
-Adoção de 
deqwiteturas 
ROME TATA is 
especificando 
padrões. 
- Integração de 
Sistemas de redes. 
-Racionalização do 
uso de computadores 
no Governo, e 
participação do 


Governo nas futuras 


rResd' e 5 
comunicação digi 


de 
tal 


de alta velocidade. 


COOPERAÇÃO TÉCNICA 
- COTEC 

-Intercâmbio de 
conhecimentos 
técnicos entre 
Brasil = outros 
países. 


oo) = = O 
integradas 


-Serviços 
manutenção 


-Redes 


comunicação 
dados 


-Visitas 


—-Cursos 


e 


s 


de 


de 
de 


-Utilização 

R e d 
Metropolitana de 
Alta Velocidade 
- REMAV (projeto 
TELEBRASÍLIA) 
pelo Sistema de 
Comunicações 
Administrativas 
do Governo 
Federal - SIGO 


téc- 


-Visitas 
nicas na França, 
E s.pa-nh'a, 


Estados Unidos, 
Inglaterra e à 
sede da União 
Européia. 


-Propostas de 
cooperação 
técnica entre o 
Brasil, 
França, a 
glaterra 

Japão. 
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“Iniciada a 
utilização da  REMÁV 
no MARE, com acesso à 
INTERNET. 


-Criado o Comitê 
técnico de utilização 
da REMAV no Distrito 
Federal, com a 
participação do MARE. 


-Elaborado os Termos 
de Referência. 

-Visita a. União 
Européia. 
-Proposta .a 
cooperação com a 
União Européia. 
-Proposta de 
cooperação técnica 
com os Governos 


Francês e Inglês. 


TREINAMENTO E 
CAPACITAÇÃO PARA 
TÉCNICOS E USUÁRIOS 
DE INFORMAÇÃO E 


-Realizado o curso de 
WEB e . treinados 22 
técnicos de vários 
ministérios. 


—Cursos —Diagn óStae o 
(censo) de 
E leio u Ensina 


humanos. 


+ Seara id 0:;E 
treinado 


INFORMÁTICA - 
adia -Projeto -Projeto piloto|-Apresentado o Termo 
-Desenvolvimento M A R E / |de Referência para o 
permanente das ENAP/Universidad BID.j 
servidores. e de Brasília — 

UNB com (o) 

objetivo: de 

capacitar 6000 

servidores em 


níveis técnicos 
e gerencial. 


—-Parceria com 
instituições de 
ESC CS a) Qu 
universidade 


Fonte: DINFOR / SRL 


d) Comentários 


A missão do-SISP circunstreve o domínigsde 
políticas, de diretrizes e de normas a serem aplicadas de forma 
sistêmica integrada e participativa na administração dos recursos 
de informação e informática. 


Para atender as demandas do governo e da 
sociedade, oO SISP estabeleceu linhas de atuação visando 
disponibilizar a infra-estrutura necessária à efetiva 
implementação e administração da informática na Administração 
Pública Federal. 


O resultado deste esforço, -«com a participação 
de representantes de todos os órgãos da administração direta e 
entidades convidadas, constituiu-se em benefícios que atingem 
dimensões da sociedade e do governo. A institucionalização de 
normas e padrões que visarão a adoção de sistemas de arquiteturas 
abertas, aderentes a normas nacionais e internacionais, e que 
permitirão a conexão e a operabilidade dos diversos equipamentos 
e plataformas instaladas no governo, é uma estratégia que induz 
maior interação entre governo e sociedade. 


3.1.4.3 - Planejamento, Normalização e Organização dos Serviços 
Gerais e Auxiliares do Serviço Público Federal 


Este projeto, de responsabilidade do 
Departamento de Serviços Gerais = DSG/SRL/MARE, visa 
operacionalizar o funcionamento sistêmico das atividades de 
serviços gerais como elemento estratégico e propulsor de uma 
política de redução e de controle dos gastos públicos. 
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a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


SISTEMA DE 
CADASTRAMENTO 
UNIFICADO DE 
FORNECEDORES - SICAF 


Implantação do 
Sr stem a de 
Cadastramento 
Emnificado de 
Fornecedores -SICAF. 


SISTEMA DE 
COMUNICAÇÃO 
INTERUSUÁRIO DO 
SISTEMA INTEGRADO DE 
ADMINISTRAÇÃO DE 
SERVIÇOS GERAIS  - 
SIASG 

Disponibilizar “ON 
LINE” para todos os 


usuários do SIASG. 


SISTEMA DE 
CATALOGAÇÃO DE 
MATERIAIS E SERVIÇOS 
- SICAT 


“Manter disponível o 
Catálogo de Materiais 
e Serviços. 


Implantação nas 
Rs God DD 
Sul/Nordeste/ Norte. 
Previsto o início 
em Out /94 e o 


término em Jul/ 96. 


Disponível, em torno 
de 10.000 usuários 
em âmbito nacional. 
Previsto o início em 
Qut/94 e o término 
em Dez/96. 


Incluir até o: final 
do 1º quadrimestre 
de 1995, 30.000 
itens de materiais e 
serviços. 
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N 

4 

EXECUTADO 
Implantado nas 
seguintes Unidades 
da Federação: DF, 
GO,MS,MT,MG, SP e 
ES . 
4.000 empresas 
Cadastradas 


530 unidades 
Cadastradoras. 


Disponível para 
aproximadanente 
1.712 usuários, nas 
seguintes Unidades 
da Federação: 
DF,GO,MS, MT,MG,SP 
e ES. 


Implantada a matriz 
de classificação de 
materiais o 
serviços em torno 
de 13.000 famílias 
de materiais o 
1.400 de serviços 
aproximadamente. 


gue 


DESCRIÇÃO DA META PROGRAMADO EXECUTADO 


SISTEMA INTEGRADO DE 
REGISTRO DE PREÇOS - 
SIREP 


Proceder aliImplantação do|Especificação do 
implantação, em|Projeto Ex toto no|modelo conceitual e 
âmbito nacional, |Disttito Federal |detalhamento do 
iniciando com a/Maio/ 96 | cronograma de. 


disponibilização, em implantação. 
pe ARTS E 1 8 E 
experimental, E 01 9) à 


Distrito Federal! 


Reformulação da [outubro/95 IN 09 publicada em 
Instrução. Normativa 23/11/95 

= UNE de.« utilização |- b j 

de -. veículos sofici- ARS 

ais 


Regulamentação. do |março/95 Foertaria «at 402 
uso de telefonia pubixzcada.s em 
móvel celular 10/03/95 


Revisão da norma que|julho/95 IN 05 publicada em 
regulamenta o 16/07/95 

cadastro único de 
fornecedores | 

Ned wa d eljulho/95 Portaria SAS; «aus 
cadastramento do PUB ada em 
fornecedor 24/07/95 


Revisão das práticas Atualização geral de Definicdos de 
da “Secretaria: de|cerca de 200 normas pri ora d ade ss 
Administração lsobre edificações | planejamento das 
Pública - SEDAP. públicas. dO. ELE e 


Decreto 92.100/85. estabelecimento das 


responsabilidades do 
MARE e do prestador 
de serviços. 


Regulamentação da |[outubro/95 IN 06 publicada em 
coleta seletiva de 06/11/95 

papel pa fia 

reciclagem. 


FONTE : DSG/SRL/MARE 
b) Comentários 


; O SICAF objetiva prover uma maior agilidade, 
racionalização e confiabilidade aos pmHocessos licitatórios. 


O Sistema de Comunicação Inter-Usuário do SIASG 
visa-a. agilização e a desburocratização da troca de informações 
entre os usuários do sistema. 


a NR 
Ps. 3 
SR 


a preços praticados para a 'ndaloLoE ço serão 


- série” histórica. Análise posterior das infor 


“permitir maior eficiência e eficácia: das atividades 
administrativas, visto que estes instrumentos serão adequados à 


cr 
A 
be 
ur 


ERAS Ra 


Na Er “Lasé do S e? 


fornecimento de materiais e serviços com. vistas 


estabelecer a curva de consumo passando-se, então, à par 
preços de mercado dos produtos classificados como-AMA 
intermédio da Superintendência Nacional do Abastecimento - 
e outros organismos públicos com atribuições idênticas. . 


o 


As alterações normativas do SIASG | PEN 


nova legislação e à evolução tecnológica. $ É 
=. hd 1] 1! 
3.1.4.4 - Extinção e Liquidação de Orglos! e Entidades da 
Administração Pública Federal, Direta. e Indireta. e 
E 
Esta atividade, de responsabilidade da Rr 
Coordenação-Geral de Liquidação, - COLIQ/SRL/MARE, tem como y 


” 


diretrizes: ' «ARA 


. 


fixar procedimentos aos liquidantes e inventariantes; por 
- analisar os atos administrativos; 
receber e manter arquivo das informações; k 


- analisar os relatórios de atividades e cronogramas de 
encerramento; 
- preparar votos das assembléias gerais das empresas em 


liquidação; 

- | promover a interação interinstitucional com órgãos 
vinculados; A 
EE LEITRE, & redistribuição dos bens imóveis, móveis e ' 
equipamentos; 

-- orientar a redistribuição. de pessoal para os órgãos 
sucessores; 


- analisar técnica e juridicamente os. incidentes ocorridos; 
- | elaborar minutas de. decretos, medidas provisórias, 


- projetos. de lei, etc., referentes aos | processos de extinção e 


liquidação; a ; 
- analisar os procedimentos de inventários; . 
- - recuperar, -e/ou redistribuir os acervos documental e. 
técnico; É 
- acompanhar a conclusão dos processos de sindicâncias; 
- atender reclamações de cunho funcional; 
'- localizar processos administrativos; e 
- encaminhar relatórios finais a sucessores. 
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j 


Liquidação de Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista 


As ações inerentes à Liquidação de Empresas. 


Públicas e Sociedades de Economia Mista têm como forma de atuação 
a orientação e a análise técnica e jurídica dos processos Já 
encerrados ou em fase de encerramento. 


No - ano. de +92955. «Foi: feitosa acompanhamento ao 
processo de liquidação da Siderurgia Brasileira S «As = SIDERBRÁS, 


da Companhia Usinas Nacionais - CUN e do Banco de Roraima S.A. -' 


BANRORAIMA. 


A SIDERBRÁS, além da conciliação das contas da 


sua dívida interna e externa junto aos órgãos competentes, | 


necessita concluir o processo de saneamento da Siderúrgica da 
Amazônia - SIDERAMA. A CUN e o BANRORAIMA dependem de autorização 
legislativa para enquadramento na Lei nº 8.029, para queJa União 
possa assumir seu passivo. ta 


Extinção de Órgãos da Administração Federal Direta, Autárquica e 
Fundacional 


As ações inérentes à extinção de Órgãos -da 
Administração Federal Direta, Autárquica e Fundacional tem como 
forma de atuação a orientação e a análise dos procedimentos 


concernentes aos processos já encerrados ou em fase de 


encerramento de inventários. 


Em 1995; - houve a coordenação dos procedimentos 


administrativos relativos ao encerramento dos Ministérios do Bem- 
Estar Social e da Integração Regional e das Fundações: Legião 
Brasileira de Assistência - LBA e Centro Brasileiro para a 
Infância e Adolescência - CBIA, visto. que a supervisão, por força 
do" Decreto nº' 1.398/95, coube aos Ministérios do Planejamento e 
Orçamento - MPO, da Previdência e Assistência Social - MPAS e da 
du ça "Mor 


Tendo em vista a não conclusão dos inventários 
nos prazos 'estabelecidos pelo Decreto nº 1:398/95,: Coube do MARE 
elaborar termos de compromisso de encerramento, firmado entre os 
órgãos envolvidos (MPO, MPAS e MJ), onde foram listadas as 
pendências que impediam o encerramento dos processos = 


apresentadas alternativas a serem implementadas, fixando em até 


295027 9670 prazo para entrega do relatório final. 


3.2 - FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ENAP 


A ENAP tem por finalidade promover, elaborar 
executar os programas de capacitação de recursos. humanos para 
Administração Pública Federal, visando o desenvolvimento e 
aplicação de tecnologias de gestão que aumentem a eficácia, 


PM 
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“Centro ia Documentação, Informação e Difusão - CDID são feio? 
responsáveis 
“Administração Pública. | é 


A a) orgãos responsáveis 


7 A Diretoria de. EStladA e “Pésquisas “DM DEP + 


pela Produção e Difusão da 


i , $$ 
E) Objetivos 


a 
As atividades desenvolvidas no Contextô ho 


Programa Editorial da ENAP tiveram como objetivo colocar à 
disposição da comunidade acadêmica e da alta administração 
pública trabalhos que refletissem o desenvolvimento e a reflexão 
sobre o Estado, a administração pública, a gestão governamental e 


“a reforma do Estado. Como objetivo específico, visa atender 


"* subsidiariamente a área de treinamento da Escola através de suas 
- publicacões. ” : 


ti 
o 


c) Formas de atuação 


Esta atividade tem como forma de atuação a 


aplicação direta e/ou co-edições com editoras públicas e privadas. 


e a cooperação com instituições públicas, no gerenciamento da 
Rede Naçional de Documentação e ERRO IUAÇÃO em Administração 


pública (RENAP). 


d) Principais Ped tieacaEa 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE “EXECUTADO 
MEDIDA 


Revista do Serviço Números sa mei 
Público (RSP) publicados 
Série Cadernos ENAP Números 91 
publiçados 
Série Relatórios de Números UM”, 04 
Pesquisa publicados | 
Números 00 
' publicados 
Administração Pública publicados p 


Série Retratos . da 
Administração Pública 
Brasileira 


Informação. à na 


Setores 
automatizados 


Automação de setores 
do Centro de 
Documenta gãos 
informação e Difusão 


Cadastros 
produzidos 


Implantação de 
cadastros de apoio aos 
serviços de difusão 


Tratamento e Volumes 10,000 
armazenamento: de 
Riot men E Os 


arquivísticos 


e) Comentários 


O programa editorial da ENAP foi redefinido no 
decorrer do ano de 1995, encontrando-se ainda em fase de revisão 
e reestruturação. A revisão da linha editorial permitiu ajustar 
as ações programadas. Houve a suspensão de publicação de séries 
de estudos e trabalhos, que não refletiam o atendimento imediato 
das demandas colocadas pelas reflexões sobre a reforma do 
aparelho do Estado, e o lançamento e consolidação de séries mais 
dinâmicas e de baixo custo, que permitem a rápida difusão e a 
repercussão nos meios acadêmico e administrativos de ensaios e 
estudos que examinam aspectos pontuais do processo em questão. 
Este é o caso da série Textos para Discussão, que teve cinco 
números publicados em 1995, 


Na área de documentação, definiu-se e deu-se 
início à implementação de política de desenvolvimento de coleções 
e atualização bibliográfica para a especialização do acervo da 
Biblioteca... Fôi. feita “a consolidação da Rede Nacional de 
Documentação e Informação em Administração Pública - RENAP, 
interagindo cem instituições congêneres e visando gerar produtos 
de informação comuns. 


3.2.2 - Capacitação de Recursos Humanos 


a) Órgão responsável 


A Diretoria de Treinamento e Desenvolvimento - 
DTD é o órgão responsável pala Capacitação de Recursos Humanos. 


b) Objetivos 
Esta atividade tem como objetivos: 
- Capacitar os servidores públicos federais, visando 
colaborar com a Reforma do Aparelho do Estado; 
- Oferecer regularmente capacitação para o desempenho das 


atividades da Administração Pública Federal, sobretudo aquelas 
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BIBLIOTECA 
FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS - 


No ; a PR Na 
relativas à gestão e ao gerenciamento dos órgãos públiços; e 


- desenvolver cursos que impliquem em educação cant inuada. 


c) Formas de atuação 


A aplicação direta é a forma de atuação da 
Capacitação de Recursos Humanos. 


d) Principais realizações 


CURSOS MINISTRADOS UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 
Administração Gerencial para 6000 02 02 
um Novo Estado hora/aluno a 
Licitações e Contratos . da 4200 10 
Administração Pública hora/aluho 
Programação o Gestão 15200 02 06 
Financeira e Orçamentária hora/aluno 
Regime Jurídico Único dos 696 01 
Servidores Públicos da União hora/aluno 
Atualização para Secretárias e 6100, 12 
Secretários hora/aluno 
A Busca da. Excelência no| : 3760 » e 
Atendimento ao Cidadão hora/aluno 
Gerência Pública com Qualidade “714 01 01 
hora/aluno 
4290 32 47 
Desmitificando o Micro. hora/aluno 
Word for Windows 3680 14 20 
hora/aluno 
Excel for Windows 2520 14 15 
hora/aluno 
Carta Certa : 210 28 03 
hora/aluno |. 
Linguagem C 480 01 
hora/aluno 
Redes de Comunicação 7320 07 08 
hora/aluno 
Gestão da Informação 3300 02 02 
, hora/aluno 
RT A 1 58470 108 139 
hora/aluno 


e) Comentários 


teve como 


O 


As ações empreendidas nesse an 
consequências: 


- um aumento da satisfação/motivação dos servidores; 
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=". uma *“Inedinação, “ Inicialmente por parte de gerente 
públicos treinados, para empreender mudanças buscando mais 
agilidade e eficiência no serviço público; e ; 

- a satisfação dos dirigentes responsáveis pelas 
organizações clientes que estão procurando promover a melhoria do 
desempenho de suas respectivas instituições. 


a 


3.3 - FUNDO ESPECIAL DE FORMAÇÃO, TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO 


DO SETOR PÚBLICO .- FUNDASE 


a) Órgão responsável pelo Programa 


[a 


A Diretoria de Treinamento e Desenvolvimento ai 


DTD é o órgão responsável pelo FUNDASE. 
Db) Diretrizes : 
O FUNDASE destina-se a centralizar recursos e 


financiar as atividades do PROGRAMA NACIONAL DE TREINAMENTO DO 
SERVIDOR PÚBLICO - PNTS, equivalentes a 1% da folha de pagamento 


dos órgãos da Administração Pública Federal, doações de entidades . 


públicas ou privadas, empréstimos de instituições financeiras 
nacionais e internacionais, resultados financeiros de. suas 
atividades e recursos de outras fontes. 

E als = Capacitação de Recursos Humanos 


a) Objetivos 


p | A atividade Capacitação de Recursos Humanos 
objetiva o treinamento de executivos em funções de direção e 


assessoramento superior, o desenvolvimento de pessoal técnico e 


administrativo, inclusive de nível gerencial,” a qua lfficacção 
técnica setorial específica, inclusive de nível gerencial, e o 
desenvolvimento de novos métodos e sistemas de gestão pública. 


b) Forma de atuação 
A forma de atuação é através da celebração de 
convênios com os órgãos setoriais e seccionais do Sistema de 


Pessoal Civil - SIPEC. 


c) Principais realizações 


Unidade de Medida | 
14. «544, treinándos 


Descrição Programado 


23 Convênios ' 93 Projetos 


d) Comentários 


Foram encaminhados à Secretaria Executiva do 
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“recomendados para aprovação pelo. Conselho | 


“enquadrarem nas prioridades do FUNDASE . 


previam o início dos treinamentos no primeiro semestre de 1995, o 


º rá “uma “asbtdár eli 
EE rasos, foi elaborado um documento co 


projetos considerados “em diligência” com | 
recomendação caso as Instituições demandantes os. 
e os projetos não recomendados para psioda oo) por, 


DÁS No e. pt 
Ega ido E 
-* Na 8º Reunião Beda Ra realizada no é j 
24/08/95, o Conselho Deliberativo do ENDIUNE: aPEqUeR 08 BEOJULOS 
e os financiamentos recomendados. 


o 


Tendo em vista a defasagem dos cronogramas que 


Conselho Deliberativo do FUNDASE considerou necessária a revisão A 
dos planos de trabalho e. a avaliação, pela Institúição, da sua à | 
capacidade de execução até Dezembro/95, antes da assinatura 'dos : Re 
termos de Convênios com a ENAP. Esta reprogramação finalizou na ja 
realização de 93 projetos com a previsão de treinar 11.544 

servidores públicos. Foram providenciados a celebração de 23 4 
(vinte e três) convênios após o dia 24 de outubro, quando. foi Em 
liberado a primeira parcela. dos recursos, atendendo ao cronograma 

de desembolso BOLA rata ea be Cena vigente para o assunto. ERR 


3.4 - ALIENAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS FUNCIONAIS 


'Semestralmente a Casa Econômica Federal - CEF, | o 
apresenta Prestação de Contas dos Valores arrecadados com a 
alienação dos Imóveis Funcionais da União, observando o disposto 
no art! 17, do Decreto nº 99.266, .de 28/05/90. 


Tais recursos, por". fórça, 09. são 
diretamente repassados aos cofres “da União, não tendo o 
Departamento de Administração Imobiliária - DAI/MARE qualquer 
gerência ou controle sobre eles, cuja destinação obedece ao 


“determinado no 'art.»12, da Lei nº 8. 025/90. 


Segundo informações fornecidás pela Central de 


“* Habitação da Caixa Econômica Federal - CEHAB/BR/CEF, os recursos 


financeiros provenientes da alienação dos bens imóveis 


“funcionais, arrecadadados no' decorrer do exercício financeiro de, 


1995 até o mês de dezembro, e transferidos diretamente por aquela 
CEF aos cofres do Tesouro Nacional, foram os seguintes: 
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É 
De financiamento em valores ninadád a: 

-a título de 103 de entrada pelo adquirente R$ 3.294.386,63 

- a título de correção monetária R$ NR yo bs Cmcis; 
pe Sic E ia ima A gua di ar oa gg R$ 3.872.898,18 

o 

Os valores transferidos para a Secretaria do 
Tesouro Nacional — SIN, pela CEF, referentes a arrecadação de. 


prestações, amortizações e liquidações, no exercício de 1995, Sado 
os que seguem: 


- Repasse de 31.01.95 R$ 414.224,62 
- Repasse de 24,02.95., R$ 28: 207,20 
- Repasse de 31.03.95 R$ pai pa pias 
=«Repasso de 28,04,95.. RS LE EA a O 
- Repasse de 31.05.95 R$ PEA o ta jp 
- Repasse de 30.06.95 R$ DO a E Va 
- Repasse de 31.07.95 R$. 519.906,44 
- Repasse de 31.08.95 RO 454.883,96 
- Repasse de 29.09.95 R$ DEUS UZA LO 
- Repasse de 31.10.95 , R$ 412.628,04 
- Repasse de 30.11.95 R$ 2 PU dae 
- Repasse de 28.12.95 R$ 694.175,01 
ri PTD ID ap OG O a MS DR RIOS SE atbio R$ 6.042.699,85 


Até 31/12/95, foram alienados 11.524 imóveis 
funcionais. Ainda de conformidade com informações da CEF, o saldo 
devedor teórico dos imóveis funcionais “da União Federal atingiu 
em 30/11/95 o valor dé R$ 101.856.929,81. 


Vale ressaltar que as informações prestadas. 
pela CEF, são : preliminares” estando sujeitas à alterações 
decorrentes de acerto de estorno, tendo em vista que o relatório 
final ainda não foi concluído pela CEF. 


3.4.1 - Fundo Rotativo Habitacional de Brasília - FRHB 


O * Fundo. Rotativo Habitacional de” Brasilia 
FRHB, vinculado ao Departamento de Administração Imobiliária da 
Secretaria de Recursos Logísticos - DAI/SRL, tem como finalidades. 
essenciais: ; 


= “arrecadar os recursos-próptios provenientes das receitas 
de Taxas de Ocupação e Conservações dos imóveis funcionais 
residenciais da União, administrados pelo MARE; 

- efetuar pagamentos de faturas apresentadas pelas empresas 
prestadoras de serviços de limpeza e zeladoria nos Blocos 
administrados por este Departamento (DAI), inclusive água e 
energia elétrica. Nos blocos administrados por condomínios, são 
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Nº VI o RA 


"pagas as taxas condominiais dos apartamentos vagos e taxas! 


extraordinárias dos vagos e ocupados, por «tratar-se de 
benfeitorias; e q | 


- efetuar recuperação dos imóveis, como pequenos reparos e 
pinturas. | 


O FRHB tem como atribuição administrar os 
imóveis funcionais da União, no que tange a outorga de permissão 
“de uso e respectiva revogação. 

Todos os objetivos e metas foram atingidos, 
inclusive houve excesso de arrecadação das receitas, causado 
principalmente pela adoção de novas medidas na cobrança de saldos 
residuais de Taxa de Ocupação dos imóveis funcionais vendidos. 
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(a) 


4 


es. são os PROD “da 


| atividades da Ciência e Tecnologia; 


“HÍDRICOS E ENERGÉTICOS 


| Ministério da Ciência e echo logia = MCT 
» art. 14, da Medida Provisória nº. “35 


| | pe 
- política nacional. de A, PACO he Cr 
'- planejamento, coordenação, supervisão es cont 


- política de desenvolvimento de informática eau 
- política nacional de biossegurança. 


4.1 - PESQUISAS E DESENVOLVIMENTO EM METEREOLOGIA, RECURSOS 
+ 8 ; . » , = 


DE 
a) Órgão responsável - | 0:0 a 
A Secretaria de Planejamento e Avaliação do MCT | a 
[S) Tésponsável por estas pesquisas e desenvolvimento. 
b) Diretrizes. Es 
: a aca dE printipal é dar suporte a política ES 


“governamental. de desenvolvimento nas áreas de meteorologia, f Ee 
“recursos hídricos e energéticos com vistas ao aproveitamento A 


integrado desses recursos... 


: f j À 
4.1.1 - Programa de peoiberamanto de ' dia Clima e Recursos 
Hídricos - PMTCRH 


a) Objetivos 
São objetivos deste Programa: 


- apoio à formação de recursos humanos por meio da concessão 


de bolsas MCT/RHAE (Programa de: Formação de Recursos Humanos nas 
Áreas Estratégica 


s 
- aquisição do equipamentos de pesquisa RPA - 
ação continuada; 
- desenvolvimento de Projetos de Pesquisa que visam aprimorar 
o conhecimento do potencial de desenvolvimento econômico e social 


“permitido pela água regularizada nos seguintes Estados: Alagoas, 


Ceará, Piauí e Rio de Grande do Norte; o 
- implantação dos Núcleos de Monitoramento de Tempo, Clima e 
Recursos Hídricos nossseguintes Estados: Amazonas, Maranhão, Mato À 
Grosso-do Sul, MinasGerais, Pará e Rio de Janeiro; do. 
- implantação da' Rede Sul-americaána de Monitoramento de 
Tempo, Clima e Recursos Hídricos; e 
- fornecimento sistemático de previsões numéricas do Centro 
de Previsões de Tempo e Clima do Instituto de Nacional de Pesquisas 
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Espaciais - INPE/CPTEC: (Centro de Previsão do Tempo e Estudos 
Climáticos), aos países conveniados. 


b)' Principais realizações 
Foram realizadas as seguintes ações: 


- adquiridos equipamentos de pesquisa hidrometereológica; 

- implementada 42% da cota de bolsas concedida pelo RHAE 
correspondente a 166 (cento e sessenta € seis) bolsas: 

- implementado o Projeto de pesquisa do Estado do Ceará e 
realizados levantamentos tográficos e hidrogeológicos; e 

- No âmbito da rede Sul-americana foram adquiridas 33 (trinta 
e três) estações telemétricas automáticas de coleta de dados 
meteorológicos e hidrológicos de superfície para integrar a rede 
Sul-americana de monitoramento. 


4.2 - QUALIDADE E PRODUTIVIDADE NO SETOR PÚBLICO E NO SETOR PRIVADO 
a) Órgão responsável | 


A. Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico - 
SETEC —- É 0 “Órgão responsável pela Qualidade e Produtividade no 
Setor Público e no Setor Privado. 


b) Diretrizes 


Ac. ditetriz principal & instrumentalizar, 
acompanhar e avaliar as ações que visem ao aprimoramento e a 
melhoria da qualidade e da produtividade, tanto na produção e 
comercialização de bens, quanto na prestação de serviços pelos 
setores público e privado. 


4.2.1 - Programa de Qualidade e Produtividade e Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Tecnológico ; 


a) Objetivo 


O objetivo principal destes Programas é apoiar 
ações visando a preparação dos Laboratórios de Ensaios do Instituto 
Nacional de Tecnologia - INT, e os projetos específicos do PACTI - 
Prógrama de. Apoio à Capacitação Tecnológica da Indústria e do 
Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade - PBQP, sob a s 
responsabilidade da Financiadora de Estudos e. Projetos - FINEP e 
da SETEE: 


b) Principais realizações 


Houve as seguintes realizações 
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a 


das bibliotecas da área e a melhoria dos serviços analíticos.. 


a Fu ! roi TOiTa de] Tec 
* Vanzolini - com o Instituto Euva od: 

- apoiar à FBTS no Projeto de Cer tif 
Soldagem; » o. 

- elaboração de Projeto Adequação Eioiea e Programé 
“Laboratórios | Metrológicos e -Prograná tica para fo: 
“Internacional - Fundação CERTI; | no RS o 

- cadastramento dos seguintes projetos: sbre Raa 

- apoio à Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão: Rep PEX 
para o programa de Capacitação para Qualidade Total; . Amido qo. 

- apoio ao Instituto Brasileiro de Informação em Ciência a 
Tecnologia - IBICT para edição de Publicações na Área de C&T; e 

- apoio ao Instituto de Tecnologia do Paraná - PICAR para 
realização do IV Encontro Técnico do PEGQ. 


f.3 - PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO contrÉsRIca " TECNOLÓGICO 


a) Órgão responsável. | met % 


“ 


- CAM Tas 
h na E o 
a 4. : » 
sá Rd id qe à SO 
ua a” = h! 
E a ED 


A Secretaria Executiva do PADCT(MCT) é o +Brdio 

responsável por este Programa. 
b) Diretrizes , E Pega Iê 
“As diretrizes principais são apoiar, melhorar e 


consolidar a competência técnico-científica nacional no âmbito de 
universidades, centros de pesquisa e empresas. 


4.3.1 - Química e Engenharia Química - QEQ E 
a) Objetivos 
Os objetivos principais da Química e Engenharia 


o) 


' - aumentar o número de doutores/pesquisadores na área e 
apoiar a infra-estrutura de cursos de graduação e pós-graduação; 
- apoiar .grupos de pesquisa novos e consolidados para o 
desenvolvimento da Medéia básica; 
- apoiar projetos de pesquisa aplicada e desenvolvimento que 


“visem integrar a indústria com as universidades e os institutos de 


pesquisa; e 
- apoiar serviços de apoio. no que se refere ao fortalecimento 


b) Principais realizações 


Nove projetos de interação com a indústria foram 
consolidados, os quais, em geral, produziram 13 patentes, 10 
processos e 07 produtos. Aproximadamente 700 “papers” foram 
publicados, sendo 80% no exterior. 300 teses foram produzidas, 
sendo 34% a nível de Doutorado. 
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4.3.2 - Geociências e Tecnologia Minetal - GTM E 
a) Objetivos sem 


O objetivo principal é estabelecer uma estratégia | 
que contemple o fortalecimento das instituições de ensino e |. 
pesquisa de reconhecida capacidade no setor, a consolidação das | 
instituições de fomento ao desenvolvimento de programas conjuntos - 
entre instituições e empresas, através do apoio a quatro principais 
linhas de ação prioritárias: minerais, desenvolvimento, adequação. 
e otimização de processos extrativos e pesquisas sobre o uso e - 
ocupação do meio físico. ES A 


Re Eq 


Ric 


b) Principais realizações py 


a 


Foram consolidados 10 projetos Universidade/ 
Indústria, que geraram 01 patente, 04 processos e 18 produtos. As 24 
companhias beneficiadas por esta interação são, na maioria, da área 
de mineralogia. Além disso, 159 teses e 668 publicações foram |. 
produzidas. a 
4.4 - INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS - INPE 
4.4.1 - Desenvolvimento de Satélite Sino-Brasileiro de Recursos 
Terrestres 4 


a) Objetivos 


Os objetivos principais são desenvolver, 
fabricar, testar, lançar e operar em' órbita 02 (dois) grandes 
satélites para sensoriamento remoto. 


b) Principais realizações 


Todos os sistemas de testes, gerais e dedicados, 
que têm como parte dos equipamentos referentes ao subsistema de 
suprimento de energia, os transponders de comunicação e os 
computadores de bordo foram concluídos e enviados à China para 
serem integrados no Satélite. 


Motos pub miçida 


: Em setembro/95 foi assinado contrato com Oo 
Centro de Controle de Satélites Chinês - CLTC de transferência de 
tecnologia ao INPE para o desenvolvimento das ferramentas de 
controle do satélite em órbita. 


Foi assinado o protocolo entre os governos do 
Brasil e da China, com o intuito de acrescentar mais 2 (dois) 
satélites de sensoriamento remoto ao atual Programa. 


410 


as uso rw Pepita - em 


Am t 
pal OBJCLITOS , agi os 


+ 


“4 0 ddgenabiv inato de um. Centrc ode; Pre 
| Tempo e Estudos Climáticos visa implementar e operar mode 
“previsão de curto, médio e longo prazo e arquivar, «proce 


disseminar as informações e previsões id ca aos órgãc no 
Sistema Nacional de Meteorologia - SNM. Gatos do 


t 


Estes objetivos atendem o conpromid aa com Las a 


| sociedade quanto ao fornecimento de dados de alta. qualidade e na 
| confiabilidade, trazendo, consequentemente, significativa um 
; contribuição para a economia nacional, e modernizando a di 
y meteorologia em toda a América do Sul. | vo | Ne 
AR 

A b) Principais realizações a 


No decorrer do ano de 1995 o: CPTEC realizou 
atividades de pesquisa nas áreas de modelagem e estudos do clima 
e do tempo, destacando-se: 


=: - adaptação /desenvolvimento e, testes de novos modelos de 
previsão numérica de tempo;: 
- estudos «sobre a variação inter anual climática; ; 
- estudos da influência da variação climática sobre os 
— recursos hídricos da região amazônica e nordeste do Brasil; 
- estudos do fluxo de dióxido de carbono sobre uma floresta 
“tropical chuvosa não-perturbada no Sudoeste da Amazônia; 
- estudos sobre a variabilidade da atividade convectiva sobre 
Lg o Brasil; 
- aspectos observacionais da camada limite planetária em 
Rondônia; e 
Ea - condições ambientais associadas com linhas de instabilidade. 
“na Amazônia. 
Esta área vem apoiando, também, iniciativas do MCT no E 
» | estabelecimento de Núcleos Estaduais: para Monitoramento do Tempo, 
|. é Clima e Recursos Hídricos, bem como a ampliação da cooperação com 
k os países da América do Sul, inclusive o uso de Plataformas de 
| Coleta de Dados Ambientais - PCDs do primeiro satélite de Coleta 
| “de Dados - SCD-1. | 


| 4.5 - INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA - INT 
$: 4.5.1 - Apoio a Centros de Aplicação Tecnológica 
a) Diretrizes " 


A diretriz "principal é fomentar ações integradas 
de empresas e instituições de ensino e pesquisa, através da 
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implementação tecnológica, assim como a estruturação e consolidação 
de Parques de Tecnologia. 


4.5.1.1 - Pesquisa e Desenvolvimento em Setores Estratégicos. 
a) Objetivo 


O Desenvolvimento de estudos e pesquisas nas áreas de química 
industrial, engenharia e materiais. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação. 
direta. 


c) Principais realizações 


Dentre as realizações deste programa, destaca-se: 


- execução de 09 projetos e foram firmados 10 contratos; 

- O desenvolvimento de tecnologias de melhoria da qualidade . 
da argila, utilizada-para a manufatura de peças de cerâmica, com: 
repasse para a comunidade de' artesãos do Vale do Jequitinhonha 
(MG) ; ; 

- a criação de novas técnicas de exploração do potencial 
econômico do látex de borracha que resultou na obtenção de couro 
vegetal de qualidade superior e vem trazendo benefícios diretos às 
comunidades produtoras de seringueiros da região amazônica; e 

= «a fparticipação do “INTRO Programa de Desenvolvimento 
Tecnológico e Industrial da FIRJAN (Federação das Indústrias do Rio 
de Janeiro) como responsável técnico na área de cerâmica vermelha 
e orientações de teses de doutorado na área de catálise. 


4.5.2. - Desenvolvimento Tecnológico Industrial 
a) Diretrizes 


As diretrizes principais são desenvolver projetos 
de assistência tecnológica, prestar serviços de análises e ensaios 
à indústria e a órgãos governamentais e promover a difusão de 
novas tecnologias. 


“ 


4.5.2.1 - Serviços Técnicos e Apoio Tecnológico à Indústria 
a) Objetivo 


: BE objetivos principais são atender às 
solicitações de serviços técnicos demandados pela indústria 
nacional e por órgãos governamentais, com a realização de análises, 
laudos, e pareceres, visando sobretudo prestar - assistência 
tecnológica, difundir novas tecnologias à pequena é média empresa 
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É 


“DESCRIÇÃO DA META. UNIDADE DE NEDIE E 


“Solicitações atendidas Processo [TOTO] 
"Serviços realizados RSLALQRio — 


d) Comentários | | : 


A UR aco atingiu um incremento na ordem de 


100% em relação a 1994 com serviços de atendimento a clientes nas 


áreas de competência do INT, tendo emitido 1.421 relatórios 


“resultantes dos seguintes serviços: relatório de calibração, 


relatório técnico, relatório de respostas técnicas e relatório de 
base de dados. 


Foi implementado (o) Sistema de Realincão: do 
Cliente, através. do envio sistemático de formulário acompanhando 
o Relatório de' Prestação de, Serviços. 
' Foi feito o gerenciamento dos produtos Serviço de 
Resposta Técnica do INT junto ao SEBRAE - SERBAEtec e resposta 
técnica junto à Rede de Tecnologia. E: 


“Foi acompanhando as auditorias realizadas em 02 
(dois) laboratórios para fins de credenciamento para certificação 
de produtos. 


1.4.5.3 E GPRS CR PR Aplicação de Tecnologia Industrial 


a) Diretrizes 
. a Q 
A Petri principal é gerar e melhorar os 


“- produtos destinados à área de saúde no controle e prevenção de 
“danos ao meio ambiente, formando e adaptando o conhecimento 
tecnológico em ergonomia, desenho industrial, corrosão, controle 
-da poluição e estudos de novos materiais. 


4.5.3.1 - Saúde e Meio Ambiente 


a) Objetivo 


“a 


e 


Os objetivos principais: da Saúde e Meio Ambiente 
são : so ip x. 


Ed 


O] 


agem vg aque mem o mm 


- avaliar o impacto causado ao meio ambiente pelo uso de 
agroquímicos; . 

- desenvolver tecnologia ambiental com utilização de plantas 
aquáticas; | 

- estudar a estabilidade de produtos farmacêuticos em face 
das condições de estocagem, transporte, embalagem e de alterações 
climáticas; 

- desenvolver materiais para fins biomédicos; 

- avaliar e desenvolver produtos industriais; e 

realizar pesquisas ergonômicas, antropométricas e: 
biomecânicas utilizadas na melhoria do; produtose das condições de 
trabalho da indústria nacional. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 


c) Principais realizações 
O INT realizou as seguintes atividades: 


- execução de 14 projetos e foram firmados 19 contratos; 

- Consolidação o projeto “Desenvolvimento de Sistema Agrícola 
Sustentado em Regiões Montanhosas e de Pasto de Baixa Fertilidade 
na América do Sul” em parceria com a Comunidade Européia; 

- em parceria com o Governo da Alemanha, realização “do, 
projeto “Desenvolvimento de Agricultura Sustentável” em Paty do 
Alferes (RJ); : 

- desenvolvimento de projetos e gerou normas técnicas de 
controle de qualidade de próteses femurais com fins cirúrgicos; 

'—- capacitação de seus laboratórios para certificação de 
produtos médicos-hospitalares segundo as normas do INMETRO, com 
destaque para o controle da qualidade de próteses femurais, de 
preservativos masculinos e do aço inoxidável utilizado em implantes 
ortopédicos; 

- implementação da base de dados de normas de mercados e de 
fabricantes de produtos médico-hospitalar; | 

- realização de projetos de avaliação de produtos industriais 
visando a melhoria de qualidade do produto brasileiro; 

- editoração e lançamento do banco de dados antropométrico 
“ERGOKIT” com informações úteis ao “design”-nacional; 

- Criação de um modelo de banca de jornais e revistas que, . 
por ser funcional, modular e atraente, foi adotado pela prefeitura. 
do Rio no seu projeto de reurbanização “Rio Cidade”; 

— - Prêmiação no Brasil e na Inglaterra pelo projeto inovador 
POST-DISK de embalagens postais para envio de disquetes e CD's; e 

- aperfeiçoamento das embalagens de sorvetes e alimentos 

congelados conforme solicitações do mercado produtor. 


4.5.3.2 - Controle da Produtividade e Qualidade 
a) Objetivo 
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- arg E e controle da corrosão; a ME RI. o End 


ss 


- processos produtivos; e 
confecção, metal mecânico, couro vegetal e energia. 
, | 


b) Forma de atuação 
h 0 
Os recursos são aplicados através da aplicação 


a 


direta. 
Cc) Principais realizações 


We 


Destacam-se como, realizações principais: 


- execução de 14 projetos'e foram firmados 54 contratos; 

-— preparação do laboratório de polímeros para credenciamento 
de certificação de produtos - preservativos masculinos, pratas 
natural e luvas cirúrgicas; 

- preparação do laboratório de corrosão e dôdeiivo Ana de 
projetos de métodos de monitoramento da corrosão para uso 
industrial; 

- pesquisas em argamassas não estruturais e em concretos 
especiais; 

- desenvolvimento e implantação de 3 (três) sistemas de 
gestão da produção, planejamento e qualidade; 
| - disseminação de sistemas de gestão para produtividade e 
Ee qualidade em 52 [cinquenta e duas) empresas; 

Bs. -- treinamento de 5 (cinco) empresários e 430 profissionais do 
? “ ramo em diversos cursos de tecnologia de gestão para produtividade 
e qualidade, através do cutso de “Educação Continuada”; 

- gerência de 18 bolsas RHAE obtidas por empresas em contato 
= . como INT e 3 estudos setoriais em conservação de energia; 

Es - treinamento à pequenas e médias empresas do estado do Rio 
de Janeiro em conservação e uso racional de energia como parte do 
Programa Nacional de Conservação de Energia da ELETROBRÁS ; 

- formação de 02 empresas incubadoras nas áreas de confecções 
e metal-mecânica, com tecnologia desenvolvida pelo INT; e 

- melhoramento da iluminação do Museu Histórico Nacional com 
econômia de “energia e criação -de' novas tecnologias de meios porosos 
cerâmicos, à base “de bxido de alumínio, com porosidade e 


impermeabilidade controladãs que. substituem com vantagens seus 


concorrentes metálicos e pplméRicos, 


ce Ta “415: 


o) “ 


- construção civil; “ses ETA a) up 


== 


A 


4.5.4 - Difusão de Métodos de Gestão e Informações Científicas e 
Tecnológicas 


a) Diretrizes 
As diretrizes principais são: 


- desenvolver atividades de publicação, de estudos, análises 
e informações, bem como criar, manter e desenvolver mecanismos e 
sistemas capazes .de suprir a comunidade de informações; 

- coletar, tratar e disseminar informações e publicações 
tecnológicas, em apoio às técnicas de segmentos industriais e 
pesquisas na área tecnológica; MET 

- promover de forma integrada, a disseminação de métodos de . 
gestão tecnológica visando os mais altos níveis de produtividade 
e qualidade; e 

- desenvolver atividades de disseminação de estudos, análises 
e informações de métodos de gestão tecnológica aplicadas ao 
aprimoramento do desenvolvimento e aplicação de tecnologia 
industrial, produtividade e qualidade. 


4.5.4.1 - Difusão de Informações Científicas e Tecnológicas 
a) Objetivo 
Os objetivos principais são: 


- desenvolver e dispor de um sistema de informação capaz de 
atender com satisfação e segurança a demanda de informações dos 
clientes; 

7 promover disseminação dos serviços tecnológicos oferecidos 
pelo ÍNT; e 

- prover serviços de informações para atender clientes e 
implantar o núcleo regional de informação do Estado do Rio de 
Janeiro, com vistas à disponibilidade do acesso às bases de dados 
do INT via INTERNET. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c). Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE -| PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


Respostas técnicas. . ; Atendimento 5.566 5.454 


Palestras, entrevistas e| Divulgação 23 
exposições air ais giga] 

Busca em bases de dados 1.192 
Publicações editadas 01 
Contratos firmados 02 
Atendimento balcão SEBRAE 7.476 
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* busca retrospectiva em bases de dados c 
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doa 


de Fontes de Informação de Química e Enc aria Q a 
e via INTERNET, ampliando o acesso à documentação on-line 
“e no exterior no atendimento às pequenas e médias empresas e der 

interessados nas consultas sobre questões tecnológicas. 

| RUE Janta: é 


4.5.4.2 - Difusão de Métodos de Gestão Tecnológica 


a) Objetivo 


Os objetivos principais são : s+ 
” Promover a representação e articulação institucional; a 
- formular o planejamento institucional e estabelecer , a 1690 
programação e orçamento do INT; ' | ú 
- identificar os clientes de instituições tecnológicas; 

- sistematizar as informações relativas à proteção e 
transferência de tecnologia; e RS 
| - desenvolver sistemas da qualidade e subsistemas de :s 
certificação e credenciamentó e fazêr a divulgação institucional 


| e o gerenciamento-da participação. dos técnicos do INT no Sistema Ne 
Brasileiro de Normatização. 


K b) Forma .de atuação va 
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, Os recursos são executados através da aplicação 
direta. | 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO | 
“Credenciamento de Laboratório: 02 
laboratórios 


Divulgação institucional 21 
a relatório 
andamento 


d) Comentários 
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Foi implantado sistema de qualidade e realizado ç 
o credenciamento dos laboratórios de polímeros e corrosão, para 
certificação dos produtos: preservativos masculinos, luvas | 
Cirúrgicas e borracha natural e aços inoxidáveis usados em 
implantes ortopédicos. EA Side 


e 


4.6 - FUNDAÇÃO CENTRO TECNOLÓGICO PARA INFORMÁTICA - CTI 


4.6.1 - Desenvolvimento de Circuitos Integrados na Área de 
Microeletrônica 


a) Diretrizes 


Este programa segue o seguinte conjunto de 
diretrizes, aprovadas pelo Conselho de Administração e comuns a 
todos os programas tecnológicos desenvolvidos pelo CTI: 


- contribuir efetivamente para o contínuo desenvolvimento dos 
setores industrial e de serviços, estimulando a elevação dos níveis 
de qualidade e agregando valor a produtos e processos; 

- prover infra-estrutura tecnológica de ponta e estratégica, 
em suas áreas de atuação, tornando-a amplamente acessível; e 

- propor, apoiar e participar' ativamente de programas 
nacionais, atuando como instrumento de política governamental. 


4.6.1.1- Inovação e Desenvolvimento Tecnológicos 
a) Objetivos 


A Inovação e Desenvolvimento Tecnológicos 
destinam-se a contribuir para a redução das barreiras à introdução 
das tecnologias de micro-circuitos e micro-sistemas em produtos da 
indústria do complexo eletrônico, tornando-lhe disponíveis, em 
curto prazo, circuitos integrados com vantagens comparativas em 
qualidade, confiabilidade inovação e rapidez. . 


« Db) Forma de atuação 


A celebração de contratos ou convênios 
específicos. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


Ensaios de Confiabilidade 11 
Verificação de conformidade 15 
Processos Específicos 1 


Serviços especiais de Serviço 20 11 
Caracterização E teste | Caracterização 20 6 
Microscópica óptica = Serviço 20 17 
Análise de falhas 6 
Caracterização de processos 3 
tecnológicos 


* d á ST ar do pi k Go ia, no É HM a 
- Dn a a a a 
dê E No dio 
Software aplicativo Ro PE PRADA.) 4 
telas de toque e “tablets” | Eae ir 
Projetos de Cia de Projeto 1 
Circuitos Integrados - 
aplicação específica O Rea 
Geração de layouts para 14 
litografia 
Desenvolvimento de Fornecedor 15 Ki 
Projeto de placa Printed Projeto 5 4 
Crrcutt Bodrd -* PCB: para 
processo Chip on Board - 
COB pai se 
Laudos técnicos TO 
Pareceres Técnicos 6 
Máscaras retículos = Peça É 150 61 
Mostradores de cristal Peça 500 180 
Células delgadas 15 
Circuitos integrados Peça * 5000 400 
cerâmicos encapsulados ngm 
COB montado 40 
Participação em redes, Partitipação 2 6 
entidades de normatização, FE . 
etc. | 
Estudos de viabilidade 25 


Essas ações atenderam diretamente as seguintes 
empresas e entidades privadas e públicas. 


0.1.2 - Cooperação, Parceria e Capacitação de Recursos Humanos 
a) Objetivos 

Estes projetos, vigentes ou em fase de negociação 

com entidades nacionais e internacionais, visam a formação de 


recursos humanos ea realização de trabalhos cooperativos de 
pesquisa e desenvolvimento. 


b) Forma de atuação 


A cooperação tecnológica e o desenvolvimento de 
recursos humanos ocorrem principalmente sob convênios específicos 
firmados com os parceiros. 


c) Principais realizações 
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DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO EXECUTADO 
— MEDIDA 


Cursos para terceiros 1 


Treinamento laboratorial -Treindmento | FICA) 13 
Sie 


Organização de reuniões Reunião 3 
técnicas e científicas BRR amis da 
Participação em feiras Participação. Pi SE 
Participação em congressos Participação) co. E 
Disseminação da' capacitação | e Rodada tado ETA STO 


Oto] Um 


4.6.1.3 - Infra-estrutura 
a) Objetivos 


As operações de Infra-estrutura destinam-se a 
garantir o funcionamento adequado dos laboratórios, realizar a 
manutenção preventiva e corretiva de equipamentos e instalações, 
gerenciar os respectivos contratos de manutenção e apoiar 
administrativamente as demais atividades. 


b) Forma de atuação 
As operações de infra-estrutura são mantidas pela 


aplicação de recursos provenientes do orçamento, da prestação de 
serviços e de financiamentos obtidos de agências de fomento. 


UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA | 


da | Meses/ano 12 12 


Cc) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Gerenciamento e manutenção 
rede computacional do Instituto 
de Microeletrônica -IM 

Cadastramento de fornecedores 


Cadastros| Too] 


d) Comentários 


As ações de inovação o desenvolvimento 
tecnológicos, de prestação de serviços à comunidade e da infra- 


estrutura são realizadas na sede do CTI, em Campinas - SP. As ações” 


de cooperação tecnológica, de parceria e de: desenvolvimento de 
recursos humanos são em parte desenvolvidas através de estágios nas 
entidades participantes da cooperação. 


No que diz respeito à indústria de componentes, 
são dignos de nota a alteração de linhas de produtos, com as 
empresas passando à comercialização ou fabricação de equipamentos 
ou simplesmente encerrando suas atividades. 
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b) Fórma de rica : 


Os recursos são aplicados através da soa direta e 
convênios. 


. E. » 8 , 
EE Ud) CEP Ae pe realizações 


| : 
DESCRIÇÃO DA META PROGRAMADO [EXECUTADO it 
| Em sto, Da 


Alimentação, Nutrição e Estudos| Excursão 07 
de digestibilidade de|-: 


ingredientes de dietas SS 
do Tambaqui 


Desenvolvimento ' de Cedo TENTA Excursão 18 18 “e ' 
agrícolas adaptadas às condições à 
Amazônicas .- Sr 
Sistemas de produção rural da| Excursão | pudor ais Se 
Amazônia Brasileira mas 


Coleta, RO E va A Excursão 09 ra 
caracterização - e us ER = 
germoplasma tropical Ei ED 


4.7.2 - Biologia Comparada na Amazônia 


é Ri cet vas 


o 


(0) “objetivo priscipar é gerar informações que 
venham a contribuir mais efetivamente para um amplo conhecimento 


a E) 


- dos fatos e processos que determinaram as características da fauna 


e da flora da Amazônia. 
b) Formas de praça o 


Qs recursos são executados BP eNIPEA, da aplicação po 
direta. g 


d) Principais realizações. . gd] 
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DESCRIÇÃO DA META , UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
Diversidade de crustáceos, | Excursão 1 14 
helmintos e peixes da Amazônia a 
Estudos faunísticos e florísticos| Excursão es Pads 
nas áreas dos Escudos Guianense é 
e Central Brasileiro on peiandhe 6 8 


Fauna e Flora da Bacia Amazônica 03 


4.7.3 - Tecnologia e Manejo de Recursos Florestais & 
a) Objetivos 
O objetivo principal é realizar estudos para o 
aproveitamento dos recursos madeireiros, alimentícios e 
farmacológicos naturais da região amazônica, objetivando conhecer 
seu potencial. “ 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta e de convênios. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE .MEDIDA 

Avaliação da ação tuberculocida| Excursão 04 
em plantas da Amazônia e er po 
Tecnologia e fisiologia de| Excursão ; 02 E A 
sementes de espécies com 
potencial econômico apaga idos 
Processamento e utilização do| Excursão 04 
fEULO,. - pagmito ,e' Estipe “de 
Pupunha ! Ep 
Busca de substâncias antiveneno! Excursão 02 02 
de cobras em plantas medicinais 
da Amazônia 


4.7.4 - Manejo, Tecnologia e Aproveitamento de Recursos 
a) Objetivos 
Os objetivos principais são realizar estudos para 
o aproveitamento dos recursos naturais da região amazônica, propor 


seu desenvolvimento tecnológico e, difundir ao setor produtivo os 
conhecimentos gerados, considerando não só a condição sócio- 
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Estudo do comportamento Excursão 
- estrutural das madeiras da 
Amazônia e sua aplicação na| 
construção civil e naval É» 
Desenvolvimento tecnológico e| Excursão 
“aplicação de métodos e processos 
para confecção de artefatos de 
madeira 
Potencial de extrativos de| Excursão 
essências florestais da Amazônia!|- 
para uso em adesivos e 
preservativos naturais ) 
— Sistemas de predúção e estudo dos: 
“MA processos de degradação e 
4 recuperação. : de ecossistemas 
A florestais. 
Manejo florestal em regime de 
rendimento sustentado 


Excursão 


Excursão 


h) 


. 4.7.5 - Ciência da Saúde 


a/Objetivos ; E 
| Rel O objetivo principal é estudar e gerar 
“Conhecimento sobre, epidemiologia. de doenças infecciosas, 
parasitárias e de processos carenciais, que possam ser aplicados 
“ao desenho e avaliação de intervenções e medidas de controle. 

c) Formas de atuação 


Os recursos HBO executados através da SPARCEÇÕO . 
direta e de convênios. 


d) Principais realizações 


s 
es 
bo 
to 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE PROGRAMADO EXECUTADO 
1 DE pnTnAa 


Controle de endemias | E 


Capacidade de suporte humano e os EXCUrSão 03 03: 
Lúpactos»--amnbdentais -Zíde 

desmatamentos 

Estudo das condições de saúde el Excursão 04 
nutrição: da - população- rural--do 

Estado do Amazonas . 

Estudo das condições de saúde e| Excursão a 
nyErição de duas populações Sa 
indígenas dos Estados do Amazonas faca a ho qe 

e Roraima 

Epidemiologia ambiental de| Excursão 04 
Leishmaniose e Tripanosomíases na 

Amazônia ; 
Estudo em espécies de Anpheles e| Excursão ; 07 “07 
dinâmica de transmissão de No. 

Malária 

Biodisponibilidade de nutrientes: | Excursão 03 a AD 
HINCO, - UM. A, Perto e CaALelol 

Efeito das Suplementações com 

alimentos da Região Amazônica 
Endemias focais da Amazônia no| Excursão 06 
hemisfério Norte (Oncocercose e 
Leishmanniose Visceral) 


4.7.6 - Tecnologia de Alimentos 


r 


a) Objetivos 


Os objetivos principais são: 


- verificar a influência exercida pelo pulso de cheias e 
vazantes, ao qual as áreas inundáveis estão submetidas, sobre as 
estruturas e funções desses ambientes, determinando as interações 
entre a biota e o ambiente físico e sua relação com a produtividade 
e os ciclos biogeoquímicos locais, regionais e globais; 

p - gerar conhecimentos voltados à compreensão dos ecossistemas 
amazônicos através de estudos dos aspectos estruturais e funcionais 
das comunidades terrestres em ambientes naturais e sob influência ' 
antrópica, objetivando a implementação de formas adequadas de 
manejo sustentável para o desenvolvimento da. região e conservação 
dos seus recursos naturais; e. 

- estudar a estrutura e dinâmica das populações e comunidades 
animais e vegetais nos diversos ecossistemas amazônicos e 
caracterizar as interações e interdependência entre plantas e 
animais. 
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- | e Os recursos são executados através da aplicação. 
direta e de convênios.. E 
t 


Cc) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO Re: 
“ao | ; DE EDTA AA a es. 
Ecossistemas Fluviais e de áreas| Excursão 20 
Populações, Comunidades e| Excursão 
interações biológicas [E SA ri : 
Interações organismo/ambiente e| Excursão 18 18 
evolução orgânica | PR 


Dinâmica biológica de fragmentos| Excursão 00 re 
florestais. RE -o . 


24 RE + 


Ê. 4.7.7- Difusão e Extensão de Informações Científicas do Amazonas 
a) Objetivos. 


h Os objetivos principais são promover e executar 
4 estudos, pesquisas científicas e desenvolvimento tecnológico 
ç relacionados com o meio-ambiente natural e com os sistemas sócio- 
) econômico-culturais da região amazônica, bem como desenvolver 
É - atividades de extensão com vistas à aplicação do conhecimento 
científico na região. 

b) Forma de atuação 


ne) 


Os recursos são executados através de aplicação 
direta e de convênio. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
| MEDIDA 


Participação - técnica/|Participação 13 13 ' 
científica em mostras, feiras y ; 

e simpósios, «com apresentação 
de stand institucional : 

Seminários da Amazônia . 0 
Palestras Participação 28 
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Participação em matérias Participação 

técnicas e programas de rádio! 

e televisão 

Produção gráfica de material Volume 7 17 
de divulgação — 
Publicação da revista Acta Volume 04 “04 
Amazônica 


Livros 
Folders rkemplar [= 6.000 


d) Comentários é 


Atividades de extensão tais como: Bosque dá 
Ciência e Casa da Ciência não foram quantificadas embora prestem 
serviço de altíssima - relevância na divulgação do conhecimento 
gerado no INPA,. 


4.8 - FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP 
4.8.1 - Programa de Educação para a Competitividade - PROEDUC 
a) Objetivos 


O Programa de Educação para a Competitividade - 
PROEDUC visa contribuir para o desenvolvimento e aperfeiçoamento 
do trabalhador através da educação básica de conteúdo geral e para. 
o fortalecimento de um Sistema Nacional de Educação Básica de 
Qualidade. 


b) Brinedpate Fesifiabõss 


Foram realizados cerca de 20 "workshops" por todo 
o país no período de maio a setembro, através dos quais procurou-se 
sensibilizar os participantes (aproximadamente 1100 pessoas) para 
a importância da qualificação dos trabalhadores. Esta 
sensibilização foi realizada, adicionalmente, através de visitas 
a empresas de diferentes setores de atividade, da participação em 
seminários sobre o tema e da promoção de reuniões com 
representantes dos trabalhadores e dos empresários. 


As discussões sobre o Programa foram aprofundadas 
nas reuniões de seu Grupo Coordenador, formado por representantes 
dos empresários (Pensamento Nacional das Bases Empresariais - 
PNBE), dos trabalhadores (centrais sindicais) do governo- federal 
(Ministérios do Trabalho e da Educação) e da comunidade científica 
(Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação - ANPED e 
consultores). Discutiu-se, em particular, questões relacionadas ao 
financiamento do Programa com os recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador/FAT, bem como a sistemáticã de acompanhamento dos 
projetos apoiados e indicadores a serem utilizados. 
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Re: o problema do lona ora 


* restrições ao processo produtivo, . perhaps 
Eerodução e melhoria da competitividade de alguns. set 
à 4 a re atos 
| ER ri». TE ae PROEDUC surge como um produto de é pectr 
e ágil capaz de, junto ou paralelamente | ao sistema 
prover .a economia de um potente instrumento para ad gm 
RR sente a oferta de mão-de-obra às necessidades do 
"* mercado. 


Dentro deste ogia foram pão cdi à FINEP 
as primeiras propostas, de empresas de vários setores de atividade, . 
como papel e celulose, metal-mecânicá, alimentício, químico, amura E 
outros, e de entidades sindicais. a q 


“4.8.2 - Programa de Tecnologia da Habitação/HABITARE 


a) Objetivo 


(0) HABITARE, visa apoiar estudos e projetos que 
E. visem a contribuir para 'a solução ' do problema habitacional 
Ro brasileiro e pára a modernização do Berok de construção civil. 


b) Principais realizações 


Diversos Projetos foram aprovados no decorrer do 
ano, tanto na área com retorno, tendo como beneficiários pequenas 
e micro empresas buscando desenvolver novas tecnologias, quanto a 
E modalidade a fundo perdido. Para esta última foi lançado, em julho, 
P. o Edital 01/95, voltado EE o tema Nôrmalização. 


No âmbito deste Programa foi mantida articulação 
com NEL dades representativas do setor que integram o seu Grupo 


e. Coordenador, como à Secretaria de Política Urbana do Ministério do hd 
|» | Planejamento, a, Caixa Econômica Federal, o SEBRAE, a Associação 
hi Nacional de Tecnologi a do Ambiente Construído/ANTAC, o Ministério 


PE" da Ciência e Tecnologia, 'a Associação Brasileira de Normas 
| Técnicas/ABNT, a Câmara Brasileira de Construção Civil/CBIC e o 
Instituto de Tecnologia de Qualidade da Construção/ITQC. 


Ea 4.8.3 - Capacitação Tecnológico Empresarial ; o 
4.8.3.1 - Gestão de Qualidade 

| A Linha de Apoio à Gestão da Qualidade (LACG) foi 

| criada para 'agilizar a implantação de programas de Gestão de 


fee Qualidade Total (diagnóstico, treinamento e consultoria), incluindo 
| ações integrantes nas áreas de atendimento aos clientes, 
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planejamento, recursos humanos, organização do trabalho, sistema 


normativo, comunicação, implantação de procedimentos para 


certificação de conformidade com as normas ISO-Série 9000 (NBR-. 


19000), “e Gutros) o 


Por outro lado continuam as atividades de 


Especialização em Gestão de Qualidade, criada para disseminar o uso. 


de novas tecnologias de gestão, dirigidas à melhoria da qualidade 
e produtividade. O Projeto de Especialização em Gestão de Qualidade 


- « PEGO (projeto, do PADCT-Subprogramá--“de Techológia Industrial: 


Básica), sob coordenação do MCT e tendo a FINEP como agente 
financeiro e técnico, está atuando em diferentes setores, que vão 
desde as de saúde, cooperativas agrícolas, secretarias de educação, 
agricultura, até segmentos empresariais. 


No segmento empresarial destacam-se cooperativas 
agrícolas do Paraná, empresas da Zona Franca de Manaus e micro e 
pequena empresas de gemas e metais preciosos de São Páulo.. 


Com referência à Linha de Apoio à Gestão da 


Qualidade - LAGQ, até novembro/95 foram contratados diretamente 12 . 
- projetos. 


Com referência ao Projeto de Especialização em 
Gestão de Qualidade - PEGQ, em 1995 foram contratados 3 projetos 
de Capacitação para Qualidade Total, enviadas 7 missões ao exterior 
e vinda de 5 especialistas ao Brasil. 


O PEGQ formou, diretamente, vinte e quatro mil 
pessoas em gestão da qualidade. Através de contatos dos nucleadores 
e multiplicadores (que o Pprojeto apóiou), com as empresas 
industriais, foram treinados cerca de 164.000 facilitadores. O PEGQ 


tem assim, um alto poder de multiplicação na introdução de modernas 


técnicas de gestão da qualidade. 
4.8.3.2 - Apoio à Empresas de Setores de Engenharia 


O Apoio à Empresas de Setores de Engenharia visa 
viabilizar' a melhoria das condições de gestão financeira das 
empresas de áreas estratégicas, com vistas a possibilitar a 
manutenção e adequação da infra-estrutura operacional. 


operações. 
4.8.3.3 - Incentivos Fiscais 


A FINEP se tornou a primeira agência credenciada 
do Ministério da Ciência e Tecnologia para o recebimento, análise, 
emissão de parecer, acompanhamento e avaliação do Programa de 
Desenvolvimento Tecnológico Industrial-PDTI e Programa de 
Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário-PDTA, com a finalidade de 
assessorar as decisões do MCT sobre a concessão de incentivos 
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Ressalte-se que, em 1995 foram contratadas TO, 


de pao de 15 empresas. 


$ “O Pad ess “das Pia iris gota In: 
E sbte financeiro e, de forma suplementar, cómico nan cial a. 
empresas que estejam investindo no desenvolvimento de projet: E 
* enquadrados nos diversos produtos oferecidos “pela FINEP, que atua . 
como ci “de longo prazo, sempre em caráter provisório. 


Nesta modalidade, a postura da FINEP ipi ds 
> para investidora, passando a repartir com o empresário 
os riscos e a rentabilidade do investimento. As formas de 
participação adotadas nestas operações são: participação nos 
resultados da empresa, participação nos resultados do projeto e 
participação acionária. 


“ 


snsniad -se que,' em 1995 foram contratadas três 
operações e desembolsados, até novembro. . 


Es RES — PAP Fonndêi bad á . | 7 E 


Ê Em sintonia com a política de regionalização e a 
descentralização, a FINEP ampliou suas operações através dos 
Agentes Financeiros. Atualmente esta rede inclui 10 bancos públicos 
e em 1995 foram assinados vários contratos de financiamentos. 


Es8:8/6c= Química-Finh Aplicada a Doenças Tropicais (QTROP) 


ne Este é um, Programa mobilizador destinado a 

“ reduzir e controlar doenças tropicais do País, com a utilização da 
química fina com a participação da universidade, empresa, governo + 
e sociedade. i 


f E . . ç ms g o G A g 
a O Hoúve as seguintes realizações: 
piso o 


- seminários destinados a definir diretrizes e prioridades de 
áreas do QTROP-TB, assim como discutir as suas interfaces; 
Rs - implantação do QualiQTROP, programa de farmo- química, 
“-* medicamentos e kits de diagnósticos etc, usado para controle da º 
tuberculose; 
- negociação col as Fundações de Amparo a Pesquisa deb re 
Estudos do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Santa ho 
Catarina, para articulação entre órgãos estaduais interessados no 
OTROP,: bem como, para participação financeira nos projetos locais; 
- desenvolvimento de parcerias internacionais; o 


“429 


- divulgação do QTROP no país e no exterior inclusive na 
Internet. Ê 
4.8.4 - Micro e Pequena Empresa 

a) Diretrizes 


A diretriz principal é criar come Sen para o 


micro e pequeno empresário tomar financiamentos para investir em: 


tecnologia e qualidade. 


A FINEP e o SEBRAE firmaram convênio, que permite 


para as micro e pequenas empresas tomarem LEE para 


atividades de P&D. 
4.8.4.1 - PATME - Apoio Tecnológico às Micro e Pequenas Empresas 
a) Objetivo 


(O) PATME visa apoiar financeiramente (o) 


desenvolvimento de novas tecnologias e o aumento da produtividade 


e competitividade nas micro e péquenas empresas através de serviços 
de assistência tecnológica prestados por instituições de P&D 
cadastradas na FINEP. 


O PATME é uma parceria da FINEP com o SEBRAE. 
Seus clientes podem dirigir-se a quaisquer dos balcões dessa. rede, 
em todo o País. 


b) Principais realizações 
7 A FINEP e o SEBRAE somaram forças para apoiar as 
micro e pequenas empresas de base tecnológica. Em 1995 foram 58 
projetos. 


O PATME tem como finalidade desenvolver trabalhos 
de consultoria tecnológica individual ou- setorial, por meio de 
serviços a serem prestados por instituições de desenvolvimento 
tecnológico previamente credenciadas. 

4.8.5 - Tecnologias da Informação e Automação 


a) Diretrizes 


A diretriz principal é apoiar o desenvolvimento 
de tecnologias para processamento intensivo de grande massa de 
cálculos e/ou de grandes volumes de dados. 


4.8.5.1 - Programa Nacional de Processamento de Alto Desempenho 
(PAD) 
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a) Objetivo. 
N 
O PAD objetiva propiciar o prodessamento de 
grande volume de dados a partir da utilização de tecnologia 
concentrada, prioritariamente, em sistemas de computação paralela, 


na qual o processamento é distribuído entre diferentes unidades que 
atuam simultaneamente. 


b) Principais realizações 


Na área de pesquisa, o programa está financiando 
o desenvolvimento de três protótipos acadêmicos de máquinas 
paralelas na Coordenação dos Programas de Pós-Graduação em 
Engenharia - COPPE/UFRJ, no Laboratório de Sistemas Integrados - 
LSI/USP e no Núcleo de Computação Eletrônica - NCE/UFRJ para testar 
diferentes arquiteturas o tecnologias de | semicondutores. 
Paralelamente, estão sendo financiados projetos de compiladores e 
ferramentas de software no Centro Tecnológico da .Aeronáutica/ 
Instituto de Estudos Avançados - CTA/IEAV, na Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul - - UFRGS, na Universidade'Federal de Minas 
Gerais - UFMG e na Universidade Federal Fluminense - UFF para 
facilitar o desenvolvimento de aplicativos para essas máquinas 
paralelas. 


Nas áreas industrial e de desenvolvimento do uso 
de PAD, a FINEP' escolheu a meteorologia como aplicação alvo, em 
face dos benefícios de natureza econômica e social esperados pela 
melhoria de previsão do tempo no País. 


4.8.5.2 - Sistema Nacional de Processamento de Alto Desempenho 


a) Objetivo 
O objetivo principal é articular a implantação de 
cinco Centros Nacionais de, Processamento de Alto Desempenho- 
CENAPAD, além da incorporação de um centro ao sistema. 


b) Principais realizações * 


OS CENAPADs, a serem financiados com recursos da 
privatização, são centros' de serviços de grande capacidade, 


“localizados em diferentes regiões do País, acessíveis através da 


Rede Nacional de Pesquisa - RNP que atendem às necessidades de 
cateulo. «científico, tratamento de dados, armazenamento e 
recuperação de informações. Otimizou-se com isso a utilização dos 
equipamentos .e racionalizou-se seu uso. Inicialmente, foram 
definidos cinco CENAPADs: 


- o CESUP-RS (Centro de Supercomputação da Região Sul) que 
funciona nas-instalações da UFRGS em Porto Alegre. (0) CESUP-RS conta 
com um supercomputador Cray-MPZE, capaz de realizar um bilhão de 
operações por segundo, primeiro na América Latina, foi adquirido 
com recursos da FINEP; 
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- O CENAPAD-SP, que funciona nas dependências da UNICAMP em 
Campinas, o qual conta com duas redes distintas com equipamento 
IBM; 

- O CENAPAD-NE, localizado no Campus da Universidade Federal 
no Ceará e na FUNCEME - Fundação Cearense de Meteorologia - em 
Fortaleza, está em fase de implantação; 

- O CENAPAD-MG/GO, cuja constituição vem sendo articulada em. 
conjunto com todas as instituições científicas, acadêmicas e 
tecnológicas de Minas Gerais, além do Governo do Estado e. 
associações empresariais, encontra-se em fase de implantação; 

- O CENAPAD-RJ, cuja conformação institucional vem sendo 
definida em conjunto com diversas entidades do Estado do Rio de 
Janeiro encontra-se em planejamento e negociação; e E dera 

- além dos cinco CENAPADs acima, o CPTEC," o “centro “GR 
supercomputação para processamento de dados meteorológicos do INPE 
(Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) será incorporado ao 
sistema, tornando-se um CENAPAD, para prestação de serviços 
computacionais. CA 


4.8.5.3 - Difusão de Software 

a) Objetivo 

A Difusão de Software visa estimular o uso de 

softwares nacionais por universidades e entidades de classe, bem 
como fortalecer o uso do produto nacional de software, a redução 
de cópias ilegais e a difusão de software nacional entre alunos e. 
professores. 

b) Principais realizações 

o Para o ano de 1995, foram concedidas 825 cópias 
de software, contemplando 144 Departamentos de Universidades e 
Institutos de Pesquisas. 
4.8.6 - Meio Ambiente - Gestão Ambiental 


a) Ditetrizes 


A diretriz “printipal é & capacitação de empresas 
em gestão ambiental - FINEP VERDE e Recursos pesqueiros. 


4.8.6.1 - Gestão Ambiental 
a) Objetivo 
A A- Gestão Ambiental .visa criar condições 
favoráveis ao desenvolvimento responsável da indústria nacional, 
promovendo a competitividade de acordo com as normas de gestão 


ambiental. 


b) Principais realizações 
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a Objetivo EN 


ç* 


fo) objetivo ig é “apoiar Fesjatdão 


pa - g- 
privado na rr de recursos do mar desde FINEP/SEBRAE (Cultivo « 4a 
Mexilhões e Melhoramento de Técnicas de Engorda) a projeto ligado 


a “Aumento da Produtividade de Cultivo de Camarões CM VENME ND = 
b) Principais gp arc q 
| E: 


A Uni vérsidade do Vale do Itajaí está sotrbieadas 


recursos para equipar os laboratórios do curso de óceanografia 
visando pesquisa dos pós- graduados ligados ao Programa Revizee, 


A FINEP tem participação ativa no Progtama 
Ciências do Mar do MCT que recentemente elaborou um edital para 
1996 para projetos e bolsas de pesquisa. Participa também do Comitê 
Executivo do Revizee na criação dos, subcomitês regionais e compõe 
o subcomitê da CIRM - Grupo de Trabalho Permanente sobre Aspectos 
Internacionais, em Matéria de Pesca. 


4.8.6.3 - Programa de Noto ao Desenvolvimento Científico e 


r Tecnológico-CIAMB/PADCT II k pl 


a) Objetivos 
A Este programa visa fortalecer a infra-estrutura 
de pesquisa no País. 


b) Principais realizações 


“Os projetos abarcam desde pesquisa básica e 
aplicada até o desenvolvimento -experimental, constituindo 
importante base para a cooperação empresa/universidade. 


No decorrer -de 1995, em continuidade à 
implementação do Subprograma de Ciências Ambientais - CIAMB/PADCT 
II, foram realizadas as atividades necessárias para a contratação 
dos oito projetos recomendados pelos Comitês Assessores dos Editais 
CIAMB 01 e 02/94, julgados em novembro de 1994, bem como de pedido 
de reconsideração posteriormente acatado pelo Grupo Técnico - GT 
do Subprograma. | 


“. 


Adicionalmente, está . sendo desenvolvido um 
sistema informatizado: de acompanhamento e avaliação para os 
dezenove convênios que compõem a carteira atual do CIAMB, incluindo 
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formulários e planilhas especialmente desenhadas para atender as 
especificidades do Subprograma. 


Cabe ainda ressaltar a efetiva participação da 
CMA nas diversas atividades desenvolvidas no âmbito do GT/CIAMB, 
destacando-se a realização do seminário de acompanhamento e 
integração de projetos, em agosto próximo passado e a elaboração. 
dos documentos de avaliação do CIAMB no PADCT Ile de proposições 
para o PADCT IIT: 


4.8.6.4 - Pro-Ozon - Proteção à Camada e Ozônio 
a). Objetiva -. p 


O Pro-Ozon visa apoiar projetos de adaptação de 
instalações industriais para eliminar ou reduzir .o uso 
substâncias que danificam a camada de ozônio. 


b) Principais realizações 


O ano. de, 1995 teve:como « fato marcante 
consolidação da modalidade de atuação baseada no fomento dirigido, . 
para os diversos setores atingidos pelo Protocolo de Montreal e 
obedecendo a um acordo inter agências assinado em dezembro de 1994. 
Um workshop FINEP/Banco Mundial, foi realizado em março comida 
participação de consultores internacionais para igualar informações 
entre o pessoal do Banco e o pessoal brasileiro (consultores. e 
encarregados da operação e administração do Programa). . 


O ano se encerrou com-a aprovação pela XVII 
Reunião do Comitê Executivo, de onze projetos apresentados pela 
FINEPfBanco Mundial, oque, juntamente com os quatro anteriormente 
aprovados (um dos quais teve em novembro seus ajustes finais com 
o BIRD - Banco Inter-Americano para Reconstrução e Desenvolvimento | 
o com dois que já se encontram com o Banco Mundial, . devem 
comprometer totalmente os recursos do acordo FINEP/Banco Mundial 
e colocar a Empresa em posição de destaque, em quantidade de 
projetos, em relação às duas outras agências implementadoras que 
operam no Brasil. 


4.8.6.5 - Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais 
do Brasil - PP/G7 (Subprograma de Ciência e Tecnologia) 


a) Objetivos 


Em junho de 1992 o Governo Brasileiro instituiu 
o Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil 
- PR/G1 tendo como. objetivo a “implementação. da amada lo de 
desenvolvimento sustentável em florestas tropicais brasileiras. O 
Programa está estruturado em 04 subprogramas: Políticas de Recursos 
Naturais; Projetos Demonstrativos; Manejo de Recursos Naturais e 
Unidade de Conservação e Ciências e Tecnologia, sendo que este 
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* objetivo consolidar o Museu Paraense Emílio Goeldi. ec 


a I ? cl pt! i af o VE DRA | a 
o» Principais realizações st Maço em Pa Ei 
1 ani do bis 
Ono jato Cantioacial Pr ência - por 


“Nacional de Pesquisas da Amazônia como. centros de GECaLéN 
ciências, com capacidade de difundir conhecimentos. Os p 


referentes a essas atividades já estão sendo executados. é fria 


é “ ! 


O Projeto Pesquisa Dirigida a PER tem por 


objetivo promover a consolidação de conhecimentos científicos e 
tecnológicos necessários para a conservação da floresta tropical 
amazônica, bem como para a utilização nacional de seus recursos. 
O primeiro Edital lançado no lo. semestre de 1995 apresentou uma 
demanda de mais de 100 projetos, foram aprovados 22 projetos, cujo 
desembolso será Re ao longo de 24 meses a rg de janeiro 


"de 1996. 


64847: - Infra-Estrutura de Ciência e Tecnologia 


487.1 - Desenvolvimento Científico-Tecnológico 


a) Objetivos 


(0) objetivo principal é promover o desenvolvimento 
Científico- -Tecnológico do País com base nas diretrizes 


“- governamentais, nas áreas de Ciências Exatas e da Natureza, 


Ciências Biológicas e da Saúde, Ciências Agrárias, Ciências 
Políticas e Sociais, Ciências da Engenharia e Novos Materiais e 
Informações em C&T. 


b) Principais realizações 
; Na sub-área de Física/Astronomia, no ano de 1995, 
buscou-se a capacitação das instituições dedicadas à pesquisa e 
formação de tecursos humanos, através da modernização de infra- 
estrutura de pesquisa. 


Na sub-área de Química, a FINEP em 1995 apoiou a 


formação de recursos humanos, pesquisas e modernização de infra- 


estrutura laboratorial nas seguintes áreas: Química Orgânica, 
Química Inorgânica, Físico-Química e Química Analítica. Através do 
PADCT, dentro do Subprograma de Química e Engenharia Química, foram 
contratados 04 (quatro) “projetos para aquisição de equipamentos de 
grande porte 07 (sete) projetos de P&D com interação 


RE pet ado empieça 


Na sub- área de Geociências, em 1995, a FINEP 
apoiou a formação de recursos humanos e a capacitação/modernização 
da infra-estrutura. Através do PADCT, dentro do Subprograma de 
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Geociências e Tecnologia Mineral, a FINEP contratou 43 (quarenta 
e três) projetos! ligadas ca aquisição de infra-estrutura e 
desenvolvimento de projetos de P&D. 


Na- sub-área de Matemática, “em 1995 [densse 
continuidade à formação de recursos humanos e capacitação de infra- 
estrutura, com contratação de projetos na Pontífica Universidade. 
Católica do Rio de Janeiro - PUC/RJ, Universidade Federal de Minas 
Gerais - UFMG, Universidade Federal de Santa Catarina - USC 
Universidade Federal Fluminense - UFF. Também foi em 1995,“ que em 
função do apoio da FINEP na UFCE, foi implantado o Curso de 
Doutorado em Matemática (sendo o 20. da Região Nordeste) e o Curso 
de Mestrado em Estatística na UFPE (o To. da Região Nórte- 
Nordeste). 


Na área de Ciências Biológicas e da Saúde, em 
1995, foi concedido apoio específico as sub-áreas de Ciências 
Biológicas. Ria 


Através do FNDCT fforam apoiados projetos e 


pesquisas relacionados com formação de recursos humanos e adequação 


de infra-estrutura direcionada para  biotérios, microscopia 
eletrônica e coleção de culturás. 


Na área da Coordenação do - Meio Ambiente, 
responsável pelo gerenciamento do Subprograma de Ciências 
Ambientais (CIAMB) do PADCT, em 1995, foram contratados.09 (nove) 
projetos de pesquisa e/ou infra-estrutura. Ainda, dentro dá CMA, 
nos ano de 1995, iniciou-se o Programa Piloto de Proteção das 
Florestas Tropicais do Brasil (PPG-7), já tendo apoio efetivo e 
adequação da infra-estrutura do Instituto de Pesquisas da Amazônia 
(INPAb e do Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG). 


; Através do PADCT,. dentro do Subprograma de 
Biotecnologia (SBIO), a área de Ciências Biólógicas e da Saúde 
contratou 02 (dois) projetos de pesquisa e/ou infra-estrutura. 


| Na área das Ciências: “Agrárias, foram 
contemplados, em 1995, projetos de pesquisa e/ou infra-estrutura 
nas Sub-áreas de Agro-Indústria, Tecnologia de Alimentos, Produção 
Animal, Produção Vegetal, Engenharia Agrícola, Biotecnologia na 
Agropecuária e Informática Aplicada no Complexo Agro= Industrial; 
através de recursos do FNDCT. 


Através, do PADET, dentro do Subprograma de 
Biotecnologia, a área de Ciências Agrárias contratou 04 (quatro) 


“projetos de pesquisa e/ou infra-estrutura. 


Na área de Ciências Políticas e Sociais, em 1995 
deu-se continuidade aos apoios através do FNDCT, para suprir as 
condições necessárias à consolidação dos grupos de pesquisa no 
País. Desta forma foram concedidos apoios dé caráter institucional 
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e modernização de infra-estrutura, os principais clientes foram 


Tecnológico - PADCT 


“Educação para a Ciência; Informação em Ciência e Tecnologia; , 


ame 2 
citação 
instituições de pesquisas responsáveis pela capacitação de recursos |. a jim 
humanos e pelo desenvolvimento de pesquisas básicas, aplicadas e 
tecnológicas, que dependem fundamentalmente do aporte de recursos 

públicos a fundo perdido, para o desenvolvimento das suas 
atividades. e fo. Fo aa 


“ 


4.9 - CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO 
== CNPQ À ' 


4.9.1 - Programas Especiais - Desenvolvimento Tecnológico ER 
a) Diretrizes 


As diretrizes principais são ampliar, melhorar e Ea a 
consolidar a competência  técnico-científica nacional nas e 
Universidades, Centros e Institutos de Pesquisa e Empresas, 
mediante o. financiamento de projetos integrados que produzam 
impactos ao desenvolvimento científico e tecnológico. 


4.9.1.1 - Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 


“ ty 
a) Objetivos 


q 


O objetivo.principal é apoiar grupos de pesquisa 


E: de P&D que atendam aos requisitos especificados nos editais de 
“Chamadas de projetos nas áreas de: Química e Engenharia Química; 


Geociências e Tecnologia Mineral; Biotecnologia; Instrumentação; 


Planejamento e Gestão em Ciência e Tecnologia; - Tecnologia 
Industrial Básica; Manutenção; Insumos; Novos Materiais; Ciências 
Ambientais. 


-b) Principais realizações : 
Ao longo do exercício de 1995, foram contratados 


246. projetos relativos aos Editais de 1994. y i 
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Ainda em 1995, foram lançados 5 Editais cuja 
demanda . atingiu a soma de. 355..projetos.. Destes, os. Comics 
Assessores e-Grupos Técnicos recomendaram um total de 82 projetos. 


A,9,1,.2.,- Programã de “Capacitação de Recursos Humanos para o 
Desenvolvimento Tecnológico - RHAE 


a) Objetivos 


'O objetivo principal do RHAE é contribuir para a 
capacitação de recursos humanos em todos os níveis, nas áreas 
prioritárias para o desenvolvimento tecnológico e industrial. O 
Programa se orienta de acordo com diretrizes do Ministério da 
Ciência e Tecnologia e da .Política, Industrial e- de GComéseinil 
Exterior, detalhadas no Programa Brasileiro da Qualidade e 
Produtividade (PBQOP) e no Programa de Apoio à Capacitação da 
Indústria (PAGIIL)S 


A meta básica do Programa RHAE é consolidar a 
competência tecnológica nas entidades atuantes em desenvolvimento 
tecnológico, através da formação e treinamento de técnicos, 
pesquisadores e especialistas. 


b) Principais realizações 


Durante o ano de 1995, destacaram-se as seguintes . 
realizações, segundo suas áreas prioritárias: 


Tecnologia Industrial Básica 


= APOLO - dO Comflitê. Brasileiro, “da, -Qualidade; CB 26 
viabilizando a participação do Brasil no ISO TC 176; 

“POLO à Fundação Brasileira de Tecnologia de Soldagem, na 
aquisição e desenvolvimento de tecnologia em parceria com o Canadá 
e a Comunidade Européia; 

- apoio ao Centro Regional da Qualidade para a Programa das 
Nações Unidas América Latina e Caribe, sediado em Limeira/SP, com 
participação do PNUD/UNIDO; º 

- apoio ao Sistema Conselho Nacional da Indústria -CNI/SENAI 
e Associação Brasileira de Normas Técnicas/Grupo de Apoio a Norma 
Ambiental - ABNT/GANA, na implementação de uma estrutura para a 
difusão da Gestão Ambiental, e à participação do Brasil no ISO TC 
ZOTA 

- pedido de registro a patente de um reator de plasmas, que 
visa a eliminação e controle ativo de gases poluentes; 

- elaboração de referencial teórico e mapeamento de região 
agrícola para uso de: lodo de esgoto como fertilizante, em parceria 
com a EMATER; e 

- produção de informações de valor econômico para os governos 
e comunidades da região semi-árida nordestina, no que se refere às 
atividades agrícolas de previsão de safra e gerenciamento de 
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cooperação entre o Instituto Tecnológico Brasil-Alemanha e 
similares de Karlsrube, Esslinger e Jena, na Alemanha, para a 
«is Je e treinamento de dei em cursos de Mecânica de 
Precisão. ' ; vs Ea A 


Pá pie à 
- expansão e consolidação do número de empíesas instaladas em 
incubadoras; 
- planta-piloto de produção id heptanal, intermediário 
químico obtido a partir do óleo de mamona; 
| - incremento do processo de produção, em escala comercial, e 
melhoria da qualidade do produto final através de técnicas de 
“micropropagação de oe Ad espécies ornamentais e 
comestíveis; 
aa - estruturação de Banco de Dados on-line, com informações 
científicas sobre o Brasil nas áreas de Biotecnologia e 
Biodiversidade; | 
- formação da equipe especializada em Taxonomia Microbiana, 
visando atendimento da demanda por esses serviços; 
-—- mapeamento genética em nível molecular do Gado zebu e 
A ' Nelore; 
- desenvolvimento de tasnstôgias de Imunobiológicos (FML e 
ELISA) visando aplicação em prognósticos e diagnósticos do Calazar 
-* Humano; e 
= -galicitação de patente para uso do antígeno FML e seus 
componentes, -visando sua aplicação em imunodiagnósticos da 


E “Leishmania visceral Humana e Animal. 
Materiais Especiais 

rá, - desenvolvimento de um fluido não-poluente em substituição 
E ao CFC para compressores de refrigeração; o 
j - desenvolvimento de polímeros especiais através: de 
y catalisadores de coordenação, de polímeros fotossensíveis pará uso 
; em telecomunicações e uso de plásticos reciclados como materiais 
4 especiais; ras 

E. - desénvolvimento de sensores com aplicação em sensoriamento 
+ remoto; DIA es 
A na desenvolvimento de vitro- cerâmicas resistentes, utilizando 


“a escórias de alto-forno de siderúrgicas; 
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- apoio à” engenharia de precisão isdtânce e sbsrds é Pe 


- desenvolvimento de biomateriais para aplicação em prótese 
coxo-femural; e > 

- obtenção, processamento e aplicação de metais e ligas 
especiais para as quais o Brasil possui reservas minerais: 
(matérias-primas). 


Energia 


>. aplicação de rede neural artificial no equipamento de 
controle automátito de geração da usina hidrelétrica de Tucurui 
para o aumento da confiabilidade do sistema; 

- desenvolvimento de sistema para conservação de energia na 
refinaria Reduc/Petrobrás-RJ; 

- desenvolvimento de fontes chaveadas de alta fregiiência para 
equipamentos de telecomunicações e computadores; 

- implantação do programa de eficiência energética do 
Distrito Federal; Sud 

- desenvolvimento de sistemas on-line para monitoração de 
redes elétricas; 

- desenvolvimento de células a combustível de eletrólito de 
polimérico sólido; 

- desenvolvimento de um sistema para caracterização de feixes 
de laser no visível; e | er 

- desenvolvimento de softwares para análise de consumo de: 
energia elétrica. 


Informática e Microeletrônica 


- informatização de sistemas de transportes públicos urbanos, 
através de cartão de memória com acesso protegido; 

-, construção de, tutoriais hipermídia para ensino de 
cardiologia, incluindo cardiopatia isquêmica, reumática e 
congênita; O 

- desenvolvimento de sistemas de supervisão, controle «e 
proteção de sistemas elétricos; 

- desenvolvimento de hardware e software para automação do 
setor de energia; 

- normalização de software face ao estímulo à exportação via 
Programa SOFTEX - Software de Exportação; e 

- implantação de sistema de certificação de softwares, de 
auditores atuantes na área e de empresas de desenvolvimento de 
software. 


4.9.1.3 - Programa do Trópico Úmido - PTU 
'a) Objetivos 
O Programa do Trópico Úmido, instituído para 
coordenar: a: contribuição “da: Ciência “e Tecnologia ao melhor 
conhecimento das condições de adaptação do ser - humano às 


peculiaridades do trópico úmido e à preservação do equilíbrio 
ecológico da Região Amazônica, tem duas linhas de atuação: 
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- Uso Econômico da Biodiversidade. 


Dos 45 projetos apresentados ao PTU foram 
aprovados 12 (doze) pelo CNPq, sendo 07 (sete) na primeira chamada, 
01 (um) na segunda chamada e 04 (quatro) na terceira chamada, os 
quais serão financiados pelos recursos disponíveis nas rubricas de ER À 
custeio, capital e bolsas do .Programa. | Ê 


4.9.1.4 - Prógrama de Apoio às Tecnologias Apropriadas-PTA 
a) Objetivos | tod A 


O PTA visa desenvolver tecnologias apropriadas a 
serem adotadas por pequenos produtores, micro e pequenas empresas, 


“de acordo com as características de sua realidade social, 


econômica, cultural e ambiental, com vistas a contribuir para a 
melhoria da qualidade de vida das: populações, situadas nas 
periferias urbanas e no meio rural. á 


O. Programa busca estabelecer programações anuais, 


dadas institucionalmente com os Governos Estaduais, de forma a 
“atender prioritariamente aos seguintes setores: Agropecuária, Saúde 


e Nutrição, Habitação, Saneamento e Meio Ambiente, Transporte, 
Energia, Educação e Produção em pequena escala. 


b) Principais realizações 


Mediante acordo assumido entre o PTA/CNPq e o 
Governo do Distrito Federal (GDF), o Programa forneceu apoio ao 
Programa de Verticalização da Produção do GDF, favorecendo os 
pequenos produtores do entorno. do DF. 


Ainda em 1995, foi dada continuidade às ações de 
apoio aos projetos já em fase de implementação no Ceará e Paraíba, ' 


% 
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e abertas negociações com os Estados do Maranhão, Piaui; 40 


Pernambuco, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Alagoas e Sergipe. 
4.9.1.5 - Rede Nacional de Pesquisa - RNP 


a) Objetivos 


Iniciada a 06 (seis) anos, a RNP visa implantar 
uma infra-estrutura de redes eletrônicas e serviços básicos para 
apoio às atividades de educação e pesquisa. 


b) Principais realizações , 


A partir de 1995, a RNP passou a oferecer O 
acesso comercial à rede Internet. O Programa conta com recursos 
básicos do CNPq e atua em parceria com diversas instituições 
públicas e privadas. Recursos adicionais estão sendo incorporados 
através da Lei de Informática, após o Programa ter sido definido 
como prioritário pelo Governo. 


Os resultados alcançados até o momento podem ser 
assim resumidos: 3 


- Oferta de serviços Internet à comunidade em geral; E 

- ampliação de sua espinha dorsal de comunicação de dados em 
todo o País incluindo a conexão de outros pontos (Estados) e 
elevando sua capacidade/velocidade de transmissão de dados em 
pontos críticos para 2 Mbps; 

- treinamento de pessoal e conexão à rede de cerca de 500 
instituições públicas e privadas, atendendo também às micro e 
pequenas empresas; 

- ampliação de repositórios de informação em várias área 
especializadas; 

- ampliação do número de usuários conectados à rede. Estima- 
se que esse número já esteja próximo de 100 mil usuários; e 

- instalação do centro de informações da RNP para atendimento 
a nível nacional. 


4.9.1.6 - Programa de Apoio à Competitividade e Difusão de 
Tecnologia - PCDT 


a) Objetivos 


O PCDT visa apoiar a ampliação da capacidade 
nacional para o domínio das tecnologias usadas na produção, tanto 
de bens como de serviços, dentro de padrões modernos de qualidade 
e produtividade em setores considerados prioritários na estratégia 
global da Política Industrial e de Comércio Exterior, em particular 
aqueles preconizados pelo Programa Brasileiro de Qualidade e 
Produtividade (PBOP) e pelo Programa de Apoio à Capacitação 
Tecnológica da Indústria (PACTI). 
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- b) Principais realizações 
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| : a 
- Através da atividade permanente de articulação 
institucional, o PDCT promoveu, durante o ano de 1995, Edna rate 20 
parcerias institucionais, cujas ações setoriais puderam então ser 
iniciadas ou consolidadas, entre as quais, destacam-se: 


- | a parceria  CNPq/CAPES (Fundação Coordenação de 


Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) /FINEP/SESU-MEC 


(Secretaria de Educação Superior) para a concepção e lançamento do 
PRODENGE/REENGE (Programa de Desenvolvimento de Ensino de 
Engenharia/Reengenharia do Ensino de Engenharia); 

- a parceria  CNPq/MICT-SPI (Secretaria de Política 
Industrial) para implementação do Programa Brasileiro de “Design”, 
tendo o CNPq assumido a coordenação do Subprograma de Recursos 
Humanos do PBD; ' 

- a parceria CNPq/CAPES/INMETRO para lançamento do Programa 
de Formação de Recursos Humanos em Metrologia; ! 

- a atuação conjunta com o Instituto Brasileiro de Formação 
em Ciências e Tecnologia - IBICT para a estruturação de mecanismos 
de difusão de conhecimentos e tecnologias; 

- a articulação CNPq/DIEESE/IPEA/CESIT (Centro de Estudos 
Sindicais e Economia do Trabalho) -UNICAMP, para a promoção de 
estudos voltados para a .compreensão e o dimensionamento do 
“desemprego estrutural/tecnológico” no País; , 

- a articulação CNPq/MICT-STI (Secretaria de Tecnologia 
Industrial)/COPPE (Coordenação dos Programas de Pós Graduação de 
Engenharia) -UFRJ/SENAI-DN para a promoção de estudos e o 
desenvolvimento de tecnologias voltadas para o desenvolvimento da 
automação industrial no País; 

- a parceria CNPq/IDEC (Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor) para a capacitação institucional para a certificação 
de conformidade e de qualidade de produtos e de informação ao 
consumidor; 

- a articulação e acompanhamento das atividades das comissões 
e subcomissões do PACTI-MCT; e ; 

; - a parceria CNPq/SEBRAE/ABIPTI (Associação Brasileira dos 
Institutos de Pesquisa Tecnológica Industrial) em diversas 
iniciativas de promoção da difusão tecnológica. 


Além dessas ações, o PCDT continuou apoiando 


“projetos e atividades de natureza institucional voltadas para a 


modernização tecnológica e a competitividade em áreas tais como: 
Educação e Gestão Tecnológica, Normalização e Certificação, Gestão 
da Qualidade, Parques Tecnológicos e Incubadoras de Empresas, 
Informática Industrial, Núcleos e redes de Informação Tecnológica, 
formação de “multiplicadores” como agentes de inovação tecnológica 
e apoio à realização de eventos tais .como feiras e mostras 
tecnológicas. y 


4.9.2 - Fomento ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 


a) Diretrizes. 
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A função fomento constitui a linha principal de trabalho do 
CNPq. É dirigida essencialmente-para a formação de recursos humanos 
e para o apoio à realização de pesquisas. No primeiro caso, a ação 
desenvolvida destina-se a gerar uma capacitação cientifica e 
tecnológica nacional pela formação de pesquisadores altamente 
qualificados. O apoio à pesquisa, por sua vez, objetiva promover 
- estimular a produção de conhecimentos necessários ao 
desenvolvimento econômico, social e à afirmação da identidade 
cultural 'do pais: 


b) Objetivos 
O Fomento à Pesquisa visa fornecer apoio à 
pesquisa básica, à pesquisa aplicada, bem como ao desenvolvimento 
tecnológico buscando sua articulação com as prioridades sociais e 
regionais. 


A Bolsa de Produtividade em Pesquisa destina-se 
ao desenvolvimento das atividades de pesquisa de maneira regular 
e contínua, possibilitando aos pesquisadores condições e estímulos. 
para o desenvolvimento de projetos individuais ou integrados de 
pesquisa. 


Na linha de Auxílios à Pesquisa, o CNPq oferece 
apoio a Projetos Integrados de Pesquisa, a Projetos Individuais de 
Pesquisa e Auxílios Individuais a pesquisadores. 


Os Projetos Integrados de Pesquisa atende a 
proposições feitas por pesquisadores qualificados ou grupos de 
pesquisa, de forma a permitir o desenvolvimento de projetos com 
caraçterísticas: de investigação ' científica ou tecnológica, 
inovadora e de manutenção mais longa. 


Os Projetos Individuais à Pesquisa destinam-se a 
apoiar pesquisadores com propostas individualizadas de investigação 
científica. Incluem-se, por exemplo, o apoio à promoção de eventos, 
a participação de pesquisadores em eventos científicos e 
tecnológicos, o apoio a pesquisadores visitantes e -apoióo “a 
editoração e publicação de periódicos científicos. 


c) Principais realizações 


A diretoria de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - DCT desenvolveu um conjunto de medidas, em 1995, 
visando aprimorar o processo de análise, julgamento, acompanhamento 
e avaliação do fomento, destacando-se as seguintes: 


- implantação do Sistema de Acompanhamento e Avaliação do 
Programa de Bolsas no Exterior - SABE; 

-. reformulação do Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica - PIBIG; 

“— Feestruturação do Prógrama de Formação do País: Mestrado, 
Doutorado e Taxas de Bancada; 
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a) Diretrizes | 


A diretriz Heine igor é FoNdiE recursos humanos o. 
“operados pelos programas básicos e especiais, atendidos pelas o: 


“ linhas de bolsas no E - Exterior. . ns “e 
SD bw . y ; | N 
SRD EA - Concessão de Bolsas : i no - 

a) Objetivos rs dica IR Ê a 


A concessão de bolsas visa estimular a atividade 
científica mediante pesquisas visando qualificar os recursos 
humanos para os diversos setores da ciência e tecnologia. | E 

b) Principais realizações | - pé Z 

A formação de recursos humanos operada pelos 
Programas Básicos e Especiais é atendida pelas linhas de bolsas no 
País e Exterior, cujos números globais são 48.923, divididos entre 


46.774 no país e 2.149 no exterior. 


Durante esta gestão o número total de bolsas 

| concedidas no país e exterior .apresentou um crescimento de 11% em 

q relação ao ano de 1994, alcançando a cifra recorde de 48.923 
E bolsas. . 


na Quanto à evolução das bolsas de formação de 
E: recursos humanos, por modalidades, o maior desempenho obtido é 
= observado nas bolsás de Iniciação Científica. 


Es sa Este resul tadodé devido, principalmente, a grande 
a si tadão do Programa de Bolsas Institucionais de Iniciação 
“Científica - PIBIC junto às instituições e estudantes de graduação, 
' com repercussão para sua formação e para as atividades de pesquisa., 


E Ainda com relação às bolsas de formação no país, 
pn merece destaque o crescimento relativo das bolsas de mestrado e 
w doutorado. A primeira é a modalidade que detém o segundo maior 
número de bolsistas, tendo atingido o quantitativo de 10.013 
a bolsas/ano, enquanto as bolsas de doutorado também registraram 
E: expressivo crescimento de 130% em relação ao ano de 1994. 
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Número de Bolsas segundo a Modalidade: 
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| 4.10 - MUSEU PARAENSE. EMÍLIO GOELDI - MPEG 
| a) Objetivos 


| O objetivo é produzir e difundir conhecimentos e 
| acervos científicos sobre sistemas naturais e sócio-culturais 
| relacionados à Amazônia. ; 


b) Principais realizações 


As atividades de pesquisa se desenvolvem em 76 
projetos na área de Botânica, 88 na área de Ciências Humanas 
(antropologia, arqueologia e lingiúística), 25 na área de Ecologia, 
92 na área de Zoologia, dentro das 20 linhas de pesquisa da 
Instituição. Muitos destes projetos são de caráter interdisciplinar 
e, alguns deles, inter institucionais. 


rea aee pm 


, ' Destacam-se convênios: 


- com o Institut Françaes de Reserche Scientisicue Pour 
Developmente Incopeaton - ORSTOM, para pesquisas antropológicas; 

= *- COM “6º PGovetno: . “Britânico; para infra-estrutura e 
desenvolvimento de atividades científicas nas áreas de Botânica e 
Ecologia; 

7 com o Governo Canadense, para o desenvolvimento de pesquisa 
de cunho antropológico e social; e 

=. “Com o Governo Japonês, visando . estudos para o 
desenvolvimento na área de pesca. 


Em estágio avançado, atualmente, destacam-se 
negociações de projetos com o Governo Alemão, envolvendo a 
realização de pesquisas multidisciplinares e também infra-estrutura 
física e com o Programa do Trópico Úmido/PTU, para estudos do uso 
econômico da biodiversidade. 


Em 1995 (o) Museu concentrou esforços na 


implementação do Projeto Centros de Excelência e Pesquisa Dirigida, 
tendo realizado várias atividades, dentre“as quais ressalte-se: 
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- Programa de Pesquisa Diri ida - apr 
Dados de Plantas Aromáticas do Estado eg o : e Sa sc 

- Estação Científica Ferreira Penna -Foram gerados o Plano de 
Manejo e o Programa de Pesquisa da Estação; 

- Editoração Científica - realizada a aquisição. de 
equipamentos de informática e material permanente: confecção de 3 
livros, treinamento da equipe e um “workshop” para discutir a 
editoração do Museu; 

»=- Produção “de Instrumentos de. Difusão - realizada. a 
contratação ' de. consultoria para fazer a avaliação física e 
conceitual da Exposição de Longa Duração. Contratação de serviços 
de elaboração do projeto gráfico do Jornal Destaque Amazônia; 

- Parque Zoobotânico - realizadas visitas técnicas a outros 
parques nacionais e um workshop para discussão do Parque do museu; 

- Implementação do Sistema de Planejamento e Adequação 


Organizacional - realizados estudos preliminares e feita a 
contratação de consultoria para a implementação das'atividades; 
- Infra-Estrutura - Em fase de acabamento o Complexo 


Veterinário (2 prédios no Parque Zoobotânico) é a recuperação da 
Biblioteca Clara Maria Galvão. Terminada a expansão da Xiloteca 
(galpão para o a aa de anatomia de madeira), no Campus de 
Pesquisa; e 

- Produção Acadêmica - 14 Livros, 38 Capítulos de livros e 
artigos em periódicos nacionais e estrangeiros, 17 Anais de 
Congressos, 104 trabalhos apresentados em eventos científicos e 08 
Trabalhos de difusão publicados. 


Além do grande número de eventos promovidos pelo 
Museu dentro do Projeto Centros de Excelência, vale destacar o 
Química Limitada - ECOLAB, realizado em março com o objetivo de 
discutir o monitoramento e geoprocessamento dos manguezais da costa 
brasileira na Amazônia e a I Reunião dos Botânicos da Amazônia 
Brasileira, em junho. 


4.11 - CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS: FÍSICAS - CBPF 
a) Objetivo 


Este centro visa a investigação cientifica em 
Física Teórica e Física Experimental. 


O CBPF tem o caráter de Laboratório Nacional de 
Física, sendo suas principais linhas de pesquisa: 


- Teoria de Campos e Cosmologia; 
- Física da Matéria Condensada e Biofísica; e 
- Física Nuclear e Física de cr ca 


O CBPF conta com serviços responsáveis pela 
manutenção, projeto. e construção de equipamentos usados em 


laboratórios de pesquisa, além de uma das mais completas. 


bibliotecas de Física da América Latina. 
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b) Principais realizações 


A - produção. científica do. SCORE des mec 
basicamente pelo número de artigos publicados por seus 
pesquisadores em revistas internacionais com árbitro. Como 
verifica-se na tabela abaixo, apesar da acentuada queda do número 
de pesquisadores, a média de artigos publicados aumentou gerando . 
nos últimos 7 anos um aumento de produtividade de 9558. 


A produção científica do CBPF também pode ser 
aferida pela formação de pessoal no seu curso de pós-graduação 
(nível "A" da CAPES). Abaixo tem-se o número de teses defendidas 
noJCaPE nos últimos 75anos: - 


Doutorado 
Mestrado 


Anualmente, são realizados no CBPF inúmeros 
eventos,  taís- Como Escolas, conferências, Colóquios e outros 
incentivando a divulgação do saber científico,” '€ incent prando as; 
colaborações entre pesquisadores brasileiros e estrangeiros. 


Em 1995 ressalte-se os seguintes eventos: 


7 LISIIEP 4º LATHX Cnternationaf schoor“in“T Ligh Energy 
Physles”, realizada entre 6 e 22 de fevereiro, dividida em pa 
seções: LT --para professores dos: grau; II - para pesquisadores 
empós-gradúados: e: LIT. Workshop em Física dos Sabores Pesados, 
onde foi mencionada a descoberta do Top Quark, como resultado de 
uma experiência em que o CBPF contribuiu. Participaram 344 
pesquisadores de 14 países; 

= “VISI - Escóla «Brasileira de Cosmologia e Gravitação, 
realizada entre 10 e 23 de julho com 80 participantes de 8 países; 

- IV “International Workshop on Relativistic Aspects of 
Nuclear - Physdcs”;- realizada entre 28 e sy de agos ta. EO LOS 
participantes de 6 países; e 

- CHEP 95 - “Computers in High Energy Physics”, realizada 
entre 18 e 22 de setembro com 358 pesquisadores de 22 país. 
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: : CSS. a 
» A diretriz RETA | “do setor |. de 
* Telecomunicações e de Postais é concentrar recursos na melhoria 


- "da qualidade e produtividade, no reequipamento de instalações, na 


— expansão dos serviços e na modernização dos procedimentos 
Res amionais: ” | mpi 


51 - ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 


No âmbito da Administração Direta o Ministério 
atuou em três áreas distintas: Administração de Radiofrequências, 
Fiscalização e Outorga e Comunicações que tem como objetivo 
precípuo, respectivamente, a normatização, fiscalização e 
orientação dos Serviços de Telecomunicações. 


5.1.1 - Administração de Radiofrequências 


- Na área da Administração de Radiofrequência 
houve as seguintes realizações: 


- | elaboração de normas técnicas para equipamentos e 
sistemas de telecomunicações via satélite; 

- análise e autorização de sistemas cadastrados no Serviço 
de Informações Técnicas de Administração de Radiofrequências - 
SITAR; 

- . participação em reuniões do: MERCOSUL, em grupos de 
estudo, voltados para normas e certificação de produtos para 


telecomunicações; 


- destinação de frequências a grupos de mesma modalidade de 
serviços: 


- Entidades E 1.392 

- Estações a 293.503 

- Frequências ad 552.063 
5.1.2 - Fiscalização e Outorga 


Na área da Fiscalização e Outorga houve as 
seguintes realizações: o 


- estudos para ampliação e modernização da rede de 
fiscalização; 
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- estudos relativos a controles, fiscalização e utilização 
de produtos para Telecomunicações; | 
- Serviços de medição: 


«. Radiomonitoragem 33:285 
. Estações Clandestinas Interrompidas É AT AE 
(Rádio e TV) p 


5.1.3 - Comunicações 


Na área das Comunicações foi promovida a 
reestruturação e revisão da legislação do sistema . de 
telecomunicações através de regulamentação, normatização, 
desenvolvimento de modelos de custos e abrangendo serviços, - 
tarefas, radiodifusão, telefone, IV, TV a cabo, . serviços via 
satélite e serviços postais. 


Ds a pa ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
5.2.1 - Telecomunicações 


A principal realização do setor, em 1995, a ser 
destacada de acordo com o previsto no Orçamento de Investimento, 
foi os ganhos de acesso com um acréscimo de mais de 2 milhões de 
acessos telefônicos conforme descrito nos parágrafos seguintes. 


Investimento Econômico 


O limite autorizado para o Sistema TELEBRÁS foi 
o maior de toda a sua história. O Sistema de Telecomunicações 
Brasitéiro - STB jrealiZop.97,663 desse valors 


Ganho de Acessos 


Em 1995, o Sistema TELEBRÁS implantou mais 
2,085 milhões de acessos, atingindo 93,26% da meta prevista, onde 
os ganhos de acessos telefônicos instalados convencionais 
atingiram .95,83%, e os celulares atingiram 89,62% da meta 
prevista. 


: O Sistema Móvel Celular foi ampliado em 828 mil 
acessos. 


Deve-se destacar que o ganho anual de mais de 2 milhões de 
acessos ocorrido em 1995 foi o melhor resultado já obtido pelo 
Sistema TELEBRÁS, traduzindo o empenho do STB em acelerar o pleno 
atendimento da demánda telefônica . do País. 

Contratação de Acessos 


Para 1995, o Sistema TELEBRÁS teve autorizada a 
contratação de 2,529 milhões de acessos. No entanto, em sintonia 
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- acessos de tecnologia. “convencional. 
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E “Com a realização 


Pride 1995, - o Sistema. TELEBRÁS alcançou um total de 13,3 milhões "de ins 
acessos convencionais instalados e -1,5 milhões de acessos 
“celulares instalados. . | ra 

RACE 
5.2.2 - Serviços Postais â Ê ese 
: s q e ) cd “ ; E a 
-a) Objetivo | e 


b 
1 
) 
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A área postal comandada pela Empresa Brasileira A 
de Cotretos e Telégrafos - ECT buscou uma melhor exploração de va 
seu potencial mantendo sua credibilidade junto .a opinião pública 
através da elimináção da dependência de recursos do mercado 
financeiro, da racionalização de (custos, e do programa de 
qualidade total e de outros. 


b) Principais realizações * 


“ 


As principais realizações do setor estão 


descritas nos parágrafos seguintes. 


O volume de objetos: movimentados apresentou 
recorde de incremento atingindo. 37% em relação a 1994 passando de 
4,7 para 6,4 bilhões. 


A 


O crescimento do SEDEX no período foi de 40% e 


“o dos impressos comerciais (porte pago) de 10%. 


A absorção do crescimento do volume de objetos 


“ocorreu sem aumento compatível. do quadro de empregados. Assim, 


foi obtido importante ganho de. produtividade da mão-de-obra 


pap iclonal da ordem de 34%. 


Foi fodido a supervisão técnica da malha da 
Nile Postal Área Noturna com significativos ganhos de qualidade e 


“de produtividade traduzidos na redução estimada de custos da 
“ordem de R$50 milhões anuais. € 


Foi: realizada a automação do atendimento. em 
agência piloto de: Brasília e adquiridos os equipamentos 
necessários à implantação do sistema em uma primeira etapa em 
outras 481 agências. 


Foram ufa EA acordos com as administrações 
postais do Uruguai, Argentina e Paraguai, visando a agilização do. 


“transporte de carga entre as localidades fronteiriças. 


A - 451. E 


Realização do Orçamento de Investimentos de 1995 


DENOMINAÇÃO EXECUTADO 
Expansão dos Serviços Postais SHU di) 
| Expansão Serviços Proc. Dados 28% (1) 
4 (1) O percentual executado corresponde ao financeiro executado 


| PRINCIPAIS INDICADORES - ECT 


ITENS 1994 1995 


4.129] 4.939 4.4 


MUNICÍPIOS ATENDIDOS 
REDE DE ATENDIMENTO 
Agências de Correios Próprias 
Agências de Correios Satélites 


Agências de Correios 
Franqueadas 


Centros de Serviços Telemáticos 
Caixas de Coleta 

Postos de Venda de Produtos 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO E TRIAGEM 


A A ir A SS. E RE SS nc Mc Ooo caio 


me e an a mm 


Centros de Distribuição 404 443 39 9,65 
Domiciliária 
Centros Operacionais e de 70 70 0 0,00 
Operações Integradas 
| Centros de Triagem 46 16 0 0,00 
SISTEMA DE TRANSPORTE 
Aéreo - Rede Postal Noturna - il É; (1491127085 
Linhas 
Rodoviário - Linhas Próprias (219) (6,86) 
-Linhas Contratadas (1) 324 3,80 
QUADRO DE PESSOAL 
Administrativo 54 0,69 
Operacional 7129 1; 04 
TOTAL 183 1,00 
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“Impressos 
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eEmalotos > 
3% Rode 
Telemáticos 


Outros 
“TOTAL 


| QUALIDADE E PRODUTIVIDADE 
+ AP 4 
=. Objetos por Empregado 


Receita por Empregado 
Despesa por Empregado 


Carta Simples Entregue no 
Prazo ; 


SEDEX Entregue no Prazo : 


“INVESTIMENTO (MIL) 35. 13 22 À 
És 190] | .099 


GR (1) Inclui cerca de. 9.000 linhas regulares de ônibus. 
(2)Todos os dados de 1994 e 1995 referem-se ao período de janeiro a 
dezembro, exceto os itens assinalados que, em 1995, compreendem de janeiro a 
novembro. 


6 - MINISTÉRIO DA CULTURA — MINC 
Ao Ministério da Cultura-MINC compete: 


='a pobitica nacional de Re cr e 
- a proteção do patrimônio histórico e guitar 


A Lei: nP-B.931;=de 22 de FeReRee A de 1994, que 
trata das Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 1995, 
definiu, em seu' Anexo, as metas setoriais com realizações 
explanadas nos próximos tópicos a serem atingidas por esta Pasta 
em 1995, a saber: 


x 


o A gm 


- recuperar e preservar unidades tombadas que possam ser 
objeto de cessão de uso a pessoas físicas e jurídicas; e 

- dinamizar a produção de bens e valores cultúrais e ag 
os incentivos à preservação do patrimônio cultural. 


ie = 


E pa 


6.1 - PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E ARQUEOLÓGICO (PRESERVAÇÃO) 


O subprograma Patrimônio Histórico, Artístico e 
Arqueológico compreende o conjunto de projetos/atividades voltados 
para a identificação, a organização, a proteção, a conservação e 
a divulgação dos acervos que constituem o patrimônio cultural 
brasileiro, de forma a contribuir para o resgate da memória e o 
desenvolvimento da ciência e da cultura, fatores dus ado o na 
construção da cidadania e da identidade nacional. 


a) Órgãos responsáveis 


: A execução dos - projetos/atividades deste 
subprograma são de responsabilidade dos seguintes órgãos e 
entidades: 


- Ministério da Cultura-Administração Direta = MINC; 

- Fundo Nacional de Cultura -FNC; 

- Fundação Casa de Rui Barbosa - FCRB; 

- Fundação Cultural Palmares - FCP; 

- Fundação Biblioteca Nacional - FBN; e 

- Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional = 
IPHAN. 


p) «Diretrizes 


As diretrizes de ação: programática deste 
subprograma são as SEsites 


| = apoio à mEdEdcao. à conservação, à revitalização, à 

| restauração e à devolução de bens culturais, móveis e imóveis e de 
bens naturais, bem como de sítios e elementos de valor 
arqueológico; 
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- descentralização das formas de implementação da política 
preservacionista, com o envolvimento dos Estados," Municípios, da 
iniciativa privada e de entidades comunitárias; ' 


- revisão dos instrumentos jurídicos que possibilitem a. 


definição adequada do uso de bens imóveis, próprios e tombados pelo 
patrimônio histórico e artístico nacional; 

- promoção, execução, acompanhamento e apoio às ações de 
inventário e levantamento voltadas para a identificação, registro 
e documentação do patrimônio cultural brasileiro; e s 

- - preservação e difusão dos acervos  museológicos, 
bibliográficos, e documentais, mediante devolução e outros 
instrumentos, assegurando à comunidade o uso do benefício deles 
decorrente. 


c) Formas de atuação 


Todos os projetos relacionados neste subprograma 
têm como forma de atuação a aplicação direta e celebração de 
convênios. E 


6.1.1 - Preservação e Difusão de Acervos Artísticos, Museológicos 
e Científicos 


a) Objetivos 


Identificar, ' conservar [e difundir acervos 
depositados em museus e casa históricas, garantindo à sociedade o 
acesso a esses bens são os objetivos deste projeto. 


UNIDADE | PROGRAMADO 
DE MEDIDA 


ERA 


Ressalte-se a revitalização das atividades de 
preservação e a expansão do acervo do Museu Casa de Rui Bárbosa. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


EXECUTADO 


01 


Prédio tombado restaurado (FCREB) 
Acervos museológicos preservados 
(FCRB) 


37 


6.1.2 - Preservação e Difusão de Acervos Bibliográficos, 
Documentais e Arquivísticos 


a)Objetivos 


Os objetivos deste projeto são preservar a 
memória bibliográfica e documental e promover à difusão e o 
intercâmbio cultural, propiciando ao público o benefício do acesso 


a esses bens. 
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b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
| MEDIDA | | 


Acervo ampliado (FCRB) sao 
Acervo preservado (FCRB) | 510 
Acervo preservado (FBN) dE 990 E LOZA os 


Biblioteca atendida (FCRB) Unidade 02 
Fotografias raras identificadas Unidade IPs VOA 2.000 
(FBN) É Rea 

Jornais raros identificados (FBN) 30.027 
Publicação realizada (FBN) Pub Ricaçad] MET Ran A 


Usuário atendido (FBN) 500.000] 520.000 


Fonte: SPO/SE/MINC 


Ressalte-se, ainda, as seguintes ações: 


- atendimento a um público de 520.000 usuários, com. consulta 
a 700.000 peças, e atendimento a 1.649 pesquisas oriundas do Brasil 
e do, Exterior; e. a | 

- Captação de acervo da ordem de 93.229 peças para arquivo na 


Biblioteca Nacional-RJ. 
6.1.3 - Inventário Nacional do Patrimônio Cultural 
a) Objetivos 


Este projeto visa promover inventários através de 
levantamentos, estudos, pesquisas, registros e cadastros de bens 
de interesse cultural, de modo a -«Iderftifitar, -docimentar e 
classificar o patrimônio cultural brasileiro, objetivando a 
otimização do planejamento, execução e gerência das ações e a plena 
preservação dos bens e valores culturais. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 
Feervo Inventariado (FBN)|'  Pecal” TJ a002000/ SaMl no 
Núcleos FESCÕr vcos Unidade 17 
inventariados (ipémy) | Midi [DB 

BR E: Pmóovess Edificação 05 
Inventariados (IPHAN) 

Fonte: SPO/SE/MINC | 


Ressalte-se, ainda, as seguintes ações: 


Foram elaborados 15 projetos e respectivos 
orçamentos para o período 1996/99, agrupados em 4 blocos, a saber: 


Latina; q 
“acuitura Indígena: preservação, pesquisa e divulgação; 
- promoção, difusão e intercâmbio cultural; e 
- pacote cultural para divulgação no exterior. 


cursos de capacitação e aperfeiçoamento para a América 


Foram realizados encontros com autoridades da 
Espanha, Portugal, México, Uruguai e Argentina, com o objetivo de 
examinar possibilidades de incrementar o intercâmbio cultural com 
o Brasil. 


Foi viabilizado o Protocolo de Co-produção 
Cinematográfica Brasil-Portugal, e houveram entendimentos para 
viabilizar a criação de um logotipo que terá o elemento visual 
representante da vontade de integração dos países do Cone Sul, o 
“Selo MERCOSUL”. ; 


Foram executados de Acordos de Cooperação 
Bilateral Brasil/Chile e Brasil/Bolívia, na área da Cultura. ' 


Foi preparada a I Reunião de Ministros da Cultura 
do MERCOSUL, em fevereiro de 1996. 


6.1.4 - Preservação do Patrimônio “Cultural 
a) Objetivos 
Este projeto tem como objetivo proteger, 
conservar e revitalizar o patrimônio cultural brasileiro em suas 
diferentes formas de expressão, mantendo sua integridade para 


conhecimento de todas as gerações. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


Acervo Ampliado (FCP) 05 
Acervo Preservado (FNC) 10.035] 550.037 
Acervo Preservado (FCP) 02 


Bens Imóveis Singulares pe TREO 
Preservados (FNC) 

Bens Imóveis Singulares e or 25 
Preservados (IPHAN) 


Bens Imóveis Singulares Unidade 04 
Preservados (MINC) 


14 
Bens Móveis e Integrados Pre- 20 
servados (IPHAN) 

01 


Evento Realizado (IPHAN) 46 

Instituições Cadastradas (ENC) 250 480 

Inventário Realizado (FCP) 01 

Pesquisa Desenvolvida (FNC) 01 

Prédio Recuperado - (FBN) 13.000 
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Prédio Tombado Restaurado (FNC) 25 


Prédio Tombado Restaurado — 01 09 
(IPHAN) Á 
Projeto Desenvolvido (IPHAN) 07 
Publicação Realizada (FNC) 72 
Publicação Realizada (IPHAN) 18. 


Fonte: SPO/SE/MINC 


Ressalte-se, ainda, as seguintes ações: 


- obras de reforma e conservação da Biblioteca Nacional'--RJ; 

- obras de restauração e conservação em 22 igrejas de grande 
valor histórico e artístico, sendo. 12 na Região Nordeste, O ma 
Região Sudeste, 2 na Região Amazônica, 1 na Região Sul e 1 na 
Região Centro-Oeste; . R 

- Obras de Conservação em importantes Sítios Arqueológicos 
Brasileiros, a saber: k 

- Parque Nacional da Serra da Capivara - PI; e 

- São Miguel Arcanjo - RS; e 


- participação no Encontro de Museus do MERCOSUL - 55 Anos 
das Missões - RS. 7 


6.2 - DIFUSÃO CULTURAL 


Este  subprograma compreende o conjunto de 
projetos/atividades voltados para o apoio às diversas formas de . 
produção e criação cultural nas áreas do cinema e do vídeo, da 
literatura, das artes cênicas, plásticas e gráficas, da fotografia, 
da música e de outras manifestações representativas da cultura 
brasileira. 


a) Órgãos responsáveis 


A execução dos projetos/atividades deste 
subprograma são de responsabilidade dos seguintes órgãos e 
entidades 


- Ministério da Cultura-Administração Direta - MINC; 
; - Fundo Nacional de Cultura - FNC; 
- Secretaria para o Desenvolvimento Audiovisual - SDAv/MinC-» 
- Fundação Casa de Rui Barbosa - FCRB; 
- Fundação Biblioteca Nacional - FBN; 
- Fundação Cultural Palmares - FCP; 
- Instituto do Patrimônio- Histórico e Artístico. Nacional — 
IPHAN; e «1» Rs ; 
- Fundação Nacional de Artes - FUNARTE. 


Dj Drretrizes 
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As diretrizes de ação programática deste 
subprograma são as seguintes: 


- apoio à criação, produção e difusão do cinema nacional, da 
literatura, das artes cênicas, PR e gráficas, da fotografia, 
da música e do folclore; 
| - fomento à participação empresarial nas atividades de 
produção e difusão cultural; 

'"- apoio aos governos locais nas iniciativas de implantação, 
recuperação e manutenção dos espaços culturais de uso público; 

- proteção e difusão das manifestações da cultura negra, 
indígena e de outras etnias que compõem a sociedade nacional; 

- comemoração relativa a fatos e datas de alta significação 
para a sociedade brasileira; 

- incentivo e apoio à produção de programas e projetos que 
integrem as diferentes manifestações artístico-culturais, de modo 
a caracterizar a pluralidade e a diversidade da cultura brasileira; 
e ' 
- aperfeiçoamento dos meios que asseguram a proteção dos 
direitos dos autores, intérpretes, dos participantes individuais 
em obras coletivas e do cidadão, enquanto consumidor de tais 
manifestações. 


c) Forma de atuação 


Todos os projetos elencados neste subprograma têm 
como forma de atuação a aplicação direta e celebração de convênios. 


6.2.1 - Promoção da Biblioteca, do Livro e da Literatura Brasileira 
a) Objetivos 
Este projeto visa incentivar a criação e o 


desenvolvimento de bibliotecas, a produção, a difusão e a 
veiculação do livro dé interesse cultural e a criação literária 


nacional. 
-b) Principais, realizações 
UNIDADE DE Diais in 


EE O 
[E wSunidade | 06 


DESCRIÇÃO DA META 
Biblioteca Atendida (FBN) 
Evento apoiado (FBN) 
Prêmio Concedido (FBN) 
Fonte: SPO/SE/MINC 


Ressalte-se, ainda, as seguintes realizações: 


-“o Brasil se fez representar nos seguintes eventos 
internacionais: 


Feira Internácional de Livros em Buenos Aires - Argentina; 
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- Feira Internacional de Livros Infantis de Bologna-Itália; 
- Feira Internacional de Livros de Bogotá - Colômbia; e 
- Feira Internacional de Livros de Frankfurt-Alemanha; 


- foram apoiadas as Bienais do Livro realizadas em São Paulo, 
no Rio de Janeiro e em Brasília-DF; 

- exposições itinerantes sobre escritores brasileiros - “O 
Escritos na Cidade” - Projeto em parceria com o SESI. Encontro com 
16 - escritores em 29- Municípios, “perfazendo” fim. Fotal le 
apresentações. 


6.2.2 - Promoção e Incentivo às Atividades Artísticas e Culturais 
(Artes Visuais, Música, Atividades Cinematográficas e 
Videográficas, Artes Cênicas e Folclore) 


a) Objetivos à 
Este. projeto-- phjetiva Japan A produção, 
pesquisa, documentação e difusão “de atividades culturais ; 
objetivando a valorização das diversas formas de expressão e 


manifestação artística. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 

Acervo preservado (FUNARTE) 02 
Evento apoiado (FUNARTE) [4 Emendão si ct ofcBEs 05 
Prêmio concedido (FUNARTE) 00 
Publicação realizada (FUNARTE) | Publicação| | — o1] 01 
Projeto desenvolvido (FUNARTE) | Projeto | | 04 02 
Vídeo produzido (FUNARTE) 01 
Pesquisa realizada (FUNARTE) 01 


01 


Espaço cênico recuperado Espaço 02 
(FUNARTE) 
Concurso - cultural ' realizado| Unidade 00 


(FUNARTE) . 


Evento realizado (FUNARTE) 


Ponte:SPO/SE/MINC 


03 


Ressalte-se, ainda, as seguintes ações: 


= realização de 30 conferências sobre Libertinos/ 
Libertinários; 

- recuperação de 4 filmes da Memória do Cinema Brasileiro; 

- realização de 18 Eventos sobre Música Popular Brasileira - 
Projeto Pixinguinha; 

- realização de 70 Conferências sobre “A Crise da Razão”; 


- Conservação/Restauração de 3.600 documentos de artes 
cênicas; , 
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- aquisição de acervo sobre artes cênicas, cômposto de 1.487 
documentos, entre livros e revistas; ' 


- recuperação do Espaço Cênico Teatro Cacilda Becker; . 


- recuperação de 4 galerias de arte e uma galeria do Museu do 


Folclore; e 
- doação de 800 instrumentos musicais a diversas bandas do 
País. 


6.2.3 - Promoção, Difusão e Intercâmbio de Bens e Serviços 
Culturais 


a) Objetivos 


Este projeto visa tornar acessíveis à comunidade 
os bens e serviços culturais, resguardar o espaço de criação a 
todas as formas de cultura emergente, propiciar a criação, a 
produção, o intercâmbio e a difusão cultural inclusive a 
participação de produtores, artistas, técnicos e grupos culturais 
em eventos nacionais e internacionais e promover eventos de alto 
significado histórico e cultural. ; 


b) Principais realizações ' 


DESCRIÇÃO DA META ' UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
is io MEDIDA 


Evento apoiado (MINC) 73 
Projeto desenvolvido (MINC) 00 
Entidade apoiada (MINC) 11 
Estudo realizado (MINC) . “+ VOU 


Foi promovida a III Mostra de Artes Visuais 
“Vento Sul”, de. obras de .artistas dos países do MERCOSUL em 
Gutatiba-PR. 


6.2.4 - Incentivo às Atividades Audiovisuais 


a) Objetivos 


Este projeto objetiva contribuir para a promoção 
e o desenvolvimento das atividades audiovisuais e colaborar para 
a preservação de sua memória e da documentação a ela relativa. 


b) Principais realizações 


UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 
01 


Pessoa 20.000 20.000 


E projegoreep mar a 120 


DESCRIÇÃO DA META 


Cinemateca Preservada (IPHAN) 
Pessoa Atendida (IPHAN) 
Projeto Apoiado (MINC) 
Fonte: SPO/SE/MINC 
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Ressalte-se, ainda, as seguintes ações: 


- foram apoiados de forma decisiva os principais eventos do 
Cinema Brasileiro: : 


Rio-Cine Festival; 

18º Guarnicê de Cinema e Vídeo do Maranhão; 

23º Festival de Cinema de Gramado-RS; e 

28º Festival de Brasília do Cinema Brasileiro; e 


- por meio. de: incentivos materiais e financkifos, E 
possível a participação de representantes do cinema brasileiro,“ nos 
seguintes eventos cinematográficos, de repercussão internacional: 


XXII Jornada Internacional de Cinema da Bahia; 

II Mostra MERCOSUL de Cinema e Vídeo-Rio de Janeiro; 
Festival de Cinema de Toronto-Canadá; 
Festival Internacional de Cannes - França; e 
Festival de Cinema de Shangai-China. 


- 


6.2.5 - Fomento à Produção Cultural e Artística 
a) Objetivos 


Este projeto tem como objetivo apoiar a produção, 
a pesquisa, a documentação e a difusão cultural, visando valorizar 
as diversas formas de expressão e manifestação cultural e 
artística, abrangendo o livro, a literatura e as ciências humanas. 


by-Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


Acervo preservado (FNC) 3.600 
Evento apoiado (FNC) 132 
Prêmio concedido (FNC) + DBITAÇE e fer mei a e a | 122 
Projeto apoiado (ENC) |: Prosetor, E ua 1 AD 09 
Publicação realizada (FNC) ER 
sim o A 
PRSLEERTES 


Projeto desenvolvido (FNC) 07 
Espaço cênico recuperado (FNC) 03 
Evento realizado (FNC) 38 
Recursos humanos treinados (ENC) 3. 200 


Fonte: SPO/SE/MINC 


Ressalte-se, ainda, as àções descritas abaixo: 


Os prêmios concedidos ao longo do ano de 1995 
contribuíram sobremaneira para dar um novo impulso à arte no 
Brasil, com a distribuição, dentre outros incentivos, dos seguintes 
prêmios: 
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- 46 Prêmios MINC - Troféu Mambembe (Teatro) A 

-. 06 Prêmios do Concurso Nacional de Canto Lírico; 

- 11 Prêmios do Concurso Nacional de Dramaturgia; 

- 05 Prêmios do VIII concurso Marc Ferrez de fotografia 
- 07 Prêmios do Concurso Nacional de Fotografia; 

- 01 Prêmio Nacional de Arte; 

- 13 Prêmios do XV Salão Nacional de Artes Plásticas; 
“- 02 Prêmios do Concurso Sílvio Romero - Folclore; e 

- 05 premiações do Prêmio Nacional de Música. 


. 
[4 


Participação em Feiras Internacionais de Livros: 


- Feira Internacional de Livros de Montevideo - Uruguai; 

- Feira Internacional de Livros de Santiago - Chile; 

- Feira Internacional de Livros de Guadalajara - México; e 
- Feira Internacional de Livros de Maputo - Moçambique. 


Foi concedido o Prêmio Luís de Camões, 
considerado o maior e-mais importante prêmio «de literatura dos 
Governos do Brasil e de Portugal. 


Com o objetivo-de projetar internacionalmente a 
literatura brasileira, foram concedidas 13 bolsas de Apoio a 
Tradução ' de Autores Brasileiros, a editoras estrangeiras, da 
Itália, Holanda, Noruega, Índia,. México, Espanha, França, Bélgica, 
República Tcheca e Inglaterra. 


Foram qualificados 3.300 agentes promotores de 
leitura para a formação de núcleos locais do Programa Nacional de 
Incentivo à Leitura - PROLER, nos Estados do Acre, Amazonas, Amapá, 
Pará, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Bahia. 


6.2.6 - Programa de Incentivo à Leitura - "pró-ler" 
a) Objetivo 
Este projeto tem como objetivo desenvolver ações 
sistematizadas para criação de uma rede de programas capaz de 
estabelecer, em caráter permanente, práticas de leitura através do 


binômio biblioteca/leitura, objetivando a formação de uma sociedade 
de leitores para o exercício pleno da cidadania. 


UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 
10 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Vídeo Produzido (FBN) 
Espaço de Leitura Implementado, 
(FBN) 
Fonte: SPO/SE/MINC 


* Unidade 170 
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Ressalte-se, ainda, as seguintes ações: 


- atuação do Programa PROLER em 22 Unidades da Federação, 
envolvendo mais de 200 municípios, e beneficiando aproximadamente,: 
100.000 pessoas; e 

- -Fealização. do. II “Simpósio Nacibpalu as Leitura, em. 
cooperação com o Centro Cultural Banco do Brasil e o Centro 
Regional para o Fomento do Livro na América Latina e Caribe - 
CERLALC. 


6.2.7 - Programa Nacional de Informações Culturais 
a) Objetivos 


O projeto visa desenvolver sistemas de 
informações que atendam simultaneamente a preservação da melhoria 
e aos produtores, agentes e consumidores culturais, objetivando 
garantir a equidade de acesso às informações. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 4 UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


Evento realizado (IPHAN) 00 


Pesquisa desenvolvida (FUNARTE) 02 
Pesquisa desenvolvida (IPHAN) 01 
Projeto desenvolvido (FUNARTE) mo: 
Publicação realizada (IPHAN) 02 
Sistema implantado (FBN) 00 


Sistema implantado (FCP) 01 
Fonte: SPO0/SE/MINC 


6.2.8 - Difusão e Intercâmbio de Bens e Serviços Culturais 
a) Objetivos 


Este projeto objetiva apoiar e estimular as 
atividades e eventos que favoreçam o intercâmbio cultural. 


UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA | . 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Participação em Evento (FCRB) 
Evento Realizado (FCRB) 


Fonte: SPO/SE/MINC 


36 
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Fonte: SPO/SE/MINC 
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ESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 
to Apoiado (FNC) rea 
ojeto Apoiado (ENC) 85 


Foi realizado, no ano do Tricentenário da Morte 


j E ad dos Palmares, o “Tributo a Zumbi” , nas Cidades de Maceió 


e União dos Palmares-AL. 
= o * 


- Foi produzido o roteiro e realizados 100 


minidocumentários para televisão sobre personalidades negras 


"* históricas e contemporâneas que deram sua contribuição para o 


desenvolvimento político, sócio-cultural e científico da sociedade 
brasileira. ag 
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7 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO - MEC 


As competências e responsabilidades do 
Ministério da Educação e do Desporto-MEC encontram-se expressas 
na Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 
1988, e na Medida Provisória 813 de 01 de janeiro de 1995, 
reeditada pela Medida Provisória 1.190 de 23 de novembro de 
1995, que dispõe sobre a organização da Presidência da República 
erdos Mandsteérios. 


Nestes termos," O” Inciso" VISÇº do Asian 
Medida Provisória nº 1.190 de 23 de novembro de 1995, define 
como assuntos que constituem área de competência do MEC: 


- a política nacional de educação; 

- a educação pré-escolar; 

- a educação em geral, compreendendo o ensino fundamental, 
ensino médio, ensino superior e ensino supletivo, educação 
tecnológica, educação especial e educação à distância, exceto 
ensino militar; 

- a pesquisa educacional; 

- a pesquisa e a extensão universitária; 

- O magistério; e 

- a coordenação de programas de atenção integral à criança 
e ao adolescente. 


Dadas EDUCAÇÃO DA CRIANÇA DE O A 6 ANOS 
a) Órgãos responsáveis 


” - Este programa tem como órgãos responsáveis a 
Secretaria de Educação Fundamental - SEF e o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação. 


b) Diretrizes 
O programa tem como diretrizes: 


= "apoão a iniciativas de atenção integral à 
eriancass- de 0“a*€6 amos, em articulação com programas inter 
setoriais ou de integração de serviços; 

- ampliação do atendimento, especialmente para as crianças” 
de 4 a 6 anos; 

- melhoria da qualidade do atendimento em creches e nprê- 
escolas, pela adoção de ações de desenvolvimento dos recursos 
humanos nela engajados e de aquisição de equipamentos, 
mobiliários e materiais didático-pedagógicos; 

= “incentivo à” elaboração, implementação e avaliação de 
propostas pedagógicas e curriculares; e 

—* articulação: entre".a - Pré-Escola e“o Ensino Fundamental, 
garantindo a continuidade do processo educativo. 
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Os recursos: são da fonte 112 = NR “ea 


Desenvolvimento do Ensino, alocados na SEF, a na Fepasga: aos. 


estados e municípios. 


Cc) Principais realizações 


grs 
Instituição publica apoiada | Instituição 7.200] 
Instituição privada. apoiada 


FONTE : Secretaria de Educação Fundamental 


DESCRIÇÃO DA META. 


d) Comentários 
As metas não foram realizadas porque a dotação 
orçamentária foi: ie os nc para outros projetos 
prioritários. 


1 


“7.1.2 - Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar 


a) Objetivo ok E 


Esta atividade objetiva ampliar e melhorar a 
qualidade do atendi mento pedagógico na educação pré-escolar com 
crianças de 4 a 6 os. 


b) Formas de atuação 


Os recursos. são da fonte 112 - Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino, alocados na SEF e da fonte 213 « 
Produtos da Aplicação do Salário Educação, alócados no FNDE, 
ambos transferidos, mediante convênios, às secretarias estaduais 
e municipais de educação. 


c) Principais realizações. 
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DESCRIÇÃO DA META 


Docente treinado Docente 


Técnico admin. treinado Pessoa 

Escola reformada Escola 54 
Material didático dust Cabide Módulo — 
Programas desenvolvidos Unidade 7 
Projeto desenvolvido Projeto = 
Instituição pública apoiada Instituição 265 
Instituição privada apoiada Instituição 33 
Sala de aula ampliada Sala 794 
Sala de aula construída Sala 2 . 106 
Escola ampliada Sala 830 
Escola equipada Sala 2 «39 
Material didático distribuído Unidade 365 


FONTE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 


7.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 
“a) Órgãos responsáveis 
São responsáveis por este programa: 


- a Secretaria de Educação Fundamental - SEF; 
- o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE; e 
- a Fundação de Assistência ao Estudante - FAE. 


pb) Ditetrizes 


Este programa tem como diretrizes: 

= melhória-- das condições de oferta «do, ensinod pela 

provisão dos recursos pedagógicos e de infra-estrutura física e 

material, indispensáveis ao desenvolvimento do projeto 
pedagógico da escola; 

- estímulo a projetos de desenvolvimento de currículo e 
avaliação; 

“1 apo LO ao desenvolvimento de projetos de inovações 
pedagógicas, com o objetivo de consolidar e expandir estratégias 
de superação do insucesso escolar, especialmente nas quatro 
séries iniciais do Ensino Fundamental; 

- melhoria do processo de gestão, pela” 
descentralização administrativa, pedagógica: e financeira, em 
benefício da escola como agência de serviços educacionais de boa 
qualidade; 

- adoção de - programas altefnativos. | para AEE SEnEEtO a 
alunos com características específicas  repetentes, menores 
trabalhadores e menores que se encontram fora da escola; 

- desenvolvimento de propostas pedagógicas de atendimento 
integral à criança e ao adolescente no Ensino Fundamental; 

- ampliação gradativa da carga horária total no ano 
letivo, pelo aumento da jornada escolar “e/ou maior eds de 
dias de atividade escolar; 
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ia PaBúlo: “à produção TER at 
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sed incentivo. ao. desenvolvimento | de “pro: etos. 
aplicadas. ao. aperfeiçoamento. do do 
— processo ensino- aprendizagem; 

E desenvolvimento de “programas dTtorDhtiNdo RERERA AC 
oferta. de - Ensino Fundamental e Médio a Jovens e Adultos, pola 
considerando, especialmente, as relações desse Espa, da Lao 
população com o mundo do trabalho; | ne di 

BRR GPDO LO A projetos de parceria | com pen bo fp aba 
representativas dos trabalhadores e entidades patronais, a fim 
de assegurar a oferta de educação no próprio local de trabalho 
ou em agências de educação básica; e as 

- incremento ao uso das tecnologias educacionais na oferta e 
de Educação de Jovens e. Adultos. á | ' ga 


A prioridade do ensino fundamental constituiu- 
se na principal diretriz das ações desenvolvidas ao longo do e 
ano. Nesta perspectiva, foram elaborados os projetos relativos à Ea 
criação do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e k 
Valorização do Magistério, o Programa de Educação à Distância - DR, 
TV. Escola, de ampliação "e descentralização dos programas ; 
nacionais do Livro Didático e da Alimentação Escolar, programas 
de construções e conclusões de obras escolares, e de repasse dos 
recursos para -a manutenção diretamente às escolas, de o 
reestruturação do sistema nacional de avaliação da educação a 
básica e definição dos conteúdos curriculares nacionais de 1º a SNR 


4a séries.. 


” Sim 
o. 


“7.2.1 - Desenvolvimento da Educação Básica para o Nordeste 


a) Objetivo j 
j | Este projeto visa melhorar a qualidade do 
ES = Ensino Fundamental, com ênfase nas quatro primeiras séries do 


primeiro grau. 


b) Formas de atuação 


Rasa Os recursos são da fonte 113 - Contribuição do 

, Salário-Educação, alocado no FNDE e transferido mediante E 
convênios as secretarias estaduais de educação e da fonte 148 - 

Operações de Crédito Externas preste a Acordo Internacional À 


» com Banco Mundial. K 


E] c) Principais realizações 
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DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


Docente treinado Docente 96.800 100.041 
Material didático distribuído Módulo 49.043.802 47.082.49 
Sala de aula equipada Unidade 37.794 21.014 
Equipamento adquirido Unidade 543 87 =. 6037 
Estudo e pesquisa 

desenvolvidos Projeto 238 e, 
Material escolar adquirido Unidade 1.2 63. 902 À iz ES 
Escola reformada * Unidade 2. 349 ee Oro 
Escola ampliada Unidade 209 e TE 
Técnico admin. Treinado Pessoa 15.268 6.363 


FONTE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 


7.2.2 - Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
a) Objetivo 


Esta atividade visa ampliar o acesso e melhorar 
a qualidade do Ensino Fundamental. 


b) Formas de atuação 
Us" recursos são das Fontes Ps” & Contribuição 
do Salário-Educação e 213 - Produto de sua aplicação alocados no 
FNDE e transferidos através de convênios às secretarias 
estaduais e municipais de educação. 


CI Principais Fedlizações 


UNIDADE DE 
MEDIDA 
Escolas beneficiadas Escola 182.000 144.058 
Alunos beneficiados 28 « PIAS 


| FONTE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 


DESCRIÇÃO DA META PROGRAMADO | EXECUTADO 


7.2.3 - Universalização do Ensino Fundamental 
: a). Objetivo 
Esta atividade visa desenvolver ações no 
sentido de aumentar a taxa de atendimento, garantindo o acesso e 
permanência no sistema de ensino. 
b) Formas de átuação 

Os recursos são da fonte 112 - Manutenção e 
| ; Desenvolvimento. do Ensino, alocados na. SEP e transferidos 


mediante Convênios com Estados e Municípios. 


c) Principais realizações 
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ul ARE TUSEST RES 
(de aula construsas 


la ste risada” 
E “ial didático . “escolar 
Ee par stribuído | 
EG Sala de aula equipada Unidade 
“Instituição pública apoiada| Instituição 
Instituição privada apoiada | Instituição . 
" Programa desenvolvido Unidade 
— FONTE: Secretaria de Ensino Fundamental 


da) Comentários. | À 


| A execução das metas foi prejudicáda porque 70% 
Ê. da dotação orçamentária foi cancelada e remanejada para outros 
— projetos prioritários, para a dotação restante não houve 
liberação dos recursos financeiros. 


7.2.4 - Aquisição de Vagas na Rede Particular de Ensino 


a) Objetivo 


; Esta atividade visa assegurar aos alunos da 
comunidade: e aos empregados e filhos destes, vagas na rede 
particular de ensino. 


b) Formas de atuação 


Ê Os recursos são executados através de Contrato 
de Prestação de Serviços com as escolas cadastradas no Programa 
e da aplicação direta do ENS tFonte 250 - Recursos Diretamente 
-* | Arrecadados). 


E) Principais realizações 


UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA : 
Vaga adquirida 224.957 224.957 


FONTE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 


DESCRIÇÃO DA META 


7.2.5 - Distribuição de Livros para Alunos e Bibliotecas 


a) Objetivo 4 


Esta atividade visa beneficiar o aluno do 
ensino fundamental através dá distribuição do livro didático e 
do incentivo à constituição de salas de leitura. 


47% 


EM. O Pros Becioval do Livro Diáático — mam 418 
diretamente pela FERE e os livros adquiridos são reset 
escolas. As femtes de financiamento são: 199 — Zecursos . 


Social de Mmersência, 292 — Saldo de Esencitics AE 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE 
MEDIDA 
Almmo beneficiado Almmo 
Alzmo beneficiado com 
biblioteca Ailmo 
Professor beneficiado Professor 


Os recursos  orçamentári 
executados visando o atendivento de 30 milhões de almos de : 


Esta atividade visa beneficiar 
do ensino fmdamental com a distribuicão gratuita | 
escolar e ao alumo, em geral, com a venda de material a 


eis em 


Os recursos são descentralizados 


FRE. As fontes de financiamento são: 112 - Manutenção | 
Desenvolvimento do Ensino, 199 - Recursos do Fundo Social d 


Emergência, 292 — Saldo de Exercícios Anteriores e 41 13 - Prod 
da Aplicação dos Recursos à Conta do Salário-Educação. l 


Cc) Principais realizações 
DESCRIÇÃO DA META 
Almo beneficiado 


Material Escolar Vendido 
FONTE- Fundação de Assistência ao Estudaníie 


ee o o a a, a a E q ss ooo mis cuido um 


E. 
sá 
) 
> 


ar 


d) Comentários 

Neste projeto foram adquiridos, produzidos e 

distribuídos cerca de 30 milhões de módulos para alunos de 1º a 

8º séries, contendo, cada um, cadernos, lápis, régua, borracha, 

Re e canetas esferográficas, beneficiando igual número de 
alunos. 


7.2.7 - Produção de Programas e Materiais Educativos 
a) Objetivo 


Esta atividade visa promover a melhoria do 
ensino, mediante o aprimoramento da qualidade de programas e 
material didático. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são descentralizados do FNDE para a 
FAE. A Fonte de financiamento é a 413 - Produto da Aplicação dos 
Recursos à Conta do Salário-Educação. 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 
Livro editado/co-editado | Exemplar | 30, 


FONTE: Fundação de Assistência ao Estudante 


DESCRIÇÃO DA META 


d) Comentários 


Foram reeditados 50 mil exemplares do 
Dicionário Escolar. 


7.2.8 - Aquisição de Veículos Escolares 
a) Objetivo 


O objetivo principal é dotar os municípios, por 
meio de suas prefeituras, de veículos adequados ao transporte 
“escolar dos estudantes matriculados na rede pública de ensino. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são descentralizados do FNDE para a 
FAE e convênio da FAE com os municípios. As fontes de 
financiamento são: 199 - Recursos do Fundo Social de Emergência, 
292 - Saldos de Exercícios Anteriores e 413 - Produto ada 
Aplicação dos Recursos à Conta dos Salário-Educação. 
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c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO | 
MEDIDA E 
Município atendido 1.760 — 


FONTE: Fundação de Assistência ao Estudante 


d) Comentários 


Este projeto visa estimular e facilitar o 
acesso do aluno à escola. Com isso, pretende-se contribuir para 
baixar os índices de evasão escolar e fomentar o crescimento. do. 
número de alunos ingressantes ou reingressantes do ensino de 1º E4 
grau na zona rural. = 


Em ações coordenadas com o Programa Comunidade 
Solidária, importantes recursos foram canalizados para “ds 
municípios mais carentes considerados prioritários, através do - 
“Programa Nacional de Transporte Escolar”, com participação dos | 
Estados e Municípios e, através do Programa Nacional de Saúde . e 
Escolar (atividade - saúde do escolar), que atende alunos da 1º 
série do Ensino Fundamental e desenvolvido nos bolsões de 
pobreza em sete capitais de Estados. E 


7.2.9 - Programa Nacional de Atenção Integral a Criança e ao - 
Adolescente - PRONAICA 


a) Objetivo 


O PRONAICA visa integrar e articular as ações 
de apoio à criança e ao adolescente. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados mediante aplicação 
direta e transferências. As fontes de financiamento são: 113 - 


Contribuição do Salário-Educação, 243 - Produto de sua + 
Aplicação, 112 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensinopi Is :U 
Renda Liquida da Loteria Federal Instantânea e 122 - Renda . 


Liquida de Concursos de Prognósticos. 
c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META PROGRAMADO | EXECUTADO 


UNIDADE DE 
; MEDIDA 
CAIC implantado 


FONTE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
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Mo b) Formas de atuação 


o 
Os recursos são executados mediante aplicação 


E direta e convênios com estados e Distrito Federal. A fonte de 


pd O os dor 
y a p 


a 
EA 


a 


'- financiamento é a 213 - Produto da Aplicação do Salário- 


Educação. 


c) Principais realizações 


. UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA | 


“ . 


DESCRIÇÃO DA META 


Realizar Censo Educacional Censo 1 
Desenvolver estudos Estudo 6 
Treinar técnicos Técnico 24 24 
Publicações Publicações 3 3 


FONTE: Secretaria de Política Educacional 


d) Comentários 


ass + 


E A concepção deste sistema implicou a definição 
de nova metodologia para coléta e processamento dos dados 
“apurados pelos censos educacionais. 


7.2.11 - Produção e Veiculação de Programas Educativos de Rádio 
“e de TV 


a) Objetivo 


O objetivo principal é apoiar o ensino de 1º e 
2º graus, alfabetização e qualificação de professores, buscando 
melhorar a qualidade do ensino. 


- 


b) Formas de atuação | 


Os recursos são executados via aplicação 
direta, e a fonte de financiamento é a 213 - Produto de sua 
Aplicação. 

* 
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+ O objetivo principal é apoiar o sistema de 
— informações estatísticas educacionais ao nível do ensino 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO 
onda: [o essa 
veiculado : 


FONTE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 


d) Comentários 


Foi lançado o Programa de Educação | 
Distância-TV/Escola com a finalidade de integrar as escolas | 
públicas a nova sistemática metodológica de utilização de | 
recursos. 


No dia 4 de setembro entrou no ar, em caráter |. 
experimental, um canal exclusivo, via satélite, para promover à | 
atualização de professores. O programa começará a funcionar em | 
caráter definitivo, 18 horas por dia, em fevereiro de 1996. O: 
ministério da Educação e do Desporto repassou recursos aos | 
estados e municípios para aquisição de Kit tecnológico a fim de | 
garantir uma rede de recepção eficiente para mais de 40 mil 
escolas, abrangendo mais de 23 milhões de alunos em todo o pais. 


7.3 - ENSINO MÉDIO E 
- a) Órgão responsável 


o A Secretaria de Educação Média e Tecnológica é || 

(0) órgão responsável por este programa, e tem como objetivo: Ea 
- o desenvolvimento de programa de capacitação de recursos À 
humanos, utilizando a metodologia da educação à distância; - 

- O fomento e apoio a programas que visem à superação dos | 
problemas de repetência na primeira série do nível médio e a +» 
interação com o ensino fundamental para melhoria do desempenho | 1 
escolar nesse nível. A 

- o fomento e apoio à implementação de sistema de . 
planejamento (645 bai ak os E E= E ap E 

- O fomento e apoio ao desenvolvimento de metodologia de E 
ensino- aprendizagem apropriada à clientela de jovens e adultos” 

- O fomento e apoio a propostas inovadoras de avaliação 
da aprendizagem; 

- . o fomento e apoio à melhoria do processo de 
gerenciamento da educação média e tecnológica nos Sistemas de 
Ensino, de modo a desenvolver ou aperfeiçoar sistemas de ! 
coordenação, supervisão = avaliação da produtividade , 
educacional; 4 

- O apoio a projetos de melhoria da infra-estrutura da rede 
física, visando adequá-la às necessidades do processo ensino- » 

1 


| 
| 


aprendizagem; 
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Pr o incentivo à ela boração e implemen 
Proa do. magistério, . TCs a 
profissionalização, abrangendo a. formação TUR [2 


planos de carreira e novos padrões de remuneração; muesr o 41 
—  - Oo desenvolvimento de projetos de pesquisa voltados para a 
| pedagogia da atenção integral e capacitação de pessoal para 
atuação em programas de oferta de serviços sociáis integrados; à im Re 
- a melhoria e expansão da educação tecnodlógica; e | < 
- a cooperação técnico-pedagógica às instituições de INR 
educação tecnológica. ; 8 RA 
d : ud Som rito $ Ps é 
7.3.1 - Desenvolvimento do Ensino Médio ) o us 
o a) Objetivo AL | si 
O objetivo principal “é ampliar a oferta | e pe 
melhorar a o do Enpans Médio. ) Ra 
ua 
É: b) Formas de atuação | E 
Os recursos são aplicados através de convênios “sd 
firmados com os Estados e os Municípios. A fonte - de Mo 
financiamento é a 199 - Recursos do Fundo Social de Emergência. Ee 
c) Principais realizações 
DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
4 | | MEDIDA 
E Escola reformada “Unidade 10 3 
F. Escola ampliada Unidade - 
No Instit.pública ampliada Instituição - 
FONTE: Secretaria de Educação Média e Tecnológica 
4 7.3.2 - Avaliação do Ensino “A 
: A b : 
E 
E a) Objetivo 4. 
E O objetivo principal é desenvolver estudos e o 
5 processos metodológicos de avaliação que possam contribuir para 
! a melhoria -dos padrões pose ensino, pesquisa, extensão . e do 
y processo de gestão. |. 
pr À | b) Formas de atuação 
E * e : | 
H Rue 7. Piá 
vie ' . 4 
E « 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta, e a fonte de financiamento é a 199 - Recursos do Fundo 
Social de Emergência. € 


Cc) Principais realizações 


UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


Avaliação realizada 19 


FONTE: Secretaria de Educação Média e Tecnológica 


DESCRIÇÃO DA META 


7.3.3 - Expansão e Melhoria do Ensino Técnico 
a) Objetivo 


O objetivo principal é ampliar “a ofertade 
melhorar a qualidade do ensino técnico. , 


b) Formas de atuação 
São celebrados convênios com escolas técnicas 
federais e centros federais de educação tecnológica, e realizada 
transferência a estados, Distrito Federal e municípios. A fonte 
de financiamento é a 199 - Fundo Social de Emergência. 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA |. 


DESCRIÇÃO DA META 


Escola reformada: 


Escola 1 — 
Escola construída m2 - 364.000 43.670 
Escola - construida Escola 1 des: 
Escola equipada Escola i LS 
Equipamentos adquiridos Unidade 49.270 


FONTE: Secretaria de Educação Média e Tecnológica 


d) Comentários 


As unidades concluídas propiciarão, nos 
próximos. três anos, uma oferta de 11.200 novas matrículas. 


7.3.4 - Desenvolvimento e Novas Alternativas Pedagógicas 
a)» Objetivo. 
(0) objetivo principal é desenvolver e 
implementar alternativas pedagógicas, com vistas a melhoria da 


qualidade do processo de ensino- aprendizagem. 


b) Formas de atuação 
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* Inovação 


7.3.5 - Modernização das Instituições de Ensino” 


“Escola equipada 


| FONTE: Secretaria de Educação Média e Tecnológica 


ara ds RE ços 
e) Principais reali 
) ATi? a : .. as lc * am + Fu 
pedagógica. 
implementada e 
FONTE: Secretaria de E 


ducação Média e Tecnológ ca 


, | 
a) Objetivo 
+ 
O objetivo principal é atender as necessidades 


de modernização das Instituições de Ensino Técnico e 
Agrotécnico. . " 


b) Formas de atuação 1 


-“ 
v 


" Os recursos são descentralizados através de 
convênios celebrados com Escolas Técnicas, Agrotécnicas e 
Centros Federais de - Educação Tecnológica. A Fonte de 
Financiamento é a 199 - Fundo Social de Emergência. 


c) Principais realizações 


; MEDIDA 
Unidade 56 


DESCRIÇÃO DA META 


Equipamento adquirido 


+ 


“7.3.6 - Capacitação de Recursos Humanos 


a) Objetivo 


O objetivo principal é promover, de forma 


“integrada, a qualificação de pessoal, em todos os níveis de, 


graduação e serviços, de modo que se obtenham melhores condições 
de trabalho e mais altos índices de produtividade. | 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta, por parte da Secretaria de Educação Média e Tecnológica, 


e de convênios celebrados com as Instituições Federais de. 
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Ensino. A fonte de financiamento é a 199 - Fundo social de 
Emergência. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Curso realizado Evento 


Docente treinado Docente 155 
Evento realizado Unidade — 
Técnico-administrativo 

treinado Pessoa 4 


FONTE: Secretaria de Educação Média e Tecnológica 


7.4 - ENSINO SUPERIOR 
a) Órgãos responsáveis 


A Secretaria de Educação Súperior ea Fundação 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior são 
os Órgãos responsáveis por este programa. 


b) Diretrizes 
Este programa tem como diretrizes: 


- assistência financeira às entidades universitárias não 
federais; 

- aquisição de instrumental para ensino; 

- construção e recuperação das instalações das Instituições 
Federais de Ensino; 

= apoio” às “atividades--dê Cassistência-"a6 estudante 
universitário (crédito educativo); 

- Concessão de bolsas de estudo em nível de pós-graduação; 

- apoio e fomento institucional aos cursos de pós- 
graduação; e 

- apoio e fomento institucional aos demais níveis de ensino 
igraduação;, ad? e 2º graus) - 


7.4.1 - Projeto Integrado de Desenvolvimento do Ensino Superior 
a) Objetivo 
Este projeto visa fomentar o desenvolvimento 
das atividades de ensino, pesquisa e extensão das Instituições 


de Ensino Superior Federais. 


b) Formas de atuação 


480 


“Entidade Beneficiada le 
FONTE: Eecdiaed Dei ai Edicação Super] or . 


d) Comentários 


- 


Extensão Universitária-PROEXT e a manutenção geral das. Es 


e EM > - “Construção Dom Recuperação das Instalações das 
Instituições Federais de Ensino | 


a) Objetivo ' ú 
- " O objetivo. é “dotar as Instituições de Ensino 
Superior Federais de instalações, equipamentos e instrumental 
adequados ao: melhor desenvolvimento de suas atividades didático- 
científicas. 


b) Formas de atuação 


À j Os recursos são descentralizados às 
Instituições Federais de Ensino - IFES. A fonte de financiamento 


“é a 199 - Fundo Social de Emergência. 


; c) Principais realizações 


eDrDa 
MEDIDA 
m2 170.508 


. DESCRIÇÃO DA META 


Prédio recuperado 
Prédio recuperado 


- FONTE: Secretaria de Educação Superior 


7.4.3 - Instrumental para Ensino e Pesquisa 


a) Objetivo 


“ 


Este projeto: visa prover as instituições de 
instrumental técnico e científico adequado ao desenvolvimento de 
suas atividades fim. 


à 481, 


4 Este projeto financiou so programa - 
Mibliótecas universitárias, o Programa de Graduação (PROGRAD), o 
' Programa de Avaliação Institucional, o Programa «de Fomento à 


b) Formas de atuação 


Os recursos são descentralizados às 


Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). As fontes de 
financiamento são: 149 - Operações de Créditos Externas - 


Bens/Serviços e 199 - Fundo Social de Emergências 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


Equipamento adquirido Unidade DO 342 
Acervo adquirido Exemplar 1507 0006 
FONTE: Secretaria de Educação Superior 


DESCRIÇÃO DA META 


7.4.4 - Assistência Financeira à Entidades Universitárias não 
Federais 


a) Objetivo 
Este projeto visa apoiar financeiramente as 
Instituições de Ensino Superior, visando à melhoria de seus 
padrões de ensino. 
b) Formas de atuação 
Os recursos são descentralizados por meio de 
convênios com Instituições de Epsino" Superior não fedefal = 4 


fonte de financiamento é a 199 - Fundo Social de Emergência. 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


Entidades Apoiadas Entidades E 


FONTE: Secretaria de Educação Superior 


DESCRIÇÃO DA META 


d) Comentário 


A execução das metas foi prejudicadas pela não “ 
liberação dos recursos financeiros. 


7.4.5 -— Apoio ao Funcionamento das Instituições Federais de 
Ensino K 


a) Objetivo 
(0) objetivo principal é assegurar O 


funcionamento das Instituições Federais de Ensino, mediante 
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compatibilização dos seus programas de trabalho às reais 
necessidades de execução. 


b) Formas de atuação 
Es am Os. recursos são descentralizados às 
“Instituições Federais de Ensino Superior - IFES. A fonte de 
financiamento é o 199 - Fundo Social de Emergência. : 
c) Principais realizações 
UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 

Entidade beneficiada Entidade 


FONTE: Secretaria de Educação Superior 


DESCRIÇÃO DA META 


7.4.6 - Concessão de Bolsas de Estudo, a Nível de Pós-Graduação 
a) Objetivo 


Essa atividade visa promover o aperfeiçoamento 
de recursos humanos para o “desenvolvimento científico e 
tecnológico. À 


b) Formas de atuação 
Os recursos são executados através da 
descentralização. As fontes de financiamento são: 100 - ., 112 - 


Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, 199 - Recursos do Fundo 
Social de Emergência e 292 - Saldo de Exercícios Anteriores. 


c) Principais realizações 
UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
*- MEDIDA 


Bolsa concedida 22.354 22.354 


FONTE: Fund. Coord. de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 


DESCRIÇÃO DA META 


d) Comentários 


Essa atividade caracteriza-se pela concessão de 
bolsas a docentes das Instituições de Ensino Superior a nível de 
mestrado e doutorado no País e no Exterior. Visa a ampliação da 
massa crítica voltada à docência e à pesquisa. Atende, ainda, a 
não docentes visando preparar a massa crítica para atuar nas 
áreas de ciência e tecnologia, dentro das necessidades 


evidenciadas a nível nacional. 
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7.4.7 - Apoio Institucional e Fomento aos Programas de 
Graduação 


a) Objetivo 


O objetivo principal é manter a infra-estru 
dos cursos, consolidar, desenvolver e fomentar as ativida 
ensino. 


b) Formas de atuação "a 


Os recursos são descentralizados |. às 
Instituições de Ensino Federais, Estaduais e Municipais. Fontes 
de Financiamento: 112 - Manutenção e Desenvolvimento do no e 
250 - Recursos Diretamente Arrecadados. 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE 
MEDIDA 


DESCRIÇÃO DA META 


Curso apoiado 
FONTE: Fund. Coord. de Aperfeiçoamento de Pesso 


al de Nível Superior 


7.4.8 - Avaliação dos Cursos de Pós-Graduação 
a) Objetivo 
O objetivo principal é acompanhar e avaliar o 
desenvolvimento dos cursos de mestrado e doutorado, no sentido 
“de subsidiar a política nacional de pós-graduação e definir 
critérios para concessão de recursos. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 


direta. As fontes de financiamento são: 112 - Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino = 250 — Recursos Diretamente 
Arrecadados. 


Cc) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META PROGRAMADO | EXECUTADO 


UNIDADE DE 
MEDIDA 
ais TESE 1.721 


al de Nível Superior 


Curso avaliado 
FONTE: Fund. Coord. de Aperfeiçoamento de Pesso 


d) Comentários 


A Avaliação dos Cursos de Pós-Graduação propõe- 
se a contribuir para o seu desenvolvimento, responsável pela 
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“da concessão de bolsas de dedicação acadêmica, o nível « 


7.4.9 - Concessão de Bolsas de Dedicação a 
DS a Es 
a) Objetivo dé" ERP 


O objetivo dessa atividade é PR Sn 


qualidade do ensino superior. ” ma 2 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da 
descentralização. A fonte de financiamento é a 199 - Recursos do 
Fundo Social de Emergência. E 


c) Principais realizações 
UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


Bolsa concedida 670 


FONTE: Fund. Coord. de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 


DESCRIÇÃO DA META 


d) Comentários 


Esta atividade oferece condições para a 
permanência nas instituições universitárias públicas, daqueles 
professores de larga experiência que desenvolvem, além das 
atividades de ensino e pesquisa, um trabalho adicional de 
orientação e formação de alunos, associados à constituição de 
núcleos de excelência nas diferentes áreas do conhecimento. 


e 7.4.10 - Concessão de Bolsas para Professor Visitante 


io = = A pride Sicadida a Iipico- rp = 
as, ya f 


Estrangeiro 


a) Objetivo 


Essa atividade objetiva viabilizar a 
participação de professores estrangeiros de alta qualificação 
para melhorar a qualidade da formação de recursos humanos no 


país. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são descentralizados, e a fonte de 
financiamento é a 199 - Recursos do Fundo Social de Emergência. 
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c) Principais realizações 


“UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


DESCRIÇÃO DA META 


Bolsa concedida 
FONTE: Fund. Coord. de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 


d) Comentários. 


Esta atividade oferece condições para ao 


permanência, nas instituições universitárias públicas, daqueles 


professores estrangeiros de larga experiência que desenvolvem, 


além das atividades de ensino, a pesquisa. 
7.4.11 - Crédito Educativo 
a) Objetivo 


Esta atividade objetiva proporcionar condições 


para financiamento de anuidades dos estudantes carentes da rede . 


privada de ensino superior. 
b) Formas de atuação 
Os recursos são descentralizados à Caixa 
Econômica Federal. As fontes: de - financiamento são: 199 — 
Recursos do Fundo Social de Emergência e 112 - Manutenção e 


Desenvolvimento do Ensino. 


“c) Principais realizações 


UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 7 
Bolsa concedida 120.000 120.000 


FONTE: Secretaria de Educação Superior 


DESCRIÇÃO DA META 


7.4.12 - Capacitação das Instituições Federais de Ensino 
Superior e de seus Hospitais Universitários 


a) Objetivo 
O objetivo principal é apoiar a recuperação e 
modernização da - infra-estrutura das IFES e de seus hospitais 
universitários, bem como a formação e treinamento de recursos 


humanos. 


b) Formas de atuação 
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Os recursos são executados * através da 
descentralização de recursos a instituições de ensino superior. 


As fontes de financiamento são: 112 - ' Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino e 148 - Operação de Crédito Externos 
em Moeda. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META PROGRAMADO | EXECUTADO 


UNIDADE DE 
MEDIDA 
Acervo adquirido 


Exemplar 60.000 
Equipamentos adquiridos Unidade 3.200 


FONTE: Secretaria de Educação Superior 


7.4.13 - Avaliação do Ensino 


a) Objetivo 


O objetivo principal é desenvolver estudos e 
processos metodológicos de avaliação que possam contribuir para 
a melhoria dos padrões do ensino, extensão e do processo de 
gestão. o 

b) Formas de atuação 

Os recursos são executados através da aplicação 
direta por parte da Secretaria de Educação Superior. A fonte de 
financiamento é a 199 - Fundo Social de Emergência. 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
| MEDIDA 

Avaliar e acompanhar ones Sad À 40 34 
IFES : : 


FONTE: Secretaria de Educação Superior 


DESCRIÇÃO DA META 


E A EDUCAÇÃO ESPECIAL 
a) Órgãos responsáveis 


A Secretaria de Educação Especial e o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação são os órgãos 
responsáveis por este programa. 


b) Diretrizes 


Este programa tem como diretrizes o: 
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>" “apóio a ações que visem a garantir Oo, acesso EMA 
permanência do aluno portador de necessidades especiais no fluxo 


do sistema escolar; 
- apoio ao desenvolvimento de projetos em parceria com as 


organizações não-governamentais, visando à racionalização do 


atendimento ao aluno portador de necessidades especiais; 
- estímulo e fortalecimento dos sistemas de ensino no 


processo de atendimento educacional aos portadores de. 


necessidades especiais, inclusive os superdotados, através da 
adoção das ações: capacitação de recursos humanos, 
aproveitamento dos espaços físicos e aquisição de equipamentos, 
mobiliários e materiais didático-pedagógicos; e 


- incentivo ao desenvolvimento de programas alternativos de. 


atendimento a alunos portadores de necessidades especiais. 
7.5.1 - Desenvolvimento da Educação Especial 
a) Objetivo 


O objetivo principal é promover o atendimento e 
melhoria da educação especial. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através de convênios 
com as secretarias estaduais e municipais de educação e 
transferência à + » instituições privadas. As fontes de 
financiamento são: 112 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
estis - Contribuicaão, desSalár tre- -Educação. 


EC) Principais redlizações 


UNIDADE DE 
MEDIDA 


DESCRIÇÃO DA META 


PROGRAMADO | EXECUTADO 


Material dida tico 


distribuído Unidade 11A4,798 53.006 
Aluno beneficiado Aluno 50.666 
Escola reformada Escola 114 
Equipamento adquirido Unidade 313 
Escola ampliada Escola 2a 
Escola construída Escola É 


FONTE: Secretaria de Educação Especial 


7.6 - SAÚDE 
a) Órgão responsável 


A Fundação de Assistência ao Estudante é O 
Órgão responsável por este programa. 


Db) Diretriz 
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Ar as 6. ato - Alimentação Esconde 


A 


sidaêmes, 
a Objetivo bs pior 


o PRESA “principal é oferecer CN TURAR EN AS 


alimentar aos educandos da rede oficial de SUBA, dos estados 


e/ou e o 


» 


b) Formas de atuação 


” 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta e mediante convênios com estados, Distrito Federal e 


municípios. As fontes de financiamento são: 153 - Contribuição 
Social para Financiamento da Seguridade Social, 199 - Recursos 
do Fundo Social de cia a 2d e 292 - Saldo de Exercícios 
Anteriores. 


“ * 


c) Principais realizações, 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 


Aluno 30.966.136| 34. 


DESCRIÇÃO DA META | EXECUTADO 


Alunos beneficiados 
Laboratórios capacitados Unidade 

Horta comunitária Horta . 
FONTE:, Fundação de Assistência ao Estudante 


34 


d) Comentários . R 


Esta atividade, ao adotar a estratégia 


“descentralizada de municipalização, beneficiou, em 1995, cerca 


de 172 dias letivos atendendo, com uma refeição diária, a 34 


| milhões de alunos. 


Os recursos financeiros são repassados aos 
estados e municípios, nos meses de fevereiro, maio, agosto e 
novembro, para aquisição de gêneros alimentícios destinados ao 
atendimento dos alunos. 


Os“ estados e municípios assegurarão que os 
gêneros alimentícios destinados à Alimentação Escolar atendam às 
recomendações. nutricionais definidas pela FAE. 


v 


7.6.2 - Saúde do Escolar 


a) Objetivo . 
% 
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(0) RR aa principal é prom: 
ensino fundamental, ações educativas prevent 7 
medicina geral, odontológica e oftalmológica. 


b) Formas de atuação 


Os recursos. são descentrálizado dos m 
transferência a municípios. A fonte de financiamento é. 
Renda Liquida de Concursos de Prognósticos. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE 
MEDIDA 


Alunos beneficiados 


d) Comentários 

Esta atividade é essencialmente. educa 
preventiva. Suas ações são executadas na própria sala de. 
onde a criança está diariamente, sem necessitar de deslocam 
para Postos de Saúde. As ações curativas odontológicas 
executadas através de métodos inovadores em saúde pública. 
tecnologia simplificada, econômica e com alta prado 
(Sistema Incremental). TA 


y 490 


Dmlifica de Segurança Nacsdhal! fre dae 

pra sai= Do Spnavados pelo Presidente "da Re FR A 
ro atribuições: Es s pa 
“io E RITTER. EE dg sie 22 E 
a - proposição e ESCURO da Política Militar Terrestre; 
- ori bed e execução da defesa territorial terrestre do. 


“país; 
- defesa as? fronteira terrestre e erp na defesa da 
“fronteira marítima; 
—  - participação no preparo da Mobilização Geral da Nação e na 
* Defesa Aérea do Território Nacional; 
Ko - autorização de produção dos produtos” controlados pelo 
x Ministério do Exército e fiscalização do comércio de material 
É “Bélico; ha 
«EU Ro - aparelhamento, preparo e adestramento da Força Terrestre, Rio 
— inclusive para integrar Forças Combinadas ou Conjuntas; | 
e - - orientação e realização de pesquisas e elaboração de 
— estudos para o desenvolvimento do Exército, bem como outros de 
— interesse para o desenvolvimento nacional que sejam cometidos ou a 
- | solicitados; - 
vê - colaboração, em casos de calamidade pública, com os ; 
— - Ministérios civis, na assistência às populações atingidas e no | 
restabelecimento da normalidade; e 
- - supervisão da Indústria de Material Bélico do Brasil - a! 
IMBEL, da Fundação Habitacional do Exército - FHE e da Fundação 
Osório. Esta última criada pela Lei nº9.026, de 10 /abr/95. 


8.1 - DEFESA TERRESTRE 
a) Órgãos responsáveis 


q (0) Estado-Maior do Exército - EME, o Departamento 
Geral dê Serviços - DGS, o Departamento de Material Bélico - DMB, 
a Diretoria de Administração Financeira - DAF, o Departamento de 
E “Engenharia e Comunicações - DEC e a Divisão do Fundo do Exército - 
— DiFEx são os órgãos responsáveis pela Defesa Terrestre. 
b) Diretrizes 


As principais diretrizes deste programa são: 


- promoção da estrutura da Força Terrestre e completamento 


das Organizações Militares; 
- implementação e funcionamento da Aviação do Exército, bem 


como do Sistema de Informatização do Exército; 
- ampliação de campos de instrução, Sistema de Comando e 


Controle, e modernização dá Força Terrestre; 
- gestão de recursos destinados a etapas de alimentação, 


fardamento, manutenção e suprimento de material de intendência e 
dos serviços médico-hospitalares; 


* 
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- manutenção do QE das organizações Militares e 
pagamento de pessoal; e 


- administração RES e financeira e ásE Fecursos tas: 


convênios. 


8.1.1 - Operações Terrestres 
a) Objetivo 


O objetivo principal é desenvolver ações 
relacionadas à preservação da defesa territorial se nnesaão com o 
emprego de meios disponíveis pelo Exército. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta e convênios. . 


8.1.1.1. - Estruturação da Força Terrestre 
a) Objetivos 
São objetivos principais deste subprojeto: 


= "adequar "a articulação-lda Força Terrestre no tefritório 
nacional às necessidades estratégicas e às melhores condições. para 
o cumprimento da missão constitucional do Exército, assegurando 
sustentação à organização de novas Unidades Militares e à 
transferência de sede de Unidades Militares já existentes; 

+ compatibilizar a "Ordem de Batalha do Exército" com as 
atualizações doutrinárias, propiciando sustentação à transformação 
de Unidades Militares; 

- Proporcionar às Organizações Militares serventias e infra- 
estrutura suficientes, funcionais e compatíveis com a natureza da 
missão que lhes são cometidas; e 

- em caráter excepcional, cooperar com o Governo Federal na 
execução de programas especiais. 


b) Forma de atuação 


, 


Os. recursos são executados através da aplicação 
direta. 


Cc) Principais realizações 
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Unidade Militar Organizada 
Unidade Militar Transferida | Unidade 


Unidade Militar Transformada “Unidade denis. 


Ambiente físico de retal Unidade 49 
mantido e melhorado |. 


Fonte: EME 


d) Comentários A 

A maioria das metas planejadas «tem caráter 
plurianual, importando registrar que, devido às reduções | de 
recursos  retrocitados, tiveram a sua execução - início, 
continuidade ou conclusão - parcialmente comprometida. Tal prejuízo 
incidiu, particularmente, no ritmo das ações previstas para a 
organização de novas Unidades Militares e na transformação e 
transferência de Unidades ERR amd já existentes. 


- Quanto à manutenção e ao melhoramento do ambiente 
físico de trabalho, três ações haviam sido programadas como de alta 
prioridade, a saber: as ampliações da Academia Militar das Agulhas 
Negras (AMAN), Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais (EsAO) e 


-. Escola de Sargentos das Armas (ESSA).' A par disso, recursos 


igualmente catalogados na programação foram distribuídos a outras 
146 Organizações Militares,  assegurando-lhes a execução de 
imprescindíveis obras de melhoramento e a aquisição de materiais 
indispensáveis à sua modernização e ao incremento da funcionalidade 
das suas serventias. 


R O Programa de Distribuição Emergencial de 
Alimentos (PRODEA) foi uma ação inserida excepcionalmente no 
subprojeto EstrutuBação da Força Terrestre, gerenciada pelo Estado- 
Maior do Exército e“supervisionada e controlada pelo Comando de 
Operações Terrestres (COTEr); a cooperação do Exército Brasileiro 


“com o Governo Federal. 


dg ds E a Reaparelhamento do Exército -  Completamento de 
Organizações Militares 


a) objetivo 


Este subprojeto visa completar a dotação material 
das Organizações Militares, obedecida a prioridade estabelecida no 
Plano Diretor do Exército” (PDE) e atribuir ênfase especial às 
"Organizações Militares de Pronto Emprego" 


b) Forma de atuação 


“ 


Ec aa 


à q 
E — a 


Os recursos são executados através da aplicação 


direta. 
c) Principais realizações 


COMPLE TAMENTO DE ORGANIZAÇÕES MILITARES 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE EXECUTADO 
DE MEDIDA 


Organização Militar atendida Unidade 2 + 6 


Sistemas de Mísseis antiaéreos  IGLA % Tr ES: 
adquiridos (1) 


Viaturas ambulâncias (UTI) para a EsSA 


3 100 
adquirida (1) 
Equipamentos adquiridos para o Posto 3 100 
Médico de Guarnição de Belo Horizonte (1) 
Equipamentos e materiais de informática 3 100 
adquiridos para a implantação do Sistema 
Aplicativo Corporativo do DGP (1) 
Viatura 5 Ton adquirida para OM de Pronto 3 100 
Emprego (1) 
Material de Comunicações e Eletrônica 3 100 
adquiridos para OM de Pronto Emprego (1) 
Material de Engenharia adquirido para OM 3 100 
de Pronto Emprego Guy 
Material de Comunicações adquiridos o 100 
(conjunto-Rádio do Grupo 1) (1) 
02 Guindastes adquiridos sobre caminhão, 8 100 


para o 13º Depósito de Suprimento (1) 
Fonte: EME 
(1) O percentual executado corresponde à execução financeira 


8.1.1.3 - Reaparelhamento do Exército - Aviação do Exército 
a)Objetivos 
Este subprojeto visa: 


- proporcionar aeromobilidade à Força terrestre, nas ações de 
combate, apoio ao combate e apoio logístico, aumentando a sua 
capacidade operacional; 

- proporcionar aeromobilidade à Força Terrestre, no âmbito 
dos transportes administrativos, das ações de vigilância e 
patrulhamento e da ação comunitária, ' nos termos da missão 
constitucional do Exército; e 
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h 
- assegurar a implantação das Organizações: Militares do 

Comando de Aviação do Exército, consoante o cronograma fixado e 49 

periodicamente atualizado no Plano Diretor do Exército (PDE). , 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
“direta. 


c) Principais realizações 


AVIAÇÃO DO EXÉRCITO 
DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | EXECUTADO 


| Organização Militar organizada Unidade 06 


Material de Aviação Adquiridos 33,3 
(Helicópteros, componentes, peças e 


equipamentos) (1) 


| Obras de construção, de melhoramento e de 100 
infra-estrutura, para a continuidade da 
| implantação de Organizações Militares do 


Comando de Aviação do exército, na 
Guarnição de TAUBATÉ (1) 


Obras de. infra-estrutura para a 100 
implantação do 1º/2º Grupo de Aviação do 

. Exército, na Guarnição de MANAUS iniciadas 

(1) 

Fonte: EME 

(1) O percentual executado corresponde à execução financeira 


d) Comentário 


Os recursos distribuídos ao Subprojeto Aviação do 

ER Exército, foram aplicados na implantação de 06 (seis) Unidades 

Militares, a saber; Comando de Aviação do Exército  (DMAVvEXx); 

Companhia de Aviação do Exército (CIAvEx); Primeira do Segundo 

Grupamento de Aviação do Exército (1º/2º GAvEx); Batalhão de 

Manutenção da Aviação do Exército (Btl Mnt AvEx) e Brigada de 
Aviação de Taubaté (BAVT). 


8.1.1.4 - Reaparelhamento do Exército - Informatização do Exército 
a) Objetivos 
Este subprojeto visa: 


- aperfeiçoar o sistema de registro, arquivo, recuperação e 
segurança de dados e informações no Exército Brasileiro; 
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- modernizar a base física do Sistema de Informática do 
Exército, composta pelos Centros de Informática e Seções de 
Informática; 

- possibilitar a implementação do Banco de Dados do Exército 
- com prioridade para os Sistemas de Pessoal e Material - a ser 
explorado pelos Sistemas de 1º Ordem (Comando, Direção Geral, 
Cultura, Economia e Finanças, Ensino, Pessoal, Mobilização, 
Logística, Ciência e Tecnologia e Operações); e 

- possibilitar o apoio de Informática a todos os componentes 
do Exército, favorecendo, com informações rápidas, oportunas, 
confiáveis, seguras e adequadas, o planejamento, o controle, a 


integração, o processo decisório, a direção e a execução, em todos 


os níveis de Comando, Chefia e Direção. 
b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


INFORMATIZAÇÃO DO EXÉRCITO 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 

Equipamentos de Processamento Unidade 85 85 
de Dados instalados 
Equipamento de Imagem | Unidade + 1 
adquirido 
Microcomputador adquirido 1: 758 1. TA6 
Cadeira para Operador de Unidade 1.749 1.749 
Microcomputador adquirida 


Fotocopiadora adquirida Unidade 


Material UNISYS adquirido para | Unidade 
atualização 


Mesa para Impressora adquirida Unidade 748 748 


[o 


Il 
[ 


Mesa para Microcomputador Unidade 2.190 231/90 
adquirido 
“Nobreak” adquirido Unidade 


Servidor de RedeRISC adquirido Unidade 
Fonte: EME 


d) Comentários 


Na busca da modernização - atualização 
tecnológica do Sistema de informática, o Exército brasileiro, no 
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cena acss 


“por exemplo, Faculdades e Universidades 
e tecnólogos, por meio. de, cursos de pós-g 
estágios e outros. Ps Dat tAquiLAa 


| dômos! suporte físico, no que tange 
materiais. específicos para uso da informática, forar 

vários equipamentos de processamento de dados, o que. der rre] 
ao pessoal envolvido no setor, aplicar e desenvolver seus 
[: conhecimentos profissionais, permitindo o alcance dos objetivos. 
dh colimados pela Força. 


Bat. - Reaparelhamento do Exército - Ampliação di Teo de 


Instrução Es : É 
a) Objetivo 6 E Ê = 


Este subprojeto visa aprimorar e ampliar as Ma 
geridnttas e as infra-estruturas dos Campos de Instrução, visando tia 
proporcionar aos Grandes Comandos Operacionais, Grandes Unidades Es de 
Operacionais, Unidades Operacionais e Estabelecimentos de Ensino 
as melhores condições para a instrução e o adestramento. . 


w b) Forma de atuação 


“Os recursos são executados através da aplicação 
direta. e 


o c) Principais realizações 


j AMPLIAÇÃO DE CAMPOS DE INSTRUÇÃO 
DESCRIÇÃO DA META 


“Obras de infra-estrutura na área de Instrução do 100% 


Centro de Instrução de Guerra na Selva (1) 


ha Fonte: EME - : 
(1) O percentual executado corresponde à execução financeira 


d) Comentário 


Os recursos atribuídos ao  Subprojeto -. em 
consideração foram insuficientes em relação às carências dos 
inúmeros Campos e Áreas de Instrução de que o Exército dispõe. . 
Foram, todavia, criteriosamente aplicadós, possibilitando, pelo 
menos, a concretização de importante ação, em benefício do Centro 
de Instrução de Guerra na -Selva (CIGS). 
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8.1.1.6 - Reaparelhamento do Exército - Sistema de Comando e 
Controle . 


a) Objetivos 
Este subprojeto visa: 


- implantar um moderno Sistema de Comando e Controle, 
suscetível de assegurar aos Comandantes/Chefes/Diretores, em todos 
os níveis, condições adequadas para o planejamento, direção e 
controle, por intermédio de um sistema de comunicações funcional 
e flexível e de um ágil fluxo de informações, de forças e operações . 
e de Organizações Militares e atividades, tendo em vista O 
cumprimento de missões na paz e na guerra, ou seja, no preparo e 
no emprego; 

-— assegurar a concretização da concepção lógica do Comando e 
Controle, integrada pelos Sistemas de Comando, de Direção Geral, 
de Inteligência, de Comando Militar de Área, Operacional e de 
Informações Organizacionais; e 

- orientar a execução do Subprojeto, inicialmente, para Oo 
desenvolvimento da base física de comunicações e computadores, ou 
seja, do suporte por onde flui'o conhecimento. 

b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


SISTEMA DE COMANDO E CONTROLE 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 

Sistema de Gerenciamento Unidade z 1 
Automático de Mensagens para 
SRMEx instalado 
Aparelho de Fac-símile adquirido 346 346 
Componentes para ampliação da Conjunto ia 1? 
capacidade da CPO do CMP 
adquiridos 


Aparelho telefônico, modelo D9039 Unidade 16 16 
adquiridos 


Componentes para ampliação da Conjunto t 1 
capacidade da CPCT do CML 
adquiridos 
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DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


CPCT/CPA, com 70 troncos, 670 Unidade T 1 
ramais analógicos e 30 ramais 
digitais adquiridos 


Componentes para ampliação da Conjunto 
capacidade da CCPCT do  QGEx 


adquiridos 

Conjunto-Rádio HF/SSB, Fixo Unidade 20 
adquiridos 

Sistema de Gerenciamento Unidade 


Automático de Mensagens para 9º 
RM implantado 


' 
po 


Sistema de Gerenciamento Unidade 1 
Automático de Mensagens p/ 12ºRM 

implantado 

Sistema de gerenciamento Unidade 1 
Automático de Mensagens p/ 1º RM 

implantado 

Máquina de escrever Telegráfica «Unidade 100 100 
adquirida 

Terminais Fonotelegráficos 7 
instalados 

Sistema de gerenciamento Unidade 1 


Automático de Mensagens p/ 7º RM 


Sistema de | Gerenciamento Unidade 
Automático de Mensagens p/ 5º RM 
implantado ; 
2 


Sistema “Picasso - StÇLl Unidade 
ImagePhone” implantado 


"Módulo  Remoto-160 portas para Unidade 
ramais analógicos adquiridos 


Módulo  Remoto-80 portas para Unidade 
ramais analógicos adquiridos 


[um 


Aparelho Telefônico Unidade 240 240 
Multifrequencial adquirido 


As] 
[ey 
M 


Microcomputador adquirido Unidade - 200 200 
“Blackbone” adquirido 1 1 
Equipamento de imagem adquirido 1 
Projetor adquirido Unidade 30 
Fonte: EME 
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d) Comentário 


No ano de 1995, o Estado-Maior do Exército, como. 
demonstra o quadro (acima, adquiriu diversos materiais e: 
equipamentos para que se pudesse dar prosseguimento aos trabalhos 
com vistas à implantação de uma base física de comunicação e de 
computadores para o Sistema C2 do Exército, bem'“como, conduzir 
estudos na área de pessoal com objetivo de atender as necessidades 
do Sistema de Comando e Controle. 


8.1.1.7 - Reaparelhamento do Exército - Modernização da Força 
Terrestre “apt ER 


a) Objetivos 
Os objetivos principais são: 


- reequipar e modernizar o Exército; 

- implantar vetores de evolução e modernização na Força 
Terrestre; De | | 

- reduzir o hiato tecnológico em relação a outros Exércitos; 

- manter um "Núcleo de Modernidade" na Força Terrestre 
constituído por um núcleo de forças selecionadas para 
investimentos prioritários; e 

-. estimular a movimentação profissional dos quadros do 
Exército. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta,., | 


c) Principais realizações 
Foram adquiridos os seguintes itens: 


"e fuzricleves 

- Obuseiro leve; 

- canhão anti-carro; 

“morteiros; 

+ — armamento axial para helicópteros; 

> gonjunto rádio ERC 103; 

- conjunto rádio MT 1000; 

- conjunto rádio Grupo 9, RC 620, VHF es PSCy 

- “estações de-rádio repetidora, fixas de rádio MDX 800, 
rádio- móvel e portáteis; 

- rádio HF SSB; 

- equipamentos de comunicações; 

- microcomputadores 486 DX; 

- impressoras; 

- Servidor de rede: 

- equipamentos para cartografia automatizada; 
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- computador microPentium; 
- plataforma computacional; 
- unidades de fitas DAT; 
- viaturas operacionais; 
- embarcação de manobra para Prtd CI MSO0; 
- equipamentos pesados de engenharia; 
- Carregadeira leve sobre rodas; h 
- aparelhos de raio-x; - 
- aparelhos de ultra-sonografia; 
- gabinetes odontológicos; 
- equipamentos médicos diversos; 
- embarcação base de pelotão; 
tanques para água e combustível de 10.000 1; 
- motores; 
- carrocerias metálicas; 
= viatura frigorífica; 
- reboques 25t; 
- plataformas para movimentação container; 
- semi-reboques; ' 
- grupos geradores; 
- Câmaras frigoríficas; 
- equipamentos de análise de água, portáteis de purificação 
de água, individuais de purificação de água e de mergulho; 
- sistemas para aberturas de brechas; 
- máscaras contra gás; 
- equipamentos para geodésia por satélite; 
- softwares; 
-'Winas; 
material aeroterrestre; 
- material para montanhismo; 
- equipamento gráfico e equipamento individual; 
- capacete de combate; 
material de campanha e de intendência; 
material de análise e inspeção bacteriológica; 
- peças para manutenção de armamento leves; 
peças para manutenção de materiais de engenharia; e 
- peças para manutenção de viaturas. 


Foram implantados os seguintes sistemas: 


- tático de guerra eletrônica; 
- astros 2; e 
visor de tiro. 


Foram recuperados os seguintes itens: 


- Câmaras frigoríficas; e 
- grupos geradores. 


Foi instalada a central privada de comutação. 


d) Comentários 
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ATRANX ANEXA XESAN 


a. 


a 


= e e 


O subprojeto concorreu para dotar o Exército de 
alguns equipamentos, materiais, e armamentos de tecnologias mais 
avançadas, permitindo que unidades que compõem o "Núcleo de 
Modernidade" fossem completadas com material mais moderno, elevando 
os seus níveis de operacionalidade. 


Outros benefícios foram proporcionados pelo 
subprojeto: 


- introdução de vetores de modernização e de evolução no 
Exército; 

- renovação de viaturas; 

- melhoria dos níveis de completamento das unidades; 

- reequipamento de organizações militares de saúde; 

- modernização do setor de informática; e 

- estímulo à motivação profissional dos quadros de pessoal. 


Algumas aquisições de armamentos na área externa 
foram dificultadas face às restrições impostas pelos fabricantes 
para fornecimento de determinados itens ou componentes que 
implicavam em conhecimento de tecnologias sensíveis, retardando a 
assinatura de contratos. 


8.1.1.8 - Coordenação do Planejamento Econômico Financeiro - 
Administração de Convênio 


a) Objetivos 


Os principais objetivosssão: 
“—- adestrar as Organizações Militares de Engenharia de 
Construção (OM E Cnst) na execução de obras e projetos de 
engenharia, por intermédio da celebração de convênios com Órgãos 
Federais, Estaduais e Municipais; 

- produzir, atualizar e imprimir cartas topográficas no 
Nordeste e nos Estados do Paraná e Santa Catarina; 

- executar serviços complementares de topografia e desenho 
necessários à regularização fundiária de projetos implantados pela 
CHESF nos Estados da Bahia e Pernambuco; e 

- demarcar topograficamente as áreas indígenas e marinha, nos 
Estados de Rondônia e Ilha de Fernando de Noronha. 


b) Forma de atuação 


A execução dos recursos é através de convênios. 


C) Principais realizações 


JUZ 


ADMINISTRAÇÃO DE CONVÊNIOS 
DESCRIÇÃO DA META UNIDADE PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA | 
Rodovias construídas [ro Rir ra gi EN 38 
105 30 


4.560 4.560 
1.094 470 


Rodovias pavimentadas 
Rodovias conservadas 
Rodovias restauradas 


Ferrovias construídas 


a 
w 
ep) 


Açudes construídos Unidade 
Pontes e viadutos construídos 856 856 
Ruas pavimentadas 


Cais construídos 


100 25 
400 40 


Passarelas construídas 330 330 


Projetos de saneamento'| Unidade 0 
ambiental implantados 


Convênios MEx/DEC o a 
Companhia Paraense de Energia 
- COPEL, visando a elaboração 
de cartas topográficas. 

-trabalhos de gabinete Carta 20 06 
-trabalhos de campo ú Carta 55 55 


Vias de acesso construídas 


çº 


Diques de proteção construídos 


sio w 
Mis wm 
as 


F 
Õ 
No 


Convênio MEx/DEC e a Companhia | 
Hidrelétrica do São Francisco 
- CHESF, visando a execução de. o 


2 (dois) projetos para 

reassentamento da população 

gural. | 
-projeto Caraíbas Planta 1439 1439 
-projeto Icó-mandantes Planta 670 670 


Convênio MEx/DEC e a Fundação 
Nacional do Índio - FUNAI, 
para demarcação topográfica de 
áreas indígenas. 

-trabalhos de gabinete 


Área . 
indígena 


ERR 


DESCRIÇÃO DA META - UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 


Convênios MEx/DEC e o Governo 

do Estado de Santa Catarina. 

-digitalização de cartas de Carta e Jal 33 
mapeamento sistemático 


Convênios MEx/DEC E O 

Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - IBAMA, . 
visando tealizar o 
levantamento topográfico do 

Parque Marinho de Fernando 

Noronha. 

-trabalhos de campo. ha LT SAO 11270 
Convênio MEx/DEC e a Superin- 

tendência do Desenvolvimento 

do Nordeste - SUDENE 

-produção, atualização e reim- Carta d 4 
pressão de cartas topográfi- 

cas. 


Fonte: DEC 


E 
" 
Ab 
". 
| 
a! | 
ua 
u 
a | 
o! 
a! 


tired o 


isto 


es ui 


Cont vá, 


d) Comentários 


e e 


Os trabalhos realizados pelos Batalhões de 
Engenharia de Construção e pelos Batalhões Ferroviários, mediante 
a celebração de convênios, trazem bénefícios à sociedade como um 
todo, na medida que: 


- pelas características das respectivas áreas de atuação, 
levam o desenvolvimento a regiões inóspitas; 

> contribuem para a melhoria das condições de vida das 
populações destas regiões afastadas, uma vez que, na maioria dos 
casos, os serviços assistenciais, principalmente os de saúde, 
prestados aos militares e civis que estão na frente de trabalho são 
estendidos à população local; e 

- trazem economia para os cofres públicos na medida em que: 


«as obras são realizadas a um custo mais baixo, visto que os: 
trabalhos realizados pelas Organizações Militares de construção não 
têm fins lucrativos; e 

-O adestramento das Unidades militares envolvidas se faz sem 
que sejam destinados recursos específicos para este fim, pois o seu 
treinamento é feito pela realização de trabalhos de profundo 
alcance social. 


Os projetos implantados pela CHESF, nos Estados 
da Bahia e Pernambuco, possibilitarão o reassentamento da população 
rural atingida pela formação do reservatório da Usina Hidroelétrica 
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Luiz Gonzaga, nos municípios de Oroçó-PE e Curaçá e ré-BA. Pela 
abrangência dos benefícios proporcionados à população envolvida, 
os trabalhos para a CHESF foram de grande repercussão social e 
extremamente benéficas para a imagem do Exército. 


As  demarcações das áreas indígenas trarão 
benefícios às comunidades indígenas e civis, já que os problemas 
“de terras, existentes nas regiões envolvidas, poderão ser 
resolvidos. 


8.1.1.9 - Coordenação da Ação da Força Terrestre - Manutenção e 
Desenvolvimento da Força Terrestre 


a) Objetivos 


Esta subatividade visa aparelhar, reaparelhar e 
manter as Organizações Militares do Exército e fiscalizar do 
manuseio do material bélico controlado. F 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) principais realizações ' 


MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA FORÇA TERRESTRE 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 
Aluno beneficiado t1:0%2 11.011 
Equipamento adquirido Equipamento 10.900 10.900 
Organização Militar de | Organização 25 25 
engenharia manutenida Militar 
Organização Militar suprida/ | Organização 536 536 
armamento Militar 
Organização Militar suprida/ Organização 511 op E] 
recuperar Militar 
Controle e fiscalização 195.800 91.007 
PNR manutenido 10.050 10.050 
Hospedagem 350 350 
Hospital recuperado 29 
Fonte: FEx 
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DAS Sã dm So , 


Cada vez mais o Ministério do Exército E 
valído dos recursos existentes mo Fundo do Exército,) 
complementar as guas necessidades orçamentárias. » 


8.1.1.19 - Coordenação da kção da Força Terrestre - 


he 
Ed 


a) Wjetivo 

O cbjetivo príncipal é alocar recursos, rig 

de descontos de militares, para assistência médico-ho spita 
complementar, constituindo o Fundo de Saúde do Exército. = 


b) Formas de atuação 


E” 
Os recursos são executados através da aplica 
direta, . e 


c) Príncípaís realizações 


APOIO MO SISTEMA DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-BOSPITALAR | A 
hssístência médica atendimentos 1.167.332 | 1.068.382 
prestada indíviduais E 


E 
/: 


Fonte: FEx ça 

$.1.1.11 - Alimentação de Pessoal - Etapa de Alimentação é 

5 a) ojetívo do 
J 


Esta subativídade visa assegurar alimentação em 
rancho próprio a mílítares e civis, quando em serviço e ainda em : 
campanha, manobra ou exercício, objetivando manter o estado de 
hígídez das Forças Armadas e sua pronta utilização. 


e 6 


b) Forma de atuação - aê 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Prínciípaíis realizações : 


ETAPA DE ALIMENTAÇÃO 


UNIDADE DE 
MEDIDA 


dugaço 
EE 


DESCRIÇÃO DA META 


Depósito e diretoria mantidos 


Refeições fornecidas 
Fonte: DGS 


250.432 .000 


250.432.000 
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“a) Objetivo 


“so 


Deca Sinbi peida “objetiva pá 
E pe e o suprimento de material de intendênc: 
manter os estoques de suprimentos. operacionais “em 
compatíveis com as necessidades do Ministério. 


ê 


b) Forma de  bungio 


T/. 


rt Os recursos são executados através da aplicação 
direta. É 
3 
c) Principais realizações 


FARDAMENTO À 
[ osicave De naoroa | rrocmasaco 


8.1.1.13 - Reequipamento nai Unidades Militares - Suprimento de 
Material de Intendência de Campanha 


DESCRIÇÃO DA META 


Homens uniformizados 
Fonte: DGS 


a) Objetivo 
Esta subatividade visa suprir as Organizações 
Militares com o material de intendência indispensável para a 
manutenção da operacionalidade das atividades de campanha. 
b) Forma de atuação 


E Os recursos são executados através da aplicação 
direta. . : 


“c) Principais realizações 


SUPRIMENTO DE MATERIAL DE INTENDÊNCIA DE CAMPANHA 


UNIDADE DE MEDIDA | PROGRAMADO — EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 


Material adquirido 
Fonte: DGS 


d) Comentário 


: Os recursos. que seriam destinados à execução 
dessa subatividade foram utilizados para fazer face aos reempenhos 
de despesas remanescentes do exercício de 1994, por força do 


Decreto nº 1.538, de, 30/Dez/94. Desta forma não se pôde cumprir o - 


programado. 


ha 


Sqme * 


8.1.1.14 - Serviços Médico-Hospitalares - Atendimento 
Hospitalar - fator de custo 


a) Objetivo 


Esta subatividade visa proporcionar atendimento À 
médico-hospitalar aos militares em atividade, aos inativos e seus R 
dependentes. . 


b) Forma de atuação 


: e 
Os recursos são executados através da aplicação 


direta. 
Cc) Principais realizações 


ATENDIMENTO MÉDICO-HOSPITALAR - FATOR DE CUS 
DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO 


TO 


Assistência médica, odontológica 
e laboratorial prestada 


Fonte: DGS 


e exames 2.364.000 2.364.000 


8.1,7715 - Aquisição de Combustíveis e Lubrificantes 


a) Objetivo 


Esta subatividade visa adquirir e manter estoques 
para atender as necessidades das Organizações Militares. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


| c) Principais realizações 


AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES 2 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 


Gasolina adquirida DEC réus 127426 
Óleo diesel adquirido 12.625 11.450 
DMB 


Fonte: 
(1) O percentual executado corresponde à execução financeira 
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Esta subatividade 


“de fátorini bélico, “visando manter os BEM 


compatíveis com as necessidades da Força Eis ; Ra o 
b) Forma de atuação pad eme «4 


Doda a a dr és mp presa 
Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 
“c) Principais realizações > 
ANE 
MANUTENÇÃO DE MATERIAL ao ca, 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE EXECUTADO o 
MEDIDA À 


Material bélico adquirido 344.308 343.164 a 


E Pneus e câmaras adquiridos ESPE 102 
Óleos, graxas e lubrificantes Unidade 90.000 40.000 2 
adquiridos a 
Suprimentos e equipamentos para 100 
manutenção de viaturas adquiridos 

281) 
Serviço de manutenção de viaturas 100 
realizados (1) 
Equipamento e material de apoio Unidade 1.005 1.005 
adquiridos 
Material de comunicação adquirido 100 = 
(1) 

3» Máquinas operatrizes adquiridas RE E as 100 
(1) 

Fonte: DMB 


(1) O percentual executado corresponde à execução financeira 


'8.1.1.17 - Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos - 
Funcionamento das Organizações Militares 


a) Objetivo 


Esta subatividade visa promover o aperfeiçoamento 
do sistema, através de coordenação, supervisão e controle, além de 
prestar apoio logístico às atividades-fim. 


09 


o, 


p. 
. 
, 
K 


sda dra lado ot a ke: 


7 
à 
á 
! 
j 
E 
. 


a dad, C - 
| EMO TUDÕE 47 


' a 


E" ro , , , 8 p E q 
'b) Diretriz ARE ATT OD DAM 
| ED a TUasss o olesde Lda ções o 
| A diretriz principal é desenvolver ação visando | 
a adesão dos recursos humanos, materiais, financeiros, técnicos e 
institucionais, com vista aos objetivos nacionais e asseguradoras 
da eficiência do processo decisório. | POMPIRE 1 


0042 ope biSda 


8.3.1 - Coordenação da Ação das Forças Armadas - Força de Paz em 
Angola ” 


| E 


FORÇA DE PAZ EM ANGOLA : 
DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO ” dr 


Equipamento e matérial de consumo 174 de é 
adquiridos ] 
Artefatos bélicos adquiridos 27.386 | 
“Viaturas operacionais adquiridas 186 
Equipamentos de saúde adquiridos 605.714 


Material de uso em campanha | Unidade 94.580 40.765 
adquiridos 
- Diárias de pessoal militar pagas Em 250 
(1) 


a) Principais realizações 


Passagens adquiridas (1) 50 


Fonte: EME . 
(1) O percentual executado corresponde à execução financeira 


d) Comentário 


O Contingente Brasileiro em Angola é composto, 
por oficiais, tropas e observadores, que têm a missão precípua de 
colaborar para a manutenção da paz e consequentemente fortalecer 
com a política da Força Terrestre de proporcionar aos seus 
integrantes preparo profissional - do mais alto nível, 
particularmente quando se trata de missão de tal envergadura, que 
envolva, inclusive, o nome do Brasil. 
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9 — MINISTÉRIO DA FAZENDA - MF 


« 
Dem 


O Ministério da Fazenda tem como competências 
- moeda, crédito, instituições financeiras, capitalizaçã à 
poupança popular, seguros privados e previdência privada aberta; 
- política e administração tributária e aduaneira, : 
fiscalização e arrecadação; Ko 
— administração orçamentária e financeira, controle interno, . 
auditoria e contabilidade públicas; E 
-— administração das dívidas públicas interna e externa; «a 
— administração patrimonial; a 
- negociações econômicas e financeiras com governos e. 
entidades nacionais estrangeiras e internacionais; 
” preços em geral e tarifas públicas e administradas; e : JE 
> fiscalização e controle do comércio exterior. e 
To 
a 
a 


9.1 —- ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
9.1.1 - Administração de Receitas à 
9.771 Administração Patrimonial 

a) Órgão responsável 


A Secretaria do Patrimônio da União é o órgão 
responsável pela Administração Patrimonial. 


b) Diretrizes 


A diretriz principal é administrar o patrimônio 
imobiliário da União, avaliando suas características físicas e 


vocacionais, com vistas a dar-lhe a melhor destinação econômico- 
social. 


Cc) Objetivos 


Identificar e administrar (e) Patrimônio 
imobiliário da União através de levantamento e cadastramento de 
bens imóveis e demarcação de seu domínio. 


d) Formas de atuação - e. 


A Demarcação de Terrenos de Marinha (Linha De “E 
Preamar Média De 1831 LPM/1831) é feita através da contratação de q! 
empresas para prestação de serviços especializados de engenharia 


visando a obtenção de base cartográfica em vários trechos do 
litoral brasileiro. 


A Demarcação de Terrenos Marginais (Linha Média 
Das Enchentes Ordinárias LMEO) é feita através da execução direta 
por técnicos da SPU. 


JEM 


e: 


. é RAR 
A Alienação de Imóveis da União é teita ai 
PE + am tá À 
e A Arrecadação de Receitas EA delta 
através da cobrança diretamente pela SPU de taxas de ocupação, 
foros, laudêmios, alugueis, arrendamentos, multas e juros sobre 
imóveis da União não utilizados em serviço. À 


e) Principais realizações . 


2 
DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA + 


Demarcação da LPM/1831 RE a SS 30 
Demarcação da LMEO . o o 40 


Serviço de cadastramento Es SE: 0 
imóveis ex-officio 

Desmobilização de imóveis Unidade 4 
União e emas Gr: 
Arrecadação de Receitas - 74,49 
Patrimoniais p 

FONTE: SPU 


£f) Comentários 


Cadastramento: 


Em 1995 não houve contratação de empresas para 


“trabalhos de cadastramento ex-officio de imóveis. 


Alienação: 


Do'total de imóveis programados para alienação, 
foram levados para leilão 21, tendo sido arrematados 4, gerando uma 
receita de R$ 372.500,00, que foi destinada ao Programa Comunidade 


Solidária; 


'* Arrecadação de receitas: 


A cobrança de receitas patrimoniais envolve duas 
atividades básicas: uma, que abrange a cessão onerosa de imóveis 
da União para uso de terceiros, e outra, relativa à alienação das 
unidades imobiliárias cuja utilização não seja de interesse da 
União. Com relação à primeira, de um total previsto de R$ 85,47 
milhões, foram obtidas receitas no montante de R$ 73,88 milhões, 
equivalente a 86,4% do programado. No tocante à alienação, a 
programação para 1995 previa a obtenção de receita da ordem de R$ 
55,0 milhões, tendo sido obtido apenas R$ 0,37 milhão, em função 
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da conjuntura mercadológica desfavorável. A receita total obtida 
em 1995, de R$ 74,25 milhões, apresenta um acréscimo de 69,4%, em 
termos reais, comparativamente à de 1994, que atingiu R$ 43,83 
milhões; 


Imóveis especiais: 


Além das ações que foram citadas, a Secretaria 
incorporou diversos imóveis provenientes de órgãos extintos e por: 
outro lado, também realizou cessões de áreas da União para 
Prefeituras e outras Entidades, destinadas ao assentamento de 
populações carentes e à implantação de projetos turísticos, 
paisagísticos e de lazer. 


9.1.2 - Administração Tributária 
a) Órgão responsável 


A Secretaria da Receita Federal «- SME; map 
central de direção superior, de atividade específica do Ministério 
da Fazenda e diretamente subordinada ao Ministro, tem por objetivo 
a administração tributária da União, bem como o assessoramento na 
formulação: da política tributaria: 


bj "Date crises 


As diretrizes da Secretaria da Receita Federal 
baseiam-se em algumas premissas básicas, a saber: 


- assessorar a elaboração da política tributária do Governo 
Federal; | 

- promover a justiça fiscal, realizando a arrecadação em 
níveis: . compatíveis: com a potencialidade do universo de 
contribuintes; : 

- ser instrumento de modernização do comércio exterior e, ao 
mesmo tempo, exemplar no que se refere à execução de serviços 
aduaneiros; e 

=: vmodelár. e. eficaz . na. retacãe, EonvO contribuinte, 
visualizando-o de forma integrada, permitindo-lhe atendimento 
personalizado e solução imediata e conclusiva em decorrência do 
cumprimento de suas obrigações“ tribbtárias. 


c). Formas de atuação 


A Secretaria da Receita Federal atua através de 
suas unidades regionais (Superintendências Regionais da Receita 
Federal e Delegacias da Receita Federal de Julgamento), sub- 
regionais (Delegacias da Receita Federal) e locais (Inspetorias da 
Receita Federal, Alfândegas e Agências da Receita Federal) 
orientadas e supervisionadas pelas unidades centrais (Coordenações- 
Gerais). 
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d) Principais realizações 


O Fundo Especial de Desenvolvimento e 
Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF, instituído 
pelo Decreto-Lei nº 1.437, de 17/12/75, tem por finalidade fornecer 
recursos para financiar o reaparelhamento e reequipamento da 


“Secretaria da Receita Federal, atender aos demais encargos 


específicos inerentes ao desenvolvimento e aperfeiçoamento das 
atividades de fiscalização dos tributos federais e, especialmente, 
intensificar a repressão às infrações relativas a mercadorias 
estrangeiras e a outras modalidades de fraude fiscal ou cambial, 
inclusive mediante a instituição de sistemas especiais de controle 
do valor externo de mercadorias e de exames laboratoriais (fonte 
131) + 


Principais ações do FUNDAF: 


- disciplinamento da Ação Fiscal nas atividades relacionadas 
com o Comércio Exterior, restabelecendo a hierarquização 
administrativa e introduzindo a modernização dos instrumentos de 
apoio, consulta e registros; 

- aplicação estrita de acordos internacionais no que tange a 
proteção do Mercado Comum do Extremo Sul - MERCOSUL, contra bens 
e serviços produzidos fora do bloco econômico; , 

- participação intensiva nas mesas de negociação dos acordos 
de formação e consolidação, respectivamente dos blocos econômicos 
dos Hemisférios e do Cone Sul; 

- revisão e atualização dos Regulamentos do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio, Seguros e relativos a Títulos e outros Valores 
Mobiliários - IOF e Regulamento Aduaneiro; 

- aperfeiçoamento da Legislação do Imposto sobre Renda e 
Proventos de Qualquer Natureza; 

- expedição de aproximadamente 900 mil Avisos de Cobrança e 
remessa para inscrição em dívida ativa da união de cerca de 260 mil 
processos; . : 

- manutenção de acompanhamento da situação dos 30 mil maiores 
contribuintes, com'cobrança sistemática; 

- ampliação do universo de contribuintes fiscalizados, bem 
como do crédito tributário lançado de ofício (incremento da ordem 
de 33% e 65% em relação à 1994, respectivamente); 

- ampliação dos grupos de fiscalização em meios magnéticos; 

- maior utilização da representação fiscal para fins penais, 
com envio à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional de 1287 
processos, com crescimento de 67,6% em relação ao exercício 
anterior; 

- intensificação «das ações de repressão ao contrabando e 
descaminho, de modo a proteger a irdústria nacional, com destaque 
para o desempenho alcançado na Delegacia da Receita Federal em Foz 
do Iguaçú/PR, cujo volume de apreensões de mercadorias atingiu o 
montante de US$ 48.125.761, com incremento da ordem de 52,7% em, 


relação ao exercício anterior; 


= implantação da- rede local do Ministério da Fazenda e órgão 
Central da Secretaria da Receita Federal; 

- aquisição de serviço de atualização do SOFIWARE de. 
computador do tipo Sistema Gerenciador de Bancos de Dados 
Relacional - SGBDR, o qual propiciará a curto prazo a criação de 
aplicativos nas áreas de Administração Integrada (módulos: Recursos 
Humanos, Mercadorias apreendidas, Tabela de Órgãos e Municípios), 
controle das atividades fiscais internas e externas; 

- viabilização. das condições básicas para obtenção de 
financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
para o Programa de Modernização Administrativa e Tecnológica da 
Receita Federal; 

- instituição do Projeto Integrado de Aperfeiçoamento da 
Cobrança do Crédito Tributário (Portaria MF nº 195/95) 


- instituição do Sistema de Tratamento Especial para Grandes 
Contribuintes e Empresas Incorporadas e Resultantes de Processos 
de Fusão; 

- desenvolvimento do Programa de Controle da Inadimplência de 
Prefeituras e Municípios no recolhimento do PASEP, com retenção 
automática das respectivas cotas dos fundos de participação; 

- — implantação do Módulo do Sistema de Controle de 
Irregularidades da Rede Arrecadadora de Tributos e Contribuições 
Federais; 

- implantação do Sistema Integrado de Controle do Manifesto, 
do Trânsito e do Armazenamento - MANTRA, dos aeroportos de Confins, 
Curitiba, Porto Alegre, Guarulhos, Viracopos e Manaus; 

- — instalação. de mais 20 Centrais de Atendimento ao 
Contribuinte (CAC) permitindo maior eficiência no atendimento ao 
público. Paralelamente à implantação, foi desenvolvido material 
didático em vídeo, bem comó atualização do manual das CAC, visando 
a capacitação dos servidores envolvidos; e 

- realização de 972 eventos de capacitação e desenvolvimento, 
atingindo o total de aproximadamente 24.587 treinandos, refletindo 
o comprometimento da Secretaria da Receita Federal em promover a 
constante atualização dos seus servidores. 


e) Análise da arrecadação 


Em 1995 a arrecadação das Receitas Federais 
registrou crescimento nominal de 30,60% e real de 7,70% em relação 
ao ano anterior, em que pese estar contida na base de comparação 
(1994) a arrecadação do IPMF no valor de R$ 4.976 milhões, sem 
contrapartida neste ano. 


Os. principais fatores que influenciaram o 
desempenho da arrecadação, em 1995, foram: 


- medidas fixadas na Lei nº 8.981/95, como a limitação da 
compensação de prejuízos pelas empresas e elevação do percentual 
para estabelecimento da base de cálculo do Lucro 
Presumido/Estimativa, que repercutiram positivamente na arrecadação 
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do IRPJ incidente sobre as empresas não-financeiras: (+72, 628) e na 
Contribuição Social Sobre o Lucro (+30,078); : o 
- elevação do volume das importações tributadas em 61,7% no Mio 
período de janeiro a novembro/95 em relação a igual período de 1994 
(Sistema LINCE). Este fato aliado às elevações de alíquotas, 
contribuiu para o crescimento nominal de 105,98% na arrecadação do 
Imposto de Importação, no período, e de 99,57% na arrecadação do . 
IPI-Vinculado à Importação; h 
- melhoria acentuada da atividade econômica em geral, com 
repercussão no resultado das empresas e consequente elevação no 
recolhimento de impostos e contribuições sociais, principalmente 
se comparada com o primeiro semestre de 1994; | 
- estabilização monetária, que eliminou os efeitos 
negativos, sobre a base de cálculo dos principais tributos, da 
corrosão inflacionária verificada até o mês dê junho de 1994; 


- elevação da alíquota da Contribuição Social Sobre o Lucro 
Líquido das entidades financeiras e equiparadas, de 23 para 30% a 
partir de julho/94; . 

- aumento de 16% no volume de vendas de cigarros compatível 
com o crescimento real de 16,72% da arrecadação do IPI-Fumo; 

- elevação da massa salarial em geral consubstanciada no 
crescimento de 68% na arrecadação do IRRF-Rendimentos do Trabalho. 
Com relação aos órgãos públicos federais esse crescimento foi de 
115%; e 

- diminuição da evasão fiscal, em virtude de medidas 
administrativas adotadas pela Secretaria da Receita Federal, como 
intensificação da fiscalização e da cobrança de débitos em atraso. 
Estas medidas resultaram num acréscimo na arrecadação das multas 
(52,68%) - bem superior ao crescimento das receitas federais 
(30,603). 


f) Comentários 


No exercício de 1995 além das dificuldades 
orçamentárias, face aos Decretos de "contigenciamento" e a 
insuficiência de recursos-.da Gestão Tesouro Nacional, destacamos 
ainda a escassez na liberação de recursos financeiros pela 
Secretaria do Tesouro Nacional. 


Devido à limitação orçamentária do Tesouro 
Nacional esta Secretaria teve que utilizar recursos do Fundo 
Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de 
Fiscalização - FUNDAF para atendimento de despesas não previstas, 
tais como: . 


- pagamento aos bancos integrantes da rede arrecadadora, 
relativo a prestação dos sérviços de arrecadação de receitas 
federais por DARF e sua respectiva prestação de contas por meio 
magnético, referente ao exercício de 1995, a fim de não comprometer 
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a arrecadação dos Tributos e Contribuições Federais, garantindo com 
isso recursos para execução dos projetos do Governo Federal; 

- pagamento ao Serviço Federal de Processamento de Dados -. 
SERPRO relativo a prestação de serviço de tratamento de informação 
e processamento de dados, através de computação eletrônica, 
referente aos meses de maio a dezembro de 1995; z 

- pagamento ao Serviço Federal de Processamento de Dados - 
SERPRO para início do desenvolvimento do projeto SISCOMEX - 
Importação; e : | 

- regularização de pendências de pagamento do Tesouro 
Nacional com o Banco do Brasil S/A, relativas a confecção. de 
manuais e formulários para a declaração do Imposto de Renda no ano 
de 1993. 


Com a edição do Decreto 1762/95, que limitou a 
inscrição de restos a pagar, esta Secretaria deixou de concretizar, 
várias aquisições que dariam continuidade as ações de 
reaparelhamento e modernização da Receita Federal e a implantação 
dos SISCOMEX Importação. 


Entretanto, apesar de todos os percalços 
enfrentados no decorrer do exercício, as despesas que puderam ser 
realizadas propiciaram grande melhoria aos serviços prestados por 
esta Secretaria, refletindo diretamente no desempenho alcançado ao 
longo de 1995. 


9.2 - ADMINISTRAÇÃO 

A E = Informática 

2 E Agi Pap À - Manutenção do Sistema de Comércio Exterior 
a) Órgão responsável 


; A Coordenação-Geral do Sistema de Controle 
Aduaneiro - COANA/SRF é o responsável pela Manutenção do Sistema 
de Comércio Exterior e tem cómo diretriz atuar no controle das 
atividades de Comércio Exterior, exercendo as funções de autoridade 
fisçalizadora no segmento aduaneiro em todo o território nacional. 


b) Objetivos 


O objetivo principal é aperfeiçoar a ação do 
Governo Federal na área de comércio exterior, simplificando e 
melhorando a qualidade dos procedimentos de acompanhamento e 
controle, com vistas a prover a integração entre os diversos órgãos 
públicos envolvidos, maior eficiência ao desembaraço aduaneiro, 
apoio à ação fiscal, bem como o combate às fraudes. 


' 
c) Formas de atuação t 


"A atuação ocorre por intermédio de sistema | 
informatizado, desenvolvido e mantido pelo Serviço Federal de 
Processamento de Dados - SERPRO, utilizado em todas as repartições 
aduaneiras do país, e ao qual também têm acesso os demais órgãos 
do governo, os anuentes, as empresas, os bancos, os depositários, 
os transportadores e os despachantes que atuam no comércio 
internacional. 


d) Principais realizações 


No exercício de 95, destacam-se as seguintes 
realizações: 


- 20 adequações nos aplicativos do SISCOMEX-Exportação, 
através da reorganização dos bancos de dados, depurações dos 
programas e alterações de rotinas, na linha de melhorias constantes 
no desempenho do Sistema; 

- desenvolvimento e implantação do MANTRA (Sistema Integrado 
de Gerência de Manifesto, do Trânsito e do Armazenamento), relativo 
ao controle de cargas de importação, nos aeroportos do Rio de 
Janeiro,': Belo Horizonte, ' Curitiba, Porto Alegre, São Paulo e 
Manaus; e 

- definição e concepção geral do SISCOMEX-Importação, com 
implantação. prevista para o 1º semestre de 1996. 


d) Comentários 


No exercício de 1995 destaca-se a implantação do 
SISCOMEX-MANTRA, que constitui o marco inicial da informatização 
dos procedimentos aduaneiros nas importações brasileiras, na medida 
em que busca uniformizar procedimentos, controlar mais efetivamente 
o fluxo de cargas e reduzir os custos de manuseio e armazenamento 
da carga, bem como do tempo gasto na sua liberação. 


Até o encerramento de exercício, O SISCOMEX- 
MANTRA encontrava-se implantado nos aeroportos que representam 
juntos 78% da movimentação da carga aérea importada através da 
aviação comercial, o que permite hoje que a Secretaria da Receita 
Federal seja mais eficiente na sua missão de controlar o fluxo de 
carga nesses pontos de zona primária. 


Dentre os benefícios decorrentes da implantação 
do MANTRA, destacamos: total transparência da situação da carga 
dentro do local alfandegado, permitindo que os interessados possam 
consultar a sua situação através dos terminais de computadores; 
automatização dos procedimentos -de controle do manifesto, reduzindo 
possibilidades de extravio de cargas; redução estimada do tempo 
médio da liberação da carga sob trânsito imediato de 72 para 24 
horas; redução estimada do tempo médio para a conclusão dos 
procedimentos iniciáis de armazenamento de 48 para 6 horas; redução 
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estimada do tempo médio da permanência da carga armazenada de 18 
para 10" dias: 


9.3 - POLÍTICA DE GARANTIA DE PREÇOS MÍNIMOS 
s 
A Secretaria de Acompanhamento Econômico - SEAE 
é o órgão responsável por esta política. 


Com vistas a aperfeiçoar a Política de Garantia 
de Preços Mínimos-PGPM, moldada ao novo modelo de administração da 
política macroeconômica brasileira e às perspectivas de consumo e 
estoques do comércio internacional, foram introduzidas algumas 
alterações nos critérios de fixação de preços mínimos para a safra 
de verão 1.995/96 dos produtos amparados pelos mecanismos do AGF 
e EGF/COV. rece: 


Assim, no contexto do processo de abertura da 
economia, os preços internos dos produtos que têm “similares 
disponíveis no mercado externo passaram a manter uma relação de 
paridade com os preços internacionais, incorporando nos preços 
mínimos de garantia as condicionantes do mercado internacional, de 
modo a prevenir a formação de estoques na mão do Governo Federal 
concomitante com um aumento no volume de importações. 


PRODUTOS AMPARADOS PELO AGF E EGF/COV 


Produtos Unidades da Tipo Unidade | Início de | Preços Base 
Federação y Prop. (R$) 
, Regiões Amparadas Básico Operação | 1994/ | 1995/ 
95 96 


Algodão em | Brasil Erlpo! 6 

caroço 30/32 LS skg fevereiro DD DSO 

ATA ARO e Z Brasd tipo 2 fevereiro 

irrigado em 48-52 50 kg À TO, 02 NO, 02 

casca 

Bnpendo uz |-NSui, Sudeste, (Solo) 

sequeiro em | exceto MT. ELpo 3 60 kg 8,85 8,85 

casca Nordeste, MT e TO. 38-42 fevereiro Sro4| 9454 
Norte exceto TO 8,06 8, 06 

Fe ij ã ol Centro-Sul ELpors 60 kg novembro 22,50 | 24,00 

corés e 

preto 

Mandioca- | Brasil único LU Eone janeiro 23490 | 24,00 
sul 


Milho ; Sudeste, Cio 6,32 6,00 
Eip6:2 60 kg. fevereiro 6,00 [55,70 
Jp10 9 5,40 


exceto MT e BA-Sul 
MT e TO 
AC e RO 


Soja Sul, Sudeste e CG.0, 
exceto MT 8,14 8, 14 
MT, PA, atio) e único 60 kg fevereiro | 7,73 ars e 
Nordeste - 
AC e RO 7 MEI IA 


Semente |AM e PA: Único | 1 Kg 0,88 | 2,47 
“de juta 1 ago MM . 


Rae 


A ig h o | Brasil | 
n-o“b-r-e pa 


“curado 


Amendoim | Centro-Sul 
em casca ns 


Batata- Centro-Sul Classe B Agosto 

semente | Nordeste 0 

cert. 

Castanha Único 1 Kg Agosto 0,45 
de caju j os à 
Girassol | Centro-Oeste ] Único 

em grãos : , 


Norte e Nordeste 


Semente 
de malva 


ig É 


Sorgo Sul, Sudeste, BA- | Único Fevereiro 4,20 
Sul e Centro-Oeste 
8 
- e, 
3 
; E) n 
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10 - MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO - MICT 


O Ministério da Indústria, do Comércio e do 
Turismo tem como áreas de competência: política de 
desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços; 
propriedade industrial, marcas e patentes e transferência de 
tecnologia; metrologia, normalização e qualidade industrial; 
comércio exterior; turismo; formulação da política de apoio à 
micro, pequena e média empresa; execução das atividades de 
registro do comércio; é politica "relativa TO Care, açúcar e 
álcool. 


A estrutura regimental do MICT foi aptas 
somente no final do exercício, com o advento do Decreto nº 1. PS, 
de 22 de dezembro de 1995, ficando consignado dentre os órgãos 
específicos singulares, cinco secretariasy; sendo estas: 
Secretaria de Política Industrial, Secretaria de Produtos de 
Base, Secretaria de Comércio Exterioi Secretaria de Comércio e 
Serviços e Secretaria de Tecnologia Industrial. 


10.1 - PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 
“a) Órgãos responsáveis 


A secretaria qe” Politica Industrias set Ta 
Secretaria de Comércio Exterior-SECEX, Secretaria de Turismo e 
Serviços-SETS, a Secretaria de Política-Comercial-SECOM--e--a 
Secretaria de Tecnologia Industrial-STI são órgãos responsáveis 
por este oras eres ir : 


b) Diretrizes 
Este programa tem como diretrizes o conjunto de 
ações à formulação, aprovação, execução e avaliação de 
resultados, de planos: e programas de “natureza econômica, 
financeira e adiminstrativa nas áreas do turismo,.. comércip, 
serviços, comércio exterior, tecnólogia industrial e indústrias 
10.1.1 - Coordenação e Orientação das Políticas Governamentais 
a) Objetivos 
A. Coordenação  & Orientação das Politicas 
re Pnaneitao tem como objetivos coordenar, orientar e executar 
as diretrizes políticas governamentais que visam atingir os 
objetivos de governo, em suas áreas de atuação. 
b) Forma de atuação 
Os" recursos -são executados através da aplicação 


direta. 
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c) Principais realizações Y 


- | 
PROGRAMAS E AÇÕES UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 


Programa de Municipalização | Monitor 1.060 820 
do Turismo treinado 
Lei do turismo 01 


02 
11 


Programa de Ecoturismo Oficina 15 

técnica 
Curso de Formação de | Servidor 45 45 
Profissionais em Defesa 
Comercial - Fundação Getúlio ' 
Vargas (FGV) 
Seminário sobre Defesa | Servidor 45 45 
Comercial a Organização , 
Mundial do Comércio (OMC) 
Calendário Brasileiro de | Exemplar 35.000 35.000 
Exposições e Feiras - edição |. 
em língua portuguesa 


Calendário Brasileiro. ' de | Exemplar 15.000 15.000 
Exposições e Feiras - edição 

em língua estrangeira 

Autorização para realização 172 
de feiras 


Alteração de legislação 


Apoio Institucional para «08 
feiras e exposições 


d) Comentários 


As diretrizes da Coordenação e Orientação das 


Políticas Governamentais são: 


- capacitação de recursos “humanos em áreas específicas, 
propiciando maior Gonhecimento para o desempenho das atividades; 

expansão e competitividade do parque industrial 
brasileiro, centrada na redução do chamado “Custo Brasil” 
(distorções no sistema tributário, as carências nas infra- 
estruturas econômica, tecnológica e social, no alto custo do 
financiamento e na regulamentação excessiva e inadequada da 
atividade econômica) ; 

- expansão, modernização e especialização do parque 
industrial, dirigidos à sua crescente inserção na economia 
internacional; 

- regulação da atividade econômica, com vistas a assegurar 
a competição nos mercados, - proteger o meio ambiente e o 
consumidor; 


- expandir a produção, o consumo, o fluxo de cométcio. 


exterior de bens e serviços e os investimentos estrangeiros; e 
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- desconcentrar geograficamente a produção industrial, 
aumentar e melhorar a qualidade das oportunidades de trabalho. 


Foi aprovado fo) Programa Nacional de 
Financiamento ao Turismo pelo Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social-BNDES. 


10.1.2 - Sistema de Processamento de Dados 
a) Objetivos 

O Sistema Análise das Informações de Comércio 
Exterior-ALICE tem como objetivo básico desburocratizar as 
informações estatísticas de comércio exterior, levando os dados 
de forma "on line" a todos os usuários, públicos ou privados, o 
que facilita a análise dos mercados fornecedores e consumidores 
de produtos brasileiros. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 
Desenvolvimento da primeira etapa do ALICE-MERCOSUL, 1008 


que incorpora os dados de comércio exterior dos 
demais países-membros aos banco de dados do Brasil 


Implantação do ALICE-MICRO, que permite a extração 1008 
de arquivos dos sistema, direto para O 
microcomputador do usuário 


Desenvolvimento do Projeto para implantação do ALICE 1008 
CD-ROOM, permitindo maior disseminação dos dados do 
comércio exterior, modernização o meio de informação 


Incorporação da base de dados de Importação Efetiva 5083 
(produzida pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda-SRF/MF) 


Ampliação de 2.000 usuários ligados ao Sistema, no CARR RE 


setor público e privado usuários 


d) Comentários 


O Sistema ALICE permite a consulta "on line" e 
divulgação de dados estatísticos das exportações e importações 
brasileiras para os públicos interno (Governo) e externos 
(usuários em geral), envolvendo as variáveis Produtos 
(Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado- 
NBM-SH) em todos seus níveis, países, blocos econômicos, empresas 
(matrizes e filiais com seus valores exportados e endereços) e 
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o de apoio. 
Eneilvidos “em comércio 
* desenvolvimento deste. 
brasileira. 


A 


O Projeto . ALICE, cadbresa várias e , 

desenvolvimento, implantação, manutenção e aperfeiços cota pa 
através das quais o sistema evolui a nível técnico, . = RR 
implantação de novas facilidades de consulta e, ao mesmo tempo, 

, ampliando seu raio de ação, incorporando mais usuários. 


. 43 
10.2 - COMÉRCIO : cio p: 
7 | EE sa 
a) Unidade responsável na 
| E 


“ 


A Secretaria de Política Comercial-SECOM é a AR 
unidade responsável por este programa. . E 


b) Diretrizes 7 ge 
* x . 


O programa de Comércio tem como diretrizes 
formular, propor e implementar políticas e programas dirigidos 
aos segmentos cafeeiros, com vistas .à manutenção de níveis EA 
adequados da produção, da comercialização e da industrialização eg 
do café brasileiro. Promover a presença do Governo Brasileiro nos | 
organismos internacionais voltados ao café. 


1 


E. 10.2.1 - Formação e Manutenção de Estoques Reguladores de Café 
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a) Objetivos 
Em A formação e manutenção de estoques reguladores 
a de café tem como wbjetivos a aquisição de sacas de café, para 
“a manutenção de estoques reguladores em níveis adequados ao 
) E suprimento complementar à exportação e ao consumo interno e a 
0 * promoção de atividades para conservação e segurança dos complexos 
|. armazenadores onde se encontram  albergados os estoques 


|] - governamentais de café. 


[Co 


Ê b) Forma de atuação 


'Os recursos são executados por meio de 
o aplicação direta, através da descentralização de créditos às 
2 Delegacias de Administração do-Ministério da Fazenda nos Estados 
: do Paraná, de São Paulo, de Minas e do Espírito Santo. 


Ro | a 


c) Principais realizações . 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 

Aquisição de café 400.000 0 
Manutenção do estoque 15.200.000 | 14.706.612 
Equipamentos recuperados Equipamento oe sa 0 
Armazém recuperado 0 
Armazéns transferidos e/ou Armazém 3 
fechados 


Fontes de dados: Voto CMN Nº 027/95, 30.03.96; Parecer PGFN/CAT/nº 
7128/95, de 30.06.95 e SIAFI. 


d) Comentários 


Em 1995, necessitando o Tesouro Nacional de 
maiores recursos para implementação de outras políticas 
governamentais, a este foi repassado a receita auferida com a 
venda de estoques do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira- 
FUNCAFÉ, realizada no exercício de 1994, e em contrapartida, foi 
agregado ao Fundo, cafés de propriedade do Tesouro Nacional, em 
quantidade compatível à importância transferida. Desta forma, 
coube ao programa, a manutenção dos estoques governamentais de 
café, de propriedade do Tesouro Nacional e do  FUNCAFÉ, 
totalizando catorze milhões, setecentos e seis mil e seiscentos e 
doze sacas. 


No decorrer do exercício, teve INiCEo “6 
programa de racionalização de * ocupação dos complexos 
armazenadores, definidos como estratégicos, através da venda 
preferencial de cafés depositados em algumas unidades ou pela 
transferência, dos resíduos de quatro complexos: Santa Marta 
(Goiânia-GO), Ipauçú (SP), Presidente Prudente (SP) e Catanduva I 
(SP). O armazém denominado Santa Marta foi devolvido à Secretaria 
do Patrimônio da União-SPU e os demais encontram-se em processo 
de devolução. 


10.2.2 - Coordenação da Política Cafeeira 
a) Objetivos 
A Coordenação da Política Cafeeira tem como 
objetivo a promoção da continuidade do: desenvolvimento das 
pesquisas sobte - o café, sua Culturas comercialização e 
industrialização -e- o fornecimento de apoio logístico aos 
segmentos cafeeiros. 
b) Forma de atuação 
Os recursos são executados através da aplicação 


direta e através de convênios. 


26 


— Cemercianitação de * café. e altura, (O de Eat 
E adora de Café. Estes Pongruana E 


“d) na Ed: : PRE SME 
Como suporte ao Plano “de Estabilização 
on óica, foram desenvolvidos os mecanismôs e procedimentos 
operacionais para colocação no mercado interno de parte dos 
estoques governamentais de café, quando fo” considerado 
necessário ao abastecimento e manutenção dos. níveis de preços ao 
consumidor. Neste sentido, em agosto de 1995, o MICT publicou 
edital no Diário Oficial da União objetivando a comercialização 
de estoques governamentais de café do Tesouro Nacional e/ou do 
Fundo de Defesa da Economia Cafeeira-FUNCAFÉ, nas condições e 
locais de depósito constantes de Avisos de Venda específicos, 
“divulgados pelo Banco do Brasil S/A. Todavia, as condições 
satisfatórias do mercado interno, no que dizem respeito ao 
abastecimento e aos níveis de preços, permitiram ao governo 
postergar o início das vendas para Oo primeiro trimestre de 1996. 


“ 


a Participação em Organismos Internacionais 
a) Objetivos 


A participação. em organismos internacionais tem 
como objetivo a efetivação de contribuição financeira aos 
orçamentos administrativos da Organização Internacional de Café- 
“OIC, da Associação dos Países Produtores de Café-APPC e do 


Programa de Retenção de Café. 


(Ss 


hd 
b) Forma de atuação . 


Os recursos -são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


As contribuições, efetuadas aos dois organismos 
e ao programa de retenção e previstas em acordos aprovados pelo 
Congresso Nacional, garantem ao Brasil número expressivo de votos 
nas tomadas de decisão, dos EO RE AND + no tocante à política 


cafeeira. 


527 | 


10.3 - PROMOÇÃO E EXTENSÃO RURAL 


a) Órgão responsável 
A Secretaria de Política Comercial - SECOM é O 
Órgão responsável pela Promoção e Extensão Rural. 


b) Diretrizes 
“As diretrizes dá Promoção e Extensão Rural são: 


- proporcionar abertura de linhas de crédito aos segmentos 
Cafeeiros, com vistas. ao custeio & investimento, objetivando o 
aumento da produtividade e a melhoria da qualidade do café 
brasileiro e; | 

” Promover a retenção voluntária de cafés exportáveis, para 
manutenção de equilíbrio entre o preço internacional do produto e 
os custos de produção. Ê 


10.3.1 - Financiamentos Especiais Para a Cafeicultura 
a) Objetivos 


Os financiamentos especiais para a cafeicultura 
tem como objetivo a concessão de financiamentos aos produtores e 
suas associações de classe, às indústrias de torrefação e de 
moagem de café solúvel. Visam o custeio normal ou especial das 
lavouras cafeeiras, a consolidação das cooperativas de 
cafeicultores “West pré-comercialização (retenção) de sacas 
cafeeiras. 


bP Forma-de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


Cs Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 
Pré-comercialização de café 2.000.000 


Fontes de dados: Banco do Brasil S.A, 


Financiamentos concedidos 


Zi LI a DD 


- d) Comentários 


Os recursos dos financiamentos são aprovados 
através de votos do Conselho Monetário Nacional e 
operacionalizados pelo Banco do Brasil S.A., agente financeiro do 
Fundo de Defesa da Economia Cafeeira-FUNCAFÉ, através de 


empréstimos firmados com interessados envolvidos na cultura. 


cafeeira. 
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Foram implementados os seguintes programas: 


| — | recuperação de cafezais geados de desenvolvimento da 
cafeicultura (9.030 contratos); e | 


pré-comercialização da safra cafeeira 1.995/96 e crédito 
emergencial para custeio de cafezais safra 1.996/97. 


Ns Ressalte-se que o programa de pré- 
comercialização superou a expectativa da projeção de 2.0 milhões 
de sacas, para alcançar uma retenção de 2.235 milhões de sacas, 
com a lavrátura de 1.938 contratos. 


10.4 - NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL 
“a) Órgão responsável 


A Secretaria de Política Comercial - SECOM é O 
órgão responsável por este programa. : 


b) Diretrizes 


A Normatização e Fiscalização da Atividade 
Empresarial tem como diretrizes o, conjunto de ações desenvolvidas 
no sentido da formulação e aplicação de normas, da fiscalização e 
controle das «atividades empresariais, organizando, atualizando e 
integrando os cadastros | estaduais ao cadastro nacional de 
empresas mercantis, em funcionamento no país. Visa, também, 
atribuir ao Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC, 
o papel indutor de uma nova postura gerencial nas juntas 
comerciais permitindo a melhoria da qualidade e produtividades 
dos serviços do registro mercantil. 


10.4.1 - Cooperação Técnica e Financeira às Juntas Comerciais 
a) Objetivos 


Esta ação tem como objetivo a cooperação 
técnica e financeira às Juntas Comerciais. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta e convênios. 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 
Junta 27 
Comercial 


| 


DESCRIÇÃO DA META 


Intra- 


Implementar Parcerias 


SINREM 
Acordo de cooperação técnica 
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d) Comentários 


As atividades -afetas>vVa vPestaqr ação feram 
desenvolvidas sem dispêndios financeiros, as quais destaca-se: 


- promoção do acompanhamento e da avaliação do desempenho 


das juntas comerciais, ressaltando a criação do Prêmio Qualidade . 


e Produtividade do Registro Mercantil conferido anualmente a 


partir de 1996, às juntas comerciais que apresentarem melhor 


desempenho na prestação dos serviços; 

- -jnicio - de estudos para” bEimiZaçã do: controles das 
receitas arrecadadas; Ro 

- fortalecimento do planejamento institucional, tendo como 


desdobramento inicial a criação do Fórum de Presidentes das. 


Juntas Comerciais, instância gerencial e estratégica do Sistema 
Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM incumbida da 
tomada de decisões, da formulação e da implementação de políticas 
para a administração e execução do registro mercantil; 

- suporte às juntas comerciais, . visando garantir a execução 
dos serviços do Registro Público de Empresas e Atividades Afins- 
RPEM de forma harmônica, uniforme e interdependente; e 

= celebração do Acordo de Cooperação Técnica 
MICT/SECOM/Departamento Nacional de Registro do Comércio - 
DNRC/Secretarias Estaduais/Juntas Comerciais assinado por todos 
os estados, proporcionando a implementação de parcerias Intra- 
SINREM e a priorização da integração na concessão, pelo DNRC, de 
apoio supletivo às juntas comerciais. 


10.4.2 - Cadastro Nacional de Empresas Mercantis 
a) Objetivos 


O Cadastro Nacional de Empresas Mercantis tem 
como objetivo a execução dos serviços de registro do comércio. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


; c) Principais realizações 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA tr 
Contato com a 
-- thaiciativa 
privada | 
E 
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DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


Implementar parcerias Extra- 


SINREM 


Aprimorar e complementar o 
Sistema Integrado de 
Automação do Registro do 
Comércio-SIARCO 


ml 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE 
% r x 
MEDIDA 


“ 


= 
Modernização do Sistema e Junta 
Chancela de Atos Arquivados 
Destacam-se, ainda, as seguintes ações: 


- celebração de Convênio com o Estado do Rio Grande do Sul 
para aquisição de equipamentos e materiais de informática, 
indispensáveis à modernização dos serviços do  RPEM, a 
organização, formação e atualização do Cadastro Estadual de 
Empresas-CEE, bem como, à integração da execução dos serviços do 
RPEM no contexto dos serviços públicos afins, a cargo dos órgãos 
e entidades daquele estado; á À 

- garantia da execução dos serviços do Registro Público de 
Empresas e Atividades Afins-RPEM deforma harmônica, uniforme e 
interdependente; | ; 

- promoção e intensificação do processo de disponibilização 
de informações através do Sistema de Informações Mercantis de 
Apoio a Gestão-SIMAG; 

- promóção do aprimoramento dos serviços de registro 
destinados às micros e pequenas empresas; 

- realização de estúdos visando identificar e explorar os 
mercados público e privado, interno e externo, para fornecimento 
e venda de informações do Cadastro Nacional de Empresas-CNE; 

= implementação da nova Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas-CNEA; 

- promoção de estudos para a implantação do Número de 
Identificação do Registro de Empresas-NIRE; 

- estabelecimento de' parcerias com a iniciativa privada 
para o fornecimento de informações mercantis em troca de recursos 
“tecnológicos para a implementação do -.SIMAG em todas as juntas 
comerciais (proposta inicial); 

- - conclusão tda primeira fase do projeto de integração de 
bases e serviços do SINREM, instalando a Rede Nacional de 
Comutação de Pacotes-RENPAC, em 24 Juntas, transformando à atual 
relação cliente/junta comercial em cliente/SINREM; e 

- “desenvolvimento do SIMAG, para incorporar à atuação do 
SINREM, tipicamente cartorial, oO papel de provedoras de 
informações mercantis de apoio à gestão, seja eia governamental 
ou empresarial. 


Em 1995 a DNRC trabalhou sob o enfoque 


sistêmico, consentâneo à sua missão legal e ao desafio para a 
revitalização do papel, regulador .do Estado nas relações 


mercantis. Desta forma, propiciou à sociedade brasileira um maior 


número de informações disponíveis, com dados consolidados,. 
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Aprimorar, Complementar e pesepça 4 ; Bd 

Integrar as Bases de Dados do ' é bis aaa 

Cadastro Nacional d RSA Soa 

Empresas-CNE | : 
| Bs 


procurando reduzir os custos para os usuários, a incorporação de 
avanços no campo jurídico, a : ; 
consolidação das normas, e em especial, a simplificação, a 
racionalização de processos e de procedimentos e a redução dos 
prazos na prestação de serviços relativos ao registro mercantils 


10.5 - ADMINISTRAÇÃO 
a) Órgão responsável 


O Conselho Nacional de Zonas de Processamento 
de Exportação-CZPE é o órgão responsável por este programa. 


hjsDiretrizes 


Na Administração a diretriz é prestar apoio 
institucional aos Estados e Municípios detentores de Zonas de 
Processamento de Exportação-ZPE, visando a sua implantação e 
operacionalização. 4 


10.5.1 - Coordenação e Manutenção de Órgãos Colegiados 
a) Objetivos 


A Coordenação e manutenção de órgãos colegiados 
tem como objetivo fazer cumprir os requisitos previstos na 
legislação que rege a criação das ZPE e a aprovação de projetos 
industriais, que observem as normas relativas ao meio ambiente e 
que atendam às prioridades governamentais para os diversos 
setores da indústria nacional e da política econômica global. 


r 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


Cc) Principais realizações 


1 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 


Elaboração de normas | Ato legal 04 
complementares específicas para 

aprimoramento da legislação das: 

ZPE (Resolução CZPE nºs 18, 19 e 

20/95 e Decreto nº 1.679, “qe 

18.10.95) 


Reuniões Ordinárias do CZPE REST 02 

Análise de Projeto Industrial É: Pregeto,* [baga gore] 01 

Análise de Projeto de Criação Projeto - 02 

/Alteração de ZPE 

Visita Técnica aos estados/ Visita . 18 Da 
municípios detentetores de ZPE 


Saia “Comentários 


; q E vá = a prot se E Ci or a 7 
E. y “O CZPE, em 1995, deliberou não. DNA ie it: É 
| criação de novas ZPE no Brasil até que as já existentes gerem os 
= benefícios esperados, que venham a justificar futura expansão, ago 
observando o véncimento dos prazos regulamentares para o início 


das obras de implantação de ZPE e declarando as respectivas 
" caducidades.. O CZPE limitou a- sua ação, em 1995, ao apoio Ke 
“institucional às ZPE e ao aperfeiçoamento da legislação que trata 4 ES 
desse regime, com o objetivo de viabilizar um funcionamento mais ve ui 
fluido e eficiente dessas áreas especiais. . » 


No plano mais imediato, e do ponto de vista dos 
interesses da sociedade, o CZPE, ao priorizar a regulamentação e 
(o) aperfeiçoamento do ordenamento jurídico, promoveu a 
“racionalização dos gastos públicos, postergando para exercício g) 
futuro, os dispêndios relacionados à fase de acompanhamento e E 
controle de ZPE em operação. 


10.6 - TURISMO 
a) Órgão responsável 


O Instituto Brasileiro de Turismo - EMBRATUR é 
o órgão responsável pelo Turismo. 


= b) Diretrizes 
DM As diretrizes: do turismo são: 


2 " - intensificar a divulgação do produto turístico brasileiro 
em ações específicas para os principais mercados emissores de 


E — turistas para o Brasil; 
E - inçrementar a estrutura turística; 
Ro - fortalecer a base estadual e municipal do planejamento e 


Pe de gestão das atividades turísticas; 
- eliminar fatores restritivos ao crescimento do túsisão 4 


doméstico e internacional; e 
- promover a segmentação da atividade turística. o 
1 10.6.1 - Treinamento de Recursos Humanos 
3 10.6.1.1 - Capacitação De Recursos Humanos 
' a) Objetivos 


< 
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O objetivo da Capacitação de Recursos Humanos é 
promover ações de formação, de aperfeiçoamento e de qualificação 
de recursos humanos para o setor do turismo. Busca-se a melhoria 
da prestação dos serviços e a consegiente qualidade do produto 
turisíico prasihefros 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação. 


direta e de convênios. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE 
MEDIDA 


Elaboração e impressão de Volume 
material técnico - pedagógico 
para monitores estaduais e 
municipais do Programa Nacional 
de Municipalização do Turismo - 


PROGRAMADO EXECUTADO 


15.000 10.000 


PNMT 

Qualificação de recursos humanos Pessoa 4.000 3.600 
(monitores estaduais e 

municipais do PNMT, agentes de 

viagens, Fecepeiomistas, 

motoristas de transportes 

turísticos policiais de turismo 

proprietários/ gerentes de 

empresas,  "maitres", garçons, 

guias de turismo) 

Oficinas de capacitação em Pessoa 250 250 
ecotutismo 


Especialização de Recursos Pessoa 120 110 
Humanos 


d) Comentários 


Em função de novas atribuições assumidas pela 
área, ocorreram algumas alterações nas ações específicas 
propostas, notadamente, quanto à operacionalização do Programa 
National de Municipalização do Turismo = PNMT- e dá potitirea 


Nacional de Ecoturismo. Apesar dessas alterações, ocorreu a“ 


promoção de ações de sensibilização e conscientização 
comunitária,» O» apoio a: projeto e programas de formação e 
aperfeiçoamento profissional, a análise e aprovação de cursos de 
formação de guias. de turismo e a realização de oficinas de 
planejamento municipal e oficinas de ecoturismo. 


10.6.1.2 - Programa de Ação Para o Desenvolvimento Integrado do 
Nordeste 


a) Objetivos 
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a nordeste | em pese bi Eur! ismo. 


“desenvolvimento. sócio-econômico regi 
"de infra-estrutura e serviços públicos em á 
— | turístico. Visa atrair atividades turísticas E ac 
E de modo a incrementar a infra-estrutura SER TET RA, 
“na geração de novos empregos e, Epa iam É 00 : = 
a melhoria. dos níveis de renda da população ANTA e para o 
aumento das receitas “RUA ia 


b) Forma de atuação | cs 
>mçaê Os recursos são executados través de convênios 
- celebrados com a Empresa Brasileira " Infra-estrutura E 
Aeroportuária - INFRAERO. . q 


c) Principais realizações . 


DESCRIÇÃO DA META 


Convênio com a INFRAERO 
visando a reforma e ampliação 
dos aeroportos de Natal/RN, 
São  Luiz/MA, Aracaju/SE e 
Fortaleza/CE. 


Convênio 


d) Comentários 


E À EMBRATUR coube assegurar a contrapartida do 
Governo Federal para as obras de ampliação dos aeroportos de 
Natal/RN, São RD A e Fortaleza/CE. 


Foram iniciadas, pela INFRAERO, as licitações 
para a contratação de empresa 'executora das obras de melhoria e 
as ampliação dos: aeroportos citados. - Entretanto, a conveniada não 
“a recebeu da EMBRATUR os recursos da contrapartida nacional, uma 
| vez que os processos licitatórios não foram concluídos antes do 
| " término do ano, não se -habilitando, portanto, a serem 
RR, contemplados pelo Programa. Desta forma, o Programa não foi 
! executado. 


10.6.1.3 - Captação de Recursos e Promoção de Novas Oportunidades 
de Investimento Turísticos 


a) Objetivos 


(9) objetivo desta Captação de Recursos é propor, 
7 coordenar e supervisionar atividades e ações destinadas a captar 
recursos técnicos, materiais e financeiros para o turismo, junto 
: a potencias investidoras nacionais e internacionais. Visa o 


* 
o 
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fomento dos investimentos no setor e a viabilização de planos, 
programas, “projetos e demáis iniciativas “consideradas 
prioritárias. 

b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta e de convênios. 


cj): Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 
Cadastro de Projetos Projeto 20 ER 
cadastrado . 
Cadastro de Investidores Investidor 204 RR 
cadastrado ? 
Cadastro de Proprietário | Proprietário 20) “Je 18 
de Imóveis de imóveis 
? cadastrado E 
Cadastro de Consultores Consultor 20 ie foi 
cadastrado 
Seminários Nacionais E 
Seminários Internacionais | 01 


d): Comentários 


r 


A EMBRATUR, através dá Bolsa de Negócios 
Turisticos» e de outras ações ligadas à área de captação de 
recursos, identifica novas oportunidades de negócios e oferece 
aos investidores, nacionais e internacionais, as informações 
básicas necessárias à sua concretização. Essas oportunidades são 
divulgadas a potenciais investidores, por ocasião da realização 
de seminários nacionais e internacionais, e através de 
publicações,» a exemplo do Manual do Investidor. O trabalho 
realizado é de suma importância dada a contribuição no processo 
de atração de investidores para a implantação e modernização do 
parque hoteleiro do Brasil. 


10.6.1.4 - Controle e Qualidade do Produto Turístico Nacional 
a) Objetivos 


O objetivo do Controle e Qualidade do Produto 
Turístico Nacional é zelar pela defesa do turista consumidor e 
pelo aperfeiçoamento da qualidade dos serviços turísticos que 
integram o produto turístico nacional. 


Db? Forma de atuação 


N ; 
Os recursos são executados através, da aplicação 
direta e de convênios. 


c) Principais realizações 


E 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO 


MEDIDA 
Empresas turísticas Empresa 1.424 
classificadas 
Meios de hospedagem| Meio de 29 
classificados hospedagem 
Veículos e embarcações Meio de 1.183 
classificados transporte 
Guias de turismo cadastrados Guia 4.743 
/recadastrados 
Instrução para (o) Banco Processo '20 
Central, de pedidos para 
operação de câmbio manual o 
Reclamações contra empresas Processo 161 
(excluídas as  solucionadas 
pelos Órgãos Estaduais. de a 
Turismo) 
Empresas penalizadas pela Empresa 349 
EMBRATUR 
Seminários regionais de Evento . 05 
reciclagem e treinamento dos 
técnicos dos Órgãos 
Estaduais de Turismo que 
atuam por delegação da 
EMBRATUR 


Dentre as principais realizações no decorrer do 
exercício, destacam-se, ainda: 


- a implantação do Cadastro Turístico Nacional-CADASTRUR, 
para todos os prestadores de serviços turísticos; 
- a revisão de diversos itens obrigatórios exigidos para a 
classificação de hotéis, adequando-os à evolução do mercado; e 

- modificações na legislação turística vigente, visando a 
simplificação, consolidação e maior agilidade nos processos de 
fiscalização, de aplicação das penalidades de suspensão, de 
cancelamento de credenciamento e de classificação das empresas 
que estejam utilizando, indevidamente, a chancela governamental, 
com atuação comprometedora da imagem" da EMBRATUR e do Governo. 


Foi criado (o) Centro Brasileiro de 
Aperfeiçoamento de Executivos e Dirigentes de Turismo-CAPACITUR, 
nas instalações da EMBRATUR, no Rio de Janeiro. 
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direta e de convênios. 


Foi implantada a nova - sistemática de 
classificação dos meios de hospedagem de turismo, pela qual se 
propõe a. revisao total da atual sistemática classificatória com 
sua interligação ao Sistema Brasileiro de Certificação de 
Qualidade (pela verificação de conformidade com as normas da 
série ISO 9000) e à cargo do INMETRO. Projeto em fase final de 
negociação. 


10.6.1.5 - Promoção do Turismo Interno 
a) Objetivos 


O objetivo da Promoção do Turismo Interno é. 
difundir novos pontos turísticos, destacando suas potencialidades 
com vistas a diversificar os fluxos entre as unidades da 
federação e beneficiar especialmente as regiões de menor nível de 
desenvolvimento. fais. 


b) Forma de atuação 
Os recursos são executados através da aplicação 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 
D2A 


ES 


DESCRIÇÃO DA META 


PaEBticipação - em 
eventos nacionais 


-d) Comentários 


A participação da EMBRATUR nos eventos 
nacionais ocorreu através: ? 


dO apena institucional) cam autorização do uso da 
logomarca; 
> do apoio técnico, com a presença de técnico do Instituto 
como palestrantes e fornecimento de material promocional; 
= de apoio, Jogesticor ma organização dos eventos; e 
; - - do apoio financeiro, através da celebração de convênios 
ou de aluguel de área/estande em eventos. 


Os principais resultados obtidos foram: 


- fortalecimento do turismo interno, através da divulgação 
dos destinos turísticos e a promoção de novos destinos; 

- divulgação dos programas desenvolvidos pela EMBRATUR, 
principalmente os de conotação social, destacando-se o Programa 
da Maior Idade que busca uma maior interação do idoso com a 
sociedade, além de amenizar o efeito da sazonalidade; e 

- O Ecoturismo - que visa utilizar-de maneira racional, os 
recursos naturais, conservando-os, enquanto atrativo CUEISÊELTCO . 
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o dois tiro dar dear ppp paes rs» do Brasil é RPA 
Exterior é promover o aumento dos fluxos turísticos, do período | 
de permanência .e do gasto médio de turistas estrangeiros no SR 
Brasil, mediante maior divulgação do produto turístico brasileiro ad 
em mercados com potencial emissivo, em nível internacional. Dia 


b) Forma de atuação. y Êo 

' » + 4 Ê 

=. Os recursos são executados através da aplicação Eu 
direta. | | : : 


c) Principais realizações . | Eae 
| UNIDADE | PROGRAMADO 
DE MEDIDA 

Salgado 


Os eventos. internacionais propiciam o encontro 
de fornecedores e compradores. de produtos turísticos, gerando um 
maior volume de negócios no setor além da divulgação de novos 
destinos. Ressalta-se que a participação da EMBRATUR nesses 
“eventos internacionais mostrou ser um grande instrumento de 
marketing na melhoria da imagem do Brasil no exterior, amenizando 
parte dos problemas veiculados na mídia internacional, através da 

RR US So de informações concretas sobre o Brasil. 


a “ 


DESCRIÇÃO DA META 


Participação em feiras, 
bolsas de negócios ” 
congressos internacionais 


d) Comentários 


10.6.1.7 - Planejamento Turístico 


e 


) a) Objetivos 


O objetivo do Planejamento Turístico é elaborar 
estudos, planos, programas e co dede de apoio ao desenvolvimento 
da atividade turística. 


b) Forma de atuação 
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Os recursos são executados através da aplicação 
direta. : j 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE PROGRAMADO EXECUTADO 
| DE MEDIDA à 
Edição do Anuário Estatístico Volume OT. 01 
da EMBRATUR ! 
Pesquisa sobre Turismo | Pesquisa 01 Pra ade 
Internacional 1995 Ea Re 4 
Edição do Estudo da Demanda |- Volume 0d 01 
Turística Internacional 1995 
d) Comentários 


A operacionalização deste programa se dá 
alravés da coleta, do processamento e da “análise de dados 


“primários e secundários sobre O fenômeno turisticos 


principalmente, quanto ao fluxo receptivo/emissivo internacional, 
à receita e à despesa cambial, às motivações do turista = 
avaliação do turista quanto aos atrativos e a infra-estrutura. 

Os dados obtidos na pesquisa realizada em 995; 
indicam que o turista brasileiro, que viajou ao exterior, teve 
uma permanência média de 17,51 dias, e “um gasto médio/per 
capita/dia no valor de US$ 93,37 (noventa e três dólares norte 
americanos e trinta e sete centavos), sendo os Estados Unidos o 
país mais visitado. ; 


Dentro . da - analise. do. perfil do turista 
estrangeiro em visita ao Brasil, tendo como principal país 
emissor a Argentina, ficou demonstrado que sua permanência média 
elde 135, 10 dias, Com um gasto médio/per capita/dia de US$ Da 
(setenta e sete dólares norte americano e dez centavos), tendo 
como principais destinos as cidades do Rio de Janeiro, São Paulo 
e Foz do Iguaçu. Vale salientar que, dentre as Críticas festas 
pelos turistas, estrangeiros, a sinalização turística e a limpeza 
urbana mereceram uma maior referência, seguidos do item segurança 
pública e transporte. 


As estatísticas demonstram que O L LUXO 
turístico de 1995 apresentou um crescimento de- 9,17%, -entré os 
anos de 1993 e 1994, 

TUC6LI.S = Financiamento da Infra-Estrutura Turística 


a) Objetivos 


O objetivo do Financiamento da Infra-Estrutura 
Turística é promover o aparelhamento da mesma no país, mediante 
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DESCRIÇÃO DA META “UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 4 
| DE MEDIDA | | E: no 
Financiamento em carteira | Projeto k 52 Ê 
junto a bancos credenciados aprovado ua 
Projetos e programas próprios | Projeto 01 “cg 
| aprovado dis o 
Conclusão dos projetos | Projeto 00 E. 
aprovados nos Estados do Rio |. aprovado g E reR 
de Janeiro e Minas Gerais, | ; 


com participação societária 
do FUNGETUR 


ma E 
A Sd = ad 


Vad 


d) Comentários 


Os projetos:e programas próprios são executados 
pelo Fundo Geral de Turismo-FUNGETUR, através de financiamentos a 
longo prazo com agentes financeiros. 
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O programa de apoio a'projetos de aparelhamento 
e a ampliação e modernização .da infra-estrutura turística 


* — resultou na geração de 1.172 novas unidades habitacionais 
| (hospedagens), 1.435 empregados diretos e 4.305 empregos 
- indiretos. 


10.7 - CIÊNCIA E TECNOLOGIA | 
+ Pr O Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI 
ED. odsd — Difusão de sia UR Sobre a Propriedade Industrial 


a) des ativas 


O objetivo da Difusão de Informações mobis a: 
Propriedade Industrial é escdia junto às émpresas, a centros de 
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estudos, a institutos de pesquisa, a órgãos governamentais e ao 
público em geral as vantagens do sistema de propriedade 
industrial e seu papel no desenvolvimento econômico do país. 

b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


PROGRAMADO EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DE META UNIDADE DE 
MEDIDA 

Produção da revista Edição 0 
especializada em propriedade 
industrial 
Produção do Boletim Interno - Edição 12 5 
BINPI : 
Gravação de vídeo institucional 0 
Produção de vídeo publicitário 0 
Produção de folhetos de Folheto 3 0 
divulgação 
Produção de Ibitigo sobre a Livro t 0 
história da propriedade 
industrial 
Produção de "clipping" (resu-mo | "Cliping" |um por dia um por dia 
do noticiário) 
Participação em eventos (fei-ras Evento 10 04 
e seminários) 


d) Comentários 


A divulgação da cultura da propriedade 
industrial, entendendo-se como a proteção às marcas e patentes 
traz benefícios pertinentes ao direitos de proteção intelectual e 
resultados dos investimentos gerados em ciência e tecnologia. 
Esta ação auxilia, diretamente, ao pequeno empresário, que não 
conhece satisfatoriamente seus direitos, ao inventor brasileiro, 


que não sabe como se proteger nem como divulgar seu invento, e as 


empresas, que não sabem explorar os recursos de informação 
disponíveis pelo INPI. 


10.7.1.2 - Sistemas de Informações Tecnológicas 
a) Objetivos 
Esta ação tem como objetivo manter a indústria 


nacional e os centros de pesquisa “informados sobre o 
desenvolvimento tecnológico e a tendência desse desenvolvimento. 
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“c) Principais realizações 
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DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DO | EXECUT 
fria | DE MEDIDA gy 
Acesso a: banco de dados | Consulta. eia 
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21 


Elaboração de estudos e| Pesquisa/ 
pesquisas À estudo 


235.078 


LEITUA 


Ed 
5 t 
d) Comentários 

Estes sistemas, encontram-se a cargo do Centro 
de Documentação e Informação Tecnológica-CEDIN. O acesso ao Banco 
de Dados. Especializados : aumentou quatro vezes em relação ao ; 
exercício de 1994. Em 1995 destaca-se a maior disponibilização de 45 Vo 
informações à sociedade, através da incorporação de documentos ao 
acervo do Banco de Patentes. Foram elaborados e publicados 
trabalhos de Prospecção Tecnológica - Tuberculose/Fármacos e de 
Disseminação Tecnológica - Mobiliário/Banco Setorial, face deve Es 
às ações integradas pelo INPI com entidades convenentes, - sem a 
ônus, permitindo a disponibilização de informações setoriais. 


| Registra-se que 70% (setenta por cento) da 
informação tecnológica disponível é encontrada na documentação de 
patentes. ' à 
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Entre as atividades .realizadas, durante o ano |. 
de 1995, destacam-se, ainda, as seguintes: 


= 165 flicas isoladas de informações tecnológicas 
utilizando documentos de patente; : 

- 24,114 solicitações de documentos de patentes nacionais e 
internacionais; 

- 1.263 buscas individuais relativas a orientação técnica a 


aos usuários externos; 
- atendimento a 124 empresas contratantes do Programa de 


Informação Automática em Patentes-PROFINT, gerando 99.371 e 


documentos de informações sobre patentes; 
- implantação de serviçõs de informações sobre a 


documentação nacional de “patentes, via Internet, mediante 
convênio com a Fundação André Tozzello, vinculada à Universidade 


de Campinas; e 
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- realização de Workshop sobre Informação Tecnológica para 
a Indústria Química em conjunto com a Escola de Química/UFRJ ea 
Associação Brasileira de Química/ABQ, dentro das atividades do 
Programa de Apoio à Capacitação Tecnológica da Indústria/PACTI, 
caracterizando a necessidade de utilização das informações 
tecnológicas por parte das empresas. 


10.7.2 - Instituto Nacional de Metrologia Normalização e. 
Qualidade Industrial - INMETRO. 


10.7.2.1 - Edificações Públicas é 
I) Construção e Adequação da Infra-Estrutura Técnica Operacional 
a) Objetivos 


O objetivo desta ação é dotar o país de infra- 
estrutura técnico operacional voltada para o desenvolvimento de 
tecnologia industrial básica, visando criar condições para 
assegurar a exatidão das medidas e instrumentos de medir e a 
certificação da conformidade dos produtos e para propiciar a 
melhoria do produto industrial brasileiro. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. Atua em nível nacional, adequando tecnicamente as 
unidades regionais e postos de aferição responsáveis pela 
execução dos serviços. 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 


Posto de il 
Aferição 


DESCRIÇÃO DA META 


Construção e implantação de 
Posto de Aferição em Itajaí/ SC 


d) Comentários 


O objetivo foi alcançado, uma vez que a meta de - 
construção do posto de aferição de Itajaí foi concluída e foram 
adquiridos equipamentos visando manter a Rede Nacional de 
Metrologia aparelhada e em condições de processar as atividades 
inerentes ao INMETRO. 


II) Construção e implantação do Laboratório Nacional de 
Metrologia 


a) Objetivos 
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b) Forma de atuação 
| | é» Da Pd 
Os recursos são executados através da aplicação 
direta, administrando os contratos firmados de acordo com a 
legislação em vigor. . ] 


Cc) Principais realizações : 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA | 


DESCRIÇÃO DA META 


we 


Conclusão da . Obra do 1 


Laboratório de Calor e Óptica 


Laboratório da International 
Business  Machine-IBM (imóvel 
cedido em comodato e doação 
dos equipamentos) 


Laboratório 


d) Comentários 


Foram ampliadas e consolidadas a 
centralização da política metrológica, no que tange a execução 
dos serviços de certificação da conformidade, de credenciamentos 
Í e de regulamentação técnica. 

E . . es, a 
Estão em andamento as obras complementares do 
“centro operacional. y 


eme nã 
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III) Metrologia 


Execução dos Serviços de Fiscalização em | k 4 
EE Metrologia e Qualidade Industrial 


a) Objetivos 


É | O objetivo "da fiscalização em metrologia e 
4 qualidade industrial é: 


583: * % 


- | assegurar a exatidão das medições efetuadas por 
instrumentos de medir e por medidas utilizadas em transações. 
comerciais e que envolvam segurança e saúde; 

- estimular a criação de novos Institutos de Pesos e 
Medidas-IPEM, bem como conveniar- se a governos estaduais 
interessados na execução do controle metrológico; e 

- estender o controle metrológico a instrumentos ainda Asa 


verificados. 
b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta e de convênios com estados e municípios. 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 
Instrumento 2.900.000 


Coordenação e Orientação das Políticas Governamentais 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 


Verificação de instrumentos 3.200.000 
de medir e medidas utilizadas 


em transações comerciais 


Convênios com órgãos estaduais 
de metrologia . (Espirito! Santo 
e Sergipe) 


a) Objetivos E 
A Coordenação e Orientação das políticas 
governamentais tem como objetivos coordenar e orientar a execução 
das políticas governamentais que visam atingir os objetivos de 
governo em suas diferentes áreas. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta e administrando, coordenando e supervisionando. 
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c) Principais realizações ' 
$ 
DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
| MEDIDA | 


Concepção de um programa Programa . 1 1 | 
integrado para a formação e 

capacitação de recursos ' 
humanos em metrologia, y 
considerado estruturante da 

competitividade 


Alinhamento de regulamentos | Regulamento 
técnicos com recomendações 
internacionais no âmbito do 
MERCOSUL 


Defesa do Consumidor 
-elaboração e veiculação de 
filmetes pela televisão, 
sendo um institucional e 
outros sobre fios e cabos, 
equipamentos em GLP 
(botijões mangueiras o 
reguladores de pressão) e 
brinquedos 
-elaboração de programas de. 
testes de produtos e. de 
laboratórios 


e 


Unidade 


d) Comentários 


Para assegurar as bases permanentes do programa 
Recursos  Humanos-RH/METROLOGIA sua concepção foi feita em 
parceria com a Fundação de: Aperfeiçoamento de Nível Superior- 
CAPES/MEC e pelo Conselho Nacional de Pesquisa - CNPg. Em 
dezembro/95, juntamente com a CAPES e CNPq, e utilizando recursos 
do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico- 
PADCT, o INMETRO lançou o Edital RH/METROLOGIA-001/95 financiando 
cursos de pós-graduação em metrologia e outras atividades. 


Foram identificados 30 (trinta) produtos 
visando - realizar testes para resguardar os direitos do 
consumidor. 


Houve redução das barreiras técnicas junto aos 
principais centros de importação e consequentemente facilitando a 
exportação de produtos brasileiros. 
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10.8 - AÇÕES ESPECÍFICAS DESENVOLVIDAS PELO MICT 


No campo das ações específicas, as quais foram 
conduzidas consoante as diretrizes da área de competência do 
MICT, cabe destacar: 


10.8.1 - Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade - PBQP 


O movimento brasileiro pela qualidade o 
produtividade, cujas ações estratégicas têm sido, desde o INEO 
capitaneadas pelo PBOP, foi reestruturado em 1995. Reconhecido 
por especialistas estrangeiros como o segundo maior esforço 
mundial neste sentido, resultou na articulação mobilizadora do 
governo e na parceria com empresários, trabalhadores, 
consumidores e organizações civis. Em 1994, 93% das empresas 
apontaram a qualidade como estratégia para a competição. 


Ressalte-se que, atualmente: . 


- mais de 300 entidades integram o PBQP; 

- mais de 8 mil micro e pequenas empresas estão implantando 
programas de qualidade; 

- mais de 110 mil pessoas foram treinadas em métodos e 
ferramentas da qualidade; 

- cerca de 100 líderes de trabalhadores foram treinados e 
atuam como difusores do PBQP; 

- até O final ide 1995, cerca de 7000 empresas foram 
certificadas com a ISO 9000; 

- cerca de 91% dos consumidores conferem o prazo de 
validade dos produtos; 

«- a produtividade industrial cresceu 39,23% entre 1990 e 

1994; e 

- a Qualidade é, hoje, parte da agenda do MERCOSUL. 


A reestruturação do Programa preservou seus 
objetivos maiores de aumentar a competitividade do país e de 
melhorar a qualidade de vida da população brasileira, além de 
enfatizar as ações no setor público. 


10.8.2 - Programa Brasileiro do Design - PBD 


Este programa tem como objetivo estabelecer um. 
conjunto de ações indutoras da modernização industrial e 
tecnológica, através do "design" e, consequentemente, aumentar a 
competitividade do produto brasileiro. O PBD foi estruturado 
através de uma parceria envolvendo mais de 150. entidades 
setoriais, tecnológicas, acadêmicas e governamentais. Seu 
lançamento foi marcado pela realização de uma mostra de "design" 
de produtos brasileiros no MICT e envolveu a mobilização de 
diversos setores da indústria. Com o crescimento do PBD eo 
lançamento de um Prêmio de Design a nível nacional, a mostra 
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10.8.3 - Programa de Financiamento às Exportações-PROEX 


'reais/ano, sendo que dos 4.982 municípios brasileiros, a 


Ea : 
ES ii 


Design, end 4 pie Prgentivo do , 
instalado em dezembro de 1995 é “pres 


alocando recursos nos próximos três. Prego c 
diversas modalidades de projetos industriais e. ões Ee 
empresas de "design". O BNDES, por sua vez, aprovou uma série aa 
modalidades de financiamento, sem delimitação de orçamento por 


julgar como prioritária a alocação de recursos negas Setoks 


Este programa tem por objetivo pfover melhores 
condições de competitividade às exportações brasileiras de bens e : 
de serviços. Foi concebido para operar nas modalidades de 
financiamento e equalização, com recursos provenientes do Tesouro 
Nacional alocados à Programação Especial das Operações Oficiais 


de Créditos. Em 1995 foram efetuados pagamentos a título de do 
financiamento à exportação, referente a quatro projetos e no 
tocante à equalização de taxas "de juros foram efetuados : é EUR 


pagamentos, relativos a 148 -opérações de crédito. Obteve-se como 
resultados o aumento das exportações, maior competitividade aos 
produtos e serviços nacionais, promoção de geração de empregos e bo 
geração de divisas para fortalecer a posição cambial do País. 


10.8.4 - Programa do Artesanato Brasileiro-PAB | teRea 


, A partir de 1995, passou para responsabilidade 
do MICT, o fomento ao setor artesanal, que envolve uma população 
em torno de cinco milhões de pessoas (produção .e 
comercialização), com' valor de produção em torno de 4 bilhões de 


atividade artesanal é fator econômico determinante em 1.038 
destes. % : 


10.8.5 - Setor Automotivo 


Como estratégia a longo prazo para Oo setor, 
foram estabelecidos parâmetros para um programa de reestruturação 
das montadoras e indústria de autopeças, até o ano 2000, com R 
metas de produção de 2,5 a 3 milhões de veículos/anô e. 
investimentos diretos da ordem de US$ 9 a 12 bilhões. Estratégias : 
e ações durante o ano de 1995: : 


to 


- formulação do regime automotivo brasileiro, que reduz o 
imposto de importação incidente sobre bens de capital, matérias-. 
primas, partes, peças e componentes, para as empresas montadóras, 
e os fabricantes de veículos de pe tt so comerciais leves, 


% 


549º 


caminhões, tratores agrícolas e rodoviários, máquinas agrícolas, 
carrocerias, reboques, partes, peças e componentes; 

- negociação com o setor para a ampliação e fortalecimento 
dos programas de tecnologia, qualidade e produtividade, assim 
como um programa de renovação da frota nacional de veículos; e 

- definição do regime automotivo MERCOSUL, já negociado com 
a Argentina, Paraguai e Uruguai. 


10.8.6 - Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 


) 


, 


No sentido de criar um ambiente propício ao 
desenvolvimento dessas empresas, estão sendo identificados os 
instrumentos adequados nas áreas de financiamento, de tratamento 
tributário, da capacitação tecnológica e gerencial, das compras 
governamentais, da promoção de exportações, da formulação de 
consórcio e de parcerias com outras empresas do mesmo porte ou 
com grandes empresas. 


10.8.7 - Transporte Aéreo 


O setor tem recebido do MICT apoio no sentido 
de: 


- desenvolver ações visando a redução de custos, tanto no 
preço de passagens quanto em cargas; 
- criar condições propícias ao atendimento das demandas 
turísticas, inclusive pelo uso de “charters”; e 
- - executar a reengenharia de processo visando a facilitação 
e modernização dos regulamentos. 
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Outra ação que também merece destaque é a busca 
do desenvolvimento sub-regional entre os quatro países 
participantes do MERCOSUL, através de um sistema que integre e 
desenvolva as cidades hoje não servidas pelos vôos 
internacionais, de maneira semelhante aos serviços prestados 
atualmente pela aviação regional. 


10.8.8 - Setor de Bens de Capital 
Merecem destaque as seguintes ações: 


- -aprovação de pleitos para a importação de linhas de 
produção usadas, quando a internação dessas no país promovam o 
incremento das exportações brasileiras o contemplem a 
contrapartida de aquisição no mercado nacional de máquinas e 
equipamentos complementares; e 

- prorrogação da concessão de isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados-IPI para máquinas e equipamentos, tanto 
nacionais como importados, até 31/12/98. 
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10.8.9 - Setor Siderúrgico N 


Foram desenvolvidas ações para implementação da 
prorrogação do incentivo fiscal do IPI, concedido às empresas 
siderúrgicas que promovessem a ampliação de sua capacidade de 
produção e a modernização de suas instalações industriais. 


'10.8.10 - Programa Novos Pólos de Exportação-PNPE E 
Principais atividades desenvolvidas: 


- lançamento do PNPE no Estado do Amazonas e Rio Grande do 
Sul; 

- reuniões setoriais de artefatos de couro, flores, 
plantas, peixes ornamentais, frutas, sucos e concentrados, móveis 
e pescados no Estado do Amazonas; 


- acompanhamento de missões técnicas .de especialistas 
estrangeiros aos principais pólos de produção/exportação 
(exemplo: mármores, granitos e fruticultura); 

- participação nas feiras nacionais e internacionais com a 
finalidade de dar apoio na área de comércio exterior aos 


empresários nacionais; e . ' 
- participação em seminários na área de comércio exterior 
com o objetivo de estimular a comunidade empresarial aos 


negócios internacionais. 
10.8.11 - Setor Sucroalcooleiro 


A partir de janeiro de 1995 a então Secretaria 
de Política Comercial, hoje Secretaria de Produtos de Base, 
recebeu a atribuição de conduzir a política do álcool e do 
açúcar, incluindo o planejamento e o exercício da ação 
governamental nas atividades do setor agroindustrial canavieiro, 
previstos em leis e regulamentos. 


Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- planejamento da atividade do setor sucroalcooleiro para a 
safra 95/96, objetivando a preservação do abastecimento do 
"mercado interno e dos estoques operacionais; 

- participação nos organismos internacionais - Organização 
Internacional do Açúcar (OIA) e Grupo de Países Latino-Americanos 
e do Caribe Exportadores de Açúcar (GEPLACEA) ; 

- celebração de convênio com o Governo do Estado de São 
Paulo para aprovação, acompanhamento e fiscalização do Plano de 
Assistência Social - -PAS, destinados - aos trabalhadores das 
usinas, destilarias e fornecedores de cana-de-açúcar; 

- reinstalação do Conselho Interministerial do Álcool - 
CINAL, sob a Presidência do MICT; e 

- coordenação dos trabalhos sobre Rumos e Desregulamentação 
do PROÁLCOOL, para subsidiar as decisões da.CINAL. 
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10.8.12 - Outras Ações ds cê a dE 


Cabe mencionar, ainda, os trabalhos de 


definição de processos produtivos básicos, referentes à. Z 


legislação de incentivos fiscais da Zona Franca de Manaus, bem 
como medidas adotadas para a criação do Comitê Executivo 


Interministerial - PROZON, coordenado pelo MICT, por intermédio |: 


da Secretaria de Política Industrial, com a finalidade de 
estabelecer diretrizes e coordenar as ações relativas à proteção 
da camada de ozônio, no sentido da implementação do Programa 


Brasileiro de Eliminação da Produção e do Consumo de Substâncias. 


que destroem a Camada de Ozônio. 
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O roger de Nóião ao pres dese utor 


| PAPP foi criado pelo Decreto nº 91. 179, de 1.4.065,. “no âmb 


Programa de Desenvolvimento da Região Nordeste - PROJETO NORDESTE 


É | 


instituído pda ao Decreto nº 91.178, de igual ai VOANDO 


usas RO 


Com o objetivo de promover o desenvolvimento 
econômico e social da Região, entendida a área de jurisdição da 
SUDENE, o Projeto Nordeste tinha duração prevista para 15 anos e 
compreendia a explicitação das diretrizes: gerais para o 
desenvolvimento econômico e social, o detalhamento de estratégias 
prioritárias e a operacionalização de cada estratégia para a 
implementação de qmiidire prioritários e e em cada 
Estado. 


Esses programas seriam elaborados e implementados 
de forma articulada entre si e sua execução observaria as 
programações quinquenais, DS a nos Planos Operativos Anuais. 


- - Juntamente com a criação do PAPP, foi definida a 
estratégia de. desenvolvimento rural para pequenos produtores 
rurais, com o- objetivo de promover a melhoria geral das condições 
de vida da população rural da Região. 


Esta estratégia visava tornar cada família uma 
unidade economicamente auto-sustentável, com acesso às condições 
adequadas de educação, saúde e saneamento. 


A estratégia de desenvolvimento rural para 
pequenos produtores compreendia a execução dos seguintes programas: 
Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural; Programa de 
Desenvolvimento de Pequenos Negócios Não-Agrícolas; Programa de 
Irrigação do Nordeste; Programa de Ações de Saúde no Nordeste 
Rural; Programa de Educação no Meio Rural do Nordeste e Programa 
de Saneamento Básico no Meio Rural. 


A partir de então, sob a coordenação do extinto 
Ministério do Interior, os diversos Ministérios setoriais 
envolvidos foram cientificados a dar início à elaboração dos seus 
respectivos programas, a fim de que fossem submetidos à Comissão 
Interministerial do Projeto Nordeste, esta integrada pelos 
Secretários-Gerais. 


Entretanto, dada a complexidade que envolvia a 
coordenação de um Ministério sobre os demais, os procedimentos para 
a elaboração dos planos setoriais e seus desdobramentos não 
chegaram a ser submetidos à Comissão Interministerial, ficando os 
trabalhos restritos-no âmbito de cada Ministério. 


e 
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Como o Decreto que criou o PAPP previa que os 
Programas Especiais, POLONORDESTE, Projeto Sertanejo, PROHIDRO e 
PROCANOR seriam absorvidos por ele, o Programa teve maiores 
condições de se estruturar e dar início às ações preconizadas no 
referido Decreto. 


Assim sendo, como forma básica de atuação, o PAPP 
adotou a estratégia de desenvolvimento - rural integrado, 
concentrando suas ações em projetos deste tipo, seja de colonização 
ou, ainda, de irrigação pública. Tais segmentos constituíam o 
conjunto de instrumentos de que se utilizaria o Programa para 
atingir os seus objetivos, integrados basicamente por: roi 


= Fecursos hidricos: 

- geração e difusão controlada de tecnologia; 

- assistência técnica e extensão rural; 

- crédito rural; 

- comercialização e abastecimento; 

- apoio a pequenas comunidades tTurais; e 

- administração e capacitação de recursos humanos. 


Esses segmentos seriam implementados de. forma 
integrada e em áreas selecionadas e definidas de um conjunto de 
municípios. 


Entretanto, as avaliações de desempenho do 
Programa, em nível estadual, indicaram que, na Pprática, não 
prevaleceu a ação integrada dos vários componentes, concorrendo 
para que houvesse grande dispersão de recursos e de atividades na 
sua área de atuação, agravado, ainda, pelo excessivo dispêndio de 
recursos nas atividades-meio em detrimento do seu público-meta, 
aliado a incertezas e dificuldades na alocação de recursos de 
contrapartida e a evidente perda de eficiência e dos impactos 


esperados. : 


A reformulação do PAPP, iniciada em 1991, 
consolidou-se a partir do início de 1993, com a visita de uma 
Missão Brasileira ao México, integrada por representantes do 
Governo Federal, dos Governos Estaduais e do BIRD, que. teve «a 
oportunidade de verificar, “in léco”, a - sistemática de 
implementação do Projeto solidariedade. 


As negociações formais tiveram lugar em 8 de 
março de 1993, com a aprovação da “Aide-Memoire”, da Proposta de 
Reformulação do Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural - PAPP, 
em reunião na SUDENE, entre os representantes do Governo Federal, 
dos Governadores do Nordeste e do Banco. Mundial, seguidas da 
aprovação das emendas pelo BIRD, em junho de 1993 e a efetividade 
das Cartas de Emendas em setembro desse ano. 


Em seguida, foram celebrados convênios entre o 
extinto MIR, a SUDENE e os Estados; definidas as responsabilidades 
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das partes na condução do Programa em cada Estado e-tom prazos de 
vigência iguais aos dos contratos de financiamento com o BIRD. 


“A partir da sua reformulação e reestruturação, em 
setembro de 1993, o Programa passou a estimular, através de 
financiamentos não reembolsáveis, projetos identificados, 
selecionados, planejados, executados e controlados por comunidade 
carentes organizadas. - 


Com isso, as ações do PAPP passaram a ser 
focalizadas mais diretamente no combate à pobreza rural do 
Nordeste, fazendo das comunidades rurais beneficiadas o centro do 
Programa, atribuindo a elas a responsabilidade na aplicação e 
participação dos financiamentos. 


Para tanto, a contrapartida dos recursos - antes, 
40% de responsabilidade do Governo Federal - passou à esfera dos 
governos estaduais (30%) e das comunidades com 10% “dos 
investimentos a ela destinados. 


O Orçamento da, União para 1995 contemplou o 
Programa com recursos da ordem de R$ 248.690.769,00, tendo sido 
empenhados .no extinto MIR R$-194.070.939,00, equivalentes ao total 
da programação operativa aprovada para o presente exercício. Tal 
diferença deve-se a cancelamentos efetuados pelo Governo Federal 
e BIRD nos contratos de financiamento dos Estados do Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Pernambuco e Sergipe, além de ajustes nos 
respectivos saldos remanescentes em 31 de dezembro de 1994. 


A liberação de recursos da Secretaria do Tesouro 
Nacional para o extinto MIR teve início em março de 1995, 
verificando-se maior volume no segundo semestre. 


Merece destaque, também, o segmento de Apoio à 
Comercialização - FINACOM, que é uma linha de financiamento à 
comercialização de produtos agrícolas,» com recursos de origem 
exclusivamente do Tesouro Nacional (Fonte 100) e destinada a 
atender aos pequenós produtores rurais do Nordeste, carentes de 
recursos para viabilizar .a comercialização da sua produção 
"agrícola. 


a) Objetivo 


O objetivo maior do PAPP é a melhoria das 
condições de vida dos pequenos produtores rurais do Nordeste. 


b) Público-meta 


O público-meta do Programa são as comunidades 
rurais, entendidas como os pequenos produtores rurais, pescadores, 
artesãos, associações de donas de casa, de pais, de jovens, desde 
que organizadas em grupos de interesse comum. 
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c)Área de atuação 


O Programa abrange a área de atuação da SUDENE, 
compreendendo os Estados do Nordeste e parte de Minas Gerais, 
totalizando 1.345 municípios. Destes, 1.066 foram contemplados com 
ações do PAPP até 1995. 


ÁREA DE ATUAÇÃO 


MUNICIPIOS (1) MUNICÍPIOS (2) 


ESTADOS 


MARANHÃO 135 103 | 
PIAUÍ 93. 
CEARÁ | 72 
RIO GRANDE DO NORTE 68 
PARAÍBA 94 
PERNAMBUCO 70 
ALAGOAS 39 
SERGIPE “91 
BAHIA 100 
MINAS GERAIS 62 
TOTAL 79 


FONTE: Unidades Técnicas Estaduais e SUDENE 
NOTA: (1) Municípios abrangidos incluídos na área de atuação do 
Programa. 

(2) Municípios contemplados com ações do Programa. Dados acumulados 
até jun/95. 


'd) Estratégia de, implementação 


Com os princípios da reformulação aprovados na 
mencionada “Aide-Memoire” de março/93, o “desenvolvimento da 
execução do PAPP concentrou-se nos Programas de Apoio Comunitário 
(PAC), Fundo Municipal de Apoio Comunitário (FUMAC), Administração 
e Desenvolvimento Institucional, além dos .Subprojetos. 


11.1.1 - Programa de Apoio Comunitário - PAC 


: : Destina-se a estimular, através de financiamentos 
a fundo perdido, os empreendimentos e investimentos selecionados . 
e solicitados pelas comunidades rurais carentes, através de suas 
associações legalmente constituídas. Os projetos financiados pelo 
PAC deverão ser identificados, planejados, executados e 
fiscalizados diretamente pelas associações comunitárias. 


Serão beneficiadas as comunidades rurais, grupos 
de pequenos produtores rurais, pescadores e artesãos desde que 
organizados em grupos de interesse comum. 


O PAC financia investimentos comunitários na 
recuperação/melhoramento de infra-estrutura social (infra- 
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R 
estrutura), serviços comunitários (projetos de serviços sociais) 
e investimentos destinados a aumentar os níveis de emprego e renda 
das comunidades (projetos produtivos). 


Os beneficiários são associações comunitárias e 
as cooperativas, legalmente constituídas, cujo quadro social seja 
“Composto por pequenos produtores, e que atuem em localidades nas 
quais o agrupamento humano tenha uma das seguintes características: 


— sedes municipais com menos de 7.500 habitantes; 
- sedes de distritos com menos de 5.000 habitantes; e 
- vilas, povoadas e aglomerados rurais. 


Os financiamentos para cada modalidade de projeto 
elegível (produtivo, infra-estrutura e social) não poderão 
ultrapassar a US$ 40 mil, incluindo a contrapartida (participação) 
da comunidade. À 

Para obtenção de financiamento, as associações/ 
cooperativas encaminham projetos à (Coordenação do Programa no 
Estado (Unidade Técnica) que, após análise e aprovação, firma 
convênio com as referidas entidades para que os recursos possam ser 
liberados... AM g 


11.1.2 - Fundo Municipal de Apoio Comunitário - FUMAC 


O FUMAC distingue-se do PAC basicamente pelo fato 
de os pleitos das associações comunitárias serem apreciados por um 
Conselho Comunitário Municipal, formado por representantes do poder 
público municipal, da sociedade civil e das próprias comunidades 
beneficiárias. Os investimentos/ empreendimentos são semelhantes 
âqueles financiados para o PAC. 


A análise e aprovação dos pleitos e a liberação 
dos recursos obedecem a mesma sistemática válida para o PAC. 


Os municípios com ações do FUMAC não serão 
contemplados com o BAC enquanto estiver em execução a programação 
do FUMAC. 


“11.1.3 - Administração e Desenvolvimento Institucional 


A administração do Programa no Estado está a 
cargo das Unidades Técnicas Estaduais, instituições subordinadas 
às Secretárias de Planejamento e Coordenação dos Estados. 


São atribuições das Unidades Técnicas, dentre 
outras, firmar convênios com as associações comunitárias que tenham 
projetos aprovados; repassar Os recursos; receber, analisar º 
aprovar as propostas de projetos; monitorar e fiscalizar, a 
utilização dos recursos repassados; proporcionar recursos e meios 
que permitam a prestação de assistência técnica às comunidades, 

além da elaboração da programação operativá anual. 
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Subprojetos 


E ; Este segmento é oriundo da primeira reformulação 
| do Programa, caracterizando-se por apresentar ações voltadas 
| exclusivamente para o aumento da produção e produtividade, tempo 
definido de execução e áreas definidas com aplicação concentrada . 
de recursos nas atividades do Programa. Sua gestão, também, está 
a cargo de associações/cooperativas dos produtores rurais. 


| e) Período de implantação 


É Para cada Estado existe um Acordo ' de 
4 Empréstimo/Projeto firmado com o Banco Mundial, com duração de 8. 
| (oito) anos. Os Estados do Rio Grande do Norte e Sergipe tiveram 
| seus respectivos prazos de vigência prorrogados 2 (duas) vezes, 
enquanto Piauí, Ceará, Pernambuco e Bahia 1 (uma) só vez. 


O quadro abaixo mostra a posição dos Estados em 
| relação aos Acordos de Empréstimos e Convênios: 


| | ACORDOS DE EMPRÉSTIMOS, PROCESSOS E CONVÊNIOS 


Acordos de Emprést. processo Convênios Tripartite é 
Assin. encerramen convênio Assin. encerramen 


K 2862/BR | 20.07.87 |31.03.96 |8354/93-97 
T 233/93 

2762/BR ''20.07:87 [37.12.95 56363/09424 

196/93 

| 2763/BR | 20.07.87 [31.12.95 |8352/93-61 
| pis | 234/93 

|2524/BR | 13.06.85 [31.12.95 | 8348/93-94 

195/95 Ze: 

:2860/BR.|.20.07.88 | 31.03.96: :| 8355/93-50 
197/93 

2718/BR | 15-07.86 | 37.12.95 "1 6356/0312 
002/96 

2863/BR'|20.07.87 87.03.96 lg357794555 
236/93 

2523/BR | 13.06.85 |31.12.95 | 8349/93-57 
194/93 

2761/BR | 20.07.87 [31.12.95 |8351/93-07 
198/93 

2861/BR | 20. 31.03.96 ,| 8350/93-46 

237/93 


Fonte: Acordos de Empréstimos - Convênios Tripartite' 


f) Metas 


O baixo desempenho apresentado no período jan- 
jun/95, na maioria dos Estados, deveu-se, principalmente, ao fato 
de que os meses de maio/junho concentraram o maior volume de 
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de Sergipe que api a rn parcela dio recursos no. 
E Rita do corrente. À PA ISP 


pá nETADo pa COPE 
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realizado eo programado nos Planos Oporatigos Anuais ci PES Ea 


NRERAÇÃO ENTRE O PROGRAMADO (POA/95) E O REALIZADO (JAN-DEZ/95) 
ma PERÍODO JAN-DEZ/95 


Em 4 


EXCICICIES CIECILICIEA 


A. PROJETOS PAC 70 
- Infra-Estrutura “69 

- Produtivo 72 
- Social 65 
B. PROJETOS FUMAC 81 
- Infra-Estrutura ' “84 
- Produtivo 80 
- Social 72 
C. TOTAL PROJETOS (A+B) 73 
- Infra-Estrutura ET 
- Produtivo 74 
- Social 68 
82 


D. FAMÍLIAS BENEFICIADAS 


E. MUNICÍPIOS CONTEMPLADOS 


Fonte: Unidades Técnicas Estaduais 
3 


g) Administração regional 


É atribuição da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, órgão vinculado ao MPO, as 
ações de Administração Regional do PAPP, conforme disposições 
contidas no Decreto“nº 91.179, de 1º de abril de 1985, : que 
instituiu o Programá, bem como na Seção 2.05 (b) do Acordo de 
Projeto BIRD 2523-BR. 


As ações" da SUDENE no âmbito deste Programa estão 
divididas em dois grupos : Coordenação Regional e Apoio a 
Comercialização, a seguir relacionadas: 
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Coordenação Regional 


Com a reformulação do PAPP, as atividades de 
Coordenação Regional, a cargo da SUDENE, foram revistas, conforme 
Carta de Emenda ao Acordo de Empréstimo BIRD 2523-BR, assinada em 


agosto/93 e efetivada em setembro/93, e respectivo Acordo de. 


Projeto. Assim, a SUDENE ficou responsável pela execução da parte 
“J”, categoria 9, deste Acordo de Empréstimo, cabendo-lhe, após a 


Carta de Emenda supracitada, executar ações de articulação : 


institucional, envolvendo os Estados e Órgãos da esfera federal, 
bem como desenvolver atividades de supervisão, mônitoria E 
avaliação,» não | aAnterferindo, “2a PEIORA rs planejamento e 
implementação das atividades do Programa nos Estados, podendo, 


ainda, prestar assistência técnica aos Estados, desenvolver | 


atividades de capacitação e realizar estudos de interesse regiónail. 


No período de janeiro a junho/95, a SUDENE, 
através da sua Diretoria de Programas Econômicos - DPE, 
supervisionou as ações do PAPP nos Estados da Bahia, Rio Grande do 
Norte e Minas Gerais, inspecionando “in loco” 75 projetos, sendo 
63 do PAC e 12 do FUMAC. 


Quanto às atividades de Avaliação e Estudos, 
cumpre ressaltar que estão programadas para o segundo semestre do 
exercício de 1995,' não havendo, portanto, realizações a serem 
mencionadas no período de referência deste relatório. 


Apoio à Comercialização 


A Linha de Financiamento à Comercialização da 
Produção Agrícola - FINACOM constitui-se em importante instrumento 
de apoio aos pequenos produtores rurais do Nordeste, carentes de 
recursos financeiros para viabilizar a comercialização de sua 
produção agrícola sem a interveniência de atravessadores e/ou 
outros agentes que determinam preços aviltantes a estes | ruriculas;, 
contribuindo para a sua descapitalização e êxodo do meio rural. 


; A FINACOM foi criada no âmbito do PAPP, sendo 
administrada pela SUDENE e executada em parceria com os Estados e 
o Banco do Nordeste do Brasil S.X. (BNB). instituição! Ernanceita 
responsável pelo repasse dos recursos aos Órgãos Executores: 


Cooperativas/Associações/Outros, cuja ação referente ao público=4 


meta desse programa contribui, de forma significativa, para evitar 
a ação danosa de especuladores na ocasião da comercialização da 
produção agrícola. 
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- direitos - da cldandoa, e SRA da ki po ei 
adolescente, dos índios e das minorias; ANE 
- entorpecentes, segurança pública, rápitos Polícias. 


“Federal, Rodoviária e Ferroviária Federal e do .Distrito Federal; 
- defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiência 

e promoção da sua integração à vida comunitária; 

- defesa da ordem econômica nacional e dos; direitos do 
consumidor; 

- planejamento, coordenação e administração da política 
penitenciária nacional; 

- nacionalidade, imigração e estrangeiros; 

- documentação, publicação e arquivo dos atos oficiais; 

- ouvidoria-geral; e 

- assistência jurídica, judicial, “ extrajudicial, integral e 
gratuita, aos necessitados, assim considerados em lei. 


12.1 - SEGURANÇA PÚBLICA 
a) Órgãos pres 


O Departamento de Polícia Federal - DPF e o 
Departamento de Assuntos Penitenciários - DEPEN são responsáveis 
pela Segurança Pública... 


b) Diretrizes 


= 
+“ 


O Departamento de.Polícia Federal e o de Assuntos 
Penitenciários tem Gomo ob shiross 


a - apurar infrações penais contra a ordem política o social 
ou em detrimento de bens, serviços e interesses, assim como outras 
infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou 


“internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em. 


lei; ; 
- prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e 


drogas afins, O contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação 
fazendária e de outros at públicos nas respectivas áreas de 


competência; . 
- éxercer as funções “de polícia marítima, aérea e de 
fronteiras; Rom a! 
- exercer com exclusividade, as funções de polícia 


judiciária da União; e 


> | 561, l 


= dotar o sistema de estabelecimentos apropriados ao 
cumprimento das penas alternativas de liberdade, de modo a 
“H] possibilitado a reintegração do detento à sociedade e reduzir os 
índices de criminalidade e vistoria das condições de Segurança 
Pública no país. 


E 06 o ga Administração e Coordenação dos Serviços Policiais 
a) Objetivos 


o Sendo esta a atividade principal; fe'bapoio no: 

| âmbito de competência do Departamento de Polícia Federal,. 
concentra, então, os itens de manutenção indispensáveis à atividade 
Emo 


Dj Principais realizações 


| DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 

| Aluguel E 
| Conserto veículos EG o: 
Passagem | pd SR 
Plano saúde 100% 
Locação mão-de-obra dE TE + ODE 


pe FONTE: UNIDADES DPF SIAPE/95 (CELULAS) 


|! : Cc) Comentários 

Vale ressaltar que Os maiores problemas 
enfrentados pela Polícia Federal é justamente neste Programa de 
Trabalho, tendo em vista que os contratos com pessoas jurídicas são 
altos e com os atrasos de pagamento os juros tornam as despesas 
mais elevadas. 
12.1.2 - Policiamento Federal 


a) Objetivos 


social, polícia fazendária e repressão, a - entorpecentes e no 
treinamento prático com formação de novos policiais federais e 
cursos de reciclagem para policiais da ativa. 


CP Principais realizações 
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4 DO DDD O 
a a ma 


e À 
É) 
DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 
OPERAÇÕES POLICIAIS 
Passagem Servidores ' 1.300 195 
Combustível Litros 1.000.000 400.000 ã 
Equipamentos de Informática Itens 1.600 B00 
Cocaína apreendida Gramas 5.224.032 5.224.032 
Inquéritos instaurados Peças 1.578 1.578 
Maconha apreendida Gramas 11.703.798 11.703.798 


MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE 

TELECOMUNICAÇÕES 

Linha Telefônica Unidades 20 
CONTROLE DO TRÁFEGO 
INTERNACIONAL 

Passaporte emitido Unidades 2.000.000 1.400.000 
MANUTENÇÃO DO INSTITUTO NACIONAL | 
DE IDENTIFICAÇÃO | 
Aquisição material a Unídades 100 - 

MANUTENÇÃO DO INSTITUTO NACIONAL - 

DE CRIMINALÍSTICA ; 

Aquisição material Unidades 100 - 

MANUTENÇÃO DA ACADEMIA NACIONAL 

DE POLÍCIA 

Serviços/Reformas 4.464 2.232 

MUNIÇÕES 

AQUISIÇÃO MUNIÇÃO Unidades 100 65 


ESPECIALIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO 
Cursos 
Servidores 100 65 


12.1.3 - Reaparelhamento do Departamento de Polícia Federal 


a) Objetivos 


O Departamento de Policia Federal, em função da 

amplitude de suas missões legais, necessita estar devidamente 
equipado com veículos, armamentos, munições e aparelhos altamente 
especializados, com o fito de desenvoLyer satisfatoriamente seus 


trabalho. 


b) Principais realizações 
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UNIDADE DE MEDIDA 


PROGRAMADO 
2.000 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 


Equipamentos 


e). Coméntários 


Cabe salientar que as atividades do órgão foram 
| sensivelmente prejudicadas nos últimos exercícios financeiros, em. 
HI! razão da baixa taxa de investimentos em equipamentos e materiais 
em geral, motivada pelos sucessivos contigenciamentos orçamentários . 
impostos àquela instituição policial. ts TR 


Durante o ano de 1995, não houve reposição ou 
modernização de equipamento neste programa de trabalho. 


12.1.4 - Reparos e Conservação de Imóveis 


UNIDADE DE MEDIDA | PROGRAMADO 
3.405 | 


a) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


3.405 


Reparos imóveis 


a Eb De Implantação das Ações do Projeto Pró-Amazônia 


O Projeto | Pró-Amazônia têm por finalidade 
| precípua efetivar a presença da Polícia Federal na Amazônia Legal, 
] com a' fortificação das bases operacionais existentes e com a 
| criação de novas unidades em áreas críticas, visando a prevenção 
e a repressão dos crimes de sua competência, especialmente os 
cometidos contra as comunidades silvícolas, o meio ambiente, além 
do combate ao narcotráfico, ao contrabando, ao trabalho escravo, 
a prostituição infanto-juvenil, bem como garantir as gestões dos 
Órgãos federais na região, ou seja: Instituto Brasileiro de 
Recursos Renováveis - IBAMA, Fundação Nacional do Índio - FUNAI 
ENC: 

No ano de 1994 foram desenvolvidas gestões para 
a inclusão do Pró-Amazônia no orçamento da União de 1995, * 
confirmadas pela publicação na Portaria nº cSbav ado 02/02/06 
(suplemento ao nº 25, de 03.02.95), que divulga os Quadros de 
Detalhamento das Despesas referentes aos órgãos, fundos e entidades 
do Poder Executivo, constantes de Lei DS. 8. 9B0, der 19/01/95; 
garantindo, assim, os recursos da contrapartida nacional para a 
contratação do financiamento. 


Tendo em vista que o processo de contratação de 
financiamento não se efetuou, a movimentação orçamentária e 
financeira ficou prejudicada no último exercício. 


264 


12.1.6 - Reestruturação do Sistema Penitenciário 
4 
a) Objetivos 


A Reestruturação do Sistema Penitenciário visa 
construir, reformar e ampliar estabelecimentos prisionais em todo 
o país, aumentando o número de vagas oferecidas pelo Sistema, 
possibilitando ao detento o cumprimento da pena privativa de 
liberdade em local apropriado, devendo reintegrá-lo à sociedade. 


b) Formas de atuação 


E feita à descentralização de recursos, mediante 
celebração de convênios com as Unidades da Federação, para execução 
dos seguintes subprojetos: ' 


* 


ESTABELECIMENTOS AREA (m2) | VAGAS 
Construção da Penitenciária de Charqueadas/RS |' 13.608 301 
Construção do Centro de Reeducação de 
Governador Valadares/MG 9.998 380 
Construção da Penitenciária de Dourados/MS Sad) 358 
Construção da ' Casa de Detenção de Porto | 
Velho/RO 6.521 319 
Construção da Penitenciária de Rondonópolis/MT 6.192 358 
Construção da Colônia Agrícola Anísio Jobim/AM 5.881 194 
Ampliação e Reforma da Penitenciária de 
Macapá/AP 5.050 200 
Construção da Cadeia Pública de Caracaraí/RR 4.350 094 
Construção do Centro de Reintegração Social de pa 
Araxá /MG R 1.628 115 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 


Penitenciária Construída 


Vaga Adicional 


Área Construída ee. 
Fonte: Departamento de Assuntos Penitenciários 
(1) Em fase de conclusão 
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4 
Ê: 
, 
1 
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d) Comentários 


O Projeto Reestruturação do Sistema Penitenciário 
foi criado no âmbito do Ministério da Justiça em 1985, tendo sido 
contemplado nos Orçamentos Fiscais da União dos anos subsequentes, 
com recursos ínfimos, principalmente após a extinção do FAS - Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social. 


12.2 - ADMINISTRAÇÃO 
a) Órgãos responsáveis 


O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CONANDA/Fundo Nacional da Criança e do Adolescente - 
FNCA, o Arquivo Nacional. - AN e o Departamento Nacional de Trânsito 
- DENATRAN são responsáveis por este programa. 


b) Diretrizes 


Os órgão responsáveis pela Administração tem como 
diretrizes: 


- Oferecer proteção ao cidadão, assegurando-lhe seus direitos 
individuais e coletivos; 

- contribuir para a modernização da máquina administrativa 
do Estado, com ênfase na organização da documentação governamental, 
bem como colaborar na socialização da cultura nacional, assegurando 
o cumprimento dos direitos da cidadania quanto a questão do acesso 
e democratização da informação; e 

* — desenvolver ações relacionadas a pesquisa, educação e 
segurança de trânsito, bem como ao registro de veículos e de seus 
condutores. 


12.2.1 - Promoção e Defesa dos Direitos da Cidadania 


O Fundo Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - FNCA, responsável pela execução dessa atividade, do 
qual o CONANDA é o gestor, infelizmente não foi operacionalizado 
ao longo do exercício de 1995. 


O FNCA foi instituído pelo art. 6º da Lei nº. 
8.242, de 12/10/91, mas foi regulamentado em 14/07/94, pelo Decreto 
nº 1.196. O procedimento de inscrição, cadastramento e abertura de 
contas foi efetivado no final de 1994, 


Quando da previsão orçamentária do Fundo para 
1995, estimou-se uma arrecadação proveniente de doações de pessoas 
físicas e jurídicas, que não se efetivou, da mesma forma que não 
se concretizou a doação esperada de Organismos Internacionais. 


Se por um lado o CONANDA careceu de condições 
estruturais e administrativas para efetivar a execução dos poucos 
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05 não-ordinários. - 


EA ETs rd ms Ea cabines 


Tal fato se. deveu, | em 


À Er iculdades vividas pelo Ministério, ARA mn rd a ja in 
"de novas funções advindas da extinção da CBIA; para as « 
“não estava preparado. É 


12.2.2.1 - Política Nadionda as Arquivos Y 


a) Objetivo R 


(0) E sbeioo principal é acompanhar e TE PST É 
E as ações do Sistema Nacional de Arquivos - SINAR, cujo órgão <A 
[* central é o Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ, vinculado ao a 
E Arquivo Nacional. 


EM c) Principais realizações |. E 


DESCRIÇÃO DA META ; UNIDADE DE | PROGRAMADO EXECUTADO + pia 
é | MEDIDA : p 


3 te 


Ee 
“ so 


Aprovação de normas sobre Resolução 
classificação, transferência e 
recolhimento de documentos 


Aprovação do Código de Manual 1 


Classificação de Documentos de 
Atividades - da Aomini tração | 
Pública. 


Aprovação de Tabela: de: 1 
Temporalidade 

Elaboração de minuta de decreto Minuta de” 1 E 
sobre normas de micro- eng em de decreto 

decretos , 


Elaboração do Regimento Interno Registro 1 Ee 
“do CONARQ 

| Ra Criação do Boletim do CONARQ e | Publicação 2 

z -— CONARQ Informa-canal de 

E comunicação com o Sistema 


12.2.2.2 - Gestão de Documentos 


Ê a) Objetivos 
n oO objetivo é a melhoria dos serviços 
arquivísticos governamentais. 


E : : 
X. e o 


c) Principais realizações 


£ 


MEDIDA 


Elaboração do Manual Gestão Manual 
de Documentos - conceitos e 
procedimentos básicos 


Tabela 
Temporalidade 


Conclusão de instrumento 
técnico “Proposta de Prazos 
de Guarda e Destinação dos 
Assuntos das Séries Pessoal, 
Adm. de Bens de Consumo e 
Adm. de Bens Materiais, p/MJ 
e Mb” : 


“Metro linear 

Mapas/plantas 

Fotografia 
Filmes 


Custódia do acervo de órgãos Metro linear | £ usa 
extintos g 


o 


12.2.2.3 - Assistência Técnica 


Recolhimento de documentos: 
textuais e audiovisuais 


E DS E TD 2 a e di a imo 


a) Objetivos + Erê 


técnicas ais is na área de arquivos». 


b) Principais realizações Be io 


Assistência Técnica 


Instituição da 
Administração Pública 
j Federal 


12.2.2.4 - Tratamento da Informação 


a) Objetivos 


po 
: 
Ee 


Rs, 
» ER 
e TM 
é RB 


O objetivo é propiciar a “correta identificação da — 
documentação custodiada. 


b) Principais realizações 


Dina ii 


pn - 568 ol 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE MEDIDA : EXECUTADO 
Documentos organizados textuais Metro lineaf + 2.523 


Documentos organizados Documentos (filme, 12.000 | 
audiovisuais - fotografia, imagens 


Bibliografia inventariada 28.368 k 
Títulos periódicos Títulos 2.180 


12.2.2.5 - Informatização do Arquivo Nacional - AN 
a) Objetivos 
8) 


O objetivo é agilizar o acesso à informação 
documental. 


+ 


b) Principais realizações 


“ 


DESCRIÇÃO DA META " UNIDADE DE MEDIDA EXECUTADO 
Instalação de rede local Pontos Interligados 119 


Desenvolvimento. de bases de dados-| Bases em Microisis 2 
novas 

Desenvolvimento de módulos de Bases de dados 
consulta em bases existentes 


12.2.2.6 - Atendimento ao Usuário 


o 


a)» Objetivos 


O objetivo: é dar função social ao acervo 
recolhido ao Arquivo Nacional-AN mediante a garantia de pleno 
acesso às informações contidas em documentos arquivísticos, tanto 
para fins científicos e culturais quanto para a comprovação de 
direitos dos cidadãos. e 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE MEDIDA | EXECUTADO 


“Atendimento: 


documentos textuais Usuário 6.600 
documentos audiovisuais Usuário 304 
Usuário 5.280 


por correspondência 


Por correspondencia” |, 
Reprodução de documentos K Reprodução 59.647 
Certidões fornecidas com transcrição 908 
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12.2.2.7 - Conservação de Documentos 
a) Objetivos 


O objetivo é propiciar condições de proteção e 
conservação do acervo documental, textual e/ou audiovisual. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 
Desinfestação e profilaxia 7 1.849. 
Restauração de documentos 2.538. 
Microfilmagem de coleções .. 138.884 


12.2.2.8 - Pesquisa, Divulgação e Promoções 


a) Objetivos 


O objetivo é levantar informações documentais 
para apoiar trabalhos técnicos e/ou divulgar fontes documentais do 
acervo. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE 


PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 


Edição da revista ACERVO Publicação 


| 
, 
/ 
4 


2 
85 


+ 
as 


> 


Atualização da Base MAPA Boletim 


Levantamento documental para o Projeto 
projeto “Comemorações dos 500 
anos dos Descobrimentos 
Portugueses” 


(9) Lam 


Editoração, projeto gráfico e Publicação 
diagramação 
Exposição e pesquisa, projeto Exposição 
gráfico, programação visual, 
montagem e divulgação 


Multimídia sobre o Programa de 


1 
Informatização do AN a | 

r : sro ; é 

q Outros eventos (lançamentos de Evento 3 
. livros, comemorações, Prêmio 

É 


Arquivo Nacional de Pesquisa) 
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N 
12.2.2.9 —- Segurança e Melhoria das Instalações 4 


a) Objetivos 


O objetivo é criar melhores condições para a 
guarda e segurança de documentos e adequadas condições de trabalho. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Instalação de sistema Sistema de 
independente de climatização | equipamentos 
adequada para documentos 


audiovisuais 


Sistema de 
equipamentos 


Reforma do sistema geral de 
ar-condicionado, de 
importância para quarda de 
documentos textuais, e para 
condições de trabalho 
adequadas dos servidores 


12.2.3 - Segurança e Educação no Trânsito 
12.2.3.1 - Registro Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM 
a) Objetivos 


O RENAVAM objetiva controlar, a nível nacional, 
os registros de veículos automotores, reboques e semi-reboques, 
através da interligação dos cadastros estaduais de veículos 
automotores a uma central de dados. 


O Sistema RENAVAM possibilita a harmonização dos 
procedimentos e cria mecanismos inibidores da corrupção, com a 
identificação de irregularidades na tramitação dos processos sobre 
veículos nos órgãos de trânsito, bem como é um instrumento de 
“prevenção e combate ao roubo e furto de veículos, com registros da 
ocorrência, da localização e da devolução dos mesmos aos legítimos 
proprietários e mantendo um bloqueio cadastral enquanto essa última 
operação não for realizada. 


b) Principais realizações 


A 571 


is 


DEE ap ao de MR e MOO E 


mise da 


Da gas 


SCREEN 


o 


Ri De ad 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 


“UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 

En toisdro is O 

idas 


Não foi possível a implantação dos estados 
programados ao Sistema RENAVAM, em decorrência des mudanças 
ocorridas nos governos estaduais, as quais  ocasionaram a 
descontinuidade administrativa dos órgãos... de..trânsito. 


dintertigação - do” Cadastro “de 
Veículos dos estados ao Sistema 
RENAVAM 


Execução de transações referentes 
ao processamento do  Módulo- 
Transações Veículos 


22: 142 . 500 


c) Comentários 


12.2.3.2 - Registro Nacional de Carteiras de Habilitação - RENACH 
a) Objetivos 


O RENACH objetiva controlar, a nível nacional, os 
registros de condutores de veículos através da interligação dos 
cadastros estaduais de condutores a uma central de dados. 


O Sistema RENACH propicia o aumento da segurança 
e a diminuição dos acidentes, uma vez que possibilita aos órgãos 
de trânsito a melhoria do nível de controle para a habilitação dos 
candidatos e para punir os motoristas infratores. 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 
de E 
Não foi possível a implantação dos estados 
programados ao Sistema RENACH, em decorrência das mudanças 


ocorridas nos governos estaduais, as 7 quais. Ocastobaramn a 
descontinuidade administrativa dos órgãos de trânsito. 


C) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Interligação do Cadastro de 
Condutores dos Estados ao Sistema 
RENACH 


12.2.3.3 - Especialização e Aperfeiçoamento 


a) Objetivos 


S Ja 


pd - 
S Pé 


ga do sistema de Erdsaito- pie aaa | dotar es 
e recursos humanos capacitados a dese ron, 
atividades nas áreas de educação, engenharia, 


roubo/furto de veículos, mediante conhecimentos técnico-cie | 
aprimorados. Syrtago : | APAC Ho 


STE ssa atuação 


. São firmados convênios com os estados para. “a 
realização dos cursos necessários. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO AA 
MEDIDA + 
Realização de cursos de vistoria Curso À 10 |. : 07 UM 
veicular , BS 
Realização de cursos | sobre . Curso - Ni 
legislação de trânsito Es 
a Realização de curso - de Curso 01 à - RE 
especialização em trânsito ; E 


d) Comentários 


ge ie tr ra 


; Não foi possível a realização dos cursos 
oo programados, em. virtude das mudanças ocorridas nos governos 
estaduais, as quais ocasionaram a descontinuidade administrativa 
dos órgãos de trânsito. 


12.2.3.4 - Desenvolvimento das Ações. Relacionadas à Pesquisa, 
Educação e Segurança de Trânsito 


> E) 


a) Objetivos 

e O DENATRAN tem como função: conscientizar e 
“qualificar os motoristas e pedestres sobre o correto procedimento 
diante do trânsito. Para isso se utiliza de campanhas educativas 
.* veiculadas pelos variados meios de comunicação e pelas instituições 
|. * públicas ligadas ao trânsito e ao sistema educacional, bem como 
| elabora e divulga pesquisas e trabalhos técnicos visando suprir as 
carências de conhecimento nos diversos órgãos do sistema espalhados 
pelo País, dotando-os das ferramentas necessárias à elaboração e 
execução dos Esepahes e ações sob sua responsabilidade. 


O DENATRAN taifbém assegura a organização e o 


E | funcionamento da estatística geral do trânsito no Território [ y 
a - Nacional, disponibilizando dados confiáveis sobre acidentes de 
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Ro 
“al 


trânsito para a execução de pesquisas e projetos. nas áreas de 


transito 
UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 
cd 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


Compilação dos dados estatísticos 
de acidentes de trânsito dos anos 
de 1991 a 1994 


Elaboração do Programa Brasileiro 
de Segurança de Trânsito - PBST 


c) Comentários 


Para o ano de 1995, foi programada a elaboração 
do edital de licitação para a contratação de empresa com vistas ao 
desenvolvimento dos Projetos Específicos de Segurança de Trânsito 
que deverão compor o Programa Brasileiro de Segurança de Trânsito- 
PBST. No entanto, não foi possível a realização da licitação 
prevista, uma vez que ocorreram vários entraves quando da análise 
da minuta do edital de licitação pela Consultoria Jurídica do 
Ministério da Justiça. 


Em decorrência deste fato os recursos desEidd 
à Ra do PBST foram utilizados para complementar a dotação 
orçamentária do RENAVAM, que se apresentava insuficiente, em razão 
dos cortes ocorridos no decorrer do exercício. 


r 


12.2.3.5 - Apoio à à EsSeução das Ações Relativas ao Trânsito - Fundo 
Nacional de Segurança e Educação de Trânsito/FUNSET 


a) Objetivos 


O FUNSET tem por finalidade arrecadar recursos 
objetivando o desenvolvimento de ações relacionadas à pesquisa, 
educação e segurança de trânsito, registro de veículos e de seus 


condutores. 
UNIDADE | PROGRAMADO 
DE MEDIDA 


o 
EEE 
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b).-Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


Confecção de folders sobre 50.000 
educação e acidentes de 


trânsito 


Confecção de: manuais sobre 
trânsito 


o 


Prevenção, Recuperação e Controle às Drogas de Abuso - FUNCAB é o 
órgão responsável por esta ação que tem por diretrizes: No 
| - prevenção, fiscalização e combate ao tráfico e uso de 
entorpecentes, subdividida em 04 planos internos; 

- prevenção às drogas de abuso; 

- combate às drogas de abuso; , À 

- recuperação dos usuários de drogas de abuso; 
-- manutenção do FUNCAB; x 
E - Acordo Sul-Americano sobre Entorpecentes e Psicotrópicos- 
ASEP; 

- pagamento de honorários; |. 

- devoluções de numerários, por leilão indevido; e 

- convênios com o Estado do Mato Grosso do Sul. 


c) Principais realizações 


Na prevenção, recuperação e combate às drogas de 
abuso realizou as seguintes atividades: 


-“foram realizados 05 (cinco) leilões em 04 (quatro) Estados 
da Federação, arrecadando-se a soma de R$ - 208.646,95 (duzentos 
e oito mil, seiscentos é quarenta e seis reais e noventa e cinco 
centavos); ; 

à - celebrado e implementado convênio com o Estado do Rio 
Grande do Sul, para “Cooperação na Prestação dos Serviços 
"* Necessários à Capitalização do FUNCAB”. Em tramitação, propostas 

ç de convênios com os Estados de São Paulo e Minas Gerais. Em plena 
atividade, o já existente com O Estado do Mato 'Grosso do Sul; 
- participação efetiva nos organismos técnicos da Organização 
i dos Estados Americanos-0EA e Organização das Nações Unidas-ONU; 
4 : - participação na elaboração do “Documento Hemisférico sobre 
E Lavagem de Dinheiro”, concluído em novembro de 1.995, em Buenos 
q Aires-Argentina, além de representar o Governo Brasileiro em 
sessões e conferências de cooperação-técnica nos Estados Unidos, 
à Áustria, Alemanha e Panamá; . 
é - assinado Acordo Brasil x Estados Unidos, visando a redução 
; de demanda, prevenção do uso indevido e combate à produção e ao 
tráfico ilícito de entorpecentes, no dia 12/04/95, no Ministério 


pé das Relações Exteriores; 
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a) Órgão responsável , cega 
| CURAR NT E | Ata da 


O Departamento de  Entorpecentes/Fundo de 


a 


em peniétia mese ço 


a participação no Projeto de Acordo entre e 
Palio de Pa Federativa do Brasil e o Governo da Fede sra 
combate ao narcotráfico; ven 
- proposta de acordo de cooperação entre os. 
Itália e do Brasil, referente à Luta Contra o Crime x 
o Tráfico de Entorpecentes e Substâncias Psicotró > 
tramitação; ê do a ds 
- integração Conselho Federal de Entorpecentes/Cer 
Referências, estabelecendo-se, daí uma nova era de pesca de 
nas relações governo/sociedade, na tomada de ações conjunta NC 
combate ao tráfico de drogas; - 
- realização de eventos sobre a "Descriminalização do Use so d 
Drogas", em parceria com o Centro de Estudos Judiciários. St 
Federal de Santa Catarina e sobre o "Uso Racional de Medicam 
em conjunto como Ministério da Saúde/OPAS/0MS/ (Organ 
Pan-Americana de Saúde/Organização Mundial de Saúde) Brasíli 
- grupo de trabalho coordenado pela Casa Civil, . 
participação do Departamento de Polícia Federal, CONFEN 1 
Assessoria Internacional/NJ, Ministério das Relações Exteric s 
Banco Central do Brasil, Receita Federal e Procuradoria d É 
Ministério da Fazenda; 
- elaboração de legislação de controle e fiscalização | 4 
produtos químicos; e 
-— elaboração de legislação que originou a Edição da Lei 
9.017, de 30 de março de 1995, já devidamente regulamentada e ne 
estabelece normas de controle e fiscalização sobre produtos <* 
insumos químicos que possam ser destinados à elaboração de co 
em suas formas diversas e de outras substâncias entorpecentes, 
determinem dependências fisicas ou psíquicas. 


e d) Comentários 


Não alcança o FUNCAB melhor desempenho o) 
percalços circunstanciais. Somente em dezembro de 1.993, com & 
criação da Secretaria Nacional de Entorpecentes (Lei 8. 764/93), 
definiu-se o órgão encarregado do gerenciamento do Fundo. 


o No momento em que lograva a Secretaria Naci 
de Entorpecentes, após um ano de atividades, exercer as 
tarefas com normalidade, inclusive na gestão do FUNMCAB, foi estã) 
transformada em Departamento de Entorpecentes, por Medida | e 
Provisória de 1º de janeiro de 1.995, com estrutura ainda caraio 
de definição e perdas de cargos importantes. 


Com tais dificuldades, o novo Departamento ainda 
sem estrutura suficiente teve, sobremaneira, prejudicado o sem 
desempenho na realização de leilões, até então, principal fonte de) 
receita do Fundo, O que sem dúvida contribuiu negativamente pata 
a baixa arrecadação verificada no exercício de 1995, se compasaaa E 3 
a do exercício anterior. 
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Co À Imprensa Nacional/Fundo de Imprensa Naci E 
— o órgão responsável por este programa. ' as 


EUR nO a IA 


[PÃO Eram: 


b) Diretrizes oa 


E Este programa visa promover. a impressão e 
divulgação de atos oficiais da União e outros serviços gráficos de ua 
interesse da Administração Pública e de particulares cuja Ro. 


divulgação em órgão oficial seja obrigatória. E Rr 
12.3.1 - Publicação de Atos Oficiais | | rm 
“ a) Objetivos : co 


) o O objetivo principal é a manutenção do parque 
- | gráfico, com aquisição de insumos, equipamentos e outros materiais 
” “essenciais à tiragem diária dos jornais oficiais e execução dos 
-— demais trabalhos gráficos da Administração Pública, através da 
*" aplicação direta de recursos. 


b) Principais realizações 


| DESCRIÇÃO DA META “UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
f DE MEDIDA 
* Diário Oficial - Seções: 1, 2 56.864 59.100 
e.3 “ 
Diário da Justiça - Seções 1, 12 A 154.902 
e ses h) 
| Diário Oficial do Distrito Edo: 2.920 
“Federal 


Suplementos 1.452 3.940 Ê 
TOTAL 185.626] 220.862 
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DESCRIÇÃO DA META - UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO | 
| DE MEDIDA | 


TIRAGEM DAS OBRAS 


) Obras Exemplar 5873, 960" 
f Serviços gráficos diversos Exemplar 21.940.766 
TOTAL 4 Exemplar 30.814.666 | 
dl) CONSUMO DOS PRINCIPAIS 
| INSUMOS GRÁFICOS | Ç 
Papel jornal 48,6 g/m? em| Tonelada 143 
bobina 35cm | 
Papel jornal 48,8 qg/m2 em| Tonelada 4.898 
bobina 70cm ' 
Papel,  “otfset”, 75. g/m2, en: Fonelada 152 
| bobina 70 cm é 
] Eapei o nisét 05; gm? em) Tonélada 142 
bobina 450mm 
Filme. p/. traço “el -Fetícúla Caixa 801 
(Jornais) | 
Filme. p/ traço: e xvetícúla Caixa 69 
| (obras) 
n Tinta preta p/máquina Quilo 24.400 
N rotativa (jornais) 
1! - 
Il Tintã preta miolo p/máquina Quilo 412 
IR "ortsetr” (obras) 
Chapa. negat. p/máquina | Unidade TO. 050 
rotativa (jornais) 
Chapa, -negat.. p/ . máquinas Unidade So LOD 
“offset” (ebras) 
EQUIPAMENTOS GRÁFICOS 
ADQUIRIDOS 
Máquina p/ -- amarração. -«e-|- Unidade 04 
empacotamento 
Impressora "offset" bicolor Unidade 02 
Empilhadeira Unidade 02 
Processadora de chapas Fo T Unidade 02 
set” 
Unidade 02 


Prensa p/gravação de chapas 


Delta 


” 


órgãos públicos. 


2 ni ; 


“para as eleições, que atingiu a tiragem total de 2 


'*em termos gerais, àquele programado. Hr 9 


Distrito Federal para a impressão do Diário Oficial do Distrito 


E des 4 


qe - W. 19 


it”, dê has g e sa is PU Prá RE 
à pedido pad 1995 foi E - 
dy dados de 1994, excluindo-se o montante de trabalhos ex x 


exemplares. Na análise do comportamento da execução. ERAS 
o exercício, verifica-se que o volume de serviços EoA, Ja 


fia 
- À Imprensa Nacional vem se empenhando na melhoria 
da qual idade e redução dos prazos de entrega de seus produtos e 
serviços, traduzindo-se em custos de produção abaixo daqueles 
praticados no mercado gráfico-editorial privado. Tal empenho teve | 
como resultado inicial a assinatura de Contrato com o Governo do 


Federal e com a Fundação de Assistência ao Estudante, para a 
impressão de aproximadamente oito milhões de cartilhas, a serem 
distribuídas em todas as escolas do país, sobre a Vida de PRA, dos , 
Palmares. | 

Dentro das atribuições de execução de trabalhos 
gráficos para a Administração Pública Federal, é mantido um 
Programa Editorial composto. de obras como a Revista Trimestral de 
Jurisprudência, Relatórios Anuais e Separatas do Supremo Tribunal 
Federal, Discúrsos Acadêmicos, ' Coleção Afrânio Peixoto, Obras 
Completas de Rui Barbosa e Revista da Academia Brasileira de 
Letras, Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
Jurisprudência Trabalhista - Dissídios Coletivos/Individuais do 
Tribunal Superior do Trabalho, Ementário de Jurisprudência . do 
Tribunal Regional Federal, Revista e Relatórios do Tribunal de 
Contas da União, Pareceres da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional e Mensagens do Presidente da República ao Congresso 
Nacional, que foi executado em conformidade com o planejado. 


Além destas Programa, a Imprensa Nacional 
confecciona impressos padronizados diversos (envelopes, capas de 
processo, blocos, papéis para ofício, memorando, portaria, etc) de 
uso no Serviço- Público Federal, na -forma da Instrução Normativa 
DASP nº 83, de 3/4/78, bem como demais trabalhos encomendados por 


O consumo geral de insumos gráficos verificado no 
exercício de 1995, descontando-se a quantidade utilizada na 
confecção dos trabalhos encomendados para as eleições de 1994, foi | 
superior ao do exercício anterior. 


EA) + PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 


a) Órgãos fesponsáveis 
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O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher/Fundo 
Especial dos Direitos da Muúlher e a Secretaria do Direito 
Econômico são responsáveis por este programa. 


b) Diretrizes 


O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher e a 
Secretaria do Direito Econômico têm como objetivo: 


- elaborar normas e diretrizes que visem assegurar a 
igualdade de direitos e plena participação nas atividades politicas 
e culturais; e 


- definir políticas públicas de proteção e defesa do 


consumidor. 
12.4.1 - Defesa dos Direitos da Mulher : 


O Fundo Especial dos Direitos da Mulher - FEDEM 
foi instituído pela Lei nº 7.353, de 29/08/85, com a finalidade de 


acolher todos os recursos orçamentários e extra-orçamentários, . 
destinados a atender as necessidades do Conselho Nacional dos : 


Direitos da Mulher - CNDM. 


No exercício de 1995, o Fundo teve o orçamento 
quase que integralmente alocados na concepção de normas e 
diretrizes visando assegurar à mulher igualdade de direitos e plena 
participação nas atividades políticas e red Seo 


O Convênio, com prazo de vigência de 12 meses, 
contados a partir de sua publicação no Diário Oficial da União, tem 
por Objeto a Prestação de Cooperação Técnica para a execução do 
Projeto: Fortalecimento Institucional do Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher - CNDM, de acordo com as condições gerais 
estabelecidas no Plano de Trabalho, integrante do mencionado 
instrumento. 


Com efeito, o objetivo específico do Projeto é 
fortalece? e capacitar “a , institúição “para a sua vatuação “na 
avaliação de políticas e programas integrados de desenvolvimento 
com perspectiva de gênero. 


12.4.2 - Proteção e Defesa do Consumidor 


12.4.2.1 - Implementação do Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor 
a) Objetivos 


Este sistema visa atender as exigências do Código 
de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90, e do Decreto 861 que o 
regulamenta, bem. como criar as Condições  ngtestárias “We 
visibilidade do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. 
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“- instituição da Comissão Nacional Pe: nanente 
Consumidor, com a finalidade de assessorar o DPDC/SDE . « 


* de Proteção e Defesa do Consumidor/Secretaria do . rn 
Econômico), na formulação e condução da Política Nacional de Defesa RA 


do Consumidor - Decreto de 28 de setembro de 1995; 


- participação junto ao Fórum Nacional dos PROCONs estaduais 
realizado em Curitiba-PR, em maio de 1995; 


- realização e coordenação do -1º Encontro Nacional de PROCONS 


Mr agua ts em outubro/95, no Ministério da Justiça em,Brasília/DF, 
bem como do 2º Encontro realizado em São Paulo/SP, em dezembro/95, 
durante a realização do 15º Encontro Nacional de Defesa do 
Consumidor e 11º Encontro Estadual de Defesa do Consumidor; 

- respostas, com parecer, a consultas oriundas de PROCONS, 
Ministério Público ou instituições afins; 

- elaboração das sugestões do  DPDC/SDE para o Plano Nacional 
de Direitos Humanos; 

- participação na criação e. instalação do PROCON Estádual do 
Rio Grande do Norte e de diversos municípios; 

- atuação como instância recursal, nos termos do Decreto 
nº- 861/93; é 

- atuação como órgão preparador de processos de averiguação 
preliminar e processos administrativos. 


12.4.2.2 - Elaboração das Linhas Gerais do Plano de Ação do 
Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor - DPDC/SDE (1995 
a 1998). : 


a) Objetivos 


O objetivo é definir políticas substanciais para 
a defesa do consumidor e promover a efetiva coordenação do Sistema 
Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC. 


b) Principais realizações. 


Esta elaboração teve como atividades relevantes: 


- estudos sobre às cartilhas previstas para editar em 1995, 
recomendando aguardar as alterações do Decreto 861/93, que 
regulamenta o CDC (Código de Defesa do Corisumidor) ; 

-. estudos do Decreto .861/93 visando as alterações e 
adaptando-o à realidade do “atual SNDC (Sistema Nacional de Defesa 
do Consumidor), com a participação dos PROCONS estaduais e de 
Associações Civis, ArTANts de autoridades de notório saber; 
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- elaboração do "Código de Auto-Regulamentação para Bebidas 
Carbonatadas Acondicionadas em Garrafas de Vidro", assinado em 27 
de setembro. de 1995 no Ministério da Justiça, envolvendo toda a 
cadeia de produção e comercialização do vasilhame e do produto; 

- reuniões para iniciar as discussões sobre a Auto 
Regulamentação do setor de gás de cozinha, serviços imobiliários 
e agências de turismo; tda | 

- convênio de cooperação técnica com o INMETRO, assinado em 
dezembro de 1995 no Ministério da Justiça; ; 

- elaboração do convênio de cooperação técnica com a SUNAB, 

a ser assinado em janeiro de 1996; e 

- programa de Municipalização de PROCONs considerado Ação. 
Relevante do Ministério da Justiça pela Presidência da República, | 
após o detalhamento do Programa é as ampliações das metas sugeridas. 
pelos estudos desenvolvidos pelo DPDC. Também foi o programa 
sugerido para ser e snes no Plano Nacional de Direitos Humanos. 


o 


ALADI 


| Participação na' Reunião realizada no Chile em 4 
e 5 de setembro com representantes da Argentina, Brasil, Colômbia, 
Chile, Peru e Uruguai para definir as fases de um tratado dos 
países latino americanos na defesa e proteção do consumidor. 


A reunião foi coroada de sucesso na medida em que 
as sugestões brasileiras, baseadas nos princípios que norteiam 
nosso código, foram aceitas por unanimidade pelas delegações 
participantes. 


COMISSÕES MINISTERIAIS E DO CONGRESSO 
“Participação de reuniões do Grupo de Trabalho 

constituído pelo MICT para revisionar a Portaria  DNAFE- 
(Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica) nº 12274824 

relativa a adequação das condições gerais de fornecimento de 

energia elétrica às normas de defesa do consumidor. 


ALIMENTOS 


Participação em oito reuniões na Comissão de 
Alimentos da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da 
Saúde com especialistas de áreas técnicas, visando embasar . 
pareceres da Divisão de Alimentos daquela Secretaria, destacando” 
nos des atinentes a defesa do consumidor. 


TABACO 


Participação em reuniões do grupo de trabalho 
criado para revisar a Portaria nº 2.169/94 do Ministério da Saúde, 
referente às regras para inclusão de advertência sobre os riscos 
para à saúde do consumidor contidos na publicidade veiculada do 
produto. 
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= nidor, Meio Ambiente e En aço ao Ba 4 ê 
* dos certificados de “garantia de pneumáticos. com o o 
“tendo-se concluído pela realização em “comparativos “con pro 
“estrangeiros, em laboratórios especializados, de modo que. | tode 


* resultados. sejam apresentados pelos rei om. órgãos d 


defesa do consumidor. 
TELEFONE CELULAR 


A participação do Depártedltico se dá na Comissão 
instituída no “âmbito do Congresso Nacional, para tratar da 
apreciação da venda dos telefones celulares em'Brasília em razão 
do colapso havido. Foram realizadas diversas reuniões de trabalho 
“junto ao Ministério Público, PROCON/DF, Telebrasília & da Comissão 
de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias. Tem-se como 
conclusão dos trabalhos a celebração de um "acordo" em que a 
Telebrasília se comprometeu perante as autoridades presentes a 
cadastrar com prioridade os reclamantes para efeito de sorteio a 
ser realizado no corrente ano. 


RESÍDUOS DE CONTRATOS DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL DECORRENTES DE 
CONVERSÃO DE MOEDA E REAJUSTES DE PREÇOS 


Assunto de teor bastante complexo que vem sendo 
discutido com a SEAE/MF (Secretaria. Especial de Assuntos 
Econômicos), encontrando-se em fase de elaboração de parecer 
técnico por parte desse órgão. Ressalte-se, na conformidade de 
entendimentos mantidos com o referido órgão, que "um manual 
técnico" está em estudo e formatação, devendo conter orientações 
e informações a respeito do tema, destinado aos PROCONS e 
consumidores. Ainda com relação ao tema foram realizadas duas 
reuniões com a entidade que congrega b setor - ADEMI/Brasília ( 


* Associação de Diligências de Empresas do Mercado Imobiliário) - com 


vistas a conhecer o entendimento do segmento, bem assim apresentar 
o enfoque de possíveis práticas inviolatórias ao CDC. 


MENSALIDADE ESCOLAR 


Participações em inúmeras reuniões realizadas com 


'a Presidência da República, Lideranças do Governo, Comissão de . 


Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias,  SEAE/MF, 
Sindicatós, Federação de escolas, entidades representativas de pais 
e alunos com vistas à elaboração das Medidas Provisórias, bem assim 
apreciar e consolidar as sugestões das partes interessadas, cabendo 
ressaltar que a Medida Provisória resultou de um processo amplo de 
discussões coordenadas pela SDE/DPDC e SEAE/MF. Foram também 
elaborados diversos pareceres interpretativos sobre o assunto. 
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O DPDC representa os consumidores brasileiros no 
comitê de Certificação da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, que se reuniu seis vezes no período e tratou de diversos 
assuntos, dos quais ressalte-se os mais relevantes: 


- aprovação do Regulamento Geral do Registro de Empresas; 

- aprovação do Comitê Ambiental - CTC (Comitê Técnico de 
Certificação)-03, couro e calçado; 

- aprovação da reformulação do CTIC-01, "Proteção contra 
Incêndio", de modo a sua adequação ao CDC; e Eni ha 

- aprovação de normas internas dos programas constituídos de 
registros hidráulicos, produtos de aço para construção civil e 
produtos de aço para aplicações diversas; 

- concessão de certificação de Empresas no CTC-01, no que 


concerne à qualidade; e 
- revogação de certificação de Empresas no CTCO1. 


INMETRO - PROJETO CONSUMIDOR ORGANIZADO 


Participação em reuniões da Comissão temática dos 
Consumidores do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade 
-sob a coordenação do INMETRO. 


Instituição da Comissão Nacional Permanente de 
Defesa do Consumidor em 28 de setembro de 1995, que se encontra em 
fase conclusiva com sua instalação prevista para o início de'1996. 


12.4.2.3 - Programa de Municipalização de PROCON e Incentivo à 
Instalação de Associações Civis de Defesa do Consumidor 


a) Objetivos 


Este programa objetiva criar órgãos de proteção 
e defesa do consumidor na jurisdição do município, inviabilizando 
o atendimento e a educação do consumidor no local de moradia tendo 


para fim «a consolidação do Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor; 


, b) Principais realizações 
Este programa teve as seguintes realizações: 


— — apresentação do estudo realizado em 1995 pelo DPDC, 
formulando o novo detalhamento do Programa e a ampliação das metas 
físicas de 100 para 400 PROCONs (Municipais a serem criados por 
ano), incentivando-se, para cada PROCON criado, instalação de uma 
Associação Civil de Defesa do Consumidor; 


- foram prestadas 37 orientações a municípios para criação de 
PROCONS municipais; 


Ls' “a criação de ma: 
de 1995, o que. rende às metas. SE stemidasl o 
a criação do PROCON do Estado do Rio PA ae, ao ” 
correu com a prestação de assessoria técnica do DPDC Epi E | 
E pão Rap eta Estadual de Defesa do Consumidor. naquele 
5 a a Ss 


qria 


E a) Órgão A pr 
á 5 , 


A Secretaria de -Diretltos:-iv.da 
Cidadania/Coordenadoria | Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência é responsável por esse programa que tem 


por diretrizes: 


o participação ae pessoas portadoras de deficiência, por 
meio de suas entidades representativasa na definição das políticas 
públicas; RS 

+ “conscientização das pessoas portadoras de deficiência sobre 
sua participação no processo de resgate da cidadania, assegurando 
seus direitos constitucionais; e 

- promoção e fortalecimento da integração e participação 
plena das pessoas portadoras de deficiência no desenvolvimento 
social, cultural, laboral e econômico do país. 


X 


A Capacitação Profissional . 
a). Objetivos pr ; 
Os objetivos principais são : 


a promover e estimular a formação e capacitação de recursos 


E “humanos, como agentes multiplicadores para atuarem na área de 
“atenção à pessoa portadora de deficiência; e 


- fortalecer os movimentos associativos nos aspectos 
relacionados aos direitos e garantias constitucionais dos 
portadores de deficiência. 


b) Formas de eae 


A atuação é feita através de repasse de recursos, 
sob a forma de convênio, para Instituições não: Governamentais e 
Governamentais. 


c) Principais realizações 
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UNIDADE DE MEDIDA 


PROGRAMADO 
RR. 


20.000 


DESCRIÇÃO DA META 


Recursos Humanos 
Capacitados 


| | FONTE : CORDE/SDC/MJ 


8.700 


d) Comentários 


HR As ações mais importantes desta atividade foram 

ss a realização de cursos de capacitação de profissionais da área de 
atenção ao portador de deficiência, Seminários e Encontros para 
difusão de informações e fortalecimento dos movimentos sociais. 


É As limitações das disponibilidades orçamentárias 
7 foram o fator que mais contribuiu .para a redução das metas 
previstas. . 


2 Su Do = Coordenação das Ações de Integração da Pessoa Portadora. 
de Deficiência à Sociedade. 


a) Objetivos 


Essa Coordenação visa apoiar as ações dirigidas 
à prevenção de deficiências, à reabilitação profissional, à 
eliminação de barreiras arquitetônicas e à facilitação do acesso 
ao meio físico às pessoas portadoras de deficiência. 
. b) Formas de atuação 


EE e 


É feita através de repasse de recursos, por meio 


de convênios, para Organizações não Governamentais e Pretei turas 
Municipais. 


Era 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO EXECUTADO 
. MEDIDA 


Estudos Realizados 03 
Unidades Móveis de Reabilitação Unidade 10 02 
Implantadas : 
Micro-Unidades de Produção Unidade | 50 05 
Implantadas 
| Remoção de Barreiras Projeto. 800 | 05 
4 Arquitetônicas 


d) Comentários 


As principais ações estiveram voltadas para a 
reabilitação integral do portador de deficiência e eliminação de 
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1 AOS O LOTTO 
Era 6. a A abistática às Comunidades Indígenas ki 


A Órgão responsável 
be A Fundação Nacional do Índio = FUNAI é o órgão 
responsável por essa assistência. 


b) Objetivos | | jo 


Rs (0) ob) évivo principal é atender as comuritasdãs 
indígenas, diretamente em seu habitat, nas áreas de saúde e 
educação, além de fazer a manutenção básica dos Postos mogi 
Chácara-Ambulatório e Casa do Índio. 


Cc) Principais realizações k 


A Assistência às Comunidades Indígenas teve as 
realizações expostas a seguir: 


OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS 


Houve atendimento às comunidades indígenas no que 
tange a assistência médica e sanitária, a concessão de bolsas de 
estudo, vacinação de grupos indígenas e aquisição de equipamentos 
para escolas e postos de saúde, através das seguintes ações: 

- formação, - capacitação e: reciclágem de profissionais de 
ensino em escolas indígenas; 
- formação de “alunos indígenhs no 1º grau; 

- disponibilização de bolsas de estudo de 2º e 3º graus; 

- elaboração de material didático- pedagaga ço para as escolas 


indígenas; 


- distribuição de merenda escolar; 


- ampliação e reforma de instalações prediais em escolas , 


indígenas; 
- construção de escolas e núcleos de educação indígena; 


- cadastramento de Unidades de Saúde do índio no Sistema 


Único de Saúde - SUS; 
- descentralização de recursos orçamentários/ financeiros, 


para as Administrações Regionais, destinados às atividades de saúde 


para as comunidades indígenas; 
- distribuição de medicamentos CEME às E SR indígenas; 
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" EDUCAÇÃO 


NE 


- atuação na área de sanitarismo em parceria com a Fundação. 
Nacional de Saúde; a 

- celebração de convênios de assistência médica com outras 
instituições; e 

- renegociação de prazos, junto ao Banco Mundiai, de 
permanência de equipes atuantes na área de saúde, em reservas 
indígenas. 


APOIO AOS PROJETOS DE FOMENTO ÀS ATIVIDADES PRODUTIVAS 


Buscou implementar e agilizar programas de 
desenvolvimento auto-sustentável das comunidades indígenas. 


GERENCIAMENTO AMBIENTAL EM ÁREAS INDÍGENAS 


Buscou a proteção dos recursos naturais e 
manutenção do equilíbrio ecológico nas áreas indígenas de forma a 
garantir a qualidade de vida das populações que as habitam e a 
alocar recursos para a sobrevivência biológica e cultural desses 
povos, através da preservação, conservação e/ou restauração do meio 
ambiente. 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 


Formação, capacidade e reciclagem 
de profissionais atuantes em 
escolas de áreas indígenas 


Assistência a alunos indígenas do Unidade 68.976 
1º “Grau 

Auxílio Financeiro a alunos Unidade TE3 
indígenas do 2º Grau 

Auxílio Financeiro a alunos Unidade . 24 


indígenas do 3º Grau 


Elaboração de material didático Unidade 


Distribuição de merenda escolar Unidade 


Ampliação e reforma de escolas Unidade 


Construção de unidades escolares Unidade 


Construção de escolas-residências Unidade 


Construção .de residências para 
professores 


Unidade 


Construção de casas de estudantes Unidade 
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* Cadastramento das unidades de 
“saúde junto ao. SUS 


RR stribuição de medicamentos da | Unidade 


linha  CEME às administrações | ; / 

regionais ; pi card 
| : ; Lda 

Execução de projetos de | Unidade na sp os st 

saneamento básico a 


Celebração de convênios Unidade e: o 


FONTES: Diretoria de Assistência - Departamento de Educação e Depa. amento 


Saúde. 
à 


d) Comentários 


Considerando a liberação, para o exercício de 
1995, de apenas 17% dos recursos - orçamentários previstos para o 
cumprimento da missão institucional da FUNAI, muito pouco se pôde 
realizar no e ; 


O índice de trabalhos assistenciais intra mio às 
comunidades indígenas ficou muito abaixo do que se pretendia. 


12.6.2 - Identificação, Demarcação e Regularização Fundiária de 
Terras Indígenas. | 


' 


DESCRIÇÃO DA META 


Ações Fundiárias 
Demarcação/Aviventação 


Hectare 


Homologação 3 Unidade A 
Registro no SPU Unidade 8 
Registro no CRI Unidade 6 
Indenização de ocupantes de Terras Unidade 400 


Indígenas 
FONTE: Diretófia de Assuntos Fundiários 


Apesar das. ações fundiárias, sempre decorrentes 
de denúncias, o quantitativô de áreas regularizadas teria sido bem 
acima do realizado, não fosse a escassez de recursos que 
possibilitariam a formação e O pi mg de grupos de trabalho 


com esse objetivo. . 


= 
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13 - MINISTÉRIO DA MARINHA - MMAR 


A Missão da Marinha é orientar o preparo e a 
aplicação do Poder Marítimo e preparar e aplicar o Poder Naval, 
a fim de contribuir para a consecução dos Objetivos Nacionais. 


Para o cumprimento de suas atribuições, a Marinha 
necessita de meios modernos e eficientes. Para tanto, faz-se 
, imperiosa a | gradual implementação de um programa de 
E reaparelhamento direcionado à construção de uma força naval 
moderna e adestrada. 


13.1 - ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 


a) Órgão responsável 


| A Diretoria de Administração da Marinha é o órgão 
| responsável por este programa. 
| 


bj:Diretriz 
A diretriz principal é a garantia do cumprimento 
das cláusulas contratuais de pagamento de amortização, juros, 
comissões e outras despesas decorrentes 
de empréstimos internos e externos. 


13.1.1 - Amortização e Encargos de Financiamento 


EEE E 


== e 


a) Objetivos 


O objetivo principal é o pagamento de amortização 
e encargos relativos ao financiamento da dívida interna e 
externa. 


b) Forma de atuação 
Os recursos são executados através da aplicação. 
c) Principais realizações 


A Amortização e Encargos de Financiamento teve” 
como principais realizações: 


- prosseguimento do pagamento de financiamento interno 
referente a 3 Navios Balizadores e 1 Navio-Tanque; e 

- prosseguimento do pagamento de financiamento externo 
relativo. a,4.Corvetas,:.8 Submarinos, 26 Helicópteros, mísseis 
Exocet, simulador de Submarino, modernização de Fragatas Classe 
"Niterói", mísseis de defesa anti-aéreo MISTRAL, lançadores para 
foguetes,  sonares, componentes para as Corvetas e de sistema de 
equipamentos de defesa do CFN - Corpo de Fuzileiros Navais. 
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pesquisa fundamental em áreas julgadas de interesse estratégico da 


Marinha e o desenvolvimento de atividades de pesquisas. 


antárticas, visando o conhecimento do cenário, em consonância com 


os objetivos e diretrizes gerais estabelecidos nã Política Nacional 
para Assuntos Antárticos. 


4 
13.2.1 - Pesquisa e Desenvolvimento o ' 


a) Objetivos | a 


O objetivo principal é a orientação das 
atividades de pesquisa para desenvolvimento de novos sistemas de 
armas, aperfeiçoamento dos meios de controle de navegação, 
comunicações e eletrônica (geofísica e oceanografia). 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


f 


Em pesquisa e Desenvolvimento o Ministério da 
Marinha teve como principais realizações: 


- acompanhamento de docagens de navios da Marinha do Brasil - 


“MB, com a consequente análise do material proveniente das 


raspagens dos cascos, visando a análise da eficácia das tintas 


“antincrustantes; 


- início de montagem do laboratório para monitoramento de 


“radionudídeos no meio ambiente marinho, no Centro Tecnológico da 
“Marinha em São Paulo CTMSP;. 


- desenvolvimento de Contra Medida Eletrônica. - CME e Medida ' 
Anti-Guerra Eletrona - MAGE pelo Instituto de Pesquisas a Marinha 
(IPaM), no Rio de Janeiro (em andamento) ; 

- desenvolvimento do Sistema de Aquisição de Dados (SAD), a 
ser utilizado na-obtenção de sinais magnéticos e acústicos de 
navios e na válidação do SE de EVER LONE de minas de 
influência; 

- desenvolvimento de Bancada Amagnética (BAM); 

- desenvolvimento de software para gravação de assinaturas 


magnéticas de modelos- de navios) 


% 
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A diretriz principal é. a intensificação figa 


- montagem de placas de circuito impresso, montagem de 
módulos de "hardware", fornecimento de cópias de "software" e 
implementação de evoluções do Sistema de Dados Táticos Industrial 
(SICONTA) industrial; e 

E desenvolvimento de capacitação para produção de 
transdutores sonar e elaboração de documentação. 2 48 


13.2.2 - Missão Antártica 
a) Objetivos 


O objetivo da Missão Antártica é a realização de. 
pesquisas científicas na Regido Antártica, com a finalidade de 
compreender os fenômenos lá ocorrentes, sua influência sobre o 
Brasil e possibilitar a participação do País no aproveitamento 
dos recursos naturais da área. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação . 
direta. 


c) Principais realizações 
A Missão Antártica realizou as seguintes 
atividades: 


- seleção e treinamento do pessoal participante da Operação 
Antártica XIV;, iniciada em NOV/95; 

- instalação, substituição e manutenção de equipamentos para 
possibilitar a permanente ocupação dá Estação Antártica Comandante 
Ferraz - EACF e prosseguimento da pesquisa do Programa Antártico 
Brasileiro - PROANTAR; 

- realização de cinco (05) vôos de apoio à Operação 
Antártica XIII e dois (02) vôos da Operação Antártica XIV; 

- aquisição do material permanente e reposição de material 
de consumo necessário ao funcionamento da EACF; 

- reabastecimento da EACF e acampamentos com gêneros e 
itens de sobrevivência; 

- aquisição e manutenção de vestimentas especiais e 
material de alpinismo utilizados nas Operações Antárticas; 

- reparos e revises de veículos especiais utilizados na, 
EACF; 

- “aquisição de parte do material e equipamentos 
necessários à EACF para o controle da poluição marinha (Plano de 
Contingência); 

- aparelhamento dos laboratórios do Navio de Pesquisa 
Oceanográfico - NapOC "Ary Rongel"; 

- obras de ampliação da Estação de Apoio Antártico-ESANTAR, em 
Pelotas; e 

- aquisição de equipamentos e mobiliário para a instalação 
do Centro de Estudos Antárticos na Universidade Federal de Santa 
Maria/RS. 
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Fe) Ee 


r Ra | a x E . o ; ad 
- 13.2.3 - Delimitação da Margem Continental 


Ap 306 SAT 
RD) Objetivos te orient iri 
“visado O objetivo principal é a Delimitação Rd E 
“marítima com cerca de quatro milhões de quilômetros quadrados, no 
sentido de habilitar o país à exploração dos recursos nela . les 
existentes... a 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação E 
direta. É 


c) Principais realizações ' 


Em Delimitação da Margem Continental foram q 
realizadas as seguintes atividades: E : 


- realização da Comissão de * Avaliação do Potencial 
Sustentável dos Recursos Vivos da Zona Econômica Exclusiva | 
(Programa REVIZEE) Norte I, do cabo Orange até a foz do Rio - 
Parnaíba, pelo Navio Oceanográfico-NOC Antares; 

- realização da Comissão REVIZEE NORDESTE I (bancos, . ilhas 
oceânicas e talude continental da Regido Nordeste), pelo Noc 
Antares; 

- implantação, na Fundação Universidade do Rio Grande 

“(FURG), do Centro Brasileiro do Programa "Train-Sea-Coast"; 

- determinação do pé do Talude Continental e da Isóbata de 
2.500m nas áreas compreendidas entre os estados do Espírito Santo 
e São Paulo, correspondente às comissões do levantamento da 
Plataforma Continental (LEPLAC).I, IX e IX A, abrangendo um total 

- de 12.433 km de perfis; 

- processamento dos dados de navegação e batimetria das 
Comissões LEPLAC-DHN-ALFA, entre Fortaleza e Maceió e BRAVO, 
Cadeia Vitória-Trindade, abrangendo um total de 14.817,80 km de 
perfis; 

-" início ' do “processamento dos dados de navegação e 
batimetria das Comissões LEPLAC-DHN-CHARLIE, entre Fortaleza e São 
Luiz e DELTA, na Regido Norte; 

E - determinação do pé do Talude Continental e da Isóbata 
: de 2500 m na área NE, correspondente às Comissões LEPLAC  VIIIB, 
à -X e LEPLAC-DHN-ALFA, abrangendo um total de 8.114,10 km de perfis; 
- complementação da Comissão LEPLAC XI, na área Sul; 
- determinação da Linha de Base (LB) e confecção das 
respectivas Cartas de Linha de Base; 
- início da verificação do contorno das Cartas de LB, 
utilizando processamento digital de ímagens de sensores remotos; 
e 
- interpretação e integração dos dados geofísicos, com 
j possível elaboração da versão preliminar do relatório integrado de 
interpretação do LEPLAC ORIENTAL, que abrange dados dos LEPLAC 
II, VI,-VIIIBie X (em andamento). 


4 ER à 
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13.3 - DEFESA NAVAL 
a) Órgão responsável 


A Secretaria-Geral da Marinha e diversas Unidades 
Gestoras - UO é o órgão responsável pela Defesa Naval. 
4 


b)eDairetriz 


A - diretriz principalgd cs pen inaa pera. “a 
manutenção da soberania e para assegurar a realização dos. 
interesses nacionais dependentes do uso do mar. Std 
13.3.1 - Reaparelhamento da Marinha 


a) Objetivos 


1 O objetivo principal é dotar a Marinha de meios 
j operativos e embarcações de apoio através da aquisição e da 
H construção de novas unidades, além da modernização das existentes. . 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


Cc) Principais realizações 


- 


Nas atividades relacionadas com o Reaparelhamento 
da Marinha houve as seguintes realizações: 


= = Es 


” 


SE RA TEAR 


—- incorporação de três Navios Balizadores Classe "Amorim do 
Valle", adquiridos da "Royal Navy" (Inglaterra); 

” encerramento do processo de aquisição de 8 Lanchas 

IR Balizadoras no Estaleiro Wilson Sons, tendo sido recebida a 
q x e á 

primeira em dezembro de 1995; 
- modernização do Navio-Aérodromo Ligeiro "Minas Gerais", 
com a revitalização de diversos sistemas do navio e a instalação 


de um sistema de dados táticos - SICONTA - inteiramente projetado 
e construído no Brasil; 
- modernização de sistemas das Fragatas Classe "Niterói"; 
-aquisição, na Inglaterra (Royal Navy),de quatro Fragatas , 
Classe "Greenhalgh", das quais a primeira foi incorporada à Armada 
em 30JUN95; 
SSnddiáda sa constração dar 5 Corveta Classe "Inhaúma", no 
Arsenal de Marinha no Rio de Janeiro; | 
| - incorporação do Submarino -Sb "Tamoio" e: construção dos Sb 
"Tapajós" re "Timba rar, no Arsenal de Marinha no Rio de Janeiro,. dos 
quais o último já se encontra em testes finais de aceitação; 
- obtenção de um Sino Atmosférico de Resgate; 


- Obtenção de equipagens para Navio de Socorro Submarino - 
NSS "Felinto Perry"; 


. 
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- construção de uma Lancha Hidr ráfica para o“ NAp0c " 
Rongel"; e af h ge 
nd obtenção e instalação de um pórtico rolante de 16 T para 
o Dique "Getúlio Vargas" da Base Fluvial de Ladário - MS; 
- aquisição de equipagens para o Navio Aerodromoligeiro - 
Nael "Minas Gerais" e Embarcação de Desembarque de carga Geral - 
EDCG "Guarapari"; e 
je construção de quatro Embarcação de Desempenho de Viaturas 
Móveis - EDVM-25 no Estaleiro INACE (em andamento), em Fortaleza. 


13.3.2 - Desenvolvimento de Projetos Especiais 
a) Objetivos 


O objetivo do Desenvolvimento de Projetos 
Especiais é desenvolver e aplicar técnicas novas, imprescindíveis 
ao país, visando uma independência do exterior, em projetos 
especiais, relacionados com a Segurança Nacional. 


“'b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


As realizações relativas ao Desenvolvimento de 
Projetos Especiais foram: 


- referentes ao ciclo do Combustível Nuclear: 

.construção e montagem de 80% do módulo I.l da Usina Piloto 
de Enriquecimento de Urânio; 

«abdicação das Ultracentrífugas para a A cascata do 

Módulo 1.1; 

.construção de 2º módulo do Laboratório de Materiais 
Nucleares; 

. instalação Nuclear de Água Pressurizada (INAP); 

«conclusão da montagem das bombas de circulação do circuito 
primário; 

.conclusão do projeto básico do sistema de controle; 

.revisão do projeto básico do canteiro de montagem da Ilha 
Nuclear; e 

. conclusão do projeto de concepção do sistema de 
processamento de rejeitos do Prédio Auxiliar Controlado; 


- continua em andamento, no Centro Tecnológico da Marinha em 
São Paulo,o desenvolvimento dos projetos e a construção dos 
laboratórios e protótipos necessários às atividades que buscam, 
como objetivo final, a obtenção de um submarino nacional de 
propulsão nuclear; e 

- no exercício de 1995 foi implementado o projeto da 
Instalação Nuclear de Água Pressurizada (INAP) e construído, em 
ARAMAR, o primeiro módulo da unidade industrial de enriquecimento 
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isotópico, que se destina a produzir o combustível para os reatores 
de propulsão nuclear dos futuros submarinos da MB. 


13.3.3 - Operação e Adestramento das Forças Navais 


a) Objetivos 
O objetivo da Operação e Adestramento é manter as 
Forças Navais adestradas e prontas para Operações no mar, visando 
a defesa do mar territorial e das vias navegáveis. 


b) Forma de aplicação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


Na operação e Adestramento das Forças Navais 
realizou-se as atividades: 


- manutenção e reparo dos meios flutuantes, aéreos e. do 
material específico dos Fuzileiros Navais, de acordo com a 
programação constante dos diversos Programas de Adestramento e do 
Programa Geral de Manutenção (PROGEM) ; 

- emprego de unidades navais, aeronavais e de fuzileiros 
navais em Operações e exercício de vulto, internos à Marinha e, 
ainda, com unidades e forças navais de nações amigas; 

- exercícios de menor vulto e viagens ao exterior em apoio 
à política externa brasileira, compreendendo a presença de navios 
da Marinha em países da América do Súl, Caribe e África Ocidental, 
portos amazônicos da Colômbia e Peru e portos fluviais do Paraguai 
e Argentina; € 

- visita do Navio-Escola "BRASIL" a três portos nacionais e 
vinte e um estrangeiros. Participaram do cruzeiro des ninstrução 
Guardas-Marinha de nações amigas, um Aspirante do Exército 
Brasileiro, um Oficial da Força Aérea Brasileira, um praticante 
da Marinha: Mercante e diplomatas do Ministério das Relações 
Exteriores; 

- Operação e manutenção da rede meteorológica da Diretoria 
de Hidrografia e Navegação (DHN); 

- avaliação, controle e divulgação das informações sobre o. 
meio ambiente em geral e capacitação para recebimento de imagens 
satélites geradas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE); mtadiizadas “em proveito das Operações das Organizações 
Navais e da segurança à navegação; e - aa 

- divulgação das informações de interesse à Segurança da 
Navegação e integração das informações de meteorologia, marés, 
geologia e oceanografia à base relacional do Banco Nacional de 
Apoio Oceanográfico (BNDO). E 
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13.3.4 - Ampliação e Aparelhamento dás agua hútitares 


a) opine Avás à | 1 Tb Ra E é 


O objetivo principal é ampliar e abetéiiar “as 
- Organizações Militares visando acompanhar a contínua sofisticação 


dos meios e dar acesso ao pessoal ao conhecimento 
Técnico-Científico. Ê 


'b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 0 


Na aplicação e Aparelhamento das Organizações 
Militares realizou-se as seguintes atividades: . 

- ampliação da rede de faróis: término da Construção de 4 
faróis, 15 estabelecimentos de sinais luminosos e 12 sinais 
flutuantes cegos, 2 RACON e 01 radiofarol. Início da construção de 
7 faróis. Dentre os quatro faróis construídos destaca-se o do 
Penedo de São Pedro e São Paulo, desativado desde 1933, o qual 
representa (o) primeiro esforço brasileiro para ocupação efetiva 
daquela área; 

- término da instalação aê 2 estações de "Diferencial-Global 
Position System" (DGPS) em radiofaróis e início de mais 7 
estações; 

- início dá construção do Centro de Previsão Numérica 
(meteorologia); 

- aquisição de equipamentos para o Sistema Radar da Base 
Aérea Naval de São Pedro da Aldeia; 

- instalação de antenas na Estação Rádio da Marinha em Rio 
Grande; 

- recuperação das Pi, do Arsenal de Marinha no Rio 
de Janeiro; 

- reforma e ampliação das instalações da Base Aérea Naval 
de São. Pedro da Aldeia; 

- edificação de instalação necessários ao funcionamento das 
Organizações Militares do Complexo Naval de Mocanguê, em Niterói; 
- construção de pátio para estacionamento de aeronaves na 
Base Naval do Rio de Janeiro; 

- construção da oficinas dos equipamentos de varredores de 
minas na Base Naval de Aratu, em Salvador; 

- ampliação da rede elétrica da Base Naval de Natal; 

- modificação da linha de tiro do Grupamento de Fuzileiros 


Navais de Belém; 
- construção do pier e ont ia da Estação Naval do Rio 


Negro, em Manaus; 
- adaptação das Eq RE da Estação Naval do Rio Negro, em 


Manaus; 
- construção da Escola de Formação. de Soldados do 


Grupamento de FN do Rio Grande; | 
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- ampliação do cais e reforma da carreira da Base Naval de 
Ladário; E 


- construção do prédio para o Comando da Flotilha do Mato . 


Grosso, em Ladário; | 

- aquisição de "hardware" e "software" para ampliação e. 
modernização de redes locais de microcomputadores de diversas. 
Organizações Militares; é 

- aquisição de "hardware" e "software" necessários ao 
processo de automatização da emissão da cédula de identidade pelo 
Serviço de Identificação da Marinha, com fotografia digitalizada 
e impresso dos dados e código de barras; 

- aquisição de "hardware" e "software" para desenvolvimento. 
de um núcleo inicial de digitalização por técnica de varredura de 
documentos da Diretoria do Pessoal Militar da Marinha (DPMM), no 
Rio de Janeiro, no sentido de modernizar o processamento, 
arquivamento e recuperação de documentos por meio de um sistema 
de gerenciamento de imagens; 

- elaboração das especificações, projetos de engenharia e 
construção de um dos prédios que -comporá a futura Escola de . 
Sargentos do Centro de Instrução Almirante Alexandrino (CIAA), no .. 
Rio de Janeiro; 

- modernização de salas de aula, aquisição de mobiliário e 
equipamentos de cozinha para o Centro de Instrução Almirante 
Wandenkolk (CIAW), no Rio de Janeiro; > 

- aquisição de equipamentos de microinformática para as 
Organizações Militares de ensino que ministram cursos de formação, 
graduação, especialização e aperfeiçoamento para Oficiais e Praças; 
- reforma de diversas instalações no Colégio Naval (CN), em 
Angra dos Reis, tais como: estação de tratamento de água, prédio 
principal, hospital é laboratórios; 

» — aquisição de equipamentos de processamento de dados = 
contratação de serviços de informática para ampliação | e. 
aperfeiçoamento da rede de microcomputadores existente da Diretoria 
do Pessoal Civil da Marinha (DPCvM), em Brasília, visando a 
preparação para a implantação do novo SISADPEC (Sistema de Apoio 
à Administração do Pessoal Civil); 

— ampliação do Depósito Naval de Natal, construção e 
transferência do Depósito de Material Comum, início da construção 
dos Depósitos Navais do Rio Grande e do Rio de Janeiro, construção 
do prédio da Base de Abastecimento da Marinha no Rio de Janeiro; 

; = recuperação das instalações do Laboratório Farmacêutico da 
Marinha  (LFM), no Rio de Janeiro,com a realização de obras. 
estruturais e aquisição de novos equipamentos; 

- Tecuperação estrutural do cais de saneamento do Centro de 
Instrução Almirante Wandenkolk (CIAW), no Rio de Janeiro; 

- adaptação da Clínica de Psicologia da Policlínica Naval 
Nossa Senhora da Glória (PNNSG), no Rio de Janéiro; e 

- manutenção e funcionamento de 344 Organizações Militares, 

entre navios e estabelecimentos de terra. 


13.3.5 - Desenvolvimento e Obtenção de Meios Operativos 
a) Objetivos 
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Os recursos são PRENPRC tsgvádi da aplicação 


'y 


e) Principais realizações 


' » No desenvolvimento e aquisição de “Meios 
Operativos as atividades realizadas mais relevantes foram: 


; - aquisição de armamento portátil, munição e material | de 
escoteria; . 

- aquisição de sobressalentes para viaturas de 4 ton e 24 
Ton, para equipamentos de engenharia 'de combate e equipagens 
operativas; 

- aquisição de viaturas pesadas . especializadas para 
transporte:de combustível e água, para reboques, para pur sind 
“não especializado e ambulâncias militares; 

| a aquisição de geradores elétricos de campanha; e 

- aquisição de tanque flexível para água de 1.000 e 12.000 
litros, geradores estacionários de usp dg gres de 17,5 nd e 
moto-bombas. 


13.3.6 - Coordenação e Manutenção de Serviços Administrativos e 
Apoio as Forças Navais 


a) Objetivos 


; (0) objetivo “principal é o desenvolvimento, 
manutenção e operação das Organizações militares e dos sistemas 
administrativos res ectivos, para. garantir o grau desejado de 
“segurança nas linhas“de tráfego marítimo bem como o adestramento 


- e prontidão das Forças Navais. 
b) Forma de atuação 


E. Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


a ] A Coordenação: e Manutenção de serviços 

Ea Mas nistrativos e Apoio as Forças Navais teve como principais 

RA 

[3 realizações: 

- apoio às atividades de recrutamento -de pessoal para o 

Serviço -Ativo da Marinha, incluindo divulgação dos concursos, 
A % 


8 « 
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serviços de impresso de folders, transporte de candidatos 
aprovados e materiais para exames médicos; 


- aquisição de manuais em português do maquinário e. 
equipamentos da corveta - CV - Inhaúma, do Navio Tanque - NT 


Almirante Gastão Motta, dos navios de patrulha rápida Classe 
"Grajáu" e dos Contra Torpedeiro - CT Classe "Pará"; 

- manutenção, reparo e recomposição de acessórios de ensino 
para as Organizações Militares que ministram cursos de 
formação, graduação, especialização e aperfeiçoamento de Oficiais 
e Praças; | 

> Contratação de professores, substitutos. ou viszEantesl 
pelas Organizações Militares que ministram cursos * de 
formação, graduação, especialização e aperfeiçoamento de Oficiais 
e Praças; 

- início do Projeto de revitalização das instalações do 
Hospital Naval Marcílio .Dias  (HNMD), no Rio de Janeiro, com 
as seguintes obras: | e 


«ampliação da Unidade de Emergência; e 
“reposição rdas: placas: dos ivtetos “cceom materials “nas 
inflamável; 


- produção de medicamentos para os hospitais e atendimento 
de convênio com a Central de Medicamentos - CEME; ; 
-substituição do cabo telefônico submarino do Centro | de 
Instrução Almirante Wandenkolk (CIAW -Ilha das Enxadas),. no Rio 
de Janeiro; 

- realização de cursos e palestras para o aperfeiçoamento 
do pessoal civil da MB; 

- reparos nas Organizações Militares que sofreram danos, em 
decorrência do incidente da Ilha do Boqueirão, assim como Operação 
de Assistência Cívico-Social (ACISO) nas residências da população 
civil afetada; 

- realização de cursos, estágios e exercícios sobre o 
Controle Naval de Tráfego Marítimo, e preparou-se para que a MB 
assumisse a Coordenação da Área Marítima do Atlântico Sul em “996,5 

-' recenseamento de trabalhadores portuários feito pelas 
Capitanias 'e Delegacias responsáveis pelo levantamento, sob a 
coordenação da Secretaria-Executiva do Grupo Executivo para 
Modernização dos Portos (SEGEMPO) ; 

K - impresso de cartas náuticas e edição de documentos para 
uso náutico; 
"— — construção e operação do material utilizado na segurança 
do tráfego marítimo e fluvial; 

- manutenção de 1327 sinais sob a “responsabilidade direta 
da MB ao longo do litoral brasileiro e dos Rios Amazonas e Paraguai 
e 2225 sinais montados por convênios ou contratos de balizamento, 
sobre os quais a MB exerce fiscalização e controle; 

- convênios de balizamento - assinado convênio Centro de 
Sinalização Náutica e Reparos Almirante Moraes Rego (CAMR) /Governo 
Paraná, relativo ao balizamento de acesso aós Portos de Paranaguá 
e de Antonina; 

- modernização da aeronave Rad cê N-1050; 
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- aquisição de co nentes eletrôn y rupo 
“Sistemas Digitais; Eat enero coragem; E 
- implantação da infra-estrutura de apoio para as Corvetas 
Classe "Inhaúma"; 

* aquisições de itens da dotação de equipagens e apoio 
logístico para meios navais, aeronavais e de fuzileiros navais; 

- manutenção e construção de Próprios Nacionais Residências 
(PNR) para atendimento às movimentações de pessoal; - 
= implementação da Capitania Fluvial da  Hidrovia 
Tietê-Paraná, em São Paulo; e 

- continuidade do apoio e orientação para a estruturação da 
Ala Naval do Ministério da Defesa da Namíbia, como prevê o Acordo 
de Cooperação entre os Governos do Brasil e da Namíbia, 
firmado em 04/03/94. No exercício de 1995, foi dado prosseguimento 
à formação de namibianos aspirantes ao Oficialato, na Escola 
Naval, no Rio de Janeiro, e ao aperfeiçoamento de Oficiais, para 
desempenho dos Cargos de Comandante da Ala Naval,* Oficiais de 
Estado-Maior e Comandante de Navio, nas instalações do Centro: de 
Instrução Almirante Wandenkolk, no Rio de Janeiro. 


13.3.7 - Coordenação das Ações das Forças Navais 
a) Objetivos E 


Esta Coordenação visa o atendimento das 
necessidades decorrente de situações imprevistas, inadiáveis e 
emergenciais relacionados com a operação e pronto emprego das 
Forças Navais. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 


direta. 
c) Principais realizações 


, Na Coordenação das Ações das Forças Navais 
realizou-se as seguintes atividades: 


- dada continuidade à avaliação das Corvetas Classe" INHAUMA" 
e dos equipamentos das aeronaves SH3-A; 

- planejado acompanhamento e analisados exercícios aonde 
são empregadas Táticas para Proteção a Comboio ou Corpo Principal 
de Força Naval; 

- elaborada a definição dos requisitos do novo jogo de 
Guerra Aeronaval e finalizada a elaboração dos requisitos do Jogo 
de Guerra dos Fuzileiros Navais; 

- analisados cerca de 194 exercícios operativos para o 
aprimoramento da prontidão operativa dos sistemas de armas das 
Fragatàs Classe: "NITERÓI"; de lançamento do míssil ar-superticie 
EXOCETAM-39, pela aeronave SH3-A; e de lançamento de foguete 
anti-submarino ASROC, pelo Contratorpedeiro "PARANÁ" ; | 

- elaborada a proposta de modernização do Sistema 


Operacional das Fragatas Classe "Niterói"; 
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=. altaborados co 215 programas ("software") de apoio a 


diagnósticos de defeitos e a alinhamento e análise de Exercícios. 


Operativos das Fragatas Classe "Niterói" e Submarino. “Etpa 


- iniciado o desenvolvimento do Sistema de Análise. 
Automática de Exercícios Operativos, por meio da contratação de 
serviços consultoria em informática e aquisição de "software" de . 


Inteligência Artificial (IA)y: 

- ampliada a rede de microcomputadores do NUCAC-GE e 
iniciada a capacitação para a interligação dos ' Sistemas 
congêneres do Exército e da Força Aérea; j 

- analisados os primeiros testes de validade do Sistema 
TADIRAN; É 4 


- apoio às E SLaRoes metereológicas das redes fixa e móvel e. 


da rede maregráfica da DHN; 

- atividade de coleta e prossessamento de dados e “divulgação 
de informações de interesse ao setor operativo; 

- obtenção de material da dotação de Controle de Avanos - CAV 
para complementar a equipagem dos navios da Classe "Amorim do 
Valle"; e o | 

> integração. e instálação .de “protótipo industrial do 


SICONTA MK 1. 


13.3.8 - Patrulha Costeira 
a) Objetivos 


A “Patrulha Costeira visa exercer a portões 
naval, visando o controle, no que diz respeito à Segurança 
Nacional, quanto ao uso do mar territorial bem como dos terrenos 
de Marinha, marginais dom portos; tios, lágoas' e-canais! 


r 
“ 


b) Forma de den as 
Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 
Cc) Principais realizações 


. A Patrulha costeira teve como realização 
principal a incorporação dos NPa "Guaporé", "Guarupá" e "Guajará". 


13.3.9 - Vigilância Naval da Fronteira Norte 
a) Objetivos 


A Vigilância Naval da Fronteira do Norte visa 
propiciar patrulhamento em hidrovias. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. ; 
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- A Diretoria de Portos e Costas é o “órgão 


responsável pelo Ensino Médio. 
] o] "y 
b) Diretriz pas 
: % o a ta A 
A diretriz principal é a atualização contínua da E 
capacidade do pessoal para absorção adequada da constante evolução E 


tecnológica dos Sistemas Navais. . 
13.4.1 - Ensino Profissional Marítimo Nível Médio | EE 


"No Ensino Profissional Marítimo nível Médio as 
realizações foram as seguintes: | 


+ preparo técnico-profissional para habilitação o 
qualificação profissional ao pessoal da Marinha Mercante que, 
envolveu despesas com cursos, bolsas-auxílio a estudantes, merenda “ 
escolar e outros correlatos; e 

- realizados acordos administrativos diversos, mantidos pela 
Diretoria de Portos e Costas (DPC), no Rio de Janeiro, com 
instituições especializadas e capacitadas para desenvolver 
atividades do interesse do Ensino Profissional Marítimo (EPM). 


13.5 - ENSINO SUPERIOR : . 2 
a) Orgão responsável 


A Diretoria de Portos e Costas é o órgão 


“responsável pelo Ensino Superior. 


b) Diretriz o 


A diretriz principal é poopespionsa bensittaõão 
e qualificação profissional, em nível superior, para o pessoal da K 
Marinha Mercante e atividades correlatas... 


13.5.1 - Ensino Profissional Marítimo Nível Superior 


Na área de Ensino Profissional Marítimo Nível 
Superior a realização das seguintes atividades: 
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- aquisição de Simulador de Praça de Máquinas para o Centro 
de Instrução Almirante Graça Aranha (CIAGA).,- no Rio“ de Janeiro, 
que abrange aquisição de sistemas, subsistemas, equipamentos, 
componentes, acessórios, instrumentos, ferramentas, aparelhos de 


teste, sobressalentes e documentação técnica pertinente, para 
propiciar o treinamento de pessoal da Marinha Mercante na operação. 
dos sistemas de uma Praça de Máquinas; É 


- aquisição de Simulador de Operações Comerciais Marítimas, 
ligado ao transporte marítimo, totalmente informatizado, com a: 
finalidade de permitir aos Oficiais da Marinha Mercante e aos 
Alunos do Curso de Formação de Oficiais da Escola de Formação de 
Oficiais da Marinha Mercante (EFOMM), no Rio de Janeiro, terem . 
acesso a modernas técnicas de Operações comerciais; e 

- construção de duas Agências-Escola Flutuantes no Estaleiro, 
ERIN (em andamento), em Manaus. 


13.6 - ADMINISTRAÇÃO 


a) Órgão e ido 
O Estado-Maior das Forças Armadas é Oo “órgão 
responsável pela Administração: 


b) Diretriz 


A diretriz principal é a criação” | de ma 
Contingente Brasileiro de Verificação Militar das Nações Unidas em 
Angola (COBRAVEM) e  prontificação de um posto avançado de 
saúde. 


13.6.1 - Coordenação das Ações das Forças Armadas (Forças de Paz) 


Dentro da Coordenação das Ações das Forças 
Armadas foram adquiridos materiais de uso tipicamente militar e 
de atendimento do Posto de Saúde Avançado, a saber: 


- Saúde: 


«materiais odontológicos, Ce rBaLO da; ortopédicos, 
médico-cirúrgicos, de laboratórios, medicamentos e equipamentos 
médicos; 


- Militar: 


«diversas viaturas especializadas para comunicações, 
reboque e transporte de água e combustível, para transporte não 
especializado e ambulâncias militares; 

-equipamentos de engenharia de combate: pé mecânica de três 
toneladas sobre rodas, equipamentos para tratamento d'água, 
geradores elétricos e grupos diesel geradores; e 

«abastecimento de equipagem pad aa e suplementar para 
estacionamento e munição portátil. 
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A o RV | 
| o Ministério do. 
fídricos e da Amazônia Legal Caitái 


N - planejamento, Esórdana star : ps dd —- 
: ações. relativas ao meio ambiente e aos recursos hídr 

'- formulação e execução da. geo nacional, Pc por j 

ambiente e dos recursos hídricos; 


preservação, conservação e uso racional dos . recursos Xi 
naturais renováveis; ! 


- implementação de acordos internacionais na. área 
ambiental; e i 


S- política integrada para a Amazônia égua: 


O não  Cingianião na sua totalidade decorreu de 
problemas diversos, tais como, restrições orçamentárias impastas . 
pelo governo, dificuldade na operacionalizatção em razão de 
extinção e transformação de órgãos executores, escassez de 
recursos humanos, materiais e tecnológicos. vo 


No cumprimento dessas metas podemos destacar or 
dentre outras os seguintes resultádos trazidos para a sociedade: Re o o 


- melhoria dos níveis de capacitação do Estado Brasileiro 
na gestão ambiental; 
E - expansão das áreas protegidas; 
mB - melhor proteção dos recursos naturais; 

- conscientização e envolvimento da sociedade civil no 
trato dos problemas ambientais; 

- melhoria na gestão das unidades de conservação e manejo 
de ecossistemas especiais sob' risco iminente de degradação; 

- melhorias na qualidade dos serviços prestados; 

- melhoria na qualidade de vida .da população; 

- aumento na produção das espécies nativas de importância 
econômica e ecológica; ; 

- melhor desenvolvimento e integração do meio rural; 


ee eme, 


E “— aumento do perímetro irrigado; e 
| - melhor aproveitamento  hidroagrícola das barragens 
E. - existentes. 


[| 14.1 - PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 
“58 a) Órgão responsável 


O Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos : 
Hídricos e da Amazônia Legal é o órgão responsável por este 
programa. À 


b) Diretrizes 
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- realização de “workshops” nos biomas brasileiros para 
consolidar informações disponíveis sobre Diversidade Biológica, 
status de conservação, alternativas de utilização sustentável” e 
identificação de prioridades de ação; : 

- implantação de rede eletrônica nacional de informação 
sobre diversidade biológica, para estimular a formação e o acesso 
aos bancos de dados e aos serviços de informação; 

- testes e estímulos de modelos integrados de conservação, 
que conjuguem esforços de conservação “in situ” e “ex situ”; e 

- desenvolvimento de técnicas de subprojetos demonstrativos 
para o manejo da biodiversidade em áreas contíguas , visando a 
conservação, recuperação e uso sustentável da diversidade 
biológicas fes 


14.1.1 - Implantação do Projeto Integrado de Conservação da 
Diversidade Biológica 


(to 


a) Objetivos 


= vDeapaçi bar técnicos nacionais para conservação e 
utilização sustentável da diversidade biológica; 

- estimular a adequada percepção do valor da proteção à 
diversidade biológica nas comunidades rurais; 

- promover parceria entre: governo e sociedade para a 
conservação e utilização sustentável da diversidade biológica; e 

- promover a sustentabilidade financeira a longo prazo de 
subprojetos de conservação e utilização sustentável . da 
biodiversidade, com a criação do Fundo Fiduciário. 


b) Formas de atuação 


r 
E] 
E 


A atuação é feita de forma descentralizada 
(convênios). 


c) Principais realizações 
UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


RESTO 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


Realização de Seminário 


Prójeto Apoiado 
FONTE: Unidade Gestora 


14.2 - CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
a) Órgão responsável 
O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 


Recursos Naturais Renováveis - IBAMA é o órgão responsável por 
este programa. 
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a) Objetivos 


; O objetivo principal é colaborar para o 
conhecimento dos ecossistemas visando o aperfeiçoamento e 
desenvolvimento de tecnologias ambientais. AR NAA 

E) 


b) Formas de atuação 
+ 


e A atuação é feita sob a forma de execução . 
direta e descentralizada. . no 


c) Principais realizações 


o DESCRIÇÃO DA META “| UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO ; 
[ “% ; à MEDIDA E ' 
Publicação Realizada Publicação | 24 
Projeto de Pesquisa Projeto 39 
Desenvolvido k 
Monitoramento Realizado [E] 56.000 56.000 
Inform.Ambiental Realizada | Unidade | 500, 500 
Material Instrucional - Unidade * 20 
' Desenvolvido : 
Projeto de Pesquisa Projeto 20 
“Desenvolvido Q : 


, — Evento Realizado ' Evento 
F “ FONTE: Unidade Gestora. 


14.3 - PRODUÇÃO ANIMAL 
E a) Órgãos responsáveis 


O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis e a Companhia de Desenvolvimento do 
Vale do São Francisco são os órgãos responsáveis por este 


o programa. 


b) “Diretrizes 


A pesquisa e a assistência é o meio utilizado 


para obtenção e desenvolvimento de raças de melhor padrão. 


genético, adaptadas às condições do meio rural, com wistas" a 
elevar economicamente os índices de produtividade dos rebanhos 
nacionais, no âmbito da atuação do MMARHAL,. á 


14.3.1 - Desenvolvimento da Pesca e Aquicultura 
a) Objetivos 
Os objetivos deste projeto são: 
- ordenamento e fomento das atividades da pesca e da 
aquicultura; , 
= promover o desenvolvimento sócio-econômico das 
comunidades pesqueiras artesanais; e . 
- manter 12 unidades produtoras e distribuidoras de larvas 
e alevinos. 
b) Formas de atuação 
A atuação é feita através da aplicação direta 
através das unidades descentralizadas do IBAMA e descentralizada 


por meio de convênios com estados e instituições privadas. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE, PROGRAMADO EXECUTADO 


r e MEDIDA 


Larvas Produzidas 35.000.000 10 


Alevinos Produzidos Alevinos 


Evento Realizado 10 17 


FONTE: Unidade Gestora. 


a Sc Fortalecimento do Setor de Produção Animal 
a) Objetivos 
Este projeto visa melhorar a performance dos 
rebanhos da região do Vale, utilizando os processos de reprodução 
e matrizes de alta qualidade genética. 


b) Formas de atuação 


É feito sob forma de aplicação direta. 
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Cc) Principais realizações à 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


Unidade | 


DESCRIÇÃO DA META 


Centro de Prod. Mantido 
FONTE: Unidade Gestora. 


“d) Comentários 


Com a execução deste projeto, obteve-se Oo 
aumento da pecuária regional. 


14.3.3 - Fortalecimento do Setor Pesqueiro 


a) Objetivo 


O objetivo deste projeto é o de propagar 
artificialmente espécies nativas de: importância econômica e 
ecológica, visando a recomposição da ictiofauna do Vale do São 
Francisco e estímulo à piscicultura. 


b) Formas de atuação. 


É feito sob forma de aplicação direta. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 
Operacionalização de Estação Unidade 6 6 
Piscicultura 
Animal Produzido 30.000 30.000 


Produção de Alevinos Milhão redação 8,5 


FONTE: Unidade Gestora. 


14.4 - PRESERVAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
a) Órgãos responsáveis 


O Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal e o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis são os órgãos 
responsáveis por este programa. 
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b) Diretrizes 


As principais diretrizes deste programa são a 
formulação e condução de projetos nas áreas de extensão 
florestal, o manejo sustentável e conservação dos recursos 
naturais renováveis, mediante a pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico, a educação ambiental e a divulgação, o controle 
ambiental, o fortalecimento e o desenvolvimento institucional. 


14.4.1 - Recursos Naturais (PLANAFORO) 
a) Objetivos p 


O objetivo do PLANAFORO é o de propiciar o 
adequado manejo e a conservação dos recursos naturais. 


b) Forma de atuação 
A atuação é feita sob forma de execução direta. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META "EXECUTADO 
MEDIDA | 

Unid. Conserv. Mantidas PET Re 4 

Pessoal Treinado | - 

Oper. de Fisc. Realizada EC A RS - 


Planos de Manejo : Plano 2 - 
Elaborados/Revisados 


FONTE: Unidade Gestora 


d) Comentários 


A maioria das metas não foi atingida, em 
decorrência da baixa arrecadação. 


14.4.2 - Proteção e Conservação de Ecossistemas 
a) Objetivo 


É o de salvaguardar as espécies em extinção em 
todo: território nacional: 


b) Formas de atuação 


Feito sob forma de aplicação direta o 
descentralizada. 
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c) Principais realizações N 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
| MEDIDA | | | 
Unid.de Conserv. Implant. | 


Levantamento Realizado 


1.313 1:313 
87 


Centro de Triagem Mantido Centro 11 
350 


Unid. de Conserv. Mantida Unidade 


Vistoriado 
APAS Mantidos Unidade 


Centros Mantidos Unidade 
FONTE: Unidade Gestora. 


Criadouro e Orquidário 71 


d) Comentários 
As metas não atingidas decorreram, basicamente, 
da restrição orçamentária imposta pelo Governo. 
14.4.3 - Manejo dos Recursos Florestais 
a) Objetivos 
São os de promover, coordenar, supervisionar e 
avaliar as atividades relacionadas à utilização sustentável dos 
recursos florestais. 
b) Formas de atuação 
Realizado sob' forma de aplicação direta através 
das unidades estaduais do IBAMA .e descentralizada mediante a 


celebração de convênios. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 


Mudas Produzidas Mudas 120.000 


Projetos Apoiados Projeto 


Proj. Acompanhados/ Fiscaliz. 3.000 1.735 


plano Elaborado 
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Avaliação Realizada - Avaliação La2 00 694 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
“MEDIDA 
Florestas Implantadas 39 19 
| Unidade | 1.200 


Proj. Florestais Vistoriados Unidade 694 


FONTE:Relatório de Situação Nov/95. 


d) Comentários 


q 


O não atingimento das metas em sua totalidade 
decorreu de cortes no orçamento. 


14.4.4 - Fiscalização dos Recursos Ambientais 
a) Objetivos 


Objetivos principais da Fiscalização dos - 
Recursos Ambientais: 


” promover, executar e fazer executar as atividades 
relacionadas a fiscalização preventiva e punitiva, referentes ao 
cumprimento das normas disciplinadoras de exploração dos estoques 
da flora e fauna, seu transporte e comércio; e 

- executar e fazer executar, de forma supletiva, as 
atividades de fiscalização de fatores que alteram a qualidade . 
ambiental em geral e em particular, suas fontes poluidoras. 


" b) Formas de atuação 
Feitas sob forma de aplicação direta pelas 
unidades descentralizadas do IBAMA e descentralizada com órgãos 


estaduais do meio ambiente e batalhões de polícias florestais. 


'C) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 


Posto Mantido Ss 37 


Operação de Fiscalização Unidade 
d) Comentários 


Informações da execução física não fornecidas pela Unidade 
Gestora. 
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14.4.5 - Manutenção de Complexos de Ecossistemas N 


a) Objetivo ? 


0 objetivo é levar a sociedade a participar 
O mente dos problemas ambientais, através de formulação e 
condução de projetos específicos. 


b) Formas de atuação 


A atuação é feita sob forma de aplicação direta 
e RMS irao mediante celebração de convênios e destaque de 
créditos a órgãos federais. 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE MEDIDA EXECUTADO 


FONTE: Unidade Gestora 


DESCRIÇÃO DA META 


d) Comentários 


O não atingimento da meta programada decorreu 
em razão dos recursos concedidos no Acordo de Empréstimo com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento  restringirem-se a 
aplicação a projetos dos governos estaduais e municipais com mais 
de 120.000 habitantes. 


14.5 - DESENVOLVIMENTO DE MICRO-REGIÕES 
a) Órgão responsável 


A Companhia de Desenvolvimento de Barcarena - 
CODEBAR é o órgão responsável pelo Desenvolvimento de Micro- 
Regiões. , 


O) DIrettfiz 


A diretriz principal é executar e administrar 
as obras e serviços de urbanização na área denominada Vila dos 
Cabanos, destinada ao assentamento da mão-de-obra do Complexo 
Industrial no Município de Barcarena, Estado do Pará. 


14.5.1 - Apoio ao Desenvolvimento de Ações no Complexo Industrial 


a) Objetivo 


(0) objetivo. cineipal é o de implantar uma 
infra-estrutura urbana com condições de promover a alienação, 
locação e arrendamento de imóveis destinados a habitação, 
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comércio, serviços e indústrias e a preservação dos recursos 
naturais em acordo ao Plano Urbanístico da micro-área do projeto, 
desenvolvido em 1979 pela Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia - SUDAM. 


b) Formas de atuação 


A atuação é feita de forma descentralizada 
através da contratação dos serviços. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE 


Sistema Viário km 
Abertura de vias a nível de E 
sub-base 
RES 
km 


Sistema de Água Potável Rede 
de distribuição de água 


6 5 
Sistema de Esgotos & t;35 
Rede Coletora de Esgotos 
Sistema de tratamento un 2 Pi 
Energia Elétrica 
Rede de distribuição de km 
energia elétrica 


Manutenção e Operação da Meses 
Infra-Estrutura Implantada 


FONTE :Unidade Gestora 


d) Comentários 


A liberação do orçamento de 1995, para obras de 
infra-estrutura, criou a expectativa de que esta Companhia 
poderia realizar obras que há muito se faziam necessárias e que 
os orçamentos de Exercicios anteriores, por serem muito 
reduzidos, não nos permitiam realizar. 


o Entretanto, com os cortes no orçâmento, cerca 
de 65%, privou-se de atingir as metas desejadas. 


A - construção. da estação de | Tratamento. dé 
Esgotos, obra de grande importância para a população da área do 
projeto Albrás/Alunorte que já estava licitada e contratada, não 
pode ser realizada em virtude das disposições ' do Decreto 1.762, 
de 26 de Dezembro de 1995, o que esperamos ser concretizados com 
a liberação do orçamento para o exercício de 1996. 
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-“s os es. 


NE 


14.6 - RECURSOS HÍDRICOS | EC ' 
a) Órgãos responsáveis 


| O Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal, o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas, e a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco são os órgãos responsáveis por este programa. 


E) Diretrizes 


Este programa tem as seguintes diretrizes: 

- “apoiar as Unidades Federativas na implementação de 
projetos privados de irrigação; 

- promover a compatibilidade de ações de eletrificação 
rural com as necessidades energéticas de agricultura irrigada; e 

- realizar estudos e pesquisas necessárias à expansão da 
irrigação, no que se refere a obras de infra-estrutura de. uso 
comum, apoio técnico-operacional à agricultuta irrigada e ao 
fortalecimento institucional dos agentes envolvidos. 


14.6.1 - Irrigação Nacional - PROÔNI 


a) Objetivos 
Os principais objetivos do PRONI são: 


- desenvolver a irrigação privada nos planaltos e terras 
inundáveis incluídas na área do projeto; 

- participar no planejamento e descentralização da execução 
de investimentos em irrigação a nível de estado; e 

- desenvolver políticas e estrutura organizacional para 
expandir a irrigação privada e melhorar o manejo de recursos 
hídricoss 


b) Formas de atuação 


A atuação é feita sob forma descentralizada 
mediante celebração de convênios com Unidades da Federação. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 
Estudo, Pesquisa " Pesquisa 10 06 
Levantamento Realizado: » 


Área Irrigável ha 


GL 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | 
MEDIDA 
Rede de Subtransmissão 1.667 
Implantada 


Irrigante Cadastrado Irrigação 30.000 
Captação e Adução Coletiva Maçã: Janés 240.000.000 


FONTE: Unidade Gestora. 


d) Comentários 


= BT o 4 2 
Celebração de instrumentos de convênios no que . 


diz respeito à SRH, na sua maioria realizados no mês de 


dezembro/95, em razão do contigenciamento do orçamento, 


dificultando, desta forma, a quantificação física de seus 
resultados. 


14.6.2 - Aproveitamento Hidroagrícola 
a) Objetivos 
Os objetivos são: 


- promover o desenvolvimento integrado do meio rural 
através da implantação e manutenção de obras de irrigação e 
drenagem, contribuindo para a elevação dos níveis de produção e 
produtividade agrícola, geração de empregos e melhoria das 
condições de vida do homem do campo; 

-— abastecer a população com água potável; 

- perenizar cursos d'água; 

- controlar enchentes; e 

e possibilitar -a implementação da irrigação pública e 
privada. 


b) Formas de atuação 


A atuação é realizada sob forma de aplicação 
direta e convênios. 


« 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE EXECUTADO 
MEDIDA 

Área Irrigada 6.000 

Município Atendido 01 

Município Beneficiado 09 


“ 


DESCRIÇÃO DA META 


Pessoa Beneficiada Pessoa 
Área Beneficiada 4.000 3.200 


Área Irrigada em Produção 


S 


NH 
[e v 
gm 
a 
=3 
od 
Õ 


Pessoa Atendida Pessoa 
FONTE: Unidade Gestora. 


14.6.3 - Construção e Recuperação de Açudes Públicos 
a) Objetivos 
4 Os objetivos principais são os de abastecer a 
população com água potável, perenizar cursos d'água, 
controlar enchentes e possibilitar a implantação da irrigação 
pública e privada. 


b) Formas de atuação 


A atuação é realizada sob forma de aplicação 
direta e descentralizada. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 


MEDIDA 
7.000 3.700 


o 
(od) 


Desapropriação de Área 


os 
tu 
po 
a 


Açude Recuperado Unidade 
Pessoa Beneficiada Pessoa 
Barragem Construída Unidade 
Construção de Açude Unidade 


Município Atendido Município 


o 

o 

MIwWIO 
wIiDIwWIO 
a 

Us 

co 

o) 


e) 
5] 
l 


Adutora Implantada 


Barragem Construída M3 maciço 


H 
| 


Construção de Adutora 6.000 - 


FONTE:Unidade Gestora 


d) Comentários 


Celebração de instrumentos de convênios no que 
diz respeito à SRH, na sua maioria realizados no mês de 


dezembro/95, em razão do contigenciamento do orçamento, 


617 


us 


! 
á! 
“Sd 
4 


dificultando desta forma a quantificação física de. 
resultados. S 


14.6.4 - Aproveitamento Hidroagrícola da Bacia do Jaguaribe 


às 


a) Objetivos 


O objetivo principal é o de promover. 

Desenvolvimento Integrado do Meio Rural, através da Implantaç 
Manutenção de Obras de Irrigação e Drenagem, contribuindo - 
elevação dos níveis de produção e produtividade agrícola, geração 
de empregos e melhoria das condições de vida do homem do campo. 
“2 

b) Formas de atuação Eae 4 

Este projeto é realizado sob forma de aplicação 

direta e descentralizada. ) 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE EXECUTADO | q 
MEDIDA <a 
Implantação de Área Irrigada 23 
Recuperação de Área Irrigada 
Área Irrigada em Produção 


FONTE: Unidade Gestora 


14.6.5 = Engenharia Rural 
a) Objetivos 


Os objetivos deste projeto são abastecer a. 
população com água potável, perenizar cursos d'água, . 
controlar enchentes e possibilitar a implantação da irrigação . 
pública e privada. * 


' 
e 


b) Formas de atuação 


A atuação é feita sob forma de aplicação direta | 
e descentralizada. . 


c) Principais realizações 


Adutora Implantada [TE dm EA 152 


FONTE: Unidade Gestora 
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“havendo tempo hábil que permitisse a apresentação de resultados - 
mais concretos compatíveis com as metas programadas. 


'* imediata foi a de recuperar o parque de máquinas, tendo em vista 
“O grande desgaste: das mesmas, entendendo-se essa ação na 


“executar os trabalhos de maneira mais eficaz, que lhe possibilite ia 
alcançar as metas preconizadas. . 


'14.6.6 - Aproveitamento Hidroagrícola do Jaíba 


ko pe PE yr " 
E rnndinias Eb qi sonia o 
A Cm relação aos es 


que. esta ação permaneceu desativada a seo 5 
5, por orientação ministerial. pit último pin re + 
entação foi modificada, tendo o DHOCS  pragedidio relral 
uperação de equipamentos e aquisição de materiais de cons 
cessários para realização dos trabalhos de perfuração, | -não 


o 


Em referência aos poços públicos a E cicagn E 


aquisição de peças de reposição e reparos nos demais equipamentos 
de perfuração, ficando deste modo o Departamento preparado para 


.. 
O WWW = 


a) Objetivo 


O objetivo - deste» projeto é promover o 


E ansoLvibento integrado do meio rural através da implantação e * 7 


manutenção de obras de irrigação: e drenagem, contribuindo para a 


“elevação dos níveis de produção e produtividade agrícola, geração 


de empregos e melhoria das condições de vida do homem do oem 


“na região do Jaíba, no Estado de Minas Gerais. 


b) Formas de atuação 


A atuação é feita sob a forma de aplicação 


- direta. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META q UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
: ” MEDIDA 
lí lia Assistida 1.067 1.067 


“Unidade Organizada 


Área Irrigada em Produção . 7.685 13.243 


FONTE: Unidade Gestora i 4 


o! 
; 


14.6.7 - Aproveitamento Hidroagrícola do Rio Grande 

a) Objetivo 

Este projeto tem como objetivo a promoção “do 

desenvolvimento integrado do meio rural através da implantação e 
manutenção de obras de irrigação e drenagem, contribuindo para a 
elevação dos níveis de empregos e melhoria das condições de vida 
do homem do campo, na região do Rio Grande, no Estado da Bahia... 

b) Formas de atuação 


A atuação é feita sob a forma de aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE 


Recup. de Área Irrigada 2.196 2.196 
ad 


Unidade Organizada Unidade - 
Meio Ambiente Protegido 6725 Ts 847 
Área Irrigada em Produção 2.238 
Elaborar Estudos e Proj. - 


FONTE: Unidade Gestora. 


d) Comentários 


O Perímetro de Irrigação Barreiras está em fase 
de implantação, devendo suas metas serem atingidas no ano de 
1996, 

O não atingimento da meta “Elaboração de Estudo 
e Projetos” decorreu do atraso da execução das obras de drenagem 
em função de impasse junto ao Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA. 


14.6.8 - Aproveitamento Hidroagrícola do Rio Corrente 
a) Objetivos 


-O objetivo deste projeto é a promoção do 
desenvolvimento integrado do meio rural através da implantação e 
manutenção de obras de irrigação e drenagem, contribuindo para a 
elevação dos níveis de produção e produtividade agrícola, geração 
de empregos e melhoria das condições de vida do homem do campo, 
na região do rio Corrente, no Estado da Bahia. 
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es Sho 


b) Formas de atuação : ' 


á Este projeto é realizado sob a forma de 
aplicação direta. | | 


= “Principais realizações. 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE 
MEDIDA 


PROGRAMADO EXECUTADO- 


Família Assistida Unidade 2.161 886 


Implement. de Área Irrig. 


= id 
[ey 


[o] [o] 
[od o 


A = 
» | 


4.342 4.343 


Recup. de Área Irrigada 8.661 3.256 


Unidade Organizada ; Unidade 
Meio Ambiente Protegido 21.22A 19.526 
Treinamento em Irrigação Pessoa 
Unid. Demonst. Mantida Unidade 
Área Irrigada em Produção 8.661 4.814 


Elaborar Estudos e Proj. 70.000 - 


=) 

a 
ti 10 ho 
a 


f 
o 


Elaborar Relatório de Impacto |.Relatório 
Meio Ambiente 


FONTE: Unidade Gestora 


d) Comentários 


À A não execução da meta de “Elaboração de 
Estudos e de Viabilidade” decorreu-se em função de demora nas 
negociações junto ao BID = Banco Interamericano de 
Desenvolvimento para a obtenção do :“no objection”, quanto a 
participação daquele banco no estudo em questão. 


14.6.9 - Aproveitamento Hidroagrícola em Juazeiro/Petrolina 


a) Objetivo 


O objetivo deste projeto é a promoção do 
desenvolvimento integrado do meio rural através da implantação e 
“manutenção de obras de irrigação e drenagem, contribuindo para a 
elevação dos níveis de produção e produtividade agrícola, geração 
de empregos e melhoria das condições de vida do homem do campo, 
na região de Juazeiro/Petrolina, nos Estados da Bahia e 


Pernambuco. 
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b) Formas de atuação 


Este projeto é realizado sob forma de aplicação 
direta. 


E c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 
MEDIDA . 

Família Assistida 2.109 
Projeto Apoiado do id 
Recup. de Área Irrigada 36.833 
Unidade Organizada 16 
Meio Ambiente Protegido. [toda fem] pi 4.700 
Treinamento em Irrigação 155% 
Unid. Eletromec. Mantida Eebunidade | SBiSABMIE 1 
Unid. Demonst. Mantida 2 
Área Irrigada em Produção 372482 
Elaborar Estudos e Proj. [ria hai. nosoqui ob Bodgi 4.200 


FONTE: Unidade Gestora 


14.6.10 - Apoio a Projetos Complementares de Irrigação 
»a) Objetivos 


O objetivo deste projeto é a promoção do. 
desenvolvimento integrado do meio rural através da implantação e 
manutenção de obras de irrigação e drenagem, contribuindo para a 
elevação dos níveis de produção e produtividade agrícola, geração 
de empregos e melhoria das condições de vida do homem do campo, 
em toda a ftegião do rio São Francisco. 


b) Formas de atuação 


Este projeto é realizado sob forma de aplicação, 
direta. 


c) Principais realizações 
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DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO" | EXECUTADO 
MEDIDA $ 


Área Irrigada Ra do 60 


FONTE: Unidade Gestora 


14.7 - COMÉRCIO 
a) Órgão responsável 


O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA é o órgão responsável por 
este programa. 


14.7.1 - Coordenação de Assuntos Internacionais 
a) Objetivos 
Os objetivos deste projeto são coordenar, 
acompanhar e analisar os projetos de cooperação e assistência 


técnica. 


b) Principais realizações 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


DESCRIÇÃO DA META 


Projeto Desenvolvido 


Projeto Coordenado 


c) Comentários 


Informações da execução física não fornecidas 
pela Unidade Gestora. 


14.8 - PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE 


a) Órgãos responsáveis 


O Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal e o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Naturais Renováveis são os órgãos responsáveis por 


este programa. 
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bi. DicrBtEiLZ 


| A diretriz principal é a implantação da 
MH Política Nacional do Meio Ambiente, através da aplicação de 
métodos analíticos, multi e interdisciplinares ha proteção dos 
ecossistemas brasileiros. | 


14.8.1 - Proteção às Florestas Tropicais 
| 


a) Objetivos 


q O Programa Piloto, instituído pelo Decreto no 
| 263 de 05 de dezembro de 1992, é constituído por um conjunto de 
projetos integrados do Governo Federal e da Sociedade Civil 
Brasileira com o apóio técnico e financeiro da comunidade 
financeira internacional. 


Tem como objetivo a implementação de um modelo 
| de desenvolvimento sustentável em florestas tropicais 
brasileiras. , 


| | 

| A primeira fase do Programa inclui atividades como: 
| Zoneamento  Ecológico-Econômico, Monitoramento e Vigilância, 
| Fiscalização e Controle, Fortalecimento Institucional de Órgãos 
Estaduais, Implantação e Operação de Parques e Reservas, 
Florestas Nacionais, Reservas Extrativistas, Reservas Indígenas, 
Pesquisas Orientadas ao Desenvolvimento sustentável e 
Estabelecimento de Centros de Excelência Científicas, Manejo de 
| E Recursos Naturais, Reabilitação de Áreas Degradadas, Educação 


Ambiental e Projetos Demonstrativos (Dec. nº 263, de 05 de junho 
de 19920. 


ES Es — 


b) Formas de atuação 


Este “projeto” é -“eeatizado sob ca Corn a 
aplicação direta e descentralizada. 


c)'Principais realizações 


UNIDADE DE PROGRAMADO 


MEDIDA 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 


Projeto Implantado 
FONTE: Unidade Gestora 


4 d) Comentários 


A não execução na sua totalidade decorreu da 
dificuldade. da descentralização dos recursos em razão dos 
interessados estarem inadinplentes no CADIN/SIAFI. 
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der dy oa 


q 1 — interç neta 
| ecossitemas ão Pantanal é Floresta À jáheica. 


Dormi am Eat Ê 


ida, Formas e atuação tomate 


A forma de atuação é através da à execução direta 


e através da ce tentágão de convênios. Eis eia sra 
E o)-Printipais reatizações É cio RD | 
e + Adi e - PRN DRA IS a 
DESCRIÇÃO DA META “| UNIDADE DE EXECUTADO 
ar, MEDIDA : 
Projeto Apoiado 58 
Projeto Coordenado ' 1 
Ecossistemas Protegidos 15 
- Unid. Conserv. Implantada 30 
E. "* Pessoal Treinado do 33 AU 
Instituição Apoiada ETA p 
Planos de Manejo | Plano a: a 
Elaborados/Revisados 
FONTE: Unidade Gestora. 
-14.8.3 - Controle e Qualidade Ambiental, 
ROS a) objetivo. | é 
A | aa; 
e, EM " O Wbjetivo principal é planejar, coordenar, 


" - auxiliar e executar as atividades de controle da qualidade 
— ambiental da flora e fauna. 


e. b) Formas de atuação 

Cr o A 

a” à EA “ , . '. 

Di , "A atuação é feita diretamente pela equipe 

Re técnica do órgão, ou executadas em parceria com o IBAMA, com 

" órgãos estaduais de «meio ambiente, com universidades, com "Ea 
organizações governamentais e não- governamentais e com 


especialistas diversos e através das Superintendências Estaduais 
do IBAMA. 


º 


“c) Principais realizações 
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E. DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE 


PROGRAMADO EXECUTADO 
- MEDIDA 


M Zoneamento Realizado 180.000 80.000. 


[26] 


É. | Cadastr. Téc. Realizado | Unidade 1.000.000 me 


Prevenção a Incêndios Unidade G& 30 30 
Florestais 


Licenciamento Implantado Unidade 


(0%) 

a») 

(ep) 
| 


o. 

y 

l FONTE: Unidade Gestora 

b 

j 

| d) Comentários 

' Informações da execução física não fornecidas: 
R na sua totalidade pela Unidade Gestora. 


| a Sta 
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15 - MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA - MME 


q 


ser q 

apóio: O Ministério de Minas e Energia, de acordo com a 
Medida Provisória - MP nº 1263, de 12 de janeiro de 1996, tem em 
sua área de competência: 


- geologia, recursos minerais e energéticos; 

- aproveitamento da energia hidráulica; 

- mineração e metalurgia; e 

- petróleo, combustível e energia elétrica, inclusive 
nuclear. 


15.1 - SECRETARIA EXECUTIVA 


15.1.1 - Subsecretaria de Planejamento e orçamento - SPO 
a) Principais realizações 


A Subsecretaria de Planejamento e Orçamento teve 
como principais realizações: 


- Coordenação dos Contratos de Gestão da CVRD (Companhia Vale 
'- do Rio Doce) e da PETROBRÁS, implicando nas negociações com o 
Ministério -do Planejamento e Orçamento - MPO para o exercício de 
1995 e na realização de avaliações trimestrais dos resultados 
alcançados; ; ; 

- negociações com a CPRM (Companhia de Pesquisa de Recursos 
Minerais) de Convênio de Desempenho, com a definição de índices e 
“metas, além do acompanhamento trimestral da execução; 

- elaboração do Plano Plurianual - PPA do MME, inclusive das 
empresas e órgãos supervisionados, para o período de 1996-1999, 
trabalho feito em conjunto com todos os Ministérios e Secretarias 
da Presidência da República, sob a coordenação do Ministério do 
Planejamento e Orçamento; 

- negociações com o MPO, visando a adequação do Decreto 
1.410/95 às peculiaridades das empresas supervisionadas pelo MME, 
no primeiro semestre de 1995, além da tealização, pela SPO, do 
acompanhamento mensal da execução correspondente ao referido 
Decreto, com emissão de relatórios; 

- negociações com o MPO para a reformulação do Programa de 
Investimentos das empresas para o exercício de 1995 e para a 
definição dos limites para 1996. Encaminhamento dos pedidos de 
créditos adicionais das empresas, relativos ao orçamento de 
investimento para 1995, aprovados pelo Congresso Nacional; 

- implantação, com a colaboração da Superintendência de 
Informática da CVRD, do-Sistema de Informações para acompanhamento 
dos investimentos das empresas sob a supervisão do MME, a fim de 
atender de forma sistemática, confiável e com a devida agilidade, 
as necessidades de informações: do Ministério em termos de 
desempenho dos principais projetos e atividades; 
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— tealização, em conjunto com as empresas e com o MPO, dos 
trabalhos de programação do PDG (Programa de Dispêndios Globais) 
para o exercício de 1996 e de reprogramação para 1995; 

- realização das atividades referentes à execução 
orçamentária e à programação financeira dos créditos do orçamento 
fiscal aprovados pela Lei 8.980/95, de acordo com as diretrizes de 
austeridade estabelecidas pelo Governo Federal e orientação 
específica do Senhor Ministro; e 

- colaboração com as empresas nos trabalhos relacionados com 
as negociações dos Acordos Coletivos de Trabalho, principalmente 
pela atuação junto ao MPO, a partir das orientações recebidas do 
titular do MME. 
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15.1.2 - Subsecretaria de Assuntos Administrativos - SAAd 
a) Principais realizações 


A Subsecretaria de Assuntos Administrativos teve 
como principais realizações: 


—.. definição... dá..nota arquitetura organizacional do MME | 
fundamentada na compatibilização de competências regimentais com 
a estrutura funcional dos órgãos; 

- realização, em atendimento ao Programa de Capacitação de 
Recursos Humanos, de 96 eventos entre cursos, seminários, 
congressos, conferências, foruns, etc.,abrangendo 1.624 
participantes (67% do total de servidores do Ministério) e 
atingindo uma carga horária de 46.111 horas; 

- instalação de redes locais, com a ativação de 294 pontos no 
MME, DNC (Departamento Nacional de Combustíveis), DNAEE 
(Departamento Nacional de Águas .e Energia Elétrica e DNPM 
(Departamento Nacional de Produção Mineral); conclusão dos projetos 
de Automação de Escritório - Correio Eletrônico-DNC, Banco de Dados 
Textuais-DNAEE; Sistemas de Informações Estratégicas/Gerenciais = 
SE/MME e outros, como parte do programa de modernização do 
Ministério na área de informática; 

= realização de cerca de 302 processos de 
aquisições/contratações; execução da reforma do Edifício Sede do 
MME; reestruturação do Serviço Médico-Odontológico com instalações 
reformadas e equipado com recursos materiais e humanos para prestar 
assistência adequada aos servidores e seus dependentes, com 2.979 
consultas médicas realizadas; e 

- desenvolvimento, em parceria com o MARE, do módulo de” 
lotação no Sistema SIAPE, contemplando os controles automatizados 
das movimentações de provimentos e vacância de cargos do quadro de 
pessoal do MME ; atualização do histórico funcional e 
recadastramento de todos os servidores do MME.. 
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15.2 - SECRETARIA DE ENERGIA 


a) Diretrizes 


O setor elétrico e de petróleo tem como 
diretrizes: 


| - ampliação, em parceria com o setor privado, da participação 
do gás natural na matriz energética brasileira, através -da 
exploração das reservas nacionais e importação de países vizinhos; 

- melhoria do desempenho da indústria petrolífera com o 
consequente aumento da produção de petróleo/gás e redução dos 
custos de produção; 

- continuidade das obras de expansão das Ret inainí as e 
extensão e diversificação de troncos nas redes de dutos, oleodutos 
e polidutos; 

Ê Rr efeito de propostas de mudanças na legislação 
visando à flexibilização do monopólio do petróleo, a fim de 
permitir avanços nos diversos segmentos da indústria petrolífera, 
em parceria com o setor privado; 

- manutenção do Contrato de Gestão entre a PETROBRÁS e a 
UNIÃO visando ao contínuo aprimoramento do desempenho da empresa 
e melhoria das suas Songuaiss de eficiência e competitividade nos 
mercados onde atua; o 

- estabelecimento de mecanismos para reestruturação do setor, 
sem prejuízo da expansão do sistema elétrico nacional, a fim de 
afastar o risco de desabastecimento; 

- execução de ações visando reduzir as dimensões do estado 
empresário e incentivar a captação de recursos de investimento da 
iniciativa privada; 

- implementação de programa de licitações de outorgas de 
concessões para novos aproveitamentos hidrelétricos e instalação 
de novas centrais térmicas no país; 

- eliminação de reservas cartoriais, já  outorgadas, 
referentes a obras não iniciadas e elaboração pelos titulares de 
concessões, em dificuldades financeiras, de planos de conclusão de 
obras visando a retomada paulatina dos empreendimentos; 

- prioridade na execução dos projetos em fase final de 
conclusão ou de motorização; 

- implementação dos ajustes necessários no Programa Nuclear 
Brasileiro e prioridade de conclusão da Usina Termonuclear de Angra 
CL; 

- elaboração de estudos, em torno de um projeto integrado, 
para apontar as melhores e definitivas soluções para o suprimento 
de energia elétrica à região amazônica; e 

- continuidade do programa de privatização com a realização 
do leilão da ESCELSA e inscrição no Programa Nacional de 
Desestatização das empresas geradoras do Sistema ELETROBRÁS. 


b) . Principais realizações 


A Secretaria de Energia teve como principais 
realizações: 
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- elaboração do Relatório Final da Comissão criada pela 
Portaria MME 128/95, com o objetivo de analisar e avaliar os 
projetos de abastecimento de energia elétrica para a Amazônia 
Legal, considerando as peculiaridades e fragilidades da região, 
concluindo-se pelos seguintes projetos âncoras: ; 


-aproveitamento do gás natural; 

- Interligação elétrica Brasil/Venezuela; 

- interligação, via linha de transmissão através do sistema de 
TUCURUÍ; à 

«alternativas convencionais (usinas hidrelétricas, 
termelétricas e linhas de transmissão); e 

- elaboração do Relatório da Comissão Interministerial de 
Desestatização do Sistema ELETROBRÁS, criada pelo Decreto nº 1.481,: 
de 03/05/95, mediante análise dos reflexos da desestatização da 
ELETROBRÁS pelo Conselho Nacional de Desestatização que resultou 
na aprovação, pelo referido Conselho, da definição dos serviços de 
consultoria a serem realizados em 1996, visando a implementação da 
reestruturação do Setor Elétrico. 


15.2.1 - Departamento Nacional de Desenvolvimento Energético - DNDE 
a) Principais realizações 


As principais atividades realizadas no DNDE foram 
as seguintes: 


= | acompanhamento e apoio técnico e sânstitucional:-ás 
atividades desenvolvidas no âmbito do Programa Nacional de 
Conservação de Energia Elétrica - PROCEL e do Programa Nacional de 
Racionalização do Uso de Derivados de Petróleo e do Gás Natural - 
CONPET; 

- implementação do Acordo de Cooperação Técnica, firmado com 
o Ministério dos Transportes, para promover o uso eficiente da 
energia nos transportes, abordando também segurança e exigências 
de qualificação para motoristas de transporte de carga e coletivo 
de passageiros; 

- elaboração e negociação de Acordo de Cooperação Técnica com 
o Centro de Pesquisas de Energia Elétrica - CEPEL para apoio 
técnico e tecnológico para o desenvolvimento do Programa de 
Desenvolvimento Energético de Estados e Municípios - PRODEEM; 

- elaboração e negociação de Convênios com a ELETROBRÁS, . 
CEPEL (Centro de Pesquisas de Energia Elétrica), SAE/PR (Secretaria: 
de Assuntos Estratégicos), CEMIG (Central Elétrica de Minas 
Gerais), ENERSUL (Empresa de Energia Elétrica do Mato Grosso do 
Sul) e SAELPA (Sociedade Anônima de eletrificação da PB), para 
viabilização do desenvolvimento e implementação, no âmbito do 
PRODEEM, de Pprojetos-pólo e projetos de multiplicação de 
energização, em 97 localidades carentes e isoladas dos sistemas 
convencionais; EC: 

- elaboração e negociação, em conjunto com o DNAEE, de 
projeto piloto de demonstração da viabilidade técnica e econômica 
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da utilização de hidrogênio eletrolítico como combustível para 
ônibus urbanos, a ser financiado com recursos do GDF/BIRD; 

- elaboração, negociação e acompanhamento da execução de 
Projeto de Cooperação Técnica para Avaliação da Qualidade Ambiental 
nas Regiões de Influência dos Pólos de Termeletricidade a Carvão 
Mineral, executado pela ELETROSUL e CEEE (Companhia Estadual de 
Energia Elétrica do Rio Grande do Sul), com o apoio da JICA 
(Agência de Cooperação Internacional do Japão); e 

- avaliação do estágio atual da aplicação competitiva, -no 
âmbito do PRODEEM, das novas tecnologias da biomassa para geração 
elétrica, mediante a participação na "Reunión Regional sobre 
Generation de Electricidad, a partir da Biomasa", promovida pela 
FAO (Órgão da ONU para Agricultura e Alimentação), e no Simpósio 
sobre o Desenvolvimento e a Utilização de Fontes Energéticas da 
Biomassa nos Países em Desenvolvimento, promovido pela UNIDO 
(“United National Industrial Developement”). 


15.2.2 - Recursos Hídricos 
15.2.2.1 - Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - 
DNAEE x 


Operação e Manutenção da Rede Hidrométrica e Hidrológica Geral 


* 


a) Objetivos 


O principal objetivo desta atividade é a operação 
e manutenção da rede de estações, assim composta de: 
pluviométricas, pluviográficas, fluviométricas, fluviográficas, 
climatológicas, evaporimétricas, qualidade de água, 
sedimentométricas e telemétricas. 
b) Forma de atuação 


A forma de atuação para o atingimento é através 
da operação da rede própria e convênios com outros órgãos. 


c) Principais realizações. 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


Estações 17.490 


DESCRIÇÃO DA META 


Operação e Manutenção da Rede 
Hidrométrica e Hidrologia Geral 


d) Comentários 


Relativamente à área de Recursos Hídricos, a 
operação das 4.826 estações hidrometeorológicas e a manutenção, 
tanto corretiva como preventiva, foi realizada em 100% das 
estações, o que pode ser considerado indicativo de eficiência das 
operações. 
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Manutenção do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos. 


a) Objetivos 


O objetivo desta atividade é prover as unidades 
que compõem o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos. 
Hídricos de suporte técnico administrativo de forma a assegurar ao 
país uma adequada gestão das disponibilidades hídricas. 


b) Forma de atuação 


A forma de atuação é através da operação direta 
e convênio com a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CERNOS”. 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 
Estações 2.136 


A manutenção e atualização das séries históricas 
de dados hidrometeorológicos, acumulados nos últimos 60 anos, além 
do atendimento à demanda interna do DNAEE, com a análise de estudos 
e projetos de aproveitamento do potencial hídrico nacional, 
resultaram num atendimento eficaz, ao usuário externo. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Manutenção do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos 


d) Comentários 


Fiscalização das Concessões de Energia Elétrica 
a) Objetivos 


A fiscalização das concessões de Energia Elétrica 
visa: 


= inspeção em Usinas Hidrelétricas em operação, construção e 
em fase de estudos e projetos; 

- inspeção de linhas e subestações do Sistema de Transmissão 
de “energia elétrica, com mistas: à implantação, instituição de 
servidão administrativa = desapropriação - por parte das 
concessionárias de serviços públicos de energia elétrica; e 

= - fiscalização de serviços públicos' de energia elétrica 
concedidos às empresas concessionárias em zonas determinadas. 


b) Forma de atuação 


Os. recursos são executados através da aplicação 
Direta. 


632 


PD DA pm O O O PS a O E 
ES Ns 


c) Principais realizações q 


UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 
Fiscalização 210 


DESCRIÇÃO DA META 


Fiscalização das concessões 
de energia elétrica. 


15.2.3 - Petróleo 
15.2.3.1 - Departamento Nacional de Compara - DNC 
Eigcaização e Controle de Combustíveis 

a) MESSEITOS | 


O objetivo desta atividade é promover a defesa 
intransigente dos interesses dos consumidores e da sociedade, a 
competitividade ética, a garantia intrínseca da qualidade, a 
promoção e garantia das questões ambientais, por meio de ações 
transparentes. 


* 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


“A Fiscalização e Controle de Combustíveis se 
efetivou em: 


- 13'refinarias (11 da PETROBRÁS e 2 particulares); 

- 183 bases de distribuição de combustíveis líquidos; 
- 116 bases de distribuição de GLP; 

- 990 transportadores-revendedores-retalhistas - TRR; 
= 27.000 postds de revenda de combustíveis claros; e 
- 30.000 postos de revenda de GLP. 


No decorrer de 1995, houve ainda as realizações 
expostas abaixo: 
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DESCRIÇÃO 


Número de Operações 
Boletim de Fiscalização Automotivo 
Boletim de Fiscalização GLP 

Boletim de Fiscalização Outras Atividades 
Auto de Infração 

Auto de Interdição 

Auto de Apreensão 

Notificação 

Termo de Fiel Depositário 
Termo de Coleta de Amostra 
Amostra de álcool hidratado 
Amostra de gasolina 

Amostra de óleo diesel 

Bombas verificadas 

Relação de pesagem de botijões 


UNIDADES FISCALIZADAS 


Base de combustíveis líquidos 


Sem Infração 
Com Infração 
Sem Infração 
Com Infração 
Sem Infração 
Com Infração 
Sem Infração 
Infração 


QUANTIDADE 


102. 


Base de GLP 


Posto revendedor automotivo 


Posto revendedor GLP 


Transportador-Revendedor- 
Retalhista 


Sem Infração 
Infração 


15.2.3.2 - Sistema Petrobrás 


15.2.3.2.1 - Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás 
a) Forma de atuação 


Todos os projetos/atividades elencados neste item 
tiveram os recursos executados através de aplicação direta. 


Investigação Exploratória de Petróleo 
a) Objetivos 
Esta atividade tem como objetivo avaliar o 
potencial petrolífero das bacias sedimentares brasileiras visando 
a descoberta de campos de óleo e gás natural, para ampliação das 
reservas petrolíferas nacionais. 


Cc) Principais realizações 
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DESCRIÇÃO DA META 


Levantamento sísmico terrestre 13.768 
Levantamento sísmico marítimo 79.131 
Levantamento gravimétrico terrestre 34.583 
Levantamento gravimétrico marítimo 10.104 
Levant .magnetométrico terrestre 87.856 
En uetometrito marítimo 9.995 
Acomp . geológico de poços terrestres 80.152 


116.055 


Acomp.geológico de poços marítimos 
d) Comentários 


Na atividade de sísmica , foram feitos 
levantamentos de 6.816 km 2D e 869 km? de 3D, totalizando 13.768 km 
de linhas sísmicas levantadas. Já nas atividades marítimas (sísmica 
gravimetria e magnetometria) as realizações abaixo do programado 
justificam-se pela não contratação de um navio. 

Na atividade de acompanhamento geológico de poços 
exploratórios foram incluídos 36 poços nas bacias terrestres e 30 
poços nas bacias marítimas. A metragem exploratória perfurada 
alcançou 80.152 metros nas bácias terrestres e 116.055 metros nas 
bacias marítimas. 


Perfuração Exploratória de Petróleo 
a) Objetivo 


O objetivo desta atividade é avaliar o potencial 
petrolífero das bacias sedimentares marítimas e terrestres 
brasileiras, visando a descoberta de: óleo e gás natural, 
compreendendo, no ano, a perfuração de 42 poços na plataforma 
continéntal e 50 poços em áreas terrestres. 


UNIDADE DE| PROGRAMADO 
MEDIDA RR | 


b) Principais realizações 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 


80.152 
116.055 


Perfuração exploratória em terra 


Perfuração exploratória no mar 


c) Comentários 


No ano. «de 1993: a atividade de perfuração 
exploratória se voltou, principalmente, para as áreas de caráter 
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extremamente pioneiro, atuando na Bacia de Parecis, Estado do Mato 
Grosso, na Bacia do Acre, na Bacia do Paraná e na Bacia de Pelotas, 
onde perfurou o poço mais profundo do Brasil (6.183 metros). Essas 
áreas, além de difícil logística, apresentam características 
geológicas pouco conhecidas, o que torna as operações complexas e 
de difícil previsibilidade. 


Expansão da Produção de Petróleo na Bacia de Campos 
a) Objetivos 


Este projeto tem como objetivo incrementar 
diversos sistemas de produção de hidrocarbonetos na Bacia de 


Campos. 
UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


bbl/dia 468.480 
m'/dia 10.774.000 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


«SIA cla 
6.482.000 


Produção de óleo e LGN 


Produção de gás natural 


c) Comentários 


O não atingimento da meta foi, principalmente, 
devido aos seguintes fatores: 


- Condições adversas de mar que agravaram problemas 
operacionais e dificultaram o seu reestabelecimento; 

- paradas no sistema de produção de águas profundas; e 

-interrupção no escoamento do oleoduto que liga a Plataforma 
Central de Enchova ao continente causando a interrupção do 
fornecimento de vários poços. 

Pode ser destacada a conclusão da construção e 

lançamento de dutos submarinos interligando as plataformas dos 


campos Moréia/Pargo e Viola/Garoupa. 

Prossegue a construção e instalação do Sistema 
Complementar de Processamento de Óleo de Enchova/Bonito com 22 OL 
realizado. 


Em andamento a adaptação do N.T., P.P. MORAIS, em 
Unidade Estacionária de Produção (UEP) com 20,50% realizado. 


Perfuração de Desenvolvimento da Produção de Petróleo 
a) Objetivos 
Esta atividade tem como objetivo promover a 


produção de óleo e gás, mediante a perfuração de poços terrestres 
e marítimos. 
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“b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


R 
é 
UNIDADE DE| PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA | | 


Perfuração explotatória - terra 163.377 
Perfuração explotatória - mar 31.607 
Acomp. geológico poços terrestres 163.090 
Acomp. geológico poços marítimo 31.607 


Produção de Petróleo nas Bacias Marítimas 


a) Objetivos 


£ 


O objetivo deste projeto é incrementar diversos 
sistemas de produção de hidrocarbonetos nas bacias marítimas. 


+ 
“ 


UNIDADE DE| PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


bbl/dia 24.245 -. 49,479 
m'/dia 285.400] 5.424.000 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Produção de óleo e LGN 


Produção de gás natural 
Produção de Petróleo nas Bacias Terrestres 
a) Objetivos 


O objetivo deste projeto é incrementar diversos 
sistemas de produção de hidrocárbonetos nas bacias terrestres. 


UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


bbl/dia 237.400 192.181 
14.960.000] 8.073.000 


b). Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Produção de óleo e LGN 


“Produ ão de gás natural m'/dia 


c) Comentários 


Um dos fatores que contribuiu para o não 
atingimento da meta foi o período de seca no Estado do Amazonas que 
dificultou as condições de navegabilidade -dos rios interrompendo 
o transporte de petróleo até o rio Solimões, o que obrigou ao 
fechamento temporário dos campos naquela: região. 
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Concluída a construção e montagem industrial da 
Estação Coletora e Compressora do Riacho da Forquilha e dutos de 
escoamento da região de produção da Bahia. 
Sistema de Produção de Albacora 


a) Objetivos 


O objetivo deste sistema é aumentar a produção de 


óleo na Bacia de Campos. 
UNIDADE DE 
MEDIDA 


bbl/dia 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Produção de óleo e Líquido de Gás 
Natural - LGN 


Produção de gás natural * m'/dia à 841.000 


c) Comentários 


x 


A superação do programado deve-se à maior 
eficiência de produção das plataformas que operam em águas 
profundas. 


Sistema de Produção de Marlim 
a) Objetivos 


, Este sistema visa implantar um sistema composto 
de 3 plataformas semi-submersíveis para aproveitamento de 62 poços 
até o ano de 2.015. Inclui o Projeto Piloto de Marlim e Fase I do 


Desenvolvimento do Campo de Marlim. 
UNIDADE DE| PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 
91.946 


bbl/dia 49.660 
m'/dia 720.700] 1.347.000 


“A superação do programado deve-se à maior 
eficiência de produção das plataformas que operam em águas 
profundas e, também, antecipação da entrada em produção de poços 
de alta produtividade. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


'Produção de óleo e LGN 


Produção de gás natural 


c) Comentários 
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Ampliação e Otimização do Parque de Refino de Petróleo 
| a) Objetivos | ú 


Este projeto tem como objetivo aumentar a. 


produção de derivados para atender o crescimento do mercado; 
adequar a estrutura de produção ao perfil da demanda, com melhoria 
de qualidade. 


lb) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Ampliar a capacidade da RLAM 


7 66,22 
Construir Unidades de MIBE 63,64 
Construir Unidade de Lubrificantes 100798 
Naftênicos ' 
Construir Unidade de Coqueamento 1 Tod 
Retardado da REPLAN 
Construir Unidades de Hidrotratamento 9,80 


de Correntes Instáveis em Diversas 
Refinarias 


Ampliar e otimizar o refino (Obras) 


Manutenção da Infra-Estrutura Operacional do Parque de Refino 
a) Objetivos 


Esta atividade tem como principal objetivo 
promover obras relacionadas a diversas adaptações e melhorias nas 
áreas de processo, utilidades, transferências, estocagem, 
atendimento de normas de segurança, implantação de novos sistemas 
para adequação de efluentes às condições locais. 


b) Principais realizações 


Foram investidos recursos em melhorias 
operacionais nas Unidades industriais para permitir redução dos 
custos, melhoria da qualidade. de produtos, controle ambiental, 
garantia de confiabilidade operacional, aumento da segurança 
industrial, bem. como na área de tecnologia da informação com ênfase 
no aperfeiçoamento dó ambiente integrado de informações. Vale 
registrar que O esforço de uma efetiva gestão de investimentos 
permitiu o cumprimento integral do arçamento previsto para 1996. 


Na área de automação industrial, foram investidos 
recursos com o objetivo de melhorar as condições de gestão do 
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negócio, pela utilização de informações mais confiáveis e de 
técnicas de controle avançado e de otimização da produção. 


Construção de Terminais e Dutos de Petróleo e Derivados 


a) Objetivos 


O objetivo deste projeto é ampliar e modernizar 
O sistema nacional de terminais e dutos, facilitando a exportação 


de derivados de petróleo. 


b) Principais realizações à 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE| PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 
$ o 


Ampliar o Sistema de Escoamento de 
Derivados e Supervisão de Dutos do 
TORGUA 


99,07 CEPAS 


Ampliar o Terminal Madre de Deus 100,00 100,00 
Construir Cavernas para armazenamento 20,30 2,34 
de GLP no TEBAR 

Construir Dutos com financiamento do 99,99 94,75 
BIRD 

Construir Dutos (13 projetos) 68,93 64,60 
Construir Gasoduto Cabiúnas-Campos 100,00 98,00 
Construir Unidade de Estação de 92,53 31,60 
Tratamento e Efluentes em Cabiúnas 

Construir Oleoduto Campos Elíseos - PARE) 0,4% 
REVAP 

Construir Poliduto REPLAN-BRASÍLIA 87,67 70,48 
Gasoduto Bolívia/Brasil 100,00 100,00 


Manutenção da Infra-Estrutura Operacional de Terminais e Dutos 


a) Objetivos 
; Aumentar ou manter a capacidade operacional. Melhorar a 
flexibilidade e/ou eficiência operacional e melhorar o controle dô 
impacto ambiental. 


b) Comentários 


Este projeto não pôde ser medido em termos de 
execução física, por se tratar de pequenas obras de segurança e 
melhoria operacional de terminais e dutos, tendo em vista que são 
obras de características e cronogramas diferenciados, apesar de 
terem o mesmo objetivo. De forma geral esse projeto vem evoluindo 
de acordo com os diversos cronogramas previstos. 
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Ampliação da Frota de Navios Petroleiros 


e 


a) Objetivos 


Este projeto tem como objetivo atender à Lei nº” 
2.004 no transporte de petróleo, derivados escuros, claros e 
álcool; substituir navios fretados no transporte de cabotagem por 
navios de bandeira brasileira, condicionando a liberação dos 
recursos ao cumprimento integral das etapas físicas previstas nos 


respectivos projetos. 
UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 


78,25 
95,44 
93,00 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Construir 5 navios-tanque de 33 Mil TPB 


Construir 2 navios-tanque de 55 Mil TPB 
Construir 5 navios-tanque de 36 Mil TPB 


Reparar 2 navios-tanque 
c) Comentários Ene º 
Em andamento a construção e montagem dos navios 
tanques de 33.000 TPB, Lorena, Lindóia e Livramento, com execução 
física realizada de 66,80%, 70,20%, 45,20%. Concluídos os navios 
tanques de 33.000 .TPB, Londrina e Lobato-já em operação. 


Em conclusão à construção e montagem do navio 
tanque de 55. 000 TPB, Poti, com 92% de realização e concluído o 
navio tanque de 55.000 TPB, Pedreiras, já em operação. 


Concluídos os navios tanques de 36.000 TPB, 
Itabuna, Itajuba e Itaperuna, já em operação. 


Concluída a construção do navio Itamonte entregue 
em novembro/95. Em) conclusão a construção e montagem do navio 
tanque de 36.000 TPB, Itaituba com 79,40% realizado. 

“415.2.3.2.2 - Braspetro Oil Services Company - BRASOIL 
Exploração de Petróleo no Exterior 
a) Objetivos 


O objetivo ds projeto é a exploração de 
petróleo no exterior. 


b) Forma de atuação 
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Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Perfurar Poços em Desenvolvimento m 538 
Produzir Petróleo mil bbl 1.453 
Produzir Gás Natural mm'/d € 0245 
Levantamento Linhas Sísmicas 6.476 
Perfurar Poços Exploratórios Es 


Ampliar Reservas de Petróleo 

Legenda: mil bb1l - milhares de barris 
mm'/d - milhares de metros cúbicos por dia 

Obs: Valores correspondentes à participação BRASOIL 


15.2.3.2.3 - Petrobrás Distribuidora S/A - BR 
a) Forma de atuação 


Todos os projetos/atividades elencados abaixo 
tiveram seus recursos executados através da aplicação direta. 


Ampliação da infra-estrutura operacional 
a) Objetivos 
O objetivo principal deste projeto é dotar a 
empresa de infra-estrutura operacional adequada, com vista a 


melhoria dos níveis de produtividade, bem como ao atendimento da 
demanda do mercado de sua atuação. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Construir Bases Armazenagem Unidade 


Unidade, 


Ampliar e Melhorar Bases 


Adquirir Equipamento Transportes Unidade 


Construir Depósitos em Aeroportos Unidade 


Montar Unidades Abastecimento 


Aeronaves Unidade 
(1)Base de Vila do Conde (BAVIC), no Pará, em conjunto com a ALUNORTE, mediante 
contratos de compra e venda mercantil e de comodato. 
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Ampliação e Manutenção da Rede de Clientes de Distribuição 
“ 


4 


a) Objetivos 
“O objetivo deste projeto é consolidar a rede de 


clientes visando garantir a distribuição de combustíveis derivados 
de petróleo e de álcool hidratado, bem como a distribuição de gás 


natural para uso em veículos. 
UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 
6 


Unidade 1 5 


“b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Adquirir Terrenos e Postos 


Construir e Reformar Postos Unidade Sd 7 


Adquirir Equipamentos para Unidade 


Laboratório 


Ampliação da Unidade de Fabricação e Acondicionamento de Produtos 
a) Objetivos . 
Ampliar as instalações da unidade de fabricação 


e acondicionamento de produtos, de forma a atender a crescente 
demanda do mercado consumidor de óleos lubrificantes e isolantes, 


parafinas e graxas. 
UNIDADE DE 
MEDIDA 


Unidade 


b) Principais realizações 


h! 


DESCRIÇÃO DA META PROGRAMADO 


EXECUTADO 


“Adquirir Equipamentos Industriais 


Realizar Obras Civis Unidade 6 
Adquirir “Equipamentos para Unidade 6 
Laboratório 


Coordenação da Infra-Estrutura Administrativa 
a) Objetivos 
O objetivo desta atividade é dotar a área 
administrativa de meios capazes de manter os serviços de apoio à 


área operacional em condições satisfatórias de funcionamento. 


b) Principais realizações 
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DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO 
f MEDIDA ; 


Unidade 200 


Adquirir Equipamentos de 
Processamento de Dados 


Adquirir Microcomputadores e Unidade 'BãR 
Softwares 
Adquirir Móveis e Utensílios Unidade 1.8 


Diversos 


Adquirir Veículos de Transporte Unidade 


15.2.3.2.4 - Petrobrás Internacional S/A - BRASPETRO 
Exploração de Petróleo no Exterior 
a) Objetivos 


O objetivo destes projeto -é- a exploração de 
petróleo no exterior. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


Mm 


direta. 


Cc) Principais realizações 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 


Perfurar Poços em Desenvolvi-mento 


Produzir Petróleo mil bbl 7.585 
Produzir Gás Natural mm*/d 1700 
Levantamento Linhas Sísmicas 24.202 
Perfurar Poços Exploratórios - LAS 


Ampliar Reservas de Petróleo 184077 


Legenda: mil bbl - milhares de barris 
; mm3/d - milhares de metros cúbicos por dia 
Obs: Valores correspondentes à participação da BRASPETRO 
15.2.3.2.5 - Petrobrás Química S/A - PETROQUISA 
Modernização e Racionalização da Infra-estrutura Operacional 
a) Objetivos 
O objetivo desta atividade - adquirir 


equipamentos de informática. 
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b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. - 


c) Principais realizações 


Os investimentos realizados em 1995, conforme 


programado, restringiram-se à aquisição de bens patrimoniais e 


softwares, caracterizando uma atividade de execução contínua no 
tempo, não se adequando, portanto, sua mensuração física. 


15.2.4 - Sistema Eletrobrás 


As empresas elencadas abaixo: são responsáveis 
pela execução do programa Energia Elétrica. 


15.2.4.1 - Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELE TROBRÁS 


+ 
“ 


a) Forma de atuação 


Todos os projetos elencados abaixo tiveram seus 
recursos executados através de aplicação direta. 


e 


Estudos e Projetos 
a) Objetivos 


O objetivo fundamental deste projeto é contratar 
consultoria para atender as perdas por evaporação do “lago de 
Sobradinho, considerando que o reservatório apresenta um espelho 
d'água de grandes dimensões numa região semi-árida e que a parcela 
de evaporação tem peso -. significativo | na estimativa ' de 
disponibilidade energética. 


b) Principais realizações 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


DESCRIÇÃO DA/META 


EXECUTADO 


Complementação do Sistema de Equipamento 0 
Aquisição de Dados 

Instalação de uma Plataforma de Viagens 0 
medição H/hora 0 


c) Comentários 


Não foi possível. dar continuidade ao Projeto, 
conforme previsto para 1995, em função do encerramento do Contrato 
entre Eletrobrás e COPPE/UFRJ, conforme Termo de Encerramento e 
Quitação do:-Contrato nº ECE-528/88, assinado em PB/ 04. 
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Expansão do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica 
a) Objetivo 
Atender o crescimento de demanda de carga devido 
à ampliação do parque industrial e adequação das carências de 


transmissão. 


b) Principais realizações 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 2 
29.326 


DESCRIÇÃO DA META 


EXECUTADO 


Estudos e projetos de viabilidade 
da Região Amazônica-CPTA 


Desenvolver estudos e pesquisas 


c) Comentários 
Foram realizados estudos sobre transmissão de 
energia elétrica envolvendo as tecnologias de corrente contínua 
e corrente alternada em linhás de potência natural elevada. 
Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica 
a) Objetivos 
Promover a conservação e o uso eficiente e 
racional de energia elétrica na oferta e no uso final, contribuindo 
para a melhoria da qualidade dos serviços, deduzindo os impactos 
ambtentais e proporcionando maiores benefícios para a sociedade. 


- Db) Principais realizações 


A Implantação do Centro de Referência no CEPEL 
foi postergada para 1996. 


O projeto da Rede Nacional de Informática foi 
redirecionado em função da evolução tecnológica que possibilitou 
a utilização do Sistema Internet em substituição da implantação de 
um Sistema BBS (equipamento + software). 

15.2.4.2 - Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A - ELETRONORTE 


a) Forma de atuação 


Todos os projetos elencados abaixo tiveram seus 
recursos executados através da aplicação direta. 


Usina Hidrelétrica Samuel 
a) Objetivos. 
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b: 


PRE 


“c) Comentários . 


“ad | -- Executado serviço de construção e montagem da 
“unidade 4 com energização em 13.10.95 e continuidade das obras 
PELVIS (E montagem da unidade 5 com previsão" de energização em 
= -jun/96- | guga | | e 
Usina Hidrelétrica Manso “ 
: a) objetivos À 
“a Promover o “aproveitamento múltipio ” com” a 
; implantação gi A unidades geradoras de 52,15 MW, fundamental para 
E o atendimento do mercado de energia elétrica do Estado do Mato 


E Grosso. 


E b) Principais realizações 

À q Ê E » j 4 o 

E — O empreendimento está paralisado desde 20/11/89. 
E Durante o ano de 1995 foram executados os serviços de manutenção 


EP do canteiro. 


* Usina Hidrelétrica Tucuruí 01 a 23 Unidades 


| a À à a) Objetivos | 
a E e, 2 Sbjetivo este tpro jeto é concluir construção e 
montagem das unidades geradoras 13 a 23 de 375 MW cada. 
E b) Comentários | 
Foram concluídos os Estudos de Viabilidade. 


Re? Usina Hidrelétrica Coaracy Nunes - Unidade 3 


Ee 

"3 a) Objetivos 

Rs ' 

E. « Este projeto tem como objetivo a instalação da 
o. terceira unidade de 30 MW. 
ns! Fam» 
o: Ent 
e Ra die b) Comentários 

) » 647, : 
Rs 


= DE q a eco ogia So DS SS Aº TE a e 
ae ed qa o gi ag + E E Ss Er 
= DES Seas SE cos E asas — E q 


nro: 


O projeto Básico da terceira unidade com 30 MW 
foi concluído em out/95. Em andamento a licitação global com 
previsão de assinatura do contrato em jul/96. 


Expansão da Geração Termelétrica 
a) Objetivos é 
O objetivo fundamental deste projeto é suprir a 
demanda total ou complementar a geração de energia hidrelétrica, 


em conformidade com as diretrizes do Plano Nacional de Geração de 
Energia Elétrica. po ep 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Usina Term. Estado do Amapá 


Usina Term. Estado do Acre 


UTE Rio Acre - Unidade 2 21,45 
Usina Term. Estado de Roraima 0 
Usina Term. Estado do Amazonas 0 


Usina Term. Reg 


lão Norte 
Cc) Comentários 


Usina Termelétrica Estado do Acre: 


* a unidade lda UTE Rio Acre foi energizada em 30/12/94. 
.— a unidade 2 foi energizada em 09/01/95. 


Usina Termelétrica Estado de Roraima: 


- a UTÊE Floresta com 52,00 MW está com energização prevista 
para ABR/96. 


Expansão do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica 


a) Objetivos 
Atender ao crescimento. de demanda de carga, 


devido às ampliações do parque industrial e adequação das carências 
de transmissão nas subestações e linhas na área de concessão. 
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SISTEMA DE TRANSMISSÃO 


'“Acre/Rondônia 


Linhas de Transmissão “0 

Subestações 0 

SISTEMA DE TRANSMISSÃO AMAPÁ 

Linhas de Transmissão 2 

Subestações 2,6 

SISTEMA DE TRANSMISSÃO MANAUS 

Linhas de Transmissão 5,1 

Subestações 53.2 

SISTEMA DE TRANSMISSÃO MATO GROSSO 

Linhas de Transmissão 70 

Subestações 110 

SISTEMA DE TRANSM.NORTE/ NORDESTE 

Linhas de Transmissão 0 
50 


Subestações 


c) Comentários 


Em 1995 foram feitas complementações finais das 
obras energizadas em 1994, serviços de fundações,  içamento, 


estruturas, faixa de servidão e instalação de fio contrapiso, 
montagem e, ainda iniciadas outras obras de montagem de bancos nas 


subestações. 
Distribuição de Energia Elétrica 
a) Objetivos 


Atender as solicitações do mercado consumidor, 
manter os sistemas nos níveis de finalidade e segurança nã 
legislação e contribuir para O desenvolvimento social e econômico 


das comunidades a que Serve. 
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c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


EXECUTADO 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE MANAUS 


- SAGE Se E E A as 
ático ass Mi RE E 


Rede Primária KM PR ja) 
Rede Secundária KM 52, 06 
Trafo de DMsrrinaicão MVA 37,09 
Ligação Novos Consumidores Unidade sa 131,86 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE BOA VISTA 

Rede Primária 4,51 


KM 
Rede Secundária KM 
Trafo de Distribuição KVA 


Li 


ação Novos Consumidores 
15.2.4.3 - Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. - ELE TROSUL 
a) Forma de atuação 


Todos os projetos elencados abaixo tiveram seus 
recursos executados através da aplicação direta. 


f ç Manutenção do Sistema Digital - DETRE 
| a) Objetivos 


O objetivo deste projeto é otimizar a operação do 


| Sistema ELETROSUL, garantindo continuidade e qualidade de energia 
À de maneira mais econômica, e transferir informações e dados do 
sistema ao Centro Nacional de Operações do Sistema - CNOS 


(Brasília). 


b) “Principais realizações 


; DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


Manutenção do Sistema Digital - 
DETRE 


c) Comentários 
Foi instalado o sistema DETRE na SE Siderópolis. 


As principais instaláções do Sistema  DETRE 
encontram-se em operação, sendo que as instalações remanescentes, 
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pela sua relevância, estão sendo oportunamente instaladas de acordo 
» 


com a disponibilidade. y 
ú 


Usina Hidrelétrica Itá 

a) Objetivos 
Este projeto tem como objetivo aproveitar o 
potencial da Bacia do Rio Uruguai, mediante a geração de 1.450 MW 
(5x290mw) de energia, visando o atendimento às regiões 
sul/Sudeste/Centro-Oeste. Esta usina constituir-se-á no primeiro 
aproveitamento no Rio Uruguai. 


b) Principais realizações 


UNIDADE DE MEDIDA 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


PROGRAMADO 


1.500 


USINA HIDRELÉTRICA ITÁ 


Adquirir Terrenos 


d) Comentários 


Assinado o Contrato de constituição do Consórcio 
entre a ELETROSUL e a Associação de Autoprodutores Independentes, 
englobando a Companhia Siderúrgica Nacional, Poliolefinas, 
Companhia Industrial de Polipropileno e a Companhia de Cimento 
Itambé. 


Prorrogada a concessão para O aproveitamento do 
potencial hidrelétrico no trecho do Rio Uruguai, entre os 
Municípios de Itá/SC e a Aratiba/RS, pela ELETROSUL e transferida 
ao Consórcio da Usina Hidrelétrica Itá, conforme Decreto nº 1.712 
Ro pait/95)0. 


Adquirida neste ato, área de 369 ha no Estado de 
Santa Catarina, para implantação da Unidade de Conservação. 


Adquirida no Município de Chiapetta/RS área de 
1.200 ha, para implantação de um novo reassentamento envolvendo 55 
famílias. 
Reassentadas 74 famílias no reassentamento de 
Chopizinho/PR e executados 70% dos serviços de implantação do 
reassentamento de Honório Serpa/SC, para 38 famílias. 
Usina Hidrelétrica de Campos Novos 


a) Objetivos 


Aproveitar o potencial da Bacia do Rio Uruguai, 


mediante geração de 880 MW (4x220 MW) de energia elétrica, visando 


atendimento às Regiões Sul/Sudeste/Centro-Oeste. 
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UHE CAMPOS NOVOS 
Obtenção da licença prévia 


Ed 


c) Comentários 


Durante o ano de 1995, foram iniciad 
; atividades necessárias à obtenção de Licença Prévia nos. e 
' Legislação vigente, destacando-se a realização da Audiência : 
realizada na cidade de Campos Novos/SC, em. Riga os 
atividades foram desenvolvidas por delegação do DNAEE, | 
a concessão do empreendimento será licitada. Muros 


x 1 4 f 


Usina Hidrelétrica Machadinho 


a) Objetivos 


J 
2 


O objetivo deste projeto é apare o potencia 
da Bacia do rio Uruguai, mediante a implantação da TU 
Hidrelétrica Machadinho no rio Pelotas, mediante geração de 
MW (4x300 MW), na divisa dos Estados de Santa Catarina e Rio Grand 
do Sul. a 


b) Comentários 


Destacam-se as atividades desenvolvidas pai 
realização dos Estudos Complementares de Localização - 
Empreendimento, visando a comparação entre a alternativa a jusal 
da foz do Rio Apuarê, selecionada no projeto básico, e 
alternativa situada a jusante da mesma foz. Com o objetivo 
minimizar os impactos sociais existentes no projeto original, 
virtude da não inundação do vale. do Rio Apuarê, onde e: 
localizada a grande maioria da população que seria originais 
atingida. 


O 
e VP 


4 y 


Elaboração do Plano de Conclusão da Usinal! 
Hidrelétrica Machadinho e aprovação pelo; DNAEE, prevendo al 
realização de licitação para seleção de parceiros privados e! 
pessoas jurídicas, com o objetivo de construir e explorar, o 
potencial hidrelétrico na rs dade de Consórcio, em conformi de 
com O artigo 20 da lei nº 9.074/95. 


Usina Termelétrica Jorge Lacerda IV 


a) Objetivos 
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O objetivo deste projeto é fornecer'ao sistema 
' Sul/Sudeste 350 MW (1x350MW) de energia elétrica proveniente da 
conversão energética do carvão mineral, visando atendimento de 
“demanda. 


b! Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UTE JORGE LACERDA IV 


Elaborar desenho de engenharia 120 185 
Concreto 3.348 1.432 
Movimentação de terra 106.521 18.606 
Montar equipamentos SA, 4.787 


eletromecânicos 


c) Comentários 


Em novembro de 1995, foi celebrado Acordo ao 
Termo Aditivo nº 3, entre ELETROSUL e o Consórcio Nacional de 
Fornecedores definindo novas datas para a entrega do saldo de 
materiais e/ou equipamentos de determinados itens do fornecimento, 
uma vez que -não foram cumpridas as datas originalmente 
“estabelecidas. 


Este Acordo possibilita, de forma efetiva, 
pagamentos diretos da ELETROSUL aos subfornecedores do Consórcio, 
não definidos originalmente em Contrato. 


Tendo em vista as dificuldades que impediram a 
conclusão do fornecimento dos Precipitadores Eletrostáticos pela 
ASVOTEC (Empresa prestadora de serviços da ELETROSUL) em junho de 
1995, foi repactuado para janeiro de 1996 O prazo de conclusão do 
fornecimento dos componentes destes precipitadores. 


Expansão do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica 
a) Objetivos 
O objetivo deste projeto é atender ao crescimento 


de demanda de carga e adequação das carências de transmissão nas 
subestações e linhas na área de concessão. 
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b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


SISTEMA TRANSMISSÃO ENERGIA 
ELÉTRICA 


Construção/ampliação de 838 
subestações 
Construção de linhas de 0 
transmissão 


c) Comentários: 


Durante o ano de .1995, foram concluídos “e 
energizados empreendimentos referentes a instalação do banco de 
capacitores, 5 ampliações de subestações. 


Nesse período prosseguem e/ou foram iniciados os. 
estudos e projetos referentes a: 


- implantação de pátios; 

- Substituição de trafos; 

- instalação e substituição de autotransformadores; 

- digitalização de subestação de substituição de cabos; e 

- Interligação Brasil-Uruquai.- implantação da Estação 
Conversora de Freqiúência de Rivera, 70 MW e LT 230 KV - Estação 
Conversora - SE Livramento (CEEE). 


15.2.4.4 - Companhia: Hidro Elétrica de São Francisco - CHESF 
- a) Forma de atuação 


Todos os projetos elencados tiveram seus recursos 
executados através da aplicação direta. 


Usina Hidrelétrica de Xingó 
a) Objetivos 
O objetivo deste projeto é a construção de uma 


usina de 3.000 MW de potência, distribuída em 6 unidades geradoras 
de 500 MW. 


b) Principais realizações 


UNIDADE DE aa EXECUTADO 


MEDIDA 


Es 1.000 
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DESCRIÇÃO DA META 


Construção da UHE de Xing 


. a 
-» Tás 


c) Comentários " 

Durante o ano de 1995 foram concluídas as obras 
civis e entraram em operação a segunda e terceira unidades 
geradoras. 

Reassentamento Rural 


a) Objetivos 


O objetivo deste projeto é promover o 
reassentamento de famílias de forma a obter a melhoria do bem estar 


econômico e social. 
UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA « 
1.210 


Expansão do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


EXECUTADO 


REASSENTAMENTO RURAL DE ITAIPAVA 


Implantar projeto de irrigação 


a) Objetivos 
O objetivo deste projeto é atender ao crescimento 


da demanda de carga, devido às ampliações do parque industrial e 
adequação das carências de transmissão nas subestações e linhas 


na área de concessão. 
UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 
0 


6 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


SE BARREIRAS 


"SE ITABAIANINHA 100 95 
LT BANABUIU/FORTALEZA 35 33 
ST DA UHE LUIZ GONZAGA-ETAPA II SE 53 50 
PENEDO 
ST XINGÓ/PERNAMBUCO - AMPLIAÇÃO SE 50 45 
RIBEIRÃO 
SE BARREIRAS  - AMPLIAÇÃO SE 70 52 
BANABUIÚ 
ST NORDESTE  - AMPLIAÇÃO SE 53 


MIRUEIRA 
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c) Comentários 


Destaca-se ainda o início da construção da . 
subestação de Santo Antônio de Jesus e a realização de ampliações 
em diversas subestações tais como: Funil, Milagres, Messias e 
Pituaçu, bem como benfeitorias em diversas linhas de transmissão. 


15.2.4.5 FURNAS - Centrais Elétricas S/A. 
Usina Hidrelétrica Serra da Mesa 
a) Objetivos MEI 
O objetivo do projeto é aproveitar o potencial 
hidrelétrico do Rio Tocantins, mediante a geração de 1290 MW de 
potência instalada (3x431Mw), visando o atendimento às regiões 
Sul/Sudeste/Centro-0Oeste. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados em parceria com a Cia. 
Energética Nacional S.A. - ENERGISA. 


c) Principais realizações 


No ano de 1995, foram realizadas 21,8% do total 
previsto de escavação para a construção da usina hidrelétrica. 


Relativamente à concretagem das estruturas 
principais, foram executados bs Te 


Os Serviços de montagem foram iniciados em 
fev/95, já. tendo atingido os seguintes percentuais de avanço: 


- Turbina + Gerador 1: eo LA 
- Turbina + Gerador 2 : 16,38 
- Turbina + Gerador 3: 2 p ARE 


Usina Nuclear de Angra II 
a) Objetivos 
O objetivo deste projeto é atender a demanda de 
energia elétrica da Região Sul/Sudeste, de acordo com o 
planejamento energético da ELETROBRÁS, com a potência de 1.309 MW 
(1x1.309MW). 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 
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G) Comentários Y 
[ 

O progresso físico global para a construção da 
usina termonuclear, ponderado até dez/95, atingiu 73,39%, havendo 
um incremento de 2,65% de avanço no ano. Os principais eventos 
ocorridos no período foram: 


-— a conclusão da licitação para a montagem eletromecânica 
fpacotês nuclear, convencional e instrumentação/controle); 

-— a concretagem da laje de apoio para a turbina; e 

- a execução dos canais de descarga. 


Em termos percentuais acumulados ponderados, 
foram atingidos os seguintes valores por atividade: 


- engenharia de projeto : 85, 89% 
- suprimento (nacional e importado): 87,26% 
- obras civis: 83,31% 
- montagem e comissionamento: '. 8,893 


Usina Nuclear de Angra I. 
a) Objetivos 


O objetivo deste projeto é suprir a demanda total 
ou complementar à geração de energia hidráulica, em continuidade 
às diretrizes do plano nacional de geração elétrica, com uma 

potência instalada de 657 MW (1x657MW). 
b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


Foram realizadas obras de manutenção da usina, 
além da continuação da fabricação da 5º recarga de combustível. 


Na“ barragem, Vdaatpota!sGOT/am Dates 411,79, 
correspondeu a um avanço de 33,8% do volume total previsto de 
aterro. 


O percentual acumulado até dez/95, de avanço 
físico das obras civis principais foi de 73,4%. 


Os serviços de montagem foram iniciados em mai/95 
e acumulam um percentual de 0,6% do total previsto. 


Usina Hidrelétrica Corumbá I 


a) Objetivos 
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O objetivo deste projeto é aproveitar (o) potencial 
hidrelétrico do Rio Corumbá, mediante a geração de 375 MW de 
potência instalada (3x125MW), visando ao atendimento das regiões 
Sul/Sudeste/Centro-Oeste. | : 


b) Forma dê atuação | 


a 
Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 
No período de jan/95 a dez/95 foram executados os 
seguintes percentuais em relação ao total previsto para a 
construção da usina hidrelétrica: 


.escavação: 5% (210.000 m?) 
«Concreto: -— 20% ( 53.0000mê) 


| Foi feito o aterro na barragem da Sie vacao 580,0 
até à elevação final de 599,5m. 4 


Até dez/95, o percentual acumulado de avanço das 
obras civis principais atingiu 98,5%. 


Expansão do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica 
a) Objetivos 
O objetivo deste projeto é atender ao crescimento 
da demanda de carga, devido às ampliações do parque industrial e 
adequação das carências de transmissão nas subestações e Pinhal 
na área de concessão. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 
| Foram construídos 4,5 KM de linha de transmissão 
na subestação da área Nordeste do RJ/ES e 105 KM na subestação dã 


área de São Félix. 


Em outras subestações houve a melhoria e 
Fsb iac te E de 9 unidades. 


Foram consideradas somente as energizações 


previstas e realizadas em 1995, em subestações, os vãos de 
transformadores (MVA) e nas LT's , as extensões (km de linha). 
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Linha energizada no ST Área, Nordeste, 
RJ/Espírito Santo: LT Tap (Adrianópolis-Alcântara) -Imnbarié. 
energizada no ST de São Felix:LT 


Linha 


Niquelândia-Serra da Mesa 1. 
15.2.4.6 - LIGHT - Serviços de Eletricidade S/A. 


a) Forma de atuação 

Os projetos/atividades elencados abaixo tiveram 
seus recursos executados através de aplicação direta. 
Construção e Reforma de Instalações | 


a) Objetivos 
O objetivo da atividade é atender às necessidades 


administrativas e operacionais da empresa. 


b). Principais realizações 
UNIDADE DE | PROGRAMADO 
- | MEDIDA 


DESCRIÇÃO DA META 


66 
“3 


CONSTRUÇÃO/REFORMAS INSTALAÇÕES 


Instalar equipamentos 


Supervisão e 


Sistema 


Instalar 


Controle 
c) Comentários 
Concluído o projeto “de Hardware do Centro de 
Operação do Sistema (COS), Centro de Operação Regional (COR) e 
Centro de Operação da Distribuição AEOD). 
Efetuada a montagem das plataformas de 


desenvolvimento e integração do sistema no Rio de Janeiro e na 


França. 
Colocação dos pedidos de transdutores analógicos 


e medidores digitais. 
Concluído o projeto executivo arquitetônico do 


prédio do SSC (Sistema de Supervisão e Controle), na Rua Larga e 


iniciado o projeto de estruturas e instalações. 
Iniciada a implantação do Centro de Operação de 


Usinas (COU). 
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Instalado no Sistema de Automação de Subestações 
Desassistidas (SASD) a UTR (Unidade Terminal Remota) da Subestação 


Triagem, estando em fase de conclusão a instalação das UTR's nas - 


Subestações de Coelho da Rocha, Guadalupe e Turiaçu. 


Efetivada a interligação do Sistema de Automação 
de Redes de Distribuição (SARDIS) com o SASD. , 


Recuperação do Sistema de Geração de Energia Elétrica 
a) Objetivos 
O objetivo deste projeto é a recuperação global 


da UHE Ilha dos Pombos, compreendendo recuperação da barragem , das 
unidades geradoras e do sistema de controle. 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


$ 35 
õ 20 


Ações realizadas em 1995: 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


UHE ILHA DOS POMBOS 


Engenharia 


Adquirir equipamentos 


- concluído o projeto executivo de recuperação da barragem e 
do vertedouro; 

- obras de, recuperação da barragem e do vertedouro: executada 
a recuperação vertedouro do Canal Norte e iniciada a recuperação 
do vertedouro do Canal Sul; e | 

- instalados pórticos rolantes e vários equipamentos eletro 
mecânicos. 


c) Comentários 


A UHE Ilha dos Pombos está com sua vida útil 
esgotada. Foi construída em 1924 e apresenta problemas de 
instabilidade e degradação generalizada nas estruturas civis 
(barragem, vertedouro, tomada d'água e casa de força), bem como nos. 
equipamentos eletro mecânicos. Como as estruturas de barragem 
apresentavam sérios problemas de instabilidade, a recuperação da 
usina foi iniciada outubro de 1992, com a: contratação da reforma 
dessas estruturas, cujo término está previsto para 1996. A 
recuperação da tomada d'água e da casa de força está prevista para 
início de 1996, com prazo de execução de cerca de 4 anos. 


Usina Hidrelétrica de Santa Branca 


a) Objetivos 
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O objetivo deste projeto é aproveitar o potencial 
energético de 32 MW médios, já disponíveis na barragem de Santa 
Branca, localizada em Jacareí - SP, através da construção da casa 
de força, da instalação de duas máquinas de 25 MW cada uma e da 
recuperação das estruturas existentes. 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 
FER E 


Foi concluída a revisão do projeto básico em 
junho/95 e encaminhado, ao DNAEE, O Plano de Conclusão do 
Empreendimento, contemplando parceria com a iniciativa privada. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UHE SANTA BRANCA 


Manutenção de Sistema de Geração e Energia Elétrica - Lajes 


a) Objetivos 


o objetivo desta atividade é otimizar a 
utilização de energia disponível no Complexo de Lajes e assegurar 
às usinas existentes confiabilidade operacional, através da 
recuperação de equipamentos e estruturas danificadas e substituição 
de equipamentos já obsoletos. 

b) Principais realizações 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 
EEN Croniaad 


Foi contratada a aquisição e montagem de nova 
máquina: limpa grade e reforma da atual, na Usina Elevatória de 
Vigário. 


COMPLEXO GERADOR DE LAJES 


ipamentos 


Houve a aquisição e montagem de comportas 
"* ensecadeiras e emergência de descarga de Vigário, com conclusão da 
“montagem prevista para set/96. 
Expansão do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica 
a) Objetivos 
Atender ao crescimento da demanda de carga, 


devido às ampliações do parque industrial e adequação das carências 
de transmissão nas subestações e linhas , na área de concessão. 
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b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 


CONSTRUÇÃO AMPLIAÇÃO E REFORMA DE 
LINHAS DE TRANSMISSÃO E 
SUBESTAÇÕES 


Linhas de Transmissão Aérea 
Linha de Transmissão Subterrânea 


Subestações 


Houve a construção de duas subestações novas 
(Comendador Soares e Vigário Geral) e ampliação de uma subestação . 
(Guanabara), adicionando uma potência de 140,0 MVA ao sistema 
138kv. 


Foram concluídas'obras da linha de transmissão 
aérea Vila São José/Cordovil VII (referente ao Eixo 2), com o 
objetivo principal de interligação da SE São José (FURNAS) ao 
Sistema LIGHT. 


Foi concluída a instalação de oscilógrafos nas 
subestações Fontes, Nilo Peçanha, Volta Redonda, Ilha dos Pombos 
e iniciada a instalação na subestação Terminal Sul. 


Houve a conclusão das obras de modernização da 
subestação Triagem (Etapas 1 a 4). 


Expansão do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica 
a) Objetivos 
Este projeto tem como objetivo atender às 


solicitações do mercado consumidor, manter os sistemas nos níveis 
de qualidade e segurança previstos na legislação. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


CONSTRUÇÃO E REFORMA DE REDES DE 
DISTRIBUIÇÃO URBANA 


Instalar capacidade transformadora "1253.2200 148.087 
Instalar condut. prim. e 2.787 2.643 
secundário 

Ligar consumidores à rede Unidade. 57.605 72.080 
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DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE | PROGRAMADO: 
MEDIDA 4 


CONSTRUÇÃO REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
RURAL : 


Instalar capacidade transformadora KvA 700 
Instalar condut. prim. e KM 37 
secundário 

Li Unidade 95 


ar consumidores à rede 


Durante 1995 foram ampliadas seis subestações do 
sistema distribuidor 25/13,8kv; duas foram desativadas e construída 
uma nova, acarretando um acréscimo de 7MVA, beneficiando as regiões 
de Queimados, Nova Iguaçú e Vale do Paraíba. 


A rede distribuidora aérea e subterrânea 
incorporou 39 novos alimentadores primários. A capacidade de 
transformação de rede distribuidora foi ampliada em 148,1 MVA, 
representando acréscimo de 3,1% na “capacidade instalada em 
subestações distribuidoras. 


% 


15.3 - SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA -SMM 
a) Diretrizes 
O setor minerometalúrgico tem como diretriz: 


- reestruturação e modernização do setor mineral com base no 
fortalecimento do órgão gestor dos recursos minerais brasileiros 
e na consolidação da empresa responsável pelos serviços geológicos 
nacionais; 
= .[evisão “da legislação minerária visando a criação das 
condições básicas necessárias ao desenvolvimento da modernidade e 
da competitividade internacional da indústria mineral; 

- estabelecimento de mecanismos de fomento tecnológico e 
industrial visando a ampliação da produção mineral em bases 
sustentáveis; 

- proposição de políticas setoriais para o setor metalúrgico, 
através de capacitação técnica e de infra-estrutura de informações, 
“ com vistas ao desenvolvimento do segmento metalúrgico nacional; e 

- manutenção do Contrato de Gestão entre a CVRD e a UNIÃO, 
visando o contínuo aprimoramento do desempenho da companhia nos 
mercados interno e internacional, em condições de eficiência e 
competitividade comparáveis às praticadas pelas melhores empresas 
do setor privado. 


b) Principais realizações 
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seguintes ações: 


- participação no processo de conscientização que culminou 
com a Emenda Constitucional eliminando as restrições do capital 
externo na pesquisa e produção mineral. Como resultado desse 
trabalho, já se registra a instalação no País de 40 novas empresas 
estrangeiras de mineração; ? 

- representante do MME no fórum da Comissão Binacional de 
Alto Nível Brasil/Venezuela - COBAN, cuja agenda possui, como tema 
mais sensível, a mineração e o garimpo na zona de fronteira; 

- Coordenação dos trabalhos do GT encarregado de propor 
soluções para a regularização da atividade garimpeira na província 
aurífera de Tapajós, no Sul do Pará, em decorrência da Portaria 
Interministerial nº 132/95; 


- Co-responsável pela criação do Subgrupo de Mineração do. 


MERCOSUL, denominado SGT-2, formalmente instalado no mês de 
novembro/95, em Montevidéu, com os seguintes objetivos: estudo e 
implementação de ações buscando a integração dos Estados Partes nos 
campos da geologia, mineração, economia mineral e legislação 
minerária; | 


- coordenação do Grupo de Trabalho responsável pela 


realização de estudos sobre processos e projetos de aproveitamento 
de sucatas metálicas. Esse Grupo, instituído pelas Portarias Inter 
ministeriais nº 415. deç9/12/94  s.%M 137. de 9/5/95, conta com a 
participação de representantes do MME, MCT, MMA e MICT; e 

- responsável pela publicação do Anuário Estatístico do Setor 
Metalúrgico, que resgatou a fonte básica das estatísticas 


setoriais, cujas informações haviam sido interrompidas desde 1989. 


15.3.1 - Recursos Minerais 


a) Diretrizes 


As principais diretrizes na área de Recursos 
Minerais são: 


- dar continuidade ao suprimento de matérias-primas minerais 
para a indústria nacional e para exportação; 

- desenvolver pesquisas em nível de detalhe, para O 
descobrimento e exploração de novas jazidas minerais visando a 
expansão das disponibilidades de minérios e substituição daquelas 
em vias de exaustão; * 

” promover e divulgar estudos e pesquisas de metodologias 
racionais de exploração visando a conservação do meio-ambiente, a 
redução de custos e a minimização dos efeitos nocivos sobre a saúde 
do trabalhador mineiro; 

- désenvolvér e divulgar pesquisas estatísticas sobre o setor 
mineral, mormente sobre: a Ótica da economia para informação e 
orientação de estudos, investimentos, comércio e pesquisas 
minerais; | 

- ordenar a atividade garimpeira e “suas consequências sobre 
o meio-ambiente; 
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A Secretaria de Minas e Metalurgia realizou as - 
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- desenvolver e divulgar estudos de avaliação e integração de 
dados geológicos visando orientar os mineradores, o'“planejamento 
governamental urbano e viário e o aproveitamento “regional de 
depósitos minerais; e 

- conceder os títulos minerários e fiscalizar a atividade 
mineira, atuando em seu ordenamento e na conservação da memória 
geológica nacional. 


15.3.1.1 - Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM 
Estudos Econômico-Minerais 
a) Objetivos 


O objetivo desta atividade é melhor conhecer o 
perfil das empresas de mineração, os aspectos tributários, 
comerciais, os incentivos e os investimentos realizados. 


b) Forma de atuação R 
Os trabalhos são desenvolvidos pelo DNPM, salvo 
os serviços de consultoria e assessoria econômica que são prestados 
“através de convênio pela CPRM. 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE EXECUTADO 


MEDIDA 


PROGRAMADO 


DESCRIÇÃO DA META 


ESTUDOS ECONÔMICO-MINERAIS 
- Acompanhamento e aperfeiçoamento 


da legislação da CFEM (*) Relatório 12 
- Anuário Mineral Brasileiro - 

dados estatísticos sobre a 

atividade mineral Exemplar O) 
“Balanço Mineral Brasileiro - 

avaliação econômica da situação À 

atual e futura de bens minerais Exemplar 0 
relevantes para o país 

«Boletim de Preços - fornecimento 
“de cotações de preços internos e Exemplar 3.200 


externos de bens minerais 
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DESCRIÇÃO DA META 


- Estudos de economia e política 
mineral 

«Consultoria e assessoria 
econômica - relatórios sobre 
estudos específicos de Economia 
Mineral 

- Investimentos em mineração e 
metalurgia  - levantamento e 
análise 

- Perfil empresarial - estatística 
das características econômica- 
sociais das empresas de mineração 
-.Sistema de apuração dos 
investimentos em pesquisa mineral 
- coleta, análise e avaliação 

- Sumário mineral - análise 
econômica simplificada das 
principais substâncias minerais 


Exemplar 


Relatório 


Exemplar 


Exemplar 


Relatório 


Exemplar 


FONTE: DIDEM/DNPM 
(*)CFEM - Compensação Financeira sobre Exploração Mineral 


d) Comentários 


Essa atividade proporciona melhor conhecimento 
analítico da produção, comercialização e industrialização de. 
insumos minerais nacionais e importados, como suporte para estudos, 
planejamento e investimentos no ambito do segmento de mineração e 
metalurgia. 


A não realização de algumas metas deve-se aos 
seguintes fatores:  indisponibilidade de - pessoal, falta de 
equipamento de processamento de dados e problemas de obtenção de 
informações. 


Desenvolvimento de Estudos em Tecnologia Mineral 
a) Objetivos 


O “objetivo desta atividade é desenvolver 
tecnologias alternativas, novas ou adaptadas, que permitam O 
aproveitamento racional dos nossos recursos minerais e a otimização 
dos processos em uso. 
b) Forma de'atuação 


Os Trabalhos são desenvolvidos em convênio com o 
CETEM - Centro de Tecnologia Mineral. 


c) Principais realizações 
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DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


k 

f 

UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA | P 

Estudo 1 

Estudo 1 


Amalgação e queima de Mercúrio 
Descontaminação de Rejeitos 


Fonte: DIDEM/DNPM 
d) Comentários 


Essa atividade traz como benefício a diminuição 
ambiental por mercúrio, mormente nas águas, visando evitar os 
graves problemas de saúde que este mineral acarreta. 


Avaliação de Depósitos Minerais 


a) Objetivos 
Promover a avaliação de jazidas minerais visando 
aumentar a oferta interna de bens minerais, para consumo interno 
e exportação, principalmente daqueles de que o país é carente. 


b) Forma de atuação ã 


L 


Parte da atividade é executada diretamente pelo 
DNPM e parte através de convênio com a CPRM. 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 


Distrito 25 
Avaliado 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


- Estudos de Avaliação de 
Distritos Mineiros 


«Cartas de Síntese e Estudos de Projeto 6 
Integração Geológica ; ' 
- Estudos em Cooperação Técnico- Projeto 3 


Científica Nacional e 
Internacional 
- Estudos em Apoio a Teses 


Fonte: DIGED/DNPM 


Projeto 


c) Comentários 
Essa atividade traz como benefícios: 


- melhor conhecimento da geologia regional em detalhamento 
compatível com as necessidades E pesquisa mineral e o planejamento 
urbano e regional; 

= aproveitamento de pequenas jazidas minerais para uso na 
região; 
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- localização, desenvolvimento e expansão de reservas 
minerais exploráveis; ; : 

- incremento do desenvolvimento regional através da 
implantação de projetos de exploração e beneficiamento dos bens 
minerais identificados; e 

- aumento da oferta de empregos. 


Fiscalização e Controle das Minas 


a) Objetivos 
O... objetivo desta atividade “2” Gaim as 
minerações quanto à segurança, saúde ocupacional e controle 
ambiental, bem como difundir o uso de novas técnicas que permitam 
o aumento da produtividade e a lavra não predatória.. 


b) Forma de atuação 


A atividade ' abrange serviços. executados. 
diretamente pelo DNPM e em convênio com a CPRM ea JICA - Japan. 
International Cooperation Agency. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA | 


Fiscalização de concessões Concessão 3.700 ga fi 
minerais (vistorias, Fiscaliz. 
exigências, etc) ] 


Análises de projetos e Análise 85 
documentos Efetuada 
Consultas técnicas a Órgãos Consulta 152 


Públicos e Privados Efetuada 


Monitoramento de efluentes Estação il 
de Minas e Rios-montagem e | Monitorada 
manutenção de estações 


Informativo Anual da Exemplar 0 
Indústria Carbonífera 

(Publicação) 

Argilas na Bacia Carbonífera Área 

Catarinense Levantada | | Z> 


FONTE: DIROP/DNPM 
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d) Comentários N 
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Essa atividade traz como benefícios: 


- O fornecimento de subsídios ao planejamento da expansão 
urbana, construção de barragens visando evitar desmoronamentos e 
outros danos geológicos em áreas da mineração subterrânea; 

- solução de litígios provocados pela ação exploratória, 
quanto ao dimensionamento de áreas, poluição; : 

- ordenamento da exploração de materiais de construção em 
áreas de grandes cidades; 

- subsídios ao planejamento de empreendimentos minerais e 
controle da poluição ambiental, sob todos os seus prismas, mormente 
próximo a áreas urbanas e zonas de exploração de carvão mineral; 
a 

- manutenção e operacionalização do sistéma de concessões 
minerais e sua fiscalização. 


Controle Ambiental da Atividade de Mineração 
a) Objetivos 
Esta atividade tem como objetivos planejar, 
coordenar e controlar os estudos e ações desenvolvidas no sentido 
de minimizar os impactos ambientais decorrentes da atividade de 
mineração. 


b) Forma de atuação 


A atividade e desenvolvida diretamente e em 
convênio com a CPRM e o IBAMA. 
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c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


.Difusão de técnicas Projeto 
aperfeiçoadas para queima e 
recuperação de mercúrio 

. Plano Diretor de Mineração 
da Região Metropolitana de 
Fortaleza -CE. 
«Aperfeiçoamento e 
estabelecimento de normas 
jurídicas 

«Sistema Cadastro Federal de 
Empreendimentos Minerais 
«Sistema de Informações 
Geográficas 

- Estudo de viabilidade 
técnica de projetos de 
recuperação de áreas 
mineradas 

- Levantamento dos impactos 
ambientais nos garimpos de 
Rondônia 


FONTE: DIDEM/DNPM 


Projeto 


Estudo 


Projeto 


Projeto 


Projeto 


Estudo 


d) Comentários 
Essa atividade traz como benefícios: 


- a divulgação e implantação de métodos preventivos e 
corretivos de prejuízos ao meio ambiente decorrentes da exploração 
mineral; 

- O aumento da oferta e regularização da exploração de 
materiais de construção; 

- a atualização da legislação mineral; e 

- O aumento do controle social sobre os impactos ambientais 
da atividade mineira, pela melhoria da educação ambiental e o 
melhor conhecimento das particularidades e características do nosso 
'solo, subsolo e do setor mineral em geral. 


15.3.1.2 - COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS - CPRM 
ME CONGO e Operação dos Serviços de Coniogia e Pesquisa Mineral. 
a) Objetivos 
- promover o levantamento geológico e hidrológico sistemático 


do Brasil, assim como a avaliação de recursos minerais e de água 
subterrânea; 
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- levantar e disseminar informações geológicas e 
hidrológicas com vistas à gestão territorial e dos recursos 
naturais; e bo 

- estimular o desenvolvimento tecnológico das atividades 
geológicas básicas. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 


UNIDADE DE | PROGRAMAD 
MEDIDA 


direta. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


MANUTENÇÃO DE SERVIÇO DE GEOLOGIA 
E PESQUISA MINERAL 
Mapeamento Geológico 


- Produção de Mapas Número 80 
.Esc. 1:1000.000 Mil km?: 720 
RESC- 1,:500.000 Mil km? 24 
Pac. 17250.000 Mil km? 70 
«Esc. 1:100.000 Mil km” 15 
Medições Hidro meteorológicas Número 9.680 
Prosp. Mineral Regional (mapa | Número 161 
Temático) 

Número 3a 


Produção Mapas. Gate 
Produtividade da Sondao 


m/homem 


d) Comentários 


Os projetos -de integração, feitos na escala 
1:500.000, não alcançaram os índices programados, devido ao 
- deslocamento de técnicos para o Projeto Tapajós. Na escala 
7100-000, os índices não foram atingidos, em função da não 
execução do Projeto Mapas Municipais de' Juazeiro, cujo convênio 
deixou de ser concretizado com a Prefeitura. 


Quanto às Medições Hidro meteorológicas, o seu 
desempenho foi inferior ao previsto, devido às seguintes razões: 
inadimplência da empreiteira Hidrologia S.A., que no período de 
abril a junho/95, não apresentou produção de campo deixando de ser 
computada a execução de 255 medições; ao reordenamento da 
programação dos roteiros de operação com o DNAEE resultando em 
perdas de 128 medições; às estações sem condições de acesso, 
desativadas, não instaladas, transferidas para outras instituições, 
com perdas de 96 medições e atrasos na programação, folgas de campo 
e outras razões, com perdas de 517 medições. 


No que se refere à Prospecção Mineral Regional, 
o número de mapas temáticos produzidos no período ficou inferior 
ao programado, devido à indisponibilidade de pessoal especializado, 
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dificuldades surgidas com o processo de aprimoramento 
metodologias utilizadas e sobrecarga de alguns órgãos de apo 


A produção de mapas GATE - Gestão e Administracç 
Territorial - ficou inferior à programada, devido ao adi amem as 


convênios com prefeituras. 
, 
4 


15.3.2 - Sistema CVRD 
15.3.2.1 - Companhia Vale Do Rio Doce - CVRD 


A CVRD ao atuar nos Programas de Recursos | 
Minerais, Ciência e Tecnologia, Transporte Ferroviário e Hidro . 
viário e Meio Ambiente, teve como principais projetos/ atividades . 
os elencados abaixo, os quais tiveram seus recursos executados . 
através de aplicação direta. APAE di = 


ps “cal 
Pesquisa e Desenvolvimento Geológicos 88 


a) Objetivos ne E 


Esta atividade, integrante do programa Recursos 
Minerais visa fazer pesquisa geológica na busca seletiva de novos 
minerais e mensurar e reavaliar as reservas minerais existentes. 


b) Principais realizações 


Os investimentos nesta área visaram ao aumento do 
patrimônio mineral da Empresa e à manutenção da sua capacidade. 
produtiva. 


As pesquisas geológicas, concentraram-se 
substancialmente na prospecção de jazidas das áreas auríferas. 


Exploração, Beneficiamento e Comercialização de Minérios 


o 


a) Objetivos s 


) Este projeto, integrante do Programa de Recursos 
Minerais, tem como objetivo buscar o atendimento dos mercados 
interno e externo de minério de ferro e ouro, através do aumento 
da capacidade produtiva. 


a 


Ryo £ Ro mv? 


ey 
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EXPLORAÇÃO, BENEFICIAMENTO E 
COMÉRCIO DE MINÉRIOS 


«Usina de Concentração de |t milhões 2a 
Itabirito de Timbopeba - MG 

«Usina de Concentração de|t milhões 4,0 
Pellet Feed Conceição — MG 

-Ferro-Sistema Norte - PA t milhões o 


«Ouro Almas - TO 
«Ouro Igarapé Bahia - PA 


c) Comentários 


Na área de minério de ferro os investimentos 
voltaram-se para a melhoria da qualidade dos produtos e para o 
aproveitamento de minério de baixa qualidade. 


No Sistema- Sul, a concentração de minério de 
baixo teor visa não só a substituição de fornecimento de minério 
por terceiros para atender a demanda, como também à racionalização 
da operação de lavra para aumentar a vida útil das jazidas. A Usina 
de Timbopeba foi inaugurada no mês de setembro/95 e as obras da 
Usina de Conceição foram concluídas em dezembro/95 e devem operar 
a plena capacidade em 1996. 


No Sistema Norte, os investimentos concentraram- 
se na ampliação das instalações de peneiramento e estocagem de 
minério e na implantação de uma usina de concentração de "pellet 
feed" com capacidade de 1 milhão de t/ano, que entrará em operação 
em março de 1996. 


Os investimentos em ouro visam a abertura de 

; novas frentes de lavrã, bem como a manútenção e aumento da produção 

| nas minas em operação. A primeira etapa do projeto Almas (TO) 

iniciou produção em dezembro/95 com 50 Kg de ouro; a produção 

esperada para 1995 era de 850 Kg que só será alcançada no início 

de 1996. A intensidade de chuvas, maior que a esperada durante o 

- primeiro semestre/95, foi a principal causa do não cumprimento da 
meta de produção no período. 


Manutenção e Melhoria da Infra-Estrutura de Operações de Mineração 
e Pelotização 


a) Objetivo 


Esta atividade, integrante do Programa Recursos 
Minerais, visa buscar o aprimoramento das atividades da empresa 
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Tecnologia, tem como objetivo apoiar as áreas operacionais da 


mediante a realização de reformas e melhorias das instalações, bem 
como da utilização de processos operacionais mais eficientes. 


b) Principais realizações 
Foram recuperadas as instalações e equipamentos. 


da Mina de Cloreto de Potássio, em Taquari-Vassoúras (SE), visando - 
atingir o nível de produção de 500.000 t/ano em 1995, “A 


+: 088A 


Foram renovados os equipamentos de mineração de E 
ferro, objetivando maior produtividade a custos unitários de 
produção menores. a A “A 

Houve a aquisição de equipamentos visando a 
modernização da exploração de ouro em Fazenda Brasileiro (BA). 


Foram realizadas obras de drenagem, rebaixamento | 
de lençol freático, abertura da mina N4W e construção de acesso à 
mina em Carajás. 


Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológicos 
a) Objetivo 
Esta atividade, integrante do Programa Ciência e 8 


empresa e subsidiar as decisões de expansão e instalação de novos: 
empreendimentos minero industriais. 


+ Db) Principais realizações 


Dentre os trabalhos de pesquisas e. 
desenvolvimento tecnológicos, destacaram-se, por área, os 
seguintes: 


- ferro - melhoria da qualidade do produto e das condições 
operacionais. Acompanhamento e aprimoramento da rota tradicional 
e os novos processos para fabricação de ferro primário; 

- manganês - desenvolvimento de novas metodologias e 
ensaios visando atender solicitação dos clientes e o pleno 
aproveitamento do minério da jazida do Azul; 

- ouro - apoio ao desenvolvimento de processos para remoção 
de poluentes dos efluentes industriais das plantas; 


- potássio - investigação de processos de purificação de : 
rejeitos visando a possibilidade de seus aproveitamentos; e 
- madeira = elaboração de plano estratégico de tecnologia 


para estruturar a área de madeira. 
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Transporte Ferroviário 
a) Objetivo 


Este é um projeto do Programa Transporte 
Ferroviário que visa atender o crescimento e a diversificação da 
demanda de transporte ferroviário de produtos próprios, mercadorias 
de terceiros e passageiros. 


b) Principais realizações 


Foi ampliada a frota da Estrada de Ferro Carajás 
- EFC, através da aquisição de vagões mais modernos e adequados 
para atender a demanda por transporte de carga comercial. 


Os investimentos no Sistema Sul ficaram bem aquém 
do programado, devido à impossibilidade de a empresa concluir a 
conexão da Estrada de Ferro Vitória Minas - EFVM à Rede Ferroviária 
Federal - RFFSA, na região de Belo Horizonte. Ainda não foram 
solucionados os problemas fundiários referentes à desapropriação 
e/ou remoção de invasores da área para a construção do ramal 
ferroviário. 


v 


Manutenção e Melhoria da Infra-Estrutura Ferroviária 
a) Objetivo 


Esta é uma atividade do Programa Transporte 
Ferroviário que tem como objetivo efetuar reformas, melhorias e 
modernização das instalações dos processos operacionais e do 
sistema de telecomunicação e teleinformática e substituir máquinas 
e equipamentos obsoletos, acidentados ou com vida útil vencida. 


b) Principais realizações 


Foi recuperado: o material rodante visando 
melhoria nas condições de trafegabilidade e aumento da vida útil 
dos equipamentos. 


Houve a melhoria no sistema de sinalização e das 
condições do leito da Via permanente da EFC (Estrada de Ferro 
“Carajás), com o conseqgiiente aumento da segurança operacional. 


Houve a melhoria nas condições de transporte da 
EFVM (Estrada de Ferro Vitória-Minas), envolvendo adaptação e 
transformação de equipamentos de linha e material rodante e 
melhorias na via permanente. 


Foram adquiridas locomotivas e vagões visando a 


otimização do transporte ferroviário através da utilização de 
equipamentos mais modernos e adequados. 
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Portos e Terminais Marítimos +19 
a) Objetivo 


Este é um projeto do Programa Transporte Hidro 


viário que visa executar obras, serviços ou instalações que 


representem aprimoramento as áreas portuárias, objetivando melhoria 
da operacionalidade de carga/descarga dos navios, caminhões e 
trens, transportes internos e armazenagem de produtos. 


b) Principais realizações 


Os investimentos concentraram-se nas obras e 


serviços da construção do Terminal de Carga Geral, no Espírito 
Santo, para manuseio de cereais e produtos corrosivos. O início da 
operação está previsto para agosto de 1997. Prevê-se manusear na 
primeira fase 1 milhão de t/ano no desembarque e 3 milhões de t/ano 
no embarque. 


Estava prevista a entrada em operação do novo 


descarregador no Porto de Praia Mole no quarto trimestre de 1995. 


Por problemas ocorridos nos processos de licitação, o descarregador 
deve ser adquirido em 1996. 


Manutenção e Melhoria da Infra-Estrutura Portuária 
a) Objetivo 


Esta é uma atividade do Programa Transporte Hidro 
viário que visa dotar o porto de adequadas condições 
administrativas e operacionais para expandir e aprimorar os 
serviços prestados através da implementação de reformas, melhorias 
e modernização de instalações de máquinas e equipamentos obsoletos 
ou imprestáveis. 


b) Principais realizações 


Houve a melhoria das áreas de operação portuária 
visando o aumento da confiabilidade operacional, a diminuição de 


intervenções de manutenção, prevenção de acidentes de trabalho e 
manuseio de novas cargas. 


Preservação ambiental 
a) Objetivo - 


Esta é uma atividade do Programa Meio Ambiente 
que visa implantar sistemas e obras que permitam reduzir a níveis 
aceitáveis os danos causados ao meio ambiente por dejetos e 
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Restos industriais, bem como contribuir para a preservação e 
melhoria das io Joana ambientais. 4 


b) Principais realizações 


Essas atividades visam a melhoria da qualidade do 
meio ambiente junto as áreas operácionais e adjacentes, 
proporcionando: 


- melhoria da qualidade do ar em Vitória-ES; 

- despoluição de Camburi/Vitória-ES; 

- recuperação das áreas degradadas pela mineração 
BA/PA/MG/SE; | 

- contenção de erosão ao longo dos leitos das ferrovias EFC 
e EFVM; e. 

- recuperação e preservação de floresta nativas-MG/ES/PA. 


15.3.2.2 - Alumínio Brasileiro S/A - ALBRÁS 
Coordenação e Manutenção da Infra-Estrutura Operacional 


a) Objetivos 
a 
Esta é uma atividade do Programa Indústriã e tem 
como objetivo melhorar as condições operacionais da empresa. 
Reformar equipamentos e proceder a manutenções das unidades em 


operação. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


No período, a empresa investiu na manutenção e 
conservação de máquinas e equipamentos das unidades operacionais, 
visando manter o controle da qualidade dos produtos, uma vez que 
grande parte dos equipamentos já estão em atividade há mais de 10 
anos. Foram realizadas também obras inadiáveis, como: recuperação 
do piso da área de redução e reforma de um dos fornos de 


recozimento. 


15.3.2.3 - Florestas Rio Doce S/A 


A Florestas Rio Doce S/A, nos projetos/atividades 
elencados abaixo, os quais constam no Programa Preservação de 
Recursos Naturais Renováveis, teve seus recursos executados através 
da aplicação direta. 


1] 
9! 
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Desenvolvimento Florestal x “a 
a) Objetivos 


Prover o abastecimento de madeira para fabricação , 
de celulose e suprir de matéria prima, os projetos de base . 


florestal a serem implantados. À 
UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO | 
DE MEDIDA : 


Es 


O programa de reflorestamento da empresa foi 
plenamente atingido estando os maciços florestais em pleno 
desenvolvimento e com a proteção possível para efeito de pragas e 
incêndio. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


DESENVOLVIMENTO FLORESTAL 
Desenvolvimento florestal, 
reforma, regeneração = 
manutenção de florestas 
homogêneas 


c) Comentários 


Unidade Industrial para Beneficiamento de Madeira 
* a) Objetivos 
O objetivo deste projeto é produzir artefatos de 


madeira para atender os mercados interno é externo a partir da 
aproveitamento de maciços florestais de pinus. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE INDUSTRIAL PARA 
BENEFICIAMENTO DE MADEIRA 


Benef. de madeira - Grão (0) 
Mogol (MG) 

Benef. de madeira - Itabira 3.600 
(MG) 

Benef. de madeira - S.Mateus 0 


(ES) 
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d) Comentários 
y 


. O "start-up" da unidade de beneficiamento de Grão 
Mogol está previsto para dezembro de 1996 e a implantação de outra 
unidade em S. Mateus depende do resultado de estudo técnico que 
está sendo desenvolvido com o apoio do IPT. 


15.3.2.4 - VALE DO RIO DOCE NAVEGAÇÃO S/A - DOCENAVE 
A DOCENAVE, nos projetos/atividade elencados 
abaixo, os quais constam do Programa Transporte Hidro viário, teve 
seus recursos executados através da aplicação direta. 
Ampliação da Frota de Transporte Marítimo 
a) Objetivos 

Este projeto objetiva adquirir navios específicos 


e economicamente apropriados para atender transporte marítimo de 
longo curso. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 


AMPLIAÇÃO DA FROTA DE 
TRANSPORTE MARÍTIMO 
Navio Gromeleiro - 40.000 TPB 


c) Comentários 


Esses navios deverão. ser construídos para 
transportar bauxita da Mineração Rio do Norte para a Alunorte. A 
empresa decidiu adiár para 1996 a compra dos dois navios. A não 
realização em 1995, deve-se a atrasos na implementação do projeto, 
ainda em processo de análise de viabilidade, licitação e obtenção 
de financiamento. 


Reparos e Manutenção de Navios 
a) Objetivos 


Esta atividade tem como objetivo viabilizar o uso 
de embarcações por período mais longo. 


b) Principais realizações 
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Essa atividade tem como finalidade assegurar as |: 
condições ideais de operação da embarcação, aumentando a sua vida - 
útil e oferecendo maior segurança e confiabilidade aos Clientes. 
As adequações estruturais que são feitas nos navios, devem atender | 
às novas especificações das Sociedades Classificadoras. Re 


Coordenação e Manutenção da Infra-Estrutura Administrativa 
a) Objetivos 
Esta atividade tem como objetivo dotar a área 
administrativa de meios capazes de manter os serviços de apoio à « 
área operacional em condições satisfatórias de funcionamento. 
b) Principais realizações 
Essa atividade visa assegurar as condições de 
funcionamento das instalações da sede, de forma a atender as normas 
de segurança e adequar a empresa das condições necessárias a sua 
operacionalidade, segundo a política de Qualidade da empresa. . 
15.3.2.5 - SEAMAR Shipping Corporation 
A SEAMAR, nos projetos elencados abaixo situados 
dentro do programa Transporte Hidro viário, tiveram seus recursos 


executados através da aplicação direta. 


Ampliação da Frota de Embarcações 


a) Objetivos 
3 Adquirir navios específicos e economicamente 
apropriados para atender transporte marítimo de longo curso de 
minério de ferro € óleo, segundo estratégia comercial de 
substituição de navio estrangeiro afretado. 


UNIDADE PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


* AMPLIAÇÃO DA FROTA DE 
EMBARCAÇÕES 4 
À Navio Min/Grano/Petrol.- 0 
150.000 TPB 
Navio Min/Grano/Petrol.- 0 
po! 300.000 TPB 
| Navio  Min/Grano/Petrol.- 2 
TO « QOOS PRB 
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c) Comentários 


» 


“ 
O início de construção dos navios de' 150. 000 TPB 


foi postergado para 1996 tendo em vista Oo atraso ocorrido .na 
especificação e na análise de viabilidade. 


A aquisição do navio mínero/grano/petroleiro de 
300.000 TPB foi cancelada; visava a atender contrato futuro de 
frete externo. Foi cancelado por decisão do cliente estrangeiro. 


A aquisição dos seis navios mínero/grano/ 

petroleiros de 75.000 TPB está em andamento. Foi formalizada a 

compra de duas unidades, com opção contratual de mais duas com a 

empresa HUNDAI da Coréia do Sul. As outras duas unidades restantes 

estão em negociação. Esses navios devem renovar a frota PANAMAX que 
RR Serma idade capas cai Au 


Os atrasos na execução deste projeto dizem 
respeito às garantias de responsabilidade do estaleiro nacional, 
primeiro colocado na licitação, que não pôde honrar o contrato, A 
empresa foi obrigada, então, a reiniciar o processo de aquisição. 


“Reparos e Manutenção de Navios 


a) Objetivos 


Viabilizar o uso de embarcações por período mais 
longo. 


b) Principais realizações 


Essa atividade tem como finalidade assegurar as 
condições ideais de operação da embarcação, aumentando a sua vida 
útil e oferecendo maior segurança e confiabilidade aos clientes. 
As adequações estruturais que são feitas nos navios, devem atender 


|. às novas especificações das Sociedades Classificadoras. 


15.3.2.6 - Navegação Rio Doce 


Reparos e Manutenção de Navios 
a) Objetivos 


Esta atividade, a qual consta no Programa 
Transporte Hidro viário, objetiva viabilizar o uso de embarcações 
por período mais longo. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 
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c) Comentários 


Essa atividade tem como finalidade assegurar as 
condições ideais de operação da embarcação, aumentando a sua vida . 
útil e oferecendo maior segurança e confiabilidade aos clientes; 
As adequações estruturais que são feitas nos navios, devem atender 
às novas especificações das Sociedades Classificadoras. dci: 
s 


15.3.2.7 - Vale do Rio Doce Alumínio - ALUVALE 
Modernização da Infra-Estrutura Administrativa 
a) Objetivos Si e 5 A 
Esta atividade, constante do Programa Comércio, 
visa melhorar a sistemática interna da empresa, com aplicação de 
técnicas de organização e métodos. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. e 


c) Principais realizações 


As atividades, relacionadas à compra de bens 
patrimoniais para modernização dos serviços administrativos, 


abrangem: material permanente, microcomputadores, impressoras, 
acessórios. : 


po 


4. 
nm 
IR 
po 
! 
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16 - MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL — MPAS 


"16.1 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
16.1.1 - Administração 


As diretrizes dos programas do INSS, conforme a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 8.980, de 15/01/95, estão 
voltadas para o atendimento às ações de previdência e obedecem ao 
disposto na Constituição Federal. 


O Treinamento de Recursos Humanos em sua 
atividade Capacitação de Recursos Humanos visa promover, de forma 
integrada, a qualificação de pessoal em todos os níveis de modo que 
se obtenha melhores condições de trabalho e mais altos índices de 
produtividade. 


A principal diretriz para o cumprimento desta 
atividade foi a valorização e profissionalização dos servidores, 
tendo como projetos de maior dimensão: Sistema Informatizado de 
Recursos Humanos - SIRH e Quadro de Administração de Pessoal T&D. 
Estes visam agilizar e otimizar .os procedimentos rotineiros 
voltados para qualidade e produtividade. 


o 


Principais realizações: 


UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 
- Capacitação de Recursos Humanos 
-Treinamento Técnico, Gerencial | S.Treinamento é je e dote 


Fonte: Diretoria de Recursos Humanos 


DESCRIÇÃO 


16.1.2 - Administração Financeira 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE PROGRAMADO EXECUTADO 
DE MEDIDA 
Arrecadação e Fiscalização da Rec. 
Previdenciária 
-Empresas Visitadas é be sr Aro e] 
-Empresas Fiscalizadas 121.836 
-Notificação Fiscal de Lançamento de 97.106 
Débito - NFLD Lavradas 
“Confissão de Dívida Fiscal - CDF 24.933 
Emitidas 
-Auto de Infração - AI Lavradas 15.490 
6.078.113 


Assistência Técnica a Empresa Sep 
Contribuintes  Atendidos 
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DESCRIÇÃO DA META 


Modernização da  Arrecad./Fiscal. 
Previdenciária (PBQP) 


“Progeto fata X Fita (Bancos)- 53 
Módulo Implantado 

-Gerência Informatizada 87 
-Postos de Arrecadação Informatizados 160 


Fonte: Diretoria de Arrecadação, Fiscalização e Cobrança 


Através da subatividade Arrecadação e 
Fiscalização da Receita Previdenciária, verificou-se que onúmero 
de empresas fiscalizadas/visitadas está aquém da previsão, tendo 
em vista o direcionamento da ação fiscal para as empresas de grande 
porte e as que apresentam considerável grau de complexidade para 
o trabalho de fiscalização. Apesar da redução do quantitativo de 
empresas fiscalizadas/visitadas, houve um crescimento de cerca de 
42% no Resultado da Ação Fiscal - RAF de 1995 em relação à 1994, 


As ações desenvolvidas na —subatividade 
Modernização da Arrecadação e da Fiscalização Previdenciária 
(Projeto Fita a Fita) visam conferir maior agilidade no 
processamento de informações relativas à arrecadação 
previdenciária e, consequentemente, maior controle sobre a mesma 
(contribuintes e agentes arrecadadores). j 


No exercício foram previstos 600 e informatizados 
160 Postos de Arrecadação, totalizando 290 (duzentos e noventa). 
Postos. Não houve o cumprimento total da programação em função das 
dificuldades nos procedimentos licitatórios e ConfiZto* na 
disponibilização de - linhas telefônicas para tráfego de dados 
(Embratel e Empresas Estaduais de Telecomunicações). 


16.1.2.1 - Serviços Bancários e Financeiros 


O subprograma Serviços Bancários e Financeiros 
em sua atividade Administração Fiscal e Financeira objetiva 
assegurar a remuneração dos serviços prestados pela rede bancária 
convenente, para efetivar a arrecadação da receita e pagamento dos 
benefícios previdenciários. Suas ações são remuneração de serviços 
bancários (fita a fita) e pagamento de encargos sobre saldo devedor 
em caixa e impostos sobre operações financeiras. 


Foram remunerados os serviços bancários 
referentes a 68.129.556 documentos de arrecadação, num total de R$ 
83,7 milhões e 184.019.088 documentos de pagamentos de benefícios 
representando R$ 201,7 milhões. O valor da remuneração bancária é 
resultante do produto entre as quantidades de documentos 
arrecadados e benefícios pagos e o valor das tarifas estabelecidas 
nos contratos de prestação de serviços entre o INSS e Bancos: 
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Arrecadação; Marxifa -Médigssa. «R$. 1,23 por documento 
Benefícios Tarifa Média, .ss=-:R$:1,09. por documento 


Com a atenção voltada para a qualidade da 
prestação dos serviços contratados pelo INSS à rede Bancária, 
principalmente o pagamento de benefícios previdenciários em 
aproximadamente 16.138 pontos em todo o País, a Diretoria de 
Administração Financeira implantou, conforme atribuições 
regimentais, mecanismo permanente de acompanhamento do padrão de 
qualidade do atendimento bancário ao segurado. Este acompanhamento 
é feito por comissões constituídas pelas Superintendências 
Estaduais, em parceria com as Federações e Associações de 
Aposentados e Pensionistas e permitiu a redução significativa de 
denúncias sobre o mau atendimento ao público previdenciário. Como 
consegiiência imediata tem-se a redução da média nacional de 
problemas de atendimento identificados nas agências bancárias que 
de 5,9% em 1994 caiu para 2,8% em 1995. 


Assim, tanto usuários como segmentos organizados 
da sociedade têm constatado a melhoria das condições físico- 
ambientais de agências e postos bancários, mudança de atitudes e 
comportamento de funcionários e gerentes de bancos, redução do 
' tempo de espera para o recebimento de benefícios, horário 
diferenciado para atendimento ao segurado, redução de filas e 
outros. 


16.1.3 - Previdência 
.16.1.3.1 - Edificações Públicas 


O subprograma Edificações Públicas em seus 
projetos Melhoria das Instalações e Conclusão de Obras em Andamento 
tem como objetivo modernizar ' as instalações físicas, buscando 
agilizar o funcionamento das unidades com vistas a melhoria dos 
“Serviços produzidos, e proporcionar condições adequadas de trabalho 
e de atendimento aos usuários, respectivamente. 


16.1.3.2 - Previdência Social a Segurados 


O subprográma Previdência Social a Segura 
executa, através da sua atividade Concessão e Manutenção dv 
Benefícios, as seguintes ações: 


- supervisão das atividades da linha; 

- apoio à concessão e manutenção de benefícios; 

- remuneração de serviços jurídicos externos, de serviços da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT (Seguro Social) 
e de serviços da Empresa de Processamento de Dados da Previdência 
Social - DATAPREV (manutenção de benefícios); 

- apoio à Inspetoria Geral da Previdência Social; 

- manutenção do Cadastro Nacional de Informações Sociais-CNIS 
(subatividade Administração de Benefícios); 
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“-Bocial. 


-automatização e modernização dos postos de benefií 
(Projeto Prisma) e dos procedimentos de pagamento de benefíci 
- 


- revisão dos benefícios urbanos e rurais e dos benefícios. 
Previdência Social: aposentadorias, pensões, auxílios e outros. 


objetivo é garantir ao segurado da Previdência Social, - 
benefícios previstos em legislação vigente. ps - 


Durante o período, do total de benefícios pagos, k 
60% representam aposentadorias. O pagamento de benefícios. 
representou, em 1995, 94% do total de pagamentos realizados pela | 
Instituição. “Da 


a ds SR 


No exercício de 1995, foram implantados: 


- O Módulo de Concessão “ON- LINE” em 50 Postos; E 

- O Sistema de Cadastro Individual do Segurado - CIS em 01. 
Posto-Piloto; E 

- O Projeto “Hora-Marcada” em.07 Estados; “A 

- O Módulo de Pagamento Alternativo de Benefícios - PAB em | 
839 Postos; EA 

- O Módulo de Verificação Técnica das Informações sobre É 
Concessão - VÉRTICE em 839 Postos; | 4 
- O Projeto “PRISMA-EMPRESA” em 33 Postos; e o. 
- O Módulo Certidão de Tempo de Serviço - CTS em 844 Postos; | 
= 


- º Módulo Contribuinte Individual em 844 Postós do Seguro || | 


O INSS em parceria com a DATAPREV busca a | | 
melhoria quantitativa e qualitativa do Sistema disponível na ponta E | 
e no grande porte. ; 


Os projetos que obtiveram destaque na área de 
Seguro foram: Ro 


- “Prisma-Empresa” que, implantado, proporciona aos empregados 
das empresas, com mais de 4 mil empregados, maior comodidade no q 
processo de concessão de benefícios; | a 

- Sistema de Controle de Óbitos - SISOBI que possibilita a 21 
identificação e cessação dos benefícios, que estejam irregularmente | 
“em cadastro após o óbito. No período de janeiro a agosto foram A 
cessados 27.822 benefícios; e ” 

- “Kit-Segurado” que permite a agilização na concessão de 
benefícios, utilizando-se da rede de atendimento da ECT - Empresa, . 
de Correios e Telégrafos, através do envio de documentos do 
segurado. Foram distribuídos 1.250.000 “Kits” Rurais às agências 
da ECT nas localidades onde não existem Postos do Seguro Social. 
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Administração de Benefícios 


-Automação e Moder. de Postos de Unid. 283 
' Ben. - PRISMA (PBQP). Inform. 

-Benefícios da Previdência 

Social 

.«Concedidos Pessoa 1.853.225 

.Mantidos Unidade 15.724.774 

-Benefícios da Previdência Ben.em 9.413.693 Danda dos OR 

Social - Aposentadorias Manut. 

-Benefícios da Previdência Ben.em 4.476.540 4.368.222 

Social - Pensões Manut. 

-Benefícios da Previdência Ben.em 1.040.557 905.249 

Social - Auxílios Manut. 

-Benefícios da Previdência Ben.em 1.374.686 1.229.435 


Social - Outros 


Manut. 
Fonte: Diretoria do Seguro Social 


16.1.3.3 - Conselho de Recursos da Previdência Sodial - CRPS 


O Conselho de Recursos da Previdência Social - 
CRPS é órgão de controle jurisdicional das decisões do Instituto 
' Nacional do Seguro Social - INSS nos processos de interesse dos 
beneficiários e das empresas, com sede em Brasília e jurisdição 
em todo o território nacional. 


Como última instância jurisdicional da 
previdência social, exerce o papel fundamental de uniformizar e 
pacificar a jurisprudência administrativa, fixando a orientação 
jurídico-normativa a ser observada por todos os órgãos do sistema 
previdenciário. 


As principais ações deste Conselho foram: 


- extinção da Junta de Recursos' dos Contribuintes, pelo 
Decreto nº 1514, de 05/06/95; , 

- grupo de trabalho para eliminar. processos represados e 
“cadastramento de 6.000 processos; 

- grupo de trabalho composto de Assistentes Jurídicos para 
uniformizar os julgamentos das JR's; 

- transformação de duas turmas de julgamento em juntas de 
' Recursos, no Estados do Piauí e Maranhão; 
) = Vinstalação-das 9º... JR -. Juiz «de. Fora/MG e 15º. JR ,- 
Brasília/SP; 

- instalação de mais quatro Câmaras de Julgamento; 

- prioridade nos julgamentos dos Processos de débitos de 
maiores valores; 

- aumento de uma composição - para três composições de 
conselheiros nás Câmaras de Julgamento e Juntas de Recursos, com 
a finalidade de agilizar o passivo de processos; 

- julgamento de 126.459 processos nas Juntas de Recursos; 


687 


cm À 
vird 
pás 


pt 


Ms 


- grupo de Fiscais para análise, relatório e voto dos. 


processos de Débitos; e E 
- aumento do quadro de servidores do CRPS (Conselho de 


Recursos da Previdência Social), com a transferência de servidores 


da extinta LBA. 


16.2 - EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - 
DATAPREV á 


A Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS 


A implantação e operacionalização do Cadastro 
Nacional de Informações Sociais - CNIS, visa integrar dados do PIS 
(Programa de Integração Social), do PASEP (Programa de Formação do 
Servidor Público), -«do FGTS. (Fundo- dé Garantia por Tempo de 
Servico),.. do CGC (Cadasftro-siGeral' de Contribuintes), da: RAIS. 
(Relação Anual de Informações Sociais) e do Banco de Dados da 
DATAPREV. SP 


a) Principais Realizações. 


- criação de um banco de dados com base na depuração das 
informações sociais, atualmente, existentes em diversos órgãos do 
Governo Federal, contendo informações de trabalhadores, 
empregadores, vínculos e remunerações; 

- geração do arquivo de dados cadastrais dos trabalhadores 
criado com base no cruzamento dos registros existentes nos 


cadastros do PIS, PASEP, FGTS e RAIS, resultando 60 milhões de | 


registros e 10 milhões de informações de duplicidade (inscrições 
realizadas por trabalhadores já inscritos anteriormente); 

- geração do cadastro histórico de vínculos empregatícios a 
partir da recuperação das informações disponibilizadas na RAIS no 
período de 1976 a 1993, no CAGED (Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados) através da Lei 4923 de 1986 a 1992 e no cadastro do. 
FGTS relativo ao período de janeiro de 1993 a abril de 1994; 
resultando num cadastro com 229 milhões de registros; 

- geração do arquivo de remunerações dimensionado para 
armazenar informações relativas a 5 (cinco) anos estando, 
atualmente, disponíveis os dados dos anos de 1990 a 1993; com: base 
na RAIS, e de janeiro a abril de 1994, com base na RE( Relação de 
Empregados) /FGTS, totalizando 142 milhões de registros; 

' -—. geração do arquivo de dados de trabalhadores, atualmente 
armazenando dados cadastrais dos contribuintes individuais da 
Previdência Social e contendo informações a partir de 1973. Vale 
destacar que, aproximadamente 24 milhões de inscrições efetuadas 
até maio de 1992 foram cadastrados em desacordo com os critérios 


propostos pelo CNIS. Em. decorrência, em junho de 1992 foi 
implantado ' o Documento de Cadastramento de Trabalhadores 
Contribuintes Individuais - DCT/CI, através do qual já foram 


cadastrados 3,8 milhões de contribuintes; e 
- geração do banco de dados de estabelecimentos empregadores 
a partir do batimento dos dados existentes nos cadastros da 
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Previdência (CGC e CEI), Receita Federal (CGC), FGTS e do Cadastro 
de Empregados e Desempregados do Ministério do Trabalho - CAGED LEI 
4923, resultando deste processo, aproximadamente, 11,5 milhões de 
registros existentes no cadastro da Receita Federal, até maio de 
1995. 


b) Benefícios auferidos pela sociedade 


- consulta por terminais dos dados básicos e históricos de 
vínculos e remunerações dos trabalhadores; 

- disponibilização de informações agregadas da massa salarial 
e da quantidade de vínculos por estabelecimento empregador visando 
orientar a ação da fiscalização (Consulta aos Dados Agregados de 
Empregadores - CNISA); 

- consulta por terminais dos dados básicos e históricos de 
recolhimentos dos contribuintes individuais; e 

- geração de índices de discrepância entre o potencial de 
arrecadação e os valores efetivamente arrecadados dos 
estabelecimentos EA SA Garage (disponibilização de Indicadores de 
Discrepância). S 


“16.3 - SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - SPS 


“a 
A Secretaria da Previdência Social atua no 
sentido de reforçar seu papel de unidade de assessoramento na área 
da formulação das políticas públicas de Previdência Social. Para 
tanto, concentrou-se a atuação na questão da Reforma da Previdência 
Social. 


16.3.1 - Reforma da Previdência Social 
Principais ações desenvolvidas dentro desta área: 


- coordenação dos Grupos Temáticos (Emenda Constitucional, 
Ações Judiciais, Rural, Legislação é Acidentes do Trabalho) 
constituídos para realizarem diagnósticos -em suas respectivas áreas 
e apresentarem propostas de intervenção e solução dos problemas 
detectados; 

— realização, em parceria com a ET (Organização 
Internacional do Trabalho), de “Workshop” para debater a Reforma da 
Previdência com lideranças sindicais, de trabalhadores e 
empresários; 

- acompanhamento, análise e conclusão da pesquisa “Análise 
Atuarial do Plano de Benefícios da Previdência Social”, realizada 
com a interveniência da CEPAL (Comissão Econômica das Nações Unidas 
para a América Latina e Caribe), visando identificar a viabilidade 
atuarial e financeira dos benefícios pagos pelo RGPS (Regime Geral 
da Previdência Social) e eventuais alternativas de reforma, 
concluídas e aprovadas pela CPEA (Comissão Permanente de 
Estatística Atuária) /MPAS; 

- elaboração de estudos específicos, com mensuração de 
impactos, sobre as regras de transição para o novo regime 
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previdenciário, a contribuição dos militares para a aposentadoria 
e as distorções nos cálculos dos benefícios previdenciários; 

- conclusão dos anais do “Seminário Internacional sobre a 
Seguridade. Social nos Processos de Integração Regional”, realizado 
em Brasília, em 1994, para os fins de publicação; 

- elaboração de Acordo de Seguridade Social entre Brasil e 
Itália, firmado em 26/06/95, para substituir o Acordo de Migração 
existente entre ambos países; j 

- realização do Seminário Internacional sobre Demografia e 
Previdência Social, em colaboração com a CEPAL; 

- estruturação e publicação mensal do Boletim “Perfil dos 
Benefícios da Previdência Social”, contendo informações sobre os 
benefícios previdenciários sistematizados por espécie, por grandes 
grupos de espécies, por faixas salariais; 

- realização e estudos sobre o impacto da eventual revisão 
dos benefícios previdenciários concedidos após 1988; 

- elaboração de convênio com a CEPAL, visando a realização de 
estudos, pesquisas e seminários nas áreas da previdência social e 
complementar; . 

- elaboração de diagnóstico sobre as arestas existentes entre 
a Previdência e o universo: de segurados e contribuintes, 
apresentando alternativas de solução e mensuração de eventuais 
impactos financeiros; 

- participação na elaboração do Projeto de Código Ibero- 
Americano de Seguridade Social, organizada pela OISS (Organizações 
Ibero-Americana de Seguridade Social); ; 

- Criação e estruturação da Comissão Permanente de Estudos 
Atuariais, composta por técnicos da SPS (Secretaria de Previdência 
Social) e representantes da sociedade civil, sendo organizadas três 
reuniões em 1995; 

- elaboração e publicação do Anuário Estatístico da 
Previdência Social; . 

- aperfeiçoamento e atualização do SMART, Banco de Dados 
composto por dois grandes blocos de informações: variáveis 
econômicas e demográficas gerais do país e informações específicas 
da Previdência Social; 


- acompanhamento e orientação das atividades dos Conselhos 
Estaduais de Previdência Social (CEPS) e dos Conselhos Municipais 
(CMPS); e 

- manutenção de contatos com os governos da Argentina, 
Paraguai e Uruguai, com vistas à celebração, no âmbito do MERCOSUL 
(Mercado Comum do Cone Sul), de Acordo Multilateral de Seguridade 
Social e respectivo ajuste administrativo. 


16.4 - FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA - FLBA 


Em. - função da extinção da Fundação Legião 
Brasileira de Assistência, através da Medida Provisória nº aU IRE DR 
de 1º de janeiro de 1995, o projeto básico no exercício de 1995 foi 
) a realização do inventário. 
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Entretanto, por razões diversas, aliado à 
execução do inventário, a Inventariança desenvolveu átividades de 
assistência social remanescentes da extinta LBA, até o dia 31 de 
dezembro de 1995. 


Os trabalhos relativos ao inventário da extinta 
LBA foram concluídos em todas as 27 Superintendências Estaduais e 
no Distrito Federal, no dia 31 de dezembro de 1995. 


No exercício de 1995 as ações continuadas de 
assistência social foram incrementadas com a celebração de 657 
novos convênios, com vigência até o dia 31 de dezembro de 1995, em 
decorrência da edição do Decreto nº 1.496, de 22 maio de 1995, 


Dessa forma, no encerramento do exercício de 
1995, estavam . vigentes 9.396 convênios dessa natureza, que 
atenderam a cerca de 3,94 milhões de pessoas, conforme detalhamento 
que se segue. 


16.4.1 - Apoio à Criança Carente 


O Apoio à Criança Carente teve por objetivo o 
atendimento à criança de O a 6 anos de idade, em creches e outros 
equipamentos, contribuindo . para «a redução dos índices de 
mortalidade infantil, para a prevenção do atraso no crescimento e 
desenvolvimento, para a convivência e estimulação e visando à 
integração social da criança. Foi executado em parceria com órgãos 
governamentais e não-governamentais. 


No exercício de 1995 foram atendidas 3.543.476 
crianças, sendo 1.543.476 na ação creche manutenção. 


16.4.2 - Apoio à Pessoa Idosa 

O Apoio à Pessoa Idosa teve como objetivo atender 
às necessidades básicas da pessoa idosa, sua integração junto ao 
grupo familiar e comunitário, e. propiciar condições para o 
exercício pleno de sua cidadania. 


No exercício de 1995 foram beneficiados 271.295 
idosos, mediante atendimento em grupos de convivência e nas 
modalidades asilar e domiciliar. 


AÇÕES CONTINUADAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - EXTINTA LBA 
Demonstrativo de Convênios Vigentes até 31/12/95 


AÇÃO É j Nº DE POPULAÇÃO 
"PROGRAMÁTICA Ape CONVÊNIOS ATENDIDA 

Programa de Apoio à criança 
Programa Creche Manutenção - PCM 6 . 109 1.543.476 


Apoio à Pessoa Idosa - API 1.968 271.295 
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Apoio à Pessoa Portadora de Deficiência - PPD [OCS Las] 127.975 


Além destas ações continuadas, foram 
desenvolvidas ações em parceria com a CNBB (Conselho Nacional de 
Bispos do Brasil), na região nordeste, que atenderam a 2.000.000 
crianças, totalizando 3.543.476 crianças beneficiadas. 


16.4.3 - Apoio à Pessoa Portadora de Deficiência 


O Apoio à Pessoa Portadora de Deficiência teve 
por objetivo garantir à Pessoa Portadora de Deficiência o direito 
à habilitação, à reabilitação e à integração na sociedade. 


As diversas ações implementadas beneficiaram, no 
exercício de 1995, 127.975 pessoas. : 


16.5 - SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR = SEC 


O trabalho da Secretaria em 1995 se pautou no 
aprimoramento da sua forma de atuação institucional, permitindo uma 
maior eficácia e tempestividade na ação do órgão, em especial no 
referente ao trabalho de fiscalização das Entidades de Previdência 


Principais trabalhos desenvolvidos em 19954 


.- FápCcalização de 78 entidades fechadas de previdência 
privada; 

- reformulação dos instrumentos de fiscalização com a criação 
de padrões para o laudo de fiscalização, a ficha analítica, o termo 
de encaminhamento e os indicadores operacionais, visando a 
racionalização de procedimentos; 

- implementação do Regime Repressivo; 

” encontro do corpo de fiscais na SPC, no período de 11 a 
15.12.95, dando continuidade ao "Programa de Interação de Fiscais" 
com a Secretaria; 

- implementação de novo "Demonstrativo dos Resultados da 
Avaliação Atuarial" - DRAA, padronizando a apresentação das 
informações constantes nas avaliações atuariais, e permitindo sua 
capturação em meio magnético; 

- elaboração de propostas de alteração da Lei n 6.435/7T e do 
Decreto nº 81.240/78, buscando a adequação da legislação básica do 
sistema de previdência privada, a realidade atual em consonância 
com padrões já aprovados internacionalmente, e a necessidade de 
crescimento do segmento; ; 

= desburocratização e dinamização da aprovação das novas 
EFPP's (Entidades de Previdência Privada) e alteração dos seus 
estatutos, regulamentos e convênios de adesão; 

- instituição do "Plano de Ação Saneadora" - PAS, que visa 
solucionar mediante a ação conjunta da Secretaria de Previdência 
Complementar, da Entidade de Previdência Privada e a Patrocinadora, 
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problemas caracterizados como graves ou que impliquem risco 
iminente para a entidade; 

- implantação de Programa de Acompanhamento ou Monitoramento 
sistemáticos das EFPP em regime especial de administração, 
' Diretoria-Fiscal, Intervenção ou Liquidação; 

- realização de 3 reuniões do. "Conselho de Gestão de 
Previdência Complementar - CGPC", tendo sido distribuídos 12 
processos aos conselheiros para relatoria e 6 julgados. Foram 
publicadas 13 Resoluções do CGPC, regulamentando matérias de 
relevante importância para o sistema fechado de previdência 
privada; 

- elaboração de Análise dos Balanços Patrimoniais de todas as 
350 EFPP's, referente ao exercício de 1994; 

- - implantação de novo "Plano de Contas Padrão das EFPP", 
visando o aprimoramento da estrutura contábil de apresentação de 
informações, sendo esta ação acompanhada da promoção de palestras 
pelos Estados para ampla divulgação das alterações proferidas; 

- . implantação do Banco de Dados Patrimonial das EFPP no 
Módulo Contábil do Sistema de Informações Institucionais da SPC; 

- emissão de 80- autos de infração às entidades que 
descumpriram no todo, ou em parte, a:Portaria MTPS nº 3671/90, 
referente à remessa das demonstração contábeis de 1994; 

- aperfeiçoamento e adequação da aplicação de recursos das 
entidades fechadas de previdência privada; 

- implantação de novo módulo de "Demonstrativo Analítico de 
Investimentos e Enquadramento das Aplicações"; 

- implementação do "Sistema de Tratamento de Mensagens - STM 
- 400", facilitando a troca de mensagens e encaminhamento de 
“documentos entre a SPC e as EFPPs; 

- emissão de 66 autos de infração às entidades que se 
encontram em débito com a Secretaria no período de 1993 a 1995, no 
que diz respeito à remessa de balancetes e atualização de dados 
cadastrais; 

- elaboração de boletim dai com estatísticas básicas sobre 
- as entidades fechadas de previdência privada; e 

- levantamento estatístico e elaboração de estudos sobre a 
evolução histórica das 20 maiores. entidades. 


16.6 - INSPETORIA-GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - IGPS 


As atividades desenvolvidas pela IGPS estão 
concentradas, fundamentalmente, em três grandes campos de atuação, 
visando o combate a fraudes, quais sejam: 

- inspeção dos benefícios concedidos pela Previdência Social; 

- revisão médico-pericial de alguns benefícios; e 

- além de fraudes, o combate à sonegação nas áreas de 
arrecadação e fiscalização, com interveniência das Procuradorias 
Estaduais. 


Em face da singularidade de suas atribuições, a 
IGPS tem mantido praticamente fixas, a cada ano, suas metas de 
trabalho, no firme propósito de atingir o pleno cumprimento de sua 
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missão. Entretanto, pode-se traduzir, resumidamente, essas metas 
da seguinte forma: | 


- análise de cercade 7/000:000 de benefícios urbanos a 
200.000 cheques de pagamento de benefício; 

- exames médico-periciais de segurados beneficiados com as 
espécies: Renda Mensal Vitalicia; Auxí lio-Doença Previdenciário; 
Aposentadoria por Invalidez Previdenciária; Auxílio-Doença 
Acidentário; Aposentadoria Por Invalidez Acidentária; e Auxílio- 
Acidente, cujo total está incluído nos números anteriores; e 

* verificação: “dé irregularidades, Junto: gas Gerências 
Regionais de Arrecadação e Fiscalização - GRAF e seus respectivos... 
Postos - dé Arrecadação - PA, relativas à Notificação Fiscal de 
Lançamento de Débito, e, junto às Procuradorias Estaduais do INSS, 
na órbita judicial.' | 


Os produtos decorrentes das atividades da IGPS 
podem ser quantificadas através dos números representativos da 
economia propiciada aos cofres da Previdência Social, pela cessação 
do pagamento de benefício, após a detecção de fraude na sua 
concessão e/ou manutenção, e pelo desfecho favorável ao INSS de 
processos na área judicial. 


16.6.1 - Área de Inspeção de Benefícios 


Nesta área foram analisados 300.000 benefícios e 
180.000 cheques, com o cancelamento de 10.118 benefícios. 


Deve-se registrar que” «houve “io emprego de 
prestadores de serviço na concessão de benefícios em São Paulos 
durante 07 (sete) meses, com o consegiiente desvio da suas tarefas 
priticipais (61.000 que estavam represados). 


16.6.2 - Área de Inspeção de Perícias Médicas 
Principais Resultados: 


- altas decorrentes de exames médico-periciais - PRO Read ar 


- benefício encerrados por não-comparecimento e exame médico- 
pertene' ="Tuogas 


16.6.3 - Área de Inspeção em Arrecadação e Assuntos Judiciais 
Principais resultados: 


- análise de processos de debito," Tunto vaé- gerências 
regionais de arrecadação e fiscalização; 

- processos de parcelamento - 4.953; 

- registros de processos de infração - 125.490; 

- pedidos de Certidão Negativa de Débito - 6.621; 

- Certidões Negativas de Débito - 15.788: 
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Todas as irregularidades e disfunções verificadas 
foram objeto de comunicação formal às Superintendências Estaduais 


do INSS interessadas: q 


- em colaboração com a Secretaria de Controle Interno do 

MPAS, no levantamento de 30 empresas inadimplentes com o INSS, 

sediadas no Rio de Janeiro, foram analisados 910 processos de 
débitos; e 

- processos judiciais examinados relativos a acidentes do 

trabalho e outras ações - 27.292. R 
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17 - MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO - MPO 


O Ministério do Planejamento é Orçamento tem 
como competências: 


- formulação do planejamento estratégico nacional; 

- coordenação e gestão do sistema de planejamento e 
orçamento Federal; 

- formulação de diretrizes e controle da gestão das 
empresas estatais; | 

- elaboração, acompanhamento e avaliação dos planos 
nacionais e regionais de desenvolvimento; ; 

- realização de estudos e pesquisas sócio-econômicas; 

- formulação e coordenação das políticas nacionais de 
desenvolvimento urbano; 

- administração dos sistemas cartográficos e de 
estatísticas nacionais; : 

” acompanhamento e avaliação dos gastos públicos federais; 

- fixação das diretrizes, acompanhamento e avaliação dos 
programas de financiamento de que trata a alínea “c” do ihcisósi 
do artigo 159 da Constituição; 

- defesa civil; e 

- formulação de diretrizes, avaliação e coordenação das 
negociações com organismos multilaterais e agências 
governamentais estrangeiras, relativas. à financiamentos de 
projetos públicos. 


17.1 - PROGRAMAS NACIONAIS E REGIONAIS DE DESENVOLVIMENTO 
17.1.1 - Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural - PAPP 
» a) Órgão resporísável 


A Secretaria de Políticas Regionais - SEPRE é o 
órgão responsável pelo Apoio ao Pequeno Produtor Rural - PAPP 


b) Diretrizes 
O PAPP tem como diretrizes promover o aumento 
da produção e da produtividade agrícola e O -aumento das 


oportunidades de emprego e renda para famílias rurais de baixa 
renda. 


Apoio ao Pequeno Produtor Rural dos Estados do MA, PI, CE, RN, 
PB, PE, AL, SE, BA E MG 


a) Objetivos. 
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b) Formas de atuação 


com os Estados. 


c) Principais realizações 


” 
“ 


É 


Os recursos são executados através de convênios 


ESTADO DESCRIÇÃO DA META UNID. DE MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 


MA Apoio às pequenas | Proj. PAC 

“* |comunidades rurais Proj. FUMAC 
Fam.Atendidas 
Mun.Atendidos 


PI Apoio às pequenas | Proj. PAC 
comunidades rurais Proj. FUMAC 
Fam.Atendidas 
Mun.Atendidos 
CE Apoio às pequenas | Proj. PAC 
comunidades rurais Proj. FUMAC 
Fam.Atendidas 
Mun.Atendidos 
RN “* |Apoio às pequenas | Proj. PAC: 
comunidades rurais Proj. FUMAC 
Fam.Atendidas 
“|Mun.Atendidos 
PB Apoio às pequenas | Proj. PAC 
comunidades rurais Proj. FUMAC 
Fam.Atendidas 
Mun.Atendidos 
PE Apoio às pequenas | Proj. PAC 
comunidades rurais Proj. FUMAC 
Fam.Atendidas 
Mun.Atendidos 
AL Apoio às pequenas | Proj. PAC 
comunidades rurais Proj .' FUMAC 
Fam.Atendidas 
Mun.Atendidos 
SE Apoio às pequenas | Proj. PAC 
comunidades rurais Proj. FUMAC * 
Fam.Atendidas 
Mun.Atendidos 
BA Apoio às pequenas.| Proj. PAC 
comunidades rurais Proj. FUMAC 
Fam.Atendidas 
Mun.Atendidos 
MG Apoio às pequenas | Proj. PAC 


Proj. FUMAC 
Fam.Atendidas 
Mun.Atendidos 


comunidades rurais 


1.037 03 
1.080 
FroTOES 
103 


82.188 


38.109 


40.321 


115320 


53.410 


22.141 


28.640 


Fontes: Planos operativos anuais/95 e Relatório do Orgão Gestor 


d) Comentários 


Apartir de Julho de” 1993, 


o PAPP sofreu uma 


reformulação na sua estratégia, passando os Estados a alocar 
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recursos de contrapartida nacional (antes do Governo Federal) e 
centrar a implementação das suas ações nos Planos de Apoio 
Comunitário - PAC, Fundos Municipais de Apoio- Comunitários - 
FUMAC, e Apoio ao Desenvolvimento Institucional. 


As ações executadas no exercício de “1995 
atenderam a 956 municípios, equivalentes a;88% do previsto, 
abrangendo 476.689 famílias, o que corresponde a 78% do número 
programado. 


17.1.2 - Programa de Desenvolvimento Agroambiental - PRODEAGRO do | 
Mato Grosso 
a) Órgão responsável 


A Secretaria de Políticas Regionais - SEPRE é O 
órgão responsável pelo PRODEAGRO. 


b) Diretrizes 
Este programa tem como diretrizes a melhoria da 
qualidade de vida dos produtores rurais através da ocupação 
econômica e do ecodesenvolvimento através da transformação do 
meio ambiente com a ajuda de técnicas criativas e ecologicamente 
prudentes. 
O PRODEAGRO objetiva alcançar o equilíbrio 


entre a ocupação produtiva da terra e a preservação ambiental do 
Estado de Mato Grosso. 


* c) Formas de atuação 
É feito na forma de convênio com o Estado. 


d) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 
» Levantamento do meio físico- % 100 70 
biótico do zoneamento Socio- à 
econômico-ecológico 
a 


Regularização fundiária 250.000 108.567 
Cadastramento literal gráfico de ha 9.000.000 | 1.250.000 
Aterro 

Implantação de aterro sanitário em % 7 100 a 
Cuiabá 


Demarcação de áreas indígenas PAR 115 


Fiscalização de áreas indígenas Operações 41 
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DESCRIÇÃO DA META | UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA n 
Licenciamento, monitoramento e Operação 62 “Pe 
fiscalização ambiental. R 
Aviventação de áreas indígenas 1.656 o 
Geração de tecnologia para cultura | Unidade 25 
perenes 
Elaboração de projetos de créditos | Projetos 6.015 1.188 
rurais . > 
Pesquisa agroflorestal 307 104 
Extensão rural Pequenos 18.816 14.914 
produtores 

Crédito rural alternativo DIB 1.188 
Demarcação des unidades de Km 120 42,5 
conservação : 
Educação (construção/reformas de Escolas 133 OM 
escolas) g . 
Implantação de viveiros florestais Viveiros 30 2b 
(Mutirão Verde) 
Eletrificação rural | 
Transporte rodoviário restauração * um go pá Mengo pp 2000 
de rodovias e construção de pontes |. à 
Treinamento, consultoria e estudos 885 
Atendimento à saúde do índio 14.000 11.298 


Fonte: Plano Operativo Anual/95 e Relatório do órgão gestor 


d) Comentários 

(0) projeto beneficiará diretamente 32.200 
“famílias de pequenos produtores, 14.000 índios, 600 pescadores, 
3.000 madeireiros e 6.000 garimpeiros. 


17.1.3 - Programa Agropecuário e Florestal - PLANAFLORO Do Estado 
de Rondônia ' | 


a) Órgão responsável 


A Secretaria de Políticas Regionais é o órgão 
responsável pela PLANAFLORO. 


b) Diretrizes 
O programa tem como diretrizes: 


- "propiciar Oo adequado: manejo e a conservação dos recursos 
naturais e o desenvolvimento sustentado do Estado de Rondônia; e 


a. 
O 
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- viabilizar a ocupação econômica e auto-sustentada do 
Estado de Rondônia, através da melhoria da qualidade de vida dos 
produtores rurais e do manejo adequado dos recursos naturais. 


Cc) Forma de Atuação 


il A atuação é feita através de convênio Como 
! Estado de Rondônia. 


d) Principais realizações 


mm DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 
MEDIDA 
| Levant. socio-econômico fundiário 5 
| Vistorias em assentamentos rurais | 491 
Ii Criação o demarcação de unidades de 3.250 
| conservação 
Ê Monitoramento da cobertura vegetal de 5 
| Rondônia | 
, Fiscalização Ambiental 485: 
ij Construção de postos de vigilância 5 
Const. sede da política florestal : 1 
, Localização de índios isolados 48 
| Fiscalização de áreas indígenas 92 
Proj. econômicos áreas indígenas 26 
Saúde em áreas indígenas 28: 
Implantação pesquisas agroflorestais 118 
Ações de difusão de tecnologias 77 
Unidades de observação 43 
Assistência técnica unidades produtivas 34.046 
Projetos de Crédito Rural 4 2 QUO 
Recuperação de rodovias Rca cimo tras] 295 
Pavimentação de rodovias nan 70 
Recuperação de pontes/pontilhões Ei gommidra Y.390 
Implantação de sistemas de abastecimento de Unidade 3 
água 
Capacitação de professores 205 


Fonte: Plano Operativo Anual/95 e Relatório do órgão gestor 
e) Comentários 
Este programa tem como beneficiários diretos 
2.000 famílias - de produtores rurais, 2.400 famílias de 
seringueiros, 900 famílias de pescadores e 5.000 índios. 


17.1.4 - Programa de Ação Social em Saneamento - PROSEGE 


a) Órgão responsável 
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A Secretaria de Política Urbana - SEPURB é 


órgão responsável pelo PROSEGE. ' 
b) Diretrizes 


O programa consiste na realização de obras de 
esgotamento sanitário em áreas carentes de alta densidade 
populacional, em 215 municípios do país. O atendimento deverá ser 
prioritário a segmentos populacionais de baixa renda e uso 
preferencial de mão-de-obra residente nas área ou regiões 
beneficiárias dos investimentos do programa, bem como de 
materiais produzidos nas mesmas áreas ou regiões. 


c) Objetivos 
O PROSEGE tem como objetivos: 


- implantação e/ou melhoria de redes coletoras de esgoto 
sanitário, com previsão de 6.678 km -de redes coletoras . de 
esgotos e aproximadamente 787.806 ligações domiciliares; 

— redução dos custos sociais decorrentes do desemprego em 
áreas e regiões a ele mais vulneráveis, gerando aproximadamente 
-45 mil empregos diretos, 15 mil indiretos e de 7 mil permanentes; 

- melhoria da infra-estrutura, de serviços urbanos básicos, 
no âmbito do setor de saneamento, nas áreas e regiões-alvo, 
beneficiando uma população de cerca de 4 milhões de habitantes; e 

- início do processo de reativação de setor de saneamento, 
em face do reconhecimento da sua alta prioridade e importância 
como elemento básico para caracterizar a qualidade de vida da 
“população urbana. 


d) Formas de atuação 


A execução do Programa é feita através de 
- parceria entre o Ministério do Planejamento e Orçamento - MPO, o 
Ministério da Fazenda - MF e o Banco do Brasil. 


e) Principais realizações 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


Ligação 787.806 
domiciliar 
Esgoto 
sanitário Km 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


Implantação de 140.000 
domiciliares de esgoto. 


Rede coletora 


ligações 


6.678 1.100 


f) Comentários 


Ao assumir a gerência do PROSEGE, o MPO 
constatou que, desde o início de operação do Programa, apenas 35% 
dos recursos comprometidos haviam sido desembolsados. A partir de 
julho/95, implantou-se nova sistemática operacional com parceria 
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entre o” MPO, “MP es Banco do Bragilbnto? que: possibilitou a 
regularização do- fluxo de pagamentos, a retomada das obras e uma 
fiscalização mais eficiente. 


No todo foram concluídas 67 Rae tendo sa 
gba RadOs em 1995 cerca de 1.100 km de redes coletoras e 140 mil 
ligações domiciliares. Fizeram-se 322 visitas de acompanhamento e 
verificação de obras (em número de 244). 


17.1.5 - Programa de Modernização do Setor de Saneamento - PMSS 
a) Órgão responsável 


A Secretaria de Política Urbana! E SEPURB é.o 
órgão responsável pelo PMSS. 


Db)» Digetriz 
O PMSS tem" - sómo diretriz promover a 
modernização do setor. de santamento |“e a retomada dos 


investimentos nessa área; 


O PMSS visa reestruturar o setor de saneamento 
através de estudos aplicados (componente institucional), e 


| serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 


c) Formas de atuação 


O PMSS é executado através da concessão de 
subempréstimos aos Estados beneficiados. 


UNIDADE DE Ei 
MEDIDA 
Pis (É 


O percentual executado corresponde à: execução financeira 


d) Principais realizações 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 


Modernização das companhias 
Estaduais de Saneamento CASAN/ 
EMBRASA e SANESUL. (1) 


Realização de estudos para a 
reestruturação do Setor de 
Saneamento. 


(1) 


| 
"a 


e) - Comentários 


O fraco desempenho orçamentário decorreu da 
Falta de “contrapartida. nacional: por cparte das companhias 
estaduais. Essa dificuldade está praticamente solucionada em 
função da utilização de recursos orçamentários, o do Fundo de 


O 2 


fortalecer a capacidade de 3 companhias estaduais de saneamento “A 
(CASAN, EMBRASA e SANESUL) e melhorar as condições ambientais e “8 
de saúde da população de áreas urbanas, através da expansão dos 


4 INCA 


dl 
ERA 


Garantia por Tempo de Serviço - FGTS para essa finalidade, da 
forte atuação do Governo Federal e de uma disposição dos 
governantes estaduais em utilizar de forma eficaz Ós recursos 
comprometidos com esse projeto. 


17.1.6 - Programa de Difusão de Tecnologia para a Construção de 
Habitação de Baixo Custo - PROTECH 


a) Órgão responsável 
SEPURB é Oo 


A Secretaria de Política Urbana - 
órgão responsável pelo PROTECH. 


b) Diretrizes 


são linhas de ações do programa: criar núcleos 
de estudos e pesquisas sobre habitação e assentamentos 
populacionais, acompanhamento de programas selecionados e de 
tecnologias habitacionais, acompanhamento do processo Legislativo 
e construção de Vilas Tecnológicas. 


O PROTECH visa demonstrar as possibilidades e 
identificar os caminhos que viabilizem a construção de moradias 
de melhor qualidade e com menores tustos, cabendo destaque, em 
suas linhas de ação, as Vilas Tecnológicas, centros de referência 
para o desenvolvimento de novas propostas de assentamentos 
habitacionais. . 


c) Forma de atuação 


O PROTECH é executado através de convênios de 
cooperação assinados com ministérios. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
* MEDIDA 

Construção de Vila Tecnológica 50 50 
Juiz de Fora 
Construção de Vila Tecnológica 50 5 
Brasília 
Construção de Vila Tecnológica 65 1» 
Cuiabá 
Construção de Vila Tecnológica 70 20 
Contagem 
Construção de Vila Tecnológica 90 90 
Ribeirão Preto 
Construção de Vila Tecnológica). rs 60 60 
Bauru 
Construção de Vila Tecnológica 10 


Porto Alegre 


[98] 
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Construção de Vila Tecnológica E 20 10 
Goiânia 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO | 
MEDIDA E 


Construção de'.Vila Tecnológica % 45 dio 
Salvador ; “a 
Construção de vila Tecnológica % a 35. 15 
Arraial do Cabo 


Construção ' de . Vila Tecnológica % | 50 30 
Manaus ú 


e) Comentários 


O programa foi criado em 20/07/93 e utiliza os 
FÉcCursos oriundos“ da alienação dos imóveis residenciais de 
propriedade da União. 


17.1.7 - Habitações Urbanas e Rurais 
a) Órgão responsável 


A Secretaria de Políticas Urbanas - SEPURB é 
órgão responsável por esse subprograma. 


D) Diretrizes 


Atendimento às necessidades habitacionais da 
população de baixa renda, em áreas urbanas e rurais, através da 
construção de habitações, melhorias habitacionais, saneamento, 
pavimentação, | energia, equipamentos sociais, organização. 
comunitária, educação sanitária e capacitação profissional. 


Habitar Brasil e Morar-Pequenas Comunidades 


Este programa visa melhorar as condições de 
moradia das famílias com até 3 salários mínimos situadas nos 
municípios com população superior a 100 mil habitantes (Habitar 
Brasil)e inferior a 100 mil habitantes (MORAR-PEQUENAS 
COMUNIDADES), principalmente nos grandes centros urbanos e nas 
Cidades nas quais o processo de favelização se torna crescente, 
priorizando a dignificação da pessoa humana na preservação do seu 
habitát. 


É realizado sob a forma de convênio através da. 


CEF: 
DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 
Nº de famílias atendidas/beneficiadas 67.465 
Estados beneficiados AL, AM, PE, BA, GO, MT, PA, 
EB; «PRB, EN, CRROOSC, SE, 
SP e TO. 
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Esta ação visa permitir às famílias de 
trabalhadores e pequenos produtores rurais, em todo território 
nacional, o acesso à habitação, visando a melhoria da moradia e 
da qualidade de vida. 


a) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Estudos técnicos com vistas ao diagnóstico quanto a fontes 
alternativas de financiamento, experiências existentes e 
planejamento institucional. 


10% 


b) Comentários 


As discussões técnicas apontam a necessidade de 
definição de uma política de assentamento como o. ambiente ideal 
para o “Programa de Vilas Rurais”, tendo a habitação como um dos 
componentes desta ação. A retomada dos contatos com o Ministério 
da Agricultura e com. o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA são fundamentais para evolução da 
proposta. sas : 


17.2 - ENTIDADES VINCULADAS 
17.2.1 - Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE 
A Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste '(SUDENE), Autarquia federal criada pela Lei np +3,.692, de 
15/12/59, tem como competência planejar e promover O 
desenvolvimento da região nordestina. 

Administração e Incentivos Fiscais 

a) Objetivos 

O... objetivo. .principal «é orientar a classe 
empresarial optante da política de incentivos fiscais sobre o 
- funcionamento do Sistema e buscar a ampliação do universo de 
. Investidores na Região Nordeste. 


b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 
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ATIVIDADES DESENVOLVIDAS EM 1995 


DISCRIMINAÇÃO |. “QUANTIDADE 


Aprovação de carta-consulta Es 
Aprovação de projeto e: 
Adequação técnica ; 31 
Enquadramento de projeto no FINOR/DEBÊNTURES LE 
Vistoria realizada 181 
Fiscalização realizada 356 
Certificado de implantação emitido 35 
Ato declaratório emitido a  ; 
Isenção de imposto de renda concedida 297 
Comissão mista SUDENE/BNB constituída 7 
Cancelamento de projeto 24 
Reinvestimento concedido Mn 22 
Redução de imposto de renda concedida E 89 
Prorrogação de imposto de renda concedida 26 


FONTE: SUDENE/DAI 


Ao todo, foram realizadas em 1995, auditorias 
especiais em 125 empresas do FINOR. No mesmo período, procedeu-se 
à análise de 651 relatórios analíticos de auditoria independente 


x 


e respectivas demonstrações financeiras de empresas do FINOR e à 


“realização de 67 auditorias de participação acionária. 


d) Comentários 
J Os' incentivos fiscais têm sido um e 
ce eira de política econômica para a região nordestina. Esse 
mecanismo, pela sua administração e promoção, tem contribuído 
positivamente para atrair recursos das regiões desenvolvidas para 
o Nordeste. 


Apoio à Comercialização 
a) Objetivos 


O objetivo é dar suporte à comercialização dos 
produtos dos pequenos agricultores, garantindo o repasse dos 
gêneros por um preço justo e o consegiente retorno financeiro 
para novos investimentos na produção. 

b) Formas de atuação - 


O Apoio à Comercialização é feito através da 
aplicação direta e de convênios. 


c) Principais realizações 
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Graças ao Financiamento, à Comercialização da 
Produção Agrícola (FINACOM), 19.637 produtores rurais puderam 
adquirir cerca de 13.423 toneladas de produtos agrícolas. Os 
resultados da operação de Compra do Excedente da Produção (CEP) 
do FINACOM foram supervisionados nos Estados da Bahia, Ceará, 
Sergipe, Rio Grande do Norte e Paraíba. 


Também teve início, em 1995, a implantação do 
sistema de informatização do FINACOM, através do convênio 
SUDENE/IICA. Em dezembro, aconteceu um encontro de trabalho, na 
sede da Autarquia, para definir as novas diretrizes do programa 
de financiamento. 


d) Comentários 


Os pequenos produtores rurais: do Nordeste têm 
no FINACOM um importante instrumento de apoio às suas atividades. 
Este mecanismo viabiliza a comercialização da produção agrícola 
sem a interveniência de atravessadores e/ou outros agentes que 
oferecem preços aviltantes pelos produtos e contribuem para a 
descapitalização dos agricultores. 


O  FINACOM surgiu atrelado ao PAPP, sendo 


administrado pela SUDENE e executado em parceria com os Estados e 


o Banco do Nordeste do Brasil, instituição financeira responsável 
pelo repasse de recursos aos .órgãos executores: cooperativas e 
associações agrícolas. 


17.2.2 - Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM 


A Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia - SUDAM, entidade autárquica vinculada ao Ministério do 
Planejamento e Orçamento, tem como finalidade planejar, promover 
a execução, coordenar e controlar a ação federal, tendo em vista 


“o desenvolvimento do espáço físico sob sua jurisdição. 


Diante de sua natureza e finalidade, a SUDAM 
direciona a sua atuação para segmentos do setor público e do 
setor privado, em move Estados da: Federação, a saber: Acre, 
Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins 
e parte do Estado do Maranhão. 


17.2.2.1 - Ações de Macroplanejamento 
a) Órgão Responsável 
A coordenação de Planejamento Regional - CPR, 
com envolvimento de outras Unidades Administrativas e órgãos dos 


Governos Federal e Estadual são os órgãos responsáveis por estas 
ações são os órgãos responsáveis por estas ações. 


oltit | 


Mudo E? 


b)' Diretrizes 


Estas ações visam implementar um processo 
permanente e integrado de planejamento, com atualização, 
detalhamento, avaliação e acompanhamento dos documentos técnicos 
relativos aos planos de desenvolvimento e às políticas regionais, 
assentado num sistema institucional de negociagão, articulação e 
cooperação com os agentes de desenvolvimento e atores sociais da 
Amazônia. 


PROVAM - Programa de Estudos e Pesquisas nos Vales Amazônicos - 
Acordo SUDAM/OEA | dita ; 


a) Objetivos 


- | elaborar estudos e pesquisas sócio-econômicos, de 
recursos naturais e de meio ambiente nos vales Amazônicos; 

” ebaborar,. a partir. dos - estudos realizados, Plânos «de 
Desenvolvimento Integrado (PDI's) para os vales estudados; 

- viabilizar projetos identificados nos PDI's e negociar 
seu financiamento através de agências nacionais e internacionais; 
e , 

- prover (Cooperação Técnico-financeira à implantação de 
estudos e projetos de interesse estratégico pára,4. 0 
desenvolvimento regional, principalmente, aqueles constantes do 
Plano Operativo da SUDAM-1993/95, que constitui,. «em. ULELmE 
análise, um desdobramento do Plano de Desenvolvimento da Amazônia 
=BDA = 1994/97, à 


b) Formas de Atuação 


As atividades desenvolvidas no âmbito do PROVAM 
são executadas através de consultores especialmente contratados, 
com recursos oriundos do Acordo SUDAM/OEA, com a participação da. 
equipe técnica da SUDAM e de instituições públicas das esferas 
federal, estadual e municipal, conforme a natureza da temática do 
estudo realizado. 


17.2.2.2 - Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
é a) Órgão responsável 

A SUDAM, através do Grupo de Ciência 'e 
Tecnologia - GCeT, com envolvimento de instituições de ensino e 
pesquisa da Amazônia, são responsáveis pelo Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico. 

b) Diretrizes 
Fem. cómo diretriz. prindipal” incentivam 


desenvolvimento científico e tecnológico na Região, mediante o 
fortalecimento das instituições de ensino e pesquisa, o estímulo 
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ao desenvolvimento de centros de excelência e o incentivo à 
difusão tecnológica. Y 


á 
hd 


Capacitação de Centros de Excelência nos Estados 
a) Objetivos 


Essas ações visam incrementar a geração e 
disseminação de conhecimento e tecnologia através do 
desenvolvimento e ampliação das atividades de Ciência e 
Tecnologia na Amazônia, com vistas a criar na Região uma rede de 
instituições de pesquisa comprometidas com a estratégia de 
desenvolvimento regional. 


b) Formas de atuação 
São ações realizadas sob a forma de Convênios. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


Capacitação de Centros de| Instituição 04 


Excelência no Estado do Pará 


Capacitação de Centros de| Instituição 
Excelência no Estado do Amazonas 


Capacitação de Centros de| Instituição 
Excelência no Estado do Acre 02 02 
Capacitação de Centros de| Instituição asbRpaEtAs 


Excelência no Estado de Rondônia 02 01 


Capacitação de Centros de| Instituição 


Excelência no Estado de Roraima 02 01 


Capacitação de Centros de| Instituição 
Excelência no Estado do Maranhão 


FONTE: GCT/SUDAM 


02 01 


17.2.2.3 - Desenvolvimento Social para a Amazônia 
a) Órgão responsável 


A SUDAM, através do Departamento de Recursos 
Humanos  - DRH, com envolvimento de Governos Estaduais e 


Municipais e de organizações não-governamentais, é responsável 


pelo Desenvolvimento Social para a Amazônia. 
b) Diretrizes 


As diretrizes principais são conceber, induzir, 
negociar e apoiar a implementação de ações voltadas para a 
melhoria da qualidade de vida e o fortalecimento da cidadania nas 
áreas de pobreza, geração de trabalho e renda e formação de mão- 
de-obra. E 
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“Apoio Técnico e Tecnológico do Setor Agropecuário 


A 


Ordenamento de Emprego e Salário 


a) Objetivos 2º | | ga 


48 
- incorporar parte do contingente da população rural e. 
urbana pobre e carente de trabalho, mediante a organização de. 
empresas associativas, através de metodologia de “laboratório. 
organizacional” em projetos específicos na Região Norte, Centro-. 
Oeste, Sul e Sudeste; e ; E 
- apoiar a implementação de projetos geradores de emprego e 
renda junto a Estados e Municípios, envolvendo organização social. 
voltada para a produção, tendo a capacitação organizacional como - 
requisito fundamental. ; AR 


o 


b) Formas de atuação 


[o 


Esse ordenamento é realizado sob a forma de. 
convênio. 


c) Principais realizações o 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 
Implementação - Famílias 1.000 
geração de emprego e renda | 


FONTE: DRH/SUDAM ' 
17.2.3 - Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA 


DESCRIÇÃO DA META 


EXECUTADO | 


de alternativas de 


“ 


A Superintendência da Zona Franca de Manaus — 
SUFRAMA constitui-se em uma autarquia voltada para a promoção do 
desenvolvimento regional, notte- «do Pais, com .. base na 
administração de incentivos fiscais concedidos às áreas pioneiras | 
zonas de fronteiras e outras localidades da Amazônia Ocidental. 


17.2.3.1 - Programa do Setor Agropecuário 
a) Diretrizes 


Este programa visa apoiar projetos que 
objetivem a geração de empregos e aumento da produção no meio + 
rural, através da ampliação das áreas produtivas e da maior || 
partitipação da agricultura na etonomia” regional, criando RM 
condições adequadas para populações rurais se desenvolverem 
econômica e socialmente, reduzindo, desta maneira, as migrações 
para grandes centros urbanos. 


a) Objetivos 
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Este apoio visa prestar assistência técnica e 


* promover o fomento agrícola em municípios próximos a Manaus, no 


Distrito Agropecuário e Ilha da Marchantaria. 


b) Formas de atuação 


O apoio é efetivado através de contrato com 


empresa especializada. 
c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


AGRONÔMICAS 

Municípios atingidos Municípios 08 
Produtores assistidos Produtores |. ZA? 
Visitas de apoio técnico Visitas 7.092 
Unidades de observação Unidades 08 
Unidades de demonstração Unidades 09 
Dias de campo Dia 06 
Excursões técnicas Excursões 10 
ZOOTECNIA ç 

Municípios atingidos Municípios 08 
Produtores assistidos Produtores 441 
Visitas de controle profilático Visitas RR (47, 
Visitas de assistência técnica 

Visitas de práticas cirúrgicas Visitas 15329 

Visitas RR 

PISCICULTURA 

Municípios atingidos Municípios . 06 06 
Produtores assistidos Produtores 100 87 
Visitas de apoio técnico Visitas 500 440 
Excursões técnicas Excursões 04 04 
Projetos de barragens Projeto 00 10 
INCENTIVO À PRODUÇÃO (Prod. 

Assistidos) 

Com insumos Produtores 650 363 
Com sementes de hortaliças Produtores 650 363 
Com inseminação artificial Produtores 180 03 
EDUCAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DE 

RECURSOS HUMANOS 

Controle profilático e tratamento 900 2.803 
médico-odontológico a famílias de 

“produtores 

- Cursos de educação agrotécnica 10 08 
ENGENHARIA RURAL 

Demarcação de lotes Lotes 79 


Fonte: SUFRAMA 


UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


Ações Integradas ao Setor Agropecuário 


a) Objetivos 


Essas ações visam dinamizar e ampliar projetos 
de fomento e pesquisas agropecuárias nos setores de abrangência 


da Instituição, através de parcerias com Órgãos de Pesquisar “M 
Escolas Agrícolas, Universidades e Entidades de Classes. 


b) Formas de atuação 


2 Ea) [ 
O projeto é realizado através de convênios com 
instituições a fins: 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


- EXECUTADO. 


PROGRAMADO 


09 
352.982 


UNIDADE DE 
MEDIDA 


Município 
Vacinações 


IMUNIZAÇÃO DO REBANHO BOVINO, 
BUBALINO E EQUINO DOS PRINCIPAIS 
MUNICÍPIOS DO AMAZONAS 

Município atingido 

Números de vacinações 


16 
299.000 


Fonte: SUFRAMA ' 


17.2.3.2 - Programa do Distrito Industrial de Manaus 
a) Diretrizes 


"As ações -são de ampliação e manutenção da 
infra-estrutura do Distrito Industrial de Manaus permitindo as. 
empresas instaladas e aos novos empreendimentos | condições 
adequadas para produção, escoamento e Comercialização. 


r á 


Manutenção da Infra-Estrutura no Distrito Industrial de Manaus 
a) Objetivos 


Essa manutenção visa dar continuidade às obras 
de infra-estrutura de expansão do Distrito Industrial de Manaus, 
com vista a implantação dos projetos aprovados pela SUFRAMA e a 
manutenção dos serviços já implantados, tais como, sistema viário 
e sistema de esgoto. 


“. 


Db) Formas de atuação 


A manutenção é realizada através de contratos . 
com empresas especializadas. 
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c) Principais realizações 


Sistema viário ampliado Sistema 
Sistema viário recuperado Sistema 
Sistema de esgoto recuperado Sistema 


Fonte: SUFRAMA 
EF:2.3.3 = Programa de Áreas de Livre Comércio na Amazônia 
a) Diretrizes 


Este programa tem como diretriz criar 
mecanismos de interiorização do desenvolvimento econômico e 
social, possibilitando a continuidade da presença do homem nas 
regiões mais distantes dos grandes centros desenvolvidos do País, 
e incrementar as relações com países vizinhos segundo a política 
de integração Latino Americana, através da implantação de mercado 
e incremento do comércio e indústrias regionais. 


Implantação da Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim-RO 


a) Objetivos , 


O objetivo principal é a implantação de posto 
de fiscalização. 


b) Formas de atuação 


As implantações são realizadas através de 
convênios e contratos 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
* MEDIDA | 


Obras de construção do alojamento 
do posto de fiscalização 


Fonte: SUFRAMA 


d) Comentários 
Foi feita a execução de obras de construção do 
alojamento, da pavimentação, da eletrificação e da iluminação do 
posto de fiscalização da Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim, 
no distrito do IATA, em Rondônia. 
Implantação da Área de Livre Comércio de Macapá e Santana-AP 


a) Objetivos 


nas 


O Objetivo principalYg da melhoria da infra- 
estrutura viária e de lazer do município. 


b) Formas de atuação 


A implantação é feita através de convênios e 
contratos. 


q 
La 


Cc) Principais realizações 


4 


DESCRIÇÃO DA META 


Pavimentação de avenidas (02) 
Recuperação de praça (01) 


Construção de quadra poliesportiva 


Fonte: SUFRAMA 


d) Comentários 


Foram realizados convênios com a Prefeitura. 
municipal de Santana/AP para execução do projeto de ações 
emergenciais no município, compreendendo obras e serviços de 
drenagem e pavimentação das avenidas Brasília e Euclides da 
Cunha, e convênio com a Prefeitura Municipal de Macapá para 
execução do projeto da conclusão da praça Beira Rib; 
compreendendo obras de ampliação da referida praça. 


Implantação das Áreas de Livre Comércio de Cruzeiro do Sul e de 
Brasiléia/Epitaciolândia-AC 


a) Objetivos 


O projeto visa a melhoria da infra- Estrutui 
viária do município. 


b) Formas de atuação 


4 


O projeto é realizado através de convênios e 
CONELAtõos. 


. 


C) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA |. 


Pavimentação de calçadas públicas 
Construção de meios-fios 
Drenagem pluviais 

Boca de lobos 


1.600 


Boca lobo 


Fonte: SUFRAMA 
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SUFRAMA a identificação de ações locais importantes e: uma atuação 
Ericaz através .de .|parcerias. '€m “projetos, “considerados. de 


“importância | fundamental para . desenvolvimento “regional, 


“objetivando a melhoria, e ampliação de atividades. produtivas. 
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b) Formas de atuação 
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c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Melhoria do sistema FE SS 
coletivo com | construção do 
terminal urbano de Rio Branco/AC 


Terminal 


Convênio c/ Pref. Munic. de Boa 
Vaista-/RRID 4 

«Projeto de ampl. do sistema de 
iluminação pública 

- Projeto de obras de terraplanagem 
e asfaltamento de ruas 


Sistema 


Projeto 


Informatização da administração 
municipal, equip. informática 
(Pref.Munic. de Acrelândia /AC) 


Eq. 
informá- 


Convênio c/ Pref. Munic. de São 
Luis/RR: 

- Pavimentação em paralepípedo 
-Aquisição de veículos 


Sistema informática Secret. de 
Est. da Fazenda (Governo do Estado 
do Acre/AC) 


Sistema 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 
Convênio  c/- Pref. Munic. de 


Normandia/RR | 
- Const. de quadra poliesportiva 
- Aquisição de veículo 


Quadra 
un. 


00 


Aquisição e instalação de grupos 
de geração de energia elétrica 
(diesel) em municípios/ AM, 
totalizando 31 grupos geradores 


Gerador 00. 


Const. do Centro de Recreação e 
Cultura, com dimensões de 70,0 x 
130,0 m (Pref. Munic. Borba/ AM) 00 
Proj. implantação do Sistema de 
Automoção dos Serviços do Trib. de 
Justiça, Poder Público Judiciário 
do Estado do Acre/AC 


Proj. de pavimentação asfáltica de 
ruas nos municípios de Vilhena, 
Ariquenes, Cacoal e Guajará-Mirim 


Projeto 01 


Projeto 


“Recuperação da sede da Federação 
da Agricultura/AM 160,30 160,30 
Atendimento da ALC de Guajará- 
Mirim 

Fonte: SUFRAMA 


d) Comentários 


Os convênios supra citados foram firmados com 
Governos Estaduais e Municipais objetivando solucionar através de 
ações emergenciais, problemas locais. 


As metas fisicas iglais -a. Zero ' indicam à 
assinatura de Convênio no mês de dezembro de 1995, após mudanças 
no Quadro de Detalhamento de Despesa -QDD da SUFRAMA realizado 
nos meses de novembro e dezembro. 


17.2.3.5 - Programa de Apoio ao Desenvolvimento Industrial 
a) Diretrizes 


Este programa tem como diretriz consolidar o 
parque industrial da Zona Franca de Manaus através de programas 
que visem ao desenvolvimento tecnológico e-econômico da região , 
bem como promover um programa de interiorização de indústrias 
consideradas estratégicas para o desenvolvimento da Amazônia 
Ocidental, estabelecendo vinculações dessas indústrias com o 
fornecimento de insumos regionais e ampliando as perspectivas 
econômicas e sociais da população rural. 
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Infra-estrutura Industrial da Amazônia Ocidental 
a) Objetivos 


O objetivo principal é o desenvolvimento de 
ações de assessoramento ambiental e vigilância florestal na área 
de expansão do Distrito Industrial de Manaus. 


b) Formas de atuação 


Este projeto é realizado sob .a forma de 
contratos e convênios. 


q 


c) Principais realizações 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 


586 


Cadastramento de invasores Lotes 

Manutenção de vigilantes e qm 34 
técnicos 

Controle ambiental ha 5.650 


Fonte: SUFRAMA 


Apoio ao Desenvolvimento Industrial em Careiro-AM 


a) Objetivos 


Este apoio visa a ampliação da infra-estrutura 


urbana do município Careiro/AM. 
b) Formas de atuação 


O projeto é executado . via celebração de 
convênios. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 
Mer nes 


Projeto de apoio ao desenvolvimento industrial 
do Careiro compreende a execução de obras de terraplangem, a 
regularização e a captação na Avenida Industrial, revestida com 
PMP,. entre as rúas -Janauacá e Murumurutuba, na Sede do Município 
do Careiro, no Estado do Amazonas. 


;/Obras de terraplanagem, 
regularização e compactação em uma 
extensão de 2.084 X 13,70 m 
Fonte: SUFRAMA 


d) Comentários 
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17.2.4 - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE > 

A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, integrante da Administração Federal Indireta, 
(Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987) e vinculada ao Ministério 
de Planejamento e Orçamento (MPO), tem por finalidade básica a 
pesquisas, produção, análise e disseminação de informações de 
natureza estatística (demográfica e sócio-econômica), geográfica, 
cartográfica, geodésica e ambiental, com vistas ao conhecimento 
da realidade física, humana e sócio-econômica do País. 


17.2.4.1 - Pesquisas e Análises Estatísticas; Pesquisas 
Geográficas, Geodésicas, Recursos Naturais e Meio Ambiente; 
Dinamização da Cartografia e Disseminação de Informações 
Estatísticas e Geocientíficas 


a) Orgãos responsáveis 


, Esta iratividade se desdobra em quatro 
subatividades, cabendo à Diretoria de Pesquisas (DPE), Diretoria 
“de Geociências (DGC), Centro de Documentação e Disseminação de 
Informações (CDDI), respectivamente, a responsabilidade pela sua 
execução. Ju 


b) Diretrizes 


Esta atividade tem como diretrizes desenvolver 
“estudos e pesquisas no sentido de proporcionar um melhor 
conhecimento da realidade física e sócio-econômica do País, 
contribuindo para uma melhor formulação de planos de 
desenvolvimento, tanto de iniciativa do governo quanto de 
instituições privadas, com o menor custo possível e em prazos 
adequados, sempre incorporando novas tecnologias e processos na 
“execução de suas atividades. O ano de 1995 foi um período de 
intensa atividade de reorganização e modernização interna, e de 
ações no sentido de dar ao País um quadro atualizado e confiável 
a respeito de sua sociedade, economia, meio ambiente e entorno 
Fígico. 


Pesquisas e Análises Estatísticas 
a) Objetivos 


Estas pesquisas e análises visam promover. a 
busca de alguns importantes marcos de referência para a produção 
de estatísticas primárias, tais como a necessidade de que a 
elaboração de estatísticas setoriais e temáticas atenda 
produção da síntese econômica - (Contas Nacionais e Regionais), 
aporte informações para o conhecimento da conjuntura e para 
planejamento de médio e longo prazo, a articulação entre 


ooo 
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econômico, .o social; .o demográfico e o espacial (geográfico), num . 
contexto de interação entre as pesquisas censitárias e contínuas, 
conjunturais e estruturais, regulares e especiais, explorando as 
vantagens de tal integração dentro de limites que não comprometam 
o potencial de cada uma delas em pertreutar: 


b) Formas de atuação 


E ut É 


| A Diretoria de Pesquisas, responsável pelas 
“AO ações para a produção de pesquisas e análises estatísticas, 
qui! executa os trabalhos com o auxílio das Unidades Descentralizadas, 
m desde o planejamento (após consulta aos usuários interessados) 
até a prodúção finai:. a Sp | 


| Cc) Principais Realizações 


No âmbito das Pesquisas e Análises Estatísticas 
houve as seguintes realizações: 


- na área econômica: Pesquisa Cadastral, Pesquisa de 
Orçamentos Familiares - POF, Pesquisas  Contínuas ' Anuais: 
(estruturais), Pesquisas Contínuas Mensais (conjunturais) e: 
cálculo do Produto Interno Bruto - PIB e consolidação das Contas 
| Nacionais; 
= na área social e demográfica: Pesquisa Nacional Por 


Amostra de Domicílios - PNAD, Estatísticas do registro/Jcrma do 
Estatísticas da Saúde - Pesquisa Assistência Médico-Sanitária, 
Pesquisa Sindical, Indicadores Sociais = Estimativas | 


Populacionais e Parâmetros Demográficos. 


I Pesquisas Geográficas, Geodésicas, Recursos Naturais Meio 
" Ambiente e Dinamização da Cartografia 


a) Objetivos 


Estas pesquisas visam produzir informações 
Geocientíficas, integrando os perfis econômico, demográfico e 
social, gerados em suas próprias unidades ou outras instituições, 
incorporando-os ao Contexto físico “do Território Nacional, 
garantindo, assim, a expressão da especialidade dos mesmos e 
contribuindo para o fornecimento dos elementos necessários ao 
planejamento governamental e à sociedade, para um eficiente 
gerenciamento do espaço brasileiro. ” 


Ultimamente revela-se a intensificação dos 


levantamentos e análises relativas ao meio . ambiente 
(consubstanciada na conclusão de uma série de diagnósticos 
ambientais ' e programas de zoneamento geoambiental), 


x 


correspondendo à crescente preocupação do mundo moderno quanto à 
preservação ambiental, no limite, ligada às próprias perspectivas 
de preservação da vida sobre o planeta. 
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b) Formas de atuação 
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É na busca de uma caracterização, a mais 
completa possível do território, que se concretizam os produtos 
do IBGE, organizados em uma linha programática que compreende: 


- divisão territorial; 

- Caracterização do território; 
- ordenação do território; 

- informação em geociências; 

- previsão de safras; e 

- editorial de geociências. 


c) Principais realizações 


No âmbito das Pesquisas Geográficas, 

Geodésicas, Recursos Naturais Meio Ambiente e Dinamização da 
Cartografia houve as seguintes realizações: 

- malha digital dos setores censitários: pára a realização 

da coleta de dados para o Censo Demográfico, o Brasil foi 

dividido em 160 mil setores censitários. Os arquivos e descrições 


de perímetros destes setores estão sendo trabalhados em meio 


digital e se constituem em produto indispensável para a 
disseminação do Sistema de Informações Georreferenciadas; 

- malhas “municipais digitalizadas: foram divulgados os 
arquivos e descrições de perímetros de municípios, em meio 
digital. O sistema possibilita análises que conjugam dados de 


diversas áreas, situando-as geograficamente; 


- regiões de influências de cidades: este projeto tem por 
objetivo elaborar um novo quadro descritivo dos centros urbanos 
brasileiros, classificados e hierarquizados como lugares 
centrais, e suas áreas de influência. A pesquisa torna disponível 
uma base de dados centrada em fluxos entre diversos locais. Os 
resultados podem ser utilizados como subsídio tanto para ações de 
políticas públicas quanto para a alocação de negócios, no setor 
privado; 

- diagnósticos ambientais: os diagnósticos feitos pelo IBGE 
reúnem . pesquisas e» estudos de diversas áreas e servem de 
referência, por exemplo, para que a ação e a presença do Homem 
sejam compatíveis com as condições de cada área, dentro de um 
ideal de desenvolvimento sustentável, ou para que possam ser 
tomadas medidas corretivas. O do Nordeste e o da Amazônia Legal 


“Já estão prontos, sendo que este último foi entregue à Secretaria 


de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, no final do 
ano. O banco de dados georreferenciados sobre a Amazônia Legal 
tem 250 variáveis. Os dados demográficos, em escala municipal, 
compreendem 200 variáveis para cada um dos 506 municípios 
existentes no Censo de 1991. Este banco serviu de base para a 
criação de um Sistema de Informações Geográficas da Amazônia 
Legal, e permite a elaboração de mapas temáticos que combinam, de 
diferentes formas, os dados disponíveis; 
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- bases cartográficas digitais: o IBGE vem investindo nos 
processos de automação cartográfica e concluiu a metodologia de 
tratamento» digital'«-de bases cartográficas voltada para a 
construção da mapoteca digital; 

- expansão e manutenção do Sistema Geodésico Brasileiro: 
foram instaladas mais 87 estações servidas por satélite, 967 
estações gravimétricas e 448 referências de nível, estas últimas 
totalizando 808 km; e ha 

- mapas: o IBGE deu continuidade à elaboração de mapas, 
sendo que, inclusive, lançou o novo Mapa Político! do «Brasil 
utilizando dados do Censo de 1991. 


Disseminação de Informações Dea 
a) Objetivos 


A disseminação de informações visa buscar maior 
eficiência na comunicação com a sociedade e agilizar a consulta 
pública ao seu acervo documental e assegurar a imediata difusão, 
pela mídia, dos principais resultados de suas pesquisas, seja 
tomando a iniciativa da distribuição de textos pertinentes, seja 
atendendo às solicitações dos diversos veículos de informação. 


b) Formas de atuação 


O CDDI, responsável pelas ações de disseminação - 
das informações relativas aos resultados de pesquisas e análises 
estatísticas e geocientíficas, executa os trabalhos com o auxílio 
das Unidades  Descentralizadas, desde Oo planejamento (após 
consulta aos usuários interessados) até a produção final dos 
instrumentos de disseminação. Foram iniciados neste ano novas 
formas de parceria na disseminação do nosso acervo de 
informações. 


c) Principais realizações 


Em. 1995," IBGE geditou. 131 .títulos divulgando 
os resultados de seus estudos e pesquisas, com tiragem total de 
81 mil exemplares. Destacam-se o Anuário Estatístico do Brasil e 
o Brasil em Números, produtos que consolidam a produção de dados 
estatísticos e da área de geociências, anualmente. 


Foi lançada a CARTA IBGE, publicação quinzenal 
que mantém o País a par das informações produzidas pelo instituto 
- Que tem presença diária nos meios de comunicação. A CARTA IBGE 
começou, em maio, com tiragem de 2 mil exemplares, e fechou o ano 
com: 20: mil. 


O IBGE passou a ter endereço eletrônico e uma 
página na “Internet”. Os resultados de indicadores conjunturais e 
a CARTA IBGE se tornam disponíveis em tempo real. O usuário pode 


“acessar, também, séries históricas “dos indicadores, dados 


ADA 


censitários e outros estudos e pesquisas do IBGE, bem como a 


relação de suas atividades, produtos e serviços. q 
| | $ 
17.2.4.2 - Censos 


a) Órgão responsável 


| | Cabe à Diretoria de Pesquisas a tarefa de 
coordenar e executar os trabalhos relativos à produção dos Censos 
Demográficos e Agropecuários. 


b) Objetivo 


Q Recenseamento Demográfico, levantamento 
censitário de periodicidade decenal, tem por objetivo atualizar 
as informações sócio-econômicas de toda a população. Já o 
Agropecuário tem por finalidade levantar o perfil dos 
estabelecimentos agropecuários e o volume de sua produção. 


“ 


c) Principais realizações 


Foi iniciada a publicação da amostra de 103% da 
população, com informações detalhadas sobre mobilidade social, 
- educação, rendimentos, religião, raça e várias outras, relativas 
ao Censo Demográfico. ; 


O Censo Agropecuário teve seu censo 
experimental realizado como parte do processo de planejamento do 
Censo pleno previsto para o ano de 1996. As entrevistas se 
concentraram em sete municípios representativos da grande 
variedade de tipos de estabelecimentos agropecuários. Trata-se de 
uma experiência pioneira, que vai dar mais eficiência e eficácia 
à operação do censo pleno e mais agilidade à liberação dos seus 
resultados finais. 


17.2.5 - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA 


O IPEA tem por finalidade auxiliar o Ministro 
“de Estado do Planejamento e Orçamento na elaboração e no 
acompanhamento da política econômica e promover atividade de 
pesquisa econômica aplicada nas áreas fiscal, financeira, externa 
e de desenvolvimento setorial e, em especial: 


A - subsidiar o Ministro de Estado do MPO, na formulação, 
acompanhamento e avaliação de políticas públicas de médio e longo 
prazos, e de planos, «programas e projetos de desenvolvimento 
econômico e social; e 

- executar atividades de treinamento, aperfeiçoamento e 
capacitação de pessoal para a pesquisa e o planejamento econômico 
e social. aii à 


R 723 


17.2.5.1 - Atividades e Projetos de Pesquisa 
a) Diretrizes 


Estas atividades e projetos tem como diretrizes 
realizar atividades de pesquisa aplicada necessárias ao 
aperfeiçoamento dos processos de gestão e de planejamento 
econômico e social, integrando as relações do Governo Federal com 
os Estados, Distrito Federal e Municípios. 


Atividades Permanentes 


Foram publicadas as revistas |. Conjuntura 
Econômica e Economia Internacional. 


Foram realizadas análise e modelagem 
macroeconômica: : 


- Modelo de Projeções para o Setor Externo da Economia 
Brasileira (MOPSE); pebai j 

- Modelo Multissetorial de Consistência (MMC); e 

- Modelo Macroeconômico Trimestral (MMT). 


Foram realizadas atividades de pesquisa nas 
seguintes áreas: 


- Finanças Públicas; 

- Estudos de Comércio Exterior; 

- Estudos Monetários; 

- Estudos sobre o Mercado de Trabalho e Distribuição da 
Renda: 


r 


- Investigar a extensão da pobreza e da desigualdade na 


distribuição da renda do país; É 
«estudar a evolução dessas variáveis e a sua dimensão 
regional; e 
«avaliar os seus determinantes e implicações; 


- Estudos sobre a Economia da Educação, o Desenvolvimento 
Humano no Brasil, a Previdência Social, a Indústria e Tecnologia, 
o Meio Ambiente e Recursos Naturais, e o Setor Serviços no 
Brasil; e 

— Estudos sobre Políticas Regional e Urbana: 


-Federalismo, Gasto Público e Interesses Regionais; e 


«Seleção de Indicadores Regionalizados para a Criação de um 


Banco de Dados. . 
Publicações 


Como resultado das atividades de estudos e 
pesquisas foram editados diversos trabalhos, constando de E 


124 


a“ 
E tio 


A 
hoo 


publicações de estudos; 01 livro; 03 volumes da Revista de 
pesquisa e planejamento econômico e mais de 50 textos relativos à 
“Série “Seminário e estudos sociais e de trabalho” e outros temas. 


Políticas Públicas 


Em termos gerais, as atividades dessa área no 
período foram voltadas para as seguintes linhas de trabalho: 


- Plano Plurianual; 

- Reforma do Aparelho do Estado; 

- Política Industrial; 

- Política Agrícola; e 

- Privatização da Infra-estrutura. 


Políticas Regional e Urbana 


Apresenta-se, a seguir, uma síntese das 
principais atividades desenvolvidas nessa área, em 1995: r 


= reorganização do sistema de informações para a 
formulação, acompanhamento e avaliação de políticas públicas; e 


- elaboração de relatórios, «notas técnicas e pareceres 
sobre temas da atualidade. 


Finanças Públicas 


Durante o ano de 1995, foram produzidas séries 
estatísticas e indicadores sócio-econômico como subsídio à 
elaboração de estudos e análises econômicas e sociais e ao 
acompanhamento de planos e programas governamentais. Essas séries 
estatísticas e indicadores constituem um elemento dentro da 
reorganização do sistema de informações para a formulação, 
acompanhamento e avaliação de políticas públicas. 


Estudos e Pesquisas 
Ações desenvolvidas nessa área: 


- análise da evolução recente da dívida pública interna 
brasileira, com ênfase na abordagem a nível dos Estados; 

- análise dos efeitos da inflação sobre a distribuição da 
-carga fiscal das pessoas físicas; 

- análise dos problemas que estão sendo enfrentados com a 
crescente demanda por investimentos urbanos com a crescente 
inadequação do sistema de financiamento dos recursos; 

- estudo sobre o potencial econômico das concessões e 
serviços públicos no Brasil; Mia 

- estudo sobre a execução da despesa pública federal; 
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- análise e proposição de sugestões para o aprimoramento da. 
política de crédito das instituições financeiras “oficiais. 
federais, face às prioridades do governo; É AD 

- avaliação dos Gastos Públicos Estaduais através. 
recuperação e coleta de dados relativos aos mesmos e elaboração | 
de diagnóstico sobre à situação a resegginioo das unidades da. 
federação; 

- avaliação da Produtividade Fiscal a E, Ae das ceteitos da 
União, Estados e Municípios; 

- avaliação dos gastos com a Previdência sáciadi Situação | 
Atual e Perspectivas; e 

- acompanhamento e análise da conjuntura econômica através | 
da análise da evolução dos principais agregados econômicos. k 


O IPEA, Coca ae dispõe o Decreto nf: tá 248, de . 
20/09/95, tem por finalidade auxiliar o Ministro de Estado do. 
Planejamento e Orçamento na elaboração e no acompanhamento da 
política econômica e promover atividade de pesquisa econômica . 
aplicada nas áreas fiscal, |, financeira, externa º de. 
desenvolvimento setorial e, em especial: 


- subsidiar o Ministro de Estado do MPO, na formulação, . 
acompanhamento e avaliação de políticas públicas de médio e longo | 
prazos, e de planos; 

- realizar atividades de pesquisa aplicada necessárias ao 
aperfeiçoamento dos processos de gestão e de planejamento | 
econômico e social, integrando as relações do Governo Federal com . 
os Estados, Distrito Federal e Municípios; e 


- executar atividades de treinamento, aperfeiçoamento e. 
capacitação de pessoal para a pesquisa e o planejamento econômico - 
e Social. 


17.2.6 - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES 


O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e. 
Social - BNDES é o principal instrumento de execução da pois CIA 
de investimento de longo prazo do governo federal e tem W 
participado, desde sua criação, em 1952, de todas as fases do “1 
desenvolvimento brasileiro. Sua presença no cenário econômico e | 
financeiro do país é primordial para viabilizar os investimentos | 
de longo prazo necessários à formação bruta de capital fixo. “ 

A atuação do Banco tem como objetivo 
permanente geração de empregos e o desenvolvimento regional, 
através: da expansão da capacidade produtiva e do aumento da | 
competitividade da economia brasileira, potencializando aj. 
participação dos recursos privados no financiamento do 
investimento visando: tos 
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- contribuir para a modernização e a internacionalização 
bem sucedida da economia brasileira; N 

- coordenar os financiamentos dos investimentos privados 
em infra-estrutura econômica; e 

'-- desenhar e implantar um modelo de financiamento às 
pequenas e médias empresas. 


Além disso, a atuação do BNDES abrange ainda: 


- gerência do programa de privatização; 
- desenvolvimento regional; e 
- atuação prioritária na área social. 


Programa Nordeste Competitivo - PNC 


O Programa para a Região Nordeste e área do 
Estado de Minas Gerais abrangida pela SUDENE visa ampliar a 
atuação do Banco na região, mediante aplicação de recursos 
destinados ao incremento do apoio à atividades nas quais ela 
desfruta de vantagens competitivas, havendo, '* assim, grande 
potencial para novos empreendimentos, mais empregos e melhoria da 
renda. Neste Programa, o apoio à hortifruticultura foi estendido 
a todas as culturas irrigadas. Houve também uma recomposição dos 
encargos, propiciando estímulos a um maior engajamento dos 
agentes financeiros, na disponibilização de recursos. 


Programa Amazônia Integrada - PAI 


O Programa para a Amazônia Legal tem por 
objetivo a geração adicional de empregos e renda para a região, 
apoiando empreendimentos de competitividade inquestionável, que 
promovam sua integração ao restante do país e ao exterior e 
atendam às exigências da legislação ambiental. Desta forma, foram 
incluídos neste Programa os setores de bioindústria, agricultura 
o agroindústria, aquicultura, turismo, indústria de 
beneficiamento de madeira, mineração é metalurgia, construção 
naval, indústria instalada na Zona Franca de Manaus e infra- 
estrutura (setor privado). Para aperfeiçoamento do Programa, foi 
estendido o apoio a” todas as culturas permanentes e culturas 
temporárias irrigadas. No âmbito do BNDES Automático, houve 
recomposição nos encargos totais com vistas a incrementar a 
viabilidade destas operações. 


-Enter/BNDES  - Programa de Informatização de Empresas e 
Empreendedores 


O Programa de Informática foi criado visando à 
manutenção do emprego gérado pelos ofertantes de hardware e 
software, ampliando a demanda interna destes produtos. Para 
facilitar sua operacionalização foi elaborada nova configuração 
para o Programa. Foi introduzido, também, o conceito de Processo 
Produtivo Básico - PPB para apoio ao setor de informática. 
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Programa Nacional de Financiamento ao Turismo 


Este Programa foi lançado a partir 
reconhecimento da importância do setor de Turismo quanto à. 
geração de emprego e distribuição de renda. Com abrangência 
nacional e condições iguais para todo o Brasil, este Programa . 
possibilita o apoio a inúmeros segmentos do setor que não eram | 
financiados pelo Banco, além do apoio à modernização dos meios de. 
hospedagem. O trabalho foi elaborado em conformidade com as 
diretrizes da .Secretaria Nacional de Turismo e das Comissões de . 
Turismo Integrado e envolveu consulta aos Diretores das 
Companhias Estaduais de Turismo e Secretários de Turismo de todos 
Os Estados brasileiros, participação na Câmara Setorial dem 
Turismo e entrevistas com empresários e especialistas do setor.': 


Principais Realizações do Sistema BNDES 


Em 1995 a Região Sudeste recebeu 493 dos 
desembolsos do Sistema BNDES, enquanto à Região Sul foram 
canalizados 25% e, para as Regiões Nordeste e Centro-Oeste, 142 . 
e 9%, respectivamente. A Região Norte recebeu 3% dos desembolsos 
totais do Sistema BNDES. 4 


Do total dos recursos desembolsados, 58% foram 
destinados a atividades industriais como: Agroindústriaç/M 
Metalurgia, Material de Transporte e Mecânica, Para a 
agropecuária foram alocados 10% daquele total, enquanto a área de - 
infra-estrutura e serviços foi contemplada com 313 dos. 
desembolsos, em empreendimentos de transportes, energia elétrica, 
comércio e serviços. 

s Os recursos desembolsados pelo BNDES este ano 
geraram cerca de 620 mil empregos. O que representa um. 
crescimento de quase 18% em relação aos empregos gerados no ano 
passado. Na análise de projetos do BNDES houve a introdução dos 
indicadores de relação  capital-trabalho visando induzir e 
acelerar a implementação de práticas mais modernas de relações 
entre o capital e trabalho. 


Através da FINAME, subsidiária do BNDES, foram 
aprovadas cerca de 47.000 mil operações de crédito para a compra 
de máquinas e equipamentos, que geraram um crescimento dos 
desembolsos da ordem de 11% em relação ao total do mesmo período 
de 1994. 


Além da ação financiadora, o Sistema BNDES tem 
também a atividade de Participação Societária, desenvolvida pela 
BNDES..Participações:S:Ão — BNDESPAR, subsidiária do BNDES, que 
tem por objetivo apoiar o desenvolvimento das empresas privadas 
e o desenvolvimento do mercado de: capi tads:; perseguindo as 
seguintes metas: 
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* ponta; 


- implantação e desenvolvimento dos setores tecnológicos de 


- modernização e expansão da capacidade meciiias 
'- fortalecimento da estrutura patrimonial e financeira das 
companhias para que possam enfrentar novo ciclo de 
crescimento/investimento; e 
- reorganização da estrutura Pu pg mediante operações 
de fusão, incorporação e aquisição, visando a melhoria de 
competitividade e sinergia entre as empresas. 


17.2.7 - Fundo de Investimento do Nordeste - FINOR 
a) Objetivos 


O Fundo de Investimento do Nordeste - FINOR tem 
como fontes de recursos, definidas naquele dispositivo legal, as 
parcelas dedutíveis do Imposto de Renda devido pelas pessoas 
jurídicas, relativas a incentivos fiscais, subscrições realizadas 
pela União Federal, subscrições voluntárias efetuadas por pessoas 
físicas e jurídicas, retornos e resultados de aplicações e outros 
recursos previstos em lei. 


Seus recursos são aplicados em empresas que 
tenham sido consideradas aptas pará receber incentivos fiscais 
pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, 
sob a forma de subscrição de debêntures, conversíveis ou não em 
ações, consoante modificações introduzidas na sistemática dos 
fundos pela Lei 8.167, de 16.01.91. 


Ene. 7,2 - Subscrição de Ações/Debântures de Empresas 
Agropecuárias, Indústrias e Prestação de Serviços Básicos do 
Nordeste . 
a) Objetivos 
(0) objetivo principal & incentivar o 
desenvolvimento regional nas áreas de agricultura, indústria, 
agropecuária, agroindústria e serviços básicos, através da 
subscrição de ações e debêntures de empresas. 
b) Formas de atuação 
A atuação é através da aplicação direta. 
c) Principais realizações 


Projetos em Implantação 


Até 129/12/95;" - O Fundo de Investimentos do 
Nordeste (FINOR) contabilizava 640 projetos em implantação. 


É necessário esclarecer, entretanto, que as 
medidas adotadas pela nova administração da Autarquia, a exemplo 
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do cancelamento de projetos inadimplentes, da reformulação das 
regras para liberação de recursos e da suspensão da aprovação de 
novos projetos do FINOR Debêntures permitiram uma substancial 
redução do montante de investimentos aprovados. 


A indústria continua a liderar a captação de 
recursos do Sistema, com 266 projetos, sendo seguida pela 
pecuária, com 160 projetos, e agricultura, com 130 projetos. 


Projetos Aprovados . 


O Conselho Deliberativo da SUDENE aprovou, no 
ano de 1995, 12 projetos ao todo, enquadrados na modalidâáde do 
Artigo 9º da Lei nº8.167/91. A iniciativa beneficiou os Estados 
do Ceará (03 projetos), Rio Grande do Norte (01), Pernambuco 
(02), Alagoas (01), Sergipe (01), Bahia (02)e Minas Gerais (02). 
A perspectiva é de “que fais “prójetos, quando estiverem 
concluídos, gerem 6.914 novos empregos diretos. depor 


| Os três únicos setores contemplados com 
aprovações em 1995 foram o de telecomunicações, o de indústria e. 
o de turismo. 


Projetos e Cartas-Consulta em Tramitação 


A Autarquia contava, até 29/12/95, com 41 
cartas-consulta da modalidade do Artigo 9º da Lei nº8.167/91 e 36 | 
projetos que pleiteavam seu enquadramento dentro das exigências. 
previstas neste mesmo artigo. Outros 348 projetos enquadrados no 
A Artigo 5º da referida legislação, que regula as aprovações pela 
E : sistemática do FINOR Debêntures, tiveram sua análise suspensa por 
á força da Portaria nº835/94. 


As determinações contidas nesta Portaria, 
aliadas às diretrizes e prioridades estabelecidas pela Resolução 
nº10.967, também levaram a Autarquia a arquivar 222 cartas- 
consulta que não se adequavam às orientações vigentes. 


Projetos Concluídos 


No exercício de 1995, 65 novos projetos foram 
concluídos. Geograficamente, eles estão distribuídos pelos 
Estados do Maranhão (07), Piauí (06), Ceará (10), Rio Grande do 
Norte (04), Paraíba (10), Pernambuco (10), Alagoas (02), Sergipe 
(01), Bahia (13) e Minas Gerais (02). 


“Ao longo de sua história, o FINOR captou para a 
Região NOFHESTE 2.962 projetos, dos quais foram concluídos 1.766. 
Até o momento, foram criadas 1.940.730 novas oportunidades de 
emprego, destacando-se, pelo número de projetos concluídos, 
Pernambuco (402), Bahia (339), Ceará (302) e Paraíba (205). 
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Projetos Cancelados 
N 
Levantamento realizado em 536 projetos 
E vonádios e cancelados na vigência do Sistema FINOR revelou que 
386 encontravam-se paralisados e 150 em funcionamento. Outro dado 
aponta que 117 projetos não receberam qualquer recurso da SUDENE, 
sendo que 43 permaneceram em atividade. 


Em observância às regras da Portaria nº 855/94, 
24 projetos do FINOR Debêntures foram ' cancelados por 
descumprimento das normas internas. O cancelamento foi aplicado a 
estes projetos com base nas conclusões das comissões instituídas 
para apurar as irregularidades na utilização dos recursos dos 
incentivos fiscais. 


d) Comentários 


Graças aos mecanismos instituídos para o 
controle e acompanhamento do processo de liberação, o Sistema 
FINOR vem reconquistando a sua credibilidade. “Merece destaque 
também o fato de que os recursos liberados até o momento já 
superam o montante dos últimos cinco anos e consolidam a 
estratégia adotada por aquela Superintendência que, além das 
liberações . mensais tradicionais, instituiu as liberações 
adicionais como forma de acelerar o cronograma de implantação dos 
projetos beneficiados. 


17.2.8 - Fundo de Investimento da Amazônia - FINAM 


O Fundo de Investimento da Amazônia - FINAM é 
um Fundo Fiscal voltado para a região amazônica, tendo sido 
criado pelo Decreto-Lei 1.376, de 12 de dezembro de 1974. A Lei 
3.167, de 16 de janeiro de 1991, modificou profundamente sua 
sistemática, principalmente na forma de aplicação dos recursos, 
instituindo a modalidade debêntures. 


a) Objetivos 


O » FINAM objetiva acelerar o processo de 
desenvolvimento da região amazônica, respeitado o meio ambiente, 
no intuito de diminuir as disparidades históricas entre os níveis 
de renda, qualidade de vida e benefícios sociais ainda existentes 
entre as diversas regiões do País. Tem por finalidade, ainda, a 
valorização da mão-de-obra local, a fixação do homem na própria 
região. 


b) Gerência 
A administração do FINAM é de competência da 


Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, cabendo 
ao Banco da Amazônia S.A. sua operacionalização. 
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Por determinação da SUMM, O ad E 
Fecursos na Amatônia Legal, beneficiando os diversos | 
econômicos 'e as unidades federativas da região. À 


Projetos Concluídos - ; a 


Durante o exercício de 95 co: siu-s 
região, 28 projetos nas diversas áreas de atividades 
foram aplicados recursos : E 
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MÃO-DE-OBRA GERADA PELOS PROJETOS QUE RECEBERAM CERTIFICADO DE 
EMPREENDIMENTO IMPLANTADO - CEI (EM 31/12/95) 
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18 - MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - MPU 


O Ministério Público da União (MPU) é uma - 
instituição permanente essencial à função jurisdicional do Estado | 
incumbindo-lhe a defesa da ordem. Juridica,..do regime democrático | 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos 
do artigo 129 da Constituição Federal. - 

Compõem o MPU: o Ministério Público Federal, o 
Ministério Público do Trabalho, o Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios e o Ministério Público Militer. 


18.1 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL pi e , 
a) Principais realizações 
Foram realizadas as' seguintes ações: 


- Coordenação e manutenção dos serviços administrativos; 
- defesa da ordem jurídica; | 
- manutenção da procuradoria geral da república; de: 
| - manutenção das procuradorias da república nos estados e 
f distrito federal; K 
Ih - modernização e implantação de sistemas; 
- fiscalização, controle e auditoria contábil; 
- administração de planejamento, orçamento e finanças; 
- manutenção do ministério público da união; 
j - instalação do ministério público da união; 
| - implantação e manutenção das procuradorias regionais; 
| y - implantação e manutenção das procuradorias nos municípios; 
ih e Capacitação de recursos humanos e qualificação 
profissional; 
- construção edifícios-sede; . 
- ampliação, adaptação e melhoria do edifício sede;. 
- assistência pre-escolar; 
- assistência médico odontológica a servidores e dependentes; 
” prestação de benefícios ao servidor público; 
- auxílio ao servidor público; 
- Concessão de vale-transporte; e 
- auxílio-refeição. 


18.2 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
a) Diretrizes 


Consoante disposto na Carta Política de 1988, 
| Capítulo IV, “Das Funções: Essenciais à Justiça”, o Ministério 
Público do Trabalho (MPT) constitui ente orgânico constitucional, 

tendo como mister a tarefa de atuar em favor da sociedade, junto 
à Justiça do Trabalho. 
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Suas atribuições estão elencadas na Lei 
Complementar nº. 75, de 20 de maio de 1993. » 

No desempenho dessas atribuições, o MPT deu 
segiência às múltiplas ações para corresponder às responsabilidades 
constitucionais a ele conferidas. Para facilitar o entendimento e 
avaliação de tais ações institucionais, especialmente aos não 
familiarizados com as questões do Direito do Trabalho, reproduz-se, 
em seguida, o elenco daquelas atribuições: ; 

- promover as ações que lhes sejam atribuídas pela 
Constituição Federal e pelas leis trabalhistas; 

- manifestar-se em qualquer fase do processo trabalhista, 
acolhendo . solicitação do vJuiz.ou por sua iniciativa, quando 
entender existente interesse público que justifique a intervenção; 

- promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do 
Trabalho, para defesa de interesses coletivos, quando 
desrespeitados os direitos sociais constitucionalmente garantidos; 

- propor as ações cabíveis para declaração de nulidade de 
cláusula de contrato, acordo coletivo ou convenção coletiva, que 
viole as liberdades individuais ou coletivas ou os direitos 
individuais indisponíveis dos trabalhadores; 

- propor as ações necessárias à defesa dos direitos e 
- interesses de menores, incapazes e índios, decorrentes das relações 

de trabalho; 

- recorrer das decisões: da vJustiça do Trabalho, quando 
entender necessário, tanto nos processos em que for parte como 
naqueles em que oficiar como fiscal da lei, bem como pedir revisão 
dos Enunciados das Súmulas de Jurisprudência do Tribunal Superior 
do Trabalho; 

- integrar os órgãos colegiados dos Tribunais pertinentes e 
funcionar nas sessões dos tribunais trabalhistas, manifestando-se 
verbalmente sobre matéria em debate, sempre que entender 
necessário, sendo-lhe assegurado o direito de vista dos processos 
'*em julgamento, podendo solicitar as requisições e diligências que 
julgar conveniente; 

- instaurar instância em caso de greve, quando a defesa da 
ordem jurídica ou o interesse público assim o exigir; 

-- promover (ou participar) instrução e conciliação em 
dissídios decorrentes da paralisação de serviços de qualquer 
natureza, oficiando obrigatoriamente nos processos, manifestando 
sua concordância em eventuais acordos firmados antes da 
homologação, resguardando o direito de recorrer em caso de violação 
“à lei e à Constituição Federal; 

- promover mandado de injunção, quando a competência for da 
Justiça do Trabalho; 

- atuar como árbitro, se assim for solicitado pelas partes, 
nos dissídios de competência da Justiça do .Trabalho; 

- requerer as diligências que' julgar convenientes para o 
correto andamento dos processos e para a melhor solução das lides 
trabalhistas; e 

- intervir obrigatoriamente em todos os feitos nos segundo e 
terceiros graus de jurisdição da Justiça do Trabalho, quando a 
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parte for pessoa jurídica de Direito Público, Estado estrangeiro . 
ou organismo internacional. - > A SANA 


1 


No âmbito de suas atribuições, incumbe ao MPT 
exercer, especialmente, mais as seguintes funções institucionais: . 


“* anstaurar ingquerico =cesM gn outros procedimentos - 
administrativos, sempre que cabíveis, para assegurar a observância . 
dos direitos sociais dos trabalhadores; Ea 

- requisjtar à autoridade administrativa federal competente, 
e aos Órgãos de proteção do trabalno;” 'a instauração de 
procedimentos administrativos, podendo acompanha-los e produzir. 
provas; e | fas eo : 

” exercer outras atribuições que lhes forem conf 
lei, desde que compatíveis com sua finalidade. 


eridas por 


As decisões proferidas pela Justiça do Trabalho, 
das causas em que O-MPT fez intervenção ou emissão de parecer 
escrito, devem a este ser obrigatoriamente transmitidas. 


Em síntese, o Ministério Público do Trabalho 


atua: ; 


- em defesa dos direitos daqueles que, organizados ou não, 
aguardam uma iniciativa dos Poderes Públicos? Ea E 

- em busca de soluções, visando proteger a sociedade, quando 
atingida pelos conflitos decorrentes das relações de trabalho; E q 

- para exigir dos Poderes Públicos o cumprimento dos deveres + 
impostos pelo ordenamento jurídico, quando a omissão prejudica os JR 
segmentos que lhe cabe proteger; 

- quando a política econômica, em matéria salarial, conduzida 
pelô Governo, está em descompasso com as garantias constitucionais: 
asseguradas aos trabalhadores; z 

- quando as empresas desrespeitam os direitos mínimos dos | 
PA 


trabalhadores; 

- quando a prestação de serviços ocorre em condições de 
trabalho não condizentes com as asseguradas em lei; 

- quando a greve ocorre de forma a não atender às 
necessidades mínimas da população, em flagrante prejuízo para à É 
sociedade, no que respeita aos serviços essenciais; e Es 

- Contra os que aplicam sistemas tipicamente medievais na 
exploração do trabalho, máxime de menores. 


E 18.3 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 


O Ministério Públido do Distrito. Federal e 
Tefritórios” é “uma instituição permanente e. essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático, dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis. 
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Sua atividade-fim é exercida junto aq Tribunal de 
Justiça e dos Juízes do Distrito Federal e Territórios e tem como 
e atribuições dA gq 


- instaurar inquérito civil e outros procedimentos 
administrativos correlatos, para a proteção do patrimônio Público 
e Social, do Meio Ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos; 

- requisitar diligências investigatórias e a instauração de 
inquérito policial, podendo acompanhá-los e apresentar provas; 

- requisitar à autoridade competente a instauração de 
procedimentos administrativos, ressalvados os de natureza 
disciplinar, podendo acompanhá-los e produzir provas; 

- exercer o- controle externo da atividade da polícia do 
Distrito Federal e dos Territórios; 

- participar dos conselhos penitenciários; e 

- participar, como Instituição observadora, na forma e nas 
condições estabelecidas em ato do Procurador-Geral de Justiça, de 
qualquer órgão da administração pública direta, indireta 'ou 
fundacional do Distrito Federal ou dos Territórios, que tenham 
atribuições correlatas às funções da Instituição. 


A; avaliação da atuação do MPDFT, no exercício de 
1995, mostrou-se sobremodo eficiente quanto à defesa da ordem 
jurídica tanto na esfera civil quanto na criminal. 


No intuito de melhor desempenhar suas atribuições 
constitucionais e procurando imprimir maior eficiência no seu corpo 
de membros, realizaram-se 2 concursos -. 1 dos quais ainda'em 
andamento - e foram preenchidas 20 vagas de Promotor substituto. 


O desempenho da área meio foi fundamental para a 
performance da área fim. Em 1995. Com efeito, chamado a pronunciar- 
se nos diversos processos com que defrontou, no total de 181.226 - 


um crescimento de 10% em relação ao ano anterior, quando a demanda 


foi de 164.054 - logrou examinar 178.192 processos abrangendo 
portanto um excelente índice de 98%. Vale destacar até mesmo a 
atuação da Promotoria de Defesa da Infância e da Juventude que 


| analisoú 100% dos prôócessos e foram examinados 13.765 processos 


criminais, 3.412 cíveis e foram realizadas 2.313 audiências. 


A área cível contribuiu com 27% dos processos 


»recebidos o que demandou 10.703 audiências. A área criminal 
-realizou 8.434 audiências e exâminou 73% dos processos. 


Vale ressaltar ainda a atuação das Promotorias de 
Defesa do Patrimônio Público e Social e do Meio Ambiente que 
produziu 8.683 investigações criminais e também a Promotoria de 
Defesa do Consumidor que produziu 1.312 inquéritos e ações cíveis 
e ajuizadas, além de haver examinado 3.212 processos. 


A ênfase na atuação das Promotorias de Defesa do 


Patrimônio Público e Social e do Meio Ambiente, do Consumidor e da 
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Infância e da Juventude denotaram apenas a demanda decorrente dos . 
conflitos sociais emergentes na sociedade brasileira, como também 
apronta resposta do MPU em defender tais direitos. Os quadros 
relacionados no anexo IV, demonstram mais detalhadamente o 
1 desenvolvimento da atuação deste órgão no presente exercício. 


al Z z 
d) 18.4 - MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR 


ha | Ao Ministério Público Militar, Órgão integrante 
Ei do Ministério Público da União, incumbe promover privativamente a 
al ação penal pública e a declaração de indignidade ou de 
incompatibilidade para o oOficialato, requisitar instauração de 
inquérito policial, exercer o controle externo da atividade e - 
polícia judiciária militar, e ainda, zelar pela observância da 

| Constituição Federal e da legislação específica na área da Justiça 

| Militar Federal. 


| O encerramento do exercício de 1995 caracterizou- 
E se pelo alcance dos grandes objetivos propostos para este 
É Ministério. O “Parquet” Militar cumpriu todas as metas traçadas, 
com uma movimentação de 704 processos na Procuradoria Geral da 
|: Justiça Militar e de cerca de 8.200 atividades judiciais e 
extrajudiciais nas Procuradorias da Justiça Militar, em 
conformidade com o detalhamento apresentado nos quadros da 
MH Atividade-Fim. Não ficou nenhuma pendência, quer ' seja 
4 administrativa ou processual. 


É Foram realizadas 15 sessões do Conselho Superior, 
| do Ministério Público Militar - 13 ordinárias e 2 extraordinárias 
e 25 reuniões da Câmara de Coordenação e Revisão do MPM, cabendo 
ressaltar também a participação do Órgão, por representação do 
Procurador-Geral da 'Justiça Militar, em 87 sessões do Egrégio 
Superior Tribunal Militar. | 


Foi realizado o II Encontro Nacional de 
Procuradores da Justiça Militar, em Brasília -- DF, que há 10 anos 
não acontecia, com a participação de representantes de todas as 
Procuradorias da Justiça Militar. 


Foi inaugurado, em 14 de dezembro de 1995, após 
Pas anos de: existência - da Instituição, oO  Edifício-Sede, 
adequadamente mobiliado, com todo O equipamento essencial 
adquirido, com consultórios médico e odontológico montados. 
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19 - MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES - MRE N 
O) 
O Ministério das Relações Exteriores, órgão da 
administração direta, tem como área de competência os seguintes 
assuntos: 


- política internacional; 

- relações diplomáticas e serviços consulares; 

- participação nas negociações comerciais, econômicas, 
técnicas e culturais com governos e entidades estrangeiras; 

- programas de cooperação internacional; e 

- apoio a delegações, comitivas e representações brasileiras 
em agências e organismos internacionais e multilaterais. 


19.1 - RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS 


19.1.1 - Manutenção das Atividades de Política Exterior 

Os gastos do Departamento do Serviço Exterior - 
DSE no âmbito desse projeto/atividade referiram-se sobretudo aos 
seguintes itens: auxílio familiar, vencimentos e vantagens fixas, 
diárias de pessoal do quadro, passagens e despesas com locomoção 
e transporte de bagagem. X 

A Divisão de “Acompanhamento e Coordenação 
Administrativa aos Postos no Exterior - DAEX utilizou recursos 
desse projeto/atividade para custear, entre outras as seguintes 
despesas: manutenção dos prédios próprios nacionais no exterior, 
pagamento de despesas contínuas, como água, luz e telefone, e 
despesas com pessoal de apoio dos Postos no exterior. 


19.1.2 - Divulgação da Realidade Brasileira 


O Núcleo de Divulgação da Secretaria Geral - 
NDSG, unidade do MRE responsável pelo programa de divulgação do 
Brasil no exterior, teve suas atividades, no exercício de 1995, 
orientadas por quatro objetivos principais: 


“divulgar, o DBrasi! no exterior; 

- divulgar a política externa brasileira nó exterior; 

- divulgar a política externa brasileira no Brasil; e 

y. - informar as autoridades brasileiras da repercussão no 
“exterior de políticas brasileiras. 


Os alvos das atividades do NDSG são os formadores 
de opinião no exterior (autoridades governamentais, pensadores, 
jornalistas, congressistas e assessores, universidades e 
instituições de pesquisa, com ênfase nás especializadas em América 
Latina e Brasil, organizações não governamentais e opinião pública 
em geral). 
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19.2 - COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 


Dentro desse espírito, o NDSG apoiou a realizaçã 
de diversos seminários, encontros e mesas redondas, dos qu 
destacam-se: encontro de brasilianistas alemães em Berlim, 
seminário Zumbi dos Palmares, em Brasília, seminário Amazônia e 
Turismo Ecológico, em Bonn, seminário Economia e Sociedade . 
Brasil, em Chicago e seminário sobre a realidade econômica, Sora 
e política brasileira, em Estocolmo. ” - 


19.1.3 - Manutenção do Cerimonial 

As mudanças internas por que o País passou, a R 
estabilidade econômica alcançada com a nova moeda e com a queda das . 
taxas inflacionárias contribuíram para reforçar a posição externa - 
do Brasil, que voltou a praticar uma política externa ativa 
Paralelamente, aumentou de maneira significativa o entrosamento do - 
Itamaraty com a sociedade, no plano interno. 


Como reflexo dessa nova realidade, durante o ano 
de 1995 o Brasil recebeu visitas oficiais de doze Chefes de Estado, IM 
quatro Chefes de Governo, doze Chanceleres, três Primeiras Damas, . 
três Vice Chefes de Estado ou de Governo, dois dirigentes de . 
Organismos Internacionais, Três Príncipes Herdeiros ou membros de 
casas reinantes, e inúmeros outros Ministros e personalidades de 
diversas hierarquias, que visitaram o país a convite do Governo 
brasileiro e para quem o Cerimonial foi chamado a organizar eventos 
com os recursos que lhe foram alocados. 


No mesmo período, realizaram-se 142 eventos 
sociais no Palácio Itamaraty. Além daqueles relacionados com as 
visitas acima mencionadas, cumpre salientar o número crescente de 
Eita aa culturais que o Itamaraty tem abrigado. 


Por sua vez, o Presidente da República realizou 
visitas a 14 países, o Vice-Presidente a 5 e o Ministro de Estado: 
das Relações Exteriores a inúmeros outros, quer para contatos 
bilaterais ou para participar de reuniões multilaterais 
patrocinadas por organismos internacionais de que o Brasil é 
membro, ou para outros eventos para os quais o Brasil" tou 


especialmente convidado. 


19.2.1 - Sistema das Nações Unidas 


O Itamaraty mais uma vez enfrentou, no exercício. 
de 1995, dificuldades no pagamento dos compromissos financeiros 
assumidos pelo. Governo junto aos foros internacionais, sobretudo 
no que se refere ao resgate de sua dívida para com as Nações Unidas 
=ONUS 


Essas. dificuldades - foram PRA segundo 
informação da Secretaria de Orçamento e Finanças -f SECOR, unidade 
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* do MRE responsável pelos pagamentos a organismos internacionais, 
"| por repasses financeiros inferiores às necessidades de custeio 
mensal do Ministério, o que impediu a SECOR de saldar 
tempestivamente as contribuições devidas aos organismos 
internacionais. 


A incapacidade de quitar em dia os compromissos 
assumidos junto a organismos internacionais, ainda segundo 
informação da SECOR, tem duas implicações negativas: 


- O desgaste da imagem do País no exterior, já que os débitos 
são constantemente caracterizados pela imprensa estrangeira como 
inadimplência relativa a obrigação financeira ratificada pelos 
Poderes Legislativos nacionais; e 

- O dano causado à própria capacidade negociadora das 
delegações brasileiras em foros multilaterais. 


19.2.2 - Cooperação Educacional e Técnica 


O Departamento de Cooperação Científica, Técnica 
e Tecnológica - DCT utilizou recursos dessa rubrica para auxiliar 
bolsistas estrangeiros, aproximadamente 120, no âmbito de programa 
de assistência a estudantes estrangeiros, através da concessão de 
bolsas de estudos, e para . áuxilia”í bolsistas brasileiros no 
exterior, mediante o fornecimento de 67 passagens aéreas 
internacionais. 


' 19.2.3 - Recomposição do Patrimônio Imobiliário e Artístico 


A Divisão de Serviços Gerais - DSG utilizou 
recursos desse projeto/atividade para, entre outras, obras de 
reformas das instalações da Divisão de Operações e Promoção 
Comercial - DOC, das dependências da Divisão de Passaportes - DPP, 
“para a instalação de sistema de ar condicionado na Sala de 
Exposições do Itamaraty, obras de reforma das dependências do 
restaurante do MRE, para a recuperação das instalações hidráulicas 
dos canteiros e gramados ornamentais do Palácio Itamaraty, e para 
obras de impermeabilização das jardineiras e de revisão de todo o 
sistema de iluminação do Ministério. 


A Divisão de Coordenação e Acompanhamento 
Administrativo dos Postos no Exterior - DAEX deu continuidade às 
obras de construção da Chancelaria da Embaixada em Argel, em fase 
“final de acabamento, bem como da Chancelaria e do Centro Cultural 
da Embaixada em Assunção, com término previsto para o mês de maio 
de 1996. 


Da mesma forma, foi feito o planejamento de obras 
de recuperação dos próprios nacionais de vários postos, dentre os 
quais Bissau, Cabo Verde, Lisboa, Haia, Nova York (residência da 
Delegação Permanente junto à ONU), Beirute e México, e de 
instalação do Centro de Estudos Brasileiros em Assunção, no prédio 
atualmente ocupado péla Chancelaria, também próprio nacional. 
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Ademais, prosseguiram os estudos sobre a transferência c 
instalações do Consulado Geral do Brasil em Paris para área c 
Chancelaria da Embaixada na mesma cidade, em próprio nacional, c 
que importará em economia de cerca de US$ 250.000,00 anuais. a 


A Secretaria de Recepção e rosie = ERERI 
órgão do MRE no Rio de Janeiro, utilizou recursos dessa rubr 
para a contratação de firma de arquitetura e projetos p 
elaboração de projeto básico de reforma nas instalações predi: 
internas e externas do complexo Itamaraty. no Rio de Janeiro. 


19.2.4 - Cooperação Técnica Multilateral Recebida à 

A área responsável pela execução do proje 
Cooperação Técnica Multilateral Recebida é a Agência Brasileira 
Cooperação - ABC, órgão subordinado à Fundação Alexandre de Gusi 
- FUNAG, esta última entidade da administração indireta vincula 
ao MRE. 


Em 1995, no âmbito de suas competências e 
busca de maior aperfeiçoamento na execução de ações planejadas para 
aplicação junto aos diferentes programas de cooperação 
multilateral, a ABC concedeu prioridade às seguintes atividades: 


- coordenar e integrar o processo de planejamento. dom 
componentes programáticos dos Programas de cooperando Técnica | 
PCT, com fontes multilaterais; se 

- aprofundar a articulação da Coordenadoria de Cooperação . 
Técnica Recebida Multilateral - CTRM, com a Coordenadoria de. 
Cooperação Técnica Prestada entre Países em Desenvolvimento - CTPD. 
da, ABC com vistas ,à identificação de projetos e atividades que . 
contenham elementos de cooperação recebida e prestada e que se: 
vinculem às prioridades da política externa do Governo Brasileiro; | 

- - analisar propostas de projetos de cooperação técnica e. 
orientar as instituições nacionais sobre a formulação de projetos; | 

- colaborar na preparação da participação brasileira em | 
diferentes foros internacionais onde o tema da Cooperação Técnica | 
Internacional se apresente como mecanismo importante para a E | 
promoção do desenvolvimento sócio-econômico; =» : 

- realizar missões de identificação, monitoramento em! 
avaliação de projetos; e 7 

- participar de eventos que tratem de assuntos correlatos às | 
áreas de desempenho da Coordenadoria de Cooperação Técnica Recebida | | 
Multilateral - CTRM. h 


19.3 - POLÍTICA EXTERIOR 
19.3.1 - Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos 


A Divisão de Serviços Gerais - DSG utilizou | 
recursos desse projeto/atividade, entre: outras, para as seguintes || 


do 


atividades: manutenção dos serviços .de prestação contínua, tais 
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' como fornecimento de água, energia elétrica e combustível, 
' Serviços de limpeza e vigilância armada e desarmada, e'manutenção 
'* das centrais de ar condicionado. . q 


“A Recursos desse projeto/atividade também foram 
'* utilizados: 


- para a aquisição de medicamentos para o Serviço Médico do 
MRE - SAMS; 
- para a contratação de empresa especializada para a. 
prestação de serviços gráficos de alta qualidade para o Cerimonial 
do Itamaraty 'e para a confecção de impressos padronizados 
utilizados no Brasil e no Exterior; g 

- para a modernização do Setor de Gráfica, com a instalação 
de equipamentos de reprodução a cores e de encadernação automática; 

- para a reforma dos elevadores do Palácio Itamaraty e do seu 
Anexo I, com a instalação de sistema de segurança que permite o seu 
funcionamento no caso de falta de energia elétrica; e 

- para a execução do serviço de limpeza e hidrojateamento do 
espelho d'água do Palácio Itamaraty e para a contratação dos 
serviços de fornecimento de passagens, aéreas, nos termos da 
legislação em vigor e em atendimento a determinação do Tribunal de 
Contas da União - TCU. 


19,3.2 - Manutenção do Sistema de Documentação e Comunicação 


O Departamento de Comunicações e Documentação - 
— DCD, unidade do Itamaraty responsável pela execução dos serviços 
||. de documentação e comunicação, alcançou em 1995 as metas definidas 
no seu planejamento de médio prazo e que consistiram em: 


— implementação do projeto de modernização das várias etapas 
do processamento de comunicações; 
. = retomada das atividades de sistematização da 
correspondência oficial -e promoção da reengenharia do setor 
competente a fim de otimizar os trabalhos de gerenciamento de 
documentos; 
- desenvolvimento das condições básicas para a informatização 
“do Ministério, pela , expansão e aperfeiçoamento da rede de 
computadores do MRE, nó Brasil e no exterior, pelo desenvolvimento 
da capacidade de gerenciamento dos diversos sistemas e programas 
que compõem a rede de dados do MRE e pelo aperfeiçoamento do 
ERA gtema de atendimento aos usuários nas áreas de “hardware” e 
“software”; e 
- utilização do potencial do MRE na área de publicação e de 
arquivo histórico. Nesse aspecto destaque-se a incorporação da 
Coleção Jayme de Azevedo Rodrigues e de parte da Coleção Miguel 
Osório de Almeida, pela Biblioteca do MRE .em Brasília, além da 
retomada da aquisição de livros especializados e do processamento 
de 1.298 obras (livros catalogadós e classificados). 
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19.4 - PROMOÇÃO EXTERNA DO COMÉRCIO 


RR pg Informações e Acompanhamento das Operações Comerciais no 
Exterior 


O Departamento de Promoção Comercial - DPR, órgão do MRE 
responsável pela execução, no plano externo, da política. de 
comércio exterior, bem como pela organização, direção e 
implementação do sistema externo de promoção das exportações e 
oportunidades de investimentos, teve desempenho em 1995 superior 
às melhores expectativas. 


O DPR promoveu 114 feiras, exposições e seminários no 
exterior, com a participação brasileira inclusive em i5 eventos 
especializados e com a promoção do produto turístico brasileiro. 
Desta forma, prosseguiu-se o trabalho de divulgação do Brasil como 
destino turístico e de atração de recursos externos para projetos 
de infra estrutura turística. Apoiou-se 59 eventos de caráter 
comercial (sendo 28 deles missões de estrangeiros ao Brasil, 16 
missões de brasileiros ao exterior e 15 seminários organizados no 
exterior). Realizou-se 515 estudos/pesquisas sobre produtos e 
promoveu-se 35 seminários e cursos especializados e a capacitação 
de 560 pessoas na área da promoção comercial. 


Destaque-se ainda: 


- a implementação dos projetos “CENTRO DE PROMOÇÃO DE 

| EFICIÊNCIA COMERCIAL - CPEC” e “SISTEMA DE PROMOÇÃO DE | 
| a INVESTIMENTOS E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA PARA EMPRESAS - SIPRI”,. 
| no âmbito do Programa de Promoção Comercial; 

- a realização de missões econômico-comerciais em mercados 
emergentes, com a respectiva divulgação do Brasil e a continuidade 
de iniciativas de intercâmbio nos mercados tradicionais. Foram 
realizadas missões na Ásia (China, Japão, Coréia, Hong Kong, . 
Cingapura, Taipei, Formosa, Malásia e Tailândia), na Europa 
(Alemanha, Bélgica, França, Reino Unido, Espanha e Itália), nos 
Estados Unidos, México, Argentina, Chile e Trinidad Tobago; 

- a captação de investimentos, a promoção de negócios e a 
formação “de parcerias, com a realização de seminários na Índia, 
China, Austrália, Estados Unidos, Alemanha, Suécia e Malásia; 

- a participação do Brasil em 75 mostras no exterior, sendo 
|- delas seiras “de caráter 'geral;01 exposição da indústria 
brasileira na China, 59 mostras setoriais especializadas e 8 
estandes de informação comercial e de distribuição de catálogos; 
e 

- o apoio a 39 feiras no Brasil, no âmbito do Projeto de 
Participação Institucional do DPR em feiras no Brasil. 
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19.5 - DIFUSÃO CULTURAL 3 


— 19.5.1 - Intercâmbio Cultural t 


| Os recursos destinados ao Departamento Cultural - 
DC, órgão do MRE responsável pela difusão cultural, foram 
utilizados em sua maior parte para manter em operação as 
instituições de divulgação cultural brasileira no exterior, das 
quais se sobressaem os Centros de Estudos Brasileiros - CEB e os 
Institutos Culturais bilaterais. 


Algumas medidas foram tomadas com vistas a melhor 
aproveitar os recursos disponíveis: 


- implementação de políticas de envolvimento da iniciativa 
privada em projetos de divulgação cultural “promovidos pelo 
Itamaraty; | 

- estreitamento do diálogo e da cooperação com o Ministério 
da Cultura e com as Secretarias Estaduais e Municipais de Cultura, 
com vistas a reduzir custos e somar esforços para atividades de 
escopo comum; : 

- início da reforma dos atuais CEB, estando prevista para 
1996 a transformação de toda a rede em Institutos ou Fundações 

“Culturais bilaterais, sob o regime de pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos; e 

- concentração da aplicação dos recursos existentes em poucos 

projetos de impacto e envergadura. 


19.6 - ESTUDOS E PESQUISA ECONÔMICO-SOCIAIS 


19.6.1 - Fortalecimento da Capacidade Institucional na Área 
Econômica Internacional 


Este projeto constitui iniciativa do Governo 
brasileiro, dentro das prioridades estabelecidas de modernização 
do Estado e de maior e mais competitiva inserção da economia 
brasileira na economia mundial. 


Sua viabilização efetivou-se mediante iniciativa 
de cooperação técnica entre o MRE e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID e com o apoio do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento - PNUD. O prazo de execução do projeto está 
"estimado em quatro anos. 


O projeto inclui, entre os seus diversos 
objetivos, os seguintes: 


- modernização administrativa e gerencial do MRE; 

- desenvolvimento de recursos humanos; 

- informação e comunicação; e 

- adequação da infra-estrutura física do Ministério, com a 
construção de nova sede para o Instituto Rio Branco. 
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20 - MINISTÉRIO DA SAÚDE - MS 


Tendo em vista as determinações da Lei | 
8.080/90, as competências do Ministério da Saúde, em âmbito - 
federal, são funções típicas de Estado Nacional como: EK 
2 
- formulação de políticas nacionais de planejamento; 
- normatização, avaliação do Sistema de Saúde; 
- | acompanhamento e análise das tendências do quaçal | 
sanitário nacional; 
- apoio ao desenvolvimento cientifico e tecnológico e do É 
recursos humanos; 
- coordenação do Sistema de Informações em Saúde a nível 
nacional; 
-" promoção e -consolidação do. Sistema Único de, Saúde; UM 
incrementando e assegurando o acesso aos serviços de saúde;. 
- regulação dos padrões éticos de pesquisa; 
- coordenação das ações de educação para a saúde; e 
- promoção da articulação em esfera federal, com vistas à. 
cooperação técnica e financeira, assim como o aprimoramento das 
relações e atividades entre o setor público e o privado. 


20.1 - PROJETO PARA REDUÇÃO DA MORTALIDADE NA INFÂNCIA - PRMI 
a) Órgão responsável 


A Secretaria Executiva/MS é o órgão responsável 
por este projeto. A 


b) Diretrizes 


“ Este projeto. “tem. como .:diretriz. reduziz am 
coeficiente de. mortalidade infantil do; país. para 226/1008 
nascidos vivos, no período de 1995-98,. o que significará uma 
redução de 503% do coeficiente registrado no início desta década. 
Portanto, os Programas de Agentes Comunitários 
pit de Saúde, de Suplementação Alimentar e de Saneamento Básico são, 
particularmente, determinantes do desenvolvimento do PRMI. 


Ao longo dos quatro anos do governo, as ações 
serão desenvolvidas, prioritariamente, nos 915 municípios, 
escolhidos como de maior risco para a mortalidade na infância, a' 
Ri partir do uso de critérios técnicos e da seleção feita pelos 
estados. 


O PRMI, como componente crítico do Programa 
Comunidade Solidária, incluiu entre os seus, 302 municípios 
priorizados na sua primeira fase de trabalho. 


746 


+58 


20.1.1 - Programa de Agentes Comunitários de Saúde-PACS 
“ 


q 


a) Objetivos 


O PACS foi criado pelo MS como resposta a uma 
demanda por atenção primária em saúde e como estratégia para 
superação de atendimentos desnecessários ou tardios de atenção 
secundária e terciária. Vem sendo operacionalizado, inicialmente, 
nas áreas mais carentes do País. O Programa tem por objetivo. 
melhorar, através da atuação dos Agentes Comunitários de Saúde- 
ACS, a capacidade da população de cuidar da sua saúde e de 
contribuir para a construção de um novo modelo de atenção capaz 
de otimizar as ações de todo o Sistema, em especial, para a 
consolidação dos sistemas municipais de saúde. 


b) Principais realizações 


O PACS foi implantado em 238 municípios do 
PRMI, sendo que 108 constam da 1ºfase do Programa Comunidade 
Solidária. 
20.1.2 - Programa de Suplementação Alimentar - Programa Leite é 
Saúde 


a) Objetivos 


-— O Programa tem por objetivo desenvolver um 
conjunto de ações de recuperação nutricional. Associa-se a oferta 
de suplemento alimentar à prestação de ações básicas de saúde, à 
todas as crianças desnutridas de 6 a 23 meses, seus irmãos de até 
5 anos de idade e às gestantes em risco nutricional, nos 915 
municípios brasileiros de maior risco para a mortalidade na 
infância. 

b) Principais realizações 
Houve a celebração de convênios com 476 
municípios do PRMI, sendo que 175 constam da 1º fase do Programa 


Comunidade Solidária. 


20.1.3 - Programa de Saneamento Básico 


a) Objetivos 


O Programa tem por objetivo | promover o 
fornecimento de água, em quantidade e qualidade satisfatórias, e 
o destino adequado dos dejetos à população residente nas 
localidades não cobertas pelos sistemas de água e esgoto 
existentes. Reduz-se, assim, os riscos da saúde decorrentes da 
contaminação da água e do meio ambiente. 
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b) Principais realizações 


Houve os seguintes resultados: 


- consolidação do diagnóstico da situação de saneamento em 
287 municípios do Projeto Redução da Mortalidade na Infância, dc 
quais 123 estão incluídos no Programa Comunidade Solidária, 
elaboração do . resumo das propostas pertinentes à área, pela 
coordenações regionais da Fundação Nacional de Saúde, e 
articulação com as secretarias estaduais de saúde e instituições. 
estaduais de saneamento; e á e 

- realização de ações de saneamento em 221 municípios do 
PRMI, sendo que 134 constam da 1º Fase do Programa Comunidade . 
Solidaria. 


20.2 - PROGRAMA “SAÚDE” Es 
20.2.1 - Central de Medicamentos - CEME 
20.2.1.1 - Desenvolvimento Experimental 


O Subprograma Desenvolvimento Experimental tem 4 
como diretrizes concentrar esforços no desenvolvimento de R 
tecnologias para a produção de fármacos e para o estudo de . 
plantas medicinais brasileiras. "A 


TECNOLOGIA APROPRIADA DE FER pe E PRODUÇÃO PARA O SISTEMA 4 
ÚNICO DE SAÚDE - SUS 


O objetivo principal é modernizar o parque 
estatal de produção de medicamentos, com o aperfeiçoamento dos. 
processos e práticas de produção dos laboratórios do sistema 
oficial e dos de referência das universidades para o controle de - 
qualidade. 


Principais realizações: 


: = celebração de sete convênios com 
universidades federais para análise de controle de qualidade dos 
medicamentos, com aprovação de 97% dos lotes analisados; fa 

- implementação de .30 projetos “na área da 
fármacos e 14 em plantas medicinais; k 

= recuperação e reequipamento das 
instalações do Laboratório Farmacêutico da Marinha, adequando-o 
aos princípios de gestão de qualidade total e práticas adequadas 
de fabricação; e 

- implantação do Sistema de Qualificação e 
Quantificação de matérias primas para. uso de referência nas 
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'* análises de medicamentos, em parceria com a Universidade Federal 
' do Rio Grande do Sul. á 


20.2.1.2 - Produtos Profiláticos e Terapêuticos 


A diretriz principal deste subprograma é 
assegurar o abastecimento da rede com medicamentos específicos, 
utilizados nos programas de saúde e incentivar os Estados e 
Municípios a complementarem o abastecimento da rede. í 


PRODUÇÃO, AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE INSUMOS, MEDICAMENTOS, 
IMUNOBIOLÓGICOS, SOROS E REAGENTES PARA O SUS 


(0) objetivo principal & adquirir; 
prioritariamente, medicamentos destinados aos. programas do 
Ministério da Saúde. 


Principais realizações: 

— atualização da Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais, adaptando-a às necessidades dos Estados e Municípios; 

- atualização e edição do Formulário Terapêutico Nacional; 

- promoção da prescrição de medicamentos genéricos na rede 
pública, através de campanhas e de articulação entre governos, 
Conselhos das categorias de saúde e universidades; 

- fornecimento de medicamentos para todos os programas 
específicos de saúde; e 
- produção de medicamentos da RENAME, utilizando toda 
capacidade instalada dos laboratórios oficiais. 


20.2.2 - Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ 
.20.2.2.1 - Pesquisa Fundamental 

A atividade de pesquisa da FIOCRUZ compreende o 
campo da biologia básica e aplicada e o. das ciências sociais 
aplicadas à saúde, na perspectiva de oferecer respostas às 


questões apresentadas pelo quadro sanitário nacional. 


ESTUDOS BIOMÉDICOS FUNDAMENTAIS 


Os três centros regionais da FIOCRUZ - Minas 
Gerais, Pernambuco e Bahia - desenvolvem pesquisas voltadas 
basicamente ao estudo e ao controle de doenças - Filariose 


Bancroftiana,  Filariose. Linfática, Esquistossomose, Malária, 
Leishmaniose, doença de Chagas e Helmintoses. O programa 
integrado da AIDS objetiva isolar e caracterizar o HIV-I no 
Brasil, conhecer a prevalência da infecção causada pelo HTLU/II e 
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terapêutica para doenças endêmicas. 


desenvolver tecnologia específica para detecção do antígeno 
em tecido placentário. . 


Principais realizações: 
Es “ 
- atividades de pesquisa que objetivam responder a 
problemas de saúde pública que afetam grandes contingentes c« 
população brasileira, através do desenvolvimento de 792 projet: 
de pesquisa relativos às áreas da biologia básica e aplicada, d 
ciências biomédicas e. sociais aplicadas à saúde e história. 
ciência; e Ro 
- publicação de 211 “artigos em revistas indexadas no, 
Institute for Scientific Information. e 
20.2.2.2 - Pesquisa Aplicada E: 
Este subprograma. envolve RE das ciências. 
sociais aplicadas à saúde, compreendendo trabalhos e estudos 
sobre as condições de saúde da população nas áreas 
epidemiologia,  morbi-mortalidade, violência e estudos 
estabelecem relações entre saúde e educação, economia, saúde do: 
trabalhador e saúde das populações indígenas. 


Ed 


PESQUISA EM DOENÇAS INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS 4 


do 

Estas pesquisas objetivam fornecer respostas às. 
questões apresentadas pelo quadro sanitário nacional, a partir dal 
obtenção de novos conhecimentos para prevenção, diagnóstico E 
terapêutica de doenças prevalentes no país. 


Principais realizações: 


- na área de fármacos e medicamentos, a Farmanguinhos | 
desenvolve 19 projetos de pesquisa em P&D, ligados a síntese 
química, produtos naturais, biológicos e desenvolvimento de 
tecnologia farmacêutica; e 

- a preservação dé conhecimentos téchnico-científicos, a 
partir das pesquisas, apresentou resultados positivos consignados . 
nas duas primeiras patentes concedidas: sistema de tratamento 
alternativo de esgotos sanitários e de águas residuais se 
industriais e jogo educativo sobre AIDS. 


20.2.2.3 - Desenvolvimento Experimental | | ol 
No campo do desenvolvimento SEDA seguem 


as pesquisas em biotecnologia e química fina e a produção de 
tecnologia de ponta para o aprimoramento do is anos Teo e “e 
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* TECNOLOGIA APROPRIADA DE PROCESSOS E PRODUÇÃO PARA O SUS 

o) objetivo principal é prdmover o 
- desenvolvimento do processo de geração, difusão e utilização de 
inovações tecnológicas. 


Foi promovido o desenvolvimento tecnológico de 
produtos e processos, objetivando maior eficiência na produção de 


vacinas. Biomanguinhos vem utilizando inovações de processos . 


relativos às vacinas Sabin e contra o sarampo, a febre amarela, a 
meningite B, a febre tifóide e a dengue. 


20.2.2.4 - Treinamento de Recursos Humanos 


A atividade de ensino na FIOCRUZ é desenvolvida 
em estreita relação com a de pesquisa, qualificando e difundindo 
o conhecimento científico, buscando atender às necessidades do 
Sistema Único de Saúde. 


CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS PARA O SUS 

O objetivo principal é desenvolver atividades 
de ensino e formação de recursos humanos, em articulação com 
universidades. e outras instituições, de ensino de ciência e 


tecnologia. 


Principais realizações: 


- atividade de ensino realizada em estreita relação com a 


de pesquisa, visando à qualificação do atendimento; 

- realização de matrícula de 608 alunos na Pós-Graduação 
Stricto-Sensu - mestrado e doutorado e 2.000 alunos na Pós- 
Graduação Latu-Sensu - especialização e residência médica; 
E - produção de 26 teses de doutorado e 66 de mestrado; 

- qualificação de 350 alunos para a área de saúde nos 
cursos de formação técnica e no programa de iniciação científica; 

- implantação da Cooperativa .dos Trabalhadores do Complexo 
de Manguinhos-COOTRAM, que surgiu da Universidade Aberta |, 
objetivando à melhoria da qualidade de vida das comunidades 
circunvizinhas ao Campus da FIOCRUZ; e 

; - implantação do Projeto Escola que tem como objetivo o 

apoio ao desenvolvimento de instituições formadoras de Recursos 
Humanos para a saúde pública, através dos seguintes subprogramas: 


- organização e coordenação da Rede Nacional de Formação de 
Recursos Humanos em Saúde Coletiva; 

- desenvolvimento institucional das escolas e dos centros 
formadores integrantes da Rede; e 

- desenvolvimento acadêmico e científico das escolas e dos 
centros formadores integrantes da Rede. 


EA AR 


a 


Cr Lá o a RR ae q E E SA Casgrde 
e Ga , : * A 


20.2.2.5 - Assistência Médica e Sanitária 


| As atividades de assistência. à saúde 
desenvolvidas pelas unidades hospitalares e laboratórios de. 
referência, devem contribuir para elevação do nível de qualidade. 
da atenção à saúde da população brasileira. f 


MANUTENÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DO SUS 


O objetivo principal é contribuir para al 
elevação do nível de qualidade da atenção à saúde, oferecendo | 
suporte à consecução da Política Nacional de Saúde. 


Principais realizações: 


- prestação de serviços assistenciais de referência, nal 
áreas materno-infantil e de doenças infecto-contagiosas, 
contribuindo para o avanço da pesquisa científica no campo da. 
saúde da mulher e da criança e, em especial, da AIDS; 8 

= realização de 105.992 atendimentos e consultas | 
ambulatoriais; ? 

-. - F6alização de. 396.026 | exames -Jaboratoóriais e” GM 
diagnóstico; e 

- realização de 4.398 internações. 


.20.2.2.6 - Vigilância Sanitária 


As atividades de Vigilância Sanitária tem como 
diretrizes proteger a população, evitândo que ocorram situações 
de fisco e Talpres: nocivos à saúde, eventualmente associados à 
produção = comercialização de alimentos, medicamentos, 


cosméticos, saneantes e outros. 
CONTROLE DE QUALIDADE E DE RISCOS PARA A SAÚDE 


O objetivo principal é promover o aprimoramento 
da Vigilância Sanitária no País, para assegurar a qualidade dos 
produtos "óoferecidós ao. consuho “da” “população, - mediante” da 
implantação de uma rede nacional de controle de qualidade em 
'saúde. 


Principais realizações: 


- análise sistemática da pródução de imunobiológicos”* 
utilizados pelo Programa Nacional de Imunização, realizada pelo 
Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde-INCOS; e 

- "supervisão técnica à Rede Nacional de Laboratórios 
Oficiais de Controle de Qualidade em Saúde, juntamente com a 
Secretaria de Vigilancia Sanitária. 


Ee 


'/20.2.2.7 - Produtos Profiláticos e Terapêuticos 


“ 
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As atividades ligadas à este subprograma tem 


'* como diretrizes atender aos Programas Nacionais de Imunizações e 


de  Auto-suficiência Nacional em  Imunobiológicos do MS, 


' produzindo profiláticos e terapêuticos, favorecendo a execução da 


Política Nacional de Saúde e o suprimento do SUS . 


PRODUÇÃO, AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE INSUMOS, MEDICAMENTOS, 
IMUNOBIOLÓGICOS, SOROS E REAGENTES PARA O SUS 


Os objetivos principais são: 


- produzir medicamentos; e 

- desenvolver tecnologia farmacêutica na síntese química de 
fármacos, na pesquisa em química de produtos naturais e na 
produção de material: microbiológico, favorecendo a progressiva 
auto-suficiência e autonomia da produção de vacinas e reagentes 
para diagnóstico laboratorial. j 


A FIOCRUZ manteve em 1995 o seu relevante papel 
como produtora de medicamentos e profiláticos, produzindo 
aproximadamente em 1995: 

- 200 milhões de comprimidos; 
- 1,5 milhão de bisnagas de Tetraciclina Oftálmica; 
- 18,5 milhões de cápsulas de Tetraciclina, Cloridrato e 


| Ampicilina; 


- 8 milhões de vacinas contra a Febre. Amarela; 

- 9 milhões de doses de vacina contra a Poliomielite; 

- 7 milhões de doses de vacinas contra o Sarampo; 

- 4, 2 milhões de doses de vacina contra Meningite C; 

- 5,9 milhões de doses de Toxóide Tetânico; 

- 2 milhões de reativos para diagnósticos (aproximadamente 


20 diferentes tipos de kits, insumos e conjugados); 


- 212 mil animais de laboratório; e 
- doação de 200.995 doses de vacina contra sarampo ao 
Ministério da Saúde do Paraguai. 


20.213 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
20.2.3.1 - Controle de Doenças Transmissíveis 


O controle de doenças transmissíveis tem como 
rerrizes promover o desenvolvimento de um sistema de vigilância 
epidemiológica integralizado e abrangente, capaz de suprir as 
necessidades de controle dos agravos que perturbem a saúde da 
população. São consoantes cóm as diretrizes do SUS, priorizando a 
implementação do Programa Brasileiro de Controle da Malária, com 
base na política da Organização Mundial de Saúde-OMS para combate 


t83 


És A 


e 


à malária no Mundo e à dengue no Brasil, bem como o controle das - 
doenças imunopreviníveis. 


AÇÕES DE NORMATIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA PARA O CÓLERA 
E DVH : 

Estas ações objetivam desenvolver um sistema de 
vigilância epidemiológica integralizada e abrangente, capaz de 
reduzir a ocorrência de danos à saúde da população, conforme as 
diretrizes do SUS e mediante a implementação do programa 
brasileiro de controle das doenças endêmicas de veiculação 
hídrica e causadas por vetores. 


Rin aa É 


- | expansão do Projeto de Monitorização das Doenças 
Diarréicas Agudas, inicialmente implantado nas regiões Norte e 
Nordeste, para as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste; 

- trabalho integrado com a Coordenação Materno-Infantil — 
COMIN e Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS da 
SAS/MS; e 

- redução do número de casos de cólera que passou de, AS Yi 
mil, em 1994, para menos de 5 mil em 1995, 


CONTROLE DA MALÁRIA NA BACIA AMAZÔNICA 


Foi implantado o Plano Integrado de Controle da 
Malária, endemia que vem registrando mais de 550 mil novos casos 
por, ano e reclamando uma atenção diferenciada, iniciando-se a 
prática de uma estratégia global de ações integradas, individuais 
e ambientais. Desta forma, houve as seguintes realizações: 


- priorização e cobertura de 147 municípios da região 
amazônica, responsáveis por 8 em cada 10 casos da doença. 
Cobertura de 100% dos municípios programados; 

- py realização . de cerca “de “2,6 milhões ' de | exames 
hemoscópicos; 

- | tratamento de aproximadamente 560 mil portadores 


detectados; 


- tratamento de. 100% dos criadouros anofelinos Prosa 
“- operações de inseticidas em 850 mil prédios; 

- realização de obras de saneamento ambiental em ti ao 
urbanos e peri-urbanos de 32 municípios de 6 estados (AM, 6; MA, 
675, ABS 280 PAi 2 5 as, - Dos RE O 

- acompanhamento de 100% dos postos de detecção de casos 
(Postos de Notificação) com produtividade média de 70% 

- realização de cursos de capacitação de RH nos 9 estados 
da área malárica do País; 

- produção e divulgação de 6 diferentes tipos de material 
educativo específico para o controle da malária, visando 
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mobilizar as comunidades em risco, com tiragem, elevada e 
envolvimento dos Estados; e À 

- trabalhos intensificados em Mato Grosso e Amazonas 
resultaram na redução da incidência de 42% e 18% respectivamente, 
quando comparados aos resultados de 1994, 


CONTROLE DE DOENÇAS ENDÊMICAS NO NORDESTE 


O Ministério da Saúde adotou diferentes 
estratégias de controle, evitando modelos tradicionais que não 
vinham apresentando bons resultados. 


Com referência à dengue houve as seguintes 
ações: 


- lançamento do Plano Nacional de Intensificação das Ações 
de Controle do Dengue, em novembro de 1995; 

- trabalho integrado entre o Ministério da Saúde e o 
Ministério da Educação, com o apoio da sociedade, que vem 
mobilizando milhões de estudantes e milhares de professores em 
todo o País; g 

- trabalho simultâneo com a vigilância epidemiológica, 
assistência ao doente, saneamento ambiental, controle químico do 
vetor e ações de Informação/Educaçãoy Comunicação; 

- redirecionamento do trabalho de campo dos “guardas de 
endemias” e do pessoal de educação da FNS, para reorientar as 
atividades de controle e intensificação das ações de educação; 

- instalação de 03 centrais nacionais para tratamento em 
UBV (ultra baixo-volume) em áreas com transmissão de Dengue. 
Essas centrais estão sendo instaladas nos municípios de Eusébio 
(CE), Serrinha (BA) e Uberaba (MG); 

- elaboração e edição de um novo manual de vigilância 
epidemiológica e atenção ao doente com Dengue; 

- ensaio de um novo modelo de vigilância entomológica 
(desenvolvido em Salvador - BA); 

- aquisição de equipamentos para aferição das condições 
climáticas, o que permitirá apurar a quálidade do trabalho com 
UBV (ultra baixo-volume) ; | 

- "aprovação da proposta brasileira pelo Conselho Executivo 
da OPAS, que diz respeito à realização de estudos para o 
desencadeamento conjunto de ações para a erradicação do Aedes 
Aegypti das Américas; e 
- desenvolvimento de um ensaio em 03 áreas selecionadas 
“(Mossoró - RN, Fortaleza - CE e Feira de Santana - BA), para a 
erradicação do Aedes aegypti, o inseto transmissor. 


No Brasil, a transmissão da esquistossomose de 
forma endêmica ocorre nos estados do.MA, CE, RN, PB, PE, AL,SE, 
BA, MG e ES, e-de forma localizada nos estados do PA, PI, SP, RJ, 
PR, SC e DF. Encontram-se sob investigação focos nos estados de 
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GO e , sob vigilância epidemiológica o estado de RO, até então. 
indene mas onde são notificados vários casos oriundos de outros. 
estados endêmico. “a 


Os estados que apresentam máiores prevalência . 
são PE,AL, BA E MG. Estes dois últimos, pela sua extensão | 
territorial compreendem cerca de 603 da área endêmica para a. 


esquistossomose no País. 


As taxas de internação e mortalidade permanecem | 
elevadas, acima da média nacional de 0,37/10.000 habitantes e 
1,99/10.000 habitantes respectivamente, nos estados de: PE, Ab e 
SE. | 


No combate à esquistossomose, o Ministério da - 
Saúde realizou, em 1995: a ; 


- investimentos em saneamento básico feitos pela Fundação . 
Nacional de Saúde - principalmente em abastecimento d'água e 
esgotamento sanitário; á 4 

- articulação com Estados e Municípios; Ee 

- utilização da força de trabalho dos “guardas de endemias” 
da FNS; 

- investimentos no diagnóstico e tratamento dos portadores, | 
resultando em 1,7 milhões de exames coproscópicos,. em. 13.640 
localidades de 448 municípios, evidenciando um índice de: 
positividade de 10,8%, sendo que 210.514 pessoas receberam 
medicamentos; ; 

- ações de eduçação em saúde; e 

“ — investimentos para a redução física e química da 
densidade planorbídica, resultando ém pesquisa de 17.124 coleções . 
hídricas, sendo que 2.142 foram tratadas, em 2.845 localidades de 
106 municípios. 


A endemia Doença de Chagas tem ampla 
distribuição no País - 2.493 municípios, especialmente no 
Nordeste, estando presente em todos os estados. Os últimos dados 
de prevalência da infecção chagásica remontam ao ano de 1980, 
quando, no Nordeste, foram estimadas 1.743.472 pessoas com 
sorologia positiva. 


E 4 
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EM Sa aros 


A transmissão primária (por meio dos vetores - 
os triatomíneos) ocorre quase que exclusivamente na zona rural. 
As formas de transmissão transfusional e congênita também são 
importantes. oi 


É meta prioritária >: do Ministério a 
“erradicação” do Triatoma infestans do território brasileiro, été 
1998. 
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As ações específicas de controle da Doença de 


Chagas desenvolvidas, em 1995, são relacionadas à: R 


4 
de interrupção da transmissão domiciliar, mediante o combate 


| ao vetor, pesquisando 1.007.465 casas, borrifando 322.820, 


capturando 110.553 triatomídeos e examinando 83.268, sendo que 
910 estavam infectados; 
- melhoria da habitação rural nas áreas infestadas; 


- "aprimoramento do sistema de hemoterapia, rede de. 


laboratórios para sorologia da Doença de Chagas; e 
- definição de referências estaduais para atenção médica ao 
chagásico. 


AÇÕES DE NORMATIZAÇÃO E COORDENAÇÃO DO CONTROLE to HANSENÍASE E 
OUTRAS DERMATOSES 


Estas ações objetivam diminuir a prevalência da 
hanseníase, mediante ações de informação, educação e comunicação, 
promoção do diagnóstico precoce da doença, da busca ativa de 
casos e do tratamento de doentes. 


Principais realizações: 


- diagnóstico de 20 000 dos 38 000 casos de hanseníase 
esperados para o ano, apenas no primeiro semestre de 1995; 

- disponibilidade de medicamentos específicos e anti- 
reacionais para todos os casos de hanseníase em registro ativo; 

- capacitação de 2 000 profissionais de saúde com recursos 


“da  FNS/MS, sendo que cerca de 20 000 profissionais foram 


capacitados com recursos dos Estados; e 
- redução da taxa de prevalência da hanseníase de 10.5 para 
8.5/10 mil habitantes. 


" AÇÕES DE NORMATIZAÇÃO E COORDENAÇÃO DO CONTROLE DA TUBERCULOSE E 


OUTRAS PNEUMOPATIAS 
Estas ações objetivam aumentar a efetividade 
das ações de controle da tuberculose em todo o território 


nacional. 


O Ministério da Saúde vem redobrando a sua 


“atenção em relação à tuberculose, uma vez que a prevalência tem 


aumentado, especialmente pelo aumento do número de casos de 


AIDS. Promoveu-se em 1995: 


- realização de campanhas educativas, direcionadas 
principalmente às camadas da população. mais afetadas pela 
tuberculose; e 

-- definição do dia 17 de novembro como Dia Nacional de 
Combate à Tuberculose, para nessa data, alertar a sociedade 
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básicas de saúde e distribuição de” suplemento alimentar à 


brasileira sobre o grave problema, promovendo a participação “e o 
debate relativos as atividades de combate à enfermidade. , 


AÇÕES DE NORMATIZAÇÃO E COORDENAÇÃO DAS AÇÕES DE IMUNIZAÇÃO 

Estas ações objetivam promover a , seleção e 
implementação de medidas prioritárias no controle efetivo das | 
doenças transmissíveis imunopreviníveis. 


Principais realizações: RR. 


- manutenção da erradicação da poliomielite no País; | M 
-. - redução: dos | qasos. de difteria, teamo acidental, . 
coqueluche e sarampo (vide Quadros 2, 3, 4 e 5); 
- registro de 81 casos de tétano neonatal em 19958 
mostrando que estamos próximos da eliminação do tétano neonatal, 
cuja incidência anual aproxima-se do zero; 7 
- realização de duas campanhas nacionais de multivacinação, | 
que obtiveram coberturas superiores a 95$; E 
-— realização de campanha nacional de vacinação dê 
estudantes e profissionais da área de saúde contra a Hepatite B; 
e ; 
- vacinação contra hepatite B, em parceria com o conse TARA 
Nacional de Odontologia, de 180 mil profissionais da área de 
saúde bucal em todo País, que receberam a primeira e segunda 


doses da vacina e completarão seu esquema vacinal em março de 
1996. 


20.2.4 - Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição-INAN 
20.2.4.1 - Alimentação e Nutrição 


As diretrizes deste subprograma são em 
consonância com as do SUS: 


- promover e popularizar hábitos alimentares saudáveis para 
prevenção e controle das doenças; 
- Conhecer e acompanhar a situação alimentar e nutricional 
da população de risco; 
- gerar e divulgar conhecimento específico na área de 
alimentação e nutrição para intervir na realidade nutricional; 
- promover a prática do aleitamento materno exclusivo, até 
o 6º mês de vida, e a manutenção até .2 anos, com ara a e para 
o desmame adequado ; 
- reduzir as deficiências por micronutrientes especialmente 
Vitamina A e Ferro; e 
- promover a recuperação nutricional de crianças e prevenir 
O baixo peso ao nascer através de orientação alimentar, ações 


x 


clientela de risco. 
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| ASSISTÊNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DO SUS 


O objetivo Re reduzir a prevalência e 


E cidência da desnutrição e carências nutricionais específicas, 


causas básicas ou associadas à maior parte dos casos de morte na 
infância. 


Principais realizações: 


- renovação de convênios com 480 municípios, nos quais o 
programa foi implantado em 1993 e 1994; 

- celebração de convênios com 476 municípios do Projeto 
para redução da mortalidade na Infância, entre os quais 165 
constantes do Programa Comunidade Solidária; 

- coordenação, normalização e avaliação do sistema de 
vigilância sanitária para proteção à saúde; 

- sensibilização: dos profissionais de a thie ao problema da 
hipovitaminose A; 

- realização de campanha de distribuição de vs Canina A, 
atendendo aproximadamente 4 milhões de crianças da Região 
Nordeste e do Vale do Jequitinhonha; 

- “estabelecimento --de-- parcerias ., com. a»; FIOCRUZ, .. PACS, 
Programa Nacional de 'Imunizações' - PNI, Centro Nacional de 
Epidemiologia - CENEPI, Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária -— INCRA E Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE;.e 

- - Criação de coordenações estaduais de alimentação e 
nutrição em mais de 500 municípios brasileiros para a implantação 
do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional - SISVAN, o qual 
facilita a avaliação contínua do estado nutricional das crianças 
e gestante em cada município. 


20.2.5 - Secretaria de Assistência à Saúde - SAS 
20.2.5.1 - Assistência Médica e Sanitária 

Este subprograma tem como diretriz recuperar, 
modernizar e ampliar a rede de serviços do SUS, para assegurar O 
“acesso “universal e» igualitário e - eficiência nas ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde, .. proporcionais às 
necessidades da população. : 
- NORMATIZAÇÃO E COORDENAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Os objetivos principais são: 

- promover a programação integrada (estados e municípios) 


com base populacional, garantindo a referência intermunicipal e 
interestadual e a Pera áção mais equânime da assistência; 
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- administrar as tabelas de procedimentos hospitalares e. 
ambulatoriais de forma pactuada, utilizando-as como instrumento . 
de correção de distorções identificadas; Pei 

- estimylar o uso do... SIA e .SIH.-como instrumentos das . 
funções de controle e avaliação; À 

- Criar mecanismos de regulação da incorporação tecnológica . 
na prestação de serviços no âmbito do SUS e da prática médica . 
privada; e 

- criar um sistema de informação e de regulação sobre 
medicina supletiva no País. : 


os 


Principais realizações: 


- ampliação do número de município em gestão semi-plena de 
24, “em 1994," para 56. en I995: A população coberta pelos 24 
municípios habilitados em 94 era de 6.700.000 habitantes (4,355 
da população brasileira) e o teto correspondia a 6,19% dos 
recursos da assistência médico-hospitalar. Atualmente, nos 56 
municípios em gestão semi-plena, a cobertura é de 14.548.436 
habitantes (9,33% do total da população) e o teto corresponde a 
12,48% dos recursos da assistência; | 

- promoção/manutenção de 2.131 municípios em condição de 
gestão incipiente e de 612 em condição de gestão parcial. 
Atualmente, existem 2.799 municípios, 56,27% do total de: 
municípios brasileiros, habilitados em alguma forma de gestão 

- descentralizada; : º ; 

- ampliação da formação de consórcios intermunicipais que 
representam uma racionalização das ações, com economia de. 
recursos e aumento da eficiência;,. | 

>  - ampliação dó número de municípios com o Programa de Saúde 
da Família 65 em 94 para 177 em 95; | 

- ampliação do número de municípios para 1.008, com o 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS implantado. Em 
1994, o PACS contava com 29.098 agentes comunitários de saúde e 
ao final de 1995, com 34.546, devendo, em janeiro de 1996, 
atingir o número de 40.000; 

- “racionalização do controle de fraudes e irregularidades 
do Sistema, mediante novas e substanciais críticas introduzidas 
nos sistemas informatizados de pagamento de serviços hospitalares 
"e ambulatoriais. O pagamento dos serviços ambulatoriais passou a 
ser precedido de cruzamentos da capacidade instalada coma 

É produção apresentada, = da existência de profissionais 
4 especializados para a produção por área específica; 
|  - SUpervisão, hospitalar “e ambulatorial, em todos as 
Co Unidades da Federação, para detectar e corrigir erros nos 
E sistemas de processamento das contas ambulatoriais e nos fluxos e 
critérios de distribuição de Autorizações de Internação 
Hospitalar-AIH; 

- reativação e reformulação do Sistema Nacional de 
Auditoria para aperfeiçoar as ações - de. -congrole. ,no “aus, 
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adequando-as às atribuições de cada esfera de governo , objeto de 
' Decreto Presidencial, publicado em outubro de 1995; 
+ - redução das cotas anuais de internações Rosa taTares! em 
cada Estado, de 10% para 9% da população, com base na observação 
do número de internações motivadas por procedimentos de cunho 
estritamente ambulatorial; e | 

- rigorosa fiscalização e controle do número de internações 
hospitalares em 954 municípios com menos de 30.000 habitantes, 
que apresentaram, em 1994, internações hospitalares superiores a. 
10% da população. Como resultado dessas medidas, 77,6% desses 
municípios passaram a apresentar, em 1995, internações 
hospitalares inferiores a 10% da população, sendo que os 22,4% 
restantes ultrapassaram esse percentual por serem municípios de 
referência regional. 


Estas medidas resultaram, também, na diminuição 
de cerca de dois milhões de internações hospitalares ao longo de 
1995. 


IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE SANGUE E HEMODERIVADOS 


O objetivo principal é recuperar e ampliar a 
capacidade de atendimento da hemorrede pública, para a garantia 
do atendimento da demanda nacional de sangue e hemoderivados. 


A principal realização foi o investimento em 
infra-estrutura física e em equipamentos em 135 unidades, 
ressaltando-se: 


- reforma e ampliação de 37 unidades: 05 hemocentros 
coordenadores e 2 regionais; 10 hemonúcleos; 15 unidades de 
coleta e transfusão e um posto de coleta; 

- conclusão de obras em um hemocentro coordenador e em 3 
regionais; e 

- reaparelhamento de 41 unidades. 


MANUTENÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DO SUS 


OrobTetivo principal & conferir ao Sistema "a 
capacidade de assegurar à maioria dos usuários acesso a todos os 
níveis e a tecnologia disponível integrando os processos de 
produção de serviços, promoção, proteção e reabilitação da saúde. 
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dO. 2642 => Controle de Doenças Transmissíveis 
CONTROLE DE DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS / AIDS 
Este controle tem como objetivos: 


- promover a melhoria da qualidade de vida dos pacientes de 
DST/AIDS e das pessoas sob risco garantindo, para todos, o acesso 
ao tratamento e às informações de educação em saúde; e 

-. fortalecer as, instituições públicas e .as organizaço aaa 
comunitárias que lidam com prevenção e tratamento de DST/AIDS no | 
País. RE ae 


A principal realização foi o estabelecimento e 
manutenção de parcerias com governos estaduais, municipais, 
universidades e setor privado, ressaltando-se: 


- o Projeto Empresa Solidária, com à indústria privada, 
para estimular a participação da sociedade empresarial brasileira 
nas ações de prevenção e combate às Doenças Sexualmente 
Transmissíveis/AIDS. Em 1995, a rede de 5.000 representantes da 
indústria produtora de medicamentos engajou-se no Projeto. Os 
integrantes da rede distribuem cartilhas e outros materiais 
educativos para, aproximadamente, 120 mil médicos, 135 mil 
balconistas, para farmacêuticos e proprietários de 45 mil 
farmácias; , 

- trabalho. integrado com o Ministério da Educação e do 
Desporto - MEC, nos projetos Um Salto Para o Futuro e TV Escola, 
visando ao treinamento de professores de 1º e 2º graus nas áreas 
de Doenças Sexualmente Transmissíveis/AIDS, drogas e sexualidade. 
Para a implementação dessas ações foram impressos e distribuídos. 
manuais para professores, alunos e planejadores de currículos. 
Este trabalho atingirá 195 mil escolas, 30 milhões de alunos e: 
1.344.000 professores até dezembro de 1997; e 

- emissão de portaria interministerial MS/Ministério do 
Trabalho, determinando a implementação de ações preventivas das 
Doenças Sexualmente  Transmissíveis/AIDS, através das CIPAs 
(Comissões Internas de Prevenção de Acidentes) nas empresas do 
País. 


20.2.6 - Secretaria de Vigilância Sanitária 
20.2.6.1 - Vigilância Sanitária 

Este subprograma tem como “diretrizes 
desenvolver um sistema de vigilância sanitária, integralizado e 
abrangentê, capaz de executar um conjunto de ações suficientes 


para eliminar, "diminvir ow prevenir. riscos “a saúde e porá 
intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, 
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| do ambiente de trabalho e o controle sanitário. de portos, 
Er cPortos e fronteiras. 4 


COORDENAÇÃO, NORMATIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA PARA PROTEÇÃO À SAÚDE 


O objetivo principal é proteger a saúde da 
população, priorizando funções, normativas e ações orientadas à 
prevenção de riscos e agravos, enfocando o sistema epidemiológico 
como ferramenta básica de trabalho. 


Principais realizações: 


- inspeção de 523 laboratórios, com interdição de 107 
irregulares, através do Programa Nacional de Inspeção da 
Indústria Farmacêutica e Farmoquímica-PNIIFF. Estas interdições 
orientaram várias concorrências públicas - impediram a 
comercialização de produtos, cujo processo de produção não 
atendia às normas internacionais de Boas Práticas de Fabricação; 

-'- solução conclusiva, de «88% dos 31 mil processos de 
solicitação de registros de produtos, não solucionados, 
encontrados em janeiro de 1995, e de mais de 30 mil solicitações 
em 1995, devida ao trabalho arrojado do setor, que contou com a 
colaboração de técnicos de vários estados; 

- Significativa redução do tempo de análise dos processo de 

solicitação de registro; 

-— adoção. de mecanismos para Re de informações 
precisas aos interessados sobre o andamento dos processos; e 

- celebração - de convênios com diversas universidades 
brasileiras, por ocasião da implantação do Projeto de Captação de 
Propagandas de Medicamentos, com vistas à realização da análise 
das alegadas propriedades terapêuticas dos medicamentos, objetos 
de propaganda. 


20.3 - SANEAMENTO 
20.3.1 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
20.3.1.1 - Abastecimento de Água 
| A diretriz principal deste  subprograma é 


assegurar o abastecimento de água potável pela PEÃO de 
sistemas públicos de abastecimento de água. 
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SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
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Estes sistemas objetivam suprir as eta 
sanitárias através do abastecimento de água para cidades | 
menos de 5.000 habitantes, com atenção especial para a ái 
rural. 2 


| 


Foram implantados e aprimorados 307 sistemas 
abastecimento de água em pequenos municípios de regiões caren 
especialmente no Nordeste, compreendendo a ampliação . 
recuperação de sistemas construídos em anos anteriores e tornade 5 
obsoletos. É 


20.3.1.2 - Saneamento Geral 


Saneamento Geral “tem como diretriz atender, 
prioritariamente, localidades com população abaixo de 5000 
habitantes e trabalhar com sistemas espa de saneamento. 
básico. 08 


INFRA ESTRUTURA DE SANEAMENTO BÁSICO 


Este projeto objetiva suprir as necessidades de. 
saneamento básico de pequenas localidades, “atuando | 
prioritariamente em áreas rurais. 4 

Foram realizadas ações de saneamento básico em. 

: 582 localidades. 


Ee MELHORIAS SANITÁRIAS 


As melhorias sanitárias objetivam complementar | 
as ações de saneamento básico, através da promoção de melhorias - 
sanitárias domiciliares e coletivas - escolas, associações 
comunitárias e outros, que compreendem a construção e implantação | 
de fossas, banheiros, tanques de lavar roupa, depósitos de água e: 
outras., 


8 
masai 


Foram implantadas 146.239 melhorias sanitárias. 


" Ed Eq * 
AÇOES DE CONTROLE DA QUALIDADE DA AGUA ” 3 

. E. 

Z| 


Estas ações objetivam monitorar os sistemas de, 


- 


abastecimento de água, através de análises físico-químicas e | 
bacteriológicas. £ 

a 
Foram realizadas ações de controle de qualidade 3| 
df da água beneficiando 356 municípios. a | 
k z| 
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21 - MINISTÉRIO DO TRABALHO - MTb 
O Ministério do Trabalho tem como competências: 


- Política Nacional de Emprego e Mercado; 
- Trabalho e sua Fiscalização; 

- Polítita Salarial; 

- Formação e Desenvolvimento Profissional; 
- Relações do Trabalho; 

- Segurança e Saúde no Trabalho; e 

- Política de Imigração. 


21.1 - PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 1 
a) Órgão responsável 
O órgão responsável é a Secretaria de Políticas 
de Emprego e Salário em conjunto com pis bção Secretarias do 
Ministério do Trabalho. 


b) Diretrizes 


No âmbito da Secretaria de Políticas de Emprego |. 
e Salário existem as seguintes diretrizes: “A 


- reduzir a pobreza, a subutilização da força de trabalho e E 


as desigualdades; e 

- possibilitar a ampliação e a competitividade do mercado 
interno, o aumento da taxa de investimentos e o fomento às 
exportações. 


No. âmbito da Secretaria de Fiscalização do 
Trabalho existem as seguintes diretrizes: 


- incentivar a formalização do emprego; 

- executar programas e ações específicas de conside ao 
trabalho escravo e infantil; e 

- desenvolver ações que assegurem, pela fiscalização, que os 
direitos, do trabalhador consagrados na lei e nos acordos e 
convenções coletivas sejam respeitados. 


21. 1.1 - Financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômico 
a Cargo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, - 
BNDES: 


a) Objetivos 


“ Esta ação visa assegurar a aplicação, em projetos 
de desenvolvimento econômico, por intermédio do BNDES, da parcela 
de “contribuição para o PIS/PASEP . vinculada a projetos. dê 
desenvolvimento econômico, conforme disposto no artigo 239 da 
Constituição Federal. j 
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b) Formas de atuação | N 

q 
É A atuação é através da aplicação direta, por meio 
— de empenho e transferência financeira de 40% da arrecadação do 
— PIS/PASEP destinada ao Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT 


c) Principais realizações 


FINANCIAMENTO DE PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO A CARGO DO 


BNDES 
UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 


152.255 


DESCRIÇÃO DA META 


EXECUTADO 


Emprego Gerado LIS 


FONTE: MPO/BNDES. 


d) Comentários - 

A promoção do desenvolvimento econômico e social, 
mediante financiamento de projetos visa ao aumento da capacidade 
produtiva instalada no País e propícia a geração de renda .e de 
“empregos de. boa qualidade e. a melhoria da competitividade da 
empresa brasileira, desde que sejam observados os modelos 
poupadores de energia e preservadores do meio ambiente. 


No período de janeiro a dezembro de 1995, o BNDES 
possibilitou a geração de aproximadamente 155,3 mil empregos 
diretos. Além desses empregos, os investimentos realizados pelos 
empreendedores (por volta de 40% do valor de cada projeto), 
viabilizaram a manutenção e/ou a ampliação dos postos de trabalho 
existentes. No exercício de 1994 foram gerados 97,4 mil empregos 
diretos. 


21.1.2 - Estudos e Pesquisas na Área do Trabalho 
a) Objetivos 


Estes estudos e pesquisas visam promover estudos 
e pesquisas e supervisionar as políticas e diretrizes emanadas da 
Fiscalização do Trabalho no âmbito das unidades regionais do 
Ministério: do Irabalho, com o. intuito de aumentar o grau de 
"operacionalidade e atingimento de metas da Fiscalização do Trabalho 
no aumento dos percentuais de cumprimento e observância da 
legislação do trábalho, na diminuição dos índices de sonegação do 
FGTS e no direcionamento da fiscalização sp os focos potenciais 
de trabalho escravo e infantil. 
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b) Formas de atuação 


No atingimento dos objetivos e metas da 
Fiscalização do Trabalho, faz-se necessário o estabelecimento de 
condições e meios adequados, fundamentalmente quanto à aquisição! 
de viaturas para a organização da Fiscalização Móvel, bem como” 
quanto à emissão de passagens e pagamento de diárias para os| 
dirigentes no cumprimento de suas funções iústitucionais e quanto | 
às atividades de fiscalização executadas descentralizadamente pelo. 
quadro de Fiscais do Trabalho lotados nas Delegacias el 
Subdelegacias Regionais do Trabalho e Postos de Atendimento, | 
refletindo na aplicação direta de recursos orçamentários e 
financeiros de forma centralizada (SEFIT) e descentralizada (DRT). 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 


Unidades Apoiadas inidade | ZÉ 28 — 


Fonte: SEFIT 


d) Comentários 


Os resultados concretos para a sociedade | 
traduzem-se na melhoria das condições e da performance das ações || 
da Fiscalização do Trabalho no atingimento de seus objetivos | 
prioritários quanto ao aumento dos percentuais de cumprimento ed 
observância da legislação do trabalho, na diminuição dos índices | 
de sonegação do FGTS e no direcionamento da fiscalização para os | 
focos potenciais ee trabalho escravo e infantil. | 


21.2 e PROTEÇÃO AO TRABALHADOR 


a) Órgão responsável 


ENS ap a pd 


E 


A Secretaria de Políticas de Emprego e Salário é | 
o órgão responsável pela proteção ao trabalhador. E. 


b) Diretrizes 
Este programa tem como diretrizes: 


- reduzir a pobreza e a desigualdade social, mediante as! 
geração de emprego e a ampliação de oportunidades de renda; = 

= proporcionar acesso dos pequenos produtores e 
microempreendedores urbanos e rurais, mediante tratamento | 
diferenciado e simplificado, à assistência técnica, à quetrtic 
e requalificação profissionais, à capacitação gerencial e às novas . 
tecnologias; e 
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- oferecer condições mínimas de sobrevivência ao trabalhador 
desempregado, promovendo sua qualificação e requalificação 
profissional, visando a sua reabsorção pelo mercado de trabalho. 


21.2.1 - Desenvolvimento de Campanhas Publicitárias 
a) Objetivos 


Esta subatividade objetiva realizar campanhas 
institucionais, comunitárias e de divulgação de serviços públicos, 
compreendendo segurança, trânsito, saneamento básico e saúde 
pública em geral, bem como campanhas de disseminação de serviços 
e produtos de entidades governamentais. 


b) Formas de atuação 


A atuação é através de aplicação direta, com 
E srribui ção de cartazes e “folders”, e veiculação, pela mídia, de 
matérias informativas sobre os períodos de pagamento dos 
benefícios aos trabalhadores. 


c) Principais realizações 


CAMPANHAS COMUNITÁRIAS EDUCATIVAS 


DESCRIÇÃO DA META “UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
e 

Campanhas Publicitárias 2 

Cartazes Distribuídos ; | Unidade | 82.000 

“Folders” Distribuídos 340.000 

Publicações Técnicas 8 


Fonte: Ministério do Trabalho/SPES 


d) Comentários 


Néssa subatividade, no exercício de 1995, não 
houve realização de despesas, apesar de terem sido executadas as 
“metas, com a colaboração dos prestadores de serviços dos sistemas 
do Seguro-Desemprego, do Abono Salarial, da Relação Anual de 
Informações Sociais - RAIS. e do CAGED (Lei 4.923/65), na 
distribuição de cartazes e “folders”, e a confecção pela gráfica 
do Ministério. A inserção de matérias na mídia e a divulgação pela 
TV dos prazos de pagamentos foram realizadas pela Assessoria de 
Comunicação Social do Ministério em conjunta com a Presidência da 
República. 
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21.2.2 - Capacitação de Recursos Humanos 


a) Objetivo 


de pessoal em todos os níveis “de graduação e serviços, de. É 
integrada com os demais programas de atendimento ao trabalha 
de modo que se obtenham melhores condições de grabalho e mais. alt 
índices de produtividade. R 


b) Formas de atuação 


A atuação é feita através de transferências . 
recursos aos Estados e Distrito Federal, por meio de convênios. 


c) Principais realizações 


N 


CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 


- UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 
Trabalhador (Re) Qualificado 247.600 


Fonte: Ministério do Trabalho/SFDP 


DESCRIÇÃO DA META 


d) Comentários 


Essa atividade foi totalmente reestruturada no || 
que se refere a conceitos, formas de operação e prioridades. Tal ||| 
reestruturação, em 1995, exigiu discussão prolongada com os vários | 
agentes atuantes na área (Estados, instituições de ensino, Conselho | | 
do' Fundo de Aihparo ao Trabalhador - CODEFAT e outros). E 


A principal atividade -focalizou os. Sistemas | | 
Nacionais de Emprego - SINE estaduais que somente tiveram seus | 
convênios firmados a partir do mês de agosto, o que comprometeu o | 
atingimento da meta prevista. Além disso, não foram assinados || 
convênios com os Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito | 
Santo, Maranhão e Acre. 

21.2.3 - Manutenção do Seguro-Desemprego 
a) Objetivos 
Esta atividade visa promover a assistência 
financeira temporária ao trabalhador desempregado e propiciar a 
absorção e reintegração de trabalhadores no mercado de trabalho. 


b) Formas de atuação 


A atuação é feita através da: 
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E » E 
- aplicação direta, com empenho e transferência financeira à 
“Caixa Econômica Federal - CEF, para pagamento do benefício aos 


| trabalhadores habilitados, e contratação de serviços de apoio 
"* operacional ao Sistema Seguro-Desemprego; : 
EA - transferências aos Estados e Distrito Federal, mediante 
* convênios, para manutenção e atendimento do Sistema Nacional de 
ERRPrego = SINE;-e 

- provisão às Delegacias ada do Trabalho - DRT, com 
vistas à adequação dos postos de atendimento ao trabalhador. 


c). Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 


PAGAMENTO DE BENEFICIO 


-Documentos de Pagtº.Emitidos | Unidade | 23.400.000| 20.836.194 
“*-Trabalhadores Beneficiados Pessoa 6.000.000] 4.733.109 
CADASTRO NACIONAL DO 

TRABALHADOR 

-Sistema RAIS Atualizado . Sistema a] 1 
-Manual de Orientação da RAIS Unidade 370.000 400.000 

INTERMEDIAÇÃO E RECICLAGEM 

-Trabalhador Encam.ao Mercado Pessoa 725.000 315.608 
“-Trabalhador. (Re) Colocado Pessoa 145.000 123.897 
APOIO OPERACIONAL AO SEGURO- 

DESEMPREGO E DEFESA DO 

PATRIMÔNIO DO FAT | 

-Convênios Processados Unidade el 
-Manutenção dos Postos  de| Unidade ; 1.853 
Atendimento 

-Seminários Realizados Unidade 4 
-Serviço Especial. Contratado Unidade 3 
-Trabalhador Habilitado ao | Pessoa a ' 2.110.966 
Seguro-Desemprego pela CEF 

-Trabalhador  Habilitado: ao| Pessoa ; : 1.003.419 
Seguro-Desemprego pelas DRT ! 

-Trabalhador Habilitado ao Pessoa ' k ES OLO TAS 


- Seguro-Desemprego. pelo SINE 
Fonte: Ministério do Trabalho/SPES 


d) Comentários 


Nessa atividade, destaca-se o comportamento das 
principais metas atingidas em 1995. Em relação ao exercício de 1994 
houve um crescimento de trabalhadores beneficiados da ordem de 26%. 
A meta de (re) colocação de RE fas ida no mercado de trabalho 
não sofreu alteração. 


A média dos estabelecimentos que responderam ao 
CAGED (Lei 4.923/65), em 1995, aumentou 13% em relação a 1994. 
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No. exercício-de 1994-existiam 1:795 postos 
atendimento. Em 1995 houve um acréscimo da ordem de 3% na rede de. 
atendimento ao trabalhador, com a inclusão de mais 58 postos. 

| | > Es 

Por modificações conceituais do subprograma. 
Seguro-Desemprego, no que tange à qualificação profissional do. 
trabalhador, conforme inciso II do artigo 1º da Lei nº 8.900, « 
30 de junho de 1994, a atividade de reciclagem passou a compreende 
as ações que proporcionam a qualificação ou “requalificação d 
trabalhador, objetivando dar capacitação para ocupar um posto de . 


trabalho. 


Estruturar o Cadastro Nacional de Informações . 
Sociais - CNIS, com vistas ao melhor atendimento do trabalhador no 
exercício de- seus direitos sociais. sobre este item houve a | 
identificação dos principais agentes envolvidos no procedimento de | 
estruturação, onde existe um consórcio entre O Ministério da | 
Previdência e Assistência Social — MPAS e O Ministério do Trabalho 
- MTb, que participa com as informações da RAIS e do Cadastro Geral | 
de Empregados e Desempregados - CAGED. : ao 


O CNIS deverá ser desenvolvido em três etapas 
principais: - a primeira, em implementação, consiste em transferir 
os cadastros atuais para uma única plataforma de processamento de 
dados; - a segunda, compreenderá a elaboração estruturada da forma 
do cadastramento, e consequente implantação do Banco de Dadosf = 
a terceira, abrangerá a integração e interligação dos sistemas em a 
rede para viabilizar o trâmite das informações aos usuários. ! 


É 


21.2.4 - Geração de Emprego e Renda 


a) Objetivos 


” 


A Geração de Emprego e Renda objetiva apoiar os 
pequenos e microempreendedores urbanos e rurais, suas cooperativas. 
e formas associativas de produção, além dos trabalhadores 
autônomos, no acesso a informações sobre mercados e na busca de 
crédito junto às instituições financeiras oficiais, associando a 
concessão de financiamentos a capacitação técnico-gerencial dos 
beneficiários, a fim de promover melhores condições de emprego e 


renda. 
E lb) Formas de atuação 


A atuação é feita por intermédio de convênios: 
com alocação de recursos às Unidades da Federação, via orçamento, 
e alocação, em Depósitos Especiais, “de recursos excedentes da. 
Reserva Mínima de Liquidez -— RML no Banco Central do Brasil e nas 
instituições financeiras oficiais federais. 


c) Principais realizações 
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fe CPR Den OR 
j ú MEDIDA q 

"APOIO AO PROGRAMA DE GERAÇÃO DE | ' 
"* EMPREGO E RENDA - PROGER 
Sistema de Apoio ao PROGER 


| Unidades da Federação Apoiadas 


Sistema 1 Ã 


Unidade 27 21 
EXTRA-ORÇAMENTARIA - NO BANCO DO 
BRASIL S.A.- PROGER RURAL (1) 
Emprego Gerado , 
Unidade 86.025. . 
Projetos Financiados Unidade Es 61.162 


EXTRA-ORÇAMENTARIA-NO BANCO DO 
BRASIL S.A. - PROGER URBANO (1) 
Emprego Gerado 


Unidade 13.612 
Projetos Financiados Unidade 2.402 
EXTRA-ORÇAMENTARIA - NO BANCO DO ú 
NORDESTE DO BRASIL S.A.- PROGER 
URBANO (1) ; 
Emprego Gerado Unidade 22.500 40.101 
Projetos Financiados Unidade 7.500 13.472 


EXTRA-ORÇAMENTARIA = NA 
FINANCIADORA DE ESTUDOS E 
PROJETOS - FINEP - PROGER URBANO 
(2) 

Emprego Gerado 

Projetos Financiados 

' Fonte: Ministério do Trabalho/SPES 

(1) - Posição acumulada de jan a nov/95. 
(2) - Posição acumulada de jan a dez/95. 


Unidade 
Unidade 


4.112 
e EA 


No exercício de 1995 houve a destinação de 
«recursos para atender a safra-inverno 95/96. Esses recursos 
originaram 4.032 operações contratadas, que geraram 20.907 empregos 
diretos. 


d) Comentários 


Foi aprovada pelo CODEFAT a destinação de 
recursos,: no âmbito do PROGER-RURAL, | para a concessão de 
financiamentos, objetivando o fortalecimento da agricultura de base 
familiar. Este programa denominado como Programa de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar - PRONAF foi instituído pela Resolução nº 
2.191, do Banco Central do Brasil. Destina-se ao apoio financeiro 
às atividades agropecuárias exploradoras mediante emprego direto 
da força de trabalho do produtor e de sua família. 


21.2.5 - Identificação e Registro Profissional 


a) Objetivo 
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A Identificação e Registro Profissional objetiva | 
comprovar a relação de emprego assegurar os direitos 
previdenciários e sociais do trabalhador. | 


b) Formas de atuação 


A atuação é feita através da aplicação direta, 
mediante contratação de serviços de confecção e distribuição de 4 
Carteiras do Trabalho e Previdência Social - érPs, tendo sido, no R 
exercício de 1995, contratada a Imprensa Oficial do Estado de São 
Paulo - IMESP, e a Imprensa Nacional - IN/MJ. 


c) Principais realizações 


CONFECÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E EMISSÃO DE CTPS. 


UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO | 
MEDIDA 


CTPS Confeccionada "8.000.000 
CTPS Distribuída 8.000.000 
CTPS Emitida 6.500.000 6.807.918 
Fonte: Ministério do Trabalho/SPES sa 


DESCRIÇÃO DA META 


4 


d) Comentários 


A quantidade confeccionada e distribuída de CTPS À 
contemplou o abastecimento dos estoques das DRT, que permitiu o 
atendimento à demanda sem interrupção. 


Destaca-se que houve confecção e distribuição de 
10.000 -)CEPS para Atleta Profissional, visando atender à 
especificidade desse tipo de trabalho, conforme entendimento com 
a Confederação Brasileira de Futebol. 


Em relação ao exercício de 1994, houve um 
acréscimo da ordem de 17% na quantidade de CTPS emitidas em 1995. 


21.3 - RELAÇÕES DO TRABALHO 


a) Órgão responsável 


As Secretarias de Políticas de Emprego € Salário 
e de Relações do Trabalho, em conjunto com outras Secretarias, do 
Ministério do Trabalho são os órgãos responsáveis por este 


programa. 
21.3.1 - Secretaria de Políticas de Emprego e Salário 


21.3.1.1 - Estudos e Pesquisas na Área de Emprego 


a) Objetivos 
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E Estes estudos objetivam subsidiar a definição de 
políticas na área de emprego, apoiando e direcionando a, atuação do 
SINE. | à, 


b) Formas de atuação 
! A atuação é feita através de transferências a 
Unidades da Federação, mediante convênio, para realização de 
pesquisas nas cidades definidas como regiões metropolitanas pelo 
' Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
c) Principais realizações 


ESTUDOS E PESQUISAS NA ÁREA DE EMPREGO 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 
Pesquisas de Emprego e Unidade 11 
'- Desemprego - PED Realizadas 


Fonte: Ministério do Trabalho/SPES . 


DESCRIÇÃO DA META 


EXECUTADO 


Contratos Firmados para Estudos 
e Pesquisas 


d) Comentários 4 


A Pesquisa de. Eúprego e Desemprego - PED é 
“realizada mensalmente, por amostragem domiciliar, utilizando 
| metodologia e | conceitos desenvolvidos pelo Departamento 
“Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos - DIEESE, 
e pela Fundação SEADE. 


A PED possibilita mensurar o índice de desemprego 
e de emprego nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte - MG, 
Recife - PE, Belém -.PA, São Paulo - SP, Rio de Janeiro - RJ, 
Curitiba - PR, Fortaleza - CE, Pbrto Alegre - RS e Brasília - nr, 
| sendo estes os Municípios que desenvolverâm a PED em 1995. 


— 21.3.1.2 - Manutenção da Classificação Brasileira de Ocupações - 
CBO | À 


a) Objetivos 
F Este projeto tem como objetivo acompanhar as 
mudanças do perfil ocupacional da força de trabalho, com vistas a 
subsidiar as atividades de formação profissional e qualificação do 
trabalhador. 
b) Formas de atuação 
A atuação é feita através da provisão à unidade 


de Serviços Gerais, a fim de realizar a confecção dos impressos 
atinentes a essa atividade. 


PTS 


c) ring patos realizações 


IMPLEMENTAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DA CBO 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 


Atualização de Títulos 12200 E 0 


Distribuição da CBO 4.400 3.600 


Confecção Índice Alfabético 50001 


Fonte: Ministério do Trabalho/SPES 


d) Comentários 


a 


No exercício de 1995 foi constituída a Comissão | 
Nacional de Classificação - CONCLA, da qual o Ministério Es 
integrante e coordenador da Subcomissão da Classificação de | 
Ocupação. Tal subcomissão tem por objetivo a padraia ea 
uniformização da Classificação Ocupacional. 


x 


Visando à moderri zação da forma de utilização e 
aplicação da CBO, foi desenvolvido, em 1995, um protótipo de 
divulgação por meio informatizado, em multimídia, que deverá estar 
disponível aos usuários a pártir do próximo ano. 


21.3.1.3 - Intermediação de Emprego Para Recém-Formado 
a) Objetivo 

Esta subatividade visa assegurar a intermediação 

de mão-de-obra de nível médio e superior, orientando o seu 

deslocamento para o interior do País, a fim de possibilitar o 

preenchimento da deficiência de mão-de-obra qualificada. 


b) Formas de atuação 


O Ministério” dispõe de uma Central “de 
Oportunidades, que, por telefone/ fax- ou carta, “atua, com asa 
instituições empregadoras (prefeituras, empresas, associações e. 
outras); na captação de vagas e cadastramento e orientação aos 
profissionais de nível médio e superior. 


c) Principais realizações 
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IMPLEMENTAÇÃO DO PROLABOR 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
| a À 
Cadastro de Empregadores CEEE CE CEEE SERA 131 
Inscrição de Profissionais - intao EE 1.684 
Nível Médio e Superior 
Profissionais Deslocados para o Pessoa 207 


Trabalhador Intermediado 15.000 5.358 
Vagas Captadas no Mercado 2.500 533 
Vagas Colocadas: | 1.000 107 


Fonte: Ministério do Trabalho/SPES 


d) Comentários 


No exercício de 1995, as ações dessa subatividade 
se restringiram ao cadastramento de novos candidatos e instituições 
empregadoras, bem como a atualização de dados das inscrições já 
existentes. s 


Das . vagas captadas, 338 foram destinadas a 
contratos de prestação de serviços na área de saúde, em pequenos 
Municípios do interior do País, e, desse total, 98 foram ocupadas 
por profissionais inscritos na Central de Oportunidades do 
PROLABOR. É 
21.3.2 - Fiscalização - Desenvolvimento das Relações de Trabalho 


a) Órgão responsável 


A Secretaria de Fiscalização do Trabalho é o 
órgão responsável por este projeto. 


b) Diretrizes 
Este projeto tem como diretrizes: 

- incentivar a formalização do emprego; 

- executar programas e ações específicas de combate ao 
trabalho escravo e infantil; é 
- desenvolver ações que assegurem, pela fiscalização, que os 

“direitos do trabalhador consagrados na lei e nos acordos e 

convenções coletivas sejam respeitados. 


21.3.2.1 - Execução da Fiscalização em Empresas e/ou 
Estabelecimentos 


a) Objetivos 


Esta ação tem como objetivos: 
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- aumentar os percentuais de cumprimento e observância da 
legislação do trabalho; 

- ampliar o volume de arrecadação de recursos e diminuir os 
índices de sonegação do FGTS; 

- dirigir a fiscalização para os focos potenciais de trabalho 
escravo e infantil, com a instituição e manutenção de “fiscalização. 
móvel”, composta por grupos especiais de fiscalização, que poderão 
atuar em qualquer área geográfica, independentemente da 
circunscrição prevista no Regulamento da Inspeção do Trabalho; e 

- dotar a fiscalização do trabalho de instrumentos eficazes 
para o combate ao trabalho escravo e infantil, organizando” e 
oferecendo-lhe instrumentos, cadastros e informações necessárias 
ao combate ao trabalho escravo e infantil, em suas atividades . 
permanentes e especiais de fiscalização e atuação, bem como apoiar 
soluções das comunidades locais para problemas relacionados com 
essa realidade. 


b) Forma de atuação 


A forma de atuação da Secretaria de Fiscalização 
do Trabalho traduz-se, basicamente, em torno de suas competências 
de coordenação, supervisão, normatização e orientação quanto às 
atividades de fiscalização executadas descentralizadamente pelo 
quadro de Fiscais do Trabalho lotados nas Delegacias-DRT e 
Subdelegacias Regionais do Trabalho e Postos de Atendimento, 


refletindo na aplicação direta de recursos orçamentários e. 


financeiros de forma centralizada (SEFIT) e descentralizada (DRT). 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 


FISCALIZAÇÃO PERMANENTE (1) 
Empresas Fiscalizadas 
Empregados Alcançados 


Empresa 480.000 420.893 
Pessoa 15.000.000 19,.070,982 


Inform.e Orient.ao Público Pessoa 2228 a 
Homologações Unidade 841.762 
Anotações em CTPS Unidade Maid 2 2 
Autos de Infração Lavrados Unidade 94.208 
FISCALIZAÇÃO MOVEL (COMBATE AO 

TRABALHO ESCRAVO) (2) 

Número de Operações Unidade 12 
- Empresas Fiscalizadas Empresa 83 
Empregados Alcançados Pessoa 26.242 
Autos “de Infração Lavrados Unidade 969 
Trabalhadores Libertados Pessoa 1510 
Interdições Unidade. LB 


(1) Fonte: Relatórios das Delegacias Regionais do Trabalho e Metas da 
Proposta Orçamentária 1995 

(2) Fonte: Relatórios da Fiscalização Móvel (Decreto nº 55.841, de 
15/03/65, e Portaria Ministério do Trabalho nº 549, de 14/07/95) 
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Ressalte-se que, além dos resultados finalísticos 
relacionados com a Fiscalização do Trabalho, cerca de 12 
empregadores e empreiteiros foram presos pelas operações conjuntas 


“da Fiscalização do Trabalho, Polícia Federal e Ministério Público 


do Trabalho por crimes contra a legislação trabalhista e código 
penal. 


d) Comentários 


O Ministério do Trabalho, por intermédio da 
Secretaria de Fiscalização do Trabalho, estabelece, como 
prioridade, o combate ao trabalho escravo e infantil, no sentido 
de modernizar as relações trabalhistas e garantir os direitos 
constitucionais dos trabalhadores menos organizados e menores de 
idade em suas relações empregatícias. 


Considerando a gradual ampliação do parque 
produtivo nacional, nas áreas da indústria, do comércio, de 
serviços e da agropecuária, é imprescindível a intensificação da 
ação fiscal do Ministério do Trabalho, notadamente no que tange às 
relações contratuais de trabalho, inclusive com o aumento do 
pessoal especializado, priorizando a «ampliação dos níveis de 


formalização do mercado de trabalho. 


Por outro "lado, “torna-se necessária uma ação 
intensa, relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
E o intuito Qe fazer côm que, por meio de fiscalização, a 
arrecadação dos recursos correspondentes seja efetuada nos valores, 
prazos e locais adequados. 


Percebe-se o atingimento de resultados concretos 
pela atuação da Fiscalização do Trabalho, pelo aumento de sua 
cobertura (empresas fiscalizadas), pela organização de operações 
especiais no combate ao trabalho escravo e infantil e pelos demais 
serviços prestados à população  (homologações e registro de 


-empregados pela ação fiscal), bem como pelo aumento dos níveis de 


arrecadação do FGTS. 
21.3.2.2 - Coordenação e Supervisão da Política do Trabalho 
a) Objetivos 


ESta' cação. objetiva “propiciar - à - integração 
institucional das unidades regionais do Ministério do Trabalho, com 


- O intuito de aumentar o grau de operacionalidade e atingimento de 


metas da Fiscalização do Trabalho no aumento dos percentuais de 
cumprimento e observância da legislação do trabalho, na diminuição 
dos índices de sonegação do FGTS e no direcionamento da 
fiscalização - para os focos potenciais de trabalho escravo e 
infantil. Ed te 


b) Formas de atuação 


“19 
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No atingimento dos objetivos e metas da. 


Fiscalização do Trabalho, faz-se necessário o estabelecimento de 


condições e meios adequados, fundamentalmente quanto à aquisição . 
de viaturas para a organização da Fiscalização Móvel, quanto à . 
emissão de passagens e pagamento de diárias para os dirigentes no - 
cumprimento de suas funções institucionais e quanto às atividades | 
de fiscalização executadas descentralizadamente pelo quadro de |. 


Fiscais do Trabalho lotados nas Delegacias e Subdelegacias 


Regionais do Trabalho e Postos de Atendiménto, refletindo na | 


aplicação direta de recursos orçamentários e financeiros de forma 
centralizada (SEFIT) e descentralizada (DRT). 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


Unidade "Tt 


DESCRIÇÃO DA META 


Unidades Apoiadas 
Fonte: SEFLT 


d) Comentários 


Os resultados concretos para a sociedade 


traduzem-se na melhoria das condições e da performance das ações .. 


da Fiscalização do Trabalho no atingimento de seus objetivos 


prioritários quanto ao aumento dos percentuais de cumprimento e. 


observância da legislação do trabalho, na diminuição dos índices 
de sonegação do FGTS e no direcionamento da fiscalização para os 
focos potenciais de trabalho escravo e infantil. ; 


21.3.2.3 - Manutenção de Sistemas e Processamento de Dados 
é a) Objetivos ' 
Esta ação Eh qeIaA modernizar os instrumentos, 


rotinas e procedimentos da Fiscalização do Trabalho, com o intuito 
de aumentar o grau de operacionalidade e atingimento de metas da 


Fiscalização do Trabalho no aumento dos percentuais de cumprimento . 


e observância da legislação do trabalho, na diminuição dos índices 
de sonegação do FGTS e no. direcionamento da fiscalização para os 
focos potenciais de trabalho escravo e infantil. 


b) Forma de atuação 


No . atingimento dos objetivos “e metas: da 
Fiscalização do Trabalho, faz-se necessário o estabelecimento de, 
condições e meios adequados, fundamentalmente quanto à aquisição 
de linhas telefônicas para a SEFIT e unidades regionais para apoio 
e sustentação das ações de fiscalização, refletindo na aplicação 
direta de recursos orçamentários e financeiros de forma 
centralizada (SEFIT) e descentralizada (DRT). 
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ata ' d) Comentários 


SA tis resultados - concretos para a sociedade 

O muzen-se na melhoria das condições e da performance das ações 

Fiscalização do Trabalho no atingimento de seus objetivos 

. prioritários quanto ao aumento dos percentuais de cumprimento e 

' observância da legislação do trabalho, na diminuição dos índices 

y “de sonegação do FGTS e no direcionamento da fiscalização para os 
RR potenciais de trabalho escravo.e infantil. 


pas. 3.3 - Secretaria de Relações do Trabalho y 


a. 3.3.1 - Estudos e Pesquisas Sobre Relações do Trabalho 


a) Objetivos 


Estes estudos e pesquisas objetivam: 


- reestruturar a SRT; e 


= - modernizar as relações trabalhistas; 
E CAR am l 
- reorientar as ações do Ministério do Trabalho. 


b) Formas de atuação 


£ 


“A forma de jeep! é através: 


- de implementação de mecanismos de modernização das Relações 
do apa iiio (SIGREVE - SANEC - CNES); g 


4 - da unificação das Fontes de Dados para o Cadastro Nacional 
de cidades Sindicais - CNES (Carta Siúdical/Fichas, Livros e 
- arquivos sindicais); 
= - de reuniões D 
- de estudos e de pesquisas dos movimentos grevistas; e. 


- de conferências sobre a negociação e o papel do Estado nas 
| Relações do Trabalho. 


c) Principais realizações 
Houveram as seguintes realizações: 


- contratação de serviços Clipping dos' movimentos grevistas; 


= aperfeiçoamento nes Sistema do Cadastro Nacional de 
Entidades Sindicais; 


- concessão de Er Sindical às entidades sindicais; 
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- contratação de consultoria para acompanhar e avaliar 
metodologia de pesquisa; e 

- realizadas Reuniões com a Secretaria de Relações do 
Trabalho - SRT, as Delegacias Regionais do Trabalho - DRT e outros . 
órgãos sobre estudos de negociações coletivas. 


d) Comentários 


O Cadastro Nacional de Entidades Sindicais é o 
órgão da Secretaria de Relações do Trabalho responsável pela 
concessão de registro sindical às entidades sindicais. 


Para aperfeiçoamento do sistema utilizado no. 
Cadastro Nacional de Entidades Sindicais está sendo realizado um. 
trabalho de unificação das fontes de dados, pois há atualmente três 


fontes: Carta Sindical (fichas e livros), Arquivo Sindical e 


Cadastro. 


O Sistema de Acompanhamento de Greves - SIGREV, 
criado em 1985, teve como objetivo o acompanhamento e a avaliação 
dos movimentos grevistas no Brasil, tendo como metodologia para a 
coleta de informações o noticiário da imprensa escrita “e 
informações das DRT. Por questões de ordem administrativa, esse 
sistema foi desativado em 1990. 


Em 1993, técnicos da Secretaria de Relações do | 


Trabalho - SRT, com a colaboração de técnicos do IBGE e da 


Universidade de Campinas - UNICAMP, reavaliaram a metodologia até E 


então utilizada tendo por norte a 14º Conferência Internacional de 
Estatística do Trabalho (OIT/1988) e a sua adaptação do CNES e a 
Pesquisa Sindical IBGE. Atualmente a sua metodologia está adequada 
à Resolução I, da 15º Conferência Internacional de Estatística do 
Trabalho (OIT/1993),. 


Deve-se, agora, acoplar ao Sistema SIGREV, O 
Sistema de Acompanhamento das Negociações Coletivas - SANEC, tendo 
como meios básicos de informação os investimentos coletivos, as 
sentenças normativas e as negociações enviadas pelas DRT. 


21.3.3.2 - Coordenação e Supervisão da Política do Trabalho 
a) Objetivos 
Estas ações objetivam: 


- integrar as ações da Secretaria. de Relações do Trabalho,, 
com as Delegacias Regionais, através de suas Divisões de Relações 
do Trabalho; 

- informar sobre a Res situ ades da Secretaria de Relações 
do Trabalho; 

- diagnosticar necessidades de informações para otimizar a 
execução das respectivas ações; 
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- sistematizar normas e procedimentos, de acordo com as 
experiências regionais; e f | 
- implantar políticas específicas de proteção ao, trabalho. 
« o) 


“b) Formas de atuação 
A atuação é feita através de: 


- encontros Regionais e reuniões (DRT e Subdelegacias); 

- encontros com Secretarias do Trabalho dos Estados e outros 
órgãos; e 

- seminários. 


c) Principais realizações 
Houve as seguintes ações: 


- realizado 1º e 2º Encontro de Chefias de Divisão e Serviço 
de Relações do Trabalho das Delegacias Regionais do Trabalho, sobre 
reestruturação das Relações do Trabalho - DRT; É X 

+ -ncealizado. 01(um) Seminário...com parceria OIT, sobre 
Liberdade Sindical e Negociação Coletivá; 

E Feolizadas . Reuniões . com, Sindicatos : Empregadores e 
Trabalhadores sobre Negociações Coletivas; 
=. mreglizadas -. Reuniões. cóm,* Sindicatos Empregadores e 
Trabalhadores sobre Participação nos Lucros e Resultados das 
Empresas; 

- realizadas Reuniões com Colaboradores Eventuais, na SRT e 
Delegacias e Subdelegacias sobre Relações do Trabalho (sobre Atos 
Normativos SRT); 

- realizados Encontros Nacionais com Chefias de Divisão e 
Serviço de Relações do Trabalho sobre Relatório Gerencial de 
Acompanhamento das mediações; e 

- realizadas Reuniões SRT e DRT sobre atos normativos de 
Registro do Trabalho Temporário. 


d) Comentários 


As atividades desenvolvidas dentro da Coordenação 
-» e Supervisão da Política do Trabalho foram realizadas no sentido 
de implementar as políticas de-.apoio ao trabalho e ao trabalhador. 
Devemos considerar contribuição ainda maior no que se refere à 
reorganização institucional, trabalho desenvolvido junto aos Órgãos 
“Regionais (Delegacias Regionais do Trabalho, Subdelegacias e 
* Postos), cujo produto final deu-se não somente na forma de passar 
informações atualizadas sobre as transformações das Relações do 
Trabalho, no mundo trabalho, mas também contou com a participação 
efetiva dos servidores das DRT, especialmente nas informações 
relativas a área trabalho. 
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21.3.3.3 - Apoio às Relações Trabalhistas 


a) Objetivos 


O Apoio às Relações Trabalhistas objetiva: 


- modernizar as Relações do Trabalho; 

- aprimorar a Gestão do Ministério do Trabalho; 

- reestruturar a SRT; 

- estabelecer parceria Ministério do Trabalho e outros com | 
atores sociais nas Relações Trabalhistas; 

- formalizar as discussões da área de Relações do. Trabalh ; 
Associadas ao MERCOSUL; ae É 

- diagnosticar necessidade de informações para. otimizar a 
execução das ações voltadas a Modernização das Relações do 
Trabalho; 4 

- intensificar estudos e pesquisas junto aos “segmentos sem 
capacidade de negociação; 

- instituir a livre negociação com o instrumento da resolução | ] 
dos conflitos; e a 

- estimular o arcabouço institucional e normativo das : 
Relações do Trabalho. VM 


b) Formas de atuação 
A atuação é feita através: E 


- da participação das Delegacias Regionais do Trabalho em - 
Conferências sobre a importância da negociação e o papel do Estado 
nas Relações do Trabalho; 

- de debates monitorados no - sentido de estimular a 
E eb ini do público; e 

- da realização de Seminários, Encontros e Reuniões. 


c) Principais realizações 
Foram realizados: 


- 05 (cinco) Seminários Regionais sobre Modernização das 
Relações do Trabalho; ” 

- Seminário em parceria com a FENAJ, sobre Revisão de 
Registros de Jornalistas; 

- Seminário sobre Relações do Trabalho no Mercosul; e ”, 

- 02 Seminários Nacionais sobre Negociações Coletivas e 
Contrato Coletivo de Trabalho. 


ad) Comentários 


A Modernização das Relações do Trabalho, que é um 
dos objetivos principais deste Programa de Trabalho, é tarefa que 
requer. definição- clara do papel do mediadór nos conflitos” de 
natureza trabalhista; neste sentido foram realizados em níveis 
Regional e Nácional, Seminários Regiões Sul “er Sudeste, em Belo 
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' Horizonte, Centro-Oeste e Norte, em Cuiabá e Nordeste, em 
— Fortaleza, para discutir a temática da negociação toletiva. A 

“globalização da economia exige das empresas novos “ajustes de 
- natureza tecnológica. Na busca de alternativas para o problema da 
“Participação dos Trabalhadores nos Lucros ou Resultados das 
"Empresas, foi realizado na Câmara dos Deputados em parceria 
| Ministério do Trabalho/SRT e Comissão do Trabalho da Câmara, 


Seminário Tripartite, com a participação dos Delegados Regionais 
do Trabalho e Subdelegados. 


Ainda sobre a Modernização das Relações do 
Trabalho, foram realizados 02 (dois) Seminários Nacionais, com os 
temas Negociações Coletivas e Contrato Coletivo, com a participação 
das Subdelegacias e Postos, e Seminários de Relações do Trabalho 
no Mercosul, com a participação de representantes das 
Subdelegacias e Postos dos Estados do Paraná, Rio Grande do Sul, 


' Santa Catarina, Mato Grosso e Mato “Grosso do Sul, realizado em 


Porto Alegre/RS. 

Temos ainda como mais um dos produtos finais de 
grande . importância a elaboração do Manual de Orientação do 
Mediador, em sua segunda edição, já revisada. 


A Comissão constituída para a Revisão do Registro 


de Jornalista, elaborou e concluiu seu Regimento Interno. 


21.4 - ASSISTÊNCIA 
a) Órgão responsável 


A Secretaria de Políticas de Emprego e Salário é 
o órgão responsável por este programa. 


b/>. Diretriz 


Este programa tem como diretriz possibilitar o 
desenvolvimento da política governamental de distribuição de renda 


- para os trabalhadores,do setor formal. 


21.4.1 - Abono Salarial 
a) Objetivo 


O principal objetivo é assegurar o. pagamento do 
Abono Salarial de que trata o S3º do artigo 239 da Constituição 
Federal, bem como as despesas operacionais inerentes. 


b) Formas de atuação 


A atuação é através da transferência financeira 
às instituições oficiais pagadoras do benefício do PIS/PASEP, 
mediante empenho. 
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c) Principais realizações 


ABONO SALARIAL k 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA ts 
Trabalhador Atendido pela Pessoa 6.425.000 6.076.870 
Caixa Econômica Federal - CEF 
Trabalhador Atendido pelo Pessoa 1.545.000 1.491.979 
Trabalhador Beneficiado com o| Pessoa . 7. 970. OO 4,252, 948 


Fonte: Ministério do Trabalho/SPES 


d) Comentários 


A meta executada relativa a trabalhadores | 
atendidos inclui os valores já repassados ao BB e à CEF, referentes E 
à primeira parcela do pagamento do Abono, de acórdo .. com so 
cronograma de pagamento para o exercício 95/96, constante da 
Resolução do CODEFAT nº 70, de 26 de outubro de 1995. No tocante 
a trabalhadores beneficiados a quantidade executada refere-se aos | 
trabalhadores efetivamente contemplados com o benefício no | 


exercício de 1995. 


Destaca-se que cada participante identificado e! 
em condições de recebimento percebe o valor de um salário mínimo, 
por ano, como Abono Salarial. | 


21.5 - SEGURANÇA, HIGIENE E MEDICINA DO TRABALHO 


r 
a“ 
5 


a) Órgão responsável 


A Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho 
é o órgão responsável por este programa. 


| 21.5.1 - Normatização e Coordenação das Ações de Segurança e Saúde 
o do Trabalhador 


- a) Objetivos 
Este subprojeto tem como objetivos: 


seo - reduzir a ocorrência dos agravos à saúde dos trabalhadores 
E produzidos por acidentes e doenças relacionadas com o trabalho por 
intermédio da atualização ou criação de Normas de Segurança e 
| Saúde no Trabalho; 

HE - promover a melhoria das condições e dos ambientes de 
trabalho a que estão expostos os trabalhadores através da revisão 
ou criação de Normas de Segurança e Saúde no Trabalho; e 


7186 


Ao RPI DA 
— dotar o País de legislação sobre segurança e saúde do 


trabalhador, adequada e atualizada, que garanta a PES Taça dos 
trabalhadores. | 


b) Forma de atuação 
A atuação é feita através da aplicação direta. 


c) Principais realizações 


21.5.1.2 - Fiscalização das Condições e dos Ambientes de Trabalho 


DESCRIÇÃO DA META 


Atualização e reformulação 
das Normas Reguladoras 

Elaboração = criação de 
novas Normas de Segurança e 
Saúde no Trabalho 


a] Objetivos 
Este subprojeto objetiva o acompanhamento da 
aplicação das normas regulamentadóras nos estabelecimentos dos 
setores da economia onde existam trabalhadores expostos a riscos, 
com vistas a diminuir o número de acidentes do trabalho e a 
ocorrência de doenças ocupacionais. Para tanto, foram priorizadas 
as fiscalizações das atividades de maior grau de risco. 
b) Forma de atuação 
A atuação é através da aplicação direta. 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
Fiscalização dos ambientes e| Inspeções 140.125 
condições de trabalho realizadas pot aenee qa 


FONTE: Delegacias Regionais do Trabalho 


DESCRIÇÃO DA META 


21.5.2 - Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho 
a) Órgão responsável 


A Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho é 
o órgão responsável por este projeto. 


b) Diretriz 
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o projeto tem como diretriz principal estimular 
a busca de solução para os ambientes inadequados de trabalho, 
visando a prevenção coletiva quanto aos acidenteas: e doenças 
ERR TE com o trabalho. - 


c) Objetivos 


Este projeto objetiva estimular os trabalhadores 
para a necessidade de conhecimento sobre os riscos existentes nos 
locais de trabalho, estimular a participação ativa e efetiva dos 
empregadores e trabalhadores nas questões relacionadas à Segurança 
e Saúde no Trabalho, que repercuta em redução das mortes e 
mutilações por acidentes e doenças no trabalho e em RSRS Ia que 
níveis de saúde e de vida dos trabalhadores. 


b) Forma de atuação 
A atuação é através da aplicação direta. 
c) Principais realizações 


Implementação da” Campanha Nacional de Prevenção 
de Acidentes do Trabalho Urbano e Rural, através da promoção de 
palestras, reuniões técnicas, SENSAT, cursos e projetos 
específicos. 


21.5.3 - Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT 
a) Objetivos 


Este Sistema objetiva propiciar a informatização 
dos processos referentes à inspeção dos ambientes e condições de 
trabalho com vistas à criação de uma base de dados que possibilite 
às Secretarias finalísticas, bem como às Delegacias Regionais do 
Trabalho sua utilização no planejamento das ações de fiscalização 
e o acompanhamento e controle das atividades desenvolvidas pelos 
Agentes da Inspeção do Trabalho. 


b) Forma de atuação 


A atuação é através da Assinatura de Contrato de 
Prestação de Serviço -entre-"o'-Ministério->do Trabalho. "CR 
jinterveniência das Secretarias de Segurança e Saúde no Trabalho 
e ss o do Trabalho. 


c) Principais realizações 


Foram desenvolvidas e implantadas em 28 (vinte e 
oito) Delegacias Regionais do Trabalho - DRT, os seguintes módulos: 


- Cadastro de Empresas; 
- Cadastro de Agentes da Inspeção do Trabalho, 
- Tabela de “Código Nacional de Atividade Econômica”  - CNAE; 
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a) órgão responsável di BRA a CAT 
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E RR A Secretaria de Formação e Desenvolvimento Etta 

* Profissional - SEFOR é o órgão responsável pela Capacitação E ui 
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b) Diretriz t | ado: 
Ro. Esta ação tem como diretriz a consolidação de uma é 
- política pública de educação profissional, - com | foco” na Eee 
* empregabilidade e tendo como premissa a busca do desenvolvimento ERAS 
* sustentável, propondo como estratégias a atuação descentralizada = o na 
"e em parceria, seguindo-se três linhas: ; e 
A - avançar conceitualmente; 
“A - articular as instituições fomentadôras; e 
E - apoiar a sociedade civil. Ed cp 


o Ré Proposta Metodológica 


a) Objetivos 
E Discutir nova proposta metodológica para 
— | elaboração dos Planos Estaduais de Trabalho de 1996 - Qualificação 
», Profissional, a ser submetida ao Conselho do Fundo de Amparo ao 
“| | Trabalhador (CODEFAT), para financiamento pelo Fundo de Amparo ao 
— Trabalhador (FAT). ; dp 


. 


o b) Formas de atuação 


+” o E 
Re A forma de atuação é através de contatos e 
— debates. 


a 


c) Principais realizações 
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DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE PROGRAMADO | | 
MEDIDA a. 


Reunião 5 reuniões com|5 reuniões - 
Regional |representantes | q 
; dos Estados das 
regiões: Norte, 
Nordeste, Centro 
-Oeste, Sudeste 


Realizar “Workshop 's” 
Regionais com as 
Secretarias Estaduais 
de Trabalho 


Fonte: SEFOR/MINISTERIO DO TRABALHO 


d) Comentários 


É "de 
a ; E é 
: p 


Os participantes apropriaram a nova sistemática . 
de construção dos Planos Estaduais de Trabalho, a partir de 1996. 


21.6.2 - Produção de Documentos 
a) Objetivo 


A produção de documentos objetiva disseminar a 
missão, finalidade, objetivos e metodologia da SEFOR/Ministério do 
Trabalho. 


b) Forma de atuação 


- A forma de atuação é através de divulgação de: 
documentos e publicações. k 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META IDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 

Educação Profissional - Um Livreto. - 3:000.h3 7.000 
Projeto para Desenvolvimento 
Sustentado - agosto/95 
Planos Estaduais de Trabalho- 01 
Roteiro para Área 3 - qualifi- 
cação julho/95 


Orientações para elaboração do| Documento UPA 
Pleno de Trabalho - 96/99" - 

Qualificação Profissional e o à 
outubro/95 | ; 
Plano Nacional de Educação 01 
Profissional - outubro/95 
Programa Nacional de Educação | Documento 0d 01 
Profissional para o Setor da | | 


Pesca outubro/95 


» EM 


E a 
DESCRIÇÃO DA META PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 
—* “Programa Nacional de Educação | Documento 011 01 
Profissional para Assentamen- h 
tos Rurais e Comunidades Ru- 
rais - outubro/95. 
Programa Nacional de Educação| Documento 01 01 
Profissional para Servidores 
da Administração Pública, ou- pen 
tubro/95 
Programa Nacional de Educação | Documento 01 01 
Profissional para Conscritos 
das Forças Armadas 
Programa Nacional de Centros| Documento 01 01 
Públicos de Educação Sam 
sional. 
Programa Nacional de Educação| Documento a O 01 
Profissional para Jovens em 
situação de Risco Social. 
Programa Nacional de Educação| Documento petgd 01 
Profissional para a Indústria 
da construção ' 
Programa Nacional de Educação 01 01 
PProfissional para 'a Pessoa 
Portadora de Deficiência. : 
Programa Nacional de Educação Documento 01 01 
Profissional para Setor de Tu- 
rismo. 
Programa Nacional de Educação Documento 01 01 
Profissional para Serviços 
Pessoais - outubro/95 
Programa Nacional de Educação | Documento 01 01 
Profissional para Desenvolvi-| . 
mento Comunitário - outubro 95 
Conceito de Trabalho  Educati- 01 
vo - (Projeto Lei) - agosto/95 
Política para a Educação Pro-| Doçumento . 01 01 
fissional - Coordenação MEC/ 
Ea Ministério do Trabalho. (6º 
Versão) - Dezembro/95. | 
Questões Criticas da Educação Documento Res: 


(6) 
[e 


Brasileira - 1995 
“Fonte: SEFOR/MINISTÉERIO DO TRABALHO 


d) Comentário 


A tiragem por unidade não foi especificada, em 
nenhum dos casos, visto que os documentos e publicações podem ser 
reproduzidos livremente, desde que citada a fonte. 
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21.6.3 - Apoio à Sociedade Civil) TER SAS | pa 
a) Principais realizações 


UNIDADE DE 
MEDIDA 


Trabalhador 


DESCRIÇÃO DA 
ME TA 
Convênio 


2.033 

33.098 
12.770 
17.657 
11.003 
Pala 
8.866 
10.510 
19.325 
2.051 
5.378 
E E 
380 
660 
49.334 
1.620 
4.920 
6.566 
477 
1.745 
2.508 

209.940 


209.940 


DR E 
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Adria 
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—— 
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e vias navegáveis; e 
ão. “dos Transportes Aeroviário 


; gia de O eo 
- Administração Geral 


a) órgão responsável 


EG: b eua Empresa Brasileira de Planejamento de 
Transportes E GEIPOT. é o órgão responsável pela Administração 
Geral. ; 

+ 


“bp Diretrizes . ol, 
As Sd diretrizes são: 


Eos coordenação e Dennienção dia Serviços Administrativos; e 
- operação e Manutenção do “Sistema de iene de 


| Transportes. tos, ; 


RR - Coordenação = Manutenção dba Serviços Administrativos 


a) Objetivo 


O objetivo E ca é promover o aperfeiçoamento 
do sistema através da coordenação, supervisão e controle, além de 
prestar apoio logístico às atividades-fim. 


b) Forma de atuação ' 

Os recursos são 'executados através da aplicação 
B 

c) Principais realizações 


Foram executadas ações nas seguintes áreas: 


- Recursos Humanos: 


-. programa de Treinamento e Aperfeiçoamento de servidores, 
propiciando a participação em eventos, tais como: cursos, 
seminários, simpósios nacionais e “internacionais, congressos, 
painéis, feiras, palestras e reuniões técnicas. O treinamento 
Et Co alcançou « o total de 172, participações; e 
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na área de assistência médica e de outros benefícios. sc 
estabelecidos na legislação, tais como: vale- transporte e x 
refeição, contemplando int do Eine da Empresa; ' 


“e 


- Administração Geral: 


.desenvolvimento do Projeto de moderniza ação da área meio 
Empresa, cuja conclusão está prevista para março de 1996. 
momento, está em fase de concepção do projeto lógico; 


- Material Logístico: 


«aquisição e recuperação de mobiliário; 
«aperfeiçoamento dos sistemas informatizados 
almoxarifado e do patrimônio; e 
.conclusão do processo de automação do serviço de protocolo; | 
e . 


- Informática: 

«atualização e modernização do parque computacional . 
da Empresa; e A 

.aquisições de novos equipamentos, programas e sistemas de | 
informática. q 
22.1.1.2 - Operação e Manutenção do Sistema de ia de : q 

Transporte, 


a) Objetivo 

O objetivo principal é permitir o desenvolvimento 
de” ações voltadas' para o planejamento do setor transportes, 
objetivando o apoio aos órgãos modais vinculados ao Ministério dos 
Transportes e outras entidade do setor. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da apl jest 
direta € de convênios. 


c) Principais realizações 
Foram realizadas as seguintes ações: f 


- programação de ações para a..Privatização nos Portos, 
Brasileiros (concessões, arrendamentos e reestruturação de 
companhias de Docas); à | 

- Convênio de. cooperação técnica entre GEIPOT, FGV e 
Sociedade Brasileira de Engenharia Naval, com a colaboração do 
DEPARTAMENTO DE MARINHA MERCANTE DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - 
DMM/MT, para desenvolver estudos sobre Política fa se e 
“Competitividade da Marinha Mercante Brasileira; 
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à 28 à | 
É 4 E: - diversas palestras, pronunciamentos, notas técnicas e 
— outros documentos preparados em atendimento às solicitações do 
— Ministério dos Transportes; q 
É. - arquivos computacionais para o apoio ao Ministério dos 
— Transportes no acompanhamento de Indicadores de Desempenho do 
— Sistema de Transportes; 
a - Sistema de Informações Locais sobre Transportes Urbanos, 
"* integrando em rede de informática, as Prefeituras entre si e o 
ME GEIPOT; 
É - Relatório Final propondo a formulação da Rede de 
Transportes para a Amazônia Continental; : 
- Sistema -de Informações Cadastrais sobre Fontes e Usuários 
de Informações do Setor Transporte; e 
- Anuário Estatístico dos Transportes - 1995. 


22.1.2 - Estudos e Pesquisas Econômico-Sociais 


“A Empresa Brasileira de Planejamento de 
Transportes - GEIPOT tem como objetivo realizar estudos e pesquisas 
para o planejamento de transportes e estudos para o melhoramento 
da infra-estrutura de transporte no Corredor Rio de Janeiro-São 
Paulo-Campinas. 


22.1.2.1 - Estudos e Pesquisas para O Planejamento de Transportes 


a) Objetivo q 

O objetivo principal é. desenvolver estudos e 
pesquisas bem. como treinamento, objetivando o apoio aos órgãos 
modais vinculados ao Ministério dos Transportes e outras entidades 
do setor. : 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 
Foram realizadas as seguintes ações: 


- treinamento em Gerenciamento de Transportes Urbanos (230h) 
mediante convênios; 
E - Relatório Final sobre a Metodologia de Cálculo Tarifário, 
“em Transporte Urbano; 
; - reuniões técnicas conjuntas entre as equipes da GEIPOT, 
“Internacional Association For Impact Assment” -— IAIA e órgãos 
Estaduais; 

- “workshops” sobre Avaliação ambiental, Estratégia 
Econômica, Elaboração de Cenários Alternativos e 
Identificação/Avaliação de Impactos Ambientais; 
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- disponibilização da udE INTERNET para a realização | 
pesquisas bibliográficas e troca de correspondência técnica pe 
GEIPOT; É 
- testagem da versão atualizada (4.2) do STAN (pfodrania para. 
o planejamento multi modal e multi ponto do transporte de cargas); 

- distribuição do Relatório Final do Programa de PE ama 
Transporte Rural; k 

- estudos sobre a possibilidade de substituição do óleo. 
diesel por gás natural em frota de ônibus, táxis e outros veículos, 
visando a redução da poluição nos grandes centros urbanos; 

- consolidação das ações federais no Estado do Rio -g88 
Janeiro, voltadas para o uso do gás metano nos transportes; . 

- relatórios . finais 'do Acordo “de' Cooperação Técnica. “8a 
Institucionais firmado entre o Ministério das Minas e Energia e o. 
Ministério dos Transportes; 

- consolidação das ações previstas no Acordo de Coordenação ; 
Técnica e Institucional Brasil-Venezuela; 

- Relatório Corredores de Transporte - Proposta de Ações para 
a “Adequação da “Infra-bStrutura “a “para a Racionalização dom 
Transporte de Granéis Agrícolas; 

- pesquisa de campo (conteúdo, abrangência e logística) para À 
o Corredor de Transportes São Paulo-Buenos Aires, em fase de 
tabulação; e 

- reformulação do Anuário Estatístico dos Transportes. 


22.2 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO 


O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem =. 
DNER é o órgão responsável por este setor. 


22.2.1 - Administração Geral 


Ze dc) - Coordenação dos Serviços de Infra-Estrutura Rodoviária 

| - a) Diretrizes/Objetivos 

1 O objetivo do Departamento Nacional de Estradas E 

h de Rodagem consiste na manutenção e controle das ações do DNER Ea 
pelas divisionárias (Distritos Rodoviários), em especial nos 

programas de conservação, restauração, manutenção, construção 8 

f operação das rodovias. - 
e ; As ações do subprograma são conduzidas pelo DNER 
através de contratação de empresas nao especializadas e 'de 
convênios com instituições públicas. 

q b) Forma de atuação 


j Ar Os recursos são executados através da aplicação 
MH direta ou de convênios. 


| | c) Principais realizações 


THE 


a) Diretrizes 
É e E Pao 


ua CRC iRaT ERR q efeinicie os levantamentos 
Esegabs: para o planejamento das Pri necessárias à operação, 
nstrução e manutenção da malha rodoviária federal. Atua ainda na. 
abilização de implementação de tecnologia de apoio e informação 
desenvolvimento. das atividades meio e fim do DNER. 


=, 


Roc) Forma de atuação b 


t 


Os recursos são executados através de aplicação 


+“ 
4 


c) Principais realizações : 


Foram realizadas as seguintes ações: 


ie ” . 
E = serviços de. levantamento de campo (5 contratos); 
E or - consolidação do Sistema “de Gerência de Pavimentos (1 


contrato); e 
A e reformulação do Sistema de Índice Rodoviário (1 contrato). 


o * 


o .2.: - Desenvolvimento Experimental 


; 22. Ea NE “Desenvolvimento Pt Capo: ani para a Engenharia Rodoviária 


a) Diretrizes 


* Este subprograma tem por diretrizes promover 
estudos e pesquisas voltados ao desenvolvimento e implantação de 
— tecnologia aplicáveis ao setor rodoviário, buscando aperfeiçoar 
- metodologias, melhoriatho aproveitamento de insumos, racionalidade 
e melhoria da qualidade. . 

Atua, ainda, na condução de programas de 
“treinamentos, reciclagem e aperfeiçoamento de gerentes e técnicos 


“do DNER e de Órgãos da Administração Pública em geral. 


o: 
e” 


b) Forma de atuação 
Os recursos são executados através de aplicação 


direta. . «4 


“ 


E. c) Principais realizações 
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Foram realizadas as seguintes ações:. 

- estudo de Sistemas de Resgate a Vítimas de Acidentes; 

- estudo de caso da metodologia de redução de acidente 
base em medidas de baixo custo; E 

- gerência de obras de arte especiais; 

- ensaio de materiais (353 ensaios em concreto; 426 en 
químicos; 750 ensaios de ligantes e misturas betuminosas; eu 
ensaios de geotécnica); 

- programa emergencial de capacitação de pessoal (DNER-BIRD) 
14 cursos; 294 treinandos; 

- programa normal de cursos: 11 cursos; 220 treinandos; 

- cursos especiais para engenheiros recém-contratados 
DNER: 12 cursos; 240 treinandos; 

- cursos realizados por solicitação dos Distritos Rodoviá 
Federais: 2 cursos; 40 treinandos; o 

- cursos especiais de informática: 51 cursos; 306 treinando 

- cursos especiais de informática solicitados pelos Distri 
Rodoviários Federais: 6 cursos; 120 treinandos; 

- seminário para treinamento de instrutores: 1 Seminário; 
treinandos; e 

- programa especial de capacitação de pessoal 
Departamentos de Estradas, de Rodagem (DERMATOPI-DNER-BIRD) : 
cursos; 720 treinandos. 


“re di Ea Si 


22.2.4 - Controle e Segurança do Tráfego Rodoviário 
a) Diretrizes 


Estas ações compreendem as ações que têm por 
objetivo a proteção do tráfego rodoviário, bem como a assistência 
e, segurança dos usuários nas rodovias, através do estabelecimento. 
dé sinalização, policiamento e manutenção do leito das estradas em 
condições normais de tráfego permanente. 


As ações estão assim definidas: 


- implantação de Pátios e Postos de Pesagem; 
eliminação de Pontos Críticos; 
manutenção da Sinalização Rodoviária; 
- manutenção e Operação de Pátios e Postos de Pesagem; 
- manutenção Elétrica de Interseções e Obras de Arte, 
Especiais; 
- monitoramento da Operação de Veículos na Rede | 
Rodoviária Federal; E 
- desenvolvimento de Estudos para a Segurança do Trânsito; 
e é 


- campanha Permanente de Educação e Segurança para “DM 
Trânsito. 
22.2.4.1 - Eliminação de Pontos Críticos 


a) Objetivo 
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servados acidentes com as mesmas características, iniicando a 
existência de algum fator localizado que provoquem ou ingiuzam sua 


de intervenção podem variar de ponto crítico para ponto crítico, 
“fpuscando-se, sempre, a diminuição dos índices de acidentes desses 
locais. 


b) Forma de atuação 


“Os recursos são executados através da aplicação 


UNIDADE PROGRAMADO 
DE MEDIDA 


E ds 


direta. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 


Eliminação de Pontos Críticos 
Fonte: DNER | 


o 2.4.2 - Manutenção da Sinalização Rodoviária 


a) Objetivo. 


- Esta ação consiste na implantação de placas de 
Sinalização e pinturas de faixas nos pavimentos, que informam, 


orientam e até advertem os usuários das rodovias, com vistas a 


oferecer melhores condições de segurança de conforto. 
b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 


UNIDADE PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 


Os serviços de maior destaque são: 


direta. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO 


“Manutenção de Sinalização 
“Rodoviária 


d) Comentários 


- sinalização Horizontal - 4.681,7 Km de rodovia; e 


oo. 


“a Esta ação visa primordialmente melhorar. as 
ndições das rodovias nos segmentos onde com frequência são . 


ocorrências. Essas melhorias são feitas através de obras cujo nível 


- Sinalização Vertical - Aquisição de material. 
fabricação de 124.000 m2 de placas de sinalização vertical. | 
22.2.4.3 - Manutenção e Operação de Pátios e Postos de Pesagem | 

E “4 E 
a) Objetivo E 

| » 288 
Esta ação visa o controle de pesos dos veícu 
que transportam cargas e passageiros, com vistas a preservação d 
rodovias, haja vista que o excesso de' peso dos veiculo 


transportadores diminuem sensivelmente a vida útil dos pavimentos. 


b) Forma de atuação To E. 
Os recursos são executados através da aplicação. 
direta. | 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO | 
“| DE MEDIDA | j 


MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DE 

PÁTIOS DE PESAGEM “A 
-Postos de Pesagem de Veículos | Unidade 26 | ; 24088 
-Balanças Portáteis Unidade 03 «SOR 
-Postos de Pesagem de Veículos | Unidade 05 05 
(convênio com Estado) a 


Fonte: DNER 


' d) Comentários 


Por um engano na programação orçamentária de 1995 
os recursos destinados através da Lei 8.980/95, D.O.U de 20/01/95, | 
ao Programa de Trabalho MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DE PÁTIOS E POSTOS | 
DE PESAGEM foram aprovados no Programa de Trabalho IMPLANTAÇÃO DE 
PÁTIOS E POSTOS DE PESAGEM, destinado à construção de obras civis, 
instalação de equipamentos e máquinas. Como em 1995 o Governo 
Federal adotou uma política restritiva a investimentos, nada foi 
executado neste Programa, ficando os recursos do mesmo | 
+ Contingenciados. 


Abrangendo 23 unidades da federação, existem 
atualmente 69 postos de pesagem de veículos constituídos, dentre 
os quais somente 21 estão em operação. Os demais necessitam de” 
obras de recuperação para serem colocados em atividade, estando, 
no entanto, os' equipamentos de maior porte (balanças fixas de 
pesagem dinâmica) adquiridas em Concorrência Internacional desde 
o início da década de 80, em depósito em Itapecerica da Serra-SP. 


AA Air test 


- 


Rosa 
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“a 
Ei 22.2.5 - Construção e Pavimentação de Rodovias 


a) Diretrizes 


PÁ 


As diretrizes principais são: 
- construção e Pavimentação de Rodovias; 
- adequação da Capacidade Rodoviária; e 
- indenização e Desapropriação de imóveis em faixa de domínio 
“de segmentos rodoviários. 
22.2.5.1 - Adequação da Capacidade de Rodovias 

a) Objetivo 
Esta ação objetiva a realização de melhorias 

operacionais das rodovias que se encontram com volume de tráfego 
saturado, através de duplicação de pistas, construção de 3a. faixa 
e melhoria de travessias urbanas, diminuindo assim o número de 


acidentes, reduzindo o tempo de percurso, além de aumentar o nível 
“de segurança das viagens. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são exequtados através de aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


UNIDADE PROGRAMADO | EXECUTADO | 
“| DE MEDIDA 
E 


DESCRIÇÃO DA META 


Adequação da. Capacidade de 
Rodovias 
“Fonte: DNER 


d) Comentários 


Este “projeto foi incrementado ao longo do 
exercício de 1995 com 21 (vinte e um) novos subprojetos, que somado 
aos 11 (onze) inicialmente previstos, fez prever a realização de 
obras desta natureza em 32 trechos da malha rodoviária federal, 
abrangendo 15 unidades da federação. 


Objetivando reduzir os custos operacionais dos 
veículos, os serviços previstos neste projeto possibilitam a 
redução nos preços dos produtos finais transportados. 


22.2.5.2 - Indenização e Desapropriação de Imóveis 


a) Objetivo 
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E 


Esta ação visa legalizar a faixa de domíni 
segmentos rodoviários construídos. 5 AY 


“ 
- 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicaç 


diretas F 
c) Principais realizações É 
“O DNER realizou cerca de R$ 38 milhões 
despesas com indenizações e desapropriações. | : 
22.2.6 - Conservação de Rodovias a d 


22.2.6.1 - Conservação Preventiva, Rotineira e Emergencial 
a) Diretrizes . . 


A diretriz principal consiste na preservação da 
condições ideais de trafegabilidade das rodovias, efetuando. 
intervenções variadas como limpeza de bueiros, capina da vegetação 
marginal, desobstrução da pista em caso de queda de barreiras ol 
outro evento que venha prejudicar o conforto e a segurança dos | 
usuários, ou contribua para deterioração prematura do pavimento. | 


” 


b) Forma de atuação - 


Os recursos são executados através de convênios . 


e de aplicação direta. 
UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO | 
DE MEDIDA |- , 
60.000 52.474. 


c) Principais realizações 


é 


DESCRIÇÃO DA META 


Conservação preventiva, 
rotineira e emergencial 


Fonte: DNER 


d) Comentários 


Estão em vigor cerca de 300 contratos para” a 
execução permanente dos serviços de conservação das rodovias 
federais, além de convênios com os, Batalhões de Engenharia e: 
Construção (BEC's) do Ministério do Exército. 


Destaca-se a progressiva deterioração da 
capacidade de ação fiscalizadora do DNER nas condições de tráfego 
das rodovias federais, bem como dos serviços de conservação 
executados pelas empresas contratadas (ação desenvolvida através 
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fo 
pod 


E! de suas residências), que por insuficiência de recursos, seja 
| material, seja humano, não atingem seu cbjetivo. 


— 22.2.7 - Restauração de Rodovias ú 
-a) Diretrizes. 

A Restauração de Rodovias visa restabelecer os 
pavimentos das rodovias que tenham se desgastados pelo uso ao longo 
do tempo, retornando os mesmos às condições originais dos projetos 
adicionadas às necessidades de adequação às condições atualizadas. 
de tráfego. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através de convênios 


ou de aplicação direta. 
UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 


Restauração de Rodovias 1281 698 


Fonte: DNER “ 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


22.3 - TRANSPORTE FERROVIÁRIO 


A VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S/A 
e a Rede Ferroviária Federal S/A são os órgãos responsáveis por 
este setor. 


22.3.1 - Ferrovias 


Houve o desenvolvimento, pela VALEC S/A, do 
projeto da Ferrovia Norte-Sul, com 1.600 Km de extensão, partindo 
de Açailândia (MA), em conexão com a Estrada de Ferro Carajás, 
chegando a Senador Canedo (GO), onde se interligará à malha da Rede 
“Ferroviária Federal. Viabilizou, dessa forma, mais de 10 milhões 
de hectares de área potencialmente produtiva na sua zona. de 
influência. 


Foram construídos e recuperados outros trechos 
ferroviários a cargo da RFFSA. 


22.3.1.1 - Construção de Trechos Ferroviários 


a) Objetivo 
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Esta ação tem como objetivo fortalecer a : 
estrutura de transporte necessária ao escoamento da agropeci 
e agro-indústria do Cerrado Setentrional brasileiro. 

A conclusão da ferrovia Norte-Sul permitir 
conexão com a hidrovia Tocantins-Araguaia, propiciando . 
movimentação de 10 milhões de toneladas/ano de. jrãos, 
fertilizantes, calcário e combustível e uma edução em 40% nos 
custos dos fretes dessa produção até o Porto de Ponta da Madeir 
em São Luís (MA). ) 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através de: 


- aplicação direta; EA AM 
- contrato com empresa de consultoria para atualização do. 
Estudo de Viabilidade Econômica da Ferrovia; e E 
- convênio firmado com o Ministério do Exército, para a. 
execução dos serviços de engenharia. ; “. ME 


Cj) Principais realizações a 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE |PROGRAMADO| EXECUTADO 
DE MEDIDA sê E 


Construção do Trecho Colinas 

do Tocantins/Açailândia-TO/MA 

- Estrada Ferroviária Carajás 

- Ponte. «sobre - O: Rio. Campo 3 

Alegre É 

-Ponte sobre o Rio Clementino g $ 60 
Construção do Trecho Porangatu Ro 
/Senador Canedo-GO-Rede Ferro- 
viária Federal 
- Estudo 100 100 


Fonte: VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S/A 


T3 


d) Comentários 


Concluídos, e já em operação, os primeiros 107 
quilômetros da Ferrovia Norte-Sul, entre sos' municípios. Ge 
Açailândia e Imperatriz, no exercício de 1995. As atividades da : 
VALEC centraram-se na adoção de medidas visando a retomada das 
obras de implantação do trecho prioritário seguinte, com 120 Km de 
extensão, chegando à divisa com o Estado do Tocantins, na cidade 
de Estreito, e o prosseguimento da operação comercial da Norte-Sul, 
viabilizando o Corredor Multimodal Centro-Norte. 


Arda a ad 
O o E - === 


PRIPERSE RD 


% 


E 
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a) Ee e ” 


Esta ação visa melhorar a operacionalidade dos 
Ir" cos “das Superintendências Regionais, refletindo” no aumento de 
o! Ro er consequentemente, daCrecerta: > 


E Forma de “atuação 


E Elas A ng e feita através de: 
E - participação da DIGERE no capital da empresa; e 
RE | - aplicação direta. 


RE) Principais realizações 


*- UNIDADE 
DE MEDIDA 


“DESCRIÇÃO DA META PROGRAMADO | EXECUTADO 


* Recuperação e modernização de | Unidade 19 
* locomotivas 
“Fonte: RFFSA 
d) Comentários 
E j Fale a escassez de recursos não foi possível 


Sé cumprir integralmente o Plano de Trabalho, que previa ainda: a 
RE Beio “o de outras 6 locomotivas da Superintendência Regional 
«de Belo Horizonte e & aquisição de dois motores primcipais de 
“locomotivas e seus complementos para equiparem duas locomotivas 

Y U10OB da Superintendência Regional de Fortaleza. 


vias 
J. 


Ê REA, e (IS locomotivas recuperadas pertencem à 
x - Superintendência Regional de Belo Horizonte. 


. 
. 
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22.4 - TRANSPORTE HIDROVIÁRIO 
22.4.1 - Portos Ri rins PURA Marítimos 
a) Órgãos responsáveis 
São órgãos Ena onas as Rn o E 


- Companhia Docas do Estado da Bahia- “CODEBA; 
- Companhia Docas do Ceará-CDC; 
- Companhia Docas do Estado do Espírito Santo-CODESA; 

- Companhia Docas do Maranhão-CODOMAR; 

- Companhia Docas do Pará-CDP; 

- Companhia Docas do Rio Grande do Norte-CODERN; 
- Companhia Docas do Rio de Janeiro-CDRJ; e 
- Companhia Docas do Estado de São Paulo- -CODESP. 


b) Diretrizes 


x 


As ações são relativas à construção, recuperação, . 
ampliação, manutenção e operação da infra-estrutura po pLuatias 


22.4.1.1 - Participação da Unido no Capital de Empresas. 
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a) Objetivos 


A fim de manter o capital majoritário das 
Companhias Docas, a União, através do Ministério dos Transportes, . 
transfere recursos para aquelas entidades, tendo - “como “fonte” 
principal o Adicional de Tarifa Portuária, cobrado aos usuários dos 
portos nacionais, que são aplicados nas ações relativas aos 
serviços de infra-estrutura portuária. dr 


p b) Formas de “atuação 


A participação da União no Capital das cHpreaaa 
ea TRE direta são as formas de apa Se desta ação. 


UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 

DE MEDIDA | 
Bisa 
1 


Unidade 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META | 


CODEBA 


Recuperação do Cais do Porto 
de Salvador 


Aquisição de “Transteineres” 
para o Porto de Salvador - 


Dragagem nos Portos de 
Salvador e Aratu 


A : SEADE ' ” Eder 
Et q VA o Do Ae inn de 


É 
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o DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO | 
g DE MEDIDA ' 

— eDc | m3 1.500.000 |" 600.000 
— Dragagem do Porto de Fortaleza 


CODESA 
Ampliação e Recuperação das | Diversas (*) 
Instalações no Porto de 
Vitória (5) 


Aquisição de “Transteineres” Unidade (**) 
para o Porto de Vitória (6) 


CODERN 

Reforma e Ampliação das Ins- 
talações Portuárias do Porto 
de Recife 


20 


Recuperação do Porto de Areia 
Branca 


CDRJ 

Ampliação das instalações pa- 
ra Operação de Conteineres no 
“Cais do Caju. (1) 


Construção do Terminal de Mi- 
nério, Gusa e Prod. Siderúrgi- 
cos no Porto de Sepetiba (2) 


Dragagem do Porto de Sepetiba 


E so ge 
e Itaguaí (3) 


CODESP 

Aquisição de “Porteineres” e 
“Transteineres” para o Porto 
de Santos (2) 


100 


Melhoramento do Porto de Unidade 2 
Itajaí 

“Ampliação do terminal de “con- 
têineres” do porto de santos 


-Fabricação estaca de concreto ESSA 


>“-Fabricação estaca metálica 4.089 
-Fabricação estaca prancha 1.851 
-Cravação estaca metálica | JU 806 


-Fornecimento de aço "De IL A AB e a: ho 


“Aplicação do aço o Re 2.522.148 | 421.530 


8077 


DESCRIÇÃO DA META 
"DE MEDIDA 


230.000 Fã 


-Aterro com areia | ; mº as 
-Drenos fibroquímicos É m “450.000 lg 590 | 
-Remanejamento sobrecarga mº 80.000 48. 829. | 
-Dragagem com clamshell mº “400.000 161. ssa 
-Dragagem sucção e recalque -mº 150.000 108.869 — 


Fonte: CODEBA/CDC/CODESA/CODOMAR/DODERN/CDRJ/CODESP 


d) Comentários 


Com referência à recuperação do Cais do Porto de. 
Salvador houve o aprofundamento do calado do Cais para até 104 
metros, o aumento da faixa do Cais para 28,50 metros e a 
estabilização do Cais de peso e o seu embrechamento. 

Com referência à aquisição de “transteineres” | 
para o Porto de Salvador, o executado corresponde a 2 (duas). 
parcelas, de um total de 10 (dez), treférente ao . contrato de.. 
“Leasing” firmado com o um banco privado para aquisição de um. 
“transteiner” com capacidade para 35 toneladas. 


É dá 


No Porto de Salvador a Dragagem foi até as cotas . 
de 10 metros, no cais comercial; de 12 metros, no cais de ligação; 
e de 12 metros, no canal de acesso e bacia de evolução. 
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a No Porto de Aratu a Dragagem do canal de acesso 
e ' bacia de evolução dos terminais de granéis sólidos, líquidos 
e gasosos, foi para a cota 11 metros. 


Com referência à Dragagem do Porto de Fortaleza 
foi mantida a profundidade total da bacia de evolução, canal e 
braços do Porto de Fortaleza, a fim de evitar transtornos al 
navegação. j 


(5)Com referência à meta Ampliação e Recuperação | 
das . instalações no Porto de Vitória, . às” realizações são ass 
seguintes: 

- complementação da interligação do Cais de Atalaia/Paul; 
- infra estrutura de acesso/dragagem (20.000 rg 

- infra estrutura de acesso/pavimentação; 

- adaptação das instalações dos prédios; 

- recuperação instalação equipamento operacional; 

- recuperação instalações do Terminal Cereais Capuaba; 

- implantação acesso ferroviário Paul/Capuaba; 

- ampliação pátio retroárea Capuaba (40.000 m2); 
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- instalações elétricas pátio de “conteiner”; e 

- recuperação “dolfins ro-ro” (02 “dolfins”). 

E A realização das adaptações e ampliações das 
'* instalações portuárias, em sua maioria são em caráter permanente, 
em vista das constantes necessidades de melhorias do Porto de 
Vitória, para adequar-se aos novos sistemas de carga/descarga de 
navios e ao transporte multimodal, atendendo de maneira eficiente 


= 


à evolução do comércio exterior. 


(6) Na aquisição de “Transteineres” para o Porto 
de Vitória, o executado corresponde ao pagamento, no exercício de 
1995, de 15% de um contrato de “Leasing” firmado com um banco 
privado para a aquisição de um “transteiner”. No total, o contrato 
encontra-se executado em 853. 


(7) Em se tratando da meta construção do “Pier” 
Petroleiro de Itaqui, houve a construção de um terminal de 420 
metros de extensão para atracação de navios petroleiros de até 
150.000 TPB, já tendo sido executado, do total de seu volume 
físico, 79, 7128. : 


Na meta melhoramento das Instalações do Porto de 
Itaqui houve a ampliação do pátio de concreto armado ao lado 
“esquerdo do acesso do porto, a ampliação dos pátios de concreto 
armado atrás do armazém e do cais norte, a recuperação das portas 
do armazém, a elaboração do projetôó básico da recuperação do cais 
de gabiões do Porto de Itaqui, como também a recuperação das 
instalações do terminal de “ferry-boat” do Cujupe em Alcântara/MA. 


Recuperação da Infra-Estrutura do Porto de Santarém 


O Porto de Santarém é constituído de um “Pier” 
com sua plataforma de operações sustentada por pilares em concreto, 
os quais, com o advento da expressiva utilização na região 
Amazônica de transporte de carga, através de balsas com 
empurradores, sofreram ao longo do tempo inúmeros impactos laterais 
que danificaram seriamente sua estrutura comprometendo a segurança 
Do “Pier”. 


A recuperação consistiu em substituição dos 
pilares avariados e construção de 12 (doze) defensas metálicas com 
proteção em madeira, cravadas no contorno do “Pier”, .a- tim de 
“impossibilitar o contato das embarcações com os pilares em qualquer 
nível que esteja o rio Tapajós, tendo a obra sido realizada através 
“de licitação pública. Obra de recuperação com conclusão prevista 
para o exercício de 1996. 


Melhoramentos do Porto de Vila do Conde 
O projeto sob essa rubrica prevê basicamente a 
recuperação do sistema de drenagem da área portuária, notadamente 


na reconstituição do dissipador nº 7 de lançamento das águas da 
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rede pluvial na Baía “a Marajó. Tal dissipador sofreu um foi 
processo de desagregaçãc da tubulação, transformando-se num gran 
“canyon” que, sob a ação permanente das marés e das chuvas 
pegar na região, alargou sua cratera Gar arnig alcançam a 


aê combustível da PETROBRÁS. 
Melhoramentos no Porto de Belém > 


Houve as seguintes ações: 
- recuperação da cisterna de um milhão de litros que abastece . 
o cais de água; . a 
- obras em fase inicial, com previsão de conclusão durante o 
exercício de 1996. : 
- instalação de uma balança com capacidade para 80 toneládanal 
a fim de atender a demanda de pesagem mais expressiva no porto, a. 
exportação de madeira; | “a 
- colocação de defensas no “Pier” nº 2 do Terminal de 
Miramar, a fim de melhorar a segurança; A 
- construção de dois grupos sanitários no 2º piso do Armazém . 
- aquisição de central telefônica e equipamentos de 
informática; e A 
- obras de manutenção do patrimônio (recuperação da malha do. 
cais do porto assim como o piso em vários trechos, substituição de. 
calhas de ferro dos armazéns; início das reformas dos escritórios 
da administração, a fim de dotá-los em condições de recebam 
equipamentos de informática). 


Dragagem do Porto de Belém 
Conclusão da dragagem da área correspondente ao 
Terminal Petroquímico de Miramar, restabelecendo seu calado 
original de cerca de 9 metros, permitindo “que navios petroleiros 
de maior capacidade voltassem a descarregar seus produtos, 
representando grande benefício para as Companhias de Petróleo | 
utilizarem aquele Terminal como entreposto para a distribuição de 
combustível para o “interland” amazônico. 


Em se tratando do Porto de Recife, houve as 
seguintes ações: 


- melhoria em 5 berços operacionais; obras complementares de 
rede elétrica e hidráulica; drenagem; telefonia; conexões 
rodoferroviárias; centro operacional; casa de bombas de incêndio; 
e complementação dos projetos de segurança patrimonial (muros). 


As obras tiveram seu início em 1981. E com sua 


conclusão o porto estará adaptado ao perfil operacional portuário 
internacional. 
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.4.2 - Portos e Terminais Fluviais e Lacustres 


“— a) Órgão EEE 
age 


o “A companhia Docas do Maranhão - a é o ad o 
| responsável pelos Portos e Terminais Fluviais e Lacustres. 


“b) Diretrizes o pç 


As ações são relativas à construção, instalação, 
“recuperação, melhoramento, manutenção: e operação da infra-estrutura. 


o 
e s 1] 


2a. 4.2.1 - Construção, Ampliação e Recuperação de Instalações 
“Portuárias 


> 


a) Objetivos 
Estas ações visam: 


= Rocas a E navidade de carga/descarga dos navios, 
caminhões e trens, transportes internos e armazenagem de produtos; 


E! - aumentar à pac hade de movimentação de carga/descarga de 
Ê: produtos. 


[e b). Forma de atuação 


Eae. Os recursos são executados através da aplicação 
—— direta. 
A c) Principais realizações 


| q: 


"ADMINISTRAÇÃO DAS HIDROVIAS DA AMAZÔNIA OCIDENTAL - AHIMOC 
de Recupéração da ponte móvel e do flutuante do 


Porto de Coari/AM; confecção de poitas de concreto armado e de 
| bóias cilíndricas para balizamento do Rio Madeira; confecção de 


811. 
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bóias Einenaadics e correntes dé elos; = recuperação da. draga. 
denominada Tucunaré. Ra q 


o “o mel 
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ADMINISTRAÇÃO DAS HIDROVIAS DO NORDESTE — AHINOR 


Desobstrução de leitos e margens dos rios Mearim, | 
Grajaú, ' Caru, Tutizinho' é Pindaré, “Sendo que no rio Pindaré. 
executou-se também serviços de implantação de espigões e/ou guias 
correntes. Ê 


ADMINISTRAÇÃO: DO PORTO DE MANAUS - APM 


Recuperação da infra-estrutura e pavimentação . em. 
concreto armado no pátio do terminal de conteineres; reforço da. 
base e pavimentação de concreto armado no cais do paredão, e na 
área de acesso ao “Roadway”; execução de serviços de acoplamento . 
do flutuante K como flutuante das torres, e implantação do sistema . 
de vigilância com circuito fechado de tELGVA Sea nó. Porto dama 
Manaus/AM. 


22.4.3 - Promoção Industrial 
a) Órgão responsável 


O «Ministério - dos “Transportes, através. da & 
Coordenação-Geral do Fundo da Marinha Mercante - CGFMM é o órgão 
responsável pela Promoção Industrial. ho 


b) Diretrizes 


O fomento à indústria naval nacional através de. 
financiamento : com recursos do Fundo da Marinha Mercante são 
provenientes basicamente da Cota-Parte do AFRMM (Adicional ao Frete 
para Renovação da Marinha Mercante) e Amortizações de empréstimos 
concedidos, sendo geridos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento - 
BNDES. 


22.4.3.1 - Programa de Financiamento à Construção Naval 
a) Objetivo 


Este programa visa financiar a renovação da frota 
da Marinha Mercante Brasileira, bem como a recuperação da 
existente, visando a diminuição dos afretamentos e consequente 
aumento da participação das embarcações de bandeira brasileira nas 
atividades relacionadas ao comércio exterior do país, evitando” 
evasão de divisas. 


b) Forma de atuação 
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c) Principais realizações 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 


DESCRIÇÃO DA META 


EXECUTADO | 


FINANCIAMENTO DE EMBARCA- 
ÇÕES PARA NAVEGAÇÃO MARÍTI- 
MA INTERNACIONAL 
-Embarcações Entregues: 
PORTA CONTAINER 
MULTIPURPOSE 


Unidade 
Unidade 


FINANCIAMENTO DE EMBARCA- 

ÇÕES PARA NAVEGAÇÃO MARÍTI- 

MA NACIONAL 

-Embarcações Entregues: 
PETROLEIRO Unidade 


' Fonte: CGFMM y 


01 


d) Comentários 


No ano de 1995 as realizações ficaram aquém das 
“previsões iniciais. Foram entregues 3 (três) embarcações, 
totalizando 90.650 TPB, contra 7 (sete) entregues em 1994 (176.450 
TPB), nas subatividades Navegação Marítima Internacional e 
' Navegação Marítima Nacional. 


Cumpre-se ressaltar que não existe um plano 
diretor fixando metas a serem alcançadas, limitando-se a programar 
os recursôs a serem aplicados com base no potencial de mercado e 
- solicitações de financiamento formálizadas, além do cronograma de 
desembolso dos contratos assinados, analisando o comportamento das 
liberações no ano corrente. 


O principal fator que contribui para que não se 
“alcançasse a previsão gnicial foi a resistência manifestada pelos 
armadores diante da nova Taxa de Juros a Longo Prazo .-, TULP, 
determinada para a correção dos contratos. 


Outro fator relevante foi a emenda constitucional 
EM" 7-A, que. altera o art. 178, que abriu a possibilidade de 
empresas de navegação estrangeiras a operarem na cabotagem, fazendo 
que as empresas nacionais se retraíssem na contratação de novas 
embarcações, até que seja regulamentado o novo artigo. 
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Os recursos são executados através da aplicação 


cd» 


22.5 - TRANSPORTE URBANO 


22.5.1 - Transporte Metropolitano 


a) Órgãos responsáveis 6 pe A pç 

: A Empresa de Trens Urbanos de Porto. gi 

Trensurb e a Companhia Brasileira de Trens Urbanos - (« 
órgãos responsáveis pelo Transporte Metropolitano. Bm 


b) Diretrizes 
As diretrizes principais são: 


- implantação, expansão, modernização e melhorame Lo 
sistema de transportes ferroviários metropolitanos de passag 
e 

- manutenção e operação de sistemas de transport 
ferroviários metropolitanos de (oa ag pi e. 

o 
22.5.1.1 - Melhoramento do E e de Transporte Ferrov 
Metropolitano de ni aid 


a) Objetivo 


+ 
Esta ação visa a melhoria dos níveis de segur 
e operacionalidade do sistema ferroviário metropolitano de 
Alegre e ampliação de sua capacidade de transporte de passagei: 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicaç 


direta. 


c) Principais realizações 
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Estação Unisinos 


a Estaqueamento e blocos õ 

E = plataforma” ó 

: - Pré-moldados 5 
nt 


"* Sublastro imprimado . 
E Lastro, dormentes e trilhos 


“Passagem Inferior Rubem Berta 
| E - - Remanejo de redes 

" (1.etapa) 
, - Escavação 
E RE Túnel Linear 


|. > Redes Aéreas (obras Civis) 
% - Base para postes 
- Colocação de postes 


| Fonte: TRENSURB 


do Sistema 


Nordeste de Trem Metropolitano de Porto Alegre es 
| elenco de obras relacionadas a seguir: 


RR. Na implantação 


- adequação de “iayout” 
São Luiz, Petrobrás, Esteio, Luís Pasteur e Sapucaia; 

| - implantação de Sanitários 
| Rodoviária, canoas e Mathias Velho; 
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Integrado 
tão: englobados o 


Norte- 


Interno das estações Mathias Velho, 


Públicos nas estações Mercado, 


cs a 


- implantação de Cobertura de Passarela e do Terminal de 
Integração das estações Canoas, Mathias Velho e São Luiz; q 
- complementação da Vedação da Faixa de Domínio, junto ao 
Viaduto Fioravante Milanez; | ; LAN 
- adequação do Prédio de Eletrônica/Pátio Trensurb; ie Al 
- obras  Complementares/Depósito de  Inflamáveis/ Pátio 
Trensurb. ço 3 


g 


d) Comentários 


; Quanto à Expansão do Sistema (Trecho: Sapucaia do 
Sul - São Leopoldo), todos os serviços executados no exercício/95 
correspondem ao subtrecho Sapucaia do Sul-Unisinos (3,90 Km). 


Destaca-se, de início, que as obras de expansão | 
do Trem Metropolitano, entre Sapucaia do Sul e São Leopoldo, após 
sucessivas paralisações, foram retomadas em junho/94 encontrando-se. 
desde então em pleno andamento, fato que redobrou as expectativas - 
da comunidade universitária do Vale do Rio dos Sinos e das 
populações menos favorecidas da região, em termos de dispor, num 
curto espaço de tempo, desta modalidade de transporte. Estima-se | 
em 40.000 usuários/dia o acréscimo de demanda proveniente da. 
concretização desta meta, o que repercutirá positivamente na. 
eficiência e racionalização do sistema atual, propiciando um melhor. 
aproveitamento dos recursos já investidos, se considerarmos a 
momentânea capacidade ociosa do material rodante, estações, | 
oficinas e demais instalações fixas. Salienta-se ainda as 
ocorrência, na relação direta da retomada das obras, de uma série 
de providências simultâneas em conjunto com as Prefeituras Sapucaia 
do Sul e São Leopoldo, tais como o estudo e adequação das linhas 
de ônibus, a reordenação da política de uso do solo ao longo do 
traçado e outras tantas medidas de caráter normativo, que sofreriam 
sérios comprometimentos na eventualidade de novas paralisações. 


Cabe ressaltar também que, além dos aspectos 
amplamente favoráveis de um melhor ordenamento do sistema de 
transportes do Corredor Norte e do próprio nível de serviço da BR- 
116, que é paralela, a expansão do sistema proporcionará uma 
economia no tempo de viagem da ordem de 6,0 milhões de horas/ano, 
e a supressão de aproximadamente 200.000 viagens/ônibus/ano, - 
redundando numa menor poluição e consegiúente melhoria da qualidade | 
de vida da população local. ; 


Concluindo, salienta-se ainda que este subprojeto 
encontra-se devidamente priorizado pelo Plano de Metas do: 
Ministério dos Transportes, integra -o Programa Brasileiro de | 
Produtividade e Qualidade, constituindo-se sua consecução em fator 
preponderante para a viabilização do processo de Estadualização da ! 
TRENSURB. 


Quanto à “Implantação do Sistema Norte-Nordeste 
de Trem Metropolitano de Porto Alegre”, ressalte-se que dentre.os 
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| destaca se:. 


x 
“ : 
- ampliação dos serviços prestados aos usuários do sistema, 


a “em termos de atendimento de necessidades identificadas em programas 
A “de aferição do grau de satisfação do cliente (caso dos sanitários 


Ro icos): 

- melhoria das condições de conforto e segurança dos usuários 
o sistema de integração, com manutenção do nível de demanda de 
passageiros, mesmo em dia de condições climáticas desfavoráveis. 
(cobertura de passarelas e terminais); e 

- eliminação de riscos de atropelamento e situações de evasão 
de receita (complementação de vedação da faixa de domínio). 


22.5.1.2 - Manutenção e Operação de Sistemas de Transportes 
Ferroviários Metropolitanos de Passageiros 


a) Objetivo 


O objetivo destas ações - garantir a 
operacionalização do. sistema implantado dentro de padrões 
tecnicamente estabelecidos de segurança e confiabilidade, 
abrangendo a área metropolitana. 


b) Forma de atuação 4 
Os recursos são executados através de aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


Foram executadas as sequintes atividades 
referentes à manutenção e operação do sistema de Porto Alegre: 
- remuneração do pessoal da operação; 

- aquisição de 715 toneladas de aço-carbono (trilhos); 
- aquisição de 360 toneladas de aço niobrás (trilhos); 
- 17 terminais de vídeo com teclado;, e 

er dld non po mancadores. 


“22. e Modernização e Melhoramento de Sistemas de a A ai 
Ferroviários Metropolitanos de Passageiros 


a) Objetivo 
Estas ações visam a melhoria dos níveis de 
segurança e operacionalidade dos sistemas ferroviários 
metropolitanos do Rio de Janeiro, São Paulo, Recife, Fortaleza, 
dão Pessoa, . Salvador, - Natal e Maceió, .e ampliação de suas 
capacidades de transporte de passageiros. 


b) Forma de atuação 
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direta. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | PROGRAMADO 
DE MEDIDA 


MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DO 
RIO DE JANEIRO 
Modernização de TUE da sé- 
rie 200 

Recuperação da via perma- 
nente 
Recuperação da superestru- 
tura da via 

Recuperação de TUE: 
Recuperação de locomotivas 
Construção de muro de veda- 
ção 


Unidade 
Km 


Km 


Unidade 
Unidade 
m 


>< 


MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
SÃO PAULO : 
Modernização de Trens Uni- | Unidade 
dades Elétricas - TUE'S 


Recuperação da via perma- 
nente 

Implantação de sistema de 
sinalização . 

Implantação de sistema de 
telecomunicações 


MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA 
RECIFE-LINHA SUL 


Modernização de locomotivas Unidade 4 7 
Projeto de eletrificação da õ 40 25 
Linha Sul 

Fonte: CBTU 
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d) Comentários 


Nos sistemas ferroviários metropolitanos das 
cidades de Fortaleza, João Pessoa, Salvador, Natal e Maceió não. 
houve realizações significativas neste projeto. 


e o 
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 22.5.1.4 ss Implantação e Expansão de Sistemas de Transportes 
Ferroviários Metropolitanos de Passageiros 

a) Objetivo . 4 
2 Estas ações visam a integração dos sistemas de 
— transportes urbanos, através da. Pei As Te de sistemas modernos 
— de trens metropolitanos. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 
direta. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 


COMPLEMENTAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO 
DO SISTEMA DE BELO/HORIZONTE 


Construção infra-estrutura E A 
“ferroviária 
Construção PupEE RS EUREIA fer- (O) 
roviária 
Construção muro vedação da RES 
faixa 
Montagem rede aérea de tração 1,4 
Construção oficina manutenção 85 
TUE' s 
Construção transposição ferro- Unidade A 
viária . 
Construção de 02 (duas) esta- ú 35 
ções 
“Complementação frota TUE. Unidade, > 
COMPLEMENTAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO 
DO SISTEMA DE RECIFE. 
Projeto TIP - Timbi - 50 


IMPLAN TAÇÃO DO SISTEMA DE 
FORTALEZA - METROFOR 
- Retomada da construção da pon- 
- te s/rio Maraguapinho 3 15 50 


Fonte: CBTU 


22.5.1.5 - Programa Transporte Urbana, 


A CBTU continua o Programa de Estadualização dos 
Trens Urbanos através da Modernização dos Sistemas do Rio de 
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direta. 


e 
Aquisição de máquinas e | Percentagem 100 100 
ferramentas 
Aquisição de equipamentos e Unidade 35 20 
materiais diversos 

a 


* 
23 - PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - PR 


23.1 - SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS DA PRESIDÊNCIA DA 
* REPÚBLICA (SAE) ] 


OS.1.1 - Projeto Sistema de proteção da Amazônia 
a) Diretrizes 


Tendo por base os meios técnicos do Sistema de . 
Vigilância da Amazônia, cabe-lhe como diretriz integrar, avaliar 
e difundir as informações e conhecimentos entre organizações com 
atuação na Amazônia e ainda criar um ambiente cooperativo solidário 


"e capaz de mobilizar esforços contra atos e fatos que inibam as 


ações do governo na-Amazônia ou que contrariem as normas legais, 
a fim de potencializar e maximizar os resultados decorrentes da 
implementação das diretrizes políticas estabelecidas para a região. 


23.1.1.1 - Sistema de Proteção da Amazônia 


“ 


a) Objetivos 


O Sistema de Proteção da Amazônia visa assegurar 
a proteção ao meio ambiente e às comunidades indígenas, garantir 
a preservação. dos recursos minerais ea coibição. dó narcotráfico, 
proporcionar proteção à navegação aérea, valendo-se das informações 


“geradas pelo Sistema de Vigilância da Amazônia. 


O Sistema de Vigilância da Amazônia visa coletar, 


“processar, produzir e difundir dados de interesse das organizações 


integrantes do SIPAM. 
b) Formas de atuação 


Os recursos são executados através da aplicação 


c) Principais realizações 


s 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA | 


Pequena Central Hidrelétrica 0 


“Aquisição de acessórios Ca] 200 100 


“componentes p 


Instalação de Radar | Unidade || 2 
Realização de levantamentos 80. 
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Aquisição de Equip. del Percentagem 
Comunicações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO | 
MEDIDA ND ! 
Treinamento de pessoal | Percentagem | LOM 
técnico | 
Implantação de Centro 
Elaboração de Projeto de Projeto 34 
Engenharia 3 
Realização de Transporte Unidade 300 
Aéreo 
Aquisição de Materiais Unidade 50 
Permanentes 
Aquisição de Materiais | Percentagem 100 
Permanentes 
Implantação de Subestação 
Aquisição de Aeronave para Unidade 
Detecção 


Implantação de Infra- | Percentagem 100 
estrutura 

Pavimentação de Aeródromo 
Aquisição de Central Unidade 14 
Telefônica 


FONTE: Ministério da Aeronáutica através da Comissão para. 
Coordenação do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia 
(CCSIVAM) . 


so e epi 


d) Comentários 

A demora na adequação das Resoluções do Senado | 

Federal, que permitiriam a assinatura dos contratos dem 

financiamento, dificultou o cumprimento de algumas metas previstas, | 

tendo em vista que o maior montante de recursos adviriam de | 

financiamento externo. | 

23.1.2 - Projeto Vigilância Terrestre na Fronteira Norte E 

a) Diretrizes 

A principal diretriz é a de implantar Unidades de | 

Fronteira visando o patrulhamento terrestre da linha de Fronteira 
Norte. 


23.1.2.1 - Unidades Militares de Fronteira 


a) Objetivos 


| Ph "Os principais objetivos são os de implantar e | 
—* equipar as Unidades de Fronteira visando prestar-lhes condições de 
"* desenvolverem a atividade de patrulhamento terrestre da linha de 
“Fronteira Norte. q . 
e b) Formas de atuação 
+ 
7 Aplicação direta com descentralização 


A Z + s A - , m Z , 
* orçamentária através de Notas de Movimentação de Crédito para o 
“Ministério do Exército. 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA | 


Organização militar atendida 03 


FONTE: 6º Subchefia/Estado-Maior do Exército 


DESCRIÇÃO DA META 


23.1.3 - Projeto Vigilância Naval da Fronteira Norte 
ap tnretrizes 


BM principal diretriz cer ade própiéda? 26 
patrulhamento. e a segurança à navegação em hidrovias. 


“ 23,.1.3.1 - Reaparelhamento Naval' 
a) Objetivos 
O objetivo é o de prover a Marinha do Brasil de 
meios flutuantes que possibilitem a manutenção da atividade de 
patrulhamento das hidrovias. 
b) Formas de atuação. 
É realizado sob forma de aplicação direta com 
descentralização orçamentária através de Notas de Movimentação de 
Crédito, num total de R$ 0,949 milhão, para Oo Ministério da 


“Marinha. 


c) Principais realizações 


UNIDADE DE MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 


Unidade 06 


DESCRIÇÃO DA META 
'* Construir embarcações- 
lanchas de apoio à 
FONTE: Ema-40/Estado Maior da Armada 
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* FONTE: 2SCl/Estado-Maior da Aeronáutica e CCSIVAM/Ministério da 


23.1.4 - Projeto Vigilância Aérea da Fronteira Norte 


b) Diretrizes = 


A principal diretriz é a de proporcionar apoio 
logístico às comunidades locais, inclusive às Unidades Militares 
bem como implantar aeródromos na Fronteira Norte. 


Ea AR 
23.1.4.1 - Vigilância Aérea da Fronteira Norte E 


a) Objetivos 


Transporte Aéreo e Implementação de Aeródromos. 
visa prover o transporte aéreo logístico às comunidades, e às 
Unidades Militares, isoladas e manter os aeródromos em condições. 


operativas e implementar melhoramentos nos mesmos, na região da. 
Fronteira Norte. “aa 


A implantação de Destacamento de Aeronáutica visa: 
implantar destacamentos com o objetivo de propiciar o controle e. 
a segurança da navegação aérea na Faixa de Fronteira Nort E 


b) Formas de atuação . 


É efeito sob forma de aplicação direta. com. 
descentralização orçamentária através de Notas de Movimentação de. 
Crédito para o Ministério da Aeronáutica. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO 
| “MEDIDA | 

Aeroporto mantido — OM 
Transporte aéreo realizado 335120 
Implantação de subestações 0 
Estações operadas 02 
Auxílio à navegação instalado 00 
Destácamento sd'e Unidade 02 02 
telecomunicações 1º fase 
Aeroporto pavimentado 01 


Aeronáutica 


23:1:5--—- Projeto Desenvolvimento de Tecnologia no Campo Nuclear 
a) Diretrizes 


As principais diretrizes são as seguintes: 


(0.0) 
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MM - obter o domínio e a autonomia nacional de tecnologia 

- nuclear para fins energéticos, e em suas aplicações nas áreas 

— industrial, agrícola, de propulsão naval e de saúde; e 

Fa - incrementar os esforços conjuntos entre os órgãos de 
pesquisa para o atingimento dos objetivos desejáveis, com os 

' recursos disponíveis. 


23.1.5.1 - Desenvolvimento de Tecnologia no Campo Nuclear 
a) Objetivos 


O Subprograma Chalana visa obter o domínio da 
|. tecnologia de enriquecimento de urânio por ultracentrifugação e da 
tecnologia de projeto e construção de reatores nucleares de 
potência do tipo PWR, intrinsecamente seguros. 


O Subprograma Atlântico visa dominar a tecnologia 
de obtenção de grafites especiais, com características que permitam 
o seu emprego em reatores nucleares e de compostos carbono-carbono: 
Projetar e construir um laboratório experimental de irradiação, 
contendo um reator de pesquisa de linha gás-grafite. 


O Subprograma Solimões visa dominar a tecnologia 
de enriquecimento molecular e atômico do urânio por meio de lasers. 
Atingir uma capacitação básica em reatores regeneradores rápidos 
-e construir um acelerador linear de elétrons para aplicações 

industriais e para a obtenção de parâmetros de interesse da 
' tecnologia nuclear. 


para obtenção de hexafluoreto de urânio, capacitar tecnologicamente 
pessoal para projetar e construir reatores nacionais de potência, 
e desenvolver tecnologia que permita a reutilização de combustível 
“nuclear queimado, diminuindo a quantidade de rejeitos tóxicos e 
radioativos. 


b) Formas de atuação 
As fotmas de atuação são as seguintes: 


M - aplicação direta com descentralização orçamentária através 
de Nota de Movimentação de Crédito (destaque) para os Ministérios 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 
e - repasse de recursos orçamentários à Comissão Nacional de 
Energia Nuclear através de convênio firmado entre esta Secretaria 
e aquela Autarquia. 


825. 


- promover o desenvolvimento nacional de tecnologia nuclear; 


O Subprograma ARCOM visa desenvolver processos. 


c) Principais realizações 
DESCRIÇÃO DA META UNIDADE 
DE MEDIDA 

Desenvolver pesquisas sobre o Projeto 
ciclo do combustível nuclear e 
materiais estratégicos, tecno- 
logia de reatores e de suporte. 
FONTE: CNEN, CTMSP, IEAv e IPE 


E 


d) Comentários 


£ 


Este Projeto é um dos mais ambiciosos e bem. 
sucedidos empreendimentos a que este País já se lançou, resultando. 
no domínio do ciclo do combustível nuclear e no repasse ao parque. 
industrial de tecnologia nas áreas de eletrônica avançada, . 
solventes químicos, mecânica fina, metalurgia especial, mecânica. 
pesada, Ótica, refrigeração, informática, radioisótopos, etc. 

O Projeto, cujo sucesso deve ser creditado à. 
feliz associação entre a CNEN, os Institutos Militares de Pesquisa, . 
Universidades Federais e a Indústria Nacional, garante, entre: 
outras possibilidades, o acesso do País ao rico mercado . 
internacional de urânio enriquecido. No momento já conta com SEMA 
de sua execução física realizada e poderá ser acelerado mediante. 
um maior aporte anual de recursos. 4 


23.1.6 - Projeto Ordenação do Território Nacional 


a) Diretrizes 
As principais diretrizes deste projeto são: 


- implementar o Zoneamento Ecológico-Econômico no Territóriams 
Nacional; o: 
- elaborar as estratégias de consolidação de sistemas de | 
informações sobre uso da terra; Y 
E IT e definir programas de estímulo as 
adoção/investigação de novos modelos de gestão ambiental; AM 
” promover as necessárias condições para a definição de 
estratégias de ordenamento territorial, de acordo com resultados 
iniciais” do ZEE, definindo ' áreas -e oportunidades para novos 
investimentos públicos e privados; e k 
- Propor programa de estímulo à realização de pesquisas em 
áreas afins. Po, 


j ] 
E 
y 


23.1.6.1 - Ordenação do Território Nacional. 


a) Objetivos 
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o. | O Subprojeto Sistema Geográfico de Informações 
visa dotar o Programa de Ordenação de um sistema computadorizado 
-* para recuperar, armazenar e analisar dados e informações tendo em 
“vista apoiar a execução das tarefas técnicas e constituir um banco 


— de dados georeferenciados permanentemente atualizados. ; 


x O Subprojeto de Assistência Técnica e Supervisão 
“visa informar a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico 
' Econômico do andamento do Programa de Ordenação do Território 

Nacional. ) 


O Subprojeto Capacitação de Equipes Técnicas visa 
organizar cursos de treinamento específico de interesse das equipes 
estaduais. | 


b) Formas de atuação 
As principais formas de atuação são: 


| - constituição de laboratórios de geoprpcessamento é 
“sensoriamento remoto com recursos financeiros repassados pela SAE 
e de contrapartida dos Estados; ; 

- realização de seminários metodológicos para as equipes 
estaduais, inclusive com a participação de consultores 
especialmente: contratados, «e des missões de supervisão 
administrativo-financeira e de assistência técnica à implementação 

' da metodologia recomendada; e 

— realização de treinamento básico - temático em 
geoprocessamento e fotointerpretação para as equipes técnicas dos 
“Estados conveniados com a SAE, com instrutores contratados através 
de Convênio com o Instituo Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE: 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META | UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
| MEDIDA o 


Convênios Laboratórios 04 


Workshop metodológico para Unidade 01 01 
Estados da Amazônia Légal 

Centro Integrado de Unidade 01 01 
Ordenamento Territorial 


Supervisão 7 12 
“Treinamentos 105 
Treinamentos 08 


FONTE: Coordenação de Macrozoneamento Geopolítico e Econômico/SPP/ 
SAE/PR. 


Hhit 


d) Comentários 
O tamanho reduzido da “equipe de super 
técnica e administrativo-financeira do programa de Ordenação . 
Território Nacional, assim como os parcos recursos financeir: 
disponíveis para manutenção e implementação dos projetos, fazem. 
realizado em 1995 um fato significativo. | RR 


Ê ; $ 
23.1.7 - Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN 


A Comissão Nacional de Energia Nuclear, criada . 
1956, transformada em autarquia em 1962, atualmente vinculada 
Secretaria de Assuntos Estratégicos - SAE, tem a responsabilida 
de exercer o. contróle das atividades nucleares, -brevistcu 
Constituição de 1988 e nos termos da lei que a criou, como “órg 
superior de orientação, planejamento, supervisão, fiscalização 
de pesquisa científica.” 


23.1.7.1 - Pesquisa Fundamental 


a) Objetivo 


Um dos principais objetivos deste subprograma é. 
o de promover o desenvolvimento de competência nas áreas de suporte. 
das atividades nucleares e afins. 


Outro objetivo é o de fornecer infra-estrutura 
técnica e engenharia de apoio, garantindo o pleno desenvolvimento. 
dos programas da CNEN, através da elaboração de. projetos, 
construção e manutenção de equipamentos/instalações e da prestação . 
de serviços de oficinas e laboratoriais. Ê 
Além desses, o de prover a comunidade científico- 
tecnológica com informações atualizadas relativas à tecnologia 
nuclear e áreas atins,” e “fornecer O suporte computacional ao 
desenvolvimento dos programas de trabalho da CNEN, coordenando a | 
utilização dos recursos de informática e o desenvolvimento/ 1 
manutenção dos sistemas corporativos. 


b) Forma de atuação 


É realizado sob forma de aplicação direta. 
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'- c) Principais realizações 


É DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
A MEDIDA 

— INFRA-ESTRUTURA TÉCNICA E | 
"ENGENHARIA DE APOIO 


“Manutenção de Centro de Pesquisa | Unidade 5 5 
Plano elaborado Plano 10 10 
Proteção legal ao acervo | Processo 10 13 


tecnológico 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 


Apoio a Técnicos e Cientistas| Unidade 30 
Efetuado 
Evento Apoiado Evento 3 
Missão Técnica ao Exterior| Unidade 4 
Realizada 
Contribuição de Anuidade Unidade 1 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES NUCLEARES 
E DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA 
COMPUTACIONAL - 1995 k 
Assistência Técnica Prestada Sistema 430 
Acervo Atualizado Documento 1w614 
Sistema Operado Sistema 20 
Capacitar Recursos Humanos Pessoa 334 
Acervos Documentais Difundidos Unidade 15.504 
Operar e Manter Recursos| Sistema . 1 
Computacionais 
' Participar do Sistema de| Documento 1.581 
Informações da AIEA | | 
Manter Assinatura de Base de Dados Unidade 4 
Adquirir “Software” | Unidade Z9 
Prestar Serviços Especializados | Serviço 1930 
- Disseminar e Fornecer Informações| Serviço atingido 
Técnico-Científicas 
Infra-estrutura de Informação Unidade 2 
Implantada 
Subsistema de Informação| Sistema 4 
Implantado 
| Expansão de Rede Terminal 1 
— Modernizar e Ampliar o Sistema de| Unidade -1 
Informática 
Unidade 2 


Sistema Implantado 
"-FONTE: Comissão Nacional de Energia Nuclear -CNEN 


d) Comentários 


Foram realizadas obras de reparos nas instalações 
prediais e nas instalações de fornecimento de energia elétrica e de 
água. 
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* TAPES 


'- Foram instalados os novos equipamentos de 
computação, tendo-se iniciado a conversão dos sistemas aplicativos. 
Deu-se ênfase ao treinamento do pessoal da CNEN no uso das novas 
ferramentas computacionais oferecidas. Foi ampliada a oferta de 
produtos e serviços de informação, em especial com a adoção do disco 
CD-ROM como suporte de bases de dados. Pad 


No âmbito da AIEA, a CNEN participou ativamente 
da elaboração da Convenção de Segurança Nuclear e participa da 
revisão da Convenção de Responsabilidade Civil por Danos Nucleares 
e da elaboração da Convenção de Rejeitos Radioativos. Em termos de 
cooperação técnica bilateral, a CNEN mantém ativos os acordos com 
a Argentina e os Estados Unidos e mantém discussões sobre possíveis | 
acordos com diversos outros países. A “Im 


ds 
ad 


s 
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23.1.7.2 - Pesquisa e Desenvolvimento no Campo Nuclear 


ur time 


Os Órgãos responsáveis são as Diretorias de 
Pesquisa e Desenvolvimento, de Radioproteção e Segurança Nuclear e 
de Apoio Logístico. 


E sadio Sperso da 


A diretriz do programa de “C & T” é promover a 
pesquisa, desenvolvimento e a utilização de técnicas nucleares como 
tecnologia de ponta recorrêndo-se, ao máximo, às potencialidades | 
humanas e materiais existentes no País, com ênfase nas áreas de 
saúde, para aperfeiçoar o diagnóstico e a terapia, e indústria, ad 
fim de aumentar sua eficiência e a geração de novos empregos. 


PESQUISA APLICADA 
a) Objetivos 
r Os principais objetivos deste subprograma são: 


; - garantir a autonomia nacional em setores estratégicos da 

área nuclear; 

- promover, incentivar e apoiar a pesquisa, o desenvolvimento 
e o uso das tecnologias de radiações, de radionuclídeos e de 
isótopos estáveis, visando atingir um grau de autonomia que 
possibilite à comunidade científica e à indústria nacional a geração 
de tecnologias próprias e produzir e comercializar radioisótopos com 
aplicação na medicina, agricultura, indústria e meio-ambiente; e 

- - desenvolver tecnologias para reatores, equipamentos, 
produção de combustível nuclear e materiais para geração de energia, 
valorizando os recursos minerais nacionais, promovendo adequação de 
nossos bens minerais e aumentando seu grau de processamento no país, . 
através do desenvolvimento de capacitação para a produção de 
equipamentos e materiais nucleares voltados para o domínio do ciclo 
do combustível nuclear. 


b) Forma de atuação 
É feito sob a forma de aplicação direta. 
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c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 
E a 


—* APLICAÇÕES SOCIAIS 
AMBIENTAIS DA ENERGIA NUCLEAR 


Análise realizada Unidade 500 550 
Desenvolvimento de tecnologia Projeto 30 28 
Desenvolvimento de novos Produto 3 3 


produtos 


Produção de Molibdênio-99 Projeto 1 
Prestação de serviços Hora 4.200 
DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA 

DE REATORES E DO CICLO DO 

COMBUSTÍVEL 

Análise realizada Unidade 1.100 
Desenvolvimento de tecnologia Projeto 45 
Projeto de reator PWR Projeto 1 
nacional 
Fabricação de Combustível Unidade 6 
Nuclear 

Obtenção de materiais Unidade 3 
especiais 


“PRODUÇÃO DE RADIOISÓTOPOS E. 

RADIOFÁRMACOS 
Radioisótopos e radiofármacos Paciente 600.000 700.000 
aplicados enc 

OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E 

ADEQUAÇÃO DOS REATORES DE 

PESQUISA 

Manter em operação rotineira Reator 4 
os reatores 


FONTE: Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN 


d) Comentários 


A Comissão Nacional de- Energia Nuclear (CNEN), em 
sua competência de prestar serviços à sociedade, por intermédio da 
utilização de materiais e técnicas nucleares, promoveu, em 1995, a 
produção do radiofármaco Samário 153-EDTMP, um produto que obteve 

“destaque nacional por sua importância e impacto na área de medicina 
nuclear, uma vez que sua aplicação em pacientes com câncer ósseo 

“permite o alívio de dores em metástases ósseas. Um exemplo 
significativo do benefício que a sociedade brasileira obteve e 
dispõe a partir da aceleração de pesquisas em medicina nuclear. 


A produção de radioisótopos para fins médicos 
cresceu cerca dé 20%, em relação ao ano anterior, suprindo as 187 


“de 700.000 pacientes/ano. 


Para o desenvolvimento desta 
necessário alterar o ritmo de operação do reator, EA-RI, « 
-a realizar ii semanais de 2) E JA horas. né cedo A. 
A altárado do ltda de do 1 E 
exigiu, também, o desenvolvimento e a fabrica pela | c Ni 
elementos combustíveis. sd e 


“ 


23.1.7.3 - Controle da Poluição 


En 


a) Objetivos 
Os objetivos deste subprograma são: “ssh 


- desenvolver tecnologia e garantir a RE et det 
procedimentos necessários à preservação da saúde da popt ilaç 
meio ambiente; És 

- garantir a adequada protkção à sociedade e ao meio 

" - assegurar à sociedade brasileira os benefícios do 
energia nuclear, mantendo a segurança dos trabalhadores e am 
em geral e preservando o meio-ambiente; E 

- assegurar a fiscalização e o controle da pesquisa, | 1 
industrialização e comercialização dos minérios nucleares e " 
de interesse para a energia nuclear e garantir o contro "0 
dos materiais nucleares e instalações nucleares so saly 
internacionais; e 

Ê — “assegurar o armazenamento e controle dos reje 
radioativos oriundos do acidente com Césio-137, em Gbiânia. | 


; b) Forma de atuação 


É feita sob a forma de aplicação direi 
convênio. “a 


Eq des gos Saá 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META: UNIDADE DE Eenorrs 
É. MEDIDA 


4 À ARMAZENAMENTO E GERÊNCIA DE 
; REJEITOS RADICOATIVOS 

Conservação Ambiental| Galpão/Silo 
: Implementada 


B32 


“Ambiental 
Monitoração Individual - - 
| Dosimétrica 
"Pesquisa Avançada em Física 
| Pesquisas Realizadas em 


Pesquisas Dosimétricas 
realizadas er 
“Implantação da Central de 
Emergência Radiológica 


MINÉRIOS DE INTERESSE NUCLEAR 
“Laboratório Mantido 
Inspeção Realizada 


Ensaios de Laboratório para 


Evento 


Unidade 
Norma | 
Reator 


tório Mantido 

oração de Normas. 

calização de. Reatores 

eares é 

liação de — aiege ra de 

tores Nucleares 

calização de Instalações 
cleares 

Fiscalização de Instalações 

Radioativas 

Controle Radiológico 


Reator 


Instalação 


Instalação 700 


Instalação 16 


Pessoa 100.000. 


Pesquisa 
Pesquisa 
“ “ 


Pesquisa 


Radioecologia - 


Projeto 


SALVAGUARDAS DE MATERIAL 
NUCLEAR E CONTROLE DE 


Unidade 
Unidade' 
Fiscalização 


Fiscalização do Comércio de 
Minérios 


Ensaio 


+ 


qa ção « de Segurança 


REJEITOS RADIOATIVOS DO 
ACIDENTE DO CÉSIO-137 
(PROJETO GOIÂNIA) 

Construção de Repositório de 
Rejeitos 


Unidade 
FONTE: Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN 


d) Comentários 


203 


120.000 


92 


40 


Na a iisgadis dé órgão regulador da área nuclear, 
a ENEN executou as atividades de licenciamento e fiscalização das 


833 


» 


instalações nucleares e radioativas existentes em todo o territór 
nacional, objetivando garantir a integridade das instalações, 
proteção dos trabalhadores, ao público em geral e ao meio ambien e 


A Comissão “também dirigiu seus aba its para or 
aprimoramento do Plano de Emergência de Angra 1, contando com 
participação da Defesa Civil Federal, Estadual e Municipal, visan o: 
manter a população daquela região atualizada com relação aos . 
procedimentos em condições de emergência, demonstrando a seriedade 
das autoridades envolvidas no funcionamento da usina nuclear. (8 


Foram executadas as atividades de radioproteçãia 
individual e ambiental, bem como realizado extenso programa de 
trabalho abrangendo: análises de alimentos e de outros produtos 
importados e exportados; calibração de equipamentos usados em. 
medicina e odontologia; e o treinamento para especialistas pas 
radioproteção, desenvolvido em cooperação com o Ministério da Saúde, | 
as Secretarias Estaduais de Saúde e os Serviços de Vigilância | 
Sanitária. e 
008) 

No âmbito do tratamento dos rejeitos radioativos | 
foi concluído o Laboratório de Radioecologia e construído 
container de grande porte de concreto, que abriga 40% de a 
rejeito gerado no acidente de Goiânia. Também foram ampliadas as | 
atividades de tratamento e armazenamento de rejeitos nos Institutos | 
da CNEN, atendendo ao recolhimento necessário de fontes radioativas | 
fora de uso nos demais Estados, decorrentes das aplicações | 
industriais, médicas e de pesquisa científicas. qa 


Ainda em 1995, iniciou-se a implantação do. 
Sistema Nacional de Averiguação de Eventos Radiológicos - SINAER, 
com o objetivo de melhorar o atendimento em nível nacional a eventos | 
radiológicos, contando com a participação de especialistas de | 
diversas instituições. . 


23.2 - INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL 


A INB é responsável pela execução da atividade . 


PE CAES E RENT 
Sr e à CU TE 


em me mm io mem mm msm om o 


monopolizada conferida à União pela Constituição Federal (artigo 21) - 

e tem por objetivo desenvolver industrialmente o conjunto de + 

atividades que constituem o ciclo do combustível nuclear para usinas 

nucleares. * 
| 


A Empresa é uma sociedade por ações, de economia 
mista, constituída na forma das Leis nºs 5740, de 01/12/71 e 6189, 
de 16/12/74 e do Decreto-Lei nº 2464, de 31/08/88, tendo como 
acionista majoritário a Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, 
e vinculada à Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República. 
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R23.2.1 - Fabricação de Combustível Nuclear 


q 


a) Objetivo ' 


+ O principal objetivo é o suprimento de: 
É combustível nuclear à Usina Nuclear de Angra 1. 


b) Forma de atuação 
É realizado sob a forma direta. 
1 Principais realizações 
Fabricação da 5º recarga de aRbra 1, constituída 


de 81 elementos combustíveis sendo 8 entregues no exercício de 1995 
e o restante até março de 1996. 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA . 
Fabricação de Elemento Unidade 81 
Combustível , 
Produção de Concentrado de Tonelada 190 12% 
Urânio 


“Produção de Acido Sulfúrico | Tonelada || 68000 52855 


FONTE: Industrias Nucleares do Brasil 


d) Comentários 


Em face da necessidade de substituição de 
elementos combustíveis que apresentaram problemas na grade 
espaçadora, Furnas encomendou a INB (Indústrias Nucleares do Brasil) 
uma recarga composta de 81 elementos combustíveis, ou seja o dobro 
de uma recarga normal. 


23.2.2 - Produção Industrial de Artefatos e de Equipamentos Pesados 
para a Indústria Nacional ; 


a) Objetivos 


O principal objetivo é o de produzir, sob 
“encomenda, artefatos e equipamentos específicos para usinas 
nucleares, visando o desenvolvimento nacional neste campo, bem como 
o de equipamentos pesados para a área convencional. 


b) Formas de atuação 


Atuação direta no mercado, bem como em parcerias 
com empresas de renome no fornecimento de componentes para grandes 
projetos no mercado nacional e internacional. 


c) Principais realizações 48 
A produção teve como e, realizações: 


- fabricação de gire hidromecânicos para Hidroelétrica. 
de Yaciretá (Argentina/Paraguai); FE. 

- continuidade na fabricação do Vaso de pressão para o. 
Submarino Nuclear (Marinha CTMSP); | E 

- fabricação de 500 toneladas de "spools" das redes de 
tubulações da Usina Nuclear de Angra 2; 

- montagem de 3 condensadores na Usina Nuclear de Angra 2; | 

- instalação de 8 trocadores de calor na Usina Nuclear de | 
Angra 2; 

- programa de Construção de Submarinos: Cabrigação de peças | 1 
e montagem de componentes/seções de submarinos modelo IKL no AMRJ ; | 

- fabricação de componentes metálicos para o sistema de . 
carregamento de minério do Porto de Sepetiba; 

- fabricação de vasos de pressão para diversas Ce O 
plataformas da Petrobrás; 

- fabricação de Mesas finas e móveis para Prensas “Schuzal 
modelo Transfer para Ford (USA); 

- recuperação de 72 TUES (carros-trem) para a Empresa 
Brasileira de Transportes Urbanos - CBTU; 
Fornecimento de vasos de pressão para a expansão da Petroflex; 

- fabricação de 2 Reatores de Óxido de Etileno para a Oxiternb 
do Brasil (Camaçari); Ro 

- fabricação 9 vasos de pressão para a Planta PCI da Cia. | 
Siderúrgica Nacional; 

- fornecimento de Filtros de Processo para a UNIPAR (Mauá- 
SP); + É 

- fornecimento de equipamentos e serviços diversos à 
empresas nacionais e multinacionais. 


UNIDADE DE | PROGRAMADO |EXECUTADO | | 
MEDIDA 4 
Montar equipamentos e unidades 100 


FONTE: Nuclebrás Equipamentos Pesados -NUCLEP 


DESCRIÇÃO DA META 


d) Comentários 


Os parcos recursos contemplados no Orçamento de. 
1995, o corte orçamentário no orçamento de custeio e a não concessão 
de Crédito Suplementar para Custeio foram fatores que dificultaram o 
cumprimento dos compromissos financeiros assumidos para possibilitar . 
a realização das atividades operacionais da empresa, comprometendo 
assim o. esforço- que a Direção da NUCLEP, junto com os seus órgãos. & |! 
controladores SAE e CNEN, fazem no sentido de criar condições que | |: 
habilitem a NUCLEP (NUCLEBRÁS Equipamentos Pesados) a buscar um 
equilíbrio econômico-financeiro. l 
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- ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 


À A Advocacia-Geral da União-AGU, instituída pela 
onstituição Federal, promulgada em 1988, através de seus artigos 131 


Iminaram com a promulgação da Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995, 
* dispõe sobre o exercício das atribuições da AGU, em caráter 

s rgencial e provisório, além de outras providências. 

a 

b | A Advocacia-Geral da União é a instituição que 

“ representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe as 

atividades de consultoria tendo como autoridade máxima o Advogado- 

“Geral da União, sendo este o mais elevado órgão de assessoramento 
jurídico do Poder Executivo, submetido à direta, pessoal e imediata 
supervisão do Presidente da República. 


23.3.1 - Processo Judiciário 


Este programa representa cerca de 95% dos recursos 
| alocados à AGU e suas principais diretrizes relacionam-se com a sua 
| missão institucional de representar a União, Jugierado>*e 
extrajudicialmente, de exercer. as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico ao Presidente da República, além da promoção, 
“funcionamento e o aperfeiçoamento do sistema administrativo, através 
da coordenação, supervisão e controle da ação administrativa da 
“instituição. 


responsabilidade de órgão de administração específico, a Diretoria- 
Geral de Administração - DGA, que também presta apoio logístico às 
atividades-fim da AGU. 


| Para a. realização das ações de gestão 
aOministrativa, orçamentária e financeira tanto do Gabinete do 
Advogado-Geral da União como das Procuradorias Regionais, Estaduais 
e Seccionais, a DGA, além da colaboração decisiva das Delegacias de 
Administração do Ministério da Fazenda nos Estados, no que concerne 
à execução orçamentária e financeira de algumas Procuradorias, 
encerrou o exercício de 1995, com 32 Unidades Gestoras, sendo 3 na 
própria DGA, 25 nas Procuradorias Estaduais e 4 nas Procuradorias 
Regionais. 


32, somente teve sua organização definida pela Lei Complementar nº: 
de 10 de fevereiro de 1993 e, sucessivas Medidas Provisórias, que. 


a) Diretrizes ' 


Estas últimas atribuições estão sob a 


ns 
E MM o E 


23.3.1.1 - Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 


a) Objetivos 


Os principais objetivos são: 


- realizar a defesa da União judicial e extrajudicialmente er 
todas as instâncias de todos os Tribunais do País; sé 
- promover a implantação e a organização das Procuradorias 
Regionais, Estaduais e Seccionais; f 
- implantar Unidades Gestoras em todas Procuradorias da União; 
promover a organização administrativa da Instituição; ; 
dotar a instituição de quadro de pessoal própização:; e 
- desenvolver o Plano Diretor de Informática; a 
- desenvolver e implantar sistemas gerenciais voltados à 
administração orçamentária e financeira; - OM 
- dotar a sede da Instituição e as Procuradorias de 
instalações físicas adequadas; e ; 
- dotar a sede da Instituição e as Procuradorias da União de 
equipamentos, veículos, mobiliários, sistemas de comunicação, 
serviços e materiais de consumo e permanente necessários; e va 
- realizar a 2º etapa do concurso público para provimento de 
cargos de Advogado da União. 


. 


E, 


b) Formas de atuação 


” 
E 


As atividades-fim da AGU foram. desenvolvidas. 
através das Procuradorias da União, enquanto que as atividades de 
coordenação, supervisão e controle das atividades administrativas | | 
foram desenvolvidas pelas Coordenações-Gerais instituídas na própria || 


DGA e das Coordenações Administrativas existentes em cada 
Procuradoria.: 
; 


PR Pe a Seção 


infetaçãr 
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|, c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO UNIDADE DE | PROGRAMADO |'EXECUTADO 
MEDIDA ó 


“PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO 


Processos de cálculos judiciais Nº de 14.658 
analisados, tendo a União como| processos 

ré. 

Processos de cálculos judiciais Nº de À a? 


analisados, tendo a União como 
autora. 


CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
Edição de Notas, Exames preli- 
minares, Exames, Pareceres e 
Informações de natureza jurídi- 
EE. 

Defesas realizadas em Ações Di- 
retas de Inconstitucionalidade 
no- STF. 

“Atividades contenciosas da 
União junto ao S.T.F, elabora- 
ção de peças judiciais - exceto 
ADINS. 
Atividades extrajudiciais de- 
correntes da representação ju- 
dicial da União junto ao S.T.F. 
(exceto ADINS): Notas, Notas 
Eternas, Avisos, Ofícios, Fax 

- e Processo examinados. 


"  CORREGEDORIA-GERAL  ADVOCACIA- 
GERAL DA UNIÃO 
Correições Ordinárias 
Correições Extraordinárias 
- Inspeções 
Notas Técnicas 


processos 


Nº de itens 


Nº de 
intervenções 


Nº de itens 


Nº de itens 


% 


Unidade 
“Unidade 
Unidade 
Unidade 

NEdE 
aprovados 


Realização da 2º etapa do con- 
curso para provimento de cargo 
de Advogado da União - 2º Cate- 
goria 
Quantitativo de pessoal Nº de 
servidores 


Treinamento e Desenvolvimento Nº de EB 958 
de recursos humanos treinandos 


“Instalação de Procuradorias 74 72 


Frota de veículos de Unidade 56 56 
transportes 


Aquisição de microcomputadores | Unidade | 2io 2 
Fonte: PGU/Consultoria/Corregedoria/DGA. 


198 
549 
RAD; 
233 


d) Outras realizações 


Houve, ainda, as seguintes realizações; 

- foram implantadas no exercício de 1995, 29 Unidades Gestoras, 
sendo 25 Estaduais e 04 Regionais; 

- instalação de 22 terminais de acesso ao Sistema SIAFI; 

- Criação e utilização de 48 Planos Internos destinados ac 
adequado gerenciamento, orçamentário e financeiro das Unidades 
Gestoras; "> 

- adequação das instalações físicas das Procuradorias,. 
elaborando e aprovando 13 projetos de reforma, cuja realiza ão 
envolve recursos estimados na ordem de 2,2 milhões de reais, além de. 
serem firmados 18 contratos para locação de imóveis; FA 

- aquisição de bens móveis e equipamentos destinados 
instalação e funcionamento das Procuradorias, cujo investimento 
exercício foi de 0,8 milhões de reais; 

- instalação de 83 equipamentos de reprografia; 

- implantação de 03 Redes Locais de microcomputadores; CAM 

- desenvolvimento e implementação da 2º etapa do Plano Diretor. 
de Informática; e ' o 


- implantação do projeto de controle de processos da União e 


das ações em juízo, através de contrato firmado com o SERPRO. TA 


268 
2. 
+ i 


1 
am 
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23.3.2 - Educação da Criança de O a 6 anos 


' E: 
a) Diretrizes pr 
| Ea 

A principal diretriz é a de propiciar assistência . 
educacional aos dependentes dos servidores, na faixa etária de 0 a sa 
anos de idade e aos excepcionais, cujo desenvolvimento corresponde a | 
idade mental relativa à faixa etária acima estabelecida. Bo 


r 


EE 1 DE Educação pré-Escolar 


a) Objetivos 


O principal objetivo é o de conceder aos 
dependentes dos servidores lotados na AGU e Procuradorias o auxílio- - 
creche. 


b) Forma de atuação 


; A concessão deste benefício é efetuado pela DGA, | 
através de sua Coordenação-Geral de Recursos Humanos. 


Cc) Principais realizações 
Durante este exercício, foi concedido o auxílio- 
creche a 27 servidores em todo o território nacional. Saliente-se que 


o número reduzido dos beneficiários deve-se ao fato de que os 
Servidores que prestam serviços na AEU são em sua maioria 
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“requisitados, sendo usuários deste benefício nos respectivos órgãos 
— de origem. Y 
' 23.3.3 - Saúde 


a) Diretrizes 


A principal diretriz deste programa é a de 
assegurar a Saúde física, mental e bucal aos servidores e seus 
dependentes em caráter complementar. Tal atribuição está alocada sob 
a responsabilidade de órgão de administração específico, a Diretoria- 
Geral de Administração - DGA. 


EE3.3.1 - Assistência Médica e Sanitária 
a) Objetivos 


Além de promover, em caráter complementar, a 
assistência Médico-Hospitalar e Odontológica a servidores e seus 
dependentes, dotar a instituição de serviços médicb- -odontológicos 
próprios. 


q 


b) Formas de atuação 


Em termos: de assistência médica-odontológica 
própria, logrou-se colocar em funcionamento o ambulatório médico do 
Edifício SIDERBRÃS. 


Complementarmente, esse tipo de assistência para 
os servidores em exercício na AGU, ocorre da seguinte forma: 


- pessoal do quadro próprio lotado em Brasília: valeram-se do 
Serviço Médico da Presidência da Pe puipie do convênio firmado com 
o Hospital das Forças Armadas HFA, bem como do Ambulatório do 
Edifício SIDERBRÁS; 

—- servidores requisitados lotados em Brasília: dispõem das 
opções da alínea anterior e dos serviços médico-odontológicos dos 
respectivos órgãos de origem; e : ! 

FAN - servidores requisitados lotados: em outras localidades: contam 
“com os serviços médico-odontológicos dos respectivos órgãos de 
origem. 


] 23.3.4 - Proteção ao Trabalhador 


a) Diretrizes 


A principal diretriz atribuída ao programa é a de 
proporcionar aos servidores públicos o recebimento dos auxílios 
referentes ao vale-transporte e vale- refeição, - além de outros 
benefícios sociais estabelecidos ' em legislação. própria... - Tal 
? atribuição está alocada sob a. responsabilidade de órgão de 
administração específico, a Diretoria-Geral de Administração-DGA. 
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ES IA Tm Assistência Social Geral - 


a) Objetivos 


Os principais objetivos são os seguintes: | 


- proporcionar ao servidor público e seus depen 
benefícios sociais estabelecidos em legislação própria, tais 
auxílio- natalidade, auxílio funeral; | ei 

- proporcionar ao servidor público o recebimento de auxíl 
referente ao.vale-transporte; e 


- proporcionar ao servidor público o recebimento de a 
referente ao vale-refeição. + PRI A 


b) Formas de atuação 


e 


c) Principais realizações 


Foram concedidos, durante o ano de 1995, va 
transporte a 111 servidores, auxílio-refeição a 280 servidores, 
todo o território nacional. ” 


23.3.5 - Previdência 


a) Diretrizes 

A principal diretriz atribuída ao programa é a. 
proporcionar aos servidores públicos inativos e seus dependentes . 
mahutenção sócio-econômica a que legalmente fazem jus. Tal atribuiç 
está sob a responsabilidade de órgão de administração específico; 
Diretoria-Geral de Administração - DGA. : A 


23.3.5.1 - Previdência Social a Inativos e Pensionistas 
a) . Objetivos 


O principal objetivo é o de assegurar a manutenção. 
sócio-econômica a que legalmente fazem jus os servidores inativos e | 4 
seus dependentes. e 


b) Formas de atuação 


Através do exame, análise, instrução de processos 
de concessão ou- revisão de aposentadorias e pensões efetuando o 
respectivo pagamento de proventos. 
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c) Principais realizações N 

va 4 á ' 

E Foi efetuado o pagamento de proventos a 1 (um), 
pensionista e a 8 (oito) servidores inativos. | 


23.3.6 - Comentários Finais 

E. : A natureza especial da missão institucional da AGU 
requer somente uma estrutura operacional composta de unidades que 
funcionam como verdadeiros escritórios de advocacia, em todo o 
território nacional, onde os recursos para seu funcionamento e 
“Operação enquadram-se como uma atividade típica de manutenção. 


Cabe à AGU, entre outras atribuições previstas na 
Lei Complementar nº 73/93, representar a União judicial e 
extrajudicialmente, agindo em sua defesa. Esta atribuição tem uma 
importância econômica muito expressiva pois, além de evitar que a 
União, como ré, destine recursos públicos para pagamento de ações,, 
onde se torne sucumbente, permite que a União, como autora e parte 


Vitoriosa, arrecade recursos para compor as receitas públicas 
federais. 


Com a implantação das citadas Unidades Gestoras, 
foi necessário criar, na DGA,. um núclto de análise dos processos 
relativos à execução orçamentária e. financeira das Procuradorias 

' Regionais, antes que tais processos fossem encaminhados à CISET/PR. 
Para se ter uma idéia da importância deste trabalho, no exercício de 


| 1995, a partir de setembro, foram analisados, em média, 430 processos 


por mês. 


23.4 - INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO DESPORTO - INDESP 


A atuação governamental para o setor desportivo e 
Seus objetivos gerais são definidos em texto constitucional ditados 
pelos princípios de modernização que orientam o papel do Estado, 
cabendo-lhe fomentar as práticas desportivas formais e não-formais. 


Assim,) compete ao Estado, prioritariamente, 
contribuir para a criação de - hábitos de práticas desportivas 
contínuas e sistemáticas para a maior parte possível da população 
brasileira. 


Diante deste contexto e politicamente, a orientação 
do Ministro Extraordinário dos Esportes, em consonância com Oo 
Programa de Governo, está centrada no reconhecimento da maturidade 
das organizações esportivas e comunitárias e, mais importante, na 
necessidade de utilizar o esporte como elemento âàdicional no processo 
de desenvolvimento educacional e social. Consequentemente, as ações 
deflagradas estão voltadas para a promoção da integração entre 
empresas públicas e privadas, organizações não-governamentais e 
desportivas, com a finalidade de estimular e apoiar o desenvolvimento 
do desporto, com enfoque no social. 


843 


p 


ca 


Eq 


O objetivo do Ministro de Estado Extraordinário dos 


a saúde, alimentação, a cidadania dos segmentos definidos cc a 
prioritários, quais sejam: as crianças e adolescentes das camadas 
menos favorecidas. so 8 
d+ ERA 

Devido à limitação de recursos humanos, físicos e 

orçamentários, o INDESP programou a sua linha de ação com base ni 
análise e definição de prioridades, visando, essencialmente, . 
beneficiar os praticantes dos esportes de massa, disseminando a idéia 
de que praticá-lo não é privilégio de pessoas especialmente dotadas. 


E 
a j E 


ppdoe 


a) Diretrizes 


Autarquia Federal criada pelo artigo nº 37, "GBA 
Medida Provisória nº 931, de 01/03/95, atual MP nº 1263, de 13/01/9671 
mediante a transformação do Fundo: Nacional de Desenvolvimento 
Desportivo - FUNDESP, instituído pelo artigo nº 42, dd Lernº 8.672,. 
de 06/06/93, atualmente vinculado ao Gabinete do Ministro de Estado. 
Extraordinário dos Esportes, tem por finalidade a promoção e DA 
desenvolvimento da prática do desporto e, especialmente: “a 


Ei A ADS PA e a E 


» 


de desenvolvimento do desporto, estabelecidos por seu. Conselho 
Deliberativo; | a 
- realizar estudos, planejar, coordenar e supervisionar o 
desenvolvimento do desporto; 4 VE 
- Captar recursos financeiros para o financiamento de programas 
e projetos da área do desporto; | 
- zelar pelo cumprimento da legislação esportiva; q 
- prestar cooperação técnica .e assistência financeira supletiva | 
a gutros órgãos da “Administração Pública Federal, aos Estados, ao | 
Distrito Federal e aos Municípios; . E 1 
- manter intercâmbio com organismos. públicos e privados, 
nacionais, internacionais e governos estrangeiros; ra 
- articular-se com os demais segmentos da Administração Pública 
Federal, tendo em vista a execução de ações integradas na área do 


esporte, observadas as diretrizes da política nacional do desporto; |: 
e . 


- implementar as decisões relativas à política e aos Prog 


é vw ' 
- prestar, ainda, apoio técnico e administrativo ao Ministro de 81 
Estado Extraordinário dos Esportes. 


EEN grs BP cb ia cast 


” 
q 
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“ui a Desenvolvimento e Melhoria da Qualificação da Prática 
sportiva | | ; EE e » 


“a) Objetivo 


E O principal objetivo é o de promover e apoiar o 

* Sistema Brasileiro do Desporto especialmente no que se refere a 

* ciência, estatística, documentação e informação, controle da receita, : 
* informática, difusão e universalização e intercâmbio internacional. - 


| | Os trabalhos inerentes a esta atividade foram 

“desenvolvidos em dois segmentos, a saber: “Estudos e Pesquisas 
Sociais e Econômicas na Área do Desporto” e “Desenvolvimento de 

“Multimeios na Área do Desporto”; os quais são detalhados a seguir: 


23.4.1.1 - Estudos e Pesquisas Sociais e Econômicas ha área do 
Desporto 


! Fomentar o desenvolvimento de estudos e pesquisas 
“relacionados ao esporte em todos os seus segmentos educacional, 
participação e rendimento visando divulgar e atualizar o setor com 
“técnicas, metodologias e estatísticas promulgadas pelas tendências do 
desporto nacional e internacional. 4 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 
7 


Instituição Privada Apoiada Instituição 
Material Técnico Científico Unidade 

Produzido 

Evento Cientifico Realizado/| Evento Ren cd 
* Apoiado 


c) Comentários 


| A extinção da  SEDES/MEC e a consequente 
transformação do FUNDESP em INDESP com nova política, filosofia, 
diretrizes e metas, forçou e condicionou uma adaptação do atual 
Programa de Trabalho do INDESP aos programas, atividades e metas 
“estabelecidas em 1994. Mesmo assim, várias ações coincidentes puderam 
“Ser implantadas e/ou realizadas permitindo uma transição mais suave 
do Programa em apreço. 


Considerando todas as dificuldades de implantação 
de um novo órgão principalmente no que se “refere ao orçamento, 
podemos considerar .o resultado positivo pois forçosamente tivemos que 
procurar á 'parceria 'com a “iniciativa privada e a sociedade, 
solidificando, portanto, um dos princípios estabelecidos na política, 
do atual INDESP. 
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23.4.1.2.- Desenvolvimento de Multimeios na Área do Desporto 


Promover e difundir a modernização esportiv 
enfatizando as tendências do esporte mundial no sentido de facilita E 
o acesso do esportista e cidadão comum ao processo de cientifização, 
sistematização e automatização do setor. me 


a 
- 
ba 


a) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE EXECUTADO. 
MEDIDA 


Instituição Privada Apoiada Instituição "AR 


Material Técnico Científico| Unidade 3 4. 
Produzido | | so 
Evento Científico  Realizado/| Evento 5 of 
Apoiado e 


b) Comentários 


A extinção da  SEDES/MEC e a  consegiente. 
transformação do FUNDESP em INDESP com nova política, filosofia,! 
diretrizes e metas, forçou e condicionou uma adaptação do atual. 
Programa de Trabalho do INDESP aos programas, atividades e metas. 
estabelecidas em 1994. Mesmo assim, várias ações coincidentes puderam . 
ser implantadas e/ou realizadas permitindo uma transição mais suave 
do Programa em apreço. ; 

Considerando todas às dificuldades de implantação 
de um novo órgão principalmente no que se refere ao orçamento, 
podemos considerar o resultado positivo pois forçosamente tivemos que 
procurar a parceria com a iniciativa privada e a sociedade, || 
solidificando, portanto, um dos princípios estabelecidos na política 
do atual INDESP. 


23.4.2 - Promoção do Desporto nas Escolas e nas Comunidades 
a) Objetivo 

Os principais objetivos são os de promover e! 

equalizar as oportunidades de práticas desportivas, em articulação 


com os sistemas de ensino e com formas assistemáticas de educação | 
para os diversos segmentos da sociedade... 
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4.2.1 - Adequação da Rede de Infra-estrutura 


UNIDADE DE 
MEDIDA 


SE RR 


DESCRIÇÃO DA META PROGRAMADO | EXECUTADO 


— Espaço Desportivo Construído 


— Espaço Desportivo Reformado 


23.4.2.2 - Desenvolvimento de Recursos Humanos : 


UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 8 


E 
Rs A Ed 


a) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Projeto Apoiado 


Evento Desportivo Promovido/Apoiado 


| 23.4.2.3 - Apoio a Eventos Desportivos Escolares e Comunitários 


DESCRIÇÃO DA META 


* Evento Desportivo Promovido/Apoiado 


-— Competições Desportivas Promovidas/ 
- Apoiadas 


a) Comentários: 


N 


à No decorrer do exercício, em razão das modificações 
administrativas que ocorreram no primeiro semestre, bem como a 
mudança do gestor financeiro do FNDE para INDESP, e mais a 
complexidade das metas “Projeto Apoiado”, e “Competições Esportivas 
Promovidas/Apoiadas”, achou-se por bem diminuir o quantitativo dos 
“eventos para não prejudicá-los quanto à qualidade. 


Quanto às metas “Espaço Desportivo Construído”, 
“Espaço Desportivo Reformado” e “Eventos Desportivos”, foi possível 
à execução de ações além das programadas face à suplementação 
“orçamentária, atendendo, desta forma, a um número maior da demanda 
“dos Estados e Municípios. 
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23.4.3 - Fomento ao Desporto de Rendimento 


a) Objetivo 
O principal objetivo é o de apoiar às entidades federais de 
administração do desporto para a melhoria da qualidade do desporto . 
brasileiro e para participação em eventos internacionais. epa 
b) Principais realizações nú de 


UNIDADE DE MEDIDA 


DESCRIÇÃO DA META 


Evento Desportivo 
Promovido/Apoiado 


c) Comentários 


Das metas programadas, 68.70% foram executadas, 


atingindo assim, os objetivos propostos. 


Os percentuais não executados não serão . 


reprogramados, uma vez que tratam-se de ações de cumprimento do 


Calendário Desportivo de Rendimento, Nacional e Internacional, do ano E 


em curso. 


23.4.4 - Estudo e Fomento às Atividades Desportivas com Identidade | 


Cultural 
a) Objetivo 


Os objetivos são Os de apoiar, organizar e 
estimular a circulação e referência das atividades desportivas cujas 
estruturas estejam relacionadas com os perfis culturais, lúdicos, 
semiológicos da produção sócio-histórica do povo brasileiro. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Curso Realizado 02 1 


Mat.Tec/Cient/Cult/Desp Catalogado| Unidade Õ 
e Conservação ” 


Competições Desportivas Promovidas/| Unidade: 14 ER 
Apoiadas 


Estudo e Pesquisa Desenvolvidos 


Evento Científico Realizado/Apoiado 


0 
Material Técnico Científico Editado ó 
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UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO | 
MEDIDA 


f 


EXECUTADO | 
115 79 


1 “ Er “ 


A 


c) Comentários 


— ficou aquém das expectativas visto que a dotação orçamentária do 
— órgão foi liberada tardiamente, prejudicando, desta forma, o 
— calendário das atividades esportivas com identidade cultural uma vez 
— que as mesmas necessitam de um tempo maior para formulação. 


da A programação de todas as metas deste Programa 


B3.4.5 - Fomento e Desenvolvimento do Desporto para Pessoas 
Portadoras de Deficiência 


E 


a) Objetivo 
Os objetivos são a promoção, o apoio a difusão as 
atividades físicas desportivas e recreativas e de lazer para pessoas 


portadoras de deficiência. 


b) Principais realizações 


o DESCRIÇÃO DA META | EXECUTADO 
| Le MEDIDA 
| Espaço Desportivo Adaptado 6 5 
Espaço Desportivo Ampliado 0 
Espaço Desportivo Recuperado -' 0 
| Fquipamento Adquirido ? ade do O Oo do 3 
É — Livros Adquiridos 0 
E te Evento Desportivo Promovido/Apoiado 44 
1 Evento Apoiado Daire dada 9. 
| Evento Realizado | ses qua 6 
FB] curso Realizado É Seuineaio efe ro0e) and 10 
Difusão de Informações Fpubtiçação || ED) 3 
Estudos | regado (o Co 1 


Cc): Comentários 


Embasado no artigo 217 da Constituição Federal de 
1988, cujo teor “é dever do Estado Fomentar Práticas Desportivas 
formais e não-formais, como direito de cada um”, e no artigo 50 da 
Rlei nº 8.672, de 06/07/93, que atribuiu à Secretaria de Desportos a 
“responsabilidade de elaborar projetos de prática desportiva para 
pessoas portadoras de deficiência, é que o INDESP, sucedâneo das 
atribuições daquela Secretaria, implementou durante o ano de 1995, o 
Programa de Esporte para-Pessoas Portadoras de Deficiência. 


cedo se 5 


O. governo, preocupado com o grande contingente de 


pessoas portadoras de deficiência no Brasil (15.000.000), «tem 
procurado sanar e modificar esse quadro de abandono, apontando 


DR Vga pe a o 
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caminhos e criando programas que atendam especificamente a essa 
clientela. Portanto, as ações do esporte para Pessoas Portadoras de 


Deficiência implementadas durante o ano de 1995, abós .0 Planejamento. 
revisado, atingiram os objetivos propostos. Esp 


23.4.6 - Assistência ao Atleta Profissional e ao Atleta em Formação | 
a) Objetivo 2. a 


Como objetivo principal tem-se a prestação “de 
assistência social e educativa, que vise possibilitar ao atleta. 
profissional e ao atleta em formação, o exercício de outra atividade - 
profissional, após o encerramento de sua carreira atlética. DE 


b) Principais realizações 


UNIDADE DE MEDIDA 


EXECUTADO 
5.200 -— 4. 5000 


DESCRIÇÃO DA META 
Atleta Assistido 


c) Comentários 


O atendimento aos atletas no exercício de 1995 fónm 
reduzido devido a dificuldades do repasse da terceira parcela dos - 
convênios. Isto deveu-se à exigência de registro das ASSOCIAÇÕES DE 
GARANTIA AO ATLETA PROFISSIONAL - AGAP's no Conselho Nacional de 
Assistência Social para recebimento dos recursos federdis.:' 


23.4.7 - Fomento ao Desporto dos Estados e do Distrito Federal 


O principal objetivo é o de transferir recursos 
finânceiros às-Secrétarias de Esporte dos Estados e do Distrito 
Federal ou órgãos equivalentes que tenham atribuições semelhantes, 
para aplicação no fomento do desporto não-profissional. 


Esta atividade abriga as despesas com transferência 
de recursos para as Secretarias de Esporte dos Estados e do Distrito 
Federal ou órgãos equivalentes, que tenham atribuições semelhantes | 
para aplicação no fomento do desporto não profissional, conforme 
preceitua o artigo 63, da Lei nº 8.672, de 06/07/93 (Lei Zicó). 
23.4.8 - Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos 

a) Objetivo 

É a promoção do aperfeiçoamento do sistema através | 

da coodenação, supervisão e controle, além de prestação de apoio 


logístico às atividades-fim. 


b). Principais realizações 
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Com a transformação do FUNDESP em. “INDESP (o) 


= Instituto enfrentou problemas para implantação e desenvolvimento do 
— seu programa de trabalho. 


ú 


com relação a recursos humanos, a Autarquia não 


— dispondo de quadro próprio de pessoal, providenciou junto aos 


* extintos Ministérios do Bem Estar Social e da Integração Regional a 
'* redistribuição de servidores, ainda que de modo insuficiente, para o 


seu funcionamento. 
23.4.9 - Assistência Pré-Escolar 
a) ei ivo 
o principal objetivo é o de proporcionar 


assistência educacional aos dependentes dos servidores públicos da 
administração pública federal direta,. autárquica e fundacional na 


Ria etária de zero a seis. anos“ e aos excepcionais, cujo 


desenvolvimento corresponda a idade mental relativa a faixa etária 
estabelecida. À : 


b) Principais realizações 


Poucos. funcionários no  INDESP usufruíram do 


“benefício (cargos comissionados: e funções gratificadas). 


O citado benefício foi utilizado pela maioria dos 
servidores, através MEC. 


* 23.4.10 - Assistência Médica e Odontológica a Servidores 


a) Objetivo 


Y 


O principal objetivo é o de assegurar a saúde 
física e mental . dos servidores e seus dependentes. em caráter 
complementar. 


b) Principais realizações 


* DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE | UNIDADE DE MEDIDA PRocRANADO EXECUTADO 


Servidor Assistido Pessoa 


O Plano de Saúde dos servidores deste Instituto 
ainda não fói implantado: Atualmente encontra-se aguardando, apenas, 
sua aprovação pelo Conselho Deliberativo do Órgão. 
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23.5 - EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO S.A - RADIOBRÁS 
a) Objetivos ) 


A Empresa Brasileira de Comunicação S.A.-RADIOB y 
criada pela Lei nº. 6.301, de 15 de dezembro de 1975, este 
vinculada à Casa Civil da Presidência da República durante « 
Exercício Financeiro de 1994. $ A 

Com o advento da Medida Provisória nº. 813, de 01 
de janeiro de 1995, passou a vincular-se à Secretaria de Comunica 
Social da Presidência da República - SECOM/PR. 


A RADIOBRÁS opera o Sistema de Comunicáção Soc 
do Governo Federal e tem por objetivos, conforme definido em. 
Estatuto Social, aprovado pelo Decreto nº. 96.400, de 22/07/88: 4 

- divulgar as realizações do Governo Federal, Legis latida e 
Judiciário nas áreas econômica, política e social, esportiva, | 
cultural, ciência e tecnologia, entre outros difundindo para o. 
Exterior conhecimento adequado da realidade brasileira, bem como. 
implantar e operar emissoras e explorar serviços de radiodifusão do. 
Governo Federal; am 

- implantar e operar suas redes de repetição e retransmissão el 
radiodifusão, explorando seus serviços, prestando serviço 
especializados, promovendo e estimulando a formação e o treinamento | 
de pessoal especializado necessário às suas atividades; 

- vrecblher, “elaborar, ' produzir, transmtitrfs distribuir | 
diretamente, ou em colaboração com os meios de comunicação social, | 
noticiários, fotografias, boletins e programas, referentes a atos e. 
fatos dos três poderes (Legislativo, Judiciário e Executivo) e out Ega 
de interesse público de natureza: política, econômica- financeira, 
cívica, social, désportiva, cultural e artística, ciência' é 
tecnologia, mediante processos “ gráficos, cinematográficos, 
eletrônicos ou quaisquer outros; e 

- distribuir a publicidade legal dos órgãos e das entidades da 
Administração Federal. 


23.5.1 - Qualidade e Produtividade 
a) Objetivo 
O principal objetivo é o de promover estudos e 
pesquisas, instrumentalizar, acompanhar e avaliar as ações que visem 
ao aprimoramento e a melhoria da qualidade e da produtividade, tanto 
na produção e comercialização de bens, quanto na prestação de 
serviços pelos setores público e privado. 


b) Forma de atuação 


É feito sob a forma de aplicação direta. 


- Qualidade e Produtividade no Setor Público 
* Qualificação Profissional 
"Fonte: DIORC-SRO/RADIOBRÁS 
— OBS: O percentual executado corresponde a execução financeira 


76% 


d) Comentário 


Foram realizados treinamento de Pessoal, pesquisa 
sobre os setores de Rádio e TV, estudos para retomada da Assistência 
Médica e Odontológica, estudos para implementação de pp de Cargos 
e Salários. 


'23.5.2 - Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos 


a) Objetivo s 

São objetivos a promoção do aperfeiçoamento do 

sistema, através da coordenação, supervisão e controle, além de 
prestação de apoio logístico às atividades-fim. 


% 


b) Forma de atuação 
É feito sob a Poda de aplicação direta. 
c) Principais realizações 
A manutenção das atividades administrativas da 
Empresa passou por dificuldades até a aprovação de crédito 


suplementar dentro do limite de 20% sem compensação. 


Das ações propostas, foram realizadas, as 
seguintes: S 


Área Administrativa: 


- retomada do Plano de Assistência Médica e SR 

- revisão do valor de Auxílio Refeição; 

- revisão do fluxo de documentos e formulários visando maior 
agilidade, redução de papéis e assinaturas de Diretores e Gerentes; 


- pagamento de Auxílio-Refeição atrasado (extensão 
Maministrátiva) evitando novas ações trabalhistas; e 
= Projeto de Desmobilização - para ser implantado 


gradativamente, inclusive com a avaliação da viabilidade e 
conveniência da manutenção das Rádios Nacional do RJ e FM em 
Brasília. o 
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Área de Pessoal: 


- revisão do Plano de Cargos e SaTárioss “e time 
- realização de promoções, até 03 níveis aos empreg: 
conforme acordo coletivo de trabalho e Plano de Cargos em vigênci 
- plano de Cargos - revisão concluída do Plano existente;, e 
- treinamento de pessoal (259 io io 


Área Econômica-Financeira: 


- revisão do fluxo de documentos no DEEFI; 
- montagem de processos de compra conforme a legislação 

vigor; PEGO 4 
- eliminação de formulários desnecessários; 
- treinamento para o reprojeto Siafi/96; E 6% 
- treinamento dos Gerentes e funcionários do DEBE; e 
- informatização do DEEFI. . 


23.5.3 - Captação e Difusão de Notícias 


ban Va e SE ad ge ti 


a) Objetivo 

O objetivo principal é o de cumprir a função social 

de promover a difusão de notícias no País e no Exterior, levando ao. 

maior número possível de pessoas informações sobre os 

governamentais nos campos social, político, econômico, cultural, . 

saúde, educação, ciência e tecnologia, esportes e outros de releva 
interesse da sociedade brasileira. 4 

b) Forma de atuação 
É feito sob a forma de aplicação direta. 


c) Principais realizações 


SUBATIVIDADE EXECUTADO 


Cobertura Jornalística do Gov. Federal 
FONTE: DIORC-SRO/RADIOBRAS yr 
OBS: O percentual executado corresponde a execução financeira st 


d) Comentário é 
Houve dificuldades no cumprimento da missão 
institucional da Empresa até o orçamento ser reforçado com crédito . 
suplementar no limite de 20% sem compensação. No entanto foi possível | |. 
iniciar o processo de modernização da AGÊNCIA: BRASIL com a aquisição E IR 
de um computador de médio porte. = mm 
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aa. 5.4 - Manutenção e Operação de Emissoras 
| a) Objetivo | k 
4 


O objetivo principal é possibilitar um adequado. 
* funcionamento das emissoras de rádio, televisão e do Sistema de Alta 


Potência, além de permitir a continuidade e expressão, no País e no 


“Exterior, dos serviços especializados em radiodifusão. 
b) Forma de atuação 


É feito sob a forma de aplicação direta. 


c) Principais realizações 


SUBATIVIDADES 


Produção e Gravação de Programas 
Exploração e Manutenção do Sistema de Alta 
Potência 

“Fonte: DIORC-SRO/RADIOB 
OBS: O percentual executado corresponde a execução financeira 


20% 


d) Comentário 


o 


Considerando o elevado nível de obsolescência e 
- exaustão dos equipamentos de rádio e TV foi possível manter um nível 
operacional regular. 


Com- relação ao Parque dos Transmissores do Rodeador 


o nível operacional foi crítico quase chegando a solução de 


continuidade em várias ocasiões. 


Devido a inexistência de peças de reposição e 
“elevado custo de manutenção desses equipamentos, a capacidade 
instalada do Rodeador está reduzida a metade. Com isto, a empresa 
realizou licitação internacional para substituir os transmissores 
tendo em vista sua utilização de: caráter' indispensável para a 
comunicação social do Governo Federal e Segurança Nacional. 


23.6 - AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA - AEB 


a) Diretrizes 


A Agência Espacial Brasileira - AEB é uma Autarquia 
Federal, vinculada à Presidência da República, criada pela Lei ní 
8.854, de 10 de fevereiro de 1994, publicada no Diário Oficial de 11 
de fevereiro de 1994, com natureza cívil e finalidade de promover o 
desenvolvimento “das atividades espaciais de interesse nacional, 
competindo-lhe as seguintes atribuições: 
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- executar e fazer executar a Política Nacional d 
Desenvolvimento das Atividades Espaciais e as Diretrizes e 
implantação das ações dela decorrentes; : 

- propor a atualização da Política Nacional de Desenvolvimento. 
das Atividades Espaciais e as diretrizes para a sua consecução; 

- elaborar e atualizar os Programas Nacionais de Atividade 
Espaciais - PNAE e as respectivas propostas orçamentárias; At SGA 

- promover o relacionamento com instituições congêneres no Paí 
e no exterior; a 

- "analisar -- propostas >:e firmar ssacordosL af convênios 
internacionais, em articulação com o Ministério das Relações. 
Exteriores e o Ministério da Ciência e Tecnologia, objetivando a. 
cooperação no campo das atividades espaciais, e acompanhar a sua. 
execução; (3 é RR 

- emitir pareceres relativos a questões ligadas às atividades 
espaciais que sejam objeto de análise e discussão nos foros. 
internacionais e neles fazer-se representar, em articulação com o. 
Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da ciência sa 
Tecnologia; 

- incentivar a participação de universidades e outras. 
instituições de ensino, pesquisa e desenvolvimento nas atividades de. 
interesse da área espacial; E: 

- estimular a participação da iniciativa privada nas atividadadh 
espaciais; 

- estimular a pesquisa científica e o desenvolvimento | 
tecnológico nas atividades de interesse da área espacial; 

- estimular o acesso das entidades nacionais aos conhecimentos || 
obtidos no desenvolvimento das atividades espaciais, visando ao seu + 
aprimoramento tecnológico; de 

- articular a utilização conjunta de instalações técnicas 
espaciais, visando a integração dos meios disponíveis e à 
racionalização de recursos; 

F - identificar as possibilidades comerciais de utilização das 
tecnologias e aplicações espaciais, visando a estimular iniciativas 
empresariais na prestação de serviços e produção e bens; 

- estabelecer normas e expedir licenças e autorizações 
relativas as atividades espaciais; e 

- aplicar normas de qualidade e produtividades nas atividades 
espaciais. 


23.6.1.1 - Ministério da Aeronáutica - Maer / Centro Técnico | 
Aeroespacial - CTA / Instituto de Aeronáutica e Espaço - IAE 


a) Diretrizes ” 


As principais diretrizes são o desenvolvimento, 
fabricação, recebimento, integração e ensaios de sistemas, 
subsistemas e componentes, visando a preparação para o vôo do 
primeiro protótipo do VLS (VLSPTO1). Para a consecução do lançamento 
do VLSPTO1, diversos sistemas, subsistemas e componentes precisam ser 
desenvolvidos, fabricados, recebidos, integrados e ensaiados em São 
José dos Campos (SP), antes do transporte do veículo para o Centro de 
Lançamento de Alcântara - CLA (MA). 
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b) Forma de atuação 
É feito sob a forma de convênio celebrado com o 


c) Principais realizações 


QUALIFICAÇÃO, EM SOLO, DO 10. ESTÁGIO 1 DO VLS 


DESCRIÇÃO UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE ps peprm| 
1 


Ensaio ERA urAI Estático (EEE1) 


Ensaio Funcional de E pi 
* 10./20. Estágios (ES1/2) 


Ensaio de Queima (30. asteca, 0,87 


QUALIFICAÇÃO, EM SOLO, DO 20. ESTÁGIO DO VLS 


e qe 
DE MEDIDA 

Ensaio ES tracural Dinâmico (EED6) 

Ensaio Funcional de Separação de= 

20./30. Estágios (ES2/3) 


Ensaio de Queima (20. Tiro) 


QUALIFICAÇÃO, EM SOLO, DO 30. ESTÁGIO DO VLS 


Ensaio de Queima (30. Tiro) 


"QUALIFICAÇÃO, EM SOLO, DO 40. ESTÁGIO DO VLS 


“Fabricação do Propulsor de Vôo e 3 1 1 
Propulsor Reserva 


QUALIFICAÇÃO, EM SOLO, DA COIFA EJETÁVEL 


Ensaio Estático/ Elisaio de 
Separação (EE/ES) 
Ensaio Dinâmico/ Ensaio de 
“Separação (ED/ ES) 


DESENVOLVIMENTO DAS REDES ELÉTRICAS DO e 


Aquisição e Recebimento de Compo- 
nentes Eletrônicos e Desenvolvimen- 
to e Qualificação de Equipamentos 
Desenvolvimento e Qualificação de 
Subsistemas e Pré-integração de Re- 
des Elétricas 

Desenvolvimento do “Software” de 
Bordo 


DESENVOLVIMENTO, MONTAGEM E ENSAIOS DA MAQUETE INTERFUNCIONAL E DE 
REDES ELÉTRICAS (MIR) 


Fabricação de Componentes 
Montagem da MIR 


Ensaio de Qualificação do VLS na 
MIR ; 


Desenvolvimento, Montagem e Testes 
de Qualificação 


Desenvolvimento 
BCVLS 


do 


PLATAFORMA DE LANÇAMENTO 


DESCRIÇÃO UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO | 
DE Ag me 


Fábricação e Montágem da Mesa É foros a « 0,9 
Lançamento (ML) 


Fabricação e Montagem da Torre de ME . faceta 0,95 
Umbilicais (TU) 

Fabricação e Montagem da da Torre 2 70 62 
Móvel de Integração (TMI) 
Fabricação e Montagem dos Sistemas 50 41 
Utilitários 


Desenvolvimento, Montagem e Testes 
de Qualificação Desenvolvimento, 
Montagem e Testes de Qualificação 
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LANÇAMENTO DE FOGUETES DE SONDAGEM 


mento das Equipes e da 2 
| de Equipamentos Fabricação, Inte- 
— gração e Lançamento de Foguetes de 
— Sondagem para Treinamento das Equi- 
— pes e Qualificação de Equipamentos 


23.6.1.2 - Ministério da Ciência e Tecnologia / Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais-INPE 


a) Diretrizes 


As principais diretrizes são o desenvolvimento e 
construção de cinco satélites e a implantação, manutenção e operação 
da infra-estrutura de solo necessária ao rastreio e controle em 
órbita dos satélites, à recepção e distribuição dos dados gerados 
pelos satélites e à realização de testes ambientais nos, satélites. Os 
“dois primeiros satélites tem como aplicação a coleta de dados 
ambientas, o terceiro satélite tem como aplicação coleta de dados 
ambientais e comunicações, e os dois últimos satélites tem a missão 
de sensoriamento remoto. 


b) Forma de atuação 


É feita sob a forma de convênio celebrado com o 
— INPE. 


c) Principais realizações 


CONSTRUÇÃO DE SATÉLITES PARA INFORMAÇÕES DO MEIO AMBIENTE E 
SENSORIAMENTO REMOTO 


DESCRIÇÃO UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 


Intégração e Testes do Modelo de 
Vôo do Satélite de Eqiéia de Dados 
« SCD2 

Definição detalhada do sistema .de 
satélite de sensoriamento remoto 
(SSR) 


Desenvolvimento de modelos del 3 10 
- Qualificação dos subsistemas do SSR 


Adaptação e manutenção da Di 100 90 
estrutura de AIT (LIT) 


100 50 
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* IMPLANTAÇÃO DO rEcEnTo se o o 
Operação em órbita do SCD1 


Adaptação do Segmento Solo d = 
Serviço e de Missão para o SCD2 
Adaptação do Segmento Solo de 
Serviço e de Missão para o SCD3 
Adaptação do Segmento Solo de 20 
Serviço e de Missão para o SSR 

DESENVOLVIMENTO DE SATÉLITE DE COMUNICAÇÕES (SCD3) 
Definição detalhada do sistema de 100 
satélite de comunicação (SCD3) ; 
Desenvolvimento de modelos de qua- 20 
lificação dos subsistemas do SCD3 


23.6.1.3 - Ministério da Aeronáutica/Grupo para Implantação do Centro 
de Lançamento de Alcântara - GICIA. FP 


fd Se er us ge ud 


a) Diretrizes e 

As principais diretrizes são a implantação e al 

preparação do Centro de Lançamento de Alcântara, a fim de atingir os. 

objetivos colimados na Missão Espacial Brasileira (MECB) e na | 
Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais | 

(PNDAE) . o q 

b) Forma de atuação 


E feita sob a forma de convênio celebrado com o | 
CLA. | A 


c) Principais realizações 


EDIFICAÇÕES DO SETOR DE PREPARAÇÃO E LANÇAMENTO 


DESCRIÇÃO | UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO | | 
DE MEDIDA e 


Projeto e construção do prédio de 0" = 50] Projetos 2 
preparação de satélites básico IE; 
cc n 
Conclusão) do prédio de preparação DO: = 100 90º = al En 
de carga útil. a 


Prédio de preparação de propulsores Peg TO 00 08) | 
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- Implantação do sistema de tratamen- % 100 
- €o de parâmetros - telemedidas É 


“Implantação do sistema de aquisição 


N p 


EDIFICAÇÕES | DO SETOR DE CONTROLE DE SATÉLITES 


central de utilidades (obras civis) | 4 | 60 - 60] 0 


EDIFICAÇÕES DO SETOR DE COMANDO E CONTROLE 


'* Subestação (obras civis) BRR GS 70 - 100 0 


EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DO SETOR DE COMANDO E CONTROLE 


Detetor de descargas atmosféricas 4 o ão 


0 
Implantação do sistema de Fecendão 0 
e tratamento de imagens 
satélites . 


Aquisição de Hardware - Sistema e mid 70 
“interdesignação SISGRAF 
Aquisição da complementação E Eoncis - 100 
sistema de telemedidas (1º estação) 
' Aquisição de 1 (um) kit para a 100 0 
revitalização do Radar ADOUR 
Aquisição do sistema de interdesig- .$ 100 0 
— nação para as estações remotas 
Implantação do sistema de comunica- 'g 0 
“| ção entre as estações remotas (1º 
— etapa) 
0 


EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DO SETOR DE PREPARAÇÃO E LANÇAMENTO 


DESCRIÇÃO | UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
| DE MEDIDA 
E. 100 0 


Instalação do sistema de ar condi- 
cionado do prédio de preparação de 
carga útil 


o 


de dados - Torre de anemômetros . 


Aquisição inicial e instalação de 
planos limites (Sky-Screen) 


Complementação do sistema 


0 


“Implantação do sistema de O - 50 8 
integração da TMI 
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"Prédio da estacão de rastreio RE IS Er Re ; 0 


am 


e á = . e ad e ' = 's Fã == ide + - - 
md qe Sm a o O a os em O a o A 


AT a e ta 


2.0 


DESCRIÇÃO | UNIDADE | PROGRAMADO ESESUTADO | 
DE MEDIDA | 


s DAS cs ÁREA Tudo ço e E A E a 


INFRA-ESTRUTURA DO SETOR DE PREPARAÇÃO E LANÇAMENTO E 4 
Pontes rolantes ME SEE o: 100 LH 


Rede de abastecimento de água para 
o prédio de preparação de satélites 


Rede de dutos eletro eletrônicos 
para o prédio de preparação de 
satélites 


Pavimentação e drenagem das vias ” 50 > “80 
internas 


Rede de iluminação 

Depósito de Containers e veículos 
especiais 

Depósito de Propulsores 


Rede de esgostos para o prédio de 
preparação de satélites 


INFRA-ESTRUTURA DO SETOR DE COMANDO E CONTROLE 


Rede de esgotos para o prédio do + HO0 “E 1 
refeitório geral =. q 
Pavimentação e drenagem | [8 0 | 70-90) 

INFRA-ESTRUTURA DO SETOR DE CONTROLE DE SATÉLITES 


Aterramento da antena de rastreio ERrEa BRR a 


INSTALAÇÃO ADMINISTRATIVAS E DE APOIO EDIFICAÇÕES ER 
Conclusão do. Castelo de água - Vila 3 100 0. 
Residencial de Tapirei e | 
Construção do prédio da garagem (2º o 20 - 60 0 
fase) e 


INFRA-ESTRUTURA 


Sistema de transporte marítimo e 2,04, | 
terrestre 2 W 
Sistema de destinação de lixo (1º O IM 
unidade) e 


Vias internas - terminais 0 - 70 E. 


Pavimentação é drenagem - acesso RÃ 04=.90 q. É 
aos hotéis de trânsito 1º 
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CAMPANHAS DE LANÇAMENTO 


custeio de 5 (cinco) operações | + TT 100 


E 7 * LOGÍSTICA E MANUTENÇÃO 
—* Aquisição de combustível e lubrifi- 
- cante para grupos motogeradores, 
embarcações e veículos 


Aquisição de itens e contratação de 
serviços para manutenção dos equi- 
pamentos e instalações operacionais 
e de apoio 


67,01 


SISTEMA DE CONTROLE DE ACESSO As INSTALAÇÕES (SCC, SCS E SPL) 
“Aquisição = instalação de 
equipamentos 


23.6.1.4 - Ministério da Aeronáutica -MAer/Centro de Lançamento da 
Barreira do Inferno - CLBI. 


a) Diretrizes 


a 


As principais diretrizes são a revitalização e 
“aprimoramento de sistemas operacionais e de apoio operacional, a 
ampliação da capacidade de tratamento de dados e incremento dos meios 
“de deteção, alarme e segurança orgânica integrado ao sistema 
operacional, a fim de viabilizar o adequado nível de confiabilidade, 
no trabalho conjunto e integrado com o Centro de Lançamento de. 
Alcântara - CLA, para-o lançamento e rastreio de veículos lançadores 
de satélites. 


b) Forma de atuação 


É feito sob a forma de convênio celebrado com O 
CLBI. : : 
Cc) Principais realizações 


INCREMENTO DA CONFIABILIDADE OPERACIONAL INCREMENTO DA CAPACIDADE 
DE TRATAMENTO DE DADOS 


DESCRIÇÃO UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE MEDIDA 


Aquisição de Equipamentos 20 
Informática e softwares 


Manutenção dos Computadores SOLAR 0, 42 
22 


Manutenção - dos Equipamentos de Les DR 0 
Informática 
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DESCRIÇÃO UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
p À DE MEDIDA 
Serviço de Conservação do Prédio de m? 450 450 
Telemedidas 
Revisão e Tratamento Anticorrosivo UN 4 
nos Lançadores 
Reparação e Instalação de Unidade UN 1 (0) 
Remota no Lançador Universal (SONDA 
Er) 
Revisão do Piso Elevado do Prédio m? 72 0 
;, do Radar BEARN 
Substituição do Reservatório de UN 1 co 
Combustível da Casa de Força 
Revisão e Tratamento Anticorrosivo UN 0. 
nas Antenas dos Radares e Torres 
das Antenas de Telecomunicações 


4 
5 
q * 


REVISÃO E INCREMENTO DA CONFIABILIDADE DO SISTEMA DE GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 


Incremento da Iluminação na, Área k 100 
das Plataformas 

Aquisição de um Grupo Gerador de 

330 KvA 


Revisão das Malhas de Aterramento 


Revisão nas Instalações Elétricas 100 
dos Prédios Operacionais 
E E e, 


E 


a É in h ç 
a 


Revisão das Linhas de Transmissão 


Revisão dos Alternadores e dos UN 
“Nobreaks” 


Revisão dos Grupos Geradores 


Revisão dos Transformadores TE fl Ed io 0 


Revitalização da Climatização do 
Centro de Controle 
Manutenção de Aparelhos 
Condicionado 


de 


Centrais de Ar 


Manutenção das 
Condicionado 


REVISÃO E INCREMENTO DAS INSTALAÇÕES E PRÉDIOS OPERACIONAIS E DE. 
APOIO OPERACIONAL 
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MANUTENÇÃO DE VIATURAS OPERACIONAIS 
— Contratação | de Serviços de 
'* Manutenção Preventiva e Corretiva 


* RevISÃO E INCREMENTO NO SISTEMA DE FORNECIMENTO DE ÁGUA PARA A ÁREA 
a OPERACIONAL : 
- Aumento da Capacidade de 
* Armazenamento de Água 


Revisão dos Poços Arte-sianos, com 
Substituição de Bombas Submersas 


Eisição: de Itens EE Consumo para 
Manutenção dos Equipamentos e 
“Instalações Operacionais e de Apoio 


INCREMENTO NA SEGURANÇA DA ÁREA OPERACIONAL E DE APOIO 
INCREMENTO DOS MEIOS DE ALARME, DETENÇÃO E SEGURANÇA 


Reparação de Muro de Proteção na 500 
Divisão de Logística Operacional 
Reparação de Muro de Proteção na 
Divisão de Logística Operacional 
— Instalação de Sistemas de Deteção, 2 


Vigilância e Alarmes em Prédios 
- Operacionais 


Reparação de Cercas de Proteção em 36 (0) 
Áreas Operacionais 


d) Comentários 


Sob a coordenação do Ministério da Aeronáutica 
(Departamento de Pesquisas e Desenvolvimento-DEPED), através do 
Instituto de Aeronáutica e Espaço .do Centro Tecnológico -da 
Beronáutica (CTA/IAE), “desenvolve-se o “programa do VLS (Veículo 
Lançador de Satélite). A operacionalização do VLS, que consiste num 
lançador de quatro estágios propelido a combustível sólido, 
propiciará ao País a autonomia no lançamento de satélites e cargas 
Úteis em órbitas baixas. 


O desenvolvimento do veículo encontra-se em estágio 
avançado, tendo sido cumpridas diversas etapas cruciais para o seu 
primeiro lançamento (PT 01). 


A principal finalidade do VLS é a colocação em 
órbita dos satélites de Coleta. de Dados (SCD's) e de Sensoriamento 
Remoto (SSR's) da MECB (Missão Espacial Completa Brasileira), ora em 
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A família de satélites SSR (Satélites: 
Sensoriamento Remoto) é de concepção inteiramente nacional, esta 
sua execução a cargo do INPE. Estes satélites têm objeti 
assemelhados ao  CBERS, tendo aplicação em atividades. 
agricultura, análise ambiental, geologia, cartografia e monitoramentc 
da cobertura florestal. " E: 


Os Satélites de Coleta de Dados (SCD) têm 
finalidade de coletar e redistribuir as informações ambientais 
recolhidas pelas Plataformas de Coleta de Dados (PCD) , disseminadas 
por todo o território nacional. 


Entre as instalações de infra-estrutura de apoio 
terrestre às atividades espaciais, destaca-se o Centro de Lançamento 
de Alcântara (CLA), para o lançamento e rastreio de veículos. 
lançadores de satélites. Controlado pelo Ministério da Aeronáutica, . 
o CLA, localizado próximo a São Luís (MA), desfruta de uma posição. 
geográfica privilegiada, o que permite a redução dos custos de, 
lançamento, tornando-o uma opção de interesse internacional. A. 
construção do CLA atingiu etapas decisivas para a sua e 
operacionalização, tendo em vista, prioritariamente, o a aacmid o del 
VLS. 


à 


O Centro de Lançamento da Barreira do Inferno. 
(CLBI), operado pelo Ministério da Aeronáutica, era a única base . 
nacional de lançamento, até a efetiva operacionalização do CIA. 
Localizado próximo a Natal (RN), a Barreira do Inferno tem 
participado de diversas missões de Lançamento e rastreio de foguetes . 
de sondagem e, inclusive, de missões de rastreio de veículos | 
estrangeiros, como áqueles operados pela ESA (European Space Agency). 


23.6.2 - Departamento de Desenvolvimento Técnico-Científico q DTC É | 
23.6.2.1 - Pesquisa, Desenvolvimento e Relações Industriais q! 
a) Objetivos 

São objetivos: Et 


- 4 estimular a Pesquisa: Científica «e. o desenvolvimento | 
tecnológico nas atividades de interesse da área espacial, permitindo hn 
o acesso aos conhecimentos adquiridos e incentivando a participação | 
de Universidades e outras instituições afins; E 

- elaborar estudos e levantamentos; 

- emitir pareceres; 

- estabelecer normas e expedir licenças; 

- analisar propostas e firmar acordos e convênios; | 

- estimular a participação do setor empresarial nas atividades | | 
de interesse da área espacial; 
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" 


No 

tá Eq fomentar a capacitação tecnológica da indústria nacional, 
| facilitando o acesso a novos conhecimentos e promovendo a 
— transferência de tecnologia; NY 

- - prover suporte técnico aos programas; e É) 


2 - promover a participação das empresas nacionais em programas 
* internacionais. | 
Ee QUALIDADE NA INDÚSTRIA ESPACIAL - FUNCAMP - FUNDAÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO DA UNICAMP 


a) Objetivo 


Z 


b o de desenvolver um Grupo de Estudos Avançados em 
- Confiabilidade, Qualidade e Tolerância à Falhas de Sistemas e 
Componentes da Indústria Espacial. 


b) Formas de atuação 
É feita sob a forma de convênio. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO | UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUT. 
| DE MEDIDA 


Formação equipe de trabalho 
- Aquisição de Hardware e Software | E EIA EM 
Levantamento de bibliografia 
' Levantamento de normas técnicas 
Avaliação da base teórica da ronca 100 
concepção das normas técnicas 
Realização de Seminário Gs RA Base 0 


| FONTE:AEB 


ojojoljolo 


d) Comentários 


O convênio foi assinado no final do ano de 1995 o 
acompanhamento das metas executadas só será realizado no ano de 1996. 


| INSTRUMENTAÇÃO PARA OBSERVAÇÃO METEOROLÓGICA POR SATÉLITE - 
FUNDUNESP - FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA UNESP 


a) Objetivo 


O objetivo primordial é o estabelecimento de uma 
capacitação nacional na área de Instrumentação de Qbservação para 
Satélites Meteorólógicos. A base dessa capacitação será um núcleo da 
UNESP congregando pesquisadores e técnicos de alta qualificação no 
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assunto, seja nacionais ou estrangeiros, tanto da própria UNESP c 
de Universidades e Institutos de Pesquisas e eventualmente, do. 
privado. pa 


b) Forma de atuação 
É feita sob a forma de convênio. a 


c) Principais realizações $ 


“38 


Estabelecimento do núcleo citado e cooperações. 
identificação de Recursos Humanos capacitados e a elaboração d 
Planejamento Guia. 


DE PE taoron 
Estabelecimento do Núcleo 
Estabelecimento de Cooperação CO Gr 08 
Identificação de Recursos Humanos |  $ | 100] o 
Elaboração do Planejamento Guia | 4 | 100]. * MM 


FONTE: AEB 


d) Comentários 


O convênio foi assinado no final do ano de 1995, 
o acompanhamento das metas executadas só será realizado no ano de 
1996. 


E ss sido ca sie rp se e 


mc eia DE UM NÚCLEO DE ESTUDOS DE CONTROLE TÉRMICO DE 
SATÉLITES (NCTS) — FEESC - FUNDAÇÃO DO ENSINO DA ENGENHARIA EM SANTA 
TARINA 


a) Objetivo 


É o de consolidar um núcleo de estudos | 
interinstitucional, envolvendo pesquisadores do Departamento de | 
Engenharia Mecânica da UFSC - Universidade de Santa Catarina, da |. 
Escola Politécnica de São Paulo, da COPPE/UFRJ - Coordenação de NE 
Projeto e Pesquisa em Engenharia/Universidade Federal do Rio de . 
Janeiro e do INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, num q 
laboratório com infraestrutura já existente, com o apoio do JAKE- EM 
Institut fúr Kernenergetik und Energiesysteme da Universidade de | x 
Stuttgart. )! 


b) Forma de atuação 
É feita sob a forma de convênio. 


Cc) Principais realizações 
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Houve as seguintes realizações: 


“— seminário de identificação de Sub-áreas de atuação (Definição 
Necessidade e Oportunidade); 

- consolidação de um núcleo de Informação Especializado na: 
ea-objeto. e apoio ao laboratório; e 
E | - seminário conjunto com o IKE para identificação de Sub-áreas 
de comprónã Internacional entre NCTS e o IKE. 


pe A ; DE MEDIDA | 

| “Seminário de definição As a pego 0 
"| “Núcleo de Informações e Laboratório DAE Seco Sai ge neiE o 
(| “Seminário conjunto NCTS-IKE EE RA Musa sá 0 


FONTE:AEB | 


“d) Comentários 


'O convênio foi assinado no final do ano de 1995. 
'O acompanhamento das metas executadas só Será realizado no ano de 
1996. 
CAPACITAÇÃO DO: LABORATÓRIO DE VIBRAÇÕES DA PUC-RJ PARA ATUAÇÃO 
- EM PROBLEMAS ACÚSTICO ESTRUTURAIS DE INTERESSE DA AGÊNCIA ESPACIAL 
BRASILEIRA - FACULDADES CATÓLICAS-RJ 


a) Objetivo 


: “O - principal - objetivo .é a .dapacitação. de um 
Laboratório de Vibrações e Ruído em nível internacional; preparação 
| e realização de uma escola de vibrações-e ruído que será realizada na 
PUC-RJ; participação do laboratório em um “bench-mark” internacional, 
organizado pelo  ONERA-OFFICE NATIONAL d'"ETUDES ET RECHERCHES 
AERODYNAMIQUES, de modo a conseguir o reconhecimento da comunidade 
internacional; conseguir o credenciamento do laboratório junto ao 
Instituto Nacional de Metrologia =  INMETRO; formar pessoal 
especializado na Área dê Vibrações e Ruído que possa servir à AEB. 


| b) Forma de atuação 
É feito sob a forma de convênio. 
| | c) Principais realizações 

Houve as seguintes realizações: 


] - formação de pessoal de alto nível na área de tecnologia 
| “espacial; é 
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- aumentar a capacitação de desenvolvimento de pesquisas | 

Área de Vibrações e Ruído; e 
- contribuir com a melhoria do meio ambiente irei do 
controle de poluição sonora; - 38 
- desenvolvimento da área de modelagem e computação científica, 
através da interação criteriosa entre modelagem matemáticas 
experiência para calibração dos modelos; e 
- pesquisa e desenvolvimento em Tecnologia Espaciais- formação 

de um centro de excelência no Brasil (o reconhecimento científico é€ 
inserção internacional da equipe já existe, trata-se de e 
a atuar em melhor nível, desenvolvendo pesquisas de interesse 
estratégico brasileiro). a 


DESCRIÇÃO UNIDADE 


Capacitação Laboratorial 
Escola de Vibrações e Ruído 
Produção de Material Didático 


Produção de Material de Divulgação 100 
para a Indústria 

Visitas Técnicas a Laboratórios 

Esterangeiros 

FONTE: AEB 


d) Comentários 


O convênio foi assinado no final do ano de 1995. 
O acompanhamento das metas executadas só será realizado no ano de: 
1996. 


” 
. 


"ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA E PLANEJAMENTO DE RECURSOS PARA | | 
O DESENVOLVIMENTO DE SATÉLITE DE COMUNICAÇÃO NO BRASIL - FUNDAÇÃO DO || 
ENSINO DA ENGENHARIA EM SANTA CATARINA - FEESC 


ENE à a pe , 


a) Objetivo 
Os principais objetivos são os de elaborar análises | 
de viabilidade técnica, cobrindo diferentes aspectos da Tecnologia de || 
Subsistemas de Satélites Artificiais de Comunicação, e o planejar. | 
recursos humanos e materiais necessários para o seu desenvolvimento. 
b) Formas de atuação 
É feito sob a forma de convênio. 


c) Principais realizações 


Houve as seguintes realizações; 
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4 - especificação de Laboratório de Projetos ne Circuitos | 
ps orados Monolíticos de Microondas e Antenas de Microlinha; 

+ - especificação de um Laboratório de Navegação, 'Guiagem e 
“Controle de Atitude; 4 

Ê - especificação de Laboratório de Processadores Digitais de 
y “Sinal; Fu Ê 

- aplicações de CIA S-tEIRECUITO INTEGRADO) em Tecnologia "SOI" 
“(SILICON ON INSULATOR) para Telecomunicações via Satélite; 

- estudo de Viabilidade para Desenvolvimentos na Área de 
Fornecimento de Energia para Satélites Artificiais no Brasil; 

- implementação de Processadores Digitais de Sinais (DSP) na 
forma de Circuitos Integrados de Aplicação Específica (ASIC), para 
uso no Programa Espacial Brasileiro; 

- detetor Fotovoltaico para Sensor de Atitude; 

E - circuitos de Microondas para Sistemas de Telecomunicações via 
Satélite; 

-" materiais, Processos e Qualidade de (Componentes e 
Dispositivos de Satélites; 

- procedimentos Computacionais Aplicáveis a Estruturas de 
Satélites; e 

- sistemas para Dissipação e Controle Térmico dé Satélites. 


DESCRIÇÃO UNIDAD PROGRAMADO | EXECUTADO 
DE area in 


Especificação de Laboratórios ERR 0 


' Subprojeto da Escola pe 0 
da Universidade de SP 
- Materiais, Processos, e Qualidade 100 0 
de Componentes e Dispositivos de 
Satélites 

Doi pib 


JO - 


o 


Procedimentos Computacionais Apli- 0 
cáveis a Estruturas de Satélites 

' Sistemas para Dissipação e Controle % 100 0 
Térmico de Satélites 


FONTE : AEB 


d) Comentários 


O convênio foi assinado no final do ano de 1995. 
0) acompanhamento das metas executadas só será realizado no ano de 
1996. 


INTERNACIONAL AEROESPACIAL DO BOURGET - FRANÇA 


a) Objetivo 


O objetivo principal é a divul gação dos programas 
espaciais, e produtos e serviços oferecidos pelo setor empresarial 
brasileiro. 
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b) Principais realizações A 
” FA 
Assinatura de acordo de Cooperação Técnico 
Científico entre AEB/CNES-CENTRE NATIONAL d'ETUDES SCIENTIFIOU 
(França) e vários contatos técnico-comerciais com representantes « 
Agências Internacionais. 


DESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA 


Montagem de “stand, materi- 100 
al de exposição e operação 
FONTE : AEB 


23.6.3 - Departamento de Cooperação Espacial 
23.6.3.1 - Cooperação com os Estados Unidos/NASA 
PROJETO SCAR-B 


Realizou-se nos. meses do. agosto e setembro o 
experimento SCAR-B, coordenado pela AEB e pela NASA e com a | 
participação do INPE, como principal órgão executor brasileiro. 0. 
experimento teve como objetivo a observação de aerossóis derivados da. 
combustão de biomassa nos trópicos. O Senhor Presidente da República, | 
por proposta do EMFA, autorizou a realização do Projeto. Um Memorando. 
de Entendimento para a execução do SCAR-B foi firmado entre a AEB e. 
a NASA. 
Na ocasião foi produzido um banco de dados completo . 
sobre um fenômeno que cada vez mais tem importância com relação à: 
questão do clima e suas possíveis A» 
? Foram feitas EPT especiais em Brasília, Porto 
Nacional, Marabá, Alta Floresta, Conceição do Araguaia, Porto Velho, 
Vilhena, Cuiabá e Campo Grande. 


EMBARQUE DE CÂMERA DE IMAGEAMENTO INFRA-VERMELHO PRODUZIDA PELO. 
INPE, EM VÔO DO "SPACE-SHUTTLE", NASA 


de A AEB também está em negociação com a NASA, no: 
| sentido de embarcar, no "Space Shuttle", um experimento com uma 
câmera CCD, que opera na faixa do infra-vermelho, desenvolvida pelo 
INPE: 


a 
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O vôo do "Space Shuttle”, que levará o equipamento 
p do INPE, será realizado sem nenhum custo para o Brasil, a não ser os | 
E! relacionados ao "transporte de equipamentos, e à estada do pessoal + 
| daquele Instituto para participar da implementação do Projeto. 


Um protótipo da câmera CCD já está concluído. a 
Trata-se de um desenvolvimento de tecnologia estratégica para a ao 
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No 


continuidade do programa de sensoriamento remoto utilizando 


Y 
ACORDO DE COOPERAÇÃO ESPACIAL BRASIL/EUA 8 


Negociações realizadas entre a AEB e a NASA 


* uso pacífico do espaço, tendo a NASA e a AEB como entidades 
— executoras. 


: Essa primeira minuta foi encaminhada ao MRE. Ainda 
“que amplo, o Acordo é dirigido exclusivamente à cooperação nos 
'* aspectos de responsabilidade da NASA. 


Tratando-se de acordo governamental, o MRE está 
“inicialmente analisando os fatores políticos ensroLvARo a 


l as Deve ser observado que a NASA ERES participa de 
“acordos globais, em casos muito especiais. A disposição dos EUA em 
assinar tal acordo é uma manifestação de reconhecimento da capacidade 
|. nacional, em atividades espaciais, e uma decorrência dé entendimentos 


“de alto nível, mantidos quando da visita Presidencial “aquele País. 
REUNIÃO NASA/AEB/ INPE 

O DCE participou . de reunião técnica com 

O malistas da NASA, no INPE, em.São José dos Campos, no período de 


* 06 a 08.12.1995, para passar em revista a cooperação bilateral. 


'23.6.3.2 - Cooperação com a Rússia 


A AEB recebeu a visita de delegação da Agência 


Espacial Russa, no período de 27 a 31 de março de 1995, chefiada pelo 
seu Presidente, o Dr. Iuri N. Koptev. 


Foram realizadás entrevistas com o Ministé-io da 
Ciência e Tecnologia, com o-Secretário de Assuntos Estratégicos, com 
o Secretário-Geral Interino das Relações Exteriores, com o Vice- 
“Diretor do DEPED e com o Presidente da TELEBRÁS. 


Nas reuniões de goabalho entre os Dirigentes da 
Agência Espacial Russa-AER e da Agência Espacial Brasileira-AEB foram 
feitas exposições sobre as atividades espaciais dos dois países e 
“revista a situação atual das iniciativas bilaterais de cooperação. 
“Foi decidido iniciar os trâmites para a assinatura de Acordo 
“Governamental de enoperadas Espacial. 


Para efetivar essa cooperação foram identificadas 
as seguintes áreas: 


- pesquisás básicas na área SETE em campos como o da 
“geofísica espacial, ionosfera e plasma espacial; 
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— E em minuta de Acordo Governamental, visando à cooperação no 


- sensoriamento remoto; 

- crescimento de cristal em microgravidade; 

- estudos e desenvolvimento de Sistemas espaciais; e = 

- trabalhos conjuntos em campanhas e programas de aplicação 
relacionados com o desenvolvimento de sistemas, tais como d 
navegação e telecomunicações. 4 


A AER. formulou convite para que a AEB vi:di EA 
Rússia, o que poderá se dar no decorrer do próximo ano. sa 


23.6.3.3 - Cooperação com a França 


ACORDOS AEB/CNES 


Foram assinados em Paris, em 11.06.95, dois acordos . 
com o Centre National d'Etudes Spatiales (CNES): 1) Memorando de 
Entendimento que estabelece um quadro de cooperação em atividades. 
espaciais entre a AEB e o CNES e -2) Entendimento Específico de. 
Cooperação entre a AEB e o CNES. +14 EE é 
AMA 
O primeiro instrumento prevê uma cooperação no. 4 
campo da atividade espacial civil e abrange: a) O desenvolvimento de 
Sistemas Espaciais como: geofísica interna e externa, astronomia, 
exploração do sistema polar, estudo da evolução do clima e do meio. 
ambiente global, lb) Tecnologias Espaciais: micro e minissatélites, . | 
qualidade/confiabilidade, cargas úteis embarcadas e controle e. 
operação de satélites. UA 


O segundo instrumento trata de uma cooperação . 
específica no campo dos sistemas de propulsão de minis 
tendo o INPE como executor. 


» LE BOURGET '95 


A AEB patrocinou a participação de atividades | 
WEasa leres no 41º Salão Internacional de Aeronáutica e do Espaço - . 
Le Bourget '95, realizado em Paris, entre os dias 10 e 18.06.95. 0 | 
objetivo principal da particpação da AEB no Salão foi divulgar a | 
oferta de bens e serviços do setor espacial no mercado internacional. | 


MISSÃO FRANCESA 


No período de 18 a 22 de dezembro de 1995, a AEB 
recebeu a visita de missão do CNES (Centre National d'Etudes 
Spatiales), para dar prosseguimento às negociações de cooperação 
entre o Brasil e a França na área de desenvolvimento das atividades | 
espaciais e passar em pesa a implementação dos Acordos firmados em || 
junho de 1995. 
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23.6.3.4 — Acordo de Cooperação Brasil-China 
| Aprovação pelo Congresso Nacional por meio do 
| De reto Legislativo nº 191, de 15.12.95, do Acordo-Quidro sobre 

Cooperação em Aplicações Pacíficas de Ciência e Tecnologia do Espaço 
* Exterior, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
“ e o Governo da República Popular da China. 
E. RE x ú 


23.6.3.5 - Cooperação com a Ucrânia 


a '* Quando da visita do Presidente da Ucrânia, ao 
' Brasil, em outubro de 1995, o Presidente da Agência Espacial 
| Brasileira - AEB recebeu em sua sede, a visita do Presidente da 
' Agência Espacial Nacional da Ucrânia (NSAU). Naquela ocasião, os dois 
' Presidentes assinaram perante o Conselho Superior da AEB, Declaração 
'* Conjunta. . 


23.6.3.6 - Países Baixos 


No período de 23 a 25 de outubro de 1995, visitou 
“o Brasil e participou de reunião de trabalho na AEB o Diretor da 
' Agência dos Países Baixos para Programas: Espaciais, o Dr. ROOS. 
Naquela ocasião foi assinado um Comunicado Conjunto pelos Chefes das 
duas Agências. 


' 23.6.3.7 - Cooperação com a Argentina 


a - No âmbito da cooperação com a Argentina foram 
' realizadas a Terceira e a Quarta Reuniões Técnicas do Grupo de 
' Cooperação Bilateral Argentino-Brasileiro, respectivamente, em maio, 
em São José dos Campos, e em novembro, em Buenos Aires. 


Por outro lado, o Presidente da CONAE e o 
Presidente 'da Agência Espacial Brasileira reuniram-se em 05 de maio, 
“e em 21 de dezembro de 1995, na sede da AEB, para revisar as 
iniciativas bilaterais em andamento e identificar novas áreas de 
interesse comum. ? 


23.6.3.8 - Grupo Interministerial sobre Exportação de Bens Sensíveis 


O Departamento de Cooperação Espacial - DCE 
participa no momento de Grupo de Trabalho interministérial que estuda 
o novo anteprojeto de lei relativo às operações de exportação de bens 
' Sensíveis e serviços diretamente vinculados, sob a coordenação da 
“Secretaria de Assuntos Estratégicos - SAE. O novo projeto propõe 
modificações à lei 9.112, que havia sido aprovada em 10 de outubro de 
1995 e de cuja elaboração também participou o Departamento. 


875 


F 


gases des ui SÉ 


Tas À 
e. Y 
= 


23.6.3.9 - Feiras. 1 cOnÊ 


O DCE compõe Grupo de Trabalho para po 
padronização das ações da AEB, visando a sua participação em. 
e Exposições nacionais e internacionais. 


Participou na organização da EXPO-CHINI 
realizada em Xangai, no período de 15 a 18 «de dezembro de 1998 
inaugurada quando da visita do Senhor Presidente da ie 
China. 


23.6.3.10 - SBDA : em 
am A 

O DCE participou como membro, das reuniões do 

Núcleo de Estudos de Direito Espacial, na Sociedade Brasileira d 
Direito Aeroespacial - SBDA, nos meses de novembro e dezembro de 
1995. é 


23.7 - FUNDAÇÃO ROQUETTE PINTO 


Com menos recursos do que no ano anterior, a FRP 
multiplicou sua capacidade de produção, assumindo OV 
responsabilidades como órgão da Secretaria de Comunicação Social. 
Presidência da República. Ou seja: até 1994, ligada ao MEC, sua 
função tinha ênfase básica na Educação. Agora, além da. área 
educacional, precisou atender às necessidades do Governo no setor de 
comunicação social. Tornou-se um órgão importante do sistema de. 
comunicação social do governo. E cumpriu seus objetivos, apesar da. 
carência de recursos e de uma situação administrativa bastante 
precária. v 

| Isso pode ser constatado  analisando-se os | | 
résultados nas duas vertentes de atuação da FRP. 


De um lado, a educativa. Em menos de três meses7a 
após a definição dos objetivos feito pelo MEC,  implantamos ea 
colocamos em operação um segundo canal de TV, exclusivo para atender | 
o projeto prioritário do Governo de Educação à Distância - a TVA | 
Escola. Não só colocamos no ar um canal que deverá atender no mínimo E | 
50.000 escolas públicas em todo o país, como produzimos quatro séries | 
novas para alimentar sua programação. 


sd 


No setor de comunicação social do Governo, a ERP, 
através da TVE, atendeu às necessidades de comunicação institucional. 
de vários ministérios através de convênios, e coube a ela, a partir À by 
do ano passado, a direção da gravação de todos os pronunciamentos |. 
importantes do Presidente da República - tanto gravados, como ao || 
vivo. Os números da TVE ilustram bem a. multiplicação de sua | 
capacidade produtiva, a saber: ] 
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dispositivo no convênio MEC/ABERT. 


"SÉRIE VII / Um Salto para o Futuro 


Cabe salientar que a programação da FRP é concebida 
e produzida pelos órgãos que integram sua estrutura, notadamente a 
TVE/Rio e TVE/Maranhão, e Rádio MEC/Rio e Brasília, responsáveis pela 


concepção, produção e veiculação dos programas. 


Grande parte de sua produção integra a grade das 


emissoras que compõem o SINRED, Sistema Nacional de Radiodifusão 


Educativa, coordenado pela FRP e que está em fase de restruturação, 
com vistas ao fortalecimento do sistema, a partir de 1996. Responde, 
ainda, pela indicação e geração de programação educativa para 
veiculação obrigatória pelas emissoras comerciais, atetdendo ao 


23.7.1 - Produção e Veiculação de Programas “Educativos de TV e Canal 
Exclusivo 


a) Objetivo eo s 


No exercício de' 1995, a programação educativa da 


FRP foi planejada e desenvolvida para atender à política educacional 
“do Governo Federal, onde priorizou as . suas atividades no 
fortalecimento e a implementação do Ensino à Distância, incluindo 
como seus componentes o Rádio e a TV Educativa, para atender às 


diversas necessidades tanto no campo formal, como informal, 
especialmente no âmbito do Ensino Fundamental. 


Nessa perspectiva, a FRP desenvolveu 
projetos/programas, atendendo as demandas da TVE, Rede Brasil, e às 
Produções da TV Escola, Canal Exclusivo do MEC, conforme demonstramos 
nos quadros, abaixo: 


b) Principais realizações 


Biafra PRODUÇÃO 


E 
ra 
Es 


PROGRAMAS DE CUNHOS 
EDUCATIVOS/SÉRIES 


“(série que aborda as disciplinas do 
ensino fundámental:) 
SÉRIE ESPECIAL DE FÉRIAS, / Um Salto 
para o Futuro (série que aborda dife- 

rentes aspectos históricos, culturais 

e atualidades tecnológicas do país) 
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Rec RSA 
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PROGRAMAS DE CUNHOS 
EDUCATIVOS/SÉRIES 
SÉRIE JOVENS E ADULTOS / Um Salto para 
o Futuro (Série destinada a atualiza- 
ção de professores de jovens e adultos 
do ensino fundamental) 
SÉRIE EDUCAÇÃO ESPECIAL / Um Salto pa- 
ra o Futuro (série destinada a pro- 
fessores do ensino fundamental que 
atendem a portadores de necessidades 
especiais) 
SÉRIE VII / Um Salto para o Futuro 
(série que aborda conceitos e conteú- 
dos curriculares do ensino fundamen- 
tal) 
SÉRIE EDUCAÇÃO INFANTIL / Um Salto pa- 
ra o Futuro (série sobre educação in- 
fantil destinada ao professor da pré- 
escola) 
SÉRIE FAÇA E REFAÇA / Um Salto para o 
Futuro (série que aborda a construção 
e utilização de materiais pedagógicos 
de 1º a 4º séries/1º grau 
SÉRIE PREVENIR SEMPRE SERÁ MELHOR (sé- 
rie em convênio com o Ministério da 
Saúde, para prevenir AIDS/DST e dro- 
gas) 
EDUCAÇÃO EM REVISTA (pretende oferecer 
ao público em geral, oportunidades de 
atualização de seus conhecimentos ge- 
rais) 
PLANTÃO DA LÍNGUA PORTUGUESA (visa 
proporcionar um contato das pessoas 
com a língua em todas as suas manifes- 
tações) 


IMAGENS DA HISTÓRIA (série que aborda 


a história do Brasil utilizando tre- 
chos do cinema brasileiro) 


TV ESCOLA (criada em 95, totalmente 
voltada para a educação, através de 


Canal Exclusivo) 

SÉRIE LIVROS E ETC. 

SÉRIE ESCOLA HOJE 

SÉRIE CONVERSA DE PROFESSOR 
SÉRIE VIAGENS DE LEITURA 


Total Geral 
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F * PROGRAMAS NOVOS DE TV/SÉRIE 


- Cidadania (1) 
* Caderno Dois (2) | 
“Instrumental Informal Instrumental 
— Curta Brasil 
É: Revista do Cinema Brasileiro 
Alô Brasil Bar 
* Stúdio Jazz 
Só Pra Lembrar 
—* Obras Primas 
* Espaço Internacional 
Rio Cidadão 
Quarto Poder 
Rede Notícias 
Canal Saúde 


Total Geral É 


. 


Programa 
Programa 
Programa 
Programa 
Programa 
Programa 
Programa 


Programa 
Programa 
Programa 
Programa 
Programa 
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(1) Programa reformulado de 30 minutos para 60 minutos. 


(2) Programa semanal, reformulado para. diário em horário nobre. 


PROGRAMAS PERMANENTES E/OU 

REFORMULADOS DE TV/SERIES 

"| | Debate Esportivo 

| sem Censura 

à De Olho na Saúde 

“| Jornal de Amanhã 

Seis e Meia 

| Jornal Visual 

| É de Manhã 

Rio Notícias 

| Leda Nagle Com Certeza 

|. Desenhando 

| Paidéia 

| Stadium 

“Palavras de Vida 

| Santa Missa 

Reencontro 
Total Geral. 
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Programa 
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PRODUÇÃO | PRODUÇÃO 
PREVISTA | REALIZADA 
é 32 


205 . 
10 
35 
16 
06 
06 
12 
26 
10 
60 
35 
10 
40 

503 


PRODUÇÃO 
REALIZADA 


52 
262 

43 
299 
Si 
262 
262 
262 


23.7.2 - Produção e Veiculação de Programas de Rádio 


a) Objetivos : - 


A Rádio Educativo Roquette Pinto - Rádio. 
Emissora da FRP, dedicou o ano de 1995 à ampliação e melhoria d | 
parque técnico e ao aumento da produção educativa, cultural 
informativa, sempre na perspectiva da missão institucional - 
facultar o acesso a educação, a divulgação dos valores culturais e « 
contribuir para a formação da cidadania através da educação E 
distância. j 


b) Principais realizações emas 
Foram produzidos em 1995 mais de 10.000 programas 
veiculados em 3 emissoras em 20 horas diárias de programação, além 
planilha musical específica (MPB na AM e Clássicos na EEpso confor 
quadro que se segue: | 


PROGRAMAS DE RÁDIO 


Séries/Natureza Total Anual de Programas 
Educativa Popper 
Cultural AM ER SS 
Cultural FM 2. 5808 
Jornalística 


Total Geral 10 


23.7.3 - Especiais, Eventos e Coberturas 
No ano de 1995, houve as seguintes realizações. 
nesta área: | 7 


- Um Ano do Real - Documentário Especial, com entreviciaa | 
exclusiva do Exmo. Sr. Presidente da República; | 
- Desfile das Escolas de Samba Mirins - transmissão do evento. | 

ao vivo do Sambódromo no Rio de Janeiro; 
- Acorda Brasil, Tá na Hora da Escola - transmissão do evento. | 
ao vivo do Rio de Janeiro com o lançamento da campanha de Educação: 2 
com a presença do Exmo. Srº Presidente da República; Ea, 
- Eventos oficiais, Coletivas, Solenidades, do Governo Federal | 
- Reunião Anual da SBPC - ao vivo do Maranhão. Cobertura co 
flashes diários na programação e nos telejornais; ” 1 
- Especiais Musicais; 3 
| 
| 


Ei 


- 100 Anos de Ipanema; 

- Jamelão e Orquestra Maestro cipó; 
- Elas €.oMitos; 

— Concertos 20 Anos TVE; 4 

- Especial 300 Anos de Zumbi; - 

- Tributo à Vinícius de Moraes; A 
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- Radamés Gnatalli; 

“- Sinfonia do Rio; 

- Presença Negra; Y 

“— .«. Muito Especial com Baden Powell; À 

; - Show “Dia Mundial de Combate a AIDS” - transmissão do evento: 

' ao vivo do Sambódromo no Rio de Janeiro; 

E) - Concerto “Uma Questão de Honra” - no Teatro Municipal do Rio 
de Janeiro abrindo a Semana de Combate à AIDS; e 

- Desfile Militar de 07 de Setembro - transmissão ao vivo do 

evento em Brasília e no Rio de Janeiro. 


fas. a — Modernização do Parque Técnico da FRP 


pg 
& 


5 a) Objetivos 

1 O Departamento de Engenharia da FRP vem 

| desempenhando as suas atribuições no sentido de dotaí a Fundação de 
equipamentos e instalações necessários para o pleno desenvolvimento 
“de suas emissoras. 


b) Principais realizações 
E: Em 1995, podemos registrar consideráveis avanços 
: e conquistas, com a aquisição e instalação de diversos equipamentos, 
— a saber: | á 


- instalação parcial do Sistema de Automação da Rádio MEC; 
a = aquisição do transformador para aumentar a capacidade da casa 
“de força do Sumaré; 
En - instalação do Conjunto de Gravadores - Reprodutores - Ótico 
“Magnéticos para mini-discos dos estúdios de gravação e transmissão; 
- instalação da Mesa Telefônica e Sistema de Intercomunicação; 
- complementação das Instalações dos Sistemas de Recepção de 
RR te: f 
- aquisição de Transmissores de TV (VHF e UHF); 
- implantação do Sistema Irradiante do Canal 2 (TVE/Rio); 
- implantação do “Sistema de Enlaces de - Microondas 
Estúdio/Transmissor/Estúdio e Externa; 
- automação do Jornalismo; 
: - equipamentos para transformação: das Ilhas de Edição de 
E inali zação U-Matic em Betacam; 
- equipamentos para recuperação de Grade de Iluminação do 
Estúdio Ss 
- equipâmentos para reformulação do Sistema de Controle Mestre; 
- equipamentos para integração do Sistema Vídeo Gráfico; 
- equipamentos diversos para atender às áreas de mixagem, 


"estúdios 1,2 e 3; € 
gr - instalação de geradores de energia elétrica de 200 KVA. 


Para a implementação: dos itens acima, foram 
executados serviços de adaptação nas áreas existentes de forma, a 
permitir o funcionamento adequado dos sistemas. 
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O tempo para a realização destas tarefas 
extenso devido às limitações impostas pela quantidade insufici 
pessoal técnico e o excesso de equipamentos em manutenção e a 
quantidade de recursos orçamentários disponíveis em 1995. 


23.7.5 - Pós-Produções 


A FRP adquiriu uma série de Desenhos, s 
didáticas e científicas de produção em geral européia de TVs Púb 
como a BBC de Londres, a ZDF alemã, a TF1 francesa, que forma 
produzidos (dubladas e legendadas). ; 


23.7.6 - Parcerias 


A FRP em 95 estabeleceu novas parceri 
principalmente com instituições públicas, através de convênios, 
além de propiciar novas produções, estabeleceram uma outra forma « 
captação de recursos - extra orçamentários, onde destaca-se: | 


- com O FNDE do MEC, para implantação do Canal TV Escola, pai 
a produção das séries do Canal Exclusivo, das séries de “Um Sa 
Para o Futuro”, “Plantão da Língua Portuguesa”; | 

- com a FIOCRUZ do Ministério da Saúde, para a produção 
Canal Saúde; 

- com o MINISTÉRIO DA SAÚDE, para a produção e veiculação 
série de programas sobre a prevenção da AIDS; 

- com a MULTRIO da Secretaria de Educação da Prefettuzal 
Cidade do Rio de Janeiro, para co-produção e veiculação de prog 
educativos; Ea 

- com a SECRETARIA PARA O DESENVOLVIMENTO DO ÁUDIO VISUAL do 
Ministério da Cultura, para a produção da série “Revista do Cinema | 
Brasileiro”; 

: - com à FUNARTE do Ministério da Cultura, para a produção da | 
série “Curta Brasil”; 
- com o INDESP do Ministério Extraordinário dos Esportes, pardl 

a cobertura dos jogos da juventude, das universíades e para. 
realização do áudio visual sobre a situação do Desporto no Brasil; e | 

- com as EMISSORAS que compõem o Sistema de Radiodifusão | 
EO pp para promover o intercâmbio de programação. > Wa 
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4 - MERCADO COMUM DO SUL - MERCOSUL 

RR INTERCÂMBIO COMERCIAL 

As maiores conquistas do MERCOSUL ocorreram na: 

“esfera comercial. | O intercâmbio comercial praticamente 
quadruplicou, passando de US$ 3,6 bilhões em 1990, para 12,4 

jilhões em 1995. As exportações brasileiras para o MERCOSUL 

“cresceram de US$ 1,3 bilhão em 1990 para 6,1 bilhões em 1995, 

“enquanto as importações se elevaram de US$ 2,3 bilhões para US$ 

6,2 bilhões no mesmo período, com aumento da participação na 

"* balança comercial de cerca de 11% para 15%. 

A Esse crescimento do intercâmbio foi acompanhado 

| de aumento das trocas intra-empresas e de investimentos, tanto 

“brasileiros na Argentina, quanto vice-versa, principalmente nos 
setores de serviços, fomentando parcerias emprêsariais. Esta 

| Pabertura tem levado as empresas a se modernizarem e a se 
“preocuparem com os custos e com ganhos de escal: o que acarreta 
redução de preços ao consumidor. 


TARIFA EXTERNA COMUM 


e A implementação do MERCOSUL se deu Ppela 

| instituição de um programa de -reduções tarifárias progressivas, 
Elineares e automáticas, até o alcance de uma zona livre de 

“comércio, e pela constituição de'subgrupos técnicos com a missão 

"de harmonizar as políticas públicas da região, inclusive as 

"políticas macroeconômicas. Dentre os resultados destes subgrupos 
“está a formulação de uma tarifa externa comum (TEC) que implicou 
redução substancial da tarifa de importação média brasileira e a 
eliminação de uma série de barreiras não tarifárias. 


Os trabalhos elaborados pelos técnicos da 
“Coordenação-Geral do Sistema de Tributação - COSIT da Secretaria 
da Receita Federal do Ministério da Fazenda resultaram em ajustes 
nas alíquotas do imposto de importação e na Nomenclatura Comum do 
MERCOSUL que culminaram com a publicação da nova Tarifa Externa 
“Comum, através do Decreto nº 1.767, de 28 de dezembro de 1996. 
Es A Secretaria de Política Econômica-SPE/MF 
participou da montagem da TEC e dos principais instrumentos de 
política comercial que permitiram colocar em vigor Oo MERCOSUL em 
“janeiro de 1995. A partir de então, o MERCOSUL entrou em fase de 
implementação e manutenção desses instrumentos. Nessa fase, coube 
à SPE acompanhar a evolução dessa implementação, de forma 
simultânea ao programa de. estabilização econômica. 


Com a implementação do MERCOSUL, no início de 
1995, a tarifa média brasileira se .reduziu de 14,2% (1994) para 
12%. No final do primeiro trimestre de 1995, dificuldades de 
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balança comercial requereram ajustes nas tarifas de importação « 
itens específicos (bens de consumo duráveis) que apresenta: 
taxas de crescimento das Di bem acima da média, elevanc 


tarifários consolidados na Rodada Uruguai. 


Para a sociedade brasileira, a adoção da Tarif 
Externa Comum representou mais um passo no processo de abertur 
comercial progressiva, vez que as tarifas de importação forar 
reduzidas ainda mais. A 


REGIME DE ADEQUAÇÃO 


O Regime de Adequação aprovado pelo Conselhc 
Mercado Comum, que estabelece as alíquotas do imposto de 
importação para vinte e nove produtos, foi internalizado atrasa 
do Decreto nº 1.724, de 4 de dezembro de 1995. 


ALÍQUOTA DE IMPORTAÇÃO 


De acordo com compromissos assumidos pelo 
Brasil, no âmbito do MERCOSUL, foram editadas inúmeras portarias. 
pelo Ministério da Fazenda, que alteram para zero por cento 
alíquota de importação de produtos classificados como. 
informática, telecomunicações e bens de capital, de forma a dar 
continuidade ao programa de estímulo à nose ipa do parque. 
industrial brasileiro. | 


DIRETIVAS, RESOLUÇÕES E DECISÕES q 
| Foram firmadas 9 Decisões pelo Conselho Mercado | | 

Comum -— CMC, 42 Resoluções pelo Grupo Mercado Comum e 211 

Diretivas pela Comissão de Comércio do MERCOSUL. 


ACORDO MERCOSUL - BOLÍVIA 


Foram concluídas as negociações  MERCOSUL= | || 
Bolívia e celebrado o Acordo de Complementação Econômica ao mn 
amparo” do disposto no. Tratado de Montevidéu de 1980 e da “1 
Resolução nº 2 do Conselho de Ministros da ALADI. O Acordo tem | 
por objetivo o estabelecimento de uma zona de livre comérci aaa 
entre os países do MERCOSUL e a Bolívia, em um prazo de 10 anos, no 
visando a intensificação das relações econômicas e comerciais e | 
ampliando as medidas necessárias ao incremento das correntes de || 
comércio e de investimento. Além disso, as partes signatárias || 
promoverão, ainda, a integração industrial e tecnológica. sm 


| 
| 
| 
| 
| 
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Foi efetuada a Erva; em 15 de dezembro PARRA CAR 

“em Mes, do .Acordo de Cooperação Inter- “Regional, entre o ps 

'q OSUL e a União Européia, com o objetivo de se iniciar um: ; 
rocesso de negociações tendentes à liberalização do comércio de 

Bálat e RL cs assim como o aprofundamento da cooperação 

k eral. 


MERCOSUL. = OMC - ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO 


=, Foi constituído o Grupo de Trabalho MERCOSUL - 
“OMC, com a finalidade” de examinar a consistência legal nba 
dos do MERCOSUL. 


* MERCOSUL - -ALADI 

a No marco da ALADI, iniciaram-se as negociações 
“Com os países membros, com a finalidade de consolidar a política 
comercial comum uniformizando o tratamento preferencial a ser 
outorgado aos mesmos de forma a substituir a pluralidade de 

| acordos bilaterais. Com a Bolívia e a Venezuela foram iniciados 
entendimentos sobre o processo de renegociação do Patrimônio 
- Histórico, com a finalidade de substituir os acordos bilaterais 
por instrumentos únicos do tipd 4+1, para negociar, 
posteriormente, acordos de Zona de Livre Comércio. - 


* MULTIPLICAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

j A Secretaria da Receita Federal, através da 
E Faendção- -Geral do Sistema de Controle Aduaneiro, formou um 
MBEpo de trinta. instrutores especializados na matéria MERCOSUL, 
os quais foram responsáveis pela multiplicação de conhecimentos, 
em todas as unidades aduaneiras das dez regiões fiscais da SRF, 
no decorrer do ano de 1995, nos seguintes assuntos: 


« - MERCOSUL: Informativo Geral; 
- Código Aduaneiro do MERCOSUL; 
- Despacho nad na Importação e Exportação de 
- Mercadorias; 
Ms. - - Regime de Ea deite no MERCOSUL; e 
RI] - Valoração Aduaneira de Mercadorias. 


LISTA DE ABASTECIMENTO 


+ A:- principal atividade da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico SEAE, no âmbito do MERCOSUL deu-se na 
área do abastecimento. Foi por gestão da SEAE que o governo 
brasileiro propôs e obteve, no Grupo. Mercado Comum - GMC, a 
REracão “de. uma: “Lista de Abastecimento”, formalizada e 
normatizada pela Resolução GMC 7/95. 


j 


+ 
| 
E 
R 
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A Lista, válida até 28 de abril de 1996, faculta ao Governg 
brasileiro alterar as alíquotas de importação dos 150 itens que , 
compõem, permitindo assim a garantia da normalidade 
abastecimento e a manutenção da estabilidade de preços 
mercados nacionais, condicionantes pra o sucesso do “Plano 
Estabilização Econômica” ; 


Ao longo de todo o ano de 1995, a criação dessa 
lista e sua revisão trimestral demandou intensas e complexas 
negociações não só com os três parceiros do MERCOSUL como ainda 
com representantes de outros órgãos do Governo Federal e de 
diversos setores da indústria nacional. 4 


ue es. tas 


pasar 


REGIME AUTOMOTIVO COMUM | 4 


Foram iniciados ainda entendimentos com os 
parceiros do MERCOSUL, visando à definição do regime automotivo 
comum do MERCOSUL, que deverá entrar em vigor no ano de 2000, 
assim como das regras de transição até aquele ano. Essa 
negociação ainda está em curso e vem sendo coordenada pela 
Secretaria de Política Industrial do Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo, com participação de técnicos da Secretaria. 
de Política Econômica e do Ministério do Planejamento 
Orçamento. O objetivo dessas negociações é evitar que assimetrias 
de políticas nacionais nesse segmento, que não foram totalmente, 
harmonizadas antes de o MERCOSUL entrar em vigor em janeiro de 
1995, gerem distorções alocativas de recursos e investimentos), 
novos que prejudiquem o segmento produtivo no Brasil. A Medida. 
Provisória 1.272 que contém elementos de política industrial para. 
o setor dear contempla modificações em relação a Medida, 
Provisória nº 1.024, que visam iniciar o processo de aproximação , 
das regimes nacionais no MERCOSUL. 


a pi id a a 


Como resultado dessas alterações na lista del 
exceção, no regime automotivo e em outros instrumentos de 
política econômica, a taxa de crescimento das importações de bens | 
de consumo duráveis e das importações como um todo mostraram | ] 
expressivo recuo, tornando-se mais compatível com o programa das 
estabilização e a consolidação de uma sólida integração regional. 
No primeiro trimestre de 1995, as compras externas totais e dad | 
bens de consumo duráveis apresentavam taxa de crescimento de,. 
respectivamente, 99,5% e 253% em relação ao mesmo período do arca 
anterior. No final do ano essas taxas recuaram para 50,1% e |) 
89,1%, respectivamente. A taxa de crescimento do item automóveis | 
de passageiros em particular recuou de 620,7% no primeiro? EN 
trimestre, em relação ao mesmo período de 1994, para 106,7% nona 
final do ano. “4 


Quanto ao setor automotriz, foram aprovados, 
entre o Brasil e o Uruguai os projetos de importação e exportação | 
de veículos para 1995, as quotas para 1996 e a prorrogação dase |E 
quotas não cumpridas em 1995 para março/96. Brasil e Argentina || 
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o 
negociaram uma nova etapa de seus regimes automotrizes com vastas - 
É lo) regime comum a ser implantado no ano 2000. 
É N 

TURISMO | k 


, As atividades turísticas foram desenvolvidas 
a Empresa Brasileira de  Turismo-EMBRATUR, na Reunião: 
* Especializada. em Turismo do MERCOSUL-RET onde foram desenvolvidas 
* ações visando incrementar o setor, como fator de integração 
“entre os quatro Estados-parte (Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai). No ano de 1995, destacam-se a elaboração, a aprovação e 
o início de um .programa de ação a ser desenvolvido até o ano 
2000, cujas tarefas incluem: 


a - a homogeneização da classificação dos meios de hospedagem 
do MERCOSUL; 

] — - a reformulação/simplificação da legislação, que concerne à 

circulação de veículos de propriedade das empresas locadoras de 

automóveis; 

- a implementação do Pólo Turístico Internacional 'do Iguaçu 

; - (buscando a facilitação da. circulação de turistas. de terceiros 

países naquela região); e 

7 - a eliminação de entraves existentes ao desenvolvimento do 
Eransporte terrestre turístico e dos parques temáticos. 


: EM Destaca-se ainda, a implantação de um Comité 
EWssit Brazil”, nas capitais Argentina, Paraguaia e Uruguaia, de 
Norma | a possibilitar um acesso mais direto da informação 
E turística nacional jun! - ao público e aos demais empresários do 
O setor. 


Foi r--»lizada, com a participação da EMBRATUR, 
a “ Semana do Brasil”, 14 cidade de Buenos Aires-Argentina, tendo 
por objetivo a divulgação de produtos brasileiros junto ao 
público argentino, e o incremento -do- comércio entre os dois 

"países, incluindo-se o turismo. 


Os principais resultados vêm através da 
facilitação do trânsito dos turistas entre os quatro países, 
residentes ou «não, através da regulamentação da bagagem de 
“turista do MERCOSUL, “a instituição de documentos válidos, a 
AE instalação de corredores preferenciais nos terminais aeroviários, 
E a instituição de tarifas comuns dentre outros. 
N 


Je 


| O processo de A ruidaçÃo conjunta do MERCOSUL 
E “junto aos principais mercados emissores de turistas propicia não 
va somente uma elevação do número de turistas estrangeiros no país, . 
como também possibilita uma maior obtenção de divisas e maiores 
Ravestimentos. no | setor, gerando novos empregos e melhor 


distribuição da renda. 
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PRINCIPAIS PAREI IPAÇÕES 


A Secretaria de Assuntos. Tate nac da 
contribuiu para o progresso dos resultados alcançados em ao 
tendo participado das reuniões de negociação com os pat 
signatários do Tratado de Assunção, para a conformação do Merc ele 
Comum do Sul - MERCOSUL. >A 

E : * TE SA 

O Tratado de Assunção, assinado em 1991 previu, 
como áreas prioritárias de ge ro as do setor saúde/alimentc 
e de produtos para a saúde. E 


A partir de 1995, em função do Protocolo d 
Ouro Preto, os temas relacionados à saúde ficaram dispersos er 
diversos sub-grupos técnicos, especialmente no sub-grupi 
denominado Regulamentos Técnicos. Nesta nova estrutura foi criad 
um foro político para discussão de assuntos da área de saúde, 
se consubstanciou na Reunião de Ministros da Saúde do MERCOSUL. 


e 


yu 


Em função das prioridades definidas no âmbi t, 
da Comissão de Comércio, referendadas pelo órgão polític: 
superior - Grupo Mercado, composto pelos ministros das áreas di 
Saúde, Relações Exteriores, Fazenda/Economia e os presidentes de 
Banco Central dos quatro países, foram realizadas cinco reuniao 
técnicas , em 1995: 

- três reuniões extraordinárias da Comissão de Produtos 
para a Saúde, envolvendo as áreas de medicamentos, saneantes, 
cosméticos, produtos médicos, psicotrópicos/entorpecentes . e 
drogas veterinárias; e | 

- duas reuniões de coordenadores do Sub-grupo Reguanendl 
Técnicos, envolvendo a área de alimentos e os temas discuta 
das três reuniões anteriores. à 


Como resultado destas reuniões citam-se: 

- definição de requisitos para registro de produtos 
farmacêuticos; 4 
- definição das questões relativas a produtos farmacêuticos. 

como produto novo e similar; 1 
- regulamentação técnica para o controle de qualidade de | 
produtos preservantes; “MM 
- definição das substâncias contidas em cosméticos el! 
saneantes e as restrições e limitações a que estão sujeitas; 
- definição das substâncias que não podem ser utilizadas na 
formulação de produtos cosméticos e .dos filtros ultra-violeta, 1 
permitidos para uso nos produtos de higiene, perfumes e! 
cosméticos; e. EA, 
- participação do MS, a convite do Ministério das Relações | 
Exteriores, nas reuniões da Comissão de Comércio do MERCOSUL e do E 
MERCOSUL/ALADI. 4 
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Bihá do Mercado Comum, do Grupo Mercado Comum, da Comissão 
"Comércio do MERCOSUL e dos seguintes Grupos de “Trabalho: 


rcadorias, cujo principal objetivo tem sido o tratamento da 


E Normas e Disciplinas Comerciais, Comitê Técnico nº 04- 
áticas Públicas ' que. Distorcem a Competitividade, Comitê 
nico nº 05- Defesa da Concorrência, Comitê Técnico nº 06 - 
— Práticas Desleais de Comércio e Salvaguardas, Comitê Técnico nº 
RR - Defesa do Consumidor, Comitê Técnico nº 08 - Restrições não 
Tarifárias, Comitê Técnico nº 09 - Setor Automotriz, Comitê 
EBenico nº. 10 - Setor Têxtil. 


A Secretaria da Receita Federal teve 
participação em quatro Reuniões do Grupo Mercado! Comum e nove 
Reuniões da Comissão de Comércio do MERCOSUL. 


a A fim de dar cumprimento ao compromisso do 
Brasil de por em vigor, em 1º de janeiro de 1995, as alterações 
“ao Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias 
“(Sistema Harmonizado) aprovadas no âmbito da Organização Mundial 
ERES Alfândegas, o Comitê Técnico nº 01 agendou, ao longo do ano 
“de 1995, diversas reuniões com a finalidade de, entre outras 
“atividades, cumprir a seguinte agenda: 


- 


mm - reestudar os desdobramentos da Nomenclatura Comum do 
| ARERCOSUL (NCM) para eliminar os' erros nela já detectados; 
= reestruturar os desdobramentos | da Nomenclatura . e 
e cação e Codificação de Mercadorias para incorporar as 
ww] alterações ao Sistema Harmonizado; e 
- dar solução a pendências ainda existentes, em torno de 
“propostas 'de novos desdobramentos da. NCM apresentadas pelos 
«Setores interessados dos diversos Estados-Partes. 


0 4 Quahto., ão - Comitê, léericq.. nº. 2,.:= - Assuntos 

E eiros, a Coordenação Nacional é efetuada pela Coordenação- 

7] Geral do Sistema de assess Aduaneiro -. COANA, da Secretaria da 

Federal. «Na qsua estrutura, - existem os seguintes 

*. Subcomitês Técnicos: Informática Aduaneira, Valoração Aduaneira, 

Legislação Aduaneira, Controles e Operatória em Fronteira -e 

é Prevenção e Luta contra Ilícitos Aduaneiros, sendo que este 

último teve sua criação aprovada na 92 Reunião da CCM, ocorrida 
A em Montevidéu, em novembro de 1995. 


o Técnico nº 2, três Reuniões Plenárias Ordinárias, que contaram 
| “com a participação de representantes de todos os Subcomitês 
no! supracitados, e duas Reuniões Extraordinárias, em que somente 
participaram os Coordenadores Nacionais. Em relação ao 
+ Subcomitê Controles e operatória em Fronteira; foram analisados e 
t 
4 
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A SAIN acompanhou, também, as reuniões do. 


tê Reemico nº 01 Tarifas, Nomenclatura e Classificação de, 


ifa Externa Comum e do Regime de Adequação, Comitê Técnico nº. 


E No ano de 1995, ocorreram, no âmbito do Comitê 


à a 


] 


meto 


discutidos vários problemas que afetam as atividades de coma io 
exterior nas fronteiras, no sentido de solucioná-los e tambéi 
visando à implementação das Áreas de Controle Integrado cria 
através da Decisão CMC nº Sra ratificada no Bra 
através do Decreto nº 1.280, de 12.10.94. A efetiva viabiliza 
das Áreas de Controle Integrado no Brasil está ape 
condicionada | à regulamentação, através do Ministério 

Administração e Reforma do Estado, da movimentação 
funcionários, bens e equipamentos para o País Limítrofe, quant 
este for a sede das referidas Áreas. 


No que diz respeito ao Subcomitê de Valoração 
Aduaneira, foram harmonizados entre os quatro Estados-Partes do 
MERCOSUL, vários procedimentos relativos à valoração aduaneira. na 
importação de mercadorias, tendo sempre como base o Artigo VII do 
GATT (Acordo de Valoração Aduaneira) e a Decisão do Conselho do 
Mercado Comum -— CMC nº 17/94 - Norma de Aplicação sobre 
Valoração Aduaneira de Mercadorias. . j 


Quanto ao Subcomitê de Informática Aduaneira, 
foram realizados trabalhos objetivando a integração dos sistemas 
informatizados das aduanas dos quatro Estados-Partes, . logrando-. 
se, nesse sentido, os seguintes resultados: 


- implementação de transferência de dados entre as aduanas 

do Brasil e da Argentina; e a 

- esboço do documento único aduaneiro do MERCOSUL. 4 

A definição de preços e tarifas públicas, “TMN 

das atribuições da Secretaria de Acompanhamento Econômico/SEAE, 

implicou intensa participação da Secretaria também no Comité. 

Técnico nº 4 do MERCOSUL, que trata de Política Pública que. 
distorce a Competitividade. 


A SEAE esteve presente também em discussões e. 
plenários dos seguintes fóruns: CONSELHO DO MERCADO COMUM, GRUPO 
MERCADO COMUM e COMISSÃO DE COMÉRCIO DO MERCOSUL. 


O Ministério da Indústria, Comércio e Turismo-. 
MICT esteve presente de forma ativa nas negociações que envolvem. 
as relações de interesse do MERCOSUL. No que se refere ao. 
comércio exterior, registram-se como principais ações: 


- -— a coordenação da elaboração de regulamentos comuns 
daquele mercado, voltados à defesa da concorrência e do 
consumidor contra práticas desleais de comércio e salvaguarda; 

=" q” “républicação "- da” Tartia” “Externa” Combo, ques 
estabelece as alíquotas do imposto de importação; 

- a definição dos produtos que ficarão sujeitos à 
comprovação de origem no comércio intra-MERCOSUL, seus requisitos 
de origem e aspectos operativos de sua aplicação; 


E 


Pr 4 


vagiage ça 


* 
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| Rea consolidação e atualização da lista de restrições 
atendendo orientação da Comissão de Comércio; 

E: - o diagnóstico do desempenho da indústria textil e de 
“onfecção nos estados-partes para avaliar a conveniência de 
adoção de política comum; e 

La - a conclusão do acordo de estabelecimento de. uma área de 
* comércio ampliando o espaço econômico para as transações 
Meomerciais e de investimento com a Bolívia e em fase de 
“negociação com o Chile e Venezuela. 


| 
E 
a (0) INMETRO, na qualidade de coordenador 


- brasileiro do subgrupo Regulamentos Técnicos do MERCOSUL, teve no 
-* decorrer do exercício as seguintes atribuições: 


NORMAS E REGULAMENTOS TÉCNICOS 


- harmonizar os referidos regulamentos, identificados como 
obstáculos ao fluxo de comércio; 
- integrar os sistemas metrológicos; compatibilizar os 


Emétuo; . 
» - implementar sistemas de  informação/notificação de 
regulamentos, normas e avaliação de conformidade; 

=. promover a cooperação técnica internacional nos temas 
relacionados; e ' 
- manter relações com terceiros países e/ou grupos 
| internacionais, em temas afins. 


a Os resultados concretos auferidos pela 
sociedade se expressam no aumento da qualidade dos produtos e 


— a normas e regulamentos técnicos, o que possibilita uma maior 
aceitação destes produtos e serviços, não só na economia intra- 
“regional, como também em terceiros mercados. 


A Secretaria de Tecnologia Industrial do MICT, 
“juntamente. com o INMETRO, participou ativamente do grupo de 
trabalho sobre Normas e Barreiras - Técnicas ao Comércio, sob a 
- égide do Acordo de Livre Comércio das Américas - ALCA, 
“4nfluenciando de forma significativa as posições do bloco 
MERCOSUL, definindo a estratégia de atuação do grupo nas áreas de 
Normas e Regulamentos Técnicos, Avaliação de Conformidade, 
ea e Conceitos/Modelos. Os trabalhos desenvolvidos em 
"1995 visam assegurar a proteção efetiva e adequada dos direitos 
de. propriedade intelectual e garantir que o seu exercício não 
viesse a representar uma barreira ao comércio legítimo. 


Nas ações referentes à Administração de 
Radiofrequências o Ministério das Comunicações teve como 
contribuição a participação em reuniões do MERCOSUL, em grupos de 
estudos, voltados para normas e certificação de produtos para 


telecomunicações. 
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“sistemas de avaliação de conformidade, buscando o reconhecimento: 


serviços produzidos na região, com crescente nível de atendimento | 


b 


NORMAS SOBRE PROPRIEDADE INTELECTUAL NO MERCOSUL 


O Instituto Nacional da Propriedade Industr 

INPI “elaborou . estudos com vistas a súbsidiar" ovkgs 
brasileiro na propositura de mecanismos e instrumentos. 
propiciem condições para reduzir os efeitos negativos da falt. 
simetria entre legislações de propriedade intelectual de € 
país partícipe do MERCOSUL. Esses aspectos assimétricos, somad 
aos contrastes entre as posturas administrativas dos Escritór 
de Propriedade Industrial de cada país, vêm acarretando sér 
obstáculos à livre circulação de mercadorias no  MERCOS! 
especialmente para os produtos brasileiros “ cujas marca 
devidamente protegidas em nosso território, possuem certo grau 
notoriedade. 


A principal atuação do INPI, no ano de 1995, 
âmbito das negociações - quadripartite, foi voltada para 
aprovação do texto final do Protocolo de Harmonização de Normas 
sobre Propriedade Intelectual no MERCOSUL em Matéria de Marcas, 
Indicação de Procedência e Denominação de Origem. A aprova 
deste Instrumento Internacional constituiu passo importante | 
processo de integração definitiva dos quatro mercados nacionais 
possibilitará que outras portas se abram para a celebração 
instrumentos semelhantes em outros ramos do direito 
propriedade intelectual, não abrangidos pelo Protocolo, e 
igualmente necessitam de regras e princípios comuns. LSi 
permitirá que as marcas brasileiras passem a ser protegidas m 
demais territórios dos Estados-partes, contra a pirataria el 
usurpação, fato que tornará possível a manutenção da boa ética. 
concorrencial. E 


Outro fato -que merece destaque Fo a 
réalização, no Brasil, de Seminário dirigido às autoridades |. 
governamentais, dirigentes e - representantes de organismos. | 
internacionais, empresas, entidades . de classe, centros 
tecnológicos, instituições de ensino e pesquisa e órgãos de. 
fomento. Este evento objetivou expor a experiência dos mercados - 
regionais da Europa e da América do Norte no processo des 
harmonização dos direitos de propriedade industrial, para o fim 
de serem examinadas as similaridades desse processo cleo, 
harmonização com o MERCOSUL, bem como buscou discutir a situação 
atual e as perspectivas futuras das negociações quatripartite | 
nesse campo do direito, abordando diversos aspectos da área, : 
ficando reiterado o compromisso de envidar esforços no sentidó de. 
evitar qualquer obstáculo à mamiipetiÃio do equilíbrio ético das 


regras concorrenciais. Edo 


DEFESA DO. CONSUMIDOR 


Com o intuito de definir políticas substanciais || 
para a defesa do consumidor no MERCOSUL, o Ministério da Justiça | 
teve sua contribuição com a, participação em. nove reuniões do 4! 
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— “Deteba tens qual 
e: E e Defesa. do “Consumidor uerde : 
dede Prosseguindo-se “nos. trabalhos. de 
| da Legislação de defesa do consumidor no âmbito. do. 
se há, três Ena foram, discutidos os. seguintes | 


e o lcd 
' + 


E: eóttrados, DIANdNLAS abusivas); e 
'— iniciado o tema de contrato de adesão. 


No âmbito do Ministério das Minhas e Energia. 
fo ram, realizadas as seguintes atividades: 


a 
elaboração e negociação com o Órgão . da ONU para 
icultura e Alimentação-FAO de Projeto de Cooperação Técnica, a 
r desenvolvido, no âmbito do MERCOSUL, para avaliação das 
otencialidades da biomassa para a produção competitiva de 
oeletricidade, bioaditivos para gasolina e biocombustíveis; e 
— - realização de Reunião Quadripartide do Subgrupo nº 09 -. 
rgia do MERCOSUL (SGT-9), para aprovação de suas Pautas 
gociadoras, as quais definiram as 'Tarefas Prioritárias do SGT- 
g para o período de Consolidação da União Aduaneira do 
RCOSUL. 


CONCLUSÃO 


Pl "" Mais recentemente, as negociações do MERCOSUL 
ntensificaram-se em outras áreas de atuação, para integração das 
políticas ligadas aos assuntos de trabalho, emprego, seguridade 
“social, ciência e tecnológia, : turismo, transporte e infra- 
“estrutura, * meio-ambiente, * saúde,  justiga e outros, o que 
; “demonstra ser uma experiência moderna de integração que se insere 
“no contexto de um duplo processo de globalização e regionalização 
Je economia internacional e uma alternativa econômica num quadro 
“mundial, em que economias começam a se movimentar em blocos. 


E A partir "de janeiro de 1995, foi adotado o 
“Regime de Adequação Final à União Aduaneira, que inclui um grupo 
“limitado de produtos considerados sensíveis, que ainda poderão, | 

“por quatro anos, gozar de proteção tarifária no comércio intra- 

"MERCOSUL. Este mecanismo, junto com as exceções , à TEC, 
representaram uma avaliação dos governos e forças produtivas, no 
sentido de consolidar e aprofundar o MERCOSUL, mantendo os 
“ajustamentos necessários à realidade das economias dos Estados- 

Partes. 
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25 - COMUNIDADE SOLIDÁRIA 


O Comunidade Solidária é um mecanismo 
governo federal ' que busca a parceria entre os três níveis 
governo e a sociedade em suas diversas formas de organizaç. 
expressão. É uma estratégia de articulação e coordenaçãos 
ações governamentais de combate à fome e à pobreza, não 
tratando, portanto, de mais um Programa ou instância burocráti: 
uma vez que não dispõe de recursos próprios. As diretrizes 
parceria e descentralização não permitem um modelo acabado 
um padrão. Trata-se de um processo extremamente dinâmic( 
construído coletivamente. é 


A União adotou, em decorrência, uma nova fo! 
de gerenciar um elenco prioritário de programas da área socia 
tendo em vista evitar a centralização das decisões, 
clientelismo, a superposição das .ações e a pulverização 
recursos. Essas práticas sempre redundaram em ineficiênci 
descontinuidade e desperdício de recursos. 


25.1 - INSTRUMENTOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRATÉGIA 


O Comunidade Solidária não conforma 
estrutura burocrática paralela aos ministérios. O seu arcabouc 
institucional engloba os seguintes atores/agentes em interaç 
permanente. 


25.1.1 - Conselho Consultivo 


.O Conselho Consultivo é composto. por UM 
Ministros de Estado, pela Seçcretaria-Executiva do Comunidade 
Sólidária e por' 21 membros vinculados ou não a entidades 
representativas da sociedade civil, designados pelo Presidente da. 
República. Sua função básica é debater as questões relacionadas || 
ao combate à pobreza, estimulando a aproximação entre governo e. | 
sociedade. Neste sentido, são suas atribuições: 


- propor e opinar sobre ações prioritárias na área social; 

“ incentivar na sociedade o desenvolvimento de organizações. 
que realizem, em parceria com o governo, o combate à pobreza e g 
fome; 

-. incentivar a parceria e a integração entre os órgãos 
públicos federais, estaduais e municipais, visando; af] 
complementariedade das ações desenvolvidas; É| 

- estimular e apoiar a criação. de conselhos estaduais e. 
municipais de combate à fome e à pobreza; e | 

- promover campanhas de conscientização da opinião pública. | 
para o combate à pobreza e à fome, visando a integração de | 
esforços do governo e da sociedade. 


aro 


O Conselho Consultivo promoveu parcerias com, as. 
seguintes entidades: 
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fkidades e seus quatro mil comitês autônomos; q 
- universidades: preparação do projeto piloto Universidade 


“Solidária, em parceria entre o Conselho do Comunidade Solidária, . 


Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras e o 
“Mi istério da Educação e do Desporto, além de outras entidades do 
“governo e da sociedade civil. Em janeiro de 1996, mil estudantes 
de diversas universidades públicas e privadas  divulgarão 
“informações sobre as áreas de saúde e educação para as populações 
“carentes em 100 municípios do Nordeste e do Vale do 
Renan ne 
- organizações da sociedade civil: o Conselho co-patrocinou 
“o Programa Brasileiro de Consultas Nacionais sobre o 
Fortalecimento da Sociedade Civil, junto com o BID, a Civicus e o 
Instituto Synergos; ' 
- fundações/ONG's: apoio recebido e dado à Fundação Abrinq 
elos Direitos da Criança, Natura Cosméticos, Viva Rio, ABRACEN e 
Pastoral da Criança; e 
- setor privado: doações de veículos e ambulâncias aos. 
“governos estaduais pela Sul América Seguros e Volkswagem S/A. 


a. O Conselho Consultivo promoveu e apciou, ainda, 
estudos sobre experiências existentes a respeito de: ação da 
cidadania, capacitação de jovens, crianças e adolescentes em 

Situação de risco, mulheres e exploração sexual de crianças e 
RR centes, crédito popular e geração de renda. 


2s. 1.2 - Secretaria Executiva 


com o governo federal - é a Secretaria Executiva. Vinculada à 
“Casa Civil' que coordena as ações de governo, conta com o apoio 
“técnico do Ministério do Planejamento, por intermédio do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. Constitui-se em 
uma instância de articulação que tem como «principais atribuições: 


- encaminhar as recomendações do Conselho aos Ministros de 


Estado; 
- coordenar as ações de governo da alçada do Programa 


Comunidade Solidária; 
- articular com os Ministérios responsáveis pela execução 


“das ações, as estratégias para a implementação das recomendações 


“do Conselho; 
- articular a ação dos Ministérios responsáveis pela gestão 


dos programás setoriais de combate à fome e à pobreza; e 
-secretariar o Conselho do Programa. 


No desempenho de suas funções, a Secretaria 
Executiva atua em três frentes: 
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— empresas públicas: participação no Comitê das Eitiddado-. 
iblicas-COEP no Combate à Fome e Pela Vida, que congrega 42 


O interlocutor oficial do Conselho Consultivo | 


25.1.2.1 - Programas Prioritários 


São selecionados, nos diferentes ministê) 
os programas que têm potencial de impacto no combate à pobia 
que recebem um “Selo de Prioridade”. Tais programas têm o. 
e acompanhamento da Secretaria Executiva para otimizar, em ná 
federal, seus respectivos gerenciamentos, inclusive a realiza 
de esforços para assegurar a alocação dos récursos orçament ár 
e o cumprimento dos respectivos cronogramas de desembolso. Emb 
os recursos destinados aos programas sociais sejam expressi 
a qualidade' do gasto e seu impacto sobre os beneficiários t 
sido tradicionalmente pequeno, dado uma longa história . 
entraves burocráticos, ausência de critérios técnicos. 
transparentes e falta de prioridade política. A Secreta! 
Executiva, com o apoio das demais instâncias da Casa Civil, órg 
ao qual está vinculada, busca atuar nessas causas, tendo em vis 
o aumento da eficiência do gasto, entendendo que a expectativa | 
resultados é de médio e longo prazos. Er 

R fon 

O acompanhamento dos programas prioritári 
resultou na elaboração pela Secretaria-Executiva e IPEA de. 
“Relatórios de Acompanhamento” e quatro relatórios de execi o 
orçamentária e financeira do Comunidade Solidária. 5: 


25.1.2.2 - Integração e Convergência das Ações nas Localid: 
mais Pobres 


Sem prejuízo do combate à pobreza em todo . E 
País, O Comunidade Solidária busca, em caráter experimenta 
promover a integração e a convergência das ações nas áreas 
maior concentração de pobreza. Esta linha de atuação requereu a 
formulação de critérios que subsidiassem a identificação dg 
“bolsões de pobreza”, com o intuito de concentrar esforços - 
âmbito do governo federal. Assim, foi levantado um conjunto | 
municípios (1.072), identificados entre os relativamente ma: $ 
pobres de todo País, segundo consta do documento “Identificação 
de Áreas de Pobreza no Brasil” produzido pelo Institui 
Brasileiro de Geografia e Estatística -  IBGE/95, com aim | 
participação da Secretaria Executiva. e" q 


* l 


A seleção final dos municípios ficou a cargo | 
dos governos estaduais que consideraram, além do levantamento 
anteriormente citado, os municípios do “Programa de Redução: da - 
Mortalidade na Infância” e os estudos especialmente realizados nos 
âmbito de cada unidade da federação, notadamente na Região Norte . 
onde a cobertura do IBGE mostrou-se: insatisfatória. Assim foram. 
escolhidos 284 municípios (inclusive as capitais e alguns. 
municípios metrópolitanos, devido ao elevado número de indigentes. 
nesses locais), o Distrito Federal e 17 assentamentos rurais. 
localizados no Estado de Mato Grosso do Sul, que optou por uma 
estratégia diferenciada. Menos de 20% dos recursos totais dos 
programas seriam direcionados para esses municípios e 
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as. não “exclusivos = dO programas integrantes do Comunidade 
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1.2.3 - Parceria com a Sociedade 

A parceria com a sociedade tem por finalidade o 
senvolvimento de parcerias com diversas expressões da sociedade 
A, buscando a mobilização de recursos materiais e financeiros 
| ltados para o apoio a demandas não atendidas por recursos 
— E e o estímulo à conformação de instâncias estaduais e 
nicipais de articulação intra- governo e com a sociedade civil, 
“em conjunto com o Conselho Consultivo. 


E: 


25.1.3 - Ministérios Setoriais 


A responsabilidade pela alocação dos recursos e 
“pela implantação das ações prioritárias é de cada mifistério, 
“diretamente envolvido no combate à pobreza e que tem assento no 
“Conselho Consultivo. Estrategicamente, foi adotado 'um mecanismo 
“de gestão, em articulação com o Comunidade Solidária, que busca, 
em última instância, estabelecer as prioridades governamentais 
para o combate à pobreza. 


:2s. 1.4 - ITD Estaduais 


Si Os governos estaduais desempenham um papel 
“Chave no processo: são agentes fundamentais que expressam a 
preservação dos princípios federativos e a estratégia baseada na 
descentralização, na integração e parceria. Cada estado organiza 
| sua forma institucional de interlocução com a Secretaria 
EM Executiva, criando, a partir dos princípios do Comunidade 
5 “Solidária, um mecanismo de integração das ações do governo 
E “federal com as dos governos estadual e municipal, além de 
g implantar os programas de sua competência. 


f 
; 
ú 


“| 25.1.5 - Governos Municipais 


+ Os governos locais * são responsáveis pela 
implantação da maioria das ações e encarregados de identificar as 
| necessidades de suas populações pobres, em consónância com as 
ofertas federal, estadual e municipal de recursos; estimular e 
“implementar parcerias com a sociedade, possibilitando a sinergia 
| “das ações e o efetivo controle Social das políticas públicas; 


| 

| 

| 

| articular-se com o governo estadual; 

| exigida pela União; e, acompanhar o desempenho dos programas. 


25.2 - AÇÕES PRIORITÁRIAS 
| “ Foi identificado um conjunto de ações que 


compõem a oferta federal de recursos no, combate à fome e à 
pobreza. A esse conjunto de ações devem ser somados os recursos 
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garantir a contrapartida 


provenientes das contrapartidas dos estados e municípios e 
sociedade civil. 


No ano de 1995 o Comunidade  Solidá: 
selecionou como prioridade os seguintes temas: a 


- saúde e nutrição - programas de combate à desnutriç 
materno-infantil, alimentação do escolar e distribuição 
emergencial de alimentos; A 

- serviços urbanos - financiamento à produção de moradias e 
ampliação dos serviços de saneamento para a população pobre; 

- desenvolvimento rural - programas de assentamento. 
trabalhadores rurais e agricultura familiar; , “8 

- ocupação e renda - financiamento para micro e pequenos 
empresários e programas de formação profissional; e 

- defesa de direitos - apoio às ações que visam atender ag 
crianças e adolescentes carentes. |. aa 

dd 
25.3 - OPERACIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA EM 1995 p. 


A par da estruturação do Conselho Consultivo e 
da Secretaria-Executiva foram visitadas, em diversas 
oportunidades, todas as unidades da federação, visando implantar 
as bases do Programa; orientar as equipes estaduais e das. 
Prefeituras Municipais quanto às providências a serem adotadas 


e, acompanhar o andamento dos trabalhos. 


Os interlocutores ministeriais se reuniram,. 
conjuntamente, em duas ocasiões para discutir a operacionalização | 
e simplificação dos procedimentos, sem prejuízo do acompanhamento | 
periódico feito pela equipe da Secretaria-Executiva e do IPEA 
junto a cada órgão setorial para monitorar as ações 
individualmente. É 


Foram promovidos, em Brasília, dois encontros | | 
entre os interlocutores estaduais, e todos os órgãos federaiem 
envolvidos, com vistas a reforçar as parcerias já estabelecidas 
com os governos subnacionais; corrigir rumos das ações; receber. 
os pleitos formulados e encaminhar propostas para resolver os. 
entraves que têm dificultado a transferência de recursos a fundo - 
perdido para os agentes executores. A esse respeito é oportuno . 
registrar que o Grupo de Trabalho criado pela Portaria 
Interministerial nº 5, de 26/9/95, com a missão de elaborar o 
Programa de Ação Social em Saneamento - PASS, com a participação . 
da Secretaria-Executiva, concluiu que “as exigências 
estabelecidas em diversos diplomas legais relativas 20H 
transferência de - recursos federais, para os governos || 
subnacionais, 'são fatores de risco para' que se tenha um bom | 
desempenho na execução do PASS” e sugere “que sejam mantidos | | 
entendimentos com a Casa Civil da Presidência da República - que. 
está encarregada de coordenar as ações do governo e buscar. 
alternativas para a simplificação de procedimentos, com vistas à. 
redução das rotinas burocráticas - para incluir em sua pauta de | 
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0a o. desenvolvimento de mecanismos operacionais de 
ansferência de recursos para o PASS, que assegure um bom 
sempenho do Programa. Os novos procedimentos lb serem 

ventualmente, adotados na implantação do PASS, beneficiariam, 
cambém, os outros projetos sociais, notadamente as ações que 
| integram o Programa Comunidade Solidária”. 


- Ademais o apoio à elaboração do PASS, a 
| Secretaria-Executiva, em colaboração com o Conselho Consultivo, 
“está promovendo a criação de um sistema de “Bancos do Povo”, com 
| vistas à concessão de crédito popular, à micro-empresas formais e 
informais e empreendedores que não têm acesso ao sistema bancário 


- privado e oficial. 


| | Além das reuniões que congregaram os três 
níveis de governo, a Secretaria-Executiva participou de inúmeros 
eventos no Brasil e, excepcionalmente, no exterior, (Filipinas, 
Venezuela, Estados Unidos) de modo a divulgar o Programa, sua 
' forma de operacionalização e reforçar a parceria com a sociedade 
civil, organismos internacionais, organizações não-governamentais. 
nacionais e estrangeiras e com o setor privado. Nesse particular 
"há que se registrar o apoio da Secretaria-Executiva ao Conselho 
Consultivo que conseguiu importantes: adesões ao Programa, cujas 
ações têm contribuído para a redução da pobreza no país. 


'25.3.1 - Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 
“Agrária 


E .3.1.1 - Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos - 
PRODEA | 


a) Órgão responsável 


N 


z 


Z A Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB é 
o Órgão responsável por este Programa. 


-' b) Diretrizes e objetivos 


s 


4 O Programa objetiva a distribuição de 
alimentos, oriundos dos estoques reguladores do governo, às 
famílias carentes residentes nos municípios integrantes do 
Comunidade Solidária, em áreas de situação de calamidade e de 
declarada emergência, nos acampamentos de sem terra e em áreas 
indígenas. 


O PRODEA é coordenado por uma comissão nacional 
composta por representantes do Ministério da Agricultura, 
Abastecimento e Reforma Agrária; Ministério do Planejamento e 
Orçamento; Ministério da Fazenda; Ministério do Exército, 
Secretaria-Executiva do Comunidade Solidária, Banco do Brasil; 
Fórum da Ação da Cidadania Contra a Fome, a Miséria e Pela Vida e 
é presidida por um representante da CONAB. 
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c) Forma de atuação 


É realizada a distribuição direta de 
básicas de alimentos (30kg/família contendo 10kg de arroz, . kg 
macarrão e 15kg de fubá) pela CONAB com a participação + 
Ministério do Exército e de Comissões municipais criadas com t 
finalidade. é A 

d) Principais realizações 
2 O Programa está estruturado em 26 Estados d 
Federação, com 81 pólos regionais de distribuição, abrange 
525 municípios, onde se promove o atendimento a 916.458 famílias 
por três etapas consecutivas. » 


Até o mês de dezembro/95, o PRODEA entregou, aí 
todo, 3.097 milhões de cestas básicas às famílias cadastradas 
que perfazem perto de 80 milhões de quilos de alimentos. A CONA 
ainda dispõe, em estoque, de mais de 10 milhões de quilos d 
alimentos para a conclusão do Programa. de 


PRODEA- PRINCIPAIS REALIZAÇÕES - 1995 


NÚMERO DE MUNICÍPIO DO PRODEA Nº DE 
CESTAS 
UF DISTRIB. 
A AP- ATEN- ATEN- 
TOS DIDO DIDO 
JA 2 
ETAPA | ETAPA je 
7.443 11 2.134 64.020 | 607.985 | 
25.608 12 12 76.825 | 2.298.829 
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31.050 931.500 0 
143.190 | 294.480 : 


27.018 810.550 0 


26.976 809.280 99.928 


37.646 1.129.380 74.325 


40.035 1.201.050 0 


SOMA | 916.458 se | 497 484 [as] ae] 2.566.244 | 76.887.751 | 4.283.838 


FONTE: CONAB 


JS. JT 1.619.190 142.105 


OUTROS ATENDIMENTOS 
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PROGRAMA ESPECIFICAÇÃO PRODUTOS 


ATENDIDAS [ENTREGUES (KG) 


Male do Jequitinho-| 58-Municípios | 323.991 9.995.530 
nha-MG 


índios 1º fase Tloielndidenas |-—- 1-0 202.233 
“Índios 2º fase 600-Indígenas 3.780 
Sem terra 135-Acampamentos 17.643 529.290 


10.730.833 
FONTE: CONAB 


[o e) Comentários 


Cumpre registrar que as cestas do PRODEA Já 
| começaram a mostrar benefícios na saúde, segurança e trabalho. 
| Médicos de Pitanga/PR e Major Vieira/SC e outros, atestam redução 
de consultas de criançãàs e de fornecimento de remédios contra 
! anemia e desidratação. Em Nova -Tebas/PR reduziram-se as doenças 

causadas pela desnutrição e aumentou a produtividade do 

trabalhador rural. 


25.3.1.2 - Programa de Assentamento de Trabalhadores Rurais 
a) Órgão responsável 
O Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - “INCRA é o órgão responsável por este Programa. 
b) Objetivos e diretrizes 
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-O programa contempla as ações relacionadas 
obtenção de terras e sua distribuição, através da implantação | 
projetos de assentamento de famílias de trabalhadores rurais 
terra, complementadas pelas atividades de promoção essa 
econômica e de apoio à população. E 

c) Forma de atuação . 

As terras utilizadas pelo INCRA para fins « 
assentamento, foram obtidas através de processos 
desapropriação e consequente emissão de posse, para compra . 
venda, ou ainda, em menor número, arrecadadas em nome da União.. 

d) Principais realizações lr 

“A meta estabelecida pelo Governo Federal p ar 
assentamento de 40.000 famílias de trabalhadores rurais sem terr 
para o corrente exercício, foi alcançada, e superada, atinginc 
42.912 famílias. i é 


Para tanto, até 31 de dezembro de 1995, fora 
criados 289 novos projetos de assentamento, beneficiando 32. "RE 
novas famílias, além do assentamento de 10.202 famílias em lote: 
vagos existentes em projetos de assentamento antigos. 

É importante ressaltar que continuam os 
trabalhos de obtenção de terras para assentamento, com vistorias 
em novas áreas para desapropriação e aquisição e também as açõ 
visando a emissão de posse nas áreas de interesse social jé 
decretadas, objetivando a criação de projetos de assentamento. O 
Orçamento Geral da União/INCRA para 1996, prevê recursos para 
pagamento dos Títulos da Dívida Agrária - TDA's necessários às 
indenizações dos imóveis desapropriados/adquiridos. 


Outra preocupação do INCRA, envolvendo também o | 
Programa Comunidade Solidária, diz respeito à existência de 
famílias de trabalhadores rurais sem terra acampadas em áreaa 
of ou privadas de diversas Unidades da Federação. 


Para estas famílias, que estão sendo assistidas. 
com alimentação, pelo PRODEA/CONAB, o INCRA no ano de 1995, 
distribuiu 23.001 cestas básicas. 

Paralelamente à distribuição de cestas básicas: 
às famílias acampadas, no exercício de 1995, também foram. 
aplicados pelo INCRA, na concessão “dos Créditos da Alimentação, 
Fomento e Habitação, a soma de R$47,983 milhões e no Crédito 4 
PROCERA, os recursos aplicados atingiram a importância de R$153,4 | 
milhões - mais R$80,0 milhões decorrentes dos Fundos . 
Constitucionais, beneficiando as famílias dos projetos des 
assentamento. 


902 


A Eu 


Nº 


“RELATÓRIO GLOBALIZADO DOS ATENDIMENTOS NO BRASIL - 1995 


4 
o) 


E SITUAÇÃO DAS FAMÍLIAS * 


— id ATENDIDAS 
à A SEREM 
4 ATENDIDAS 
(PEDIDOS) 
— Jour 
CE 3 100 
PE o 2:99 O 
Go 2 0 
BA 1 0 
MG Er RR 0 
RJ RE 0 
SP e e 0 
PR ae 21205] a o 0 
SC 0 
RS ER E RR, 0 
A E ED E 
MT ESTA E RR a Pe 0 
AC ISSA Pega E 0 
AM CESAR E: AR 0 
MS CR RE RE, 0 
- RO ves ES 0 
PB E PESE E E 593 
RN RE Ee 0 
ES E SO E RE, EA 
AP REDE E PRE E PG 0 
AL Ep AE A PES DR O 0 
SE 0 
RR ss. 404) 215 “164 0 0 
TE ESSES JO O] E 0 
EEE RM: ERR: 0 
TOTAL 16.655 1.474 


FONTE: INCRA 


903º. 


FONTE: INCRA 


ASSENTAMENTO DE FAMÍLIAS EM 1995 É 


REALIZADOS | q 

ur ASSENTAMENTOS e 

EM PROJETOS TOTAL À 

PROJETOS ANTIGOS | CRIADOS EM 1995 q 

AG alo 1.258 | os || sãog | asa 

AM ERR E 

AP 103 8 
PA “670 2.241 
RO 2,721 


RR semi de Ta 


TO 1.486 1.558 
AL 40 0 
BA Ô 2.386 3.049. 


CE REAR TS 2.891 2.891 
MA 6.901 7.181 


PB 807 1.202 
PE ANE SAE 2 DRE Li 743 
PI 827 1.200 


RN 1.213 1.246 


SE 399 
ES ESPE 7 50 
MG EEE ARE Re 414 
RJ eco Ra aa 341 
fBcetico 66 To dolt ca Cr eAE E SN nara 503 
DA GR E SS NUS E SEA R 
E JU 387 419 
SC 385 
GO 1.026 
MS 280 
MT 959 9.098 
TOTAL 42.912 


25.3.2 - Ministério da Saúde 


25.3.2.1 - Projeto para Redução da Mortálidade na Infância - PRMI 


Po 


a). Órgão responsável 


caca do 
y a Cia hdi 


A Secretaria Executiva do Ministério da Saúde é 
responsável pela coordenação nacional do Projeto estabelecendo 


eae ço 2 DSP DA A00 pç 


4 
|) 
| 
l 
| 
| 


uma interface entre os estados e municípios em parceria com a 
Assessoria Especial do Gabinete do Ministro. 


b) Diretrizes e objetivos 


| Reduzir o coeficiente de mortalidade infantil 
“do país para 22,6/1.000 nascidos vivos, no período de 1995-98, o 
'* que significará uma redução de 50% do coeficiente registrado no 
* início desta década: 
- “aumentando a cobertura e melhorando a qualidade da 
atenção à saúde e nutrição da população menor de 5 anos; 

- aumentando a cobertura e melhorando a qualidade da 
* assistência ao pré-natal, parto e pós-parto; 
E - oferecendo à população em idade fértil informações e 
' acesso aos serviços de planejamento familiar; e 

- reduzindo os riscos à saúde decorrentes da falta e da 
contaminação da água, bem como. reduzindo demais riscos 
ambientais. 


| Portanto, os Programas de Agentes Comunitários 
| de Saúde, de Suplementação Alimentar e de Saneamento Básico são, 
E particularmente, determinantes do desenvolvimento do PRMI. 


Ao longo dos quatro anos do governo, as ações 
serão desenvolvidas, prioritariamente, nos 915 municípios, 
escolhidos como de maior risco para a mortalidade na infância, a 

Epartir do «uso de critérios técnicos e da seleção feita pelos 
b estados. 


E O PRMI, como componente- crítico do Programa 
'* Comunidade Solidária, incluiu entre os seus, 302 municípios: 
'* priorizados na primeira fase de trabalho deste Programa. 


925.3.2.2 - Programa de Agentes Comunitários de Saúde-PACS 


a) Órgão responsável 


A Secretária de Assistência a Saúde - SAS/MS é 
o órgão responsável por este Programa. 


b) Diretrizes e objetivos 


O PACS foi criado pelo MS como resposta a uma 

"demanda por atenção primária em saúde e como estratégia para 
- Superação de atendimentos desnecessários ou tardios de atenção 
secundária é terciária. Vem sendo operacionalizado, inicialmente, 
nas áreas mais carentes“ do País. Objetiva melhorar, através da 
atuação dos Agentes Comunitários de Saúde-ACS, a capacidade da 
população de cuidar da sua saúde, e de contribuir para a 
construção de um novo modelo de atenção capaz de otimizar as 
“ações de todo o Sistema, em especial, para a consolidação dos 
sistemas municipais de saúde. 
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c) Formas de atuação 


A Coordenação Nacional se encarrega 
viabilizar recursos financeiros para a implantação do Progra 
produzir material instrucional e educativo, prestar assessoria 
técnica aos estados e municípios, processar, analisar e divulga 
os dados coletados. a 

é á 

A Coordenação Estadual se encarrega de promov: 
e organizar a implantação do programa junto aos municípios, cri 
referências regionais para apoiar os municípios, sustentar c 
processo de capacitação do instrutor-supervisor e do Agente 
Comunitário de Saúde - ACS, processar os dados coletados e 
avaliar o programa no seu âmbito. a 


» 
Rs 


A Coordenação Municipal se encarrega . 
recrutar e contratar o ACS, apoiar técnica e materialmente. 
desempenho das atividades do ACS, supervisionar e avaliar. 
trabalho do ACS, processar os dados coletados e avaliar o 
Programa no seu âmbito. : 


O ACS é alguém inteiramente identificado com. 
sua própria comunidade, com valores, costumes e linguagens . 
locais, cuja capacidade de liderança se reverte em ação. 
comunitária para a melhoria das condições de vida e saúde, . 
apoiada pela ação governamental. O ACS precisa ser morador da. 
comunidade há pelo menos dois anos, ter idade mínima de 18 anos, 
saber ler e escrever e ter disponibilidade de 8 horas diárias. 
para o trabalho. Ele cadastra as famílias da comunidade, registra. 
as gestantes e crianças de 0-6 anos, acompanha a gravidez, 
incentiva o aleitamento materno, acompanha o crescimento das | 
crianças e seu estado vacinal, estimula a busca de soluções . 
comunitárias para problemas de saúde e do meio ambiente, verifica |. 
e registra a ocorrência das doenças comuns na infância, orienta | | 
mães sobre diarréia e desidratação, - distribui sais parall 
hidratação oral, distribui colheres-medida para soro caseiro-h 
orienta mães sobre prevenção das doenças mais comuns, coleta. 
dados sobre nascimentos e óbitos e vincula sua comunidade aos |: 
serviços assistenciais de saúde da área. 


d) Principais realizações 


UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXE CUTADO 
MEDIDA 


Municípios 188 108 48 


DESCRIÇÃO DA META 


Implantar o PACS em todos 
os municípios da 12 fase do 
Programa Comunidade Solidá- 
ria, nos Estádos das Re- 
giões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste 


906 ; k 


Municípios 


cípios,. escolhidos pelos 
tados das Regiões Norte, 
rdeste e Centro-Oeste pa-. 


Eredução da Mortalidade na 
Infância 


ba "De um total de 29.098 agentes comunitários 
| existentes em 94, passamos para 34.546 em 95 - devendo em janeiro 
“atingir 40.000-, fazendo com que hoje 1.008 municípios estejam 
- com o PACS implantado. Só na região Nordeste, atuam hoje 28.855 
“agentes comunitários de saúde. | 


EE s.2.3 - Programa de Suplementação Alimentar - Programa Leite é 
“Saúde 


“a) Órgão responsável 


! O Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 
— - INAN é o órgão responsável por este Programa. 


b) Diretrizes e objetivos a 


E O Programa tem por objetivo desenvolver um 

“conjunto de ações de recuperação nutricional, associando a oferta 

“de suplemento alimentar à prestação de ações básicas de saúde, à 

“todas as crianças desnutridas de 6 a 23 meses, seus irmãos de até 

"5 anos de idade e às gestantes em risco nutricional, nos 915. 

' municípios brasileiros de maior risco para a mortalidade na 
infância. dl 


c) Formas de atuação . 


O Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição- 

INAN coordena o programa a nível nacional, repassando recursos 
“aos municípios, que são a base operacional do sistema. Para a 
“implantação do Programa o município deve apresentar um projeto 
detalhando a forma como desenvolverá as ações de vigilância 
nutricional e as ações básicas de saúde da criança e da gestante, 
“tendo um prazo de 90 dias a partir da assinatura do convênio para 
— implantar as ações previstas. Para a assinatura do convênio com O 
MS, o municípios deve satisfazer, ainda, os seguintes requisitos: 


- fazer parte do SUS; 

- possuir um Conselho Municipal de Saúde atuante; 

- contar com um Fundo: Municipal de Saúde; 

- manter o Sistema de Vigilância Nutricional-SISVAN em 
funcionamento; e ta | à 

- ter condições de adimplência exigidas por lei, para O 


repasse de verbas da União. 
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” (o AY A VIRA a Lp eh 


a ci 


"Após o cadastramento da “população a. 
atendida, | o município adquire St adistribui.sa suplement 
alimentar que consta de: ; º Aa 


“ê » 


Rus DE ud 


- 1 litro de leite (ou o equivalente em leite em pó). 
dia e 1 lata de óleo mensal às crianças com desnutrição; 

- * litro de leite por dia aos seus irmãos ; e Td 

= 8 LELEO, Cues DELE pis ta “gestantes em risc 
nutricional. " 


o Po A 
aa TO E 


d) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 


Municípios do Projeto Município 915 

para Redução da Morta- . 

lidade na Infância com ; 

o Programa de Suplemen- , 

tação Alimentar implan- 

tado (1995-1998) FAR, 
Re 


476 - munici=) 


pios |. com “BR 
Programa 
plantado 
cluídos os 4 


municípios doa 
PESE: E 
175 municí- 
'pios |, com - o 
Programa  im- (| 
plantado 71 


Municípios do Comunida- “Município 
de "Bolidária,- T*- fase 
com o Programa de Su- 
plementação Alimentar 
implantado 


O Programa de Suplementação Alimentar - Leite é 
Saúde, também, renovou os convênios com 480 municípios, nos quais | 
o programa foi implantado em 1993 e 1994. | 


25.3.2.4 - Programa de Saneamento Básico 
a) Órgão responsável 


A Fundação Nacional de Saúde - FNS/MS é o órgão 
responsável por este Programa. ' 


b) Diretrizes e objetivos 


Este Programa visa promover o fornecimento de || 
água, em quantidade e em qualidade satisfatórias, e o destino 4 
adequado dos dejetos à população residente nas localidades não, MM] 
cobertas pelos sistemas de água e esgoto existentes, reduzindo Oss 


tiscos «da vseúde decorrentes da contaminação da água e do meio 
ambiente... a: 


c) Formas de atuação 
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” 3) O nível municipal é priorizado como instância 
responsável pelo planejamento, execução e manuterção dos 
projetos. O nível estadual é acionado quando o município não 
“oferece condições para assumir os encargos previstos. A Fundação : 

Nacional de Saúde, através do Departamento de Saneamento, analisa 
e aprova, previamente, os planos de trabalho, ficando responsável 
“pelo acompanhamento das obras e análise técnica dos relatórios 
“físico-financeiros. 


d) Principais realizações 


F Nesta área, no período de abril a outubro de 
"1995, as Coordenações Regionais da. Fundação Nacional de Saúde, 
“em articulação com .as Secretarias Estaduais de Saúde e com 
“instituições estaduais de saneamento, consolidaram ó diagnóstico 
da situação de saneamento em 287 municípios do Projêto Redução da 
Mortalidade na Infância, dos quais 123 estão incluídos no 
Programa Comunidade Solidária, e elaboraram o resumo das 
propostas pertinentes àquela área. 
A tabela abaixo, informa: o número de municípios 
“da 1º Fase do Programa Comunidade Solidária e do Projeto para 
Redução da Mortalidade na Infância, que receberam, em 1995, ações 
* de saneamento básico, por estado. E 


AÇÕES DE SANEAMENTO BÁSICO 


ESTADO MUNICÍPIOS DO COMUNIDADE 
SOLIDÁRIA 
AC 05 
— E EA ERES 02 
AM | 02 
AP | 03 
BA 01 
CE SE Ca 00 
— 5 RERESa DEAR 00 
ES 05 
“Go 02 
MA 08 
MG 05 
MS 11 
MT 05 
PA 04 
PB 12 
PE + ES A 08 
PI 1 
PR 09 


o) 
o 
No) 


Ea 


E 


El e 
x 


ESTADO | MUNICÍPIOS DO PRMI MUNICÍPIOS DO COMUNIDADE 
t& Te sé 


SOLIDÁRIA e, 


z 
No 
O 
O 
to) 


ro E) 
N (o) 
a Õ 
e O w 


ps) 
ps) 
[o] 
[6 


Q 
Q 
[e 


WU 
E 
[es] 
(08) 
vê | 


TO 


TOTAL 
FONTE: Fundação Nacional de Saúde 
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25.3.3 - Ministério do Planejamento e Orçamento a 
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25.3.3.1 - Programa de Ação Social em Saneamento - PROSEGE 


sus Ss 


a) Órgão responsável “8 
+ 


e— 


A Secretaria de Política Urbana - SEPURB é « 
órgão responsável por este Programa. a 


= 


e pia 


b) Diretrizes e objetivos 


O Programa consiste na realização de obras d 
esgotamento sanitário em áreas carentes e de alta densidade 
populacional, em 215 municípios do país. O atendimento prioriza. 
os segmentos populacionais de baixa renda e o uso preferencial de 
mão-de-obra residente nas áreas ou regiões beneficiárias dos. 
investimentos do programa, bem como de materiais produzidos nas | 
mesmas áreas ou regiões. 3 Ê 


az 


O PROSEGE tem como objetivos: 


- implantação e/ou melhoria de redes coletoras de esgoto. 
sanitário, com previsão de 6.678 km de redes coletoras de esgotos | 
e aproximadamente 787.806 ligações domiciliares; é | 

- redução dos custos sociais decorrentes do desemprego em | 
áreas e regiões a ele mais vulnerável, gerando aproximadamente 45 - 


mil empregos diretos, 15 mil indiretos e 7 mil permanentes; se. | 

- melhoria da infra-estrutura de serviços urbanos básicos, ' 
no âmbito do setor de saneamento, nas áreas e regiões-alvo,. | 
beneficiando uma população de cerca de 4 milhões de habitantes; | 


e 


e = eu 


” 
- Início do processo de reativação de setor de saneamento, . 
em face do reconhecimento de sua alta prioridade e importância, 


Bj 


ta 


0 


como | elemento básico para caracterizar a qualidade de vida da 
opulação urbana. E 


“c) orla de atuação E 


Eq 


Ministério do Planejamento e Orçamento, o Ministério da Fazenda e 
E Banco do Brasil. 


d) ia realizações 


UNIDADE DE o lenscadDio TER 


Ligação 363.627 140.000 
domiciliar 


DESCRIÇÃO DA META 


— Implantação de "TI igações 
* domiciliares de esgoto. 


d) Comentários 


Ao assumir a gerência do PROSEGE, O Ministério : 


do Planejamento e Orçamento constatou que, desde 'o início de 
“operação: do Programa, apenas 35% dos -recursos comprometidos 
“haviam sido desembolsados. A partir de julho/95, implantou-se 
“nova sistemática operacional com parceria entre o Ministério do 
Planejamento e Orçamento, MF e Banco do Brasil, que possibilitou 
“a regularização do fluxo de pagamentos, a retomada das obras e 
uma fiscalização mais eficiente. 


tu "Em 1995, foram aplicados no PROSEGE recursos 
j: “equivalentes a US$ 127,56 milhões, representando 25,55% dos 
| recursos totais do Programa (US$ 500,00 milhões), sendo US$ 87,16 
“milhões da União (oriundos do BID) e US$ 40,4 milhões de 
contrapartidas locais. 


. Com esta aplicação, o total de recursos já 
IR executados no Programa, desde seu pia atinge o montante de 
EM US$ 275,50 milhões, isto é, 55,183. 


No todo foram concluídas 67 obras, tendo sido 
EE realizados em 1995 cerca de 1.100 km de «redes coletoras e 140 mil 
"| ligações domiciliares. Fizeram-se 322 visitas de a e 
"| verificação de obras (em número de 244). 


My 


A execução é através de parceria entre o. 


25.3.4 - Ministério do Trabalho 


25.3.4.1- Programa Integrado de Qualificação Profissional . 
a) Órgão responsável 


P-secreterra de Fotnidecao se Desenvolvimen 
Profissional - SEFOR é o órgão responsável por este Programaih 


b) Diretrizes e objetivos 


Este programa tem por diretriz a consolida: 
de uma política pública de educação profissional, com foco 
empregabilidade e tendo como premissa a busca de desenvolvimen 
sustentável, propondo como estratégia a atuação descentralizad 
em parceria, seguindo-se três linhas: avançar conceitualmen 
articular as instituições fomentadoras e apoiar a socied 
Civals EMEA 


O programa objetiva ofertar programas 
qualificação profissional e de requalificação  profissio: 
contemplando habilidades básicas, específicas e de gestão de m 
a beneficiar, em grande escala, trabalhadores de baixe 
escolaridade, desempregados, trabalhadores afetados por processos. 
e reestruturação produtiva e populações excluídas, com vistas à 
sua inserção no mercado de trabalho e geração renda. K 


c) Forma de atuação 


A execução busca integrar todas as ações de. 
educação profissional desenvolvidas por instituições privadas,. 
públicas, Organizações Não-Governamentais - ONG, sindicatos de. 
trabalhadores e outros organismos, em uma política nacional de 
educação profissional no país, em íntima conexão com as políticas | 
de educação profissional, industrial e agrícola e com o conjunto 
das políticas sociais. 
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A É 
1 15 657 
11.003 

7.122 
8.866 
10.510 
19.349 
de e IA 
re fo. 
11.917 
380 

60 
“49,334 
1.620 
4.920 
6.566 
477 
1.745 
2.508 
209.940 


SEFOR/MTB . 


D5.3.4.2 - Geração de Emprego e Renda 


a) Órgão responsável 


pj A Secretaria de políticas de Emprego e Salário 
é o órgão responsável por este programa. > 
4] 
o b) Diretrizes e objetivos 
o s E 
“RM o O sidaia visa apoiar os pequenos o 
E E ercsnoedores urbanos e rurais, suas cooperativas e formas 
associativas de produção e os trabalhadores autônomos, no acesso 
E informações sobre mercados e na busca de crédito junto às 
instituições financeiras oficiais, associado à capacitação 
“técnico- gerencial dos beneficiários, além de promover ' a avaliação 
EGos impactos no emprego e na renda. 


e: 


E 
Ma.. 
o. 

Ea 


c) Formas de AEUSCAS 


"Os recursos são executados por intermédio de 
“convênios, Er Quaddo recursos às Unidades da Federação via 
RR canento e via alocação em Depósitos Especiais de recursos 
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excedentes da Reserva Mínima de Liquidez - RML no Banco 
do Brasil, nas instituições financeiras oficiais federais. 


d) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE | PROGRAMADO | EXECUTAI 
DE MEDIDA * 


APOIO AO PROGRAMA DE GERAÇÃO DE 
EMPREGO E RENDA 

Sistema de Apoio ao PROGER 
Unidades da Federação Apoiadas 
EXTRA-ORÇAMENTÁRIA - NO BANCO 
DO BRASIL S.A. - BB - PROGER 
RURAL (1) 

Emprego Gerado 

Projetos Financiados 


Sistema 
Unidade 


Unidade 
Unidade 


EXTRA-ORÇAMENTÁRIA - NO BANCO 
DO BRASIL S.A. - BB - PROGER| 
URBANO (1) 


Unidade 


Emprego Gerado 
Unidade 


Projetos Financiados 


EXTRA-ORÇAMENTÁRIA - NO BANCO 
DO NORDESTE DO BRASIL S.A. - 
BNB - PROGER URBANO (1) 

Emprego Gerado 

Projetos Financiados 

Fonte: MTb/SPES 

(1) Posição acumulada de Jan a Nov/95. 


Unidade 
Unidade 


r 


25.3.5 - Ministério Extraordinário dos Esportes 
25.3.5.1 - Programa Esporte Solidário - PES 


a) Órgão responsável 


Em anti E avdé 


O Instituto Nacional de Desenvolvimento do. E 
Desporto - INDESP é o órgão responsável pelo PES. É 


b) Diretrizes e objetivos 4 io 


O Programa Esporte Solidário - PES objetiva o — R 
desenvolvimento de ações educativas no campo do esporte, . 
integradas a outras formas de atendimento pessoal e social sob | 
forma prioritária à crianças e adolescentes das populações de | 
baixa renda. São cinco as ações relevantes do Programa: Esporte; 
Reforço escolar; Educação para a saúde; Arte-Educação; Reforço . 
alimentar. 
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, As principais realizações ocórridas em 1995, 
idade da federação, são as farda | 


a RIO DE JANEIRO | 3 


, em trução de 08 (oito) Centros de Atendimento, 
alizados em 07 (sete) municípios da Baixada Fluminense; e 
Hantação do Complexo de Quintino, na Cidade do Rio de Janeiro. 


ho 


Reforma de 11 (onze) centros já 'existentes e 
dae novos centros, em parceria com o 


“MATO GROSSO DO SUL 


o. “Implantação do programa .«no estado em 20 
anicípios, em parceria com o FUNDESPORTE .: 

PERNAMBUCO 
Implantação do programa em parceria com o 
rojeto Santo Amaro, da Universidade Estadual de Pernambuco, na 


tidade de'Recife e com a Cruzada de Ação Social, no Memorial 
E aRaverde e na Cidade de Olinda, junto à prefeitura. 


SÃO PAULO 


Início da implantação do programa no estado, em 
"duas cidades da Grande'São Paulo (Carapicuíba e Francisco Morato) 
Eus na Cidade de Santos. 


E BAHIA 


qro Implantação do programa em parceria com a 
Fundação de Apoio ao Menor, de Feira de Santana. 


[, 


SANTA CATARINA | 


Implantação do programa em parceria com O 
| “Projeto cata da Liberdade, em. Florianópolis. 
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% 


MATO GROSSO. é 
Implantação do programa 
“Prójeto Bacurr”; 


Ainda relativo ao Programa Esporte Solid 
foi realizado um convênio de parceria ntre o INDESP 
Secretaria de Assistência Social para atuação conjunta c 
“Programa Brasil - Criança Cidadã” em todo o território naci. 
em 14/11/95. 


25.3.6 - Ministério da Previdência e Assistência Social 
a) Órgão responsável 
A Inventariança da Extinta LBA é o óx 
responsável pelo programa da Comunidade Solidária no Ministé 
da Previdência e Assistência Social. 
25.3.6.1 - Programa de Apoio à Criança Carente 
a) Diretrizes e objetivos 
O programa teve por objetivo o atendimento 
criança de O a 6 anos de idade, em creches e outros equipamentos, 


contribuindo para a redução dos índices de mortalidade infantil 
prevenção do atraso no crescimento e desenvolvimento, convivência 


x 


e estimulação, visando à integração social da- crianga . 
b) Forma de atuação 


"” £ realizada a “execução por meio de convênios 
parcerias com órgãos governamentais e não-governamentais. 


c) Principais realizações 

No exercício de 1995 foram atendidas 3.543.476. | 

crianças, sendo 1.543.476 na ação creche manutenção e 2.000.000 + 

através de parceria com a CNBB/Pastoral da Criançã,” com al 

aplicação de R$ 199,5 milhões (vide quadro). 
25.3.6.2 - Apoio à Pessoa Idosa 
a) Diretrizes e objetivos 

Este programa tevé como objetivo o atendimento | 

às necessidades básicas da pessoa idosa, sua integração junto ao. 

grupo familiar e comunitário, bem como propiciar condições para o. 


exercício pleno de sua cidadania. 


b) Forma de atuação 


SE 


a ja ni si! Rice evito 


a Execução por meio de convênios e parcerias com . 
os governamentais e não-governamentais. ' 

A É) 
ço Erincipais realizações 


No exercício de 1995 foram béir roca 271.295 
sos, mediante atendimento em grupos de convivência e nas 
Jalidades asilar e domiciliar, com a aplicação de R$ 24,2 
lhões (vide quadro). 


.3.6.3 - Apoio à Pessoa Portadora de Deficiência 
a) Diretrizes e objetivos 


O Programa teve por objetivo garantir à Pessoa 
Portadora de Deficiência o direito à habilitação, à reabilitação 
e à integração na sociedade. 


b) Forma de atuação 


Convênios. e parcerias com órgãos governamentais 
“é não- DR namenteos. 


c). Principais realizações 


Hm As diversas ações implementadas beneficiaram no 
“exercício de 1995 a 127.975 pessoas, com a consequente aplicação 
“de R$ 55,6 milhões. 


SÍNTESE DAS REALIZAÇÕES DA EXTINTA LBA (MPAS) 


Nº DE | POPULAÇÃO 
CONVÊNIOS | ATENDIDA 


VALOR APLICADO 


AÇÃO PROGRAMÁTICA I 
(R$ MILHÕES) | 


' Programa de Apoio à Criança* 1.543.476 199,5 
(Programa Creche Manutenção 
- PCM) 
Apoio à Pessoa Idosa -— API 271,295 2452 
LATE STO 4570 


“Apoio à Pessoa Portadora de 
- | Deficiência - PPD 

* Além destas ações continuadas, foram desenvolvidas ações em 
parceria com a CNBB, na região nordeste, que atenderam a 
2.000.000 crianças, totalizando 3. 543.476 crianças beneficiadas. 


25.3.7 - Ministério da Educação e do Desporto 


a) Órgão responsável 


A Fundação de Assistência ao Estudante - FAE é 


oO Órgão responsável, no MEC, pelos programas do Comunidade 


Solidária. 
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25. 3.7.1 - Transporte Escolar / Aquisição gia Veículos Escolares 


E Diretrizes e objetivos 

E 

Este programa visa dotar os municípios, por 

meio de suas Prefeituras, de veículos adequados ao transporte 
escolar dos estudantes matriculados na rede pública de ensino. A 


b) Formãs de atuação 


A execução é realizada mediante 
descentralização de recursos do FNDE para a FAE e convênio da FAE 
com os Municípios. As Fontes de financiamento são: 199 — 
Recursos do Fundo Social de Emergência, 292 - Saldos de 
Exercícios Anteriores e 413 - Produto da Aplicação dos Eca à 
Conta do Salário Educação. 


c) Principais realizações + 4 

DESCRIÇÃO DA META | UNIDADE DE MEDIDA PROGRAMADO EXECUTADO | 

Município Atendido à AE S48 3348 

FONTE: Fundação de Assistência ao Estudante 

d) Comentários 

O programa de transporte escolar visa estimular. 

e facilitar o acesso do aluno à escola, com isso, pretende- seu 
contribuir para reduzir os índices de evasão escolar e fomentar o 

crescimento do número de alunos ingressantes ou reingressantes do. 

ensino de 1º grau, na zona-rurabl, | 
25.3.7.2 - Alimentação Escolar 
a) Diretrizes e objetivos 

(0) programa visa oferecer suplementação 

alimentar aos educandos da rede oficial de ensino, dos estados 

e/ou municípios. À 


“b) Formas de atuação 


. ss 
A execução é direta e mediante convênios com. 


Estados, Distrito Federal e Municípios. As Fontes de 
financiamento são: 153 - Contribuição Social para Financiamento 
de  Seguridade/Social, 199... - | Rettrsos do “Fundo Social EM 
Emergência, 292 - Saldos de Exercícios Anteriores. 
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e Rae E a E o? 
c) Principais realizações ) 


DESCRIÇÃO DA META 


' Alunos beneficiados Aluno 
'* Laboratórios capacitados Unidade 
' Horta Comunitária Horta 


' FONTE: Fundação de Assistência ao Estudante 


d) Comentários 


O Programa Nacional de Alimentação Escolar, 
anotada» a estratégia descentralizada de municipalização, 
beneficiou, em 1995, cerca de 172 dias letivos, atendendo, com 
' uma refeição diária, a 34 milhões de alunos. b 


Os recursos financeiros são repassados aos 
estados e municípios, nos meses de fevereiro, maio, agosto e. 
novembro, para aquisição de gêneros alimentícios destinados .ao 
' atendimento dos alunos. 2 


Os estados e municípios assegurarão que os 
gêneros alimentícios destinados à Alimentação Escolar atendam às 
recomendações nutricionais definidas pela FAE. 


25.3.7.3 - Saúde do Escolar 


a) Diretrizes e objetivos 


O objetivo é promover, nas escolas do ensino 
fundamental, ações educativas preventivas e curativas de medicina 
geral, odontológica e oftalmológica. 


b) Forma de atuação 


Os recursos são executados mediante 
transferência a Municípios. A Fonte de financiamento é a 122 - 
Renda Líquida de Concufsos de Prognósticos. 


c) Principais realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE MEDIDA 


“Alunos Beneficiados Aluno 
FONTE: Fundação de Assistência ao Estudante 


PROGRAMADO | EXECUTADO 
3.000.000 60.000 


d) Comentários . | | 


Esta é uma atividade essencialmente educativo e | 
preventivo. Suas ações são executadas na própria sala de aula, | 
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onde a criança está diariamente, sem necessitar de deslocamento 
para Postos de Saúde. As ações curativas odontológicas . 
executadas através de métodos inovadores em saúde pública e. 
tecnologia simplificada, econômica e com alta produtivida 
(Sistema Incremental). 


25.3.7.4 - Cesta Básica: Aluno/Escola/Professor q 
4 a 
a) Diretrizes e objetivos dae 


, “O. objetivo “é suprir“ alunos; professores 
escolas de 1º a 4º séries do Ensino Fundamental com materiais. 
educação, saúde, higiene e apoio. É 


a 


b) Formas de atuação 
A execução é através de Convênios. 


c) Principais realizações 


ALUNOS BENEFICIADOS PROFESSORES ESCOLAS 
LOAD. 73 e COMENTS 12.684 


d) Comentários 


Este programa visa a transferência de recursos | 
para aquisição de materiais escolares, saúde bucal e kit 
primeiros socorros, coordenado pela FAE, prevê o atendimento a. 
todos os municípios do Comunidade Solidária, com exceção das. 
capitais. e , 

. ) 
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No 


' 26 - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO 


q 
A reformulação institucional do Sistema de 


8 Controle Interno do Poder Executivo foi instrumentalizada pela 


e. Medida Provisória nº 480, de 27.04.94, designando o Ministério da 


Fazenda, como órgão central e as Secretarias do Tesouro Nacional 
e Federal de Controle, como responsáveis pelos sistemas de 
Programação Financeira, Contabilidade e Auditoria. Foi determinado, 
ainda, que as unidades de controle interno nos Ministérios 
Militares, na Presidência da República e no Ministério das Relações ' 
Exteriores, atuem como Unidades Setoriais. 


A Secretaria Federal de Controle é responsável 
pelo acompanhamento dos programas de governo, fiscalização dos 
gastos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e avaliação 
da gestão pública, enquanto à Secretaria do Tesouro Nacional 
incumbe a programação financeira, a Contabilidade Pública, os 
haveres e riscos mobiliários, o controle do endividamento público 
e as operações oficiais de crédito. 


A Secretaria Federal de Controle possui uma 
Unidade Seccional (Secretaria de Controle Interno - CISET) em cada 
Ministério Civil e uma Unidade Regional (Delegacia Federal de 
Controle - DFC) em cada Unidade da Federação, excetuando-se os 
estados de Roraima, Amapá e Tocantins. 


| 26.1 - ESTRUTURA E INSTRUMENTOS 


A Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 
E Cargos em Comissão e Funções Gratificadas do Ministério da 
Fazenda e, consequentemente, da Secretaria do Tesouro Nacional e 
da Secretaria Federal de Controle, foram aprovados pelo Decreto nº 
1.745, de 13 de dezembro de 1995, «conforme demonstrativo na página 
- pi 


O quadro abaixo demonstra os incrementos de 3,53% 
e 44,94% nos cargos da Secretaria do Tesouro Nacional - STN e 
Secretaria Federal de Controle - SFC,- respecti vamente, retratando 
“uma melhor distribuição' dos cargos e o fortalecimento das unidades 
central e regionais da SFC, que: passaram de uma participação de 2º 
no total de cargos em comissão para 18% e de 23% para 358, 
respectivamente. O objetivo principal, ao reforçar a unidade 
“Central e às. regionais, -. fol viabilizar a descentralização do 
controle. 


Ressalte-se que a redução apresentada nos cargos 
das CISET deve-se, principalmente, à extinção do Ministério da 
Integração Regional e no Ministério do. Bem-Estar Social. 
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ANTES DA APÓS REESTRUTURAÇÃO 
REESTRUTURAÇÃO DECRETO 1745/95 


ADVINDA COM A MEDIDA 
CARGOS PROVISÓRIA Nº 480/94 


TOTAL | ÓRGÃO (B)/(A) 
(B) Edo 


sm ss | 
gica 144, oa 


Distribuição 100% 100% 
a ed 

entre 

unidades 


TOTAL SCI es o PRE Sapo 


(*) Inclui 25 cargos relativos aos extintos Ministérios da aurora Regional |. 


e do Bem Estar Social. 


26.1.1 - Descentralização das ações da Secretaria Federal de | 


Controle 


A criação da Secretaria Federal de Controle 


trouxe profundas modificações nas competências das unidades do. 
Sistema de Controle Interno, destacando-se a transferência das. 
atividades de contabilidade analítica da então Delegacia Regional . 


do Tesouro Nacional, no Distrito Federal, extinta em 30 de junho 
de 1995, para as respectivas Secretarias de Controle Interno - 
CISET, nos Ministérios, objetivando agilizar a verificação da 
legalidade e aperfeiçoar a orientação e o assessoramento 
ministerial. 


No curso do processo de descentralização, a SEC 
transferiu a execução das auditorias de: recursos externos, do órgão 
central para as Secretarias de Controle Interno - CISET, e a 


execução das auditorias da administração direta e de recursos | 
externos, daquelas Unidades Gestoras situadas nos estados, das - 


CISET para as Delegacias Federais de Controle - DFC. 


As Secretarias de Controle Interno permaneceram 
fisicamente nos ministérios para viabilizar um assessoramento mais 
eficaz aos Ministros de Estado, embora estejam vinculadas 


administrativa e tecnicamente à Secretaria Federal de Controle. Com 


isso, buscou-se garantir a independência e a sistematização da 
execução das ações de controle. 


As Delegacias Federais de Controle, além de 
continuarem executando as funções de contabilidade analítica dos 
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e 


. 
“4 


Ee ê 

E 

e: age 
' 


+ 
E. 


órgãos da administração direta, localizados nos Estados, e a coleta 
"* de informações sobre os balanços dos Estados e Municípios, passaram 
a desempenhar atividades de auditorias, de fiscalizações dos 


"* gastos de pessoal. 


E 
14 


os. 1.2 - Avaliação de Desempenho 


Em dezembro de 1994 foi criada a Gratificação de 
' Desempenho e Produtividade - GDP, mediante a Medida Provisória nº 
| 745, de 02 de dezembro de 1994, com a finalidade de aprimorar as 
—* ações da Administração Pública Federal nos campos de finanças e 
' controle, de orçamento e de planejamento. A gratificação é 
“ concedida de acordo com o desempenho individual dos servidores e 
institucional dos órgãos e entidades envolvidos. 


26.1.3 - Incremento de Recursos Humanos 


“servidores, nos anos de 1994 e 1995, existentes na Secretaria do 
Tesouro Nacional e na Secretaria Federal de Controle. Retrata, 
“ainda, a evasão ocorrida na Carreira Finanças e Controle, no 
exercício de 1995, posto que o concurso só ocorreu no final do ano. 


* 


QUANTIDADE DE SERVIDORES NA STN E NA SEC - 1995 


SECRETARIA TOTAL EM 1995 $ (B/A) 
1994 


Analista de Finanças e 844 176 578 754 89,34 
Controle - AFC | 


Técnico de Finanças e 1.286 251 886 Ls197 88,41 
Controle - TFC 


Outros 121,25 
Total a a 1.871 2.416 94,26 


DETALHAMENTO DO QUANTITATIVO DE SERVIDORES NA SFC 
(DEZEMBRO/1995) 


— UNIDADE CARGOS 


[arc [ arc [ecc | rscorsrmao [ ouves [ nom 
Unidades Seccionais 1062 
Unidades Regionais 199] 288. ne 


= cede gas | PE 42 [E AR 


programas de governo executados nos estados e de controle dos. 


Os quadros a seguir demonstram o quantitativo de 


II CONCURSO PÚBLICO UNIFICADO PARA OS CARGOS DE ANALISTA 
FINANÇAS E CONTROLE - AFC, TÉCNICO DE FINANÇAS E CONTROLE - TEC 
OUTROS CARGOS : | | E 


No exercício de 1995, foi iniciado mais U 
concurso, o 6º em 5 anos para suprir o Sistema de Controle Interno! 
de recursos humanos. | vel 


Através da Portaria MARE/106, de 15 de janeiro de 


1996, foi definida a programação dos próximos concursos com os | 
seguintes quantitativos de vagas: “A 


mo [cem | ace | me | 


26.1.3.1 - Treinamento de Recursos Humanos 
A programação anual de treinamento da Secretaria . 
do Tesouro Nacional - STN teve seu início em agosto de 1995, tendo . 
em vista que a liberação de recursos foi efetivada em meados de | 
julho/95. Os quadros abaixo demonstram o quantitativo de. 
treinamentos realizados, devendo-se ressaltar que o objetivo fim: 
era atender às solicitações das áreas finalísticas da STN. Dos - 
treinamentos apresentados, 42,62% foram eventos nas áreas 
econômica, financeira e contábil, 33,90% nas áreas de recursos 
humanos e informática e 23,48% em outras áreas. 


A Secretaria Federal de Controle executou uma | 
Programação gradativa de Treinamento em 1995, a partir de junho/95, 
que somada aos cursos que vinham sendo ministrados desde o início . 
do ano, conseguiu realizar 49 eventos, perfazendo o quantitativo - 
de 1.186 servidores treinados. À 


TRE INAMENTO 


| SECRETARIA NÚMERO DE TREINANDOS | ; 
| 1995 
f Secretaria do Tesouro Nacional | 711 4 
Secretaria Federal de Controle(1) ie 1. 168 
Total Sistema Controle Interno E st la 897 


-(l) “Em | 1994, o quantitativo! está incitido na Secretaria do Tesouro 
Nacional 
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; Desta forma, fica evidenciado o grande esforço 
| que o Sistema de Controle dispende no sentido do aperfeiçoamento 
“dos seus Recursos Humanos. 


CURSO DE AUDITORIA DE RECURSOS EXTERNOS 


Como parte da política de descentralização das 
atividades da Secretaria Federal de Controle e visando capacitar 
" as Secretarias de Controle Interno - CISET e as Delegacias Federais 
' de Controle - DFC para realizarem auditorias em projetos envolvendo 
' recursos externos, foi ministrado curso nesta área, de 14 a 
| 25.08.95, para 35 (trinta e cinco) participantes daquelas unidades, 
incluindo técnicos dos Tribunais de Contas dos Estados da Bahia, 
Paraná e Santa Catarina. 


ENCONTRO NACIONAL DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL - ENAUG 


De 11 a 15 de dezembro de 1995, realizou-se na 
Escola de Administração Fazendária - ESAF/DF .o primeiro Encontro 


— Nacional de Auditoria Governamental - ENAUG. No seminário, que teve 


a duração de 40 hora e reuniu 321 participantes entre dirigentes 
e técnicos da Secretaria Federal de Controle, houve a discussão de 
temas relativos ao novo papel dá auditória no âmbito do Sistema de 
' Controle Interno: 


| 26.1.4 - Sistemas de Informática 
26.1.4.1 - Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI 


O Sistema Integrado de Administração Financeira 
“SIAFI constitui-se na base de dados oficiais do Governo Federal, 
' conforme - Decreto 347/91, e permite o controle dos Orçamentos 
Fiscais e da Seguridade .Social, das finanças públicas e da 
Contabilidade da .União, de maneira transparente, atualizada e 
padronizada. 


Utilizam o Sistema todos os Órgãos da 
“Administração Pública Federal Direta, as Autarquias e Fundações 
Federais. Dada a crescente aceitação do Sistema, governos estaduais 
e municipais estão buscando adaptar ou mesmo copiar o SIAFI, para 
“implantar no seu universo de ação. 


Os quadros a seguir retratam as quantidades de 
órgãos e entidades e de Unidades Gestoras que utilizam o SIAFI. 
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QUANTIDADE DE ÓRGÃOS E ENTIDADES NO SIAFI, POR TIPO DE | | 
ADMINISTRAÇÃO DEZEMBRO DE 1995 4 


TIPO DE ADMINISTRAÇÃO | QUANTIDADE 
Direta | 39. 
Autarquia ) 1588 
Fundação Mi 
Empresa pública | 1:84 
Fundo de gestões vinculadas à administração indireta | SB 
Sociedade de economia mista | e 


Órgãos da administração direta e fundos vinculados ; 62 1 
Órgãos que não compõem a gestão 10.000 278 
TOTAL : SME 
Fonte: SERPRO a 3 


QUANTIDADE DE UNIDADES GESTORAS (UG) EXECUTORAS NO SIAFI, POR 
PODER E FORMA DE ACESSO (ON-LINE/OFF-LINE) 


PODER DEZEMBRO DE 1995 


O 
Legislativo Res a 07. 
dudiciário 1. | 
Executivo 3989. | 
TOTAL ao | 


Fonte: SERPRO 


A Secretaria do Tesouro Nacional e a Secretaria | | 
Federal de Controle juntamente com o Sérviço Federal deb? 
Processamento de Dados elaboraram um programa de reaparelhamento | 
das unidades de controle, iniciado em 1995 e que deverá ser 
consolidado ao longo de 1996, constando do suprimento de | 
equipamentos, padronização de aplicativos e realização Je | 
treinamentos operacionais voltados para as atividades finalísticas | || 
das unidades. | | 
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Er 
” 


aa SITUAÇÃO DO PARQUE SERPRO INSTALADO POR REGIÃO E TIPO DE 
EQUIPAMENTO N 


e 


EM 1994 EM 1995 “VARIAÇÃO 94/95 
E 
— Centro- 


o 
(B) (C) (D) (C)/(A) (D) /(B) 
E Oeste 


[oo 133 ; 
E , 
— Norte 330) 145] 105,43] 250,00 


* Sudeste | 1225] 189] 1254] 455] 102,37] 240,74 
210,75 
| 2099] soco 2185] 101,96] 198,62 


+ 


r 

E | 

E oróeste 790) 106) 17] 235] 102,01] 221,70 
[4 


Sul 
TOTAL 


Ao. longo de 1995 duas ações tiveram lugar no sentido do 
' aperfeiçoamento do SIAFI: o denominado REPROJETO do Sistema e o 
- SIAFI GERENCIAL. 


O REPROJETO DO SIAFI consistiu no desenvolvimento de uma nova 
“versão operacional, na mesma plataforma do parque computacional 
“atual, permitindo uma maior interação com o usuário, notadamente 
“pela utilização ' de recursos de “janelas”. A sua implantação 
requereu o esforço para treinar os usuários do SIAFI. 


O SIAFI GERENCIAL representa um projeto audacioso com o uso 

“da Rede Metropolitana de Alta Velocidade - REMAV, propiciando o 
tráfego de. voz, dados e imagem. No projeto piloto, implantado em 

[| 1995, disponibilizou-se uma réplica dá base orçamentária do SIAFI 
em equipamento de tecnologia: compatível. Através deste instrumento, 
possibilitou-se a elaboração pelos próprios usuários de uma gama 
considerável de informações gerenciais, na forma de relatórios e 


| gráficos. 


La 


|. 


MOVIMENTAÇÃO DA CONTA ÚNICA 


q) A movimentação na Conta Única, representada pelo volume de 
| Ordens Bancárias enviadas ao Banco do Brasil comparado ao montante 
| de Ordens Bancárias Intra-SIAFI, durante 1995, está demonstrado no 
] quadro seguinte. 
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MONTANTE DE 
RECURSOS 
INTRA-SIAFI 


QUANTIDADE 
DE ORDEM 
BANCÁRIA 


MONTANTE DE 
RECURSOS 
ENVIADO AO BANCO 


JAN 4 %. 239 4106.1420, 45 
FEV 3.147. 136,965,41 10. 916403741408,07 
MAR 5.097.314.870,40 12.1053/386:308708 
ABR 4.556.610.678,62 Tá 022 094. TIM, 24 
MAI Ds 190440, 0104406 11. 9610450, 674,56 
JUN B.9011304. 119,22 17.0157.1076.452,69 
JUL 4.836.943.930,02 15. 1134615,604, 44 
AGO Do217230:198,65 12,.138.220:066,364 
SET 5 .649.694.398,11 13. 7174148 (485,27 
OUT 5.080.148.440,73 17.682483404717.58 
NOV 8.585.741.782,29 16.746.430.824,31 
DEZ TELS SIS VOL Sd 19% 70879522 a 


TOTAL 67.489.439.091,06 3.353.844 | 175.499.362.573,30 


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional/MF 

Pelo quadro acima, observa-se que, para cada real 
pago pela rede bancária, R$ 2,60 foi movimentado escrituralmente,. 
INTRA-SIAFI (sem trânsito na rede bancária). Nos exercícios de 1994' 
e 1993 o movimento escritural foi, respectivamente, de R$ 2,41 e 
R$52/355 | | E 


RR 
2. 


* 
26.1.4.2 - Sistemas em Ambiente de Grande Porte da Secretaria 
Federal de Controle | : 
No exercício de 1995, conseguiu-se viabilizar a. 
criação, no mesmo ambiente do SIAFI, dos Sistemas do Controle. 
Interno - SISCON, para implantação dos sistemas informatizados da. 
SFC, em rede, de forma a permitir o acesso a todas as unidades da. 
Secretaria. 


Macio 


SISTEMA DE PLANEJAMENTO E ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DE. 
CONTROLE INTERNO - ATIVA 


O Sistema de Planejamento e Acompanhamento das | 
Atividades de Controle Interno - ATIVA é o instrumento padronizado 
que possibilita registrar o planejamento e o acompanhamento da || 
execução das atividades da SFC, de modo-a verificar o cumprimento || 
das metas estabelecidas para cada unidade. 


O Sistema, implantado em Julho de 1995 ve 
integrado ao SIAFI, registra o planejamento e a realização das 
atividades do Sistema de Controle Interno, permitindo o seu 
acompanhamento gerencial. 
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SISTEMA DE LEGISLAÇÃO DO CONTROLE INTERNO a LEGIS 


N 
O Sistema de Legislação do Controle “Interno - 


interno o acesso às ementas de toda legislação de seu interesse, 
“propiciando maior eficiência na realização dos trabalhos de 
“auditoria e de fiscalização e evitando gastos com cópias e acúmulo 
“desnecessário de papel. 


26.1.4.3 - Sistemas Desenvolvidos para Microcomputador da 
' Secretaria Federal de Controle 


; SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE - 
— AVALIA | 


O Sistema AVALIA foi modelado de forma a se 
adequar à legislação vigente, desenvólvido em microcomputador e 
implantado em maio de 1995 em todas unidades da SFC, inchusive nas 


“Este sistema possibilita o registro da avaliação 'individual de 
cada servidor, com uma média trimestral de 1237 servidores 
" avaliados, e o cálculo do valor financeiro da Gratificação de 
Desempenho e Produtividade - GDP da Secretaria Federal de Controle. 


SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE DESPESA COM PESSOAL - SAPE 


' A Secretaria Federal de Controle, observando suas 
“as prioridades, que envolvem a despesa com a folha de pagamento do 


' Controle Interno, desenvolveu o Sistema de Acompanhamento de 
Pessoal - SAPE, cuja finalidade é fornecer subsídios para o 
acompanhamento, para a fiscalização e para a auditoria dos dados 
. pessoais, funcionais e financeiros dos Servidores Públicos Civis 
do Poder Executivo. 
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Legis, implantado em 1995, possibilita às unidades de controle 


' Unidades Regionais situadas nas capitais dos Estados Brasileiros.. 


funcionalismo civil da União, e visando atender à demanda do. 


26.2 - Resultados Alcançados Pela Secretaria do Tesouro Nacional 
(Síntese) ud 


“a 


Ê A 

Não obstante apresentar um déficit da ordem de 

4,0 bilhões em seu resultado fiscal, no ano de 1995, o sonia 
Federal obteve um superavit primário da ordem de 0,79% do. 
corrente, no conceito “acima da linha”. Diversas foram as medid 
adotadas com vistas à contenção dos gastos públicos, cabendc 
destacar, entre outras: E. 


b; 
i) os vetos realizados nas despesas programadas para o. 
Orçamento Fiscal da União para 1995; carol “a 


“AG 
ii) a definição de limites para empenho das dotações 
constantes do Orçamento Geral da União, pelos órgãos setoriais; 


iii) a postergação de 70% do pagamento do funcionalismo dá 
União para o início do mês subsequente ao de competência, a partir. 
de abril/95; | á Ao 


iv) controle Figaro das despesas de custeio; 
v) redução do nível o inadimplência da dívida Ni “a 


vi) instrumentalização da Secretaria do Tesouro Nacional. 
para atender aos novos requisitos de controle de gestão das contas | 
públicas. 


Nesse período, houve um aumento das receitas da. 
União, em parte devido à queda da inflação, que possibilitou a 
manutenção do valor da base de cálculo do imposto e das | 
contribuições, e em parte devido ao crescimento econômico. ; 


Do ponto de vista dos haveres da União, a cargo - 
da Secretaria do Tesouro Nacional, o ingresso de recursos dos 
programas em 1995 alcançou a cifra de US$ 2,2 bilhões com um 
incremento superior a 50% em relação às receitas 1994, que. 
atingiram US$ 1,4 bilhão. : 


Em contrapartida, houve forte pressão para o 
incremento nas despesas, notadamente com o funcionalismo público, 
face ao crescimento vegetativo da folha de pagamentos e à aprovação 
de gratificações especiais a determinadas categorias funcionais. |. 
Também cresceram as despesas com benefícios previdenciários que; 8] 
desde junho de 1995, passaram a superar as receitas próprias do 
INSS. Os juros reais líquidos também aumentaram, em função da. 
elevação das taxas de juros em 1995, devido à necessidade de 
contenção da demanda agregada e da promoção do equilíbrio na 
Balança de Pagamentos. Em consequência, a dívida líquida do Governo | 
Federal passou, de R$ 65,8 bilhões, em dezembro de 1994, para R$ + 
86, 7 bilhões, em dezembro de 1995. - p 


ed Mg ap go Ap 
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portanto, que a deterioração da 
grande medida, ao aumento general 


Setor Público em 1994, atingindo 
entanto, que embora esses gastos. 


“houve também crescimento significa 
funções de governo, como Saúde e 
Educação e Cultura . 


angustiante e acelerado processo d 
* de finanças e controle: e fortale 
medida em que foi implementado um 


EA. A cultos ] 


PRA 


+ 


* Administração Pública Federal. 


+ . 


AE 


Eae Os resultados 
- plenamente o sucesso do modelo ad 


e a Dos resultados obtidos em 1995, pode-s concluir, 


performance fiscal deve-se, em 
lzado das despesas com pessoal e 


encargos da dívida, que representaram 37,4% dos gastos totais do. 


41,0% em 1995. Ressalte-se, no. 
tenham se elevado, tornando mais 


tritiva a alocação ótima de recursos, no caso do Governo Federal 


tivo do dispêndio nas principais 
Saneamento, Segurança Pública e 


— 26.2.2 A Institucionalização da GDP 


a | Uma das conquistas relevantes nesse processo foi 
a institucionalização da gratificação de desempenho e'produtividade 
= GDP, que, , além dos benefícios de natureza salárial, cessou o 


e evasão de técnicos da carreira 
ceu institucionalmente 'a STN, na 
sistema de planejamento de metas: 


e de avaliação de desempenho pessoal e institucional, inédito-na 


q 


alcançados em 1995 demonstram 
otado, pela STN, na medida em que 


- se identificou um referencial consistente para as propostas de 


- mudança organizacional da Adminis 


A 


Do ponto de 


tração Pública Federal. 


W26.2.3 Da Modernização dos Instrumentos de Gestão Financeira 


vista dos instrumentos de. 


* administração e controle de informação , contábeis, orçamentárias 


e e financeiras, ressaltam-se os sig 
| Sistema Integrado de Administração 
“.reprojetado, modernizado e doc 


nificativos avanços ocorridos no 
. Financeira - SIAFI, inteiramente 
umentado, incorporando na sua 


estrutura três peças de há muito requeridas pelos seus 30,000 


* usuários diretos: 
| E 1 


E 1) Reprojeto SIAFI - envolve 
| 


“ano de 1996, envolveu a capacitaçã 
“usuários em todo país; 


! 


2) Módulo Gerencial - SIAF 


ndo nesta implementação toda uma 


reconceituação operacienal do sistema, «no sentido de ampliar as 
facilidades dos usuários, cujá implantação, a partir do 1º dia do 


o e o treinamento «de milhares de 


I- - possibilitando a oferta aos 


| seus usuários de informação gerencial de forma clara,, tempestiva 


F e eficiente, no sentido de atender 
tática e estratégica do governo; 


3) Manual SIAFI - recurso de 
“meio magnético ON-LINE, via impr 
fodas as funções, rotinas. e proce 
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demandas gerenciais de natureza 


documentação disponibilizado em 
essa e multimídia, incorporando 
dimentos do sistema. 


1 . 


Outro resultado. complementar, diz ee abetidl 
intensa documentação de atividades e procedimentos ocorrida 
todas as áreas da STN, e a profícua produção de informa 
gerenciais. Esta ação está caracterizada pela  formulaçã 
aperfeiçoamento, sistematização e divulgação de relatórios. 
informações gerenciais, a exemplo dos demonstrativos de execuç 
financeira e orçamentária; de transferências constitucionais. 
negociadas; de despesas de pessoal; do desempenho oa memos 
estados e municípios; e da nova formatação dos relatórios. 
integram o Balanço Geral da União. 

De outra parte, faz-me necessário mencionar | 
esforços da STN para reduzir o nível de perdas de “waiyer” ni 
contratos garantidos pela União, junto ao Banco mundial e ao Ba 
Interamericano de Desenvolvimento - BID; bem como para aumentar 
receita com a venda de ações de propriedade da União, e 
arrecadação de dividendos das empresas estatais. 


Ademais, considerando a precária situaç 
financeira dos estados, e , no sentido de dar suporte ao plano 
estabilização econômica, foi deflagrada uma ação estratégica 
apoio à reestruturação e ajuste fiscal dos estados. Esta ação 
programática está consubstançiada no programa instituído pelo voto. 
nº 162/95, do Conselho Monetário Nacional. 
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26.3 - REALIZAÇÕES DA SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE 

N 

& 

Ro Em 1995, a Secretaria Federal de Controle, cujo: 
—- objetivo precípuo é zelar pelo bom uso dos recursos públicos, teve 
a resultados que superaram as expectativas. Embora alguns resultados 

puderam ser quantificados economicamente, conforme demonstrativo 


| abaixo, a sua maior realização foi atuar de forma preventiva junto 
"aos gestores, .buscando evitar erros, prejuízos ou desvios. 


ê Ressalte-se, uma vez mais, a importância da 
"orientação aos gestores, da fiscalização com seus aspectos 
| psicológicos, do acompanhamento como subsídio gerencial e da 
auditoria operacional com os resultados pela identificação de 
' pontos frágeis no processo. 


DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS OBTIDOS PELA AÇÃO DA SECRETARIA 
FEDERAL DE CONTROLE - 1995 e 


R$1,00 
DESCRIÇÃO VALOR 
Despesas não reconhecidas como legais pelo 97.418.692,05 
Sistema de Controle Interno. Responsáveis 
apresentados ao Tribunal de Contas da União para 
— julgamento | 
Tomada de Contas - Especiais de convênios 68.857.470,25 


encaminhadas para julgamento do Tribunal de 
Contas da União 


- Resultado das ações preventivas do Sistema de 219.456.870,94 
Controle Interno que redundaram no 
cancelamento/interrupção de despesas antes do 

pagamento (prejuízos evitados) 


“Ressarcimento ocorrido por ação do Sistema de 27.469.173,00 
Controle Interno 


"Tomada de Contas Especiais nas universidades: 49.436.630,52 
- resultado das auditorias de pessoal 


Reavaliação de contratos de serviços (Decreto 217.101.279,64 
1.411/95) 


TOTAL | ER 679.740.116,40 
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DEMONSTRATIVOS DOS CUSTOS DA SECRETARIA Fev DE CONTROLE EM q 
1995 “a 


DESCRIÇÃO VALOR :) 


1.282.953,68. 


4.186.489,62. 


Locomoção 


Materiais e serviços (inclusive treinamentos e 
sistemas informatizados) 


Pessoal (1) 


A ] o E 
TOTAL 64,516.128B; 78 
(1) - Valores estimados, adotando o seguinte critério: ” 
Total de TFC * Valor final da remuneração - 886*1.455,05*13=16.759.265,90 
Total de AFC * Valor final da remuneração - 578*3.498,74*13=26.289.532,36 
Total de PCC * Valor final da remuneração (TFC)=249*1.455,05*13=4.709.996,85 
Total requisitados * Valor final remuneração (AFC)=158*3.498,74*13=7.186.411,96 
Valor dos DAS com opção de 55% (níveis 1 a 3) e 25% (níveis 4 a 6) = 4.101.478,42 


Conforme pode. ser observado, os resultados 
superam expressivamente os custos necessários para manter o. 
controle. Ressalte-se, uma vez mais, que o controle mede-se muito 
mais pela sua contribuição para a boa gestão do que apurar desvios. 
ou desperdícios. Entretanto, só a economia com as despesas. 
ressarcidas e/ou evitadas justifica um maior investimento no. 
controle de gastos. 


Nos próximos itens serão detalhadas, por área, as. 
ações da Secretaria Federal de Controle. 


26.3.1 - Área de Auditoria 
ú As ações de auditoria de gestão na verificação da 
legalidade dos atos administrativos das entidades ligadas aos 
Ministérios Civis, foram determinantes para a evolução dos acertos 
no trato dos recursos públicos, buscando, assim, evitar a 
reincidência de controles internos insatisfatórios, a não 
elaboração de inventários, descumprimento a preceitos da Lei. 


8.666/93 e de Normas de Execução Orçamentária e Financeira. 


O exercício de 1995 pautou-se pela | 
descentralização das atividade da Secretaria Federal de Controle. | 
Desta forma, das 590 (quinhentas e noventa) Auditorias de Gestão 
realizadas em Órgãos da Administração Federal Direta, 456 
(quatrocentos e cinquenta e seis) ou 77,3% já foram realizadas 
pelas Delegacias Federais de Controle - DFC, nas capitais dos 
Estados. A descentralização, além da substancial redução de custos 
que representa, 'proporciona a presença constante do controle junto 
aos Órgãos e Entidades da Administração Federal nos Estados. 


Nos quadros a seguir estão expressas as 
atividades de auditoria realizadas pelas Unidades Regionais e 
Seccionais de-auditoria da Secretaria Federal de Controle - SEC e 
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| pelos Órgãos Setoriais e demonstram que no exercício de 1995 houve 

um incremento nas auditorias de 38,07%, em relação ao exercício de 
| 1994. Este aumento seria maior se não houvesse uma queda «acentuada 
- nos recursos humanos da carreira finanças e controle em 1995. 


Es AUDITORIAS REALIZADAS “| QUANT.1994 | QUANT.1995 


a 


“UNIDADES REGIONAIS E SECCIONAIS DA 


— SECRETARIA FEDERAL DE 

- CONTROLE 

cÃ 

— Total de Auditoria de Gestão “946 963 

E. Tomadas de Contas 456 590 
«. Prestação de Contas 490 |. 373 


Acompanhamento bo hs, 
Operacional 239 
TE Especiais RR: 19 
A Recursos Externos (BIRD e BID) - 32 35 
Organismos Internacionais E ro ra 38 
“Tomada de Contas Especial eo 1.834 
x SUBTOTAL (A) | EPT 3.643 

"| | ÓRGÃOS SETORIAIS popitis 
8 Presidência 64 
EMPA | 19 
Minist. da E TOnaNE TCA des sado gg 48 
| Minist. Relações Exteriores 36 
| Minist. do Exército 410 
| | Minist. da Marinha 175 
SUBTOTAL (B) Q 5 642 752 


TOTAL GERAL (A+B) 3.183 4.395 
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UNIDADE DE CONTROLE 


1- SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE 


DEPARTAMENTO DE AUDITORIA 


SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO - CISET 


ah 

| E Rr RR a | 284] 4 
) [| all Tl lo = a 
| RC SS A RR 

| Ls ds dd -=[ EMP 
| Bem-Estar Social SE ES Gas 


; 


|| Ciência e Tecnolog 


| Administ. Fed. e Ref. Estado BRR RE RT ER RR RD 
| Meio Ambiente NENE TO RR RR RR RR ROO 
Cultura Los as] 9 A+. SA 


DELEGACIA FEDERAL DE CONTROLE - DFC [an] am] me] e] OT a soT rol 


| EE O ES MR RS PR 
1 RE E O RI E ES 
| ] ET EO EM RE EST OE 
]) [  %0] 1se/2 4 | += SA 
| Bloco Ss A =| Sel ABR 
lj Dom nm) 24) TS Tata 
[| t0] 6) 4 + “A T+ A 
Cos co) 4 Ao + SE = 
EEN RARO Rr E RR 
pon an| ls] a] <= 2] EA 
Lo rj) CTN 25208 
[ia] “o cs] A + + +00 
MET DRE RT RR TE 
ET PRE REA RR ER RS CR 
Rondônia To rl Mm. 2] 4] E err 
Rio Grande do Sul ER DO O RS E 
Rio Grande do Norte Los) cm] Soy dao sor 20 
"Rio de Janeiro | BB) so “el + + + NBA 
Santa Catarina [97] de] Cor + r+=| A 
São Paulo [| | 10) e] |. + + + A 
EO. ARANTES E CS , 
2. ORGÃOS SETORIAIS [Rj aj al 6 o o) rr 
Presidência [oa tl... 25.0 + [At 
EMFA E O OS O RE RT RE 
Minist. Aeronáutica RR DR ER DRE ERES RREO 
Minist. Rel. Exteriores eo BL ADO 
Minist. do Exército CM BL A 2 = 21 
Minist. da Marinha 2 DR SDS RA TRE ERES RE SR 
“LL; RE Dises[ tu[ ol 2el sol sola 4395 4 
NOTA: 16 Auditorias de Acompanhamento de Recursos Externos realizados pelas CISET e DFC foram incluídas em A 
Auditorias de Acompanhamento a 


936 


ê Ro Como produto das Auditorias de Gestão realizadas s 
“pelas Unidades da Secretaria Federal de Controle, forah emitidos 

' para a Administração Direta e Indireta os certificados a seguir 

* especificados: 


[== o 
INDIRETA z 
Regular 33 
Com Ressalva a E. 
ME pos od rso dfis | Soo 
ER a so | ars [uses Ji 300 


A orientação implementada na Secretaria Federal 
de Controle, imprimindo uma nova visão no acompanhamento das ações 
“dos Gestores Públicos, buscando atuar sobre o exercício vigente e 
agindo tempestivamente sobre a Gestão, conduziu, em 1995, a um 
aumento significativo de 262,91%, em relação a 1994, na realização 
das auditorias de Acompanhamento, Operacionais e Especiais, 
“Conforme demonstrado a seguir:. é 


TIPO DE AUDITORIA | 
1994 1995 % 
(1995/1994) 


Acompanhamento 442,10 
Operacionais | ent Tan ata tar DAS 298,33 
Especiais 32,75 
Total 773 262,91 


O quadro acima mostra que o incremento das 
“auditoriás operacionais e de acompanhamento provocou redução 
acentuada nas auditorias especiais. Isto reforça a tese defendida 
pela Secretaria Federal de Controle de que, havendo prevenção, 
diminui a necessidade de intervenções corretivas. 


<i Foram realizadas auditorias em contratos de 
empréstimos com recursos externos financiados pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID e pelo Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. Estes trabalhos que, 
por cláusula contratual “e protocolos . firmados com essas 
instituições financeiras, estão afetos à Secretaria Federal de 
Controle - SFC, incluíram o exame de 35 projetos e receberam os 
pareceres a seguir discriminados: 
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a 
am o 
a e 


TIPO DE PARECER 


Pleno . pSEA; 
Com Ressalva | ER 
Adverso l 
Total q (o) 


. Como resultado das auditorias realizadas e pel 
participação da Secretaria Federal de Controle - SFC no Grupo d 
Trabalho para Acompanhamento de Projetos em Execução - GTAP e 
Secretaria de Assuntos Internacionais - SEAIN/Ministério - 
Planejamento e do Orçamento, também foram analisados trinta e dois 
projetos, incluídos em pauta para apreciação no ano de o 4 
Destaque-se que, desses projetos, três sofreram cancelamento | E 
recursos no montante de US$ 46.030.000,00. 


a 
9 + 
Q 


As unidades da Secretaria Federal de Controle - 
SFC realizaram auditorias nos Acordos de Cooperação Técnica 
celebrados entre Órgãos e Entidades da União e os Organism 
Internacionais. Além de outros aspectos, foram verificadas 
legalidade, a legitimidade e a efetividade das contratações 
consultores. Foram auditados 38 contratos em 5 Organismos 
Internacionais. á ' 


Estes trabalhos realizados junto aos Organismos 
Internacionais foram pioneiros no serviço público e as. | 
recomendações apresentadas resultaram em aprimoramento dos | 
processos, inclusive com sugestões de disciplinamento mais. | 
RRE AA ico da legislação interna. E 


Destaque-se que a Secretaria Federal de controle 
- SFC realizou acordo com o Programa das Nações Unidas para O. | 
Desenvolvimento - PNUD, no sentido de auditar as contas dos | 
projetos que serão enviados à sua sede em Nova York, a partir "dem 
1996. 


| 
Foram celebrados convênios de cooperação entre a 
Secretaria Federal de Controle e os Tribunais de Contas dos Estadail | 
da Bahia, Paraná e Santa Catarina para a realização de auditorias AI 
de recursos externos onde o estado é o tomador do empréstimo e as] 
União a avalista. Dentro do programa de descentralização “das | 
auditorias para as unidades regionais da Secretaria Federal de B| 
Controle - SFC e devido a ação de fiscalização dos convênios com | 
as prefeituras, foram celebrados convênios com os Tribunais de, 
Contas dos Estados do Espírito Santo, Bahia, Pará, Mato Grosso do. | 
Sul e Pernambuco. Por estes convênios a SFC é informada das | 
auditorias feitas pelos Tribunais de Contas Estaduais nos convênios || 
executados nos municípios. a 
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d adm sido “ o + 
as se ra ORA 


pes RR Riad ade tiesisé nas Despesas de Ross RIDE 
pa panos oal das Instituições « se ARE 
h : » . , ; e 
N cdetretaria Federal de Controle, buscando. Ag: 
ntificar as causas. pelas quais as despesas de pessoal aumentaram 
+ percentuais superiores aos índices de reajustes aplicados aos . 
vidores públicos federais, realizou Auditorias Operacionais, em 
rceria com o Ministério da Administração e Reforma do Estado - 
RE, na área de pessoal de CS Ea Instituições de Ensino 
Superior. 
Ec. " A maior parte das Fis SA RL É p encontradas 
foram sanadas dentro do próprio exercício e levadas ao conhecimento 
do Ministério da Educação e do Desporto e do Tribunal de Contas da 
Jnião, “consignando-se o recolhimento ao Tesouro Nacional da ordem 
de R$ 1.350.000,00 além de cancelamentos de despesas no montante 
de Mesa milhões. . 8 


Por recomendação, da Secretaria Feileral de 
Controle, as instituições de ensino ingressaram no SIAPE, . 
ermitindo um RR Cn controle sobre as folhas de pagamento. 


2. é EM 2 - Auditoria Operacional no Fundo do Garantia por Tempo de 
Figo - FGTS 
É 5 Concomitantemente com a Auditoria da Prestação de 
Contas do FGTS, do exercício de 1994, a Secretaria Federal de 
“Controle realizou, nas Delegacias Regionais do Trabalho nos 
estados, Auditoria Operacional nas Áreas de Multas e Recursos e de 
Apoio e Desenvolvimento da Fiscalização do EGTS. 


E Como resultado deste trabalho, a Secretaria 

aa. de Controle apresentou subsídios à Secretaria de 
“Fiscalização do Trabalho - SEFIT do Ministério do Trabalho com a 

NE Tha! idade de contribuir para o aperfeiçoamento de suas atividades 
nstitucionais como praãe central formulador da política de 

| fiscalização. o 

26.3.2 - Área de Fo ueafi zação = Equiroia 

A “a Na área da Fiscalização e Controle foram 

desenvolvidas iniciativas segundo duas linhas de atuação. ; 


BRs Na primeira delas, de caráter essencialmente 
reventivo, tratou-se de estruturar e colocar em funcionamento todo 
aparato dirigido para o aperfeiçoamento da . capacidade 
operacional da estrutura administrativa do Governo Federal. 


» 


“8 A segunda, ocupou-se ' da. consolidação e/ou 
| desenvolvimento. de estruturas diretamente relacionadas com a 
; e fetivação da sua ação fiscal e controladora. 


e do ==> 


"serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, comparando-os 


26.2.2.1 - Atividade Voltada para o Aperfeiçoamento da Capacidade 
Operacional 


I) Treinamento de Gestores 


Objetivando aperfeiçoar a capacidade operacional. 


da estrutura administrativa do Governo Federal e atuando dentro do. A 
enfoque preventivo, ou seja, visando obter uma execução correta do . u 
orçamento foram desenvolvidos três módulos de treinamento . 

abrangendo as áreas de Pessoal, Reprojeto SIAFI 96 e Execução, ' 


Orçamentária, a partir da incidência de problemas detectados nas. 
consultas formuladas pelos gestores. 

Os treinamentos atenderam a uma clientela de. 
Unidades Gestoras (UG), distribuídas nas unidades da Federação, e. 
foram ministrados por servidores das Delegacias Federais de | 
Controle, em seus respectivos estados e pelas Secretarias de | 
Controle Interno (CISET), no Distrito Federal. 


O quadro abaixo evidencia o quantitativo de 
Unidades Gestoras treinadas pelas Unidades Regionais e Seccionais | 
da Secretaria Federal de Controle. 


UNIDADE DA SECRETARIA SIAFI/96 EXECUÇÃO PESSOAL 
FEDERAL DE CONTROLE ORÇAMENTÁRIA 
Delegacias Federais de 1.849 150 183 
Controle 
Secretarias de Controle 336 334 48 
Interno 


TOTAL | 2.185 484 231 


II) “Estudos sobre o Comportamento dos Custos dos Serviços de 
Limpeza e Vigilância na Administração Pública 


A SFC realizou estudos sobre o comportamento dos 
custos “da prestação de serviços de limpeza/conservação e | 
vigilância/segurança no âmbito da Administração Pública Federal. 
O objetivo foi apurar e conhecer o comportamento dos custos desses 


com outros tipos de administração. Estes estudos objetivaram, 
ainda, fornecer subsídios para o estabelecimento do registro de 
preços para a Administração Pública Federal. 


| -. Foram levantadas informações abrangendo as 
licitações realizadas e as propostas de licitações, de janeiro de 
1994 a março de 1995, das entidades da Administração sob a 
jurisdição das DFC de 11 estados da Federação, e das entidades 
supervisionadas por 4 ministérios. 


940 
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Para efetivação dos estudos, foram analisados 112 


| licitações da Administração Direta e 212 da Indireta. kevando em 

“consideração que o universo objeto de estudo foi de 1.801 UG, a 
' amostra foi significativamente representativa da população em 

| estudo (17,993). ME do: 


III) Descontos em Propostas para Venda em Serviços de Transporte 
* Aéreo 


' O Sistema de Controle Interno vinha, desde a 
* edição da Lei nº 8.666/93, vem defendendo a obrigatoriedade de 

procedimento licitatório, para a compra de passagem aérea, no que 
era respaldada por decisões do Tribunal de Contas da União, 
- dissentindo da determinação do Departamento de Aviação Civil do 
* Ministério da Aeronáutica. 


Considerando que houve aplicação de multas a 
empresas de turismo que ofereceram descontos nas vendas de 
' passagens aéreas, sob alegação de que existia legislação que vedava 
“a sua consumação, a Secretaria Federal de Controle emitiu Nota. 
sugerindo correção do posicionamento. | A sugestão baseou-na 
Constituição da República e na Lei nº 8.666/93 que tornam 
obrigatória a realização de licitação para a contratação de 
“transportes aéreos, entre outras. 
Ressalte-se que, as despesas anuais do gênero, 
| feitas pelo Governo Federal, somente pela administração direta, 
' autárquica e fundacional, são da ordem de R$ 150.000.000,00 (cento 
e cinquenta milhões de reais). 


Considerando que as condições para a percepção . 


das tarifas promocionais que geram descontos de até 40% não eram 
explícitas, para todos os usuários e eram negadas à administração 
' pública foi sugerido o reestudo da matéria e a alteração do texto 
E Dei nº 7,565, de 19.12.86. 


A referida sugestão foi aceita e o ato legal que 
impedia o Governo de ter desconto foi modificado. Desta forma, os 
órgãos públicos estão liberados para buscarem maior economicidade 
nos gastos com deslocamento de servidores. 


26.3.2.2 - Atividades Voltadas para a Efetivação da Ação 
Fiscalizadora e Controladora 


1) Contabilidade 


Nesta área, tratou-se de promover a 
racionalização e o aperfeiçoamento de normativos sobre registros 
contábeis e gestão orçamentária, financeira e patrimonial da União 
e de supervisionar a execução da contabilidade analítica dos órgãos 
do Poder Executivo, exceto daqueles jurisdicionados aos órgãos 
setoriais do sistema de controle interno. 
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A Secretaria Federal de Controle, através 
suas Unidades Regionais e Seccionais, é responsável Pp 
contabilidade analítica de aproximadamente 1.000 Unidades Gestor 
o. que significa um processo de controle preventivo cuja eficiên 
pode ser constada pela ausência de notícias de desvios 
desperdícios nessa área sendo que, quando estas ocorrem, Oo assunto 
geralmente foi detectado pelo próprio Sistema de Controle. - E. 

$ tá 


CADASTRO DE OBRIGAÇÕES A 


ee cpm 


O cadastro de obrigações abrange todas as dívidas 

assumidas por empresas, estados ou municípios em que a União é. 
avalista. O qui 8 
No acompanhamento do cadastro de obrigações, 

DFC vêm atuando da seguinte forma: ' 
-obtêm junto aos Governos Estaduais e Municipais, de cada 

área de atuação , cópias dos contratos de financiamento por estes 
realizados, que possuam o aval do Tesouro Nacional; e E 
-de posse dos contratos, as DFC analisam seus dados e 
cadastram no SIAFI as informações mais relevantes, realizan do 


também o acompanhamento do pagamento das parcelas vincendas. “q 


E TE TEM ha fas 


A distribuição de contratos externos, por órgão 
da Administração Pública Federal, cadastrados no SIAFI e 
controlados pelas Delegacias Federais de Controle, é a seguinçaaa 


É 


o 


SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DAS FINANÇAS DOS ESTADOS | E 
MUNICÍPIOS - SAFEM 


% Para permitir a consolidação das contas públicas. 
dos governos Federal , estaduais e municipais, foi criado o sistema. 
SAFEM, alimentado pelas Delegacias Federais de Controle nos. 
Estados, visando a: 


-obtenção, junto às autoridades financeiras dos estados e 
municípios , dos balanços e da execução orçamentária; 
-conversão destes dados para o Plano de Contas do Governo . 


Federal; e 
- inclusão dos dados convertidos no SIAFI. 


Desta forma, a introdução dos dados dos estados 
e municípios no SAFEM, pelas Delegacias Federais de Controle, tem 
contribuído para a padronizar as estruturas contábeis e 
orçamentárias, para a consolidação das contas públicas (União, 
estados e municípios) e para fornecer informações a todos os. 
usuários que necessitam da posição das finanças estaduais. 


O quadro da página seguinte demonstra a posição | 
dos Balanços Coletados e Convertidos no exércicio de 4995. 
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CONT OLE DO ANDAMENTO DO SAFEM NAS DFC 
REFERENTE A 1994 (EM DEZEMBRO/1995) 


MUNICÍPIOS | BALANÇOS BALANÇOS 
DFC EXISTENTES | COLETADOS | (B/A) | CONVERTIDOS (C/IB) 
A B Cc 


100.00 

100.00 

66.34 

190.00 

81.62 

100.00 

100.00 

97.80 

100.00 

100.00 

96.51 

100.00 

100.00 

; 100.00 
* NORDESTE 99.35 
ES 100.00 
MG 100.00 
“RJ 100.00 
ESP 100.00 
* SUDESTE 100.00 
"Go 100.00 
MT 100.00 
MS 100.00 
CENTRO-OESTE 100.00 

= PR 100.00 
“RS 100.00 
- SC 100.00 
SUL 058 100.00 
TOTAL 99.09 
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CONTROLE DE LICITAÇÕES 


Desde 1992, o Sistema de Controle Inte 
trabalhando na avaliação do prodenaa E ir pai no gasto púÚ 
federal. 


Contas do Governo. 


“ 


Este assunto passou, então, a ser acompanhado. 
perto pelo Sistema de Controle Interno levando, nos últimos 
anos (Governo Itamar Franco), a uma melhora sensível na Set 
gastos públicos no que se refere a licitações. 


Em 1994 as dispensas de licitações situaram-se 
patamar de 21,6%, provocando. manifestação positiva do Tribunal 
Contas da União. No exercício de 1995 o percentual de dispensa | 
licitação permaneceu no patamar de 21, 5% demonstrando a constânc: 
do processo licitatório na execução dos gastos federais. “2 


Nas páginas seguintes serão apresentados | 
gráficos realçando os gastos de 1994 e 1995. 


Tato PO ei o SU e dt ES] es 


à * 


944 


— (%00"96) AP>ndy og N | ——(%LL'98) BARDNIdy ON 


0A]NIIXA 
(Mzz'e) ragondy. (%84'0) og3esBajui (% LL") PApondy — (Wz1'1) op3esBajui 
(%06'48) PARIjIdy OEN (WLE LL) PARDNdy ORN 
oUIgDIPpNÇ 
- (wegzz) parandy — 
(WON 'SH) PAR msesBajui | | (%00'0) opSesBojuy | 


(%89'98) ARIIIdy OEN 


OADPISIS9T 


(Wzg"08) RARIjIdy EN 


(WBL'6L) ABIIdy 


(mzepL) PAsaIdy, ogsuiBoju | Ç 6 6 I thoo'o) opsestegui 66 I 


SIJITO SJAL SON 
SI30OôVLIOM SY SVAILVTAS SVSadSaAd 


945 


Ideia AÍ a RL) qn OAB BISISIT 


os — 


S661 v661 
JAVAINVAOIN JOd SIHICOd SIL SON 
SIQôVLIDIM SY SVAILV IIS SVSIdSIA 


II) Pessoal 

* 
A Secretaria Federal de Controle, através das 
Unidades Regionais e Seccionais, deu continuidade, na área de 
“pessoal, a análise dos processos de admissão, de desligamento, de 
'* aposentadoria e de pensão das respectivas unidades jurisdicionadas, 
alcançando os resultados apresentados no quadro abaixo: : 


RECEBIDOS | ANALISADOS ENCAMINHADOS 


AO TCU 


20.876 13:81.17 4.476 8.560 
36.022 — 45.039 1269 32.089 


"Em parceria com o TCU, foram integrados os sistemas 
eletrônicos de processamento de dados, que disponibilizarão, nos 
terminais SERPRO, as fichas de admissão e de desligamento. As 
máquinas já foram interligadas (TCU - SERPRO) e, a partir de 1996, 
“todas as unidades do Controle Interno utilizarão o sistema 
permitindo a racionalização do processo e a conseqgiente redução dos 
“erros formais já que os dados serão inseridos e validados pelo 
próprio Sistema do TCU. 


DILIGENCIADOS 


Aposenta- 
doria e 
Pensão 


Admissão e 
Desliga- 
mento 


III) Acompanhamento e Fiscalização de Programas de Governo 


A. diretriz que - orientou as iniciativas 
empreendidas nesta área, inédita no Sistema de Controle Interno, 
passa pela compreensão de que a efetivação da ação governamental 
é um dos objetivos básicos do Controle Interno. 


Com a percepção de que são limitados os recursos 
voltados para as atividades de controle, procedeu-se, no âmbito das 
» CISET em cada um “dos ministérios, uma classificação das 
programações constantes dos respectivos orçamentos, segundo seus 
níveis de relevância para a consecução dos objetivos 
governamentais. Tal classificação permitiu a otimização dos 
“ “recursos, dispendendo maiores esforços apenas aos temas mais 
“relevantes. Do universo de programas submetidos ao acompanhamento, 
foram excluídos os valores referentes aos gastos com pessoal, 
encargos e serviços da 'dívida, uma vez que são controlados por 
mecanismos específicos. 


Este resultado foi obtido em um período de 
implantação de mudanças profundas no Sistema de Controle Interno. 
Com isso foi possível efetuar Oo acompanhamento sistemático de 13 
projetos/atividades que, em termos quantitativos, representa 6% dos 
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1200 existentes na. Lei de Meios e, em termos financeiros, 
representa 15% do orçamento dos 16 ministérios acompanhados, 
excetuando-se as despesas com pessoal e dívida. k 


O acompanhamento sistemático contribui para o. 
aperfeiçoamento da ação gerencial dos gestores | públicosil 
principalmente auxiliando-os na identificação oportuna de situações. 
que requeiram ações corretivas, mediante a realização de : 
fiscalizações “in loco”. 8 

: O quadro e o gráfico seguintes apresentam uma. 
visão consolidada da atuação do Controle na área dos programas de 
governo, considerando tanto os projetos/atividades já incorporados. 
ao processo sistemático de acompanhamento quanto aqueles que foram . 
tratados no plano das ações de fiscalização assistemáticas. A 


K 
Ga 


a EM 

R$ 1.000,00 | 
4 ALOR 8 
MINISTÉRIO | ACOMPANHADO | E 
EM 1995 “0 
SISTEMÁTICO | ASSISTEMÁTICO | 


ma 
p 


q 


Agricultura, do Abastecimento e da 2.481.390 86.736. 
Reforma Agrária va 


Fazenda |. FiO Vis É 20.025 + 


Indústria, Comércio e Turismo 627.52 105.155 
Integração Regional 248.69 q! 


| 
Planejamento e Orçamento + 141.508 
Trabalho 6.057.13208 
Ciência e Tecnologia 596.033 — 
Transportes 
Comunicações 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e hodds dio 
da Amazônia Legal 487.721 40.970 
Cultura. 4 154208 
Previdência e Assistência Social 562.838. 
Minas e Energia 
' Educação e do Desporto 314 408 
Saúde 6.907.105 
Justiça 159.793 
| 10.968.648| 


TOTAL ACOMPANHADO 10.968.648 14.991.920 | 
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À medida em que as ações da Secretaria Federal de 
Controle vão se tornando mais conhecidas da sociedade, a denún 
tende a apresentar-se como um canal confiável e de fácil acesso 
qual o cidadão pode recorrer para apresentar suas manifestações e 
contribuir para o bom emprego do dinheiro público. : $ 

O quadro abaixo registra o quantitativo. das 
fiscalizações ocorridas no âmbito da SFC. > 


UNIDADES DA SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE 


QUANTIDADE 
Secretarias de Controle Interno ; 


Delegacias Federais de Controle 


TOTAL 


Com as fiscalizações a Secretaria Federal de Controle obteve | 
significativos avanços, tanto no que diz respeito à constatação das | 
situações em que as ações vêm se desenvolvendo de maneira 
satisfatória, como também nos casos, bem menos frequentes, em qu 
há má gestão de recursos. A presença sistemática do controle 
acompanhando e orientando tempestivamente a correta execução dos 
programas de governo, resultou, ainda, em uma redução das denúncias 
sobre a má utilização dos recursos públicos e em' uma queda nas. 
inadimplências por parte das entidades que recebem recursos. 
governamentais para a execução dos projetos. E 


: INADIMPLÊNCIAS 


A Secretaria Federal de Controle está empenhada, | 


desde 1994, em agilizar a solução dos: problemas que causaram | 
inadimplências registradas no SIAFI. | É | 


4 


Es 


Neste sentido, mediante a edição da Orientação | 
Normativa ON/SFC nº 01, de 17 de julho de 1995, a SFC passou all 
interferir diretamente no processo de baixa de inadimplência | 
mediante o recebimento da prestação de contas do convenente e o seu | 
encaminhamento ao concedente, ao tempo em que efetuou o registro | 
da baixa das inadimplências, nos casos ali previstos. : 


Os quadros seguintes evidenciam a queda nas inadimplências,. 
principalmente aquelas pertencentes ao grupo de inadimplentes de. 
setembro de 1994. Isto retrata a efetividade da ação do controle | 
na medida em “que o processo de prestação de contas está sendo, | 
realizado pelos convenentes. 4 


Considerando que 25,25% das prefeituras ainda se encontram | 
inadimplentes, a SFC está atuando nas- seguintes linhas: 3! 
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COMPARATIVO DE CONVÊNIOS INADIMPLENTES EM 1994 E 


POSIÇÃO EM 05.02.96 
UNIDADE DA INADIMPLENTES INADIMPLENTES . 
FEDERACAO EM SETEMBRO/1994 PERTENCENTES AO GRUPO DE 
* INADIMPLENTES DE 
SETEMBRO/1994 
(c) 
ACRE 
ALAGOAS 
AMAPA 
AMAZONAS 
BAHIA 
CEARA 


GOIAS 

MARANHÃO 

MATO GROSSO 

MATO GROSSO DO SUL 
MINAS GERAIS 

PARA 

PARAIBA 

PARANA 

PERNAMBUCO 

PIAUI 

RIO DE JANEIRO 
RIO GRANDE DO NORTE 
RIO GRANDE DO SUL | 
RONDONIA 


, Y Í 
FONTE: SERPRO 
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FISCALIZAÇÃO DE ESTOQUES PÚBLICOS DE GRÃOS DA COMPANHIA 
NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB ua 

Como resultado das verificações físicas,. 
aprimoraram-se os mecanismos do Controle, de modo a possibilitar. 
um maior nível de informação quantitativa e qualitativa sobre os. 
estoques públicos e sobre as unidades armazenadoras, conforme pode. 


2 


ser evidenciado no quadro abaixo: 2 
E E 
4 


Nº de 
Unidades 
Armaze- 
nadoras 
Fiscali- 
zadas 


NRERE 
289602 87461 99212 48150 | 194158 203765 


742638 289694 471720 126420 864725 286202 . 


“A fiscalização de estoques de grãos apresenta - 
dificuldades e características bastante específicas. Desta forma, | 
tornou-se necessário desenvolver e consolidar procedimentos de | 
fiscalização, o que deu origem ao Manual de Fiscalização de 
Estoques Públicos de Grãos e ao desenvolvimento de treinamentos 
específicos envolvendo técnicos de 09 (nove) Delegacias Federais 
de Controle. 


Volume de 
estoques 
fiscali- 
Rsa A as 
AGF (t) 


930422 | 


EGF (t) 2860799 


Vinhos 2372934 0008 


Como consequência de sugestão contida no 
“Relatório de Fiscalização de Estoques Públicos do Estado de 
Goiás”, foi criado Grupo de Trabalho Inter ministerial, cuja 
coordenação está a cargo da Secretaria Federal de Controle, para 
apresentar proposta de “reformulação” da Política de Garantia de 
Preços Mínimos, de forma a permitir que os recursos a ela 
destinados sejam aplicados de maneira a evitar possíveis danos e/ou 
prejuízos aos cofres públicos. 


Há que se registrar ainda: 


-foram fiscalizados 23% do estoque de grãos, existente em 
31/12/95, conforme a seguir especificado: 
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"Estoque Estoque 


Existente em Vistoriado “(B/A) 
31/12/95 (B) 
(A) 


Estoque em AGF 


| 930.422 t 
gd 6 fi Jo fd | 

2.860.799 t 

FOOL 


"1 460114:481; 1t 3.791.221 t 


Estoque em EGF 


- em decorrência das recomendações da SFC, no .sentido de que 
a fiscalização dos estoques públicos fosse realizada de maneira 
otimizada e racional, a CONAB deu início, juntamente com o Banco 
do Brasil, ao processo de Fiscalização Integrada dos. Estoques. 
Assim, a empresa desenvolveu fiscalizações de forma sistemática, 
durante o ano de 1995, obedecendo uma periodicidade mensal. À 
medida em que enseja uma conciliação sobre a matéria entre o Banco 
do Brasil e a CONAB, este trabalho representa uma importante 
iniciativa fortalecedora dos controles das AGF e EGF. 


“RESULTADOS OBTIDOS NA FISCALIZAÇÃO DÊ ESTOQUES PÚBLICOS DE GRÃOS 
AFETOS AO CONTROLE DA CONAB - Em 1995 


mos [E 
TOTAL 


VALORÁVEIS 


Cobranças 
Recebidas 


Desvios 
“detectados 


tw 
[ao 


Sinistros 
Levantados 


«939 


Produto 
Desclassificado 
AGF 

-— EGF 

- Vinho 


Estoques c/ 
629 
risco de perda 


Os valores demonstrados foram obtidos com a 
utilização da média do Preço de Valoração de Estoques, com a 


«667 
78 


11.598 
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posição de 31/10/95. Os dados foram fornecidos pelo Banco do Brasil 
S/A DEAPE/COEFI, tendo sido expurgados os valores referentás UM 
embalagens e derivados de uva. 


Estes resultados expressam a participação | 

Secretaria Federal de Controle no zelo do bem público, uma vez. 8 
tais valores, consideradas as características de cada “caso, 
referem-se: É AM 
ú 20 

- ao ressarcimento resultante de cobranças feitas pela CONAB, 
após a fiscalização do Sistema de Controle Interno, atingindo | 
valor de R$ 1.595.067,44; 

- aos prejuízos evitados, no valor total de R$7.313,320, Jaz) 
relativos a produtos com riscos de perda ou classificados como. 
abaixo padrão que, por recomendação da CISET/MAARA, foram tomadas | 
providências e não foram danificados; e 

- aos desvios detectados, a inexistência de estoques e Po 
perdas identificados (sinistros), levantados e com determinação. 
do início do processo de cobrança, resultaram em uma economia de . 
R$ 2.690.541,28. E 8 


26.2.3 - Veículo de Pó Da da Secretaria Necderal de Controle 


A TENTA Federal de Controle, no decorrer do 
ano de 1995, consolidou o seu veículo oficial de conunicaa - 0 
jornal Domínio Público, lançado em setembro de 1994. 


Com uma tiragem de 3.300 exemplares, o jornail 
veicula, bimestralmente, matérias de interesse dos profissionais. 
do Controle Interno, procura dar conhecimento aos servidores sobre | 
as atividades desenvolvidas, os resultados alcançados e busca 
divulgar temas técnicos para auxílio no aprimoramento do corpo 
funcional. 4 
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ESTA OBRA FOI IMPRESSA 


“PELA IMPRENSA NACIONAL, 

SIG, QUADRA 6, LOTE 800, 
70604-900, BRASÍLIA, DF, 

EM 1996, COM UMA TIRAGEM 
DE 350 EXEMPLARES 
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